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1. a Sessão da 1,& Sessão Legislativa da 4.8 LeglslllturJI 
. em l9 de janeiro de 1960 

' . 
EXTRAORDINABIA 

PREBIIn:NCIA DO SR. FILINTO MULLER. 

As 14 horas e 30 minutos. acham
. se presentes os Senhores Senado. 

res: 

· Mourão . VIeira. 
CUnha Meuo. 
Vlvaldo Lhna. 
Zacharlas de Assumpção. 
Vlctorlno Freire. 
Eugênio de :Barros. 
Leõnldas Mello. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes PJmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx-Hult Rosado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 

· Barros Carvalho. 
Sllvestre Pérlcles. 
Lo11rlva1 Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Lima · Teixeira. 
AttUlo Vivaequa. 
Ary Vianna. 

'.Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 

·Arlindo ':Rodrigues. 
Miguel Couto. 

. Catado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Vallildares. 
Lima Guimarães. 
Millton campos. · 
Ltno. ele Mattos. 
Tadiil'lo de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Mliller. 
:Fernando Corrêa. 

Alô Guimarães. 
Ga~par Venoso. 
Francisco GaUottl. · 
Saulo Ramàs. 
Irtneu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. . 
Guido Mondtn. - (48). 

' ., 

. .. 

O SR. PRESIDENTE - A .lista 
de presença acrusa o compareclmen. 
to de 48 Senhores SAnadores. 

Havendo número legal, está aber-
ta a sessão. · -· · - . ' . . . . 

Vai ser lido o Expediente que a'e 
encontra sôbre a mesa;· · · . · 

o sr" Primeiro. Secret4rlo diÍ 
conta do ségufnte . · 

EXPEDIENTE 

Mensagens· " 

Do Sr. Presidente da Repúbllca : 
Ns. 2 e 8, acusando e agradecen; 

do o recebimento das de ns.19.:e·65r 
respectlvamente do Senado e- :Con, 
gresso NaC'lonal: . . . . . 

Ns. 3 a 7, restituindO. autógrafOfl 
dos seguintes projetos de lei, ·.já 
canclonados : .. : · · · 

N,o 97, de 1959. que autoriza o 
Podei: EXecutivo a · abnr, 'pelo Mi· 
nlstérto da Educação e, CuJt-ura, o 
crédito especial de 'Cr$ 3.ooo:ooo oo, 
para ocorrer a .despesas feitas cóm 
a promoção d.O Campéoriàtp Pim
Amerlcano de Boxe e · M11nd1al. de 
.JudO: . · · ._ 

N.o 100, de 1959. que autoriza .~ 
abertu·ta do crédito suplementar 
de Cr$ 555.379.320,00 iio 'ór'çáinetita 
do Ministério da Fazenda;' · · : · 
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N.o 122. de 1959. que autoriza o 
Poder Executivo a c\brll:, pelo MJ. 
nlstérlo da Agricultura, o crédito 
especial de Cr$'500.000,00, como au· 
xillo ao Dlretórlo Central dos Es· 
tuda!ltes de Veterinária do BraEU; 

N.o 102. de 1959, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi· 
n1Stérlo da Fazenda, o crédito es
pecial de Cr$ 84 .130,00, destinado 
a Indenizar o servidor Fernando 
Guaraná de Menezes; 

N.o 181. de 1959, que autoriza o 
POder Executivo a abrir. pelo Mi· 
nlstérlo da Justiça e Negócios In
teriores, o cdcUto suplementar de 
Cr$ 2. 500.000,00, em refôrço da do
tação atribuida, nof exercíC'la de 
1959, ao Corpo de Bombeiros do · 
Distrito Federal. 

MENSAGENS 

N.o 1. de 1960 

(Número de ordem na Presidên
cia da Repúbllea : · 1) 

Senhores Membros do Senado Fe
der .... : 

De ae6rdo com o preceito consti
tucional, teuho a honra de subme
ter à vossa aprovação a nomea
çãa que desejo fazer do Senhor 
Janary Gentll Nunes para exercer 
a função de Embaixador Extraor
dinário e Plenipotenciário do &'a· 
sll junto ao Govêrno d.a rrrurqula. 
. Os méritos do Sr. Janary Gentil 
Nunes. que me Induziram a esco
lhê-lo para o desempenho dessas 
elevadas funções. constam da ln· 
clusa Informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Rio ·de Janeiro, em 4 de janeiro 
de 1960. - Juscelino Kub!t~chek. 

CVBRlCULUM VlTJE 

Coronel Janary GentU Nunes. 
O Coronel Janary Gentil Nunes 

nasceu na Cidade de Alenquer, Es
tado do Pará, a 1.0 de junho de 
191 '!. J!: filho de Joaquim Ascendlno 
Monteiro·· Nunes e Laurlta Gentil 
NUDeB· 

2. For!llado pela Escola Militar 
ae ~a!eDf;Oo em 1934. Diplomado 

pelo Centro de Transmissões da 5.a 
Região Militar, pelo Curso Regional 
de Aperfeiçoamento de Oficiais.· :Jl: 
sócio do Instituto Histórico e Geo. 
gráfico de Santa Catarina e Mem· 
bro da Academia Amapaense de Le· 
tras. 

3. Durante a sua carreira de. 
~empenhou as seguintes missões e 
comissões: 

Secretário e Relator da Comissão 
rnter-Minlsterial (Exército. Mar!. 
nha. Justiça e Edu!:ação) , incumbi· 
da de regulamentar a feitura, o uso 
e o culto dos sfmbolos nacionais 
do Brasil (1939·1940) ; 

Comandante da Primeira Compa
nhia Independente de Metralha· 
doras Anti-Aéreas. Incumbida, dU· 
rante a guerra, da defesa da Base 
Aérea de Val-de-Cans, Belém, Pará 
(1942·1943) ; 

Oficial de IJgação entre o Gene
ral Comandante da s.a Região M1 
litar e o Comando das rr.ropas Nor
te.AmerLcanas do 37.° Ferrylng 
Squadron A. T. C., s.elém, 1943; 

Governador do Território Fede
ral do Amapá (1943-1949) <1949· 
1956); 

Presidente da Petróleo BrasUei
to S. A. <Petrobrás <1956-1958). 

Como Delegado do Govêrno da 
União dirigiu e contratou com a 
Hanna Exploratlon Company o 
aproveitamento das jazidas de mi
nério de ferro do lUo Vllla Nova. 
no Território &> Amapá; 

Membro da Comissão Brasileira 
encarregada de negociar c1an. o Qo. 
vêrno da Bolívia a atualização do 
Tratado de Aproveitamento de Pf· 
tróleo, em junho de 1957. 

Ainda como Delegado da União 
procedeu a concorrência· interna· 
!llonal para a escolha da firma que 
deveria executar a exploração das 
jazidas de manganês do .Rlo Ama· 
pari. e teve amplos contatos com 
autoridades do Departamento de 
Estado dos Estados unidos da Amé· 
ricoa, com dirigentes e representan
tes de Bancos Internacionais e com 
advoga&>s e técnicos de várias na· 
clonalidades. Acompanhou e par
ticipou das negoclaç~es do Govêr-

' ' 

( 

r' 

I 
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•lO Federal com o Banco Interna. 
clona! de Reconstrução e De.SenvcJ. 
vimento. 

Como Presidente da Peirobrás, 
manteve estreito contato com di
rigentes de entidades petrolíferas 
privadas e estatais, e visitou inúme. 
ros paises, a titulo de estudo e pre. 
paração de passiveis negociações. 

4. Ao longo de sua carreira fo. 
ram-lhe conferidas as seguintes 
condecorações : Medalha de Guer. 
ra, Ordem doO Mérito Mmtar do 
·srasil (Oflelal), Ordem do Mérito 
Santos Dumont, Medalha de bons 
serviços, Medalha Comemorativa 
do Clnq,üentenário da Proclamação 
da República; Medalha Comemora
tiva do Centenário do Barão do Rio 
Branco. Legião do Mérito dos Es. 
tados UDidos da América do Norte. 
L'Étoüe Nolr du Benin, - França, 
Grande Oficial da Ordem doO Mé
rito da República da Itália. 

5. Verifica-se dos assentamen. 
tos pessoais do Coronel Janary 
Gentil Nunes que : 

a) nada consta dos mesmos que 
o desabone; . 

b) foi diversas vêzes elogiado 
pelo desempenho dado às missões 
que lhe foram cometidas; 

c)' é casado com a Senhora Ali
ce Dea C. Nunes, de quem tem 4 
filhos. 

8. O Coronel Janary Gentil Nu
nes, que se encontra presentemente 
no Rio de Janeiro. é indicado para 
exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Govêrno da Tur
quia. - Beata Vettori - Chefe da 
ntvisão do Pessoal. 

A Comissão de Relações E:t· 
tenores. 

- Do Presidente do Senado a·r
gentlno, agradecendo e retrlliuln
do a saudação do Senado brasilei
ro de que foi portador o Sr. Sena
dor Lameira Bittencourt, por oca
sião de sua viagem a Buenos Aires, 

. em novembro de 1959. 
- Carta do Presidente da Fede

ração das Associações de Emprêsas 
de Telecomunicações ão Brasil, 

apresentando congratulações pelo 
fato de haver sido sancionada a lei 
que concede tacilldades para a im
plantação. no Brasil, da indústria 
de equipamentos destinados à fa
bricação de centrais telefónicas 
automaticlllll. 

Oficios 

. Da Câmara dos Deputados, n.o 
2. 349, encaminhando autógrafo do 
seguinte: 

PROJETO DE LEl DA CAIIARA 

N.o 1. de 1980 

(N.0 82-A, de 1959, na Câmara 
dos Deputados) 

Concede ao Instituto ele Físí· 
ca Teórica ele São Paulo uma 
su'bvençrfo anual ele Cruzeiros 
10.000. ooo.oo. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o É concedida à Fundação 

Instituto de Física Teórica de São 
Paulo. a subvenção anual de Oru
~iro.s 10.000.000.00 (c'ez milhões 
de cruzeiros) . correndo· a despesa 
respectiva pelo Ministério da ·Edu
Ilação e Cultura. 

Art. 2.0 Esta lei eutrará em vi. 
gor na data de sua JlUblicação, re
vogadas as dlsposiçoes em contrá
rio. 

As Comtss6es de constituição 
e Justiça, ele Educaçilo e CUZ. 
tura e de Finanças. 

"·- Do Presidente da Confedera· 
ção Nacional do Comércio, dando 
conhecimento ao Senado das apre
ensões daquela entidade quanto 
aos reflexos que sôbre a situação 
financeira do Pais poderá ter a 
lei, em estudo no Senado, de re
classificação de cargos dos funcio
nários públicos da União. 

- Do Prefeito Municipal de Nl
terói. de 7 de dezembro de 1959, 
transmitindo cópia do Decreto n.o 
1.208, de 11 de novembro ao mes.. 
mo ano, pelo qual foi dado a uma 
das escolas municipais daquela ci-



-4-

dade o nome de "ESC'Ola Munici. 
pai Senador Tarcísio Miranda". 

- Do Encarregado do Serviço de 
Assessoria Parlamentar do .Estado 
de Goiás. dando conhecimento do 
plano elaborado para a instalação 
daquele serviço, para o qual pede 
o fornecimento de publicações do 
senado. 

Ofício do Sr. Ministro das .Re-
lações Exteriores, como segue: 

Em 9 de janeiro de 1960. 
~1-430. (23) (42). 

Vls!ta do Presidente do México 
ao Brasil, 

Sr. Primeiro Secretário: 

l'enho a honra de levar ao co. 
nhecimento de v. Exa. que no dla 
19 do corrente deverá chegar a esta 
Capital, em visita oficial, s. Exa. 
o Sr. Adolfo López Mateos, PreEi· 
dente dos Estados Unidos Mexi;. 
canos. 

2•·· Assim sendo, em nome c.!o Se
nhor ·Presidente da República, . te
nho. a honra de solicitar de Vossa 
Exé'elência o obséquio de consultar 
os Presidentes das duas Casas do 
Legislativo sôbre se o Congr.asso 
Nacional concordaria em receber, 
em sessão conjunta. o Pres.!dente 
dos Estados unidos Mexicanos no 
dia 20 de janeiro, quarta-feira, à.s 
15.15 horas. 

·Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e mais distinta 
consideração. - Horácio Láfer. 

- Telegrama ilil Sr Josef Valo, 
Vice-Presldente da Assembléia Na
clonai da Tchecoslováqula e Chefe 
da Delegação de Parlamentares 
daquele pais que estêve em visita 
ao Brasil em dezembro último, 
agradecendo o acolhimento dado 
pelo Senado Federal à mesma De-
1egação. 

- Oficio do Ministro da lfuhe
çoslováqula, no mesmo sentido, 

VETO 

N.o 1, de 1960 

(N.0 374, de 1959, na Câmara dos 
Vereadores) 

Do Sr. Prefeito do Distrito 
Federal oposto ao Projeto de 
Lei número 374, de 1959, da 
Cllmara dos Vereadores, que 
dispõe sôbre a desapropriação 
da chamada Fazencta do Ptaí, 
e dá outras providências. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Egrégia Casa os autógrafos do 
Projeto de Lei n.o 374. de 1959, 
que dispõe sôbre a ãesapl"opriaçllo 
da chamada Fazenda do Piai, e dá 
outras providências e ao qual ne
gue! sanção, pelas razões que ofere
ço à consideração dos eminentes 
Senadores. 

Fol, sem qualquer dúvida, bem 
intencionado o legislador local 
quando propôs e recebeu a apro· 
vação de seus pares para o pre· 
sente Projeto de Lel. l!J preocupa. 
ção de tôdas as administrações for
necer aos Ia vradores melhores C'On· 
dições para o desenvolvimento de 
suas lavouras e correlata fixação 
às lides agricolas. Máxime no Dis
trito Federal. onde o problema do 
abastecimento cresce de importãn. 
ela à medida que a cidade se agi
ganta e vê aumentar densamente 
a sua população. Ao receber. en
tretanto, os autógrafos anexos. con
sulte! o órgão técnico da Prefeitu: 
ra, no caso a Secretaria Geral de 
Agricultura, Indústria e Comércio. 
sôbre as reais condições da cha
mada Fazenda do Piai. P'Ul infor
mado de que as atividades agríco
las praticadas naquela Fazenda, 
não tinham expres.são econômlca 
bastando acentuar que dos noventa 
e quatro lavradores registrados re
sultava. apenas. uma produção de 
147 mil laranjeiras. de escaseo ren-. 
dlmento e 255 mil pé~ de aiplm, 
que são as culturas dominantes 
nas referidas terras. 

;. 

I 

I I 
I 
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Tais informações ressaltaram os 
aspectos negativos do projeto. Sem 
falar na invasão das atribuições do 
Executivo, que · poderia desapro. 
priar a Fazenda do Piai se jul· 
gasse de utllldade pública tal me. 
dlda (Independentemente da deci
são edl!icla ora em exame), cum. 
pre nota·r que o tnterêsse social 
que justificaria a aceitação do pro
jeto aparece bem diminuído cm 
face da pequena atividade econô
mica que se .estaria protegendo de 
maneira tão arbitrária e com tão 
pouco exame. 

Prevaleceria, Isto sim, a violên
cia tantas vêzes já condenada pe. 
los nossos ll'ribunals, que é a desa
propriação para uso de terceiros. 
Ainda que fosse exeqüível ·O projeto 
- o que adiante mostraremos não 
acontece::.- - e a Prefeitura pudes 
se, como determina o art. 3.0 , no 
curto prazo de 180 dias. indicar os 
verdadeiros proprietários de terras 
disputadas, cujos títulos. em gran
de parte estão dependendo de de
C'Iisao judicial, como entregar a~ 
áreas desapropriadas aos atuais 
posseiros ? Fala o projeto que elas 
lhes seriam arrendadas conforme 
prevê o parágrafo s.o do art. 45, dn 
Lei n.o 217. de 1'5 de janeiro de 
1948 (Lei Orgânica do Distrito Fe
deral) . Ora, hoeuve um lapso do 
legislador. pois o mencionado art. 
45 não possui parágrafo 5.0 e o que 
o dispositivo prescreve. em seu COr· 
po, choca-se frontalmente com as 
Intenções do autor do projeto. 
preocupado em assegurar garantias 
aos atuals posseiros. 

Diz o art. 45 : 

"Os Imóveis pertencentes ao 
Distrito Federal não poderão 
ser objeto de doação ou cessão 
a título gratuito. nem serão 
vendidos ou aforados senão em 
virtude de lei especial, e em 
hasta pública previamente 
anunciada por editais, afixa· 
dos em lugares públicos e publl· 
cados três vêzes, pelo menos. 

no ôrgão oficial da Prefeitura 
o • 

com a antecedencia mfnlma de 
30 dias''. 

O projeto, portanto, nada asse. 
gura aos atuals lavradores, que pa,. 
ra receberem o arrendamento das 
terras que jâ ocupam e que seriam 
desapropriadas nos têrmos da pre. 
sente proposição, deveriam comna
recer à hasta públlca, plelteando.o 
como qualquer outro interessado. 

Não hâ. evidentemente, como es
capar à alternativa: se a admln!s. 
tração - feita a expropriação -
arrendasse as terras aos atuals 
ocupantes sem obedecer às forma
lidades da hasta pública, estaria 
descumprindo a Lei Orgânica e se
ria passível de acusação por crime 
de responsabilidade; se a adminis
tração realizasse a hasta públlca 
- como se Imporia no caso de san
cionar-se o projeto - seria obti
do, provàvelmente, o efeito justa.. 
mente contrário àquele que tinha 
em vista, quando votou o projeto. 
a ilustre Câmara dos Vereadores : 
assegurar a posse aos atuals 
o:upantes. 

Ademais. Informa a Secretaria 
Geral de Agricultura não conhecer 
qualquer ameaça Iminente de des
pejo contra os lavradores q,ue o 
projeto vl~a a beneficiar. lnexistin
do, também. no local, qualquer si
tuação de calamidade pública que 
justificasse a intervenção violenta 
do P·oder Público. 

Pelas razões expostas, que deno. 
tam ser o projeto de lei contrário 
à Lei Orgânica e Inconveniente aos 
lnterêsses de> Distrito Federal, que 
se veria obr!ga,tlo a vultoso dis. 
pêndio sem qualquer benefício 
Imediato ou previsível, e, também, 
porque o projeto é lnexeqüível e de 
defeituosa re dação, resolvi vetá-lo 
Integralmente, o que submeto a 
c~nslderação do Egrégio Senado da 
República. 

Valho·me do ensejo para renovar 
a v. Exa. os prote~tos de minha 
estima e elevado aprêço. - José J. 
de Sá Freire Alvim, Prefeito do 
Dlstrl to Federal. 
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PROJETO VETADO 

A Câmara do Distrito Federal. re. 
solve: 

Art. 1.0 O Prefeito do Distrito 
Federal desapropriará os terrenos 
da chamada Fazenda do Piai, 
ocupa·dos por lavradore.!>' e ondt) 
atualmente existe atlvidade agro. 
pecuária devidamente reconhecida 
pela Secretaria Geral de Agrlcultu· 
ra. Indústria e Comércio. 

Art. · 2.° Fica assegurado aos 
atuals lavradores das terras desa
propriadas na forma do artigo an. 
terlor o direito de arrendamento 
previsto no parágrafo 5-0 do art. 45. 
da Lei 217, de 15 de janei·ro de 
1948. 

Art. 3.0 O Prefeito enviará Men. 
sagem a esta Câmara, dentro de 
cento e oitenta dias, indicando os 
verdadeiros proprietários e os be
neficiários do arrendamento, e so
licitando o crédito ne:essário ao 
custeio da respectiva despesa. 

Art. 4.o Esta lei entrará em v! .. 
gor na. data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

A Comissão àe Constituição 
e Justiça •. 

VETO 

N.o 2, de 1960 

(N.o 822·A, de 1959, na Câmara 
dos Vereadores) 

Do Sr. Prefeito ào Distrito 
Federal, oposto parcialmente 
ao Projeto "ile Lei n.o 822-A, de 
1959. àa Ccimara do Distrito Fe
dera!, que dispõe sôbre a con. 
cessão de gratificação de 30% 
sôbre os vencimentos a o s 
ocu»antes da carreira àe G1ta1'· 
da-Vida, do Quadro Perma. 
nente. 

Senhor Presidente : 
Tenho a honra de encaminhar a 

v. Exa .. nos têrmos do parágrafo 
3.0 e para os fins do parágrafo 4.o 
do arL. 14 da Lei Orgânica - Lei 

n.o 217, de 15 de janeiro de 1948-
o Projeto de Lei n.o 822-A, de 1959, 
da Câmara do Distrito Federal. que 
me foi enviado a 19 do C'orrente 
e ao qual neguei sanção exceto 
quanto aos arts. 1.o e seu parágra
fo único na sua parte inicial, s.o 
34 e 35, ou ~eja, exclusivamente, 
aquilo que se contém no ante-pro. 
j etc de lei enviado pelo Executivo 
àquela Casa dispondo sôbre a con
cessão de gratificação de ·30% sô
bre os vencimentos, aos ocupantes 
da 1carrelra de Guarda1VIdB\ •do 
Quadro Permanente. 

Razões de ordem jurídica. admi
nistrativa e financeira. na confor
midade dos motivos que paEsarel 
a expor, levaram-me a vetar, total. 
mente, os restantes dos dispositi
vo~ que compõem o projeto q,ue, 
alem de inconstitucional na predo
minância - quase que absoluta das 
suas normaE·, contraria, em seu 
conjunto, os superiores lnterêsses 
do Distrito Federal. 

I - RAZOES DE ORDEM 
JuatDICA 

Fora de dúvida a índole domi· 
nante de Direito Constitucional pá· 
trio no sentido de fixar na alçada 
do Executivo a Iniciativa das leis 
que objetivem criar ou alterar car
gos públicos. ou. ainda, organizar 
os sistemas de pagamento do fun
cionalismo. 

Cabe comparar. por oportuno, -
mostrando cromo evoluiu, no parti. 
cular. nosso Direito Constitucional 

· - que. reservado ao Congresso, pe
la Carta de 91. a competência pri· 
vativa para criar empregos públi
cos e arbitrar-lhes os respectivos 
vencimentos, deElocou-se inteira. 
mente para o Exe~utivo tal compe
tência, a partir da Constituição de 
34, co·ncentrando-se daí para câ, 
neste último Poder. a atribuição ex
clusiva. em têrmos de Iniciativa. 
para as medidas relatlva.s a essa 
matéria. · 

É o que hoje preco11!za a Consti
tuição vige11te. li: o que, também, 
estipula a Lei Orgânica do Dlstrl-
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to Federal, em obediência ·à Lei 
Maior. através do parágrafo 1.o da 
sua 14.6 norma : 

"Art. 14. · ................. . 
§ 1.o Respeitada a compe. 

tência da Câmara e do Trib'l
nal de Contas, no que concer. 
·ne à organiZação dos serviços 
administrativos das respectivas 
secretarias, compete exclusiva
mente ao Prefeito a iniciativa 
das leis que ampliem, reduzam 
ou criem empregos em servi
ços já existentes. .alterem as 
ca.tegorlas do funcionalismo. 
os seus vencimentos e o siste
ma de remuneração". 

Calcados no princípio de que ao 
Executivo é dado conhecer mais de 
Imediato e de perto os problemas 
de seu pessoa1. como, em gerai. 
o funcionamento de tôda a máqui
na administrativa e. por isso, tam
bém lhe cabe maior responsabllida. 
de· defendendo a tese de que o exa. 
mé do Legislativo deve estar eontl
do na tnicfattva do primeiro, vá .. 
rios pronunciamentos de fontes as 
mais autorizadas tornaram a ma. 
téria mansa e pacifica. 

11: conhecida a decisão do Supre .. 
mo trribunal, no caso em que o en
tão Governador de Santa Catari
na - Irineu Bornhausen pleiteou 
e obteve, judicialmente. a deC"lara. 
ção de inconstitucionalidade, con. 
tra a Assembléia Legislativa daque
le Estado. por ter esta promulgado 
lei resultante de rejeição do veto 
que opusera o projeto de lei que, 

· embora oriundo de mensagem do 
Executivo. ampliava-a, criando car. 
gos ou aumentando venc!me11tos, 
fora, inteiramente, de qualquer ini
ciativa· do ExeC'Utlvo neste sentido. 

Sôbre o assunto - da inconstitu
cionalidade da Lei Estadual núme. 
ro 22, de 1951, de Santa Catarina 
- é oportuno transcrever o seguin
te trecho do Parecer (n.o 3.513) do 
Procurador Geral da República: 

"Efetlvamente, tendo sido 
objeto da mensagem preslden. 

ela! tão só um projeto de lei 
tendente a reajuetar os ven
C'lmentos da Magistratura esta. 
dual. apontando meios para 
fazer face •às despesas decor
rentes do novo aumento, esca
pava à competência da Assem
bléia Legisla tl v a estender o be
nefício a todos os servidores 
públicos do Estado, atlvos . e 
!nativos, notadamente s e m 
atribuir recursos suficientea ao 
custeio da respe~tiva despesa. 

E assim tendo procedido a 
referida Assembléia Legislati
va invadiu a competência pri
vativa do Governador do Es
tado, nos têrmos do disposto 
no art. 27. n.o m. da Constitui
ção Estadual, tn verbtS : 

"Art. 27- Compete exclusi
vamente ao Governador a 
Iniciativa dos projetas de lei 
sôbre: 

• •••••••• o •• o ••••• o ••••••••• 

nr - a criação e extinção 
de cargos e funções esta
duais e fixação e alteração 
dos respeC'tlvos estiPêtldiOs". 
E, havendo a Assembléia. Le-

gislativa invadido as atribui
ções privativas do Governador. 
desatendeu ao imperativo da 
Constituição Federal que asse
gura a obServância, pelos 
Estados. da independência e 
harmonia dos podêres, o que 
justifica a Inclusa representa
ção para o flm de ser declara
da. a inconstitucionalidade da 
Lei Estadual número 22, de 5 
de outubro do corrente ano. · 

Não resta dúvida que a As
sembléia Legislativa podia 
emendar o projeto que lhe en
viara o Governador. mas tão 
só com respeito à' Magistratu
ra. pois desta êle C'Uldava.". 

A iniciativa do Executivo. na hi
pótese presente, é exatamente o 
que se contém na transcrição abai
xo do anteprojeto de lei por êle 
enviada à Câmara dos Vereadores, 
nos têrmQ~ seguintes : 
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ANTEPROJ'ETO DE LEI 

N.0 ••• , de 19 ... 

Dtspõe s6bre a concessão 
da gratificação de que tra. 
ta o art. 140, item VI, àa 
Lei 880, de 17·11·56. 

A Câmara dos Vereadores re. 
solve : 

· Art. 1.0 Aos componentes 
da · carreira de Guarda.VIda 
que estejam no exerciclo das 
funções de salvamento, será 
concedida a gratificação de 
trinta por cento. nos têrmos 
do art. 140, item VI, da Lei 880, 
de 17·11·56. · 

Art. 2.0 A gratificação a que 
se refere o art: 1. o será conce
dida ·pelo Prefeito mediante 

·iniciativa do Chefe do Serviço 
de Salvamento e proposta da 
Secretaria Geral de Saúde e 
Assistência. 

. Art. 3.0 Os funcionários que 
por qualquer motivo interrom
perem o exercício de seu car. 
go, ou, ainda que no desem
penho de comissão legal, dei· 
:xarem de comparecer ao servi· 
ço de salvamento nas praias e 
lanchas, onde servem. não te
rão direito à gratificação du· 
rante o tempo que durar o 
afastamento. 

Art .. 4.0 Fic-a o Prefeito do 
:. Distrito Federal autorizado a 

abrir o crédito necessário com 
a despesa da presente lei. 

Art. 5.0 Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publica. 
ção. revogadas as disposições 
em contrário."· 

Na sua mensagem ó Executivo 
propôs, apenas, fõsse atribuída av> 
Guarda.Vidas a gratificação, pelo 
risco de vida, de 30%, na confor
midade dos dis).Jositlvo:> estatutá· 
rios. 

A Câmara do Distrito Federal, a 
r.retexto de emendar o pr·ojeto de 
lei. em aprêço, não só ampliou, ln· 
discriminadamente. vantagens prO· 

postas para aquela categoria de ser. 
v!dores em relação a êles próprios 
- estendendo a gratificação aos 
extranumerários (art. 2.o do pro. 
jetol - e atribuindo aos efetivos 
aposentadoria Integral aos 25 anos 
de serviço (art. 5,o do projeto) -
como data vénia, sem obedecer a 
estudo detido ou a qualquer crité. 
rlo, ~elib~rou conceder a mesma 
gratif!Caçao a mais de dez diferen. 
tes classes de funC'ionários ( arts. 
8.0, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17. 18 e 21 
do projeto) ; reclassificações, que 
significam aumento de dois ou 
mais padrões de vencimentos (em 
alguns casos a reclas.s!flcação é de 
"J" a "O" p ra , como .na que con. 
figura o parágrafo único 1do art. 
19 do projeto). para mais de quin. 
ze categorias funcionais divell'sas 
(arts. 9.0 , 10. 19 e parágrafo úni. 
co. 20, 22. 23. 26, 29. 31 e 32. e seus 
parágrafos e 33 e seus parágrafos) 
e. finalmente, redução para 25 anos 
do limite de aposentadoria, com 
vencimentos integrais, mediante 
s:lmples requerimento, quase q!ue 
generalizando a todos os servido
res da Prefeitura - não seria exa
gêro dizer - <v. arts. 5.0 , 27 28 e· 
30), o que a Constituição e 'a Lei 
Orgânica prevêem a titulo excep. 
C'ionalíssimo para certas c a tego. 
rlas funcionais em determinadas 
circunstâncias. 

Mesmo se tendo como certo - e 
isso realmente deve ocorrer - que 
ao Legislativo seja dado modificar 
substancialmente qualquer proJeto 
oriundo do Executivo, cuja Inicia. 
tiva seja de sua competência ex
clusiva. como no caso - a diretriz 
certa <v.g., que tem dominado os 
debates no Senado e condicionado 
em fundamento a maioria de suas 
decisões) é aquela que estipula a 
c·ontenção da competência do le
gislador aos grupos propostos a exa. 
me e naquele.s que lhes sejam afins 
ou com os mesmos guardem rela. 
ções estreitas de ordem funcional. 

As modificações Introduzidas no 
projeto. referindo-se :como se refe. 
rem a assuntos mais diversos -
inclusive reestruturações de nume. 

'I 

I 
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rosas categorias de funcionârios -
não guardam, absolutamente, reJa. 
ção. por menor que oeja, com o 
objetivo da mensagem ao Executi
vo que lhe deu origem. desvirtuan. 
do, até mesmo, o senitido desta 
mensagem que era bem mais res. 
trito; alargando-lhe, sem estudos 
de maior profundidade - com sa. 
crifício óbvio para o erârio - os 
seu.s limites que saíram do razoâ .. 
vel para o quadro assustador que 
agora se nos- apresenta. Tais mo. 
dificações ferindo como ferem pre. 
ceitos da Constituição e da Lei or. 
gânica - não podem. pois, mere
cer sanção. 

II - RAZOES DE ORDEM 
ADMINISTRATIVA 

Estão elas intimamente ligadas 
às de ordem jurídica. Pelo fato, 
lembrado, de que o Executivo es
tando mais perto dos problemas de 
Infra-estrutura. sendo responsâvel 
pela ação do Estado, é lógico e 
curial que a êle caiba propor a or
ganização dos seus quadros de pes. 
soai. com base na realidade que 
lhe é mostrada, aiuturnamente, 
quer através· da experiência na exe. 
cuçD.o do serviço público. quer 
através de estudos e pesquisas sis
temáticas, através dos seus órgãos 
técnicos. 

A atribuição de vencimentos jus. 
tos e razoâveis; de formas de apo. 
sentadoria; de gratificações e van. 
tagens, pelo risco de >;.Ida, ou ql!,aJ. 
quer outro motivo, sao operaQoes 
que, para se desenvolverem em_ ba. 
ses racionais, devem obedecer a 
planos, que. entretanto, as situe 
dentro de todo o conJunto repre. 
sentado pela heterogeneidade dos 
cargos públicos. Não é. neste caso, 
aC'onselhável, dar vantagens, ar. 
bitràriamente, a determinados gru. 
pos, sem olhar para êsse conjunt·o 
do qual êles são partes integrante~. 
pena de, fazendo. por vêzes. justi
ça a uns, cometer-se maior injus. 
tlça, por omissão, relativamente a 
outros que mais ainda merecem a 
atenção do Estado. 

Se o que se afirma é verdade em 
relação à redução do limite de 
aposentadoria e à concessão de 
gratificação de 30 e 40% a nume. 
ro:::os grupos servidores munici
pais, o que não dizer com relação 
à criação e reclassificação de car
gos que. através de vários dispo. 
sitivos o projeto preconiza. 

Os problemas da criação e elas. 
s!ficação de cargos. modernamen. 
te, só podem ser resolvid-os em con. 
junto, através de plano meticulo
so onde são vistas e examinadas 
as condições e deficiências da ge. 
neralidade dos quadros de pessoal 
e não as de um só, ou as de um 
pequeno grupo de cargos visando, 
apenas, a satisfazer interêsses ln· 
divlduais. 

Qualquer alteração no conjunto 
que fuja a êS.!ie critério. causa 
transtornos. perturba a sistemáti. 
ca adotada, sendo, pois. incon. 
veniente. 

Registre-se, por oportuno. que há 
uma razão ponderosa para que 
aguardemos ocasião mais propícia 
para cogitar do assunto. Não, ape. 
nas pelo motivo de ordem financei
ra. que é irreC'usá vel, como a se. 
guir demonstraremos. Existe ou
tro : obedecendo a imperativo da 
Lei Orgânica (art. 40), enviou o 
Executivo mensagem à Egrégia Câ
mara dos Vereadores. juntamente 
com o Plano de Clasllificação de 
Cargos e Funções no qual estão. >!lX· 
postas e previstas nossas necesslda
des em têrmo de peS.!ioal, qualitati
va e quantitativamente conside. 
rado. · 

Além de inconstitucional, é in
conveniente, portanto, também do 
ponto de vista administrativo. a 
matéria constante do.s arts. 8.0 , 11, 
12. 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 21, que 
concedem gratificação 'ãe 30% a 
várias classes de · funcionários : 
9.o, lO. l!l e seu oarágrafo único 20, 
22. 23, 2fl. 29. 31, 32 e lleus pará. 
grafos e 33 e seus oará~rafos, que 
criam ou reclasslflC'am cargos, e 
s.o, 27, 28 e 30, que reduzem para 
25 anos o tempo de serviço para 
aposentadoria com proventos inte
grais. indlscriminadamen te. 
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III - RAZOES DE ORDEM 
FINANCEIRA 

No anteprojeto de lei enviado 
pelo Executivo à Câmara d·o Dis. 
trlto Federal, resultaria uma des. 
pesa minlma, de apenas cruzeiros 
9.297.816,00 (nove milhões duzen 
tos e noventa e sete mil, oitocentos 
e ã:ezessels cruzeiros). o que seria 
fàc!lmente suportável. mesmo na 
cü.fJcil . oonjuntura que atravessa. 
mos. 

Com as modificações introduzi
das pela Câmara dos Vereadores, 
que se .traduzem nos dispositivos 
cuja rejeição total propomos, atin. 
giria a despesa à impressionante 
cifra de Cr$ 1.415.011. 780,00 (um 
bilhão, quatrocentos e quinze mi
lhões, onze mil e ·setecentos e oi
tenta cruzeiros), anualmente, mes. 
mo deixando de se incluir nesse 
total as despesas - ~mprevisiveis 
- resultantes de reclassificação ou 
gratlflcações que se referem. genê
rlcamente, a servidores, cujas cate
gorias· não são discriminadas, exer
cendo, ele tacto. funções tora das 
dos respectivos cargos e que por 
isso não puderam figurar no cál
culo acima. 

O aumento. da ·despesa, naquela 
ordem. obedece. discriminadamen
te, por artigos do projeto, ao abai
xo: 

Dtspasittvo 
do 

projeto 

Art. 2.0 o •••• o •• o. o 

Art. 11 • o. o •• o ••••• 

Art. 13 •• o ••••• o o •• 

Art. 15 •• o ••••• o ' o ' 

Art. 16 •••••••••• o. 
Art. 17 
Art. 19 <P'ar. · 'tinicci> 
Art. 22 •••••• o ••••• 

Art. 23 ' •••• o •••••• 

Art. 25 · o ••••••••• o • 

Art. 31 •• o. o ••••• o • 

Art. 32 .. " ..... ' " 
Art. 33 .......... .. 

Aumento 
anua! da 
despesa 

2.300.000 
12.000.000 
18.000.000 
10.000,000 

224.640.000 
22.000.000 

800.000.000 
3.000.000 

234.474.240 
26.272.700 
9.700.000 

10.000.000 
52.624.840 

Total . , . , ...... 1.415. 011 , 780 

A situação financeira da Prefei
tura não é de molde a permitir 
tais liberalidades em matéria de 
pessoal. O Orçamento da ReC'elta 
para o próximo exercício, elabora
do com acentuado otimismo, não 
poderá suprir - sem drástico pla
no de economias em tôda~ as. ·ver. 
bas - prová veis deficiências de 
Caixa, já que o Orçamento da des· . 
pesa fixada, mesmo levando-se em 
conta a exageradisslma previsão 
da ReC'eita, deixa registrado, para 
1960, deficit da ordem de cinco bi
lhões e trezentos milhões de cru
zeiros. 

Ainda que não prevalecessem, 
portanto, como de sabejo prevale
cem. segundo se demonstrou. as 
razões de ordem jurídica e adml· 
nlstratlva. as de ordem financeira 
- mostra-o à evidência o gigan
tismo a que atingiria o aumento 
da despesa com o pessoal - são, 
por .si sós, suficientes para impor 
a rejeição de projeto, nos têrmos 
propostos, já que. neste aspecto -
talvez ainda mais que qualquer ou
tro - foram contrariados, flagran
temente. os interêsses do Distrito 
Federal, cujo erário não poderia 
arcar com gastos de tão astronômi. 
cas proporções, sob pena de pro. 
vocar verdadeiro caos na Admlnls 
tração Municipal. 

IV -ANALISE DE DISPOSITI· 
VOS VETADOS 

Alguns dos dispasltivos que com
põem o projeto, além de nã.o me
recerem sanção pelas razões apon. 
tadas, incidem em inconvenientes 
outros, de caráter mais particular 
em relação a cada um dêles, ense
jando, por isso, exame à parte. 

Art. 9.0 Parãgrafo unico. 
Por êste dispositivo se pretende 

passar para o Quadro Permanente. 
na carreira de Guarda, os atuais 
Guardas, extranumerários, com 
mais de clnco anos .de serviço pú-
blico. .., 

Al.P.rtl das razões que dizem res. 
peito à falta de iniciativa do Exe
cutivo, no caso, lembre-se que o 

f 
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artigo é duplamente inconstitucio. 
na! : por aquêle motivo e porque 
admite como possível o ingresso em 
cargo de carreira, independente
mente de concurso, ferindo, assim, 
de modo frontal, ao disposto no 
art. 186 da Constituição. 

Artigo 10 

O art. 10 do projeto, por exem
plo, trata de. instituir no Distrito 
Federal Polícia Rodoviária, no De
partamento de Estradas de Roda
gem, e autoriza providência (men 
sagem ao Legislativo dentro de 60 
dias) atinente à criação dos res
pectivos quadros de pessoal. Por 
êsse motivo, principalmente, man. 
tendo-me coerente com a política 
de pessoal que deliberei seguir. não 
tive outra altel'llaltiva que a de 
vetar, também, tal disposição en
volvendo, como envolve. despesas 
de vulto, já com a própria insta
lação de uma nova Polícia, já prin
cipalmente, com a conseqüente 
criação de inúmeros cargos de di
reção, espec1~izados e burccrá:ti
cos, o que viria causar transtornos 
de ordem financeira ao Govêrno 
local, sem trazer grandes compen
sações em troca. Isto1 quando se 
vive momento difícil, enfrentando 
despesas de pessoal que atingiram 
neste exercício - todos o sabem 
- quase tôda a Beceita Municipal. 

Existindo, presentemente, um 
Departamento de Vigilância loea.l, 
e estando sendo fielmente cumpri. 
das pelo Departamento de Estradas 
de Rodagem. embora informalmen
te, as atividades de vigilância ro. 
doviária. não vemos como concor
dar. no momento - face ás ponde. 
rosas razões· que anteriormente ali
nhamos - com as modificações em 
pauta que na situação presente, 
longe de concorrer para a melho 
ria dos serviços, viriam a preju
dicar os superiores interêsses do 
Distrito Federal. 

Art. 19- Parágrafo único. 
Por êste dispositivo pretende-se 

reeditar lei, já revogada, que tan
tos prejuízos têm acarretado aos 

cofres municipais. Trata-se da Lei 
761, de 1952, pela qual professõres 
de todos cs níveis - segundo in
terpretações isoladas do Poder Ju
diciário, em alguns casos e em di
vergência com outros seus pronun
ciamentos - teriam direito ao pa. 
drão "0" e mais aumentos qüin
qüenais. 

A reclassificação de professôres 
primários, hoje padrão "J", no pa. 
drão "0", das, aproximadamente. 
cinco mil que não obtiveram tais 
vantagens judicialmente. acarreta. 
ria prejuízo anual à Prefeitura de 
cêrca de 800 milhões de cruzeiros 
(a quanto se estima o aumento da 
despesa> além de constituir isso 
um absurdo, pois, que merecendo 
embOra melhor classificação, não 
seria justo - e é nisso que redun
daria o acolhimento pela sanção 
dêste dispositivo - equipará-las a 
médicos, engenheiros, agrônomos 
ou arquitetos. 

Artigo 22 

Dispõe êste artigo sôbre a inC'lu
são, como Engenhei·ros, Kgrôno
mos e Arquitetos. do Quadro Per. 
manente. dos atuais ocupantes de 
funções extrant.;merárias· de Enge
nheiros, Agrônomo e Arquiteto Au
xiliar. além de pretender o mesmo 
para todos quantos. ocupantes de 
ca·rgos outros, se encontrem no 
exercício, de tacto, das funções ine
rentes aos ea.rgos de início mencio
nados. 

o artigo é Inconstitucional por
que constitui invasão do Legislati
vo na atribuição de nomear que é 
do Executivo, já que. na prática. 
seria êste. o Executivo. forçado a 
nomear aquêles servidores que se 
encontrassem nas condições a que 
o artigo alude. 

Além do mais, na sua parte fi. 
nal, o artigo contém regra que con
traria a sistemática do Estatuto, 
no sentido de proibir, taxativamen. 
te. o exercício de função diferente 
da do cargo. 

Não resta dúvida de que os Qua
dros de Engenheiros, Arquitetos e 
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Agrônomos da Prefeitura s ã o 
numêricamente irrisórios p a r a 
atender ao mínimo de suas neces. 
sidades na~ respectivas esferas de 
ação. Sendo lógico que ,se cogite 
em propor aumento dêsses Qua. 
dros, e até mesmo na pôssivel es. 
colha para o seu preenchimento 
de atuais ocupantes de funções de 
extranumerárlo que lhes são cor
relatas, não implica isto, entre
tanto. em generalizações apressa. 
das, em adotar, coma 11e:gra, o apro. 
veltamento desordenado e maclco, 
sem que estudos detidos do assún. 
to o preC'edam. aconselhando, den
tro de critérios raciona!E, a melhor 
maneira de solucionar o problema. 

Artlgcr 29 

Mutatis mutandis, configura-s.e 
idêntica à do art. 22, a hipótese 
que o de n.0 29 do projeto prevê, 
sõmente que. neste caso, mandan. 
do "aproveitar" (ou seja, admitir) 
como Auxiliar de Escritório, indis. 
crimlnadamente, todos os trabalha .. 
dores da Prefeitura que exercem 
função admini~trativa. há mais de 
cinco anos. Os mesmos comentá
rios caem. pois, a propósito, com 
respeito a êsté diSpositivo. 

Artigo 33 

Pelo art. 33 do projeto. os Ser. 
ventes e Contínuos da Prefeitura 
e Tribunal de Contas (hoje classi
ficados entre as letras F e I) pas. 
sariam, em fusão. a constituir a 
carreira de Auxll!ar de Portaria, 
oom os mesmos vencimentos dos 
Auxiliares de Portaria do Senado. 

Além do considerável aumento 
de despesa que a medida repre. 
sentaria e de ser o dispositivo Jn. 
constitucional, como demonstra. 
do. implicaria ela em Injustiça com 
a própria carreira, pois que. reclas. 
sificados entre as C"lasses G e L os 
Serventes e Contínuos - que hoje 
têm acesso a Zelador (classe J a 
L) - ficariam os ocupantes desta 
última carreira em Eit.uação de in
ferioridade, embora superiores hie. 
rãrquicos em relação aos primeiros. 

V - CONCLUSAO 

. Um dos principais pontos da po. 
lltica de administração de pessoal 
do meu Govêrno é. preC'lsamente, o 
de fazer justiça aos servidores de 
mais mode~ta categoria funcional, 
quer atribuindo-lhes condigna re. 
muneração. quer proporcionando· 
'lhes assistência médico-social de 
melhor nível. Isto. entretanto, obe
decendo a certos critérios, que 
principalmente, permitam soluções 
de conjunto, sem criar privilégios 
Para determinados grupos·, esque. 
cendo outros. 

Qualquer modificação no plano 
de classificação de cargos e no de 
salários e vencimentos terá que se 
iungir - para não acarretar de
sastres a tôda Administração Mu
nicipal - às possibllldades finan. 
ceiras do Erário, aos interêsses da 
coletividade que os próprios servi
dores compõem e - o que é tudo 
- à eqüidade na formulação dos 
esquemas de pagamento, de modo 
a que não se resolvam, apenas. os 
problemas dos chamados grupos 
de pressão - mas também, e prin
cipalmente, os que se referem aos 
mais humildes. 

Tais repercussões sociais, no 
próprio seio do funcionalismo, s!g. 
nificam outras tantas razões pon
derosas que também me infiuen. 
ciaram na decisão pelo veto ao 
projeto em exame, nas condições 
antes referidas. 

Estou seguro de que os Senhores 
Senac!Jores, em seu alto espirlto pú. 
blico, isento de paixões ou de in
terêsses menos elevados. pe~arão 
bem sôbre a gravidade do proble
ma que seria. para a Administra. 
ção do Distrito Federal. caso os 
dispositivos do projeto de lei em 
aprêço fôssem transformados em 
lei. 

Valho-me do ensejo ·para renovar 
a v. Exa. protestos do meu mais 
alto aprêr;o. - José J. de Sá Freire 
Alvim, Prefeito do Distrito Federal. 

! 

i ., 
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PROJETO A QUE SE REFERE O 
VETO 

A Câmara do Distrito Federal. 
resolve: 

Art. 1.o Aos componentes da 
carreira de Guarda-Vida que este. 
jam no exercício das funções de 
Ealvamento, será concedida a gra. 
tificação de 30% (trinta por cen. 
to) , nos têrmos do art. 140. Item 
VI. da Lei n.o. 880, de 17 de novem
bro de 1956. 

Parágrafo único. A 'gratifica. 
ção a que se ref.ere o art. 1.0 será 
concedida pelo Prefeito mediante 
Inicia ti v a do. Chefe de Serviço de 
Salvamento e proposta da Secre. 
taria Geral de Saúde e Asslstên. 
ela e será computada ao vencimen
to, para efeito de aposentadoria. 

Art. 2.o Ficam extensivos aos pa. 
trulheiros de praia extranumerá

. rios os· benefícios da presente lel. 
Art. 3.o Os funcionários que por 

qualquer motivo interromperem o 
exercíc1o de seu cargo ou. ainda 
que deixarem de comparecer ao 
serviço de salvamento nas praias 
e lanchas onde servem, não terão 
ddreito à grati!lcação durll.mte o 
tempo que durar o afastamento. 

Parágrafo único. Excetuam-se 
os funcionários que. por motivo de 
acidente no serviço e que não te
nham sido readaptados, estejam 
afastados do exercício do cargo. 

Art. 4.o Após 15 (quinze) anos 
de serviço nas funções ou 45 (qua
·renta e cinco) de idade, é faculta. 
do ao .servidor "Guarda.·Vida" da 
PDF a readaptação, mediante peti. 
ção e independentemente d·e ins~e. 
ção de .saúde, em cargo ou funçao 
equivalente e de padrão de venci· 
mentes idênticos ao do cargo que 
exercia, ficando nesse caso mjei. 
to à legislação ordinária (Estatu. 
to dos Funcionários da Prefeitura 
do D. Federal). 

Art. ij.o Os Integrantes da car. 
reira de Guarda-Vida terão direi. 
to à aposentadoria aos vinte e cin
co (25) anos de serviço exercidos 
nas funções de salvamento, com 

vencimentos integrais, independen. 
temente de outras formalidades. 

Art. 6.0 O ·Prefeito do D. Fede. 
ral enviará mensagem relativa
mente à reestruturação da carrei
ra de Guarda-Vida. 

Art. 7.0 Fica instituída no Ser
viço de Salvamento da Secretaria 
Geral d.e Saúde e Assistência, a 
Cruz do Salvamento, distinção con
cedida ao Guarda-Vida patrulheiro 
de praia, que realizar salvamento 
considerado sumamente perigoso. 

Art. 8.0 Fica concedida a grati
ficação adicional de 40% (quaren
ta por cento), aos funcionários lO· 
tados na carreira de Policia de VI· 
g!lância, quando escalados no ser
viço de policiamento, de acôrdo 
com o art. 14(}, item VI (Risco de 
Vida), da Lei n.o 880, d.e 17 de no. 
vembro de 1956 (Estatutos dos 
Funcionários da Prefeitura de.. D. 
Federal) . 

Art. 9.0 Ficam extintos na Po
lícia de Vigilância os padrões F e 
G .. passando os atuais Cluardas efe .. 
ti vos e extranumerárlos para o pa
drão H. 

Parágrafo único. Ficam i,;:ansfe. 
ridos para o Quadro Permanente 
os guardas da Polícia de VIgilân
cia extranumerárlos mens~:~l!sta~ 
que tenham mais de cinco !•nos de 
serviço público. . 

Art. 10. Fica criada a Polícia 
Ro doviãria (Servl!(o de Fiscal!zaçii.o 
de Estrad.as de Rodagem), subordl· 
nada ao Departamento de Estra· 
das de Rodagem, devendo ·o Pre
feito enviar mensagem à Câmara 
dentro de 60 dia.s, Instituindo o 
quadro da Polícia acima citada . 

Art. 11. Fica eoncedlda aos· mé
dicos e demais servidores d.o Ser
viço de Biometria da See~retarla 
Geral de Administração a gratlfi· 
cação de 30% (trinta por cento) 
por risco de saúde, nos têrroos dos 
Estatutos dos Funcionários da Pre· 
feitura do D. Federal. 

Art. 12. Aos Artífices do Depar· 
tamento de Obras e Instalações da 
Secretaria Geral de Saúde e ,1\ss!s
t·ênc·ln, devidamente enquadrados 
cm suas funções, fica assegurado 
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t; direito à gratificação por risco 
de vida ou saúde prevista no Esta. 
tuto dos Funcionários da Prefeitu
ra do D. Federal e na sua compe
tente regulamentação. 

Parágrafo único. O benefício a 
que se refere o presente . artigo ln
depende da transitoriedade da lo. 
tação do beneficiário na dependên
cia ou dependências onde prestar 
os serviços inerentes às suas· fun
ções. 

Art. 13. Fica assegurado para 
todos os funcionários do Hospital 
Geral Jesus a gratificação de 30% 
sôbre seus vencimentos por risco 
de vida ou saúde. de acordo com 
a lei em vigor. 

Art. 14. Fica concedida a todos 
os médicos da PDF a gratificação 
de 30%. de que trata a presente 
lei. 

Art. 15. Fica elevada para 40% 
a gratificação concedida aos médi
co:~. dentistas. enfermeiros e ou
tros servidores que trabalham' com 
Raios X, de acôrdo com -o item 
VI do a·rt. 140 da Lei n.o 880, de 
1956. . 

Art. 16. Fica extensiva aos Tra. 
balhadores, Carvoeiros e Conduto
res de carroça do Dep. de Limpeza 
Urbana a gratificação de que tra
ta o art. 140. item VI. da Lei n.0 

880, de 17 de novembro de 1956. 
.Art. 17. Fica concedida a gratt. 

ncação de 30% aos trabalhadores 
de Parques e Jardins. de acõrdo 
com ·o item VI, do art. 140 da Lei 
n.o 880, de 1956. 

Art. 18- Fica concedida uma 
gratificação de 30% sôbre os res. 
pectivos vencimentos aos sP.rVido· 
res· da PDF que vêm exercendo ati
vidades de combate à. pragas, doen. 
ças em vegetais e doenças infecto. 
contagiosas em animais. 

Art. 19. Fica concedido o direi
to à percepção de vencimentos de 
padrão "R" com qüinqüênios cal· 
culados sôbre o padrão "0" aos Di. 
retores de escola primária. 

Parágrafo único. Fica restabe
lecido o disposto no pa·rágrafo 2.0 

do art. 2.o da Lei n.o 761. cl.e 1952, 
que concedeu o (tireiTro aos venci. 

mentos do padrão "0" com q'!lin
qüênios aos professôres de todos 
os graus e especialidades. 

Art. 20. Ficam os Dentistas da 
PDF, para todos os efeitos. equipa
rados aos Dentistas do Montepio 
dos Empregados Municipais. 

Art. 21. Fica concedida a grati
ficação. por ·riscos de vida de 30% . 
aos motoristas· da Câmara dos Ve
readores e da Prefeitura do Distri
to Federal, sõbre o que percebem 
atualmente. 

Art. 22. Ficam classificados nos 
cargos Isolados, padrão "0" dos 
Quadros de Engenheiros, Arquite. 
tos e Agrônomos da PDF. com os 
mesmos direitos e vantagens dos 
ocupantes do Quadro Pérmanen. 
te, os atuals Engenheiros Auxllta
res, Arqultetos AnxUiares e Agrõ. 
nomos Aux1lla·res. Referência "N" 
das Tabelas de Extranumerários 
Mensallstas e demais engenheiros, 
arquitetos e agrônomos diplomados 
servidores da Prefeitura. que este. 
jam exercendo as atlvidades de en. 
genheiros, arquitetos e agrônomos 
na Prefeitura. Igual beneficio será 
concedido aos engenheiros da Ta· 
bela Suplementar do DER. fican
do extintas as vagas decorrentes da 
execução desta lei. 

Art. 23. Passam a gozar de to. 
dos os direitos atribuídos aos artí
fices especializadOs todos os artífi
ces da Municipalidade. 

Art. 24. Os atuais ajudantes de 
arrecadação e pagamento (contra
tados) passarão a extranumerários 
mensalistas. 

Art: 25. A gratificação estabele
cida por esta lei. como as demais 

· de que trata o item VI do art. 140. 
da Lei n.0 88(), de 17 de novembro 
de 1956. serão pagas sôbre os ven
cimentos ou salários· percebidos pe
lo servidor, nos têrmos das leis que 
as ci:Jaram. 

Art. 26. Ficam assegurados aos 
motoristas e mecânicos do DER, 
os benefícios concedidos pela Lel 
n.o 944, de 7 de novembro de 1959. 

Art. 27. Será concedida aposen. 
tadoria com vencimentos integrais 
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aos vinte e cinco anos de serviço 
e clnqüenta anos de Idade, no mí
nimo, aos professõres da PDF, de 
qualquer grau ou especlalldade, 
desde que o requeiram. 

Art .. 28. Ficam assegurados aos 
carroceiros e condutores de carro
ças do Departamento de Limpeza 
Urbana do Distrito Federal, os mes
mos direitos concedidos aos Traba
lhadores do referido Departamento 
pela Lei n.o 540, de 30 de nevem. 
bro de 1950, relativo à aposenta. 
dorla com 25 anos de serviços. 

Art. 29. Ficam aproveitados· co
mo Auxillares de Escritórios refe
rência "E" todos os trabalhadores 
que vêm exercendo função adminis
trativa há mais de cinco anos. 

Art. 30. Aos trabalhadores e ar· 
tifices do Quadro Suplementar 

. transferidos da União por fõrça do 
Decreto-lei n.o 7.459, de 12 de abril 
de 1945, fica assegurado o direito 
Igual ao conferido pelo art. 2.o da 
Lei n.o 540, de 30-11-50 aos antigos 
trabalhadores e artífices originá
rios da "City", desde que contem 
pelo menos dez anos de exiircicio 
no 'Departamento de Aguas e Es. 
gotas, revogadas as di.sposições em 
contrário. 

Art. 31. Ficam aproveitados co
mo funcionários na letra "G" os 
atuals porteiros auxllla·res diaris. 
tas do Teatro Municipal e criadas 
50 vagas na categoria A- padrão 
"M" - de coristas do Teatro Mu
nicipal, devendo as referidas va. 
gas serem preenchidas pelos ele
mentos da categoria ''B'"· padrão 
"L" e da categoria "C" padrão "K", 
Inclusive extranumerários, dando. 
assim, uniformidade aos atuals 
ocupantes dos cargos que compõem 
aquêle setor dos Corpos Estáveis 
do Teatro Municipal. 

Art. 32. Ficam extintos os car
gos de Mecanóg·rafo Auxiliar do 
Quadro Suplementar Especial e in
cluídos seus atuals ocupantes na 
carreira de Mecanógrafo do Quadro 

Permanente que passa a ter a se. 
guinte estrutura : 

o • o ••• o •• o ••••• 9 
N • •••••• o •••••• 18 
M •••• o o •••••• '. 27 
L O O O I O O O O t I f O I o '36 
K • o ••••••••• o o • 46 
J ••••• o ••••••• o 54 

.total • ·' o ' ••• f90 

§ 1.o Ficam a.utomàticamente 
incluídos na classe "J" da carrel
ra de Mecanógrafo os atuals 
ocupantes da classe "I". 

§ 2.o Para o preenchimento in
tegral das classes superiores, fica 
dispensada a exigência do interstí
cio, qualquer que seja o número de 
promoções necessárias. 

§ 3.0 Para a promoção à classe 
"K", terão preferência ab·soluta os 
atuais ocupantes da classe "J" sõ
bre os da classe "I" e êstes sõbre 
os Mecanógrafos Auxiliares, incluí
dos por fôrça desta lei, na carreira 
de Mecanógrafo. 

Art. 33. Ficam fundidos na de
nominação única de "Auxiliar de 
Portaria" os cargos de servente e 
contínuo da PDF, do Tribunal de 
Contas da PDF e dos órgãos au
tárquicos da PDF com os venclmen. 
tos correspondentes aos dos "Auxi
liares de Portaria" da PDF; do Tri
bunal cl.e Contas e dos órgãos au
tárquicos. os q,uais ficam unifica 
dos quanto a vencimentos aos "Au
xiliares de Portaria" do Senado Fe-
deral. · 

§ 1.0 No caso de não existência 
dos cargos de "Aux1llares de Porta
ria" serão considerados . gs vencf. 
mentes dêsses cargos nos órgãos 
correspondentes federais. 

§ 2.o Ficam extintos todos os 
cargos de serventes e contínuos da 
PDF, do Tribunal de Contas da 
PDF e órgãos autárquicos da PDF 
- e criados outros tantos cargos 
de "Auxiliares de Portaria" nos ór
gãos discriminados. 

Art. 34. Fica o Prefeito do Dis
trito Federal autorizado a abrir 
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o crédito necessário com a despe
sa da pre~ente lei. 

Art. 35. Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogact.as as disposições em con trá
rio-

A Comissão de Constitutção 
e Justiça. 

O SlU. PRESIDENTE - Está fin· 
da a li!itura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
João Villasbôa.s, primeiro orador 
inscrito. 

. O SR. JOAO VILLASBOAS -
( •) - Sr. Presidente, para onde 
vamos? Para que.futuro caminha
mos ? Para que ignotos destinos o 
Sr. Presidente da República conduz 
a nossa Pátria ? Essas perguntas 
não sou eu quem as faz a v. Exa. 
e ao Senado; é a Nação, é o povo 
brasileiro, que, no momento da 
mais profunda apreensão. diante 
da desordem que se verifica em 
nosso País, formula a cada ins
tante, notadamente a nós seus re
pre~entantes. 

· Partem elas não só do operaria
do brasileiro, · como dos trabalha
dores na Indústria e no comércio 
que, ainda no Início do ano pas
sado. receberam com regozijo o au
mento de quase cento por cento do 
salário mínimo. Hoje. menos de 
ano transcorrido, reconhecem que 
a importância fixada como base 
para a sua sub~lstência durante 
trinta dias, é insuficiente para a 
manutenção durante 11ma semana.' 
A solução para o caso, portanto, 
não está mais na elevação perma
nente do salário mínimo, que não 
pode, de forma alguma, acampa. 
nhar u do custo das ut!l!dades. Daí 
us greves. que têm agitado o ·Pais 
nestes últimos tempos, os d!Ssidios 
coleti vos, leva dos à Justiça do Tra. 
balho e ao Ministro da respectiva 
pa~ta. A solução está diretamente 
vinculada a um preceito da nossa 
Constituição. cujo cumprimento o 

( *) - Na o foi revisto pelo orador. 

trabalhador brasileiro espera há 
quatorze anos, qual seja a partici
pação do empregado no lucro das 
emprêsas. 

Essas indagações nos vêm das 
donas de casa, a cada momento 
impossib111tadas de adquirir as· uti
lidades essenciais, porque, apesar · 
da promessa do Sr. Presidente da 
República, em novembro de 1958, 
de estabilizar o custo de vida, vê
mo-lo, dia a dia, elevar-se. Não 
há recursos suficientes nem . para 
comprar a.s mercadorias tabeladas 
pela COFAP, ainda menos quando 
elas não são respeitadas. Preços 
multo mais altos são fixados peles 
feirantes e mercadores de todo 0 
gênero, que zombam dos órgã·os ofi
ciais encarregados . da ,repres·são à 
ganância, ridicularizando-os. Os 
fiscais ou não trabalham, ou são 
fàcllmente subornados pelos que 
auferem lucros excessivos. 

Sr. Presidente. os pais de estu~ 
dantes não dispõem de ·recursos pa
ra atender às suas aspirações de 
saber e preparo Para enfrentar a 
vida. As anuidades escolares e ·as· 
taxas aumentam cada ano. Embo
ra o Orçamento da República con
signe milhões de cruzeiros de sub· 
venções aos institutos de ensino, 
raro é aquêle que franqueia a ma
trícula aos estudantes. Eis por que 
o Congresso de Professôres realiza
do ultimamente, em Petrópolis; 
apl'Dva tese no sentido da supres
soo: das subvenções aos estabeleci
mentos escolares e da instituição 
de bôlsas de estudo· para os. po. 
bres. 

E que dizer dos comerciantes ho· 
nestas, que sofrem a concorrência 
desleal das facilidades caanbiaiB 
oferecidas a determinados estabe· 
lecimentos do super e do sub-fatu. 
ramento, tolerados pelas autorida. 
des f!~cais, e do contrabando, que 
chegou. no Brasil, a grau de escân
dalo jamais conhecido no mundo 
inteiro ? As mercadorias estran
geiras entram no Pais, pelo ar, por 
mar e por terra e avolumam-se, es. 
tabelecendo concorrência com o co-' 
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mércio limpo e honesto, que se vê 
forçado a liquidar os estoques e a 
fechar as portas ? E do funciona
lism~ civil. cuja~ aspirações de pro
moçao aos mais elevados níveis 
hierárquicos, para os quais ::.e pre
parara durante anos a fio aprimo
rando conhecimentos são irrea!lzá
veis, desde que os altos cargos da 
adminiStração pública estão. hoje, 
distribuídos e'ntre centenas e cen. 
tenas de mllltares retirados do 
ex:ercicio da profissão, sobrc.car
regando, assim, com suas tarefas, 
os colegas menos afortunados, que 
permanecem na caserna ? E dos 
diplomatas, que não mais podem 
aspirar a'O ponto culminante da 
carreira - o pôsto de Embaixa
dor - porq,ue o Govêrno premia 
seus· amigos, tenham êles ou nao 
condições para o exercício do car-

. go, distribuindo-os pelo mundo 
onde. não raro. têm sacrificado a 
representação nacional ? E dos le
gisladores, dos juristas, dos magis
trados, dos· advogados. que se sur
preendem, cada hora. Sr. Presiden
te. ao ler. no órgão oficial. sob a 
forma de decretos executivos. atos 
de natureza puramente legislativa, 
cuja iniciativa cabe, exclusivamen
te. ao Congresso Nacional ? E dos 
altos servidores do País, os quais. 
habituados à vida de honestidade. 
respeito às leis e aos dinheiros pú
blicos já não se assombram com 
os desfalques, peculatos e desvios 
'de numerário da Nação, sem que, 
entretanto, recaia qualquer puni
ção sôbre os autores dêsses cri
mes ? Quando se organizam inqué
ritos para apurar responsabilida
des. são êles abafados, procrasti
nados até que o ato dellnqüente 
desapareça da recordação popular, 
ou. quando ultimaáos. arquivados 
sem que os responsáveis sofram o 
mínimo castigo, 

Ainda hoje, Sr. Presidente, noti
cia a Imprensa a ultimação eLo in
quérito sôbre o e.scândalo da im
portação de feijão americano. Não 
podia ser mais digna a Comissão 
que dêlc se incumbiu, composta de 

pessoas de ·reconhecida capacida
de e moralidade, sob a presidência 
dêsEe moço honrado, honesto e 
c-ulto que é o Procurador Arnaldo 
Lopes Susseklnd, do Ministério do 
Trabalho. 

No inquérito, segundo declara 
s. Exa. aos jornais de hoje, apu: 
rou-se a responsabilld.ade de nada 
menos do que oito pessoas, algu. 
mas das q,uals ocupam destacados 
postos da Administração Pública. 

O relatório apresentado pela Co
missão conclui pedindo Imediato 
afastamento dos fnnclonários dos 
cargos públicos que desempenham. 
Duvid~, Sr. Presidente, que essa 

proposlçao se transforme em reali
dade. O próprio Govêrno. através 
da Maioria na Câmara dos Depu
tados. tem impedido inquéritos ca
pazes de desvendar a rea!ldade, ou 
a inverdade. de acusações que en
volvem determinados setores• da 
Administração púb!lca nacional. 

Ainda está no dominlo público a 
reação daquela Maioria opondo-se 
à realização de inquérito na NQ.. 
VACAP. Trancou-se a posslb111da
de de a Câmara dos Deputados. 
através de ComiSsão de Inquérito 
escolhida na forma da Constitui. 
ção Federal, trazer ao conheclmen. 
to público se ralmente existe ou 
não Imoralidade na administração 
daquele.s serviços. Palra ainda no 
ei!Pírito do povo a desconfiança 
de que, efetlvamente, ali se prati
cam a tos desonestos e se verifl· 
cam negociatas. 

Deveria estar na preocupação do 
Govêrno, Eer mesmo do fnterêsse 
do Sr. Presidente da República. fa. 
cilitar os melas para concretização 
de taiS Indagações. a fim d~ que 
a Nação julgasse. através dêsse In
quérito. as condições morais dos 
homens que participam daquela 
organização. Seria mesmo da con
veniência dos homens públicos que 
a integram a instauração dêsse In
quérito, para terem oportunidade 
de aparecer limpos de culpa peran
te o Pais. 

Elementos da própria Maioria, 
Deputados que integram as fôrças 
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que apóiam o sr. Presidente da Re
pública tentaram realizar, na Câ
mara dos Deputados, o inquérito 
sôbre a questão do vidro plano. 

Não tenho razões para conside
rar a dignidade e moralidade do 
ilustre Sr. Ministro Sebastião Paes 
de Almeida passivei de crítica; não 
tenho razões para julgar do proce
dimento de s. Exa. na direção da
quela emprêsa. 

O Govêrno, a Maioria, porém. 
impedindo a realização do inqué
rito. fêz palrar sôbre o nome do 
digno titular a desconfiança do 
povo, fêz com que se pudesse pen. 
sar não tenha s. Exa. as condlçõés 
morais necessárias ao desempenho 
do cargo que ~cupa. 

Um ilustre Deputado, que forma 
na Maioria parlamentar, da tribu
na d.a Câmara dos Deputados 
acu•ou o Sr. Guilherme Romano, 
Presidente da COFAP. de desones.. 
tidade. Afirmou perante a Nação 
que S. Sa. como delegado ou fun
cionário da Prefeitura do Distrito 
Federal, fôra à América do Norte 
adquirir determinados equipamen
tos para a municipalidade e rece. 
bera das casas fornecedoras certa 
percenta~rem. a titulo de gratifi. 
cação. Afirmou. ainda, oue o fato 
se divulgara no Bra~il norque o Go· 
vêrno dos Estado.~ Unidos, por In
termédio do Ministério daq Rela
ções Exteriore&, pedira fÓsse o Se
nhor Guilherme Romano compeli
do a pagar o impôsto de rend!L que 
lhe fôra debitado naauele pais em 
conseqüência das propinas auferi
das. 

Não encamno. Sr. Prllsld.ente, ab. 
solutamente.-a acusação. O pró
prio acusado, aliás, em declaração 
Imediata à imprensa. di~se q11e não 
a tomava em consideração. Se Sua 
Excelência não se preocupa em de· 
fender sua dignidade, sua honra, 
o Govêrno Frasileiro. entretanto. 
estava na obrigação de fazer cien
te o Pais d.a lmnrocedência da afir
mação feita, tillás, JJOr Deoutado 
da Maioria, e que jamais fôra fei
ta un1a cobrança pelo Govêrno 

americano, através da Chancelaria 
brasileira, para pagamento de im· 
postos correspondentes a comissões 
recebidas no estrangeiro. 

O próprio Govêmo estaya na 
obrigação de demonstrar à Nação 
que o homem escolhido para diri
gir Departamento tão importante · 
como a COFAP não é d~Jsonesto 
como o afirmou um representante 
eLo povo na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, as perguntas com 
que Iniciei o meu discurso. são 
também formuladas pela popula
ção do Distrito Federal, pelos ho
mens qull, obrigados a transitar 
pelas ruas desta Cidade, que, du
rante o dia ou a noite têm neces. 
sidade de deixar suas residências 
para atravessar uma parte da Ci· 
dade, vivem aterrorizados na ex. 
pectiva de ser, a qualquer mo~en. 
to, a·ssaltados pelos bandos que pu. 
lulam em todos os bairros desta 
grande Capital. Aqui mesmo, nos 
jardins do Senado, às 18 horas de 
um dia do ano passado, já houve 
quem, diante de revólver e punhal 
fôsse obrigado a desembolsar a 
carteira. Os Chefes de Policia que 
se têm sucedido neste Govêrno 
por inépcia, desviam seu pensa
mento e tôdas as suas fôrças para 
o combate ao jôgo do bicho, ao 
meretrício e outras C'Ontravenções. 
descurando-se por completo dos 
crimes, d.os assassinatos, dos assal
tos, dos latrocínios, dos atentados 
ao pudor que se reproduzem dl'àrla· 
mente nesta Capital. 

Os lavradores e pecuaristas não 
encontram nos Bancos do País, no. 
tadamente nos estabelecimentos 
oficiais. o amparo do crédito para 
o desenvolvimento de suas produ
ções, embora a Constituição aeter
mine, no art. 150. ês.se amparo. 

O Govêrno cria facilidades de 
tôda natureza para a indústria, en. 

· quanto a produção agro-pecuária 
definha por falta· de :r~Jcursos fi
nanceiros. Há um prurido no sen
tido d.a Industrialização do Pais. 
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E não é só no âmbito federal : já 
os governos estaduais estão toma
dos da mesma febre. 

Em vários Estados, nos mais im
portantes, é claro, notamos a for
mação de capitais, sob a proteção 
do Poder Público, para o desenvol
vimento da indústria. 

sr. Presidente, não sou contra a 
industriallza~ão do Pa!s. Entendo, 
até, que devamcs Incentivar a Im
plantação de novas fábricas, como 
promover o desenvolvimento da
quelas que já possuímos. Não po
demos, entretanto, promover êsse 
surto Industrial em detrimento da 
lavoura e da pecuária, que mere
cem a atenção especial dos nossos 
constitucionalistas para nos dedi
carmo~. exclusivamente. à prote
ção da Indústria. 

Sr. Presidente, êsses protestos 
nos vêm também dos seringueiros e 
seringalistas, daqueles que ainda 
hoje .!:acrlflcam a vida no extremo 
do País, a fim de retirar a borra
cha das nossas matas e para os 
quais o Govêrno criou estabeleci
mento especializado, qual seja o 
antigo Banco da Borracha. hoje 
Banco da Amazônia. ~s.se órgão, 
porém, desvlou·se da sua finalida
de; converteu.se em Banco de Des. 
contos e Redescontas Comerciais 
abandonando ao desespêro os nos
sos extra tores de borracha. 

Sr. Presidente, essas indagações 
no,s vêm dos nossos pracinhas, dos 
que foram ao velho mundo com
bater pela liberdade universal. na 
honrosa repreEentação da nossa 
Pátria e que de lá voltaram mu
tUados, neuróticos, aleijados, ce
gos, e, que, hoje, encontramos, à 
salda desta Casa, estendendo a 
mão à caridade pública. 

Vêem, no entanto, passar diante 
de si afortunados membros d,as 
Fôrças Armadas Nacionais que não 
estiveram no teatro da guerra e 
aqui permaneceram, muitos dêles 
no exercício de funções civis, e 
que são aquinhoados com duas e 
mais promoções, quando tambf\m 
Para a reserva. 

Assistem ainda os nossos praci· 
nhas - menos afortunados do 
que ·os mortos na Itália, em vista 
do estado de penúria em que se 
encontram - à ereção na Praça 
do Congresso, de esquisito monu
mento de forma indefinida, desti
nado a receber os ossos dos com· 
·panhelros mais fel!zes, tombados 
no campo da luta. 

Sr. Presidente, estas considera
ções não nascem d.o meu pensa
mento nem da minha situação de 
oposicionistas; recebo-as de tôda 
parte, escuto-as a cada momento 
nas diversas camadas sociais que 
sofrem nesta hora, o avlltramen
to da nosEa moeda, hoje a de me· 
nor poder aquisitivo em todo o 
mundO, devido à. alucinação .infla
cionária e emissionista que domi· 
na o Sr. Presidente ela República 
e que também já acometeu alguns 
Governadores de Estado. 

Sr. Preeidente, não sou eu quem 
fala ao Senado nesta hora; são as 
classes sofredoras a que acabei de 
referir me. Pela minha voz, elas 
perguntam: Para onde vamos. pa· 
ra que futuro caminhamos. para 
que ignotos destinos nos cond.uz o 
Sr. Juscelino Kubitschek? (Multo 
bem, muito bem/ Palmas) . 

O. SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora d.o Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Alô Guimarães, segundo orador 
inscrito. 

O SR. ALO GUIMARAES - CU 
o seguinte discurso) ..:... Senhor 
Presidente, a Independência naclO· 
nal da Ucrânia é festejada a vinte 
e dois do mês em cureo. É o seu 
dia. É o dia do seu povo, dos seus 
heróis. O dia-s!mbolo da sua. His
tória. O dia da sua redenção, em
bora permaneça sob o jugo inva
sor. O dia da sua tradição de 
povo que empreendeu a luta. por 
sua liberdade, por sua indepen· 
dêncla e sua autonomia. O seu 
grande dia, o dia dos seus már. 
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tires. dos seus estadistas, dos seus 
heróis . O dia, sim, da sua His
tória. 

A primeira organ1zação estatal 
ucraniana. foi o Grão-Ducado de 
Kylv, centro cultural de tôda a Eu .. 
rapa oriental e um império pode
roso. que abrangia tôdas as terras 
ucranianas e em certas épocas, até 
algumas das nações vizinhas. Sua 
duração foi do Século IX ao Xm. 

Com o seu enfraquecimento. re
sultante das lutas conEtantes com 
o oriente bárbaro e agressivo. o 
lugar do Grão Ducado de Kyiv pas
sou ao Principado e, em seguida ao 
Reino da Galicia e·Lodomerla, a se
gunda organização esta tal, ucrania
na com o centro do ocidente e lle 
estendendo pela maior parte das 
terras ucranianas daquelas eras, 
mantendo as tradições do Grão
Ducad·o de Kyiv particularmente 
nas lutas contra o oriente amea. 
çador, na época, tártaro mongol, e 
ao mesmo tempo estreitamente li
gado à vida política e cultural da 
Europa Ocidental. Afetado no seu 
poderio pelas · sangrla,s resultantes 
das lutas contra os mongóis, o 
Reino da Galicia e Lodomerla não 
conseguiu superar a crise provo .. 
cada pela extinção da sua dinas
tia reinante, perdendo a indepen
dência no século XIV. 

Após um período da organiza
ção estatal lltuano·uCTaniana e 
em seguida à fase de lutas contra 
os propósitos imperialistas dos 
seUB vizinhos, a Ucrânia sob a 
chefia de Bogdan Khmelnytsk;v 
formou no século xvn . a sua ter
ceira organização estatal, genuina
mente nacional e democrática, a 
RJepública dos Co~acos Ucranla· 
nos, governada pelos seus "hat
mans", Presidentes da República, 
vltalicios. 

A Ucrânia cossaca entrou, po
rém, logo em conflito com o Grão
Ducado de Mosc-óvia que no século 
XVII surgiu com as · suas tendên
cias imperialistas, baseo.das na 
ldeol·ogia czarista, oriunda de sua 
qualidade de pseudo-sucessores do 
' . 

Império Romano Oriental. Ap6s 
mais de cem anos de lutas ucrâ
n1o·moscovitas. nas q,uais às· vi
tórias uCTanianas (a de Konotop 
em 1659) se seguiam as derrotas 
(a de Poltava em 1700), a Moscó
via, que passou a denominar-se 
Rússia, na presunção de sua gló· 
ria e nas arremetidas do seu po· 
der, superou enfim a Ucrânia. 

Em 1764, o último hetman da 
Ucrânia foi deposto e foi ela trans 
formada numa província do im
pério russo . 

Seguiu se um período de domi
nação com a russificação desen
freada e perseguições violentas a 
tudo o que era ucraniano, inclu· 
sive da própria lingua. das tra 
dições e até da história do pais. 
Qualquer resistência era punida 
sumàrlamente oom penas de mar· 
te, degredos siberianos ou masmor· 
r as das fortalezas moscovitas. 

A Ucrânia resistiu porém a tudo 
e com o aparecimento, na primei· 
ra metade do século XIX, do seu 
maior poeta nacional Tarás Chevt· 
chenko, entrou num periodo novo 
de ressurgimento nacional que de· 
safiou todo o poderio dos czares 
da Rússia. 

Na vitória da revolução de 1917, 
c;.1e pôs fim ao império dos Roma
!lo ·O· papel primordial coube a 
um regimento do exército czarista, 
composto de ucranianos, recruta· 
dos na provlncla ucraniana de 
Wolynla. 

Enquanto na Rússia uma revo
lução social tomava o seu curso, 
na UcTânla teve inicio uma revo· 
lução nacional. 

Em Kyiv. surge logo o parlamen. 
to revolucionário ucraniano que já 
em junho de 1917, promulga o seu 
primeiro manifesto à Nação, de
clarando, apesar de os exércitos 

-russos ainda ·se acharem no ter· 
ritórío da Ucrânia: "De ora em 
diante, nós mesmos trataremos da 
nossa vida e do nosso futuro. A 
Ucrânia será livre". 

Seguiram se meses de ativldades 
febris, nos quais estnvam sendo 
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reoonstruidos, um por um. os ele
mentos bâsicos da vida nacional 
e estatal ucraniana. destruida há 
150 anos. 

Em alguns meses, foram anula. 
dos os efeitos d.e um século e melo 
de dominação russa. 

Os ucranianos, pelas suas pró
prias fôrças; tomam gradatlva
mente o poder nas suas mãos. A 
resistência do govêrno provisório 
de S. Petersburgo foi vencida. e 
êsse, no mês de agôsto. é obrigado 
a reconhecer o govêrno autónomo 
da UCTânia. 

Enfim, a administração pública 
estatal passa lntelramenb para 
os ucranianos e no dia. 22 de ja. 
neiro de 1918. o parlamento revo
lucionário nacional, o Conselho 
Central Ucraniano. proclamam a 
completa independência nacional 
na forma da Repúblic'a Nacional 
Ucraniana. 

A oposição dos elementos russos 
ainda presentes na Ucrânia, par· 
tlcularmente a dos· destacamentos 
m111tares e os seus levantes arma 
dos. foram vencidos. 

A Ucrânia independente e sobe
rana, surgiu novamente no cenário 
internacional, estabelecend.o um 
nôvo equllibrio político. da Europa 
oriental. 

E diante da avalancha bolche· 
vista, diante da mar:a russo ver· 
melha contra a Europa e o mun· 
do, a novel República ucraniana 
reassumiu imediatamente o ,geu 
papel histórico de um dos baluar· 
tes da clvllização européia, opon 
do-se com armas nas mãos ao 
novo invasor. Foi com es~a dispo· 
sição e ê<se ardor patriótico que 
se seguiram quatro longos anos da 
guerra russo-ucraniana. 

O território da Ucrânia, apesar 
de oficialmente !ndepend ente. foi 
sovletizado à fôrça e e!:tá ocupado 
pelas tropas vermelhas. A Ucrâ· 
nla está hoje submetida ao Krem 
Un. No entanto. a resistência na· 
clona! uCTanlana. tanto ideológica 
como armada não esmorece e a 
luta contra o Invasor continua 

por todos os meios coQmpativels 
com a sua d.lgnidade. 

E apesar de a luta contra Mos
cou lhe ter custado milhares de 
precios:as vidas de seus filhos, fu 
zl!ados ou deportados para os cam
pos siberianos (obrigados a traba
lhos forçados, a despeito de Mos· 
cou ter procurado cessar o pro· 
nunclamento de intelectuais ucra
nianos, dos mais eminentes dos 
seus homens de representação e 
autoridade. o ideal supremo da 
Ucrânia, vinculado às .suas origens 
e tradições de independência. con 
tinua sendo representado. através 
do seu nacionalismo dominador e 
altivo. pelos princípios de liber
dade e de verdadeira democracia, 
promulgados pelo ato de ma in 
dependência nacional - de 22 de 
janeiro de 1918. 

Só quem conhece, sente ou adi· 
vinha a rebeldia, o espírito cl.e sa 
crificio e a coragem do povo ucra· 
niano, poderá crer na sua história 
.e no fato de estar êle, embora sub 
jugado ao Invasor, oferecendo as 
alegrias do seu coração aos heróis 
ele sua independência, ainda viva 
e desejada embora aparentemente 
desfeita. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa. telegrama do Sr. Nelson Mia
culan, convocado para preencher 
a vaga: aberta na repre,.entação 
paranaense com o falecimento do 
saudoso Senador Souza Naves. 

É lido ·O seguinte .. 
REQUERIMENTO 

N.o 1. de 1960 

De Milão. 12·1-960. 
Presidente Senado Federal - Rio 

de Janeiro. 
Tendo ultimar Milão providên

cias relativas esfôrço recuperação 
mercado italiano café brasileiro so
licito Vossência submeta Casa têr
mos nrt .. 6.o Regimento meu pedido 
prorrogação trinta dias para assu. 
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mir cadeira saudoso Senador Souza 
Naves que procurarei ocupar hon. 
rando sua memória norteado defe. 
sa interêsse.s Paraná e Brasil. -
Respeitosas saudações. - Nelson 
Maculan. · 

O SR. PRESIDENTE - Estipula 
o Regimento, em seu art. 6.0 , o se. 
guinte :. 

"0 Suplente convocado para 
substituição de Senador ou pa. 
ra preenchimento de vaga ·terá, 
para tomar posse, o prazo de 
trinta dias, prorro.gável por 
igual tempo, a requerimento 
escrito do Interessado". 

No caso se trata de· requerimen. 
to telegráfico. A orientação segui. 
da no Senado tem sido a d.e aco. 
lher requerimentos asshn formula
dos. 

Nessas condições, a Meõa subme
terá o do Sr. Nelson Maculan à 
deliberação da Casa. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen 
tados. (Pausa). 

Aprovado. · 
Em ofício de 9 d.o corrente. lido 

no Expediente, o Sr. Ministro das 
Relações Exteriores c·onsulta a 
Mesa do Senado sôbre a possibili
dade de ser o Sr. Adolfo López Ma
teos, Presidente dos Estados Uni· 
dos Mexicanos, ora em visita ofi
cial ao Brasll, recebido pelo Con
greEso Nacional. em sessão conjun
ta, no dia 20, às 15.15 horas. 

Prevê o Regimento Comum, em 
seu -art. 1.o, parágraf·DS 1.o e 2.o, que 
as duas Casas do Congresso Nac!o. 
nal se reúnam em conjunto para 
homenagear Chefes de Estado es
trangeiros, devendo haver nesse 
sentido ·entendimento entre as res
pectivas Mesas. 

A vista disso, a Presidência d.o 
Senado consultou sôbre o assunto 
a da Câmara. e. tendo recebido o 
seu assentimento, resolveu convo
car sessão conjunta, solene, d:a.s 
duas Casas, para a referida data, 
à. hora citada. 

Em nome do Senado saudará o 
ilustre visitante o nobre Senador 
Lourival Fontes, e, em nome da Câ
mara. o Sr. Deputado Raimundo 
P'ad!lha. (Pausa). 

Vai :::er lida comunicação do no
bre Senador Jefferson de Aguiar. 

É lido o seguinte : 

0/icfo 

Em 19 de janeiro de 1960. 
Senhor Presidente : 
Em obediência ao disposto no ar

tigo 38 do Regimento Interno, te
nho a holtra de comunicar a Vos
sa Excelência que me ausentare! 
do País nos últimos dias do cor
rente mês, para breve viagem â 
Europa. a convite e como hóspeda 
d·O· Govêrno Britânico, a fim de as
sistir à inauguração do serviço 
sulamerlcano da BOAC. - Atencio
sas saudações. 

O SR. PRIESIDEN.'I'E - A Mesa 
fica inteirada. 

Há outro requerimento encami
nhado à Mesa. 

É liçlo e aprovado o seguinte 

REQUERillil:ENTO 

N.o 2, de 1960 

No~ têrmos do art. 212. alínea 
2-4, requeiro a constituição de uma 
Comissão de seis membros, para 
visitar. em nome do Senado, o Se
nhor Senad.or Lameira Bittencourt, 
que se acha enfêrmo. 

Sala das Sessões, em 29 de ja
neiro de 1960. - Jefferson de 
Aguiar. - João Villasbôas, - Ruy 
Carneiro. - Attílfo Vivacqua. -
Gilberto Marinho. - Cunha Mello. 
- Jorge Maynard. - Novaes Filho. 
- Reginaldo Fernandes. - Saulo 
Ramos. - Alô Guimarães. - Faus
to Cabral. - Paulo. Fernandes. -
Leônidas Mello. - Menezes Pimen
tel. - Caiado de Castro, - Fran
cisco Gallotti. -Mourão Vieira. -
Lima Teixeira. - Silvestre Péri
cles. - Lima Giumarães. - Mem 
de Sá. - Fernandes Távora. - Be· 
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neclicto Valladares. - Barros Car. 
valho. - Fernando Corrêa. - Ta. 
ciano ele Mello. - Heribalrlo Viei· 
ra .. - Daniel Krieger. - Eugênio 
de Barros. - Victorino Freire. -
Sérgio Marinho. - Miguel Couto. 
- Ovídio Teixeira. - Gaspar Vel
loso. 

O SR. PRESIDENTE - Para in
tegrarem a comissão de que trata 
o requerimento ora aprovado, de
signo os Senhores Senadores Jef
ferson cl.e Aguiar, João Villasbôas, 
Barros Carvalho, Novaes Filho, At. 
tíUo Vivacqua e Jorge Maynard. 

.'!'em a palavra, como Líder da 
Maioria, o Senador Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (*) - Sr. Presidente, ouvimos 
o discurso do ilustre Líder da Opo
sição, o nobre Senador João Vil
lasbôa.s. Apreciando Sua Excelên
cia certas ocorrências procura 
atribuí-las à responsab111dade d·o 
Govêrno. A articulação do eminen
te representante de Mato GFosso. 
data vênia, não corresponde a rea
lidade. O Govêrno ao revés do afir· 
mado. tem atendido aos . ditames 
constitucionais e legais, repri~indo 
rigorosamente quaisquer Qeslizes, 
não permitindo a prática de atos 
lesivos à economia naci·onal. 

Com relação aos inquéritos, es
tão . todos concluídos, punidos os 
culpados, e, em alguns casos. reme. 
tidos os processos ao Poder Judi
ciário, a fim de o Ministério Pú
blico e os Magistrados, dentro de 
suas atribuições legais, consagradas 
no princípio constitucional da divi
são dos P·odêres, apreciem o proce
dimento dos implicados e lhes apli· 
quem as penas. 

Cabe-me, preliminarmente. acen
tuar que a esta resposta sumária 
seguir .. ,se·á a definitiva, que preten. 
do fazer em dias da próxima se
mana. No cometimento, porém, do 
exercício da Liderança da Maioria, 
não podia deixar de assinalar cer. 

(*) - Nao foi revt .. to pelo orador. 

tas .contradições, para demon.strar, 
conclusivamente, que as acerbas 
crític·as do ilustre representante 
ele Mato Grosso não encontram 
correspondência com os atos lou
váveis praticados pelo Sr. Pl!esi
dente da República, Ministros de 
Estado e autoridades mencionadas. 

Citou o nobre Senador João Vil
la.~bôas o caso do inquérito da NO. 
VACAP, cuja realização a Maioria 
parlamentar na Câmara cl.os Depu
tados não teria permitido, como 
se fôra ato definitlv·O·, quando to. 
do& sabem. através da resposta ela· 
ra e insofismável do Presidente da 
NOVACAP, que as critleas formu
ladas foram integralmente respon. 
didas e que a Maioria parlamen. 
tar se diispôs. concluída. a obra, 
a constituir a comisEão de inqué
rito requerida para a devassa total 
sôbre as aplicações dos dinheiros 
públicos pela NOVACAP. 

Citou s. Exa .. também, a atua
ção do Sr. Sebastião Paes de Almei
da, aqui referida com louvores e 
exaltaçã·o por membros ilustres da 
Oposição. sem qualquer imputação 
ou fato concreto capaz de tisnar a 
sua autoridade moral no. exercício 
do Ministério da Fazenda. 

Referindo-se à COFAP, sem aC'D· 
lher alusõe.s feitas en passent, na 
Câmara d·os DeputadoE, o ilustre 
parlamentar mencionou a percep. 
ção de· percentagens pelo Dr. Gu}
lherme Romano, que preside aque
le órgão de contrôle de preços; mas 
o próprio Líder da Minoria nesta 
Casa assinalou que não acolhia a 
Imputação, não a sufragava. 

Aludiu ainda s. Exa. a assaltos 
na cidade, a latrocínios e outros 
crimes, imputando-os à.inépcia dos 
Chefes de Polícia, o que, sem dú
vida, corresponde a uma aprecia. 
ção apressada e sem qualquer fun
damento porque o cTime é resul
tante de certos cometimentos indi
viduais, que ·não podem ser conti
dos, algumas vêzes prevenidos e 
sempre punidos. Não seria passivei 
que na cidade do Rio de Janeiro, 
neste ou em qualquer outro Govêr
no. deixássemos d.e presenciar Si· 
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tuações como as que hoje os jor. 
nais noticiam, de assaltos, roubos 
e outras práticas criminosas, rigo.. 
rasamente punidos pelo Judiciário, 
honestamente apurados pelos in. 
quéritos policiais, organizàdos pelo 
Departamento Federal de Seguran. 
ça Pública. 

Os jornais veiculam ·não [Ó os 
C'ometimentos criminosos. como a 
ação pronta da Polícia, com a pri
são em flagrante, com a abertura 
de Inquéritos e, afinal, a remessa 
dessas peças de Instrução criminal 
aos órgãos do Poder Judiciário, que 
têm cumprido seu dever, com 1-0·u· 
vores da Imprensa e de todos os 
órgãos representativos da Nação. 

Com relação aos pracinha!:, che
gou tardia a acusação do eminen
te representante ela União Demo
crática Nacional. Esta semana o 
Sr. Presidente da República enviou 
mensagem à Câmara dos Depu
tados eom anteprojeto de abertura 
de crédito especial para atender a 
alguns pracinhas não beneficia
dos. determinando outras providê:n. 
elas legislativas, que só elas podem 
solver êsses problemas. em cumpri
mento · às obrigações para com 
aquêles que tanto lutaram nos cam. 
pos da Itália pela grandeza da nos
sa Pátria e sobrevivência da De. 
mocracia. 

As críticas formuladas não tive. 
ram. portanto, objetivo nem posi
tivação determinada e específica; 
mantlveram-,se apenas no rol das 
acusaçõe; sem determinação e 
posslb!lidade de defesa por parte 
de quem é acusado. 

Falou também, s. Exa., a respei. 
to das emissões. Deveria, nesta 
oportunidade, referir-me à deman
da que a Industrialização do País 
tem exigido do Govêrno para o ,fo. 
mente do crédito e atend!níénto 
das necessidades da indústri~ que 
tem permitido o pleno emprêgo e 
p:J.ssibllltado desenvolvimento ex
traordinário da Nação. 

O Sr. João Villasbôas - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com prazer. 

O Sr. João Villasbôas - Lembro 
a v. Exa. que, segundo declarou o 
Sr. Presidente da República em dls
cureo do dia 18 do mês passado, a 
inf!ação não decorre das obras que 
e.stao sendo executadas pelo Govêr
no. mas, sim, cl.o procedimento do 
Parlamento, deixando de dar Or. 
çamcntos equlllbrados e, assim. 
obrigando o Govêrno a abertura de 
créditos especiais. v. Exa,, no en
tanto, entende que a inflação de
corre da industrialização. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Não decorre da industrialização. 
Afirmei que uma ãas neC'essidades 
e uma das aplicações das emissões 
deco·rre da demanda indispensável 
ao incremento da indústria auto. 
mobilística. principalmente, e de 
todo êsse desenvolvimento extraor
dnário deflagrado no País pelo 
Sr. Presld.ente da República. 

o sr. João Villasbôas - Existe 
nes1 a afirmação C'erta contradição 
entre v. Exa. e o sr. Presidente da 
República. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Deve o nobre colega ter ouvido 
cêrca de três ou quatro discursos 
que proferi no Senado Federal, de
monstrando que o Congresso Na
cional ao deferir favores e a armar 
cidad.ãos de meios de pagamento 
excessivos. favorecia a hlper-infla. 
ção ou a inflação maligna. Aflr. 
mei-o também no voto. único con
tra o aumento dos civis e m!litares 
que proferi na Câmara dos Depu. 
tactos. em 6 de março de 1955, no 
qual previa tôda essa s;~uação tão 
criticada pela Oposição, mas tão 
favorecida pelos seus votos e de 
todos os parlamentares, permitfn. 
do que nn Orçamen,to se imponham 
de.spesas inadiáveis. e !mpostergá
veis, como o aumento do funcio
nalismo civil e militar, trazendo 
para o Govêrno situação lnsupe
rá vel e de mal- estar geral. 

'· . 
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o S1·. João Villasbôas -Permite 
V. Exa. ainda um aparte ? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- É· sempre com satisfação que 
ouço a palavra do. nobre colega. 

o Sr. João Villasbôas - Contra 
os exC'essos do Orçamento, o se. 
nhor Presidente da República tem 
a provldêneia constitucional do 
veto. Infelizmente, desd.e o ano 
de 1948 não tem sido utilizada essa 
faculdade. porque os Chefes da Na· 
ção tomaram como nova orienta. 
ção medida inconstitucional, qual 
seja a dos planos de economia. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR! 
- É a opinião de Vossa Excelên. 

. ela. 

O Sr. João VU!asbôas - Assim 
sendo. por mais que votemos um 
orçamento exagerado - aliás te· 
nho combatido sempre essa libera. 
!idade do Congresso - o Sr. Presi· 
sldente da RepúbJica dispõe dessa 
grande fôrça que é o Plàno de Eco. 
nomla para equUibrar o Orçamento 
entre a arrec-adação e a d.espesa. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Nobre Senador João Villasbôas, 
v. Exa. mais que qualquer outro 
colega, sabe que seria incompatí· 
vel com a ação do Sr. Presidente 
da República Impor o Plano de Eco. 
nomla no que concerne aos venci. 
mentes e salários dos servidores 
públlcos os quais decorrem de regi
me estatutário que só pode ser ai. 
terado através d.e lei especial. De· 
terminado que o servidor público 
receberá vencimento certo e deter
minado por mês, nenhum Presiden. 
te da República poderá impor res
trição ou fazer redução sem prévia 
autorização legislativa. 

o Sr. João Villasbôas - T'em 
v. Exa. tôda a razão; mas o dese. 
qullíbrlo do Orçamento vem, como 

afirmei, desde o ano de 1948, atin
gindo. no presente período orça. 
mentárlo, o deficit de trinta bilhões 
de cruzeiros. Não houve, entretan. 
to, aumento de vencimentos do 
funcionalismo. O excesso é deVIdo 
tão só à liberalidade do Congresso, 
que o Sr. Presidente da República 
poderia reprimir pelo veto que se
ria o normal - ou pelo Plano de 
Economia. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Nobre Senador João Vlllasbôas 

• o Govêmo não pode deixar de pa. 
gar, aplicar ou realizar despesas 
cte certas rubricas orçamentárias. 

O Sr. João Villasbôas - Perfeita
mente; mas pode vetar subvenções 
decorrentes do excesso de liberali
dade do Parlamento. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Atendidas pelo Congresso, o Se. 
nhor Presidente deve aplicá-las. 

Não desejo alongar o debate. 
Aqui fica a resposta ao veemente 
discurso do nobre Líder da Oposi
ção, Senador João Vlllasbôas. Em 
breve prazo trarei dados positivos 
e argumentos ponderosos, demons
trando a total improeedênc!a doas 
críticas formuladas contra o se. 
nhor Presidente da &!pública. que 
somente louvore,s merece de todos 
aquêles que possam, com honesti
dade, apreciar sua extraordinária 
obra administrativa. (Muito bem; 
muito bem. Palmas. o''orador é 
cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais orador inscrito. (Pausa> . . 

Amanhã, às 15 horas e 15 minu
tos, o Congresso Nacional, em ses· 
sã.o solene, receberá a .visita do 
Exmo. Sr. Adolfo López Mateos, 
Presidente da República dos Esta. 
dos Unldo.S· d.o México. 
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Para depois de amanhã, designo 
a seguinte 

ORDEM DO DIA· 

Segunda discussão (2.o dia.) do 
Projeto de Emenda à Constituição 
n.0 1, de 1959, que altera disposi
tivos constitucionais referentes à 
loca.llza.ção da Capital Federal, a 
fim de posS!bUltar a sua transfe. 

;; ~ ' , _ _. 

rência. para. Brasilla (com sub&titu. 
tivo apresentado na Sessão ordiná
ria. de 15 de dezembro de 1958 pe
los Senhores Jefferson de Aguiar 
e outros Senhores Senadores). 

Está encerrada. a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 ho
ras e .50 minutos. 

~ . -
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2. a Sessão da 1. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, . 
em 21 de janeiro de 1960 

EXTRAORDINARIA. 

PRESIDJ!:NC7A DOS SRS. CUNHA MELLO NOVAES FILHO E 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Viei·ra. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Zaehari!l.'l de Assumpçã.o. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Leônidas Mello. 
Mathias Olympio. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Tá vara. 

· Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit RJosado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricle.s. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
AttUio Vivacqua. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 

· Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Llno de Mattos. 
ll'aciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 

I 

Fernando Corrêa. 
Gaspar Velloso. 
Franciseo Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondin. - (47). 

O SR. PRESIDENTE - A lista de 
presença acusa o comparecimento 
de 47 senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr, Segundo Suplente, ser. 
vindo de 2.o Secretario, proce. 
de à leitura da Ata da sessão 
anteriOr, que, posta em rlíS· 
cussão, é sem debate aprovada. 

o Sr. ·Quarto Secretário, ser. 
vinrlo de 1.o, dá conta do se
guinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da República, 
ns. 9 a 24, restituindo ajltógrafos 
dos seguintes projetas de ~e!, já 
sancionados : 

Projetas de Lei da Câmara : 
Ns. 103, 165, 164 e 163, de 1959, 

que retifícam, sem aumento de des· 
pesa. a Lei n.o 3.487, de 10 de de
zembro de 1958, que estima a Re· 
ceita e fixa a De,spesa da união 
para o exercício financeiro de 1959; 

N.o 146, de 1959, que altt;ra o 11· 
mi te da idade para permanencla de 
oficiais dos corpos de saúde e de 
intendêncià das Fôrças Armadas no 
serviço atlvoo; 
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N.0 166 e 162, de 1959, que alte
ram disposições da Lei n.0 3.487, de 
10 de dezembro de 1958, que esti
ma a Receita e fixa a Despe.~a da 
União para o exercício financeiro 
de 1959. 

N.0 . 153, de 1959, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário - Tribunal de Justiça 
do Distrito Fecl.eral - o crédito es
pecial de Cr$ 359.881.40. para paga. 
menta de diferença de vencimen
tos ao Desembargador Calo Vala
dare.s Filho; 

N.0 113, de 1959, que revigora o 
prazo de vigência de autorização 
de abertura de crédito em favor 
da Escola Superior de Química do 
Paraná; 

N.0 78, de 1959, que c-oncede a 
pensão mensal vitalícia de Cruzei
ros 3.000,00 ao Professor Constanti
no Ribeiro . Lima; 

N.o 96, de 1959, que concede pen. 
são vitalicla de Cr$ 2-500.00 men. 
sais a Maria Amália Pernambuco 
Bastos, viúva de manoel Ferreira 
dos SantO/l Bastos, ex-catedrãtíco 
da Faculdade de Medicina e Cirur
gia do Pará; 

N.0 172, de 1959, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo MI
nistério da Guerra. o crédito espe
cial de Cr$ 787. 569.00, para a ten
der às despesas decorrentes da 
execuçuo da Lei n.0 1.188, de 3 de 
março de 1954; 

N.0 151, de 1959, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário - Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, o crédito suple· 
mentar de Cr$ 3. 200. 000.00 para 
refôrço de verba do Orçamento em 
vigor, destinado a ocorrer às de& 
pesas com substituições na Justiça 
local do Distrito Federal; 

N.0 114, de 1959, que concede a 
pensão especial de Cr$ 3. 000,00 
mensal.s e Lydla Heldtmann Gomes, 
viúva do maquinista Francisco de 
Souza Gomes; 

N.0 156. de 1959, que concede pen
são vitalícia de Cr$ 5.000,00 a Ru
bens Ferreira das Trlnas; 

N.0 116, de 1959, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi
nistério da Viação e Obras Públl· 
cas, o crédito especial de Cruzei
ros 20. 573 . 800,00, para ocorrer àil 
despesas com a reorganização ào 
quadro do pess-oal da E~trad.a.de. 
Ferro Santa Catarina. 

Avisos 

Do Sr. Ministro do Trabalho, In
dústria e Comércio, ns. 3.ôll2 e 3.683. 
solicitando prorrogação tle prazo 
para ultimar as Informações pedi. 
das no,s Requerimentos ns. 433 e 
431, ambos de 1959, do Sr. Gilberto 
Marinho. 

N.o 28. como segue : 

Rio de Janeiro, D. F. - Em 6 ele 
j anelro de 1960. 

N.o 224.379-59/GM-28. 
Informações para o Requerimen

to n.o 430-59. 
Sr. Secretário. 

1. Em referência ao Ofício n. 0 

777, de 18 de novembro próximo 
findo, tenho a honra de encaml· 
nhar a V. Exa .. nas Inclusas c-ópias, 
as Informações prestadas pelos Ins
titutos de Aposentadoria e Pensões 
dos Bancários, dos Marítimos. do,s 
Comerclárlos e dos Empregados em 
Transportes e Cargas para aten
der ao Requerimento n.0 430·59, do 
Sr. Senador Mem de Sá. 

2. Outrossim. encaminho a Vos
sa Excelência, em anexo, por có
pia. o expediente da Caixa de Apo. 
sentadorla e Pensões dos Ferroviá
rios e Empregados em Serviços Pú
blicos, e o do Instituto de Aposen
tadoria e Pensões dos Industriá
rios, pelos quais a primeira solici
ta renovação do prazo regulamen
tar para lnstruír o Requerimento 
citado e o segund,Ó, mais 60 dias de 
prazo, para o mesmo fim. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a V. Exa. os protestos de minha 
elevada estima e distinta con3ida. 
ração. - Fernando Nóbrega. 

1 
' '' 
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Cópta 

Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Bancários 

GP0-1.232-59 - Em 10 de de
zembro de 1959. 

Senhor Ministro : 

Dando cumprimento à determi
nação dêsse Ministério, constante 
da O.S. n.0 9Ô5, de 20 de novembro 
de 1959. tenho a satisfação de en. 
caminhar a v. Exa. em 5 vias au
tenticadas. as informações d.ê.>te 
Instituto que atendem aos quesl.. 

tos formulados pelo Sr. Senador 
Mem de Sá em seu Requerimento 
n. o 430, de 1959, publicado no Diá. 
rio do Congresso Nacional de 17 cl.e 
novembro de 1959. 

2. Essas informações compreel•· 
dem as respostas aos Itens 1. 2. 3 
e 4 do aludido Bequerimento, em 
15 vias datl!ografadas e autentica. 
das. 

3. Prevaleço-me do ensejo para 
renovar-lhe as expressões do me)l 
elevado aprêço e distinta C'onslde. 
ração. - Enos Sadok de Sá Motta, 
Presidente. 

Em cumprimento ao Item 1 do Requerimento n.0 430-59, do Senador 
Mem de Sá fornecemos. a seguir, relação das nomeações efetuadas, nes
te In.stituto, a partir de 1·7·1959 : 

Nome- Cargo 

Gerson Schlobach de Freitas, Ope-
rador de Raios X ........... .. 

Leofia Metzker Penna, Oficiai Ad· 
ministra ti v o ................. . 

Mário da Co.sta Pinheiro. Oficial 
Administrativo .............. . 

Oswaldo Torelli. OfiC'ial Adminis-
trativo ...................... . 

José Corrêa Gomes, T'esoureiro-
Auxillar ..................... . 

Izabel Zawat Oficial Administra-
tivo ......................... . 

Gunther FranciEco Augusto Kus
chick, Oficial Administrativo .. 

Júlio Debaux Guimarães, Oficial 
Administrativo ( •) ........... . 

Albina Rech. Oficial Administra-
tivo ......................... . 

Ivo Mendes Gonçalves, Oficial Ad· 
ministratlvo ................. . 

Sóstenes Vasconcelos Júnior, Ofi. 
cial Administrativo .......... . 

Antônio LOurenço de Azevedo 
. Netto. Oficial Administrativo 

Maria Leopoldina Gomes Noguei-
ra, T.esourelro-Auxlliar ...... . 

Jethro Teles Moreira, .Tesoureiro. 
Auxiliar ..................... . 

Classe 

F 

H 

R 

R 

MC 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

M 

M 

..... ,, ' .......... . 

ATO _ 

Número I Data 

302-59 

303-59 

335-59 

336-59 

341-59 

342-59 

343-59 

344-59 

34'5-59 

346-59 .. 

3'52-59 

353-59 

360-59 

379-59 

17- 7-59 

17- 7-59 

31- 7-59 

31- 7·59 

4- 8·59 

4- 8-59 

4- 8-59 

4- 8-59 

4- 8-59 

4- 8-59 

7- 8-59 

7- 8-59 

7- 8-59 

21- 8-59 
______________ ,!.._ ___ ...!.-____ _,_,_..;,__ __ _ 
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----------------~----~----·-------

Nome - Cargo 

Abílio de Barros Barbosa, OfiC'ial 
Administrativo .............. . 

Marieta oordeiro Calumby, ·:a.uxi· 
Uar AdmlnLstratlvo ( *) •....•• 

Maria Lígia cl.e Siqueira Leite, Ofi. 
cial Administrativo ......... . 

José Fontenelle Brito, Oficial Ad-
ministrativo ................. . 

Célia Cavalcanti Delgado, Oficial 
Administrativo .............. . 

Maria do Socorro Bezerra, Oficial 
Administrativo .............. . 

Adauto Bezerra Delgado, OfiC'ial 
Administrativo ............. . 

Evald.o de Farias Brito, Oficial Ad· 
ministrativo ................ . 

Agnelo Alves, Oficial Administra-
tivo ......................... . 

Maria. Lopes Guimarães, Oficial 
Administrativo .............. . 

Maria Apla Gomes, Oficial Admi-
nistrativo ................... . 

José Carneiro Cavalcanti, Teseu. 
reiro-Auxiliar ................ . 

Norival Georges de Andrade, Mé-
dico ........................ . 

Antero de Almeida, Oficial Admi .. 
nlstrativo ................... . 

José Adirson Vasconcelos, Oficial 
Administrativo .............. . 

Francisco Bigino Simões. OfiC'ial 
Administrativo .............. . 

Luiz Carlos Soares, Engenheiro . 
Nery Barreira do Nascimento, Ofi-

cial Administrativo ......... . 
Judith Bezerra, Oficial Adminis. 

trativo ...................... . 
Albatênio Rezende Granja. Oficial 

Administrativo ............. .. 
Marino Augusto Gonzaga, OfiC'ial 

Administrativo .............. . 
Deverton Araújo Vieira, Oficial 

Administrativo ............. .. 
Aureny Cavalcante Lopes, Guar. 

da-Livros .................... . 
Zenalde Lopes de Albuquerque. 

Guarda-Livros .............. . 
Edler Tenório de Almeida Lins, 

Mécl.ico ...................... . 

010-886 

H 

Contratada 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

M 

K 

B 

H 

H 
I 

H 

H 

H 

H 

H 

E 

E 

K 

ATO 

Núr,nero I lJata 

403-59 

404-59 

405-59 

406-59 

408-59 

409-59 

410-59 

411-59 

412-59 

413-59 

423-59 

429-59 

433-59 

434-59 

435-59 

436-59 
438-59 

477-59 

478-59 

479-59 

480-59 

481-59. 

497-59 

498-59 

499-59 

I'; 

31- 8-59 

31- 8-59 

3· 9-59 

3- 9-59 

8- 9-59 

8- 9-59 

8- 9-59 

8- 9-59 

8- 9-59 

8- 9-59 

8- 9-59 

15- 9-59 

16- 9-59 

17· 9c59 

17- 9-59 

17- 9·59 
17- 9-59 

2-10-59 

2-10-59 

2-10-59 

2-10-59 

2-10-59 

9-10-59 

9-10-59 

9-10-59 
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Nome- Cargo 

Francisco Cavalcante de Mendon-
ça Filho, Médico ........... .. 

Aurélia Rodas Rocha, Oficiàl Ad· 
ministra tive ................. . 

Guy José de Freitas, Oficial Ad-
mlnl~trativo ................. . 

Jarbas Cavalcante Suruagy, Ofi-
cial Administra ti v o ......... . 

Romeu de Souza Leão. Oficial Ad-
ministrativo ................ . 

Paulo Gaivão. Médico ........ . 
Washington soare.s de Andrade, 

Médico ...................... . 
Benedito · Martins Barbosa, Con. 

tínuo .... o •••••• o •• o o •••••••• 
Maria da Conceição Farias, Au

xiliar de Serviços Médicos ... 
Rosalva de :li'igueiredo Fernandes, 

Auxiliar de Serviços Médi•:os .. 
Maria Leda Vasconcelos Leit~. 

Oficial Administra tive ....... . 
Diva Jiran de Rezende. Oficial 

AdminLstrativo ............. .. 
Gleusa Reside Oliveira Godoy, 

Oficial Administrativo ...... . 
Walter Fonseca, Oficial Adminis-

trativo ........ , ............. . 
Herolino Almeida Souza, Oficial 

Administrativo ............. .. 
Maria Dulce Perlmutter, oon-

tador ........... : ... o••·o···· 
Iris Gameiro Seiffert, Oficial Ad-

ministrativo .. , .............. . 
Emílio José Gonçalves Soares, Mé-

dico ........................ . 
Marlene de Andrade Moutinho. 

Méctlco ...................... . 
Tereza Cruz Lima, Contador ... . 
Evaldo Pires de Carvalho, Auxl-

llar de Servi!}OS l'Mdicos ..... . 
Edison de Lima A vila, Médico .. . 

Classe 

K 

H 

H 

H 

H 
K 

K 

c 
D 

D 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

K 

K 
H 

D 
K. 

ATO 

Námero I Data 

500-59 

501-59 

502-59 

503-59 

504-59 
'505-59 

506-59 

507-59 

508-59 

509-59 

510-59 

512-59 

513-59 

514-59 

515-59 

516-59 

523-59 

56(). 59 

572-59 
573-59 

574-59 
580-59 

9-10-59 

9-10-59 

9-10-59 

9-10-59 

9-10-59 
9-10-59 

9-10-59 

9-10-59 

9-10-59 

9-10-59 

9-10-59 

12-10-59 

12-10-59 

12-10-59 

12-10-59 

12-10-59 

20-10-59 

9-11-59 

13-11-59 
19-11-59 

13-11-59 
17-11-59 

( •) As nomea!}ões de Marie ta Cordeiro Calumby e Júllo Debaux 
Guimarães, foram canceladas pelos ates 524-59 e ·536-59, de 20 e 21-10-59, 
respectivamente. 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos. BancáriOIS - Serviço do 
Pessoal - Seção de Expediente, - Neo Reys, Chefe, 
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Em cumprimento aos itens 2 e 4 do Requerimento n.o 43().59, do 
Senador Mem de Sá fornecemos. a seguir, a relação do solicitado nos 
citados itens : 

Item 2: 
Aumento de despesa, mensal, em julho de 1959 . . . . . 53.200,00 + 30% 
Aumento de despesa, mensal, em agôsto de 1959 . . . . 109.900 00 + 50% 
Aumento de despesa, mensal, em setembro de 1959 .. 134.700,00 + 30% 
Aumento de despesa, mensal, em ·outubro de 1959 . . . 189.800,00 + 50% 
Aumento de despesa, mensal, em novembro de 1959 . . 48. 800 00 + 30% 

Item 4: · 
Despesas com transportes - 1956 .... , .... , . . . . . . . . . . . . 1 . 803. 925,60 
Despesas com transportes - 1957 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 3.591.549,10 
Despesas eom transportes - 1958 ........... , . . . . . . . . . . 8 . 547. 843,20 

Rio de Janeiro. 25 de novembro de 1959. 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários - Departa. 

mento de Serviços Gerais - Seção do ·Pessoal- setor cl.e Orçamento -
Oonferênc!a e Homologação. - Paulo Maacyr Gomes de Mello, Encar. 
regado. · : ; ~~ 

REQUERIMENTO N.o. 430, 
de 1959 

Senador Mem de Sá 

Item 3 : Qual o montante da 
despesa que ·cada uma das aludi
das autarquias tem feito. no cor. 
rente ano. até a presente data, em 
transportes para Brasíl!a, discrimi
nando as despesas com transporte 
de eargas e de pessoas e, ainda, 
com aviões especiais. 

O Instituto vem realizando suas 
construções em Brasília sob a for
ma de administração contratada, 
tendo todavia, a seu cargo tôda a 
aquisição e fornecimento de mate. 
riais. A.ssim real!zadas d!retamen. 
te pelo Instituto as concorrências 
no Rio de Janeiro, São Paulo e 
Belo Horizonte e outras cidades é 
o material transportado para Bra
sília. correndo o frete por conta do 
Instituto, para que a taxa de ad. 
ministração no valor de 2,8% (dois 
e oiro décimos por cento), incida 
apenas sôbre o valor do custo do 
material ou mercadoria entregues 
na obra. 

Assim. as despesas com fretes e 
carretas de materiais, no corrente 

·exercício, até a presente data, im
portam em Cr$ 29.242.626,90. 

As despesas com transporte de 
pessoal, no exercicio corrente, até 
esta data, somam Cr$ 1.133; 002,80, 

nessa importância Incluídos todos 
os gastos de diárias e e.stadas, no 
período de viagem, computados os 
deslocamentos de servidores da 
Comissão Especial de" Construções 
em Brasília ·às diversas localida
des para aqul.slção de materiais 
através da real!zação de concor. 
rências, consoante ficou inicial. 
mente esclarecido. 

Nada consta em nossos registres 
no que se refere a despesas prove
nientes de fretes e aviões espe. 
c1ats. 

Comissão Especial de Constru· 
ções em Brasília. - Accio Luciano 
Borges, Assessor Administrativo. 

Rio de Janeiro, D. F,, em 3 de de· 
zembro de 1959. 

GP-1.105-59. 

Senhor Chefe do Gabinete. 
Em atenção à O.S. n.o _908, de 

20 de novembro p. passado. que 
transmitiu a esta Presidência o in
teiro teor do Requerimento n.O 430, 
do Exmo. Sr. Senador Mem de Sâ, 
tenho a honra de encaminhar a 
V. Sa. as lnf·ormações que, a respei
to, toram pre,stadas pelos órgãos 
competentes desta Autarquia. 

Aproveito o ensejo para rene. 
var a v. sa. protestos cl.e elevada 
estima e consideração. - Luiz de 
Toledo Piza, Presidente. 
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DEPARTAMENI'O DE 
ADMINISTRAÇAO 

Divisão do Pessoa! - Seçãà 
de Carlastro 

De 1.o de julho a 27 de novembro 
de 1959, foram nomeac!os para o 
Quadro dêste In,st.ituto : 

1 ·- A tendente - Classe "D". 
1 - ·resoure!ro.Auxiliar -- Clas· 

se "CC·6". 
1 - Escriturá r.!o Dactilógrafo -

Classe "E". 
1 - Estatístico - Classe "I". 
3 - Oficial . Administrativo -

Cla,sse "E". 
3 -Procurador - 3.0 Categoria . 
1 - Servente - Classe "B". 
1 - Servente - Classe "BI'. 
Em 30 de novembro de 1959. -

Lutz Cunha Ferreira, Chefe da Se
cão de Cadastro. - Celuta Cardo
so Bamalll,o, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

DEPARTAMENTO DE 
ADMINIS'IRAÇAO 

Divisão do Pessoal- Seção 
Ftnancetra 

Sra. Chefe da D .P. 

o aumento das despesas nas ver .. 
bas de "Pessoal", no periodo de 30 
d.e junho a 27 de novembro de 1959, 
foi a seguinte : 

1 - Atendente - cl. "D" - Cru
zeiros 7. 800,00. 

1 - Tesoureiro-Auxil!ar - "CC-6" 
- Cr$ 28. 600,00, 

1 - Escriturârlo-Datilógrafo 
cl. "E" - Cr$ 8. 450,00. 

1 - Estati,stlco - c!. "I" - Cru
zeiros 11. 830,00. 

3 - Of. Administrativo - c!. "H" 
- Cr$ 32. 370,00. 

3 - ProC'Urador - Terceira Ca
tegoria - Cr$ 97 .500.00. 

1 - Servente cl. "li" - Cruzei· 
ros 6.140,00. 

soma -Cr$ 192.690,00 (cento e 
noventa e dois mil, seiscentos e no
venta cruzeiros) . 

Em 2-12·1959. - José Decânio. 
Chefe da S. F. 

COMISSÃO DE CONSlTRUÇOES 
DE BRASíLIA 

Memorando n.o CCB-22-59. 
Rio de Janeiro, D. F.. em 2 de 

dezembro de 1959. 
nmo. Sr. Paulo Ladeira de Car

valho. 
Presente . 
Em atencão ao sollcltado atra

vés o "Expediente" n.o 2-59, de 25 
de novembro último. e de ordem 
do Sr. Presidente da Comissão de · 
Construções de Brasílla, damos 
abaixo as despet:as efetuadas pela 
C.C.B. no corrente exercício, como 
se segue: 

Passagens - Cr$ 28.380.90. 
Conduções diversas em Brasil!a 

(Viagens à NOVACAP e Cidade-Li
vre) - Cr$ 4.550.00. 

Diârias - Cr$ 16.162,50. 
Transporte de Cargas -
Aviões e,spec!als -
Hermínta Barbosa, Of. Ad. "M''. 

CONTADORJA GERAL 

Ao Departamento de Administra
ção: 

Em atenção ao Expediente n.0 

3-59. de 25-11·59, abaixo discrimi· 
nadas as despesas desta Autarquia, 
com transportes de carga e pes
soas, n·os anos de 1956 a 1958: 

SERVIÇOS DE TERCEIROS -
TRANSPORTES 

Ano de 1956 .. .. Cr$ 1. 237.211,40 
Ano de 1957 .... Cr$ 2.076.331,90 
Ano de 1958 .... Cr$ 2.887.412,80 

INSTITUTO DE APOSEN
TADORIA E PENSOES DOS EM
PREGADOS EM 'IHANSPORITES 

E CARGAS 
29.738 - Rio de Janeiro. 4 de 

dezembro de 1959. 
NM. 744 - Port. 44.010-59. 
senhor Chefe do Gabinete 
Face à solicitação constante da 

o. S. n.o 909, de 20 de novembro 
do ano em curso, eEtou encami· 
nhando a v. Sa .. em anexo, as ln
formações prestadas pelos Depar
tamentos desta Autarquia relativa. 
mente ao pedido de Informações 
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do ilustre Senador Mem de Sá, em 
seu Requerimento n.o 430, de 1959. 

Aproveito o ensejo para renovar 
a v. Sa. os protestos de minha es
tima e dis.tinta con,sidera~;ão. 
Arlindo llfaciel, Presidente. 

I.A.P.E.T.C. 

Comissão de Construções em 
Brasilia . 

Relação dos dados solicitados pelo 
Senador Mem de Sá através do 
Requerimento n.o 43()..59. 

Montante da despesa efetuada 
neste exercício com transporte pa· 
ra Brasflla. 

·-

Transporte de carga - Cruzeiros 
42. 385. 983,30. 

Transporte de pes.soas - Cruzei
ros 1.012 .510,40. 

Transporte com avião especial
Cr$ 194.400.00. 

Total da tl.espesa até a presente 
data- Cr$ 43.592.893,70. 

Rio de Janeiro, 28 de novembro 
de 1959. - Armando Ferreira Cae
tano, Presidente da C.C.B. .., 

''•!.1:.:_, ''• ' . ' 
RESUMO 

300 - serv. de Ter
ceiros 1956 I 1957 1958 

361 - Transp. Pessoal e 
s;Bags. . .......... . 5. 070.088,00 6. 715.747.50 9. 563.449.50 

362 - Fretes e Carretas . 
369 - Outra.s Despesas de 

972.358,40 1. 268.145,80 1. 369.021.90 

Transpor. . ....... . 1.193.923,70 1. 780. 526,20 2. 640;365,90 

7.286.370,10 9. 764.419,50 13.572.837.30 

Oficio CAPFESP n.o 18-316-59-GP-
6.064-59. 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro 
de 1959. 

·Sr. Chefe do Gabinete. 
Pelo presente dirigimo-neM a Vos

sa ·Senhoria, a fim de solicitar de 
V. Sa. as providências necessárias 
a renovação do prazo concedido 
para instruir o Requerimento n.0 

43()..59, do Senado Federal. ao qual 
se reporta a o.s. 904, de 20 pró
ximo passado. 

Essa prorrogação se faz necessá
ria pelos levantamento.s que de· 
mandam o atend.imento do reque
rido, estando vencido nesta data 
o pra.zo primitivo. 

Aproveitamos a oportunidade 
para reiterar a V. Sa. nossos pro
testos de alta estima e considera-· 
ção. - W.aldemar ~odr·i(!Ues da 
Silva, Presidente, 

INSTIT'UTO DE APOSEN· 
TADORIA E P.ENSOES DOS 

INDUSTRIARIQS. 

Gabinete da Presidência 
Distrito Federal, 9 d.e dezembro 

de 1959. 
N.o 11-4.243 - Ref. Doe. 792.696-

1959. 
Em atenção aos têrmos de vossa 

o. S. n.o 907-59, cumpre-me infor· 
mar-vos de que os esclarec1mentos 
a serem prestados com relação ao 
Rlequerimento n.o 430-59, do Sr. Se· 
nadar Mem de -Sá. estão na depen· 
dência dos dados a serem forne. 
cidos pelos setore.s · especializados 
dêste Instituto. 

Solicito-vos. desta forma, o prazo 
de mais 60 dias para ·atendimento 
do pedido de Informações. 
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presentado pelo seu Presidente, 
· Dr. Eraldo Machado de Lemos. pre

sente o Sr. Clotoário BarC'elos de 
Scmza. aqui denominado contrata
do, foi acordado êste contrato, na 
forma e sob · as . cláusulas seguin-
tas: · 

Primeira - O Ins'tituto, tendo 
em v-ista a autorização constante 
do Processo, protocolado SIOb o n.o 
AC-68.14-59, do Exmo. Sr. Presiden
te da. República. contrata, neste 
atO, em caráter excepcional e a 
título precário, o Senh-or Clotoário 
Barcelos de Souza, para exercer as 
funções ·ae TécniC'o de Seguros na 
Delegacia no Estado de Pernam. 
buco. 

segunda - o contratado obriga. 
se durante o perfodo normal, ou 
extraordinário de trabalho. a exer
cer no órgão em que fôr lotago, to
dos os serviços que lhe forem atri
buido.s. 

resClSao autom1átlca dos direitos 
e das obrigações dêle decorrent.es, 
Slalvo se houver disposição legal 
expressa p.armissível. 

Sétima - O presente contrato 
poderá ser rescindido, em qualquer 
tempo por iniciativa do In,stituto 
ou do contratado. sem que caiba 
direito a indenização ou reC'lama. 
ção judiciais ou extra .. judlclals, e 
prorrogado ou renovado pelo Ins. 
tituto. · 

Oitava - O ·contratado declara 
aceitar tôdas as condições exara. 
das nas cláusula& dêste instrum-en' 
to e sujeitar-se aos efeitos que dêle 
resultarem. 

o presente têrmo. lavrado por 
mim (as.) Luiz Antônio do Nasci
mento (AC-2-9662) registrado a fls. 
69v do livro próprio para firmeza 
de, digo; e validade <do que fica es

. tabelecldo em suas cláusulas, depol,s 
de lido e achado c-onforme, vai a.s.. 
sinado. pelas partes contratantes 

[
1erceira - O contratado decla- já referidas e pelas testemunhas 

ra aC'eitar tôdas as condições do abaixo declaradas. 
presente contrato· que é feito· na Rio de Janeiro, . 29 de julho de 
forma do art. 2.0 da Lei n.0 2.284. 1959. _ Dr. Eraldo Macnado de 
de 9-8-54. em carãter transitórlOi Lemos, pela Instituto. _ ozatoá
para o exercício da função acima rio Barcelos de Sou~a. contratado. 
aludida, não lhe sendo aplicaóe o _ Testemu!lhas: Paulo de sou~a 
dispositivo no art. 1P da citada Pires .. - Newton de Luna Freire. 
lei. . Informação do Departamento de 

Quàrta - O Instituto obriga..se Contabilidade, no ProC'. AC-117.420-
a pagar ao Contratado, mensal- 59, ref-erente ao Requerimento n.o 
mente. pelos cofres da InEtltuição, 430-59 do Sr. Senador Mem de Sá. 
como retribuição aos servi,.os, o sa- s Ch f d D c c o . i d ~ -.. r. e e a . . . . : 
lar o e Cr.,. 10.000.00 (dez mil cru- Em atendimento ao· memoran-
zelro,s) e mais ainda o abono men- dum de fl.s. 2. discriminamos aba!-· 
sal provisório. a que se refere a • xo. os valores referentes aos paga
Lei n.o 3.531, de 19,1-59, no valo1· mentes de pessoal, nos seguintes 
de Cr$ 3.000,00 .(30% sôbre o res. meses: 
pectivo ~alário) , não podendo o -re. J 1 9 c $ 20 451 189 8 
ferido abono ser incorporado ao un 10·5 - r O· • • o. 
salário do contratadO. correndo a Julho-59 - Cr$ 201.117.917.20 + 

ti d . 1 b • Cr$ 666.727.40. 
re.spec va . espesa pe a ver a pro. Agôsto-59 _ Cr$ 230. 714,398,90 + 
pria, do .corrente exercício. · ·cr$ 29.596.481,70. 

Quinta- O prazo de validade do Setembro-59- Cr$ 178.599~115,10 
presente contrato será de 12 (do- - Cr$ 52.115.283,80. · 
ze) mese.s. a partir da data de sua 2 - oe.;pesas com transportes 
assinatura. , durante os anos de: 

Sexta - É vedado ao contrata
do o exercicio de qualquer outra 
atividade pública. durante a vigên
cia dê.ste C'ontrato, sob a pena de 

1956- Cr$ 44.758.436.50 
1957- Cr$ 53.122.320.00 
1958- Cr$ 55.562.538,80 
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3 - Deixamos de nos pronunciar 
quanto às despesas com transpor. 
tes para Brasilia, por fugir a·o. con. 
trôle desta Seção. podendo ser ou
vida, s.m.j., a C.C.B. 

4 - Na oportunidade, esclarece. 
mos que a . retenção ·do presente 
processo por esta Chefia. foi tão 
sõmente visando podermos compu. 
tar valores até a data solicitada, 
o que. por retardamento c.e do. 
cumentação de nossas Delegacias, 
não podemos satisfazer · in to tum. 

Em 10-12-1959 - Irineu Moreira, 
Subs. Chef~ Se. C. C. 

Ao Gabinete da Presidência. com 
a informação dêste Departamento. 
Em·~ 10-12-59~ - 'Rodrigo Para. 
guassu de Magalhães, Diretor do 
D.C. 

. Dê-se conhecimento ao Re
querente. 

N.o 40. nos seguintes têrinos : 
Ministério do Trabalho. Indús

tria e Comércio. 
· N.o 224.380-59/GM-40. 

Rio de Janeiro, D. F. 
Informações para o Requerimen-

to n.o 431-59. 
Em 6 de janeiro de 1960. 
·Senhor Secretãrio : · 
1. Em aditamento ao Aviso n.0 

3.683, de 16 do corrente mês, tenho 
a honra de encaminhar a V. EXa., 
nas inclusas cópias, as informa
ções pre&tadas pelo Instituto · de 
Previdência e Assistência dos Ser
vidores do Estacl.o para atender ao 
Requerimento n.0 431·59, do Sr. Se 
nador Gilberto Mat'inho. . · 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a v. EXa. os protestos de minha 
elevada estima e · distinta con.side· 
ração. - Fernando Nóbrega. 

Instituto de Previdência e Assis· 
tência dos Servidores do Estado. 

N.o 79.225-59. 
Rio de Janeiro. em 5 de dezem-

bro de 1959. 
p. 885-59. 
Sr. Chefe do Gabinete : . 
De ordem do sr. Presidente e em 

atenção à O. S. 910, de 20 de no. 
vembro último. transmito-vos. em 

cinco vias autenticadas. as infor
mações relativas ao Requerimento 
n.o 431·59, formulado ao Senado 
Federal pelo Sr. Senador Gilberto 
Marinho. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar protestos de . alta estima 
e mui distinta consideração. - T. 
Sampaio Mitke, Chefe do Gabinete. 

senhor Chefe da DCA : 
1. Respondendo ao pedido cons

tante do anexo requerimento do · 
Exmo. Sr. Senador Gilberto Mari
nho. relacionado com a aplicação 
do art. s.o da Lei n.o 2.068-53, apres
zamo-nos em prestar os esclareci
mentos necessãrios. 

2. O IPASE. com a expedição do 
citado diploma· legal, adotou de 
imediato a.s medidas que compor. 
tavam objetivando o integral C'Uill· 
primento do mesmo. 

3. Nesse . sentido. providenciou 
a localização e ·identificação. das 
unidades residenciais que seriam 
objeto de venda. reunindo todos os 
elementos indispensã veis à fixação 
dos preços respectivos. 

4. Dada a complexidade da ma
téria. entretanto, essa tarefa se 
prolongou por algum tempo. che
gando afinal a bom têrmo, graças 
à dedicação, eficiência e espírito 
de renúncia com que se houveram 
os membros da Comissão especial 
que cuidou do assunto, permitindo 
a alienação dos imóveis na forma 
preceituada, exceção feita às resi
dências que integram o editicio,Mi
nf.stro Tavares de Lyra, à Rua São 
Clemente n. o 107 e às unidades do 
conjunto · denominado Centro Co
mercial. em M. Hermes .. 

5. Em relação a êsses imóveis, 
as dificuldades de ordem técnica 
e legal que se apre~entaram, por 
não dependerem exclusivamente do 
Instituto, como proprietário, . dar 
pronta solução. não permitiram: até 
hoje fôssem alcançados os objeti
vos pretendidos, daí o não cumpri
mento d.as determinações contidas 
na referida lei. 

6. Sôbre o primeiro Imóvel, as 
dificuldades a serem removidas de
correm do não desmembramento 
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do imóvel de acôrdo com as exigên. 
ctas contidas no Decreto 5.481. de 
24-6-28. 

7. Quanto ao segundo, pelo pro. 
jeto aprovado, o conjunto citado, 
inicialmente. seria constituído de 
quatro blocos de cl.estinação mis
ta - residência e lojas comerciais 
- implantáveis em áreas de ter
renos provenientes cia · demolição 
de casas de construção remota. 
Não ob&tante os esforços e tentati
vas no .sentido de desimpedir inte. 
gralmente a área de terreno neces
sária à localização dos blocos, ape. 
nas foi possível a·ll Instituto ini
ciar e concluir a construção de três 
dêles, ainda as.sim de forma par. 
ciaa. já que resta conip1etar as 
obras de urbanização. com a con. 
scqüente demolição de casas exis
tentes na parte frontal dos blocos. 
Assim, a conclusão. das obras pro. 
gramadas vem .sendo protelada 
pelas dificuldades como enquadrar 
o problema em face das Leic do 
Inquilinato. · · 

8. Assim, todos êsses proble
mas, pelas dificuldades a transpo1· 
de ordem técnica e legal, têm con. 
corrido para. o não cumprimento 
da citada lei, ou seja a venda aos 
respectivo.s locatários· cl.as unid'a
des residenciais. 

9. Isto pôsto, entendemos que, 
com as exceções apresentadas, que 
decorrem de diticuldad.es de ordem 
técnica e legal, cabe resposta afir
mativa à indagação feita. 

. GCC. 2·12-59. - Osvaldo Pereira 
da Costa. Contador-Chefe. 

D8-se conhecimento ao .Re. 
querente. 

N.o 42, como segue: 
Ministério cl.o Trabalho. Ind ÚIS-

tria e Comércio; 
N.o 225-046-59-GM-42. 
Rio de Janeiro. D. F. 

·Em 6 de janeiro de 1960. 
Solicita prorrogação de prazo. 
sr;· Secretário. 
1. Em aditamento ao Aviso n.o 

3;682, de 16 do corrente mês, te. 
nho a honra de encaminhar a Vos. 

su Excelência, em anexo, cópia do 
expediente pelo qual a Comissão 
l!"'ederal de Abastecimento e pre
ços comunica sôbre a impossib111· 
dadc do pronto atendimento dos 
esclarecimentos solic'ltados no Re
querimento n.o 433-59, do Sr. Sena
dor Mem de Sá, em virtude de per
m-anecerem interditadas, pela Poli
cia. duas salas cl.o Departamento 
de Abastecimento da referida Co
missão. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a v. Exa. os protestos de minha ele
vada estima e distinta considera. 
çã.o. - Fernando Nóbrega. 

COFAP-GP 8.600. 
Em 11 de dezembro de 1959. 
Do Chefe do Gabinete da Presi. 

dência da COFAP. 
Ao Ilmo. Sr. Dr. Lu!Z Costa Araú. 

jo - M.D. Chefe do Gabinete do 
M .. T.I.C. 

Assunto: 
Sr. Chefe do Gabinete : 
Em· virtude de ainda permane

cerem interditadas pela Polícia, 
duas salas do Departamento de 
Abastecimento, onde se encontra 
parte de nosso arquivo. relativa à 
matéria objeto dos pedidos cons. 
tantes das O. S. ns. 953, 954, 955 
e 957. de 10 de dezembro de 1959, 
venho informar da 1mposslb111dade 
de pronto atendimento dos escla
recimentos solicitacl.o.S .. 

Tão logo seja suEpensa a medida 
policial, esta Comissão diligenciará 
o encaminhamento dos mesmos . 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a v. Sa. meus protestos 
de elevada consideração. - Civis 
Pereira. 

De-se conhecimento ao Re· 
querente. 

N.o 49, nos seguintes têrmoo: 
Ministério do Trabalho, Indús. 

trla e Comércio. 
N.o 228.940-59-GM-49. 
Rio de Janeiro, D. F .• em 6 de ja. 

nelro de 1960. · 
Informações para: o ~querimen. 

to n.o 452·59. 
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Sr. SeC'retário. 
1. Em aditamento ao Aviso n.o 

3.728, de 18 do corrente mês, tenho 
a honra de encaminhar a V. Exa .. 
nas Inclusas cópias, as informações 
prestadas pelo Serviço de Estatís
tica da Previdência e .Trabalho pa
ra lljtender ao Requerimento n.0 

452, de 1959, do Sr. senador Gilber
to :Marinho. 

Sirvo.me do ensejo para renovar 
a V. Exa. os protestos de minha 
elevada estima e distinta conside
raÇão.- Fery.ando Nóbrega. 

Do : Diretor do Serviço de Esta
tística da Previdêncta e· Trabalho. 

. Ao : senhor Chefe do Gabinete 
do Ministro. 

Assunto : Informações ao Con. 
gresso Nacional. 

Referências:· Requerimento n.0 

452. de 1959. 
MTIC. 229.948-59-
Em 12 de dezembro de 1959. 
Sr. Chefe d.o Gabinete do MI· 

nistro: 
Em atenção ao que se ·contém na 

o. S. n.o 928, baixada por essJa 
Chefia. em 30 de novembro último. 
faço presentes a V. Sa. as respos
tas às indagações formuladas pelo 
Exmo. Sr. Senador Gilberto Mar!. 
nho, no requerimento em referên. 
ela: 

Quesito 1 - Qual o número de 
abonos de família pagos no Distri
to Federal, no exercício de 1958 ? 

Resposta : - De f'.côrdo C'Om 0·1 
registras existentes neste Serviço, 
foram emitidos, e encaminhados à 
competente repartição pagadora, 
do Ministério da Fazenda, quatro· 
centos e sessenta e dois { 462) che
ques correspondentes às cotas devi
das no exercfcto de 1958. a titulo 
de Abono-Faml!iar, a igual ntíme. 
ro de beneficiários residentes. àque. 
la época. no Distrito Federal. va
lendo mencionar que. referida 
emiEsão. interrssando a quatro mil 
quatrocentos e noventa e oito 
!4.498) pessoas, atingiu a cifra de 
Cr$ 614.360.00 (seiscentos e quator
ze mil trezentos o sessenta cruzei
ros). 

Quesito 2 - Quantos abonos cor. 
respondentes à:quela unidade da . 
Federação e ao mesmo exerciclo se 
acham com o seu pagamento em 
atraso? 

Resposta : - ·No que se refere 
ao Distrito Federal, e relativamen
te ao exei:cfcio de 1958, .:18 traba
lhos pertinentes à administração 
do pagamento do beneficio, o.bjeto 
do requerimento em aprêço, encon. 
tram-se perfeitamente em dia, ape
sar das inúmera,g dificuldades an. 
tepostas ao normal desenvolvimen- . 
to daqueles trabalhos, 

Quesito 3 - Quais as providên
clas adotadas para a liquidação 
dêsses. compromisEOS ? 

Resposta : - Não havia, e não 
hâ, o que provldencia·r, conforme 
se depreende da resposta anterior .. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a V. Sa- meus atenciosos cumpri
mentos. - Nirceu da Cruz César. 
Diretor do S.E.P.:r. 

Dê-se conhecimento ao .Re
querente. 

Do S-r. Ministro da Fazenda. co
mo segue: 

Aviso n.o 23 - 13 de janeiro de 
1960. 

Sr. Primeiro Secretário : 
Em aditamento ao meu Aviso n.o 

271, de 25 de agôsto último. tenho 
a honra de transmitir a v. Exa. 
cópia dos esclarecimento.~ Presta
dos pela Alfândega dP. Santos a 
respeito óo Requerimento n.o 259, 
O:e 1958. do Sr. Senador Llnn de 
1\fattos sôbre o desembaraço. de 
mercadorias destinadas a diversa~ 
firma& do Pais. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta e,stlma e clistinta c·on
Rideração. - Paes de Almeida. 

REQUERIMENTO 

N.o 259-58 do Senado Federal 

A Dlretoria das Rendas Aduanei
ras transmite, a seguir por, cópia, 
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as in1ormações prestadas quanto 
aos Itens 3 e 4 peJa Alfândega de 
santos. . 

(Cópia) 
Sr. lnspetor : 
Designados por V. Sa. para dar 

cum:prlrnento ·à recomendação 
constante da Ordem n.o 10.680, de 
24 ele Julllo último, da Dlretorl.:. 
da.s ltendas Aduaneiras. apresenta. 
moB, agora, d.entro do_ prazo pre 
visto em Lei, o resultado de nos. 
sos trabalbos. 

2 - Para tanto fomos obrigados. 
desde logo, a adotar uma .!:érle de 
clJilgêliclas não só em alguns seto
res d.esta l?Jepartição, como também 
na Recebedoria Federal . em São 
Paulo e junto a escrltórlo,s de fir
mas importadora.s da Capital dês
te E~tado, 

3 - Assim é que. inle'ialmente. 
prDCedemos ao exame minucioso 
das vias das Notas de Importação 

. dos e:xercíelos de 1954 a 1958 rela-
tivas à. Importação de aparelhos 
de ré.dlo e televisão, peças e aces. 
sl>rlos para. os mesmos aparelhos. 
notas essas que já se encontravam 
à nossa disposição, na 1.o. Ser;ão 
desta Altândega. 

4 - Nosso o(Jbjetlvo seria apurar 
quais as :firmas e pessoas relacio
nadas no item I do Requerimento 
sob n.C> 259, de 1958, do \Jongres.!:o 
Naeional que, regularmente, teriam 
importad() mercadorias daquela es-
pécie. . · 

5 - Verificamos, então, que. das 
firmas relacionadas. apenas duas 
dalas tiveram importação daque
las mercadorias, cujas notas espe
cificamos abaixo: 

a> importações da firma 
"TrêS Leoes Cla., Comére'io, In
dústria e Representações (su
cessora de !B. Kasinskl & Cla. 
Ltda..l : 

1 - Nota n.o 9.248-54 - 39 ata. 
dos com 19.000 válvulas para apa. 
relhos de rádios - Licença sob n.o 
lB-53 L/1'.1301-1. 735 e cuja firma 
exportadora foi Hamilton Forwa1·· 
d1ns; 

2 - Nota 12.014-57 - 275 quilos 
de partes e pertences de aparelhos 
de ré.dlo telefonia, licença n.o UI-56: 
24.284-35.757 e cuja firma eXporta
d<Ora foi Kovo Forelgn rn:a.de Corpo. 
ratlon. d.e Praga; . · 

S -Nota 12.016-57 - 7.010 uni. 
dad·es de capacitares eletroliticos. 
licença n.0 18.56:24.574-35.757 -
Firma exportadora, idem, idem. 
nota acima; 

4 -Nota 12.345·57 - 6.100 uni
dades de aparelhos para contrôle, · 
regulagem e distribuição de cor
rente elétrlca - Licença sob n.~' 
18-56/24.583-24.308 - firma expor
tadora. idem. idem. 
5- Nota 2L 79-57- 1.500 unida· 

des de capae'itores eletrolitlcos. 
Tela - Licença 18-56/24. 584-35. 757. 
Firma exportadora, idem, idem . 
6- Nota 22.154-57- 6.100 uni

dades de aparelhos para contrôle, 
regulagem e d.lstrlbulção de cor. 
rente elétrlca - Licença n.<' lB-56/ 
24. 583-24.308 - firma exportado. 
ra, ld.em. Idem; 

7 - Nota n.o 23 .577-57 - 10.200 
unidades de capaeltores eletrolitl
eos - Licença número 18.56/24.584. 
35.757- Firma eXportadora. idem, 
ldezn; · 
8- Nota n.o 68.239-57 - 710 jo

gos de pertences e acessórios para 
motores de automóveis e 300 uni. 
d.ades e válvulas para televisão -
Licença sob ns. 18-57/17.424-22.158 
e 113-57/17.4211-22.160 - Firma ex
portadora, Ad. Aurlema. Ine:- de 
New York; 

9 - Nota n.o 106.782-57 - 18.674 
peças válvulas receptoras Smlvanla 
- Licença n.o 218.57/22.819-27.971 
- Firma exportadora Sm!vanla Ele-
tr!c Produts Inc. de New York. 

b) importação · da firma 
Companhia Eletrõnlca Ameri
cana: 

Nota n.o 27. 787-57 - 380 tubos 
de ralos catód.lcos (válvulas para 
aparelhos de rádlo.receptores) -
Licenças ns. 113.56/44.229.162 e 
18.55/42.007-39.917 - Firma ex
portadora General Mommodltles 
Export;s Co. dos Estados Unidos. 
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6 - ·Conforme verificamos no 
"Serviço d.e Registro de Firmas", 
existente na 1.a Seção desta AI. 
fândega, sàmente estão registradas 
naquele Serviço, como firmas im
portadoras. dentre as que foram 
citadas na relação do item I, ape. 
nas· as seguintes : 

1 - !'rêB Leõe.s Cla. de Comér· 
elo, IIid.ústria ·e Representações. 

2 - Cia. Eletrônica Americana. 
· 3 - Antônio Pinto dos Reis (Flo-

ra). · 
7 - Com referência à firma An· 

tônio Pinto d·o.s Reis não consta 
qualquer mercadoria Importada 
pelá ·mesma, nos exerciclos de 1954 
a 1959. 

8 ·- Em d1llgênclas levadas ·a 
efeito no Armazém de Bagagem 
desta Repartição. cpnstatamos, dos 
livt~ ai! exlstentes, que alguns 
dos nomes que figuram na relação 
do Item I pagaram direitos de 1m· 
portação para os objetos e marca. 
dorias que trouxeram -com baga. 
gem desacompanhada e, aEsim, as 
relacionadas .nas notas abaixo : 

:Nota n.o 24.701-55 - Henry Zyl. 
berman. · . 

Nota n.o 88. 083·55 - Henry Zyl
berman. 

Nota n.o 24.099-57 - Boris Ber. 
nard.o Kasinskl. 

Notá n.o 44.124-57 -,.Abraham 
KasinskL 

Nota n.o 93 .. 157-57 - Rubens 
sverner. . . 

Nota n.o 96.025·57- de Abraham 
Kasln.skl. 

Nota n.o 47.214-58 - Abraham 
Kaslnskl. 

Nota n.o 125.219·58- Berta Bort
man Kasinsk!. 

Nota n.o 125.220.58- Boris Ber
nardo Kasinskl. 

9 - Dentre as notas acima cita. 
das e entre outras mercadorias tra
zidas como bagagem. apenas nas 
mesmas a classificação de um únl. 
co aparelho de Televisão, aliás, ape
nas, nas mesmas, consta a C'lassl· 
flcação de um único aparelho de 
Televisão e elas são as seg.ulntes : . 

Nota n.o 24.099-57 - de Boris 
Bernardo Kaslnski. 

Nota n.o 44.124-57- de Abraham 
Kaslnskl. 

Nota n.o 96.025-57 - de Abraham 
Kaslnskl. 

Nota n.o 47.214-58 - de Abraham 
Kasinskl. 

Nota n.o 125.219-58 - de Berta 
Bortman Kasins!d. 

Nota n.o·:125.220-58 - de Boris 
Bernardo Kasinskl. 

10 - Dada a exlgüldade do tem. 
po que dispúnhamos para dar inte. 
gral cumprimento ao trabalho que 
nos fôra atribuído e, principa!men. 
te, à falta de elementos no Arquivo 
desta Repartição, dirigimo-nos à 
Recebedoria Federal em s. Paulo, 
certos de que, naquela Repartição 
colherlamos os últimos elementos 
oue ainda DOIS faltavam para o 
êxito · da nossa missão. 

11 -· Naq,uela Repartição rece. 
bemos inteiro apoio do seu Dlr& 
tor - Leonardo de Barros Carva
lho - nos facUltando de tudo, cu~ 
minando até com a expedição di 
P·ortarla sob n.o 832, junta por 
cópia. 

12 - Entretanto, entrando all 
em entendimento com o Inspetor 
:Fiscal do Impôsto d.e Consumo que 
foi o encarregado de fornecer ele
mentos a Idêntico pedido do sena
do Federal, ficamos cientes que a 
nossa missão difictlmente seria co
roada de inteiro êxito, porque a 
maioria das firmas citadas. no pe. 
dido Inicial, à.s vêzes eram até regl~· 
trad.as, mas não estabeleeidas. o 
que, plenamente confirmamos. 

13 - Atravé,s de informações ali 
obtidas e dos exames a que proce
demos nos arquivos da firma Três 
Leões Cla. de Comércio, Indústria e 
Representações, os quais nos foram 
prontamente exibidos, apuramos 
que com relação a essa firma os 
nomes citados na relação já citada 
tiveram> as ·seguintes concordân· 
cias com a mesma : 

2íacarla,s Imparato - é o Dlretor 
do Expediente da firma : 
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Abraão Kasinski - é o Diretor 
Superintendente: 

Bernardo Kasinski - é o Pre
: !dente; 

Plínio Barrela - era Contador 
da firma. sendo desligado em 
1955; 

José Pinheiro - foi empreg!l!lo 
da firma há muitos ai!os: 

Salvador Luiz de Flore - é o 
Conta&or da firma há mais ou 
menos 3 anos; 

Paulo N. Nascimento - é fun
cionário da firma. 

Alda Cechlnl - é o contador da 
Filial do Rio de Janeiro; e 

José Carlo,s W. Magalhães - foi 
funcionário da firma. já despedido. 

14 - Verlflcamo,s ainda. que : 
1 - Borg ·warner - é fabrican

te de peças de automóveis e da 
Geladeira "Norger", nos EUS. 

2 - Rot'k Internacional - é fir
ma exportadora de material eletrô-
ntco; · 

3 - Arlsta Corp. é firma distri
buidora de mercadoria, uma espé
de de escritório d.e compra. 

15 - Essas últimas informações 
são com referência aos nomes ci
tados como firmas exportadoras. 

16 - Ainda examinando a e.sll'l"l
ta da firma Três Leões verificamos 
ns seguintes compras de aparelhos 
de TV. aparelhos êsses oriundo~ 
de a-rrentatação em Leilão, desta. 
Alfândega : 

a) Fatura número 1.582-93 
- de 18·12-57, da firma Transa
mérica Importadora e Exporta. 
dora S. A. cRua 3 de P\l1:e!J'Il'lro. 
61 - 7.o andar) 250 aparelho:: 
de T'V, no valor de Cruzeiro~ 
7. 875. ooo.oo acompanhados de 
4 notas fiscais e referentes à 
nota cl.e Leilão sob n.0 28.H7, 
de S0-10-57. 

b) Fatura n.0 28.177, de 8·4 
57, da mesma firma. 150 apa
relhos de TV. no valor de Cru
zeiros 4 .125. 000,00 acompanha
do.;· de 3 notas fiscais e refe
rentes à nota de Leilão sob n.o 
85. 064. de 17 de outubro de 
1957. 

17 -Da firma Invlctus S.A. :Rá
cllos e Televisão. a firma·II"rês Leões 
efetuou as seguintes compras : 

400 aparelhos pela nota n.o 2.757, 
cte 30-7-56. 

100 aparelhos pela nota n.o 2.630. 
de 25·6-56. 

100 aparelhos pela nota n.0 2.749, 
de 25-7-56. 

18 - :1!:sses dados são fornecidos 
apenas como exemplos, pois são 
inúmeras as notas de compra de 
aparelhos de TV que nos foram 
exibidas pela aludida firma. cuja 
escrita foi colocada à nossa dispo
sição. 

19 - Quanto à ftrma Cla. Ele
trônica Americana, embora devi
damente registrada na Junta Co
mercial sob n.o 99.571-55, em 6 de 
.setembro de 1955, a mesma não se 
encontra estabelecida no enderêço 
do registro. razão por que nos obri· 
gou a procurar o seu despachante 
aduaneiro devidamente autorizado, 
que nos certificou de que a firma 
acima mencionada, de fato. atual· 
mente noo existe mais, não se en
contrando comerciando em seu ra
mo, por razões que desconhece. 

20 - Do exposto e em resposta 
aos quesitos formulados, ~nelui
mos que: 

a) Apenas as firmas 1!"rê,s 
Leões Cla- de Comércio Indús
tria e Representações. Ola. Ele
trônica Americana e Antônio 
Pinto õos Reis (Flora), estão 
registradas como Importado
ras nesta Alfiindega e .somente 
as duas primeiras tiveram im
portação regular de mercado
rias pelo Pôrto de santos, no 
periodo citado : 

b) Em nenhuma das im· 
portações feitas pelas citadas 
!lrmas figuram oomo fornece
dores de mercadorias quaisquer 
das Indicadas no Item ·a; 

c) Prejudicado pelo Item 
anterior. 

21 - Honrados que fomos pela 
designação feita por V. Sa. e na 
certeza de havermos envldado to-

i 
I , .. 

f 
j, 
'· 
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dos os esforços para bem cumprir 
o mandato que nos foi conferld.o 
e na certeza de termos C'Orrespon
dldo à confiança. que nos foi. depo. 
sltada por essa Inspetorla, temos 
a satisfação de devolver o proces· 
so. devidamente Informado, dentro 
do prazo legal, com o resultado fi· 
nal dos nossos trabalhos. • 
. Alfândega de Santos, em 22 cln 
outubro de 1959. - (a) Frederico 
Rubens ãe Mattos, Of. Adm .. "0''. 

(a) Nelson ãe Almeida Pinto, Of. 
Adm. "0". " . . 

(a) . Aroldo Nunes da Cunha, Ot: 
Adm. ' "0"; . . , . . 

2: Com a· .oportunidade escJa. 
recê está Dlretorla que se justifica . 
o atraso pela necea~ldade .de pro
ceder ao levantamento dos dados 
referentes ao · àssunto. · · · 

DO-se conhectmento ao Re
querente: . . . 

- Do Sr. Ministro da Viação e 
· Obras Públicas, n.o 499. a saber : 

Avl.so n.o 499. 
Em 16 de dezembro d.e 1959. 
Sr. Primeiro Secretário. 
Acuso o ·recebimento do Oficio 

n.o 431, de 7 de agôsto de 1958, des. 
sa Secretaria; em que transmite o 
teor do Requerimento n.0 317·58, 
em que o ex-Senador Mendonça 
Clark pede Informações a respeito 
dos trabalhos de limpeza e desobs. 
trução do Rl<O Parnaiba. · 

2. Sôbre o assunto, transmlt~ a 
v. Exa., por cópia, as lnformaçoes 
prestadas pelo Departamento Na. 
clonai de iPortos. Rios e Canale, 
que atendem ao pedido constante 
do referido requerimento. 

Renovo a V. Exa. o.s meus pro. 
t11stos de elevada estima e cons!. 
deração. 

Anexo: 9 volumes. - Ernani do 
Amaral Peixoto. 

Q. 2.648. 
Em 9 de dezembro de 1959. 

· Do Dlretor Geral do Departa. 
menta Nacional de Portos. Rios e 
canais. 

Ao Exmo. Sr. Ministro da Viação 
e Obras Públicas. 

Assunto : Pedido. de Informações 
sôbre serviços da CEOBP. 

Sr. Ministro : 
'!'enbo a honra de restituir a Vos

sa Excelência o lnC'luso Processo 
n.o 31.353-58, des.sa Secretaria de 
Estado. de que consta o Oficio n.o 
431, de 7. de agôsto do ano passa
do. do Senado Federal •. trans1!11tln
do a êsse Ministério o teor do Re. 
querlmento n.o 371, de 1958, apre
sentado . pelo Sr. Senactor Jo~é ·de 
Mendonça Clark, em que solicita 
lnfcrmações sôbre andamento de 
serviços a cargo da Comissão de Es. 
tudos e Obras do ·Baixo Parnaiba .. 

2. Inicialmente, cumpre-me ln
formar a v. Exa. que. na ocasião, 
toram :preEtadas a.s necessárias ln· 
formaçoes ao Sr. Senador José de . 
Mendonça Clark, que teve oportu· 
nldade Inclusive, de verificar pes .. 
soalinente, no Gabinete desta Dlre. 
toria Geral, tõdas as !aturas cons· 
tantes da prestação de contas do 
Engenheiro Chefe da Comissão de 
. Estudos e Obras do Baixo Parnaiba. 

a. Com referência às perguntas . 
formulad.as . pelo requerimento em 
aprêço, C'Umpre-me prestar a Vos. 
sa Excelência as seguintes lnfor· 
mações, na mesma ordem em que 
foram apresentadas : . 

a) as exigências vigorantes pa. 
ra aplicação dos recursos orçamen. 
tárlos distribuídos à citada Comfs. 
são, que são os únicos dlsponivels 
pela mesma para os serviços de 
limpeza e desohstrução do Rio Par. 
naiba. e desmatamento do suas 
margP.n.s, são aquelas ditadas pela 
Delegacia Fiscal do Tesouro Naclo. 
na! em Tereslna, por Intermédio de 
quem o Chefe da Comissão recebe 
os recursos que lbe são dl.strlbui
dos. e pela Delegacia do -'I'ribunal 
de contas naquela Cidade, a quem 
apresenta a comprovação das des
pesas feitas, para a re,spectlva 
aprovação. Essas exlgênclar,, em 
linhas gerais, consistem na obrl· 
gatorledade de realização de con
corrências administrativas ou Pú· 
bllcas. conforme a Importância da 
despesa, para aplicação de verbas 
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destinadas à aquisição de mate
riais e prestaÇão de tarefas; 

b) conforme se verifica da res
posta dada no Item anterior, essa 
exigência prevê. também. a aber
tura de concorrência pública para 
contratação de ~ervlços; 

c) anualmente. para os serviços 
de melhoramento do Rllo Parnai
ba, procede a Comissão em aprêço 
à remoção dos troncos e galhadas 
afundados no Jeito do rio, à remo. 
ção dos bancos de areia formados 
no mesmo leito e à limpeza das 
margens, para que a navegação se 
processe sem maiores ·obstáculos 
durante o periodo segufute, ~ Atual
mente, o serviço em excução é o 
de limpeza e desobstrução perma. 
nente,- enquanto se processam · os 
estudos d eflnltivos para . a regula
rização do rio, em seu trecho lnfe. 
rlor, e canalização no trecbo su. 
perior, e cuJo.s trabalhos são. de 
vulto relativamente grande; 

c) os recursos distribuldos à co. 
m!Esão de Estudos e Obras do Bai
xo Parnaiba. para execução de to
dos os serviços a seu cargo, foram 
os seguintes : · 

Em 1957: 
Verba. 4.0.00 
consignação 4 .1. oo 
Subcon.signil.ção 4 .1. 01-27 
Subconslgnação 4 .1. 03-18 

· Cr$ 
1) Diversos estudos e 

projetos .. . .. . .. .. .. 150.000 
2) Obras do Pôrto de 

Parnaiba etc. . . . . . . . 2. 750. 000 
3) Obras de Pôrto de 

Amarração .. .. .. .. . 500. 000 
6) Melhorame n to da.s 

condições de . navega. 
bll1dade do Rio Par-
naiba .............. 4.500.000 

7) Construção dos • cais 
dos portos fluviais 
de Uruçul e União .. 1.30ll.OOO 

4.1;03-27 
1) Obras de melhora

mentos dos vários 
portos, rios e canais 1. 500. 000 

p.03·27 

Cr$ 
5) Serviços de :tlxação 

de dunas .. .. .. .. .. . 200. DOO 
Subconslgnaçã.o -

4.1.04 
Reparos de b e n s 
imóveis .. .. .. .. .. .. 500.000 

consignação -
4.2.00 

Máquinas, motores e apa- · 
relhos . .. . .. .. . .. .. 100.000 

Subcon.slgnação 
4;1.03-18 

2) Obras do Pôrto de 
Parnaiba .. .. .. .. . .. 3. ooo. 000 

3) Obras do Pôrto de 
Amarração .. .. .. .. . 2. 000. 000 

6) Melhoramentos das· 
condições de navega
bllldade do Rio Par-
naíba . . .. .. . .. .. . .. 8. 000. 000 

7) Construção do cais 
dos portos fluvla.ls . . 
de Uruçui e untão .. 2 .000.000 

10) Obras de defesa da 
cidade de Lulz Cor-
rês .. .. .. .. .. .. .. .. 1. 500. ooo 

4.1.03-27. 
1) Obras de melhora· 

mentos em vários por· 
tos, rios .e canais . . . . 150 . 000 

5) Serviços de fixação 
de dunas .. .. .. .. . .. 200. 000 
. 4.1.04 

Reparo.s de . b e n s 
imóveis .. . .. .. .. .. . 50. !lOO 

ConSignação -
4.2.00 

Subeonslgna.ção -
4;2.01 

Máquinas. motores e 
aparelhos .. .. .. .. .. 100. 000 

Sendo de notar que, nesse último 
ano. êles somente puderam ser re. 
cebido.s no mês de novembro, por 
exigências d.a Delegada Fiscal; 

.c) anexo apresento '\S terceiras 
vias das prestações de contas apre. 
sentadas pelo Engenheiro Chefe d~ 
Coml.ssão de Estud.os e Obras do 
Baixo Parnafba, referente às dota. 
ções recebidas em 1957. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a v. Exa. os prote~tos 
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de minha elevada estima e distin
ta consideração. - Gilberto Cane
do de Magalhães, Diretor Gerai. 

D8-se conhecimento ao Re. 
querente. 

Offclos· 

Do Chefe do Gabinete Civil da 
Presidência da República. nos se
guintes têrmos : 

PRESID1!:NCIA DA REPúBLICA 
PR ,;,.. 25082-59 

Exmo. sr. Primeiro secretádo. 
Em . atenção ao. Oficio n.o 776, 

dessa Secretaria, passo às mãos de 
v. Exa., em anexo, a.s Informações 
prestadas pelo Departamento Ad· 
minis!:rativo do Serviço Público, re. 
lativas ao !Projeto de Lei n.o 27, de 
1959, do Sr. Deputado Lino de Mat
tos. 

Aproveito a oportunid.ade para 
renovar a V. Exa. os protestos de 
minha elevada estima. e considera. 
ção. - José Sette Câmara, Chefe 
do Gabinete CivU. 

Em 2 de janeiro de 1960. 
sr. Chefe do Gabinete Civil. 
Tenho a honra de restituir a 

v. Exa. o Processo DASP·25.025·59, 
contendo o exPediente · •m que o 
Primeiro Secretário do Senado Fe
deral solicita tnformaçõe& a respei
to do Projeto de Lei n.0 27, de 1959. 

2. O projeto visa a reintegrar 
no Serviço Público da União todos 
os servidores federais e autárqui
cos que, 110 perlodo de 24 de janei· 
ro de 1946 a 9 de abrll de 1956, fo. 
ram demitidos ou d.esllgado.s. de 
seus cargos e funções pelo fato de 
terem sido aposentados por insti. 
tuições de previdência social. . 

3. O Instituto da ·reintegração 
é apllcável pressupondo-se llegall
dade na demlesão do funcionário 

· e esta pode ser apreciada tanto 
por via administrativa como por 
via judicial, na forma cto disposto 
no art. 190 da Constituição Fede
ral e nos art.s. 58, 59 e 60, do Esta. 
tuto dos Funcionârlos. 

4. Verifica.se, por conseguinté\, 
que os servidores que o projeto de· 
seJa. beneficiar, procuram obter essa 
vantg,gem por via legislativa jus
tamente por não terem feridos os 
seus direitos, pois, se assim acon
tecesse, já teriam recorrido às Ins
tâncias próprias. 
· S;A proposição, ao limitar a con
cessão do benefício aos servidores 
que foram desligados no período de 
24 de janeiro de 1946 a 9 de abril 
de 1956, visa tão somente· a permi
tir que os interessados sejam be· 
neficiados por dupla aposentado
ria, por um único emprêgo. · 

6. Na própria justificação do 
projeto, alega-se que o direito_ à 
dupla aposentadoria, nas condiçoe.s 
apontadas no item anterior, vigo
ra desde a exPedição do Decreto
lei n.o 8.821, de 24 de janeiro dt: 
1946, e que a ad.ministração ape. 
nas vem concedendo essa vanta
gem a partir da vigência da Lei 
n.o 2.752, de 10 de abril de 1956. 

7. o que ooorre a respeito é que 
muitos funcionários procuraram 
se beneficiar com a dupla apo.sen
tadoria, apoiando-Ee no Decreto-lei 
n.o 8.821, cttado, porém, tanto a 
jurisprudência administrativn co. 
mo a judicial repudiava essa dua. 
lldade de vantagem pelo exercicio 
de um só cargo ou função. 

8. Somente após a vigência da 
Lei n.o 2.752, d.e 1956, é que se in
verteu e&'!a orientação, passando a 
jurisprudência a comagrar a com- . 
patibllldade de ambas as aposenta. 
darias em função de uma única 
ativtdade, embora condenando o 
beneficio como pouco sábio e me
nos condizente com a .. técnica do 
seguro social e os interêsses do Erá
rio. 

9. Conclui.fe, por outro lado. 
que a medida propugnada no pro
jeto. além de representar um bene
fício gracioso implicaria em pre
jufzo dos funcionârio,s em ativlda· 
de e à própria vida administro.. 
tlva. 



-52-

10. A vista do exposto. parece 
a êste Departamento que o prl)je. 
to em causa não atende aos lnte. 
rêsses da administração. 

11. São os e.sclarecimentos !JU·J 
cabe a êste Departamento prestar 
a respeito do assunto e que poderão 
ser transmitidos ao Senado Fede
ral. na forma solicitada. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e mais distinta 
consideração. - João Guilherme de 
Aragão, Dlretor. Geral. 

Junte.se ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 27. de 1959. 

-Da Câmara dos l?~putado.:. ns. 
2.344 e 2.345, encaminhando autó· 
grafos dos ,seguintes projetos cl.e 
lei. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 2, de 1960 

(N.o 573·B, de 1959, na Câmara 
doo Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir pelo Ministério da Fazen. 
da, o crédito ·especial de Cru· 
zeiros 976 . 700 . 000 00 destinado 
ao pagamento de despesas da 
Comissão Nacional de Energia 
Nuclear. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.o ll: o Poder Executivo au· 
torizado a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de Cru
zeiro::; 976.700.000 00 <noyecentos e 
setenta e .seis milhões e setecentos 
mn cruzeiros), para atender ao pa. 
gamento de despesas com as at!vl· 
dades do programa de 1959 da 
Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, criada pelo Decreto núme. 
ro 40.110, de lO de outubro de 1956. 
assim discriminadas : 

Cr$ 
a) Administração . . . 42.700. 000 
b) Formação de pe&

soal técnico e clen-
tif!co ...... : .. : .. 212. ooo. ooo 

Cr$ 
c) Prospecção de mi· 

nérlos ........... 125.000.000 
d) Aquisição de mate-

riais nucleares .. . . 30.000. ooo 
e) Industrialização. In

cluindo lavra e be
neficiam e nt c. de 
minérios, projeto e 
Instalação e opera-

. ção de conjuntos ln· 
dustrlals . .. . . .. . . 567. 000. 000 

Art. 2.o O Presidente da Comls· 
são Nacional de Energia Nuclear 
prestará contas ao Tribunal. _de 
Contas da União. na forma da le· 
glslação em vigor, das despesas efe. 
tuadas à conta do crédito especial 
de que trata o artigo precedente. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi· 
gorna data de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrâ· · 
rio. 

A Comissão cte Finanças. 

PROJI!l~O DE LEI DA CÃMARA 

N.o 3, de 1960 

(N.o 2.221-C, de 1957, na Câmara 
dos Deputados) 

Aumenta. o etetivo · de. Polí
cia Militar do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.o A Polícia Militar do Dis. 
trito Federal, fôrça auxillar do 
Exército, na forma do art. 183. da 
Constituição, corporação mllltar 
permanente tem como missão a se. 
gurança interna e a manutenção 
da ordem no Distrito Fed.eral e 
áreas snjelta.s à adm!nlstr:lção fe. 
deral. . 

Art. 2.o A Policia Militar coope. 
rará primordialmente. com o De· 
partamento Federal de Segurança. 
Pública, na manutenção da ordem. 
segurança e tranqüllldade pública. 

Art. 3,0 A Pollcia Mllltar do Dls· 
trito Federal será constituída de 
unidades de policia, serviços, dlre. 
todas, estabelecimento.s e reparti. 

• 
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ções com organização, armamento. 
equipamento e transportes adequa. 
dOs ao desempenho da função po. 
Ilcl'al militar. . . 

Art. 4.0 O Comando Geral Eerá 
exercido por um oficial da atlva 
do Exército com o pôsto de Coro. 
nel ou General. como titular do 
cargo de Comandante Geral. · 

Art. 5.0 A Policia Militar com
preenderá as· seguintes organiza. 
ções: · 
. I - Ajudâncla Geral; 
II - Batalhões de Polícia Mlll· 

tar; . 
m - Centro de Instrução Mili· 

tar; · 
IV - Dlretorla de Ensino; 
V - Dlretorla de ln tendência: 
VI - Dlretoria de Saúde; 
vn - Estado-Maior; 
. VUI- Gabinete do Comando Ge. 

. ral; _ 
IX - serviço de Comunlcaçoes; 
X - Serviço de Patrimônlo. Bi· 

• blloteca e Museu; 
XI- Serviço Reembolsável; 
xn- Serviço Social; 
xm ,... uma Companhia de Quar

tel General; 
XIV - um Grupamento Motori

zado; 
XV- um Parque de Serviços Au. 

xillares; 
XVI _;_ um :Regimento de. Cava

laria. . 
Parágrafo único. Os corpo.s. 

além dO armame:1to indispensável 
ao Serviço de Policiamento terão. 
quando possível, o previsto para as 
unidades de Infantaria e Cavala· 
·ria do Exército, em tempo de. paz. 

Art. 6.0 Os efetivos dos corpos 
e demais órgãos serão. fixados em 
decreto, tendo em vista a· sua fina
lidade essencial de policiam-ento e 
a instrução militar. de acõrdo com 
os efetivos fixados para a corpo. 
ração.· 

Art. 7.0 Os quadros da Polícia 
Militar são assim divlcl.icos : 

I - Oficiais : 
a) Combatentes; 
bl do Serviço de Saúde; 
cl do Serviço Veterinário; 
d) Múslr.os; 

II) - Sargentos : 
a) Combatentes; 
b) Especialistas ; 
III- Praças. 
Parágrafo único. O Serviço de 

Intendência é executado por ofi. 
ciais e praças dos quadro§ c•omba
tentes. 

Art. a.o O efetivo dos quadros 
combatente,s da Polícia Militar do 
Distrito Federal passa a ser o se
guinte: 

I - 4 Coronéis; 
II- 15 Tenentes-Coronéis; 
III - 40 Majores; 
IV -.90 Capitães; 
V- 160 Primeiros-Tenentes; 
VI - 160 Segundo.~·Tenentes; 
VII - 80 Subtenentes; · 
VIII- 231 Primeiros-Sargento~; 
IX - 281 Segundos-Sargentos: 
X- 522 Terceiros-Sargentos; 
XI - 816 Cabos; 
XII- 6.809 Soldados; 
XIII - Praças especial.; : 
a) Aspirantes a Oficiais 

número variável; 
bl alunos da Escola de Form<t· 

ção de Oficiais - número variá
vel. 

Parágrafo único. O pôs to má 'F'i· 
mo será o de Coronel, na atlva O:l 
!natividade. o qual. em nenhum:! 
hipótese. será ultrapaEsado. 

Art. g,o A .hierarquia na Polícia 
Militar do Distrito Federal é : 

I - Oficiais : 
a) superiores : 
1) Coronel; 
2) Tenente-Coronel; 
3) Major; 
4) Capitães; 
c) subalternos : 
1) Prlmelro.Teneute; .. 
2) Segundo-Tenente; 
II - Praça,s especiais : 
al Aspirante a Oficial; 
bl Aluno da Escola de Forma-

ção de Oficiais; 
III - Praças : 
al Subtenente; 
bl Primeiro-Sargento; 
cl SegundO-Sargento; 
d) Terceiro-Sargento; 
e) Cabo; 
fl Sold~jdo. 
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§ 1.0 .A precedência hierárquica 
é regulada pelo pôsto ou gradua
ção. e. em caso de igualdade. pela 
antlgüidade rela ti v a. 

§ 2.o Pôsto é o grau hierárquico 
dos oficiais conferido,s por carta 
patente'. 

§ s.o Graduação é o grau i hle 
rárqu1c-~ das praças conferido pela 
autoridade com)}etente. 

§ 4.o ·A antiguidade em cada 
pôsto ou graduação asEegura a P.re
cedêncla e é conta da a partir crJ 
dia da respectiva promoção .. salvo 
se, em decreto. ou· ato 'de autcri· 
da.cl.e competente, fôr fixada outra 
da. ta. 

§ _5.0 Para os nomeados a anti
güidade é contada.' da. data da 
posse. 
§ a.o A situaçã.o das praças e.spe.. 
cia.is é assim regulada : 

I - A precedência entre os As
pirantes a Oficial é assegurada pe
la classiflca.ção, p()f merecimento 
intelectual, dentro de cada turma; 
ll - O .Aspirante a· Oficial tem 

precedência sôbre o aluno da Es
cola de Formação de Oficiais; e 
ambos, sôbre as demais praças. 

Art. 10- A adlnlssão ao Quadro 
de Oficiais Oombatmtes .~erâ feita, 
mediante c11rso . d::t. Escola de For
mação de Oficiais, no pôsto à.e Se
gundo-Tenente, na ordem de elas. 
sificação per ocasião da conclusão 
elo curso e precedência de turma. 

Art. 11. o acesso aos vários po,s. 
tos será gradual, sucessiva, regular 
e equillbrado, obedecendo aos vá
rios princípios d.e antiguidade e me· 
recimento. cuja. base <~rá sempre 
aptldíi.o para o .comando. chefia 
ou direção. 

§ 1.0 As pi"'rnoções pelo princí· 
pio de antiguidade serão efetua
d.as dentro do número de vagas do.s 
r-espectivos quadros : 

I - de Segundo .. Tenente a Ca
pitão - a totalidade; 

II - de Capitíi.o a Major - a 
metade; 

III - de Major a Tenente-Cora. 
nel - a têrça parte. 

§ 2.0 As vagas ao pôeto de Co
ronel serã.o preenchidas pelo prin
cípio de merecimento. 

Art. 12. As promoções dos ofi. 
clals serão feitas mediante . ctec·re. 
to do Presidente da República refe. 
rendado pelo Ministro . de· Estado 
da Justiça e Negócios Interiores. 

§ 1.0 Somente os oficiais Incluí
dos no.s quadros de acesso po~erão 
concorrer à promoçã.o. · 

§ 2.o O numero de oficiais em 
cada quadro de. acesso não poderá 
exceder: 

I - a primeira metade dos pos-
tos de oficiais superiores; · ·. 

II -- o primeiro têrçi> dos pos
to.s de Capitão. Primeiro e Segun
do-Tenentes. 

§ 3.o As frações serã.o tomadas 
C·omo inteiro para o cômputo· do 
número de elementos de cada qua
dro de acesso. 

Art. 13. O interstício para a pro-
. moção será de 2 (dois) anos, .Salvo 

para o Aspirante a, Oficial, que · 
será d.e 6 (seis) meses. 

Parágrafo único. As promoções 
deverão ser feitall duas vêzes pl>r 
ano, em data estabelecida pelo re. 
guiamento.· 

Art. 14. Os militares que· falece. 
rem em conseqüência de ferimen. 

· tos recebidos em campanha ou na 
manutenção d.a ordem pública. en
fermidade contraida nessas situa
ções ou delas resultantes, aciden
tes em serviço, enfermidade adqui
rida . em tempo de paz. tendo reln
ção de causa e efeito com as con. 
dições Inerentes ao serviço, serão 
promovidos post-mortem ao pôsto 
imediato. 

Art. 15. O ·ingresso na PolÍcia M!· 
litar só é feito em vaga de soldado. 
por voluntário, brasileiro nato, 
maior de 17 e menor de 30 ~no::· de 
idade. possuidor de l'Obustez física 
e boa. conduta ,social, já alistado ou 
reservista de uma das Fôrças· Ar
madas. e que tenha. curso primá· 
rio completo. 

Art. 16. O tempo de serviço das 
praças será realizado em perí·odos 
ininterruptas e ll.'lsim classifica. 
dos: 
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I - de ingresso - primeiro pe. 
riodo, de 3 anos; 

n - engajamento - segundo 
periodo. d.e 3 anos; 

Ill ..:.... de reengajamento - ter. 
celro perl·odo, de 4 anos. 

I 1.0 O Inicio do perlodo é con. 
tado da data do Ingresso na cor
pora!:ãO, e os .. demaiE·,. do dia ime. 
diatamente .seguinte ao do térmi11o 
do periodo anterior. 

. § .2.o A ex-Praça que reingressar 
na corporação !niclarâ o seu tem
po de serviço no perlodo Imediata. 
mente seguinte a<~ que completou 
anteriormente. 

1 3.o A pra!:a que completar 03 
três perlodos passará a servir Inde
pendentemente de reengajamento 
e será submetida obrigatOriamente, 
a inspeção de saúde : 
· I - trlenalmente, se S~~;rgento; 

II - blenalmente, se Cabo ou 
Soldado· 

§ 4,0 O acess'O à graduação de 
sargento será mediante conclusão 
do Curso de Formação d.e Sargen. 
tos. regulado pela ordem de elas· 
slflcit!:ão obtida por ocasião da. 
conclusão do respectivo curso; con. 
correrão às provas· de admissão 
nes.~e curso os Cabos que tenham 
pelo menos· 1 (um) ano de efetivo 
e Ininterrupto serviço na tropa, es. 
tejam no bom comportamento e 
tenham nivel social compatível 
com a sltua(;ão de Sargento. além 
das provas regulamentares de ha
blllta!:ão· 

Art. 17. Os quadros do Serviço 
de Saúde . sã.o organizados da se
guinte forma : . 

I -.Oficiais· médicos : 
a) 1 Coronel; 
b) 3 Tenentes-Coronéis; 
c) 7 Majores; 
d) 15 Capitães; 
e) 15 Primeiros-Tenentes; 
II - O!lcla!s farmacêuticos : 
a> 1 Major; 
b) 3 Capitães; 
c) 5 Primeiros--Tenentes; 
m - Oficiais dentls·tas : 
a) 1 Major; 
b) 3 Capitães; 
c) 5 Primeiros-Tenentes; 

IV - Praças en!ermell'OS : 
a) 5 Subtenentes; 
b) 10 Prlmelros.sargentos; 
c) 10 Segundos Sargentos; 
d) 30 rr•erceiros-Sargentos; 
e) 30 Cabos. 
§ 1.o Ficam em extinção os 

atual,s quadros de médicos, farma
cêuticos e dentistas existentes no 
Serviço da Polícia Mllltar do DI~ 
trito Federal . 

§ 2.0 Ao Quadro de Médicos or. 
ganlzado com a constituição acima 
concorrerão os atuais médicos em 
serviço na Policia MUltar, mlllta
res e c1 vis, e especialistas, da se· 
guinte forma : 

I - os militares nos postos 
atuais; 

n-os civis: 
a) com mais de 15 anos de ser. 

viço e mais de 10 de arregimenta. 
ção, no pôsto de Major; 

b) com mais de 8 anos de ser. 
viço e mais de 5 de arregimen
tação, no pôsto de Capitão; 

c) os demais médicos no pôsto 
de Primeiro-Tenente; 

nr - os . médicos especialistas. 
Capitães sem direito ·a acesso, com 
mais de 15 anos de serviço, concor
rerão entre os Capitães-Médicos e_ 
os Capitães eEpectallstas com. me. 
nos de 2 (dois) anos de serviço e 
ficarão agregados ao Quadro d.e 
Capitães. no qual só poderão ser 
incluidos depois de promovido a 
ês·se pôsto o último dos atuals Pri
meiros-Tenentes médicos. 

§ 3.0 Os oficiais e dentistas que 
não quiserem Ingressar nos novos 
quad.ros· continuarão nos quadros 
em extinção. e os médicos e den. 
tistas civis serão transferidos da 
Polícia Mllltar para outros servl
ço.s do Ministério da Juttlça. 

§ 4,0 Ao Quadro de Dentistas 
organizado com a constituição aci
ma concorrerão os atuals dentistas 
em serviço na Policia Militar, mi
litares e civis da Eegulnte forma : 

I - os ·:trll1ita·res nos postos 
atuals; 
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II - os civis com mais de 8 anos 
de s·erviço e mais de 5 de arregi
mentação, no põsto de Primeiro-Te. 
nente. 

Art. 18. · O Quadro de ·veterin:.í 
rios passa a ter a .seguinte consti
tuição:. 
I- 1 capitão; 

· n - 2 Primeiros·Tenentes. 
• Art.19. O Quadro de Músicoó 

passa a. ter a ~eguinte constituJ .. 
ção: 
r- 1 Capitão; 
II ....:. 1 Primeiro·Tenente; 

·III·- Segundos-Tenentes. 
· · Art. 20. O capelão da. corpo. 
ração se:rá nomeado por decreto 
do Presidente da República, medi· 
ante proposta do Comandante Ge
ral. e terá o pôsto de Capitão. · 

Art. 21;. · O ingres.so nos qu:J.dro-s 
d.o Serviço de Saúde. no Quadro dn 
Veterinários e de Oficiais Músicos 
far-se-á por decreto. segundo a or
dem de clatsificação em concurso. 

Parágrafo único. É revalidado. 
para todos os efeitos e peio prazo 
de 2 {dois) anos, a cont.ar ,d,a vi· 
gência desta l!!i. o . resultado .do.~ 
concursos realizados em 1956 e 
1957. para ingresso no .Quadro do 
Serviço de Saúde. 

art. 22. O Comando Geral é re~
ponsável pelos . d·estinos da corpo. 
ração· e. é de ·sua competência, na 

. forma das leis . e regulamentos. 
mantê-Ia . em estado de eficiênci:J. 
pa.ra o bom de.~empenho das mis
.sões que lhe torem atribuidas de 
acôrdo com os ·fins para que foi 
institui da.· 

Art. 23. O Poder ExeC'Útivo ex .. 
pedirá, dentro de 90 · {novenla) à h~. 
os regulamentos necessárioE· à exe. 
cução desta lei. tais como :. atrJ. 
buições dos diversos órgãos de ~er. 
viço. fixação dos respectivos efetJ.. 
vos e classificação de especialida
des. admissão e promoções. deve
res do pessoal (oficiais e praças) . 
tendo como paradigma os regula
mentos correspondente.s do Exé:·ci. 
to Nacional. 

Art. 24. As promoções Iniciais 
resultantes dos novos efetlvos pre. 

visto.s. na. presente lei lndependem 
de interstício e de idade, devendo 
ser realizadas 30 {trinta) dias 
após a publ!cação desta lei. 

Parág1·afo único, As vagas· do 
pôsto de Coronel serão preenchidas 
metade por antiguidade .e metade · 
por merecimento, · devendo a: lista 
de merecimento · ser organizada 
por uma comissão C'omposta pelo 
Comandante Geral e dois Coronéis 
do Exército a serviço na corpora· 
ção. . 

Art. 25. Para atender às· despe. 
sas decorrentes de.sta lei, é o Poder 
Executivo autoriZad.o a abrir, pelo 
Ministério da Justiça. e Negócios 
Interiores. o: crédito especia~ · C:e 
Cr$ 219.055.740,00 (duzentos .e de. 
zenove milhões, cinqüenta e ·C'inco 
mil. setecentos· e quarenta cruzei
ro.s). 

Art. 26. Esta lei. entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposiçõe~ em contrá
rio. 

. As . Oomi8sões de ponstitui
ção e Justiça, de Segurança Na· 
coinal e de ]?inanças: 

MENSAGEM 

N .o 25, de 1960 

(Número de ordem na Presidên. 
cia da República: 594·59) . 

Excelentíssimo Sr. Presidente do 
Senado Federal : 

Tenho a honra de C'Omunicar a 
V. Exa. que, no uso da atribuição 
que me conferem os arts. 70, · pará· 
g·rafo 1.0 , e 87, II• da Constituição 
Federal. resolvi negar sanção ao 
Projeto de Lei do Senado n.o 29, 
de 1957 {na Câmara, n.0 3.697-58). 
que extingue os cargos de DeposJ. 
tários Judiciais da Justiça do Dis
trito FedP.ral e dá. outras providên. 
elas, por considerá-lo incon~:tituc!o. 
na! e contrário aos interêsse.s na
cionais, em faC'e das razões que 
passo a expor. 

O referido projeto extingue os 
cargos de Depositários Judiciais da 
Justiça do Distrito Federal, coJo. 
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ca1,1do os atuais serventuários titu 
lares em disponibilidade, perceben. 
do Pr!)ventos de apo.s:mtadoria de 
::;eus respectivos padrões, e com to· 
dos os direitos e vantagens assegu. 
rados pelas leis vigentes. 
·:Nos têrmos do art. 67, parágrafo 

2.0 , da Constituição Federal. "com
pete exclusivamente ao Presidente 
da República a iniciativa das leis 
que criem emprego,s em serviç·os 
existentes e aumentem vencimen. 
tos". Assim, a contrario sensu, é 
da competência exclusiva do Che· 
fe do Poder Executiv-o a iniciativa 
das leis - que extinguem cargos 
públicos. . 
. · Sendo a .competência matéria de 

direito. estrito, forçoso · é reconhe· 
cer, conseqüentemente, a duvidosa 
·constitucionalidade da proposição. 

Além dês.se aspecto de que se re
veste. o projeto também atenta aos 
interêsses nacionais, como se verá 
dos motivos expostos a seguir. 
.. Na justificação do projeto, argu. 
mentou-se que a Lei n.o 3.185. de 
24 de junho de 1957. ao revogar o 
Decreto-lei n:o 8.951. de 28 de janei· 
ro de 1946, e revigorar o art. 94'5 
do Código de Processo Civil, supri
miu. pràt!camente, as funções que 
vinham sendo exercidas. no Fôro 
.do Distrito Federal. pelos Depositá
rios· Judiciais. A êsse respeito, cum

. pre salientar que, com exceção de 
um cargo de Depositário Judicial 
criado pela Lei n.0 1-301. de 28 de 
dezembro de 1950, para ter exer· 
ciclo na 4.a. Vara da Fazenda Pú· 

. bllca. todos o.s d.emals cargos da 
mesma denominação foram cria
dos anteriormente à vigência do 
Decreto-lei n.o 3.186, de 1957, avo
c·ado. para justificar a proposição. 

.Não há dúvida, portanto, que as 
funções des·empenhadas por êsses 
serventuários continuam sendo ne. 
cessárias ao bom funcionamento 
cl.a Justiça do Distrito Federal. co
mo já ·o. eram antes da vigência do 
Decreto-lei n.o 8.951, citado. 

Tal fato, aliás. é sufic'ientemen te 
comprovado pela simples transcrl· 
ção do art. 945 do Código do Pro
cesso Civil. pelo qual se verifica 

que êsse.s serventuários continuam 
desempenhando ·as normais atri-
buições dos seu.s cargos. -

Com efeito, o menc!onacl.o disp~
sitivo estabelece que o depó,sito dos 
bens penhorados seja feito : 

"I) No Banco do Brasil. 
Caixa Econômica. ou estabele
cimento congênere, as quantias 
em dinheiro. títulos. jóias etc., 
etc.; 

II) em mãos do . próprio 
executado. se convier ao exe
qüente ou ju.lgar conveniente 
o Juiz; 

m> em mãos de depositá
rio particular quando não kou . 
ver depósito público ou estabe
lecimentos bancários; · . 

IV) . em mãos de Depositá. 
rio Público ou móveis semoven
tes e imóveis" (os grifos não 
são do original). 

Como se Infere da norma acima 
transcrita, somente na hipótese 
dos itens I e II, é que os depósitos 
podem ser feitos em outros locais 
que não o.s depósitos públicos. 

Sintetizando o exposto. cumpre 
acentuar que tôdas as atribuições 
dos Depositários Judiciais vêm sen
d.o exercidas pelos seus . titulares 
desde a criação dos respectivos car
gos. desaparecendo tão somente a 
obrigatoriedade imposta pelo De
creto-lei n.o 8.951, de 28 de janeiro 
de 1946, revogado pela Lei n.0 .3.186. 
doe 1957. que tinha como norma 
permanente apenas o art. 1.0. assim 
redigido: .. 

"Art. 1.0 Onde houver depó
sito judicial, a êle C'abe. obl'i· 
gatôriamente; a função. não se 
aplicando o disposto no art. 
945 do Código do Processo CI
vil.'' 

Claro está, portanto, que a ex. 
tinção dos referid.os cargos contra
ria os lnterêsses nacionais, acen. 
tuadamente no que tange ll!O,s depo. 
sltários lotados nas Varas da Fa. 
:~:enda Pública. 1!: que nesta hipóte. 
se multo sofreria a ação das Pro-
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curadorias Fazendárias nos feitos 
sôbre a cobrança judicial da clivi
da atlva .da Fazenda Pública. obri
gando os titulares das respectivas 
Varas a designarem depositários 
"ad-hoc", desconhecedore,s da fun
ção e das normas indispensáveis 
ao bOm desempenho de seus en
cargos.· 

Acresce, ainda, uma circunstân
cia de excepcional importância. J1; 
que e,ssas funções são exeréldas 
sem ônus para os cofres públlc'os 
e a extinção dos cargos equivale: 
ria a um ônus imediato. De uma 
parte. correspondente às -Instala
ções a que seria obrigada a Fazen. 
da Pública para a guarda dos 
numerosos bens penhorados, além 
da despesa pa-ra a sua apreensão 
e remoção. as quais certamente não 
intere.ssarão aos depositários even
tuais; e. de outra, a despesa resul
tante do pagamento .dos proventos 
de disponibilidade dêsses serven. 
tuários. 

São e.stas as razões que me leva. 
ram a negar sanção ao projeto em 
causa. as quais. ora submeto à eJe. 
vada apreciação dos Senhores 
Membros do Congr.esso Nacional. 

Rio de Janeiro, em 24 de dezem. 
bro de 1959. - Juscelino Kubits. 
chek. 

PROJETO VETADO 

Extingue os cargos de Depo. 
sitários Judiciais da Justiça 
do Distrito Federal, e dá ou. 
tras providências. 

O congre.s·so Nacional decreta : . 
Art. 1.° Ficam extintos os car· 

gos de Depo.sltários Judiciais da 
Justiça do Distrito Federal. cria
dos pelos -·Decretos · ns. 24.230, de 
12 de maio de 1934, e 24.601, de 6 
de junho de 1934; pelo Decreto-lei 
n.0 172. de 5 de janeiro de 1938 e 
pela Lei n.o 1-301, de 28 de dezem. 
bro de 1950. 

§ 1.0 Os atuals serventuárlos tl
tulares vitalícios ficam em dlspo
nlb111dade, percebendo proventos 
Integrais de aposentadoria de seus 

respectivos padrões e computados 
os direitos e vantagens assegurados 
pela.s leis vigentes. 

§ 2.0 O Poder Executivo apro· 
veltará os atuals Depositários Ju
diciais nas vaga.s que ocorrerem 
de padrão equivalente, na Justiç~ 
do Distrito Federal. obedecida a 
precedência de Investidura na fun. 
ção. 

§ 3.0 Os depósitos confiado~· aos 
atuais Depositário.s Judiciais deve
rão continuar com os mesmos, res
salvado, em qualquer hlpót-ete o 
direito dêsses serventuál'los ao 're
cebimento das custas previstas no 
Regimento de Custas·. · 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, :re 
vogadas as disposições em contrá-
rio. : 

A Comissão Mista tncumbida 
de relatar o Veto. 

O SR. PRESIDEN,'I!E - Está fin· 
da a leitura do Expediente; 

Tem a palavra o nobre Senador 
Taciano de :Mello. i!Ís·crlto em pri
meiro lugar. 

O SR. 'l'ACIANO DE MELLO -
(*) - Sr. Presidente, nobres Se
nhoras Senadores, congratulo-me 
com a Casa e o povo brasileiro pela 
feliz coincidência de ser o primei
ro projeto em pauta aquêle que 
trata das medidas complementares 
para a mudança da Capital Fede-
ral. · ·· 

Há cêrca ·de dois anos apresentei 
na Câmara dos Deputados, proje. 
to de, reforma constitucional, dis
pondo sôbre a constituição dos Po
dêrcs Executivo e· Legislativo na 
futura Capital da República. Não 
obstante logras'Se o apoio da maio
ria absoluta daquela Casa do Con
gresso. foi, entretanto, considera
do deficiente. e, por indicação do 
nobre Senador João Vlllasbôas no. 
meou-se comissão para trata; do 
magno assunto. 

( *) - NO. o foi revisto pelo orador, 
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Nós que temos, como brasileiros. 
grande interêsse em ver realizado 
um dos nossos maiores wnhos, 
acompanhamos, nesta Casa, paci
entemente o desenrolar dos acon
tecimento,s e a troca de Idéias para 
que não fôs·se fendida aquela ro. 
cha granitica ·que. pela primeira 
vez, na. República, unia todos os 
Partidos em tôrno de uma idéia 
capital. 

Lá, na outra Casa do Congresso. 
estabelecemos que não deveriam 
existir correntes polítlca,s ern opo
sição ao magnifico plano. Govêmo 
e Oposição d.eram-se as mãos e foi 
votado o Estatuto da Novacap, 

·dentro do princípio salutar e pa
triótico · da congregação de esfor
ços para levar o Brasil à concre
tização de uma de .suas maiores as
pirações. 

A demora da votação, no Senà
do, dessa Reforma Constitucional, 
.não é motivo de desdouro para 
qualquer de nós. Pelo contrário, 
vem aumentar nosso crédito peran
te a opinião pública, pois dá a na. 
ção exata de que costumamos ana
Usar, em todos os detalhes·, as me
didas propostas muito meditando 
antes de uma resolução definitiva. 

Assim, mais uma vez congratulo
me com o povo bra·sneiro. pelo fato 
de. ée ligar à mudança da Capital 
a primeira matéria que o Senado 
Irá examinar no presente periodo 
de convocação extraordinária. O 
a.ssunto Interessa justamente ao 
povo, que está na expectativa das 
medidas. definitivas para a concre
tização da transferência. 

Vim de Brasilla, há poucos· dias, 
encantado com o extraordinário 
progresso das obras . e convencido 
de que, em 21 de abrll, a,s condi
ções de habltabil1d.ade serão plena. 
mente satlsfa tórla.s. 

Como representante de Goiás 
que sempre apoiou Integralmente 
a grande obra, chamo a atenção 
da Casa para alguns pontos capi
tais. 

Apesar de a mudança ainda não 
estar concretizada, já Brasilia é 
ponto de atração de brasileiros de 

todos os quadrantes, que para ai 
convergem vindos do Norte. do 
Sul, de Leste e do Oeste. O movi
mento de caminhões, independente 
dos empenhados nas obras gover. 
namentais, é verdadeiramente no. 
tável. 

Por outro lado, verifica-se cres
cente procura de lotes de terreno 
para a construção de· residências. 
de tal forma que os encarregados 
das obras começam a sofrer pre.s
são. a bem dizer exagerada, por 
parte daqueles que desejam con
tribuir com seus· capitais para que 
mais ràpldamente e em condições 
satisfa tórlas surja a nova metró
pole. 

Posso as~egurar que não faltarão, 
em Brasília, os elementos essen
ciais para uma vida tolerável e ao 
alcance das pessoas menos favore
cidas da .. fortuna. lÍl de tal ordem· 
a produção de gêneros alimentícios 
na nova Capital. que já exportam 
verduras e fruta:s para a cidade de 
Goiânia e até mesmo São Paulo. 

Assim, · nós, que des'Cie os prlmei
ro,s dias vimos lutando po1· êsse 
Ideal, desejamos, nesta . hora. con
gratularmo-nos com o povo brasi
leiro pelo fato de o Sr; Presidente 
da República, assumindo posição 
tão decisiva. ter ultrapassado os de
sejos do Congre~so Nacional. 

Se por acaso falhas existem na 
construção de Brasília, tenho cer
teza de que são mínimas, e os que 
tenham abusado do prestigio con
ferido pelo poder público se senti
rão castigado.s e oprimidos pela 
consciência nacional, a nóa outros 
c.abe apenas pensar na grandeza do 
Brasil e apoiar aquelas que, no mo
tnento, estão construindo a nova 
base da nossa nacionalidade. 

Brasilia é na realidade, o ponto 
de encontro das civilizações do 
Norte e do Sul; servirá de traço 
de união entre a atual industriali
zação de São Paulo e a que, no fu. 
turo, surgirá no Nordeste. 

Goiás, de terras magnificas para 
a agricultura e· a pecuária e servi
do pela rica Bacia do Paranaiba, 
com os elementos de que já dispõe 
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hoje pode1·á ga1·ant!r. cm di~s bem 
próximos, a alimentação do povo 
brasilei-ro. · 

A Capital Federal, ali perto, há· 
de ser a escola em que o.s brasilei
ros aprenderão· novas técnicas de 
trabalho. Com o espírito voltado 
para · a produtivldad.e. propiciarão 
ao Pais novos elementos para a 
conquista de um futuro brilhante 
e de prosperidade absoluta.· 

Vamo.s entrar. agora, no período 
decisivo. Quero. ao terminar as mi· 
nhas despretensiosas palavras, fa. 
zer apêlo a . esta Casa para que, na 
atuakses.são extraordinária, vote
mos o projeto de emenda constitu 
clona! por que o povo tanto an· 
sela e que . possibil!tará a Instala· 
cão def!nltlvà .do Govêrno em Bra. 
silia. 

Era o que .tinha a dizer. (Muito 
bem; mutto bem. Pal17Ul8). 

Durante o discurso do Sr. Ta· 
ciano de M eZlo, o Sr. Cunha 
MelZo deixa a cadeira da Presi
dência, assumindo-a o Sr. No· 
vaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre represen
tante do Amazonas, Senador Cunha 
Mel!o, segundo orador inscrito. 

O SR. CUNHA MELLO - Senhot 
Presidente, Senhores Senadores·: 

Vim hoje pa-ra o Senado com o 
propósito de otmpar-me da cr1.se 
do café, na Amazônia, de preferên. 
ela no meu Estado, no Amazonas. 
Aqui chegando tive, entretanto, a 
alegria de saber que o meu nobre 
colega de Bancada. Sr. Mourão 
Vieira, tem planejado, para a. ses. 
são de amanhã, um discurso sôbre 
o assunto. 

Assim, Sr. Presidente, no meu d!s· 
curso de hoje, dos mais rápidos, 
não deE·cerel a detalhes sôbre a cri
se que o meu Estado e a Amazônia 
a traves.sam. 

Limitar-me-e! a ler para o Sena
do, alguns documentos. esclarecen. 
do·o sôbre o assunto, nos quais me 

basearei, hoje, e em outro discurso 
maLs minucioso. que espero pronun
ciar , na . próxima semana. 

Inicialmente. quero dar-lhe co
nhecimento de um telegrama do 
Governador Gilberto Mestrinho ao 
Sr. Presidente da República, dan. 
do-lhe noticias de providências que 
tomou e pedindo a s. Exa. providên
cias outras. 

Eis êsee telegrama : 

"Excelentíssimo Sr. Dr. JUS· 
celino Kubitschek de Oliveira. 
DlgniEslmo Presidente Repitbll. 
ca - Rio - D.F. . · 

GE-1.424·59 ~ 7-12·59 :.....: Peço 
vênla para · comunicar a Vos
sa Excelênc1a que, dada · irres
ponl:'abllldade criminosa Instl· 
tuto Bra,sllelro do Café man
tendo êste Estado com falta ou 
racionamento de . café. a fim 
de alimentar contrabando que 
realiza através Belém do Pará. 
determinei retirada dos Arma
zéns do Pôrto de quatro mil 
sacas para distribuir .aos moi· 
nhos e servir ao povo que esta
va sem êsse aliMento, embora 
·tal quantidade aguardasse · há 
mais de rima . semana a . chega. 
da de funcionário 'para distri
bui-r as cotas. Adianto Vossa 
Excelência · que o . · Instituto 
Brasileiro do Café já promoveu 
contrabando ê.ste ano através 
Belém de cêrca de duzentas 
mil sacas café. Funcionários 
Instituto Brasileiro do Café 
exigem. setecentos· e mil 'C'ru· 
zelros por saca além ·do' preço 
normal que dJzem-ser para dis· 
trlbulção com seus superiores. 
conselho Segurança Nacional 
deve ter conhecimento ·do· fato 
mediante · Inquérito realizado 
pela Associação Comercial Pa· 
rá. Solicitei aEslm Providên
cias a v. Exa. no sentido de ser 
assegurado o abaste: !menta ao 
meu Estado a fim de que eu 
não seja levado a tomar outras 
medidas. Certo da sua prote. 
ção express·o a v. Exa. o teste. 
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munho do meu profundo re& 
peito. Gilberto Mestrinho de 
Medeiros .Raposo, Governado:· 
Estado Amazonas". 

O Sr. Mourão Viet1·a - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O~ SR CUNHA MELLO - Vos.sa 
Excelência tem direito aos apartes 
não só pessoalmente mas também 
como representante do Amazcna.s 
nesta Casa. 

O.Sr. Mourão Vieira- V. Exa. 
sabe que não são boas ae minhas 
relações com o Governador de no& 
so Estado, por motivos que. no mo
mento, não julgo oportuno enun
ciar, 

O SR. CUNHA MELLO - Regis· 
tro sua declaração com sincero 
pesar. 

O Sr. Mourão Vieira - Hipote
co, porém. inteira solidarieda.de a 
s. Exa. pelo telegrama dirigido a<J 
Sr. Preeidente da República. In
teressado no caso, mandei saber 
junto ao Instituto Brasileiro do 
Café o que havia de positivo. Com 

. surprêsa minha. um dos funcioná
rios do me declarou ao Sr. Sílvio 
Moura Tapajós, Presidente da 
COAP, que lá fôra reclamar, ente, 
efetivamente. constam da relaÇão 
50 sacas quando a COAP recebe 
apenas 100. Tive o desprazer de 
verificar que ao Governador a.ssls
te Inteira razão, porque em sua 
última audiência o atual Presiden
te do. Instituto do Café afirmou 
q.ue para evitar contrabandos. da
qui por diante, aumentaria o pre
ço do café .sacrificando o povo da. 
quela região. No meu discurr·o, que 
v. Exa. já anunciou, terei ooortu
nidade de historiar à Casa Õutros 
fatos estarrecedores. Por ora. hi
poteco .solida·riedade a v. Exa. e ao 
Governador do Estado, por esta
rem realmente defendendo ponto 
vital para o Amazonas, merecedor 
do apoio de todos nós. 

O SR. CUNHA MELLO - Multo 
obrigado a V. Exa. O Estado e o 
Govêrno do Amazonas sempre tive
ram a colaboração de v. Exa., tôda 
vez que se trata de defender os in
terêsses da coletividade amazo. 
nen.se. 

O Sr. João Vtllasbôas - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
muita honra. 

O Sr. João Villasbôas - Embora 
adversário político do Governador 
do Amazonas·, não posso deixar de 
trazer minha solidariedade, quan
do v. Exa. está defendendo os in
terêsse.s do povo amazonense con
tra êsse escândalo. 

O SR. CUNHA MELLO - Muito 
obrigado pelo aparte. v. Exa. ain
da vai ver que o escândalo é muito 
maior do que chegou ao conheci. 
mento do Governador do Amazo. 
nas e daquilo que, por enquanto. 
trouxe à tribuna do Senado o no
bre Senador Mourão Vieira. 

Posteriormente .à publicação do 
telegrama do Sr. Güberto Meetri
nho ao Sr. Presidente da Repúbll· 
ca. jornais do Rio de Janeiro trr, . 
taram do assunto, tecendo comen. 
tárlos desairoso.s à atuac;ão do Qo. 
vernador do Amazonas. A êsses 
jornais - "Diário Carioca" e "Cor. 
reio da Manhã", nas pess·oas dos 
seus Diretores, Dr. Horácio de. Car. 
valho e Sr. Paulo Filho, dirigiu o 
Governador do Amazona,s os se
guintes despachos: 

"Ilrno. Sr. Dr. Horácio de Car
valho, Dignfssimo Presidente 
do "Diário Carioca". Rio. 

Tendo êsse jornal publicado, 
na edição de vinte e dois dêste 
mês {dezembro de 1959), suei to 
intilulado "Quer um Amazonas 
de Café". que considero Injus
to, eivado 'de. afirmações. inve
rídicas e ofensivo à dignidade 
do meu povo. venho convidá-lo 
a visitar Manaus, como hóspe. 
de oficial do Govêrno, a fim de 
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verificar a realidade d.o abas
tecimento do café a êste Esta. 
do. Se v. Sa. comprovar aqui 
que faltou razão ao meu pro
cedimento, no mesmo instante 
renunciarei ao meu mandato. 
Cordiais saudaçõe,s. (a) Gtlber. 
to Mestrinho de Medeiros Ra
poso. Governador do Estado cto 
Amazonas". 

Ao Dr. Paulo Filho. do "Correio 
da Manhã": 

"Ilmo. Sr. Paulo Filho, M.D. 
Dlretor do "COrreio da Manhã". 

Transcrevo. para conheci
mento de V. sa. o seguinte te. 
legrama que enderecei ao Dire. 
tor do "Diário Carioca", sôbre 
o ,;uelto transcrito no "Correio 
da Manhã". 

O que se 13egue já consta do tele
grama .antes transcrito. 

Pross·eguindo o contrabando de 
café, praticado pelo· próprio Insti
tuto :Brasileiro do .Café, o Go-verna. 
dor Gilberto Mestrinho, com· a co. 
ragem que todos lhe reconhecem. o 
desvêlo com que dirige o Amazonas 

· e zêlo pelas interê.sses da região, 
encaminhou ao sr. Presidente da 
República o s·eguinte telegrama : 

"Exmo. Sr. Dr. Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, Dignis. 
slmo Presidente da Repúbllca. 

GE-498-59 - 10-6-59 - Não 
podendo povo meu Estado con. 
sumir café nacional dada ir
responsabilidade vg incompe. 
tência ou d.esone,stldade dire
çã.o Instatuto B·raSUeiro Café 

· vg cuja desorientação está 
comprometendo ·sêriamente pa. 
triótico Govêrno v. Exa. vg en. 
careço sua autoridade repre
sentantes consulares nosso 
Paf.s sediados exterior vg sentJ. 
do despacha·rem documentação 
embarque café outras nações 
destinados Amazonas vg de vez 
chegamos conclusão nossa ún!. 
ca salda é Importar café ex
terior ... ". 

Adianto ao Senado q,ue. no Ama· 
zonas, o próprio Governador do 
Estado incrementa a produção de 
C'afé. Continua o telegrama : 

". . . enquanto noss·os cafêzais 
não começarem produzir pt 
Certo habituais providências 
V. Exa. reltero . .)he testemunho 
meu profundo respeito pt Gil
berto Mestrlnho ele Medeiros 
Raposo vg Governador Estado 
Amazonas". 

Sr. Presidente, nos· jornais de do
mingo último, à guisa de resposta 
ao referido telegrama. e à guisa de 
répllca a uma comunicação oficial 
do Governador do Estado do Ama
zonas. o Instituto Brasileiro do 
Café, ressalvando não desejar man
ter polêmica, especialmente com 
órgãos• do Govêrno Estadual, publi
cou inslcl.losa Nota ns. qual não se 
sabe o que mais admirar - as in
verdades ou a ignorância. Menti. 
ra. porque procura negar o con. 
trabando do café. cometido às es. 
câncaras. sob responsabllldade da· 
quela autarquia; e ignorância da 
mínima noção até de corografia do 
Brasil. 

Antes de apreciar e.ssa Nota de
sejo dar conhecimento ao Senado 
da comunicação oficial do Gover. 
nador Gilberto Mestrlnho. do se
guln te teor : 

"NOTA OFICIAL 

Tendo o "Diário Carioca" . 
publicado em sua edição de 21 
de dezembro último, um suei
to intitulado "Quer um Am!lzo. 
nas de café ... ", transcrito no 
"Correio da Manhã". como ma
téria paga, no dla.segulnte. ·em 
que a verdade é torcida e se 

. faz a defesa d.o contrabando 
do café no Norte do Pais exer
citado pelos agente,s do IBC e, 
provàvelmente. com a conivên
cia de seus Dlretores, o Govêr
no do Estado do Amazonns 
vem de público e a bem da 
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verdade, inclusive como denún
cia · ii. Nação. afirmar o se

. gulnte: 
a) Entradas de café no Pôr

to de Manaus : 
(Anos - quilos· e sacos) 
1955 - 2:375.077 - corres

pondentes a 39.584; 
1956 - 2. 375. 076 - corres

. pondentes a 39.584; 
1957 - 2.182.867 - corres. 
pondentes a 36.380; 

1958 - 1.359.482 - corres
pondentes a 22.658; 

1959 - 1. 743 .180 - COl'TI:\S· 
pondentes a 29.053; 

b} em 1958 o IBC passou a 
. fazer o abar·tecimento de Ma. 
naus e as entradas de raté em 
noRso Pôrto caíram, em con. 
aeqü~ncia, de 14.000 sacas, em 
relação ao ano anterior". 

Diga-se de passagem, que no úl. 
timo ano. o cen.so de Manaus 
acui:'Ou aumento extraordinário da 
população daquela cidade, 

Prossegue a nota : 

e) em 1959, as entradas 
ainda continuaram inferiores 
às do ano de 1957, em 7.000 
sacas.· 

Vê-se aí, claramente, que o 
IBC mente quandD paga para 
afirmarem que "Não há café 
que chegue para o Governador 
Mestrlnho", e o "Jornal do Co
mércio", de :W do mesmo mês. 
também foi mal Informado ao 
dizer que o consumo de café 
no Amazonas "já atinge à cifra 
recorde de quatro quilos "per 
caplta••, por dia; inscrevendo
se entre os de maior progresso 
do mundo". 

lt uma questão de calcular 
as entradas de café com a po
pulação que se abastece 11a 
praça de Manaus (interior 
amazonense, acreano. rondo· 
nlano e rlobranquense), na or
dem de 800.000 habitantes. O 
resultado será o consumo de 
2 quilos-ano, "per caplta", ou 

seja 730 vêzes menos do que 
assegura o "Jornal do Comér
.cto". 

No entanto, faço jwtiça ao 
conceituado "Jornal do co. 
mércto". 1!: que êle se deve ter 
baseado em Informações do 
IBC. De fato, o Instituto, para 
uso oficial "envia" quantlda . 
des fabulosas de café para o 
Amazonas mas as descarrega 
em Belém. Lã, os seus· agentes 
vendem o café aos contraban
distas ou Interessados no des
vio, . cobrando Cr$ 1.000.00 além 
do preço tabelado, por saco, 
cujo produto, segundo apre
goam. à bôca pequena, é divi
dido com os Dlretores do IBC. 

.Tal fato deve ser correto pe
las razões seguintes : 

a) Os Dlretores. sabem o 
que vem oficialmente para 
Manaus; · 

b) Os mesmos Dlretores 
têm conhecimento do que, ver. 
dadeiramente, é embarcado 
de Belém para cá; 

c) Logo. de um simples 
confronto aritmético saltará o 
desvi(} para o contrabando. 

No entanto, a Direção do 
IBC prefere esconder a verda· 
de e defender o contrabando, 
mentindo à população brasi
leira. 

É de se salientar que o IBC 
se tem recusado a manter es. 
toques em Manaus, preterindo 
distribuir o nosso café cm Be
lém. . . embora se tenha ofe· 
recldo a seus agentes tõdas as 
facllldades. 

Vale dizer, também. que a 
Associação Comercial cl.n Ama
zonas f·ranqueou suas salas 
para os funcionários do IBC 
fazerem a distribuição do café 
que aqui chega. Entretanto, os 
\funC'lonário.s preferem d!lstri
bui-lo no .. !l,uarto do hotel, de 
portas fechatlas e entrando de 
um por um dos Interessados .. , 

Agora, um esclarecimento 
ao articulista cto "Diário Ca· 
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rioca" : O Govêrno nãQ inter
feriu somente no caso do café. 
A carne está sendo vendida 

· em Manaus, a quem quiser, a 
Cr$ 65,00 o quilo; o feijão. a 
Cr$ 22,00; o arroz de 1.8 a Cru
zeiros 22,00, por interferência 
do Govêrno que mantém, ain
da um serviço de pesca para 
fornecimento de peixe- à · po. 
pulação vendendo o peSICacl.o 
por · 1/3 do preço dos merca-

. dos; e há mais: o Govêrno 
presta assistência médica, den
tária e medfcamentosa na Ca
·pital e no interior, • g1•atuita, 
de.sde a posse do atual Gover
nacl.or. E há mais : quem quer 
que preci~e de intervenção ci
rúrgica, remédio e hospitaliza. 
ção,. no Amazonas o Govêr
no dá, independentemente de 
"pistolão" OU C'Ôr política. Ve. 
nha aqui e verá. 

Como conclusão final, trans. 
crevo o telegrama endereçado 
ao Diretor do "Diário Ca-rioca". 
do seguinte teor : 

"Dmo: Sr. Horácio de Car
valho. DD. Presidente·do Diâ· 
rio Carioca - Rio . DF. GE 
- 1.479-59 - 29-12-59. Ten
do êsse jornal publicado edi· 
ção 22 dêste suelto intitulado 
abaspas quer um Amazonas 
de café fechaspas que C'OD· 
sidero injusto vg eivado afir. 
mações inveridicas et ofen
sivo dignidade meu povo vg 
venho convidá-lo visitar !-!a· 
naus como hóspede oficial 
Govêrno flm verificar reali
dade abastecimento café ês• 
te Estado pt Se Vossa Senho
ria comprovar aqui faltou 
razão meu procedimento vg 
mesmo instante renunciare! 
meu mandato pt cordiais 
saudações Gilberto Mestri· 
nho de Medeiros Raposo, Go 
vernador Estado Amazonas''· 

Gabinete do Governador do 
Estado do Amazonas, em Ma· 
naus, 6 de janeiro de 1960. -

Gilberto Mestrinho de Medei. 
ros Raposo, Governador do Es. 
ta do." 

A essa Nota, o Governador do 
Amazonas juntou relação das pes
soas e firmas à.s quais distribuiu 
o café que resolveu requisitar. dos 
armazéns da Manaus Harbour. 
Existia, ainda, nos armazéns . da· 
quela companhia estrangeira. · que 
explora os serviços dos portos de 
Manaus, cêrca de 952 sacas de café, 
que continuavam .sendo objeto do 
crime de contrabando praticado 
pelos funcionários. do rn~tituto 
Braslleiro do Café. 

O Governador, então, dirigiu-se 
ao Inspetor da Alfândega e ao Su
perintendente da Manaus-Harbour, 
assinou têrmo de responsab111dade, 
e vendeu o café pelo preço que de
veria ser vendido, recolhendo ·ime
diatamente, a importância aproxi
mada de quatro mllhões de cruzei· . 
ros ao l!lanco do Bra.sil, à ordem do 
Instituto Braslleiro do Café. 

Sr. Presidente, não quero, por~ 
que não é meu propósito . fazê-lo 
desde já. descer a outras conside· 
rações sôbre a Nota publicada no.q 
jornais do Rio de Janeiro s'êbre 
êsse . assunto. 

Quanto •às irregularidades que o 
Instituto Brasileiro do Café sem
pre pratioou nestll Pais. quero. 
de.~de logo, salientar que tôdas as 
controvérsias, de inicio, foram sô
bre a quantidade de café que la 
para Manaus e a que o IBC diz ter 
remetido .para aquela cidade. 

Diz o Governador do Estado que 
ao Amazonas, em 1959. chegaram 
apena.s vinte e nove mll e cin. 
qüenta e três sacas de café. · isto 
é. menos que nos ~nos anteriores, 
todavia mais do que no ano de 
1958. O produto. segundo consta 
da nota do Instituto Brasileiro do 
Café, foi enviado por diversos na. 
vios do Lólde. entre os quais o 
"Rio Capibaribe". É onde está o 
"dedo gigante", indicio e vesti
gio do crime. que não puderam 
apagar. O "!Vio Caplbaribe" levou 
para Manaus E•ete mil sacas de 
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café, mas chegaram àquela capital, 
segundo documentos que oportu. 
namente trarei. apena,s c111co mil. 
Duas mil ficaram, portanto, no ca. 
minho, possivelmente, em E.elém. 
foco de contrabando no Brasil. 
~sse navio chegou à capital de meu 
Estado segundo documentos da Al
fândega e dos serviços do Pôrto ele 
Manaus. com apenas cinco mil sa· 
C'IIS· 

Na remessa feita para o Amazo. 
nas, os s·enhores donos do Insti· 
tuto Brasileiro do Café, revelando 
a mais lamentável Ignorância até 
mesmo da corografla brasileira. 
enquadram o café envlacl.<i para as 
Prefeituras Mnlnlclpals de óbidos 
e de. Oriximiná. Não é preciso co
nhecer muito a região - basta 
que se saiba um pouco de Geogra
fia . do Brasil - para saber que 
óbidos nunca pertenceu ao Amazo. 
nas, mas ao Pará. Trata-se de ci
dade célebre. porque é onde existe 
a única fortaleza ·mUltar enéarre. 
gad.a de nossa defesa interna, nas 
margens do AmazonaF:. 

Ainda mais, dá-se como remeti
do para Manaus café enviado para 
os Terrltórlo,s de Rio Branco, Ron. 
dônla, Acre e para a Associação 
Comercial do Território do Rio 
Branco. 

·Sr. Presidente. apenas sendo 
multo Ignorante, apenas estando 
a exercer como contrabandista 
funções no Instituto Brasileiro do 
Café se pode desconhecer que os 
Territorlos Federal,s são entidades 
federativas, são departamentos ad
ministrativos· do Govêrno Fed.eral 
sob a dependência de um Delega. 
do dêsse Govêrno. O café remeti
do para os territórios - se é que 
foi, porque não acredito- não el1· 
trou em Manaus, não foi distrl
buido ao consumo da população 
amazonense. 

Há. ainda, outras remessas que 
também não chegaram ao desti
no, como a consignada para a 
COAP de Manaus,: de trezentos e 
cinqüenta sacas de café. O Sena
dor Mourão VIeira, amanhã, des-

cerá a detalhes .sóbre os pontos 
que afloro nesta apreciação. . 

Relacionam-se, no comunicado 
do IBC. firmas que. na ·realidade, 
constituem uma só,' . embora se 
apresentem com diferentes denp. 
minações. É o caso da Car.am. que 
ora aparece registrada com "C" 
ora com ''K". Há, ainda uma. •de 
torradores. que se sub~eve com 
quatro diferentes denominações. 
Na verdade essas quatro entidades 
são uma única firma. 

Muito há que respigar sôbre · a 
publlcaçãll do Instituto · Bra~lleb:o 
do Café. Não quero, porém, pre
cipitar-me. -Remeti-a, na integra, 
ao Gov~rnador Gilberto Mestrlnho. 
Espero que s. Exa. dentro de bre· 
ves dias, me elucide a fim de que 
eu possa esclarecer à Nação sôbre 
quanto disse s. Exa. e mais sõbre 
quanto deixOu de dizer a respeito 
do rontrabando de café em nosso 
PafR. 

O Sr- Jefferson de Aguiar - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer. · · 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Es
tou acompanhando atentamente o 
discurso de V. Exa. e cabe-me es
clarecer ao Ilustre colega e ao Ple· 
nárlo que o Instituto Brasllelro do 
Café, em sua Nota, realça a clr
cun~tância de que o . produto, na
quela zona, é vendido segundo nor
mas padronizadas; por isso não V,ê 
motivo para a C'l'lação de ·escritó
rio ou depósito em Manaus. Espe
cifica, ainda, de quantid.ades-. de 
firmas e destinações e[pecificas 
do café dlstribuido em Manaus 
pelo Instituto Brasileiro do Café. 
inclusive referências expressns a 
quatro mil sacas do produto, que 
teriam sido requisitadas pelo Qo. 
vêrno d.o Amazonas. v. Exa. pres
ta novos esclarecimentos e denun· 
ela certas. práticas q,ue exigem 
apreciação ·: meticulosa por parte 
do Govêrno da República. ·Em 
consideração especial ao oolegl!o e 
aos fatos que denuncia. encami-
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nharei ao Chete do Govêrno e ao 
Presidente do me cópia autenti
cada do discurso que V .. Exa. está. 
. proferindo, pedindo esclareC'Imen
to.s e. também. apreciações defini. 
tivas sôbre o problema apreciado 
por v. Exa. nesta oportunidade. 

O SR. CUNHA MELLO - Sollcl. 
to de V; Exa; não se apressar em 
levar ao conhecimento do Sr. Pre
sidente da República o que· S. Exa. 
jã sabe; oportunamente, conforme 
prometi ao senado. trarei novos 
subsfdios e elementos que o. Gover. 
nador Gilberto Meatrtnho há pou
.caa horas, pelo· telefone, prome
teu enviar-me. . 
. Af, então, levarei ao conhecimen
to do sr. Presidente da República 
o rato em todos os Eeus detalhes, 
para que s. Exa. tome provldên
elaa. 

O Sr. Jetteraon de Aguiar - En
caminharei não só êste discurso 
de V, Exa. como todos os que se. 
jam pronunciados neste Plenário 
Eôbre denúncias como as que Vos. 
sa Excelência acaba· de fazer. :é 
obrigação da IJderança da Malo
rla, de vez que o Sr. Presidente 

· da República está sempre empe
nhado em impedir a prática de 
atos como os citados pelo nobre 
orador. 

O SR, CUNHA MELLO - A slm
pAtica e louvável atitude que Vos· 
sa Exeelência quer . tomar .já foi 
adotada pelo Governador do Ama. 
zonas. Sr. GUberto :Mestrlnho, por 
cartas, telegramas, oflcios, de sor
te que v. Exa. encontrará o Se
nhor Presidente da Repúbllca per. 
teltamente Inteirado dos fatos. 

o Sr. Mem de Sá - Obteve o 
Sr. Governador Gilberto ~estrlnho 
ê:xlto nas negociações ? 

O SR. CUNHA MELLO - O Se
nhor ·Presidente da República se 
. nAo aprovou calou a respeito da 
requl~ção 4o c~t~ do,s armazéns çto 

me, quando o Governador M&· 
trlnho expôs a situação a Sua Ex
celência . 

Estou certo de que o Sr. Presi
dente da Bepúbl~ca a aprovou, pois 
o Governador Mestrlnho está na 
melhor das ha·rmontas com o Se
nhor Presidente da República. de 
quem tem recebido as malore.s de. 
monstrações de colaboração e pres-
1üglo. 

Assim. quando v. Exa. fôr ao Ca
tete para cumprir seu dever. dJg. 
no de louvor, como Lider da Maio
ria, maioria que integro, o que me 
confere maior direito de trazer ês. 
tea fatos ao conhecimento do Ple
nário, deverá encontrar o Chefe do 
Govêrno ciente de todos êstes ta
to.s. 

sr. Presidente, estava eu no 
Amazonas quando li a noticia de 
que o Sr, :Mlnlstro da Fazenda, se. 
nhor Sebastião Paes de Almeida, 
havia declarado guerra ao contra. 
bando em nosso Pafs; pensava 
s. Exa., Inclusive. em recorrer às 
Fôrças Armadas. como acaba de 
ocorrer no caso do pétrolétro "Pre
sidente wence&lau", para pôr C'Õbro 
ao contrabando ou pelo menos evi
tar que progrida oomo .está pro. 
gredindo, aBBustadoramente. pre. 
judlcando não só os 1nterêsse.s do 
Pafs, como também ferindo nossos 
prlncfploil de moralidade· ·admlnls· 
tratlva. 

Eu. que há 17 anos clamo pela 
moralidade admlnlstratlva neste 
Pafs, que há longos anos. como 
Procurador do Tribunal de Contas. 
tenho lnvetlvado a desonestidade 
e particularmente o contrabando. 
louvo o ato · do Sr. Pae& de Al· 
melda. · que merece mlnhas. maio
res simpatias. Apelo a s. Exa., pois. 
no sentido de pôr em prática sua 
promessa. que inicie realmente a 
perseguição ao contrabando neste 
País, mas que comece por casa, que . 
comece pelo me. . 

:&:ste o apêlo que faço a S. Exa . 
<Muito b~m.· muito bem.. }'almas). 
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O SR. PRESIDEN.'IE Tem a 
palavra o nobre Senador Barros 

· Carvalho, terceiro orador Inscrito. 

O SR. BARROS CARVALHO -
(U o segutnte IUscurso) - Se
nhor Presidente, 

Desejo trazer ao Senado da Re· 
pública a manifestação de meu pe
sàr· e dos sentimentos do povo cl.e 
meu Estado pela perda que gol
peou a Imprensa e a vida públlca 
do Pais, com a morte do grande 
nordestino e grande brasileiro que 
to! . Osvaldo Chateaubrland. 

Desaparecido ao apagar das lu
zes de 1959, ·a 17 de dezembro, em 
Belo HorizontAl, não pôlde o Se-

. nado, que se encontrava em reces
so prestar a Osvaldo Chateau
brland as homenagens que tantos 
de nós, seus dlletos amigos ou seus 
admiradores, lhe desejarlamos ren
der na hora da despedida, e as que 
a Nação, por lnterméliio des.ta 
Casa do Congresso, haveria de tri
butar aos seus méritos. 

Perdoe-me o Senado, Sr. Presi
dentA!, se não posso dissociar, no 
preito de homenagem e de sauda
_de que aqui venho formular, os sen
timento.& pessoais, de amigo que
rido e afetuoso, das expreásões ofl· 
clals de pesar da Nação que assu
mem os pronunciamentos partidos 
desta alta tribuna. 

1: que Qevaldo Chateaubriand, 
Senhor Presidente. foi para mim, 
ao longo de tôda uma existência, 
uma presença fraterna, amorável e 
comovida uma freq:üêncla constan
te do coração e do espirito, que 
a generosidade e a nobreza de sua 
grande ·alma permitiram resguar· 
dar lntangivel e Incólume, mesmo · 
à . vlzlnhança das vlclssltuaes com 
que tantas vêzes,. a vida partidária 
costuma emboscar o convivlo dos 
homens. 

Não são. porém, os meus senti· 
mentos pessoais que devem ter lu
gar nesta hora. mas os da vida PÚ· 
Qllca brasUeira que perdeu, em 
Osvaldo Cha.teaubrland, uma de 
suas mais puras e fascinantes ex
pressões. seu nome. Sr. Preslden-

te, não teve em vida aquela- res
sonância que devia corresponder ·à 
sua real significação, já pelo des
prendimento de suas. atitudes, já 
pela modéstia de seu caráter crls. 
tallno, já pelo fulgor. Gfusca.nte 
que em seu ·redor difundia a gló
ria de um Irmão brilhante e fa. 
moso - Embaixador Assis Cha· 
. teaubrland - para o qual, aliás, 
tinha desvelos e entusiasmos que 
foram, talvez, o primeiro .e mais 
sagrado mandamento de súa vida. 

Desde os primeiros passos na 
vida públlca, .porém,. o nome de 
Osvaldo Chateaubrland atraia a 
atenção de seus companheiros de 
geraçio. . 

Nascido em João Pessoa, a 20 
de março de 1893, descendente, 
tanto pelo lado paterno, como pelo 
ramo materno, de um dos. mais 
tradicionais troncos famWares 
dêste Pais, filho do lncansãvel lu. 
tador Francisco Chateaubriand 
Bandeira de Mello e de uma ad· 
mlrável criatura que fol Dona Car. 
men Gondlm Bandeira de Mello. 
Osvaldo Chateaubriand · era uma 
figura exemplar da mais alta aris. 
tocracia, de sangue e ·de· esptrlto. 
do homem nordestino. Tinha, .. a 
um tempo, a dureza e a ternura 
da rude e doce. gente de nossas ser. 

.tões equatoriais, estruturada a al· 
ma nos complexos daquela clvllf. 
zaçio bárbara e pura,. desabrocha.. 
da entre as oolsas elementares, tio 
bem definidas no verso lapidar com 
que, ainda há pouco, o poeta Ner. 
tan Macedo, filho da mesma re
.glão, cantava os heróis primitivos 
do Nordeste : · "couro, bandõ, pa.. 
pacéla - o chão Imemorial - . o 
bode, o cavalo, o. bol ...;_ o senti· 
menta mortal - o homem, caça 
dlleta - refletlda no punhal" ... 

Osvaldo Chateaubriand, ·Sr. Pre. 
sldente, foi um homem tiplco do 
Nordeste, êste padrão de homens 
que encontra talvez o seu melhor 
simbolo na ''pl.anta nativa da re
giãJC) : era aquêlll mandacaru, ás
pero, Intratável, espinhento, mas 
capaz de desabrochar em plena sê
ca, a flor maravilhosa com que se 
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enfeita o cactos selvagem ao luar 
do trópico - a flor do coração ge. 
neroso. que, antes de se1· um con
traste, é talvez. a conseqüência dos 
espinhos de lntran.sigêncla de que 
se cercava a consciênciá· llnheira 
do irredutível defensor da verdade. 

O Sr. Benedtcto Valladares -
Permite v. Exa. um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -
- Com multo prazer. 

O sr. Benedtcto Valladarés -
Solidarizo-me com as palavras que 
v. Exa. está · preterindo a respeito 
de Osvaldo Chateaubrland. Duran. 
te os anos em qu,e viveu em· Ml· 
nas Gerais. conseguiu formar gran. 
de circulo de admiradores de suas 
altas qualidades morais e intelec. 
tuaJs. 

O SR. BARROS CARVALHO
- Muito obrigado a Vosta Excelên· 
ela .. (Lendo) 

Nascido na Paraíba, onde exer
ceu ·suas primeiras atividades na 
vida· pública. como Promotor e 
Juiz, estava Osvaldo Chateau· 
briand. por todos os vincules. 1n. 
clusive os de tamilla, incorporada 
à vida e às cOisas de Pernambuco. 

Foi no Recife que fêz os seus 
primeiros estudos no · Ginásio Per·. 
nambucano, concluindo também o 
eur&o de bacharel em nossa vene
randa Faculdade de Direito. 

A serenidade da magistratura. 
que o· ocupara de inicio, não se 
acasalava, talvez, com seu espi. 
rito Irrequieto de homem de ação. 

Empolgado pelos ideais de reno. 
vaçâo de nossos costumes politi· 
cQS, tol, desde cedo, um dos mais 
apaixonados lideres da revolução 
de 30. Vitorioso, porém, o movimen
to, :fol dos primeiros a se desen. 
cantar C'Om êle, transferindo para 
a Imprensa o seu campo de luta. 
FJzeram época. em São Paulo suas 
contundentes polêmica.s de jornal 
e, ainda. hoje, não há· quem não 
se lembre da bravura e da dJgni· 
dade com que,. para manter intata 
:j retidão de seu caráter. lançou 
l, '• '• ' •• '. 

pela janela. o cargo de Procurador 
da Repúblka que exerceu em São 
Paulo. 
Dl~cordando do Govêrno discri. 

cionário resultante da revolução de 
30, pagou tributos à perseguição e 
ao exllio, refugiando-se, durante aJ •. 
gum tempo, no estrangeiro de onde 
retornou para assumir a direção 
dos D1árlo.s Associados em São 
Paqlo. Tambémno Rio Grande do 
Sul e em Belo Horizonte chefiou 
os órgãos dessa pod.erosa cadeia 
de jornais, que tanto deve à sua 
Inteligência. à sua cultura, à hon. 
radez de seu espirita. 

Nem pode ser esquecida, SenhOr 
Presidente, a paixão com que os. 
valdo Chateaubriand se voltou pa. 
ra os. problemas do campo, sendo 
um· dos mais lúcidos pioneiros da 
renovação da pecuária, no Brasil 
e de sua sistematização econõmi· 
ca, podendo, mesmo, ser aponta
do como dos grandes inspiradores 
da restauração do rebanho zebu
zeiro no Pais. 

Seria difícil Sr. Presidente, di
zer. nestas breves palavras tudo 
aquilo que foi e que fêz por nossa 
terra e por noss.a geração o ilus
tre brasileiro que perdemos. Mas. 
para que seu nome permaneça, 
como um exemplo às geraçõe.s fu. 
turas, del.xo aqui. nesta. singela 
evocação à sua memória. com as 
homenagens do povo de Pernambu. 
co, a saudade comovida do amigo 
que, não tendo podido acompanhar 
o seu ~orpo à de1•radelra morada, 
há de acompanhar sempre as li· 
ções de sua bondade, de .sua gene. 
rosidade. de seu patriotismo e de 
sua admirável fidelidade à nossa 
Pátria e ao noSso povo , <Mutto 
bem; muito bem; palmas>. 

Durante o discurso· do se. 
nhor Barros Carvalho, o Se. 
nhor Novaes Filho deixa a ca. 
deira da presidência. reassu
mindo-a o Sr. Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora ~o Expediente, 

. \ 
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Tem a palavra o nobre Senador 
Mem de Sá, quarto orador inscrito. 

O SR. MEM DE SA - (*) -
Sr; ·Pre~ddente, Senhores Senado. 

. res. Venho ràpidamente à tribuna 
para comentar algumas notícias 
dos jornais de hoje. 

Em sua coluna no "Diário de 
Noticias", o· sr. Hélio Fernandes 
Informa que a Presidência do Ser. 
vlco doe Alimentação da Previdên. 
clã. Social; de acôrdo com o catete 
e com o DASP, acaba de nomear 
trinta e três procuradores e vinte 
e oito tesoureiros-auxiliares. 

Diz o "Correio da Manhã" que o 
Presidente do Ins.tltuto Brasileiro 
de Geografia e Estatística acaba 
de fazer mais uma chusma de no. 
meações para cargos isolados, pa. 
drões J. K, N e O, a maioria das 
quais beneficia pessoas es.tranhas 
ao quadro da repartição, contra. 
riando, .tôdas, as normas do Esta. 
tuto dos Funcionários Civis da 
união. 

Provocou êsse ato. geral descon. 
tentamento entre os servidores 
concursados daquela autarquia, 
por se tratar doe nomeações com 
base num Decreto Executivo de 9 
de janeiro corrente, determinando. 
pelas irregularidades flagrantes, 
mandado de segurança impetrado 
contra o Presidente d.O IBGE, por 
um funcionário prejudicado. 

Verifica-se. assim. Sr. Presiden. 
te, Senbores Senadores, que o Che
fe da Nação continua fazendo no. 
meações nos Institutos, baseado 
em simples decretos executivos, 

A ser verídica a informação :re· 
lativa ao SAPS. trata.se da nomea
ção de dezenas de procuradores e 
tesoureiros-auxlliares, eargos de 
elevada remuneração. 

· Enquanto Isso acabo de receber, 
ao regressar de minha terra, carta 
de interessados que prestaral!,l con. 
cursos e aguardam nomeaçao_ no 
Instituto Nacional de Im!graçao e 
Colonização. O caso já foi objeto 
de diversas Intervenções minhas e 

(*) - Nilo foi revisto pelo orndor, 

de várias respostas do eminente 
Sr. Ministro Sette Câmara. As col· 
sas, entretanto, continuam Ciümo 
estavam : Os concursos reallzados, 
homologados há quase um ano e 
os aprovados aguardando . nomea. 
ção, porque a nefanda poUticalha 
impede se dê o lugar aos que . o 
conquistaram licitamente para que 
nêles permaneçam os apadrinha. 
dos, interinos. 

As nomeações. às dezenas, nos 
Institutos, continuam, portanto, 
tendo curso; e mais, sendo redOo 
bradas para cargos de elevados 
vencimentos. · A ocorrência .· · vem 
muito a pêlo porque se faz moda 
dizer que o Congresso é o respon. 
sável pelo· desequUibrio orçamentá
rio, e até pelas emissões. fl"anto 
isso foi proclamado nas duas ca. 
sas do Parlamento que o. sr. Pre. 
sidente da República achou por 

. bem. esposar a simpática e cômoda 
tese que tanto lhe convém aos in
terêsEes. Assim, tomou-se ou val
se tomando lugar comum afirmar 
aue tôdas a·s desgraças financeiras 
do Pais. decorrem dos reajustamen
tos de vencimentos aos servidores 
públicos; que o Congres,so é o res
ponsável por êsses aumentos e, por· 
tanto,. pela anarquia financeira. 

Ora. a elevação de. salários dos 
servld·ores públicos tem decorrido. 
sempre, da ascensão Imoderada. 
alucinante do custo de vida; e vf. 
sam a Impedir morram de fome 
os que servem ao Estado. 

Já demonstrei, oom dados inso· 
fismávels. que as elevações nomi· 
nals dos vencimentos do funcio. 
nallsmo. verificadas no, .lU timo de. 
cênio, não têm acompanhado o rlt. 
mo !nflactonárlo e o. aumento do 
cutto de vida. Em .outros têrmos : 
são simplesmente nominais, por
que, em têrmos reais, hoje os ser. 
vidores, percebem menos do que 
em 1914. em 1934 e em 1946. O que 
é interessante, e eonvém assinalar 
é que as majorações de vencimen. 
tos, mesmo as· nominais, não s~riam 
de temer, não houvesse a pletora 
de nomeações, a invasão incessan
te de novos funcionários em car-
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gos e postos elevados nas Autar. 
qulas e nos Institutos. É essa mul· 
tlpllcação .lmodP.rada de servidores 
que cria o terrível Impacto Infla· 
cJonárlo, · quando se pretende rea
Justar os seus vencimentos à des
valorização da moeda. . · • 
. Tenho acentuado desta tribuna, 

mais de uma vez. outra forma dês
ses abusos e. portanto. da respon· 
sabllldade do sr. Presidente da Re
públlca nas despesas com o funcio
nallsmo. É o caso da criação e da 
multiplicação Incessante de verda· 
deiros órgãos da Ad.mlnlstra"ção, 
mediante simples dem-et.os.·dO Po· 
der Executivo. Já não tem conta 
o nÚinero dêsses órgãos, a começar 
pelos de mais alta. graduação hie· 
rárqulca. pelos consellios. como o 
do Abastecimento e outros da mes-
ma hierarquia. . 
. Ainda,. ontem, li a notícia da 

criação .. de . mais uma dessas Ca. 
missões · ou conselhos por simples 
deereto executivo. 

!stes órgãos, que se chamem 
Conselhos ou outro nome t.enham, 
determinam fatalmente, despesas 
de pessoal, que é admitido EDb for
mas· múltiplas, como contratados 
ou a titulo. de extranumerárlo ou. 
simplesmente; coin gratlflcaçi.io por 
comparecimento a sessões dos ór
gãos coletlvos. Por ,uma ou .outra 
mocialldade. porém, êsEes órgãos 
acolhem sempre personalldades ou 
funcionários· de alta· graduação po. 
litlca· e técnica. servldore,s que per. 
cebem, seja qual fôr o titulo que 
se dê à remuneração, altas Impor .. 
tânclias mensais do Tesouro Na-
clonai. · , 

O eminente Senador João Vlllas. 
bôas está prepa·rando ··um dossie1· 
sôbre essas . criações .negais. lrre. 
guiares, lnC'Onstdtuclonals e . imo
rais de órgãos· que se encrustam 
na Administração, onerando o:S or 
çamentos, criando quadros de pes 
soai de f1l•rma inteiramente estra. 
nha aos preceitos do Estatuto dos 
Funcionários Públlcos, . prejudlcan. 
do de qualquer maneira O• . fuliclo. 
nalismo, e aumentando o ·impacto 
orçamentário sempre que. se quer 

fazer um reajustamento para ren· 
der justiça à situação dos servido
r-es públicos. 

Registro, portanto, êsses fatos 
para, mais uma vez. acentuar a 
Imensa responsab111dade do Senhor 
Presidente da Repúbllca. 

Aliás: na mesma coluna de hoje, 
do jornallsta Hélio Fernandes se 
denuncia oc·orrência de extrema 
gravld.ade. Diz - não cito nomes 
porque me desagrada fazê-lo - que 
embaixadores, sem carreh·a dlplo
mátlC'a, exercendo postos de repre
sentação do Brasil. quando aposen. 
ta dos ou ··reformados, percebel·ão. 
além ·dos vencimentos e gratifica
ção de embaixador, os · proventos 
il.a aposentadoria não n!.\1 nossa 
moeda, mas em dólares. de trinta e 
um cruzeiros. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
rr.dte v. Exa. um aparte,? 

O SR MEM DE SA - Com pra. 
zer. · 

O Sr. Fernandes Távora - Se 
verdadeiro o fato, não é simples

. mente uma falha ou vicio, que se 
poderia talvez perdoar em face do' 
imenso acervo de desacertoa do Go. 
vêrno. É antes verdadeiro· assalto 
ao Erário, que exige do Congresso 
providências para conter o esbulho 
dos dinheiros públlcos. . , . 

1 ' • ' 

O SR. MEM DE SA - Multo 
agradecido pelo aparte de v. Exa .• 
que expressa a justa indignação de, 
um homem de bem e patriota. ~: ··· 

A lei, Sr. PreEidente, e· Senhores 
Senadores, permite que o servidor 
cM! ou mllltar, da reserva ou re." 
formado, que desempenhe qualquer 
mandato ou comissão, acumule os 
proventos da aposentad.oria. com 
os vencimentos do ca·rgo em eomls
são. Assim dispõe a lei. No caso 
dos embaixadores. segundo foi de· 
nunclado com pormenore.~ bastante 
Impressionantes, êsses diplomatas 
requereram que os proventos da 
aposentadoiia, que têm direito ine
gável de receber em cruzei11os lhes 
fôs~em pagos no exterior em dóla-

:r 
'. 

I., 
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res, na mesma taxa favorecida de 
conversão de que gozam por lei os 
vencimentos e as gratificações dos 
postos de embaixador. Em conse. 
qiiência.. · um embaixador Q:ue te. 
nha um ·provento de aposentado
da, como militar ou funclonarlo 
clvll. de oitenta mll cruzeiros, fel
ta a conversão, no câmbio livre, 
como seria, lnegàvelmente, correto. 
perceberia quatrocentos dólares. 
Na taxa fa voreclda. de que goza 
o pesso111 diplomático, teria, p[)rém, 
dois mil e quatrocentos dólares, 
porque a. .. taxa . do livre está em 
Cruzeiros 186,00 ou Cr$ 187,00, exa
tamente seis vêzes mais que a taxa 
dle conversão favorecida de que go
zam os diplomatas. Assim é que 
êsaes ·eminentes representantes do 
Brasil no exterior, que percebem, 
como é de justiça, os vencimentos 
e· as gratificações do seu pôs to em 
dólares .. ·ainda podem auferir essa 
soma &uplementar de dólares, . que 
convertidOs em .cruzeiros, lhes pro
piciará. ao Invés de oltenta.mll cru
zeiros, quatrocentos e oitenta mil 
cruzeiros, quase melo milhão. 

&ases. fatos e mais a nomeação, 
em chusma, de procuradores. de 
tesoureiro, em cargos . Isolados M, 
N e o, para os Institutos. sem con
curso, àa dúzias, às carradas, é que 
geram a anarquia. orçamentária e 
respondem. depois, pelo lmpa,cto 
lnnaclonárlo sempre que o con
gresso Naclonal:pretende atender 
à. situação miserável dos "barna
bés", dos pobres, que percebem, pa
ra. trabalbar efetlvamenté, · seis, 
sete ou oito. mll .cruzeiros mensais. 
nesta. miserável época, em que um 
quilo de ·carne custa cem cruzeiros. 

Era o que desejava deixar conslg. 
nado ·rapidamente nesta sessão, 
como registro dos fatos do dia. 
<Multo bem; mutto bem). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outro orador Inscrito. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Sr. Presidente. P.eço a palavra. 

O SR. PRESIDEN'IE - Tem a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Sr. PreEidente, o discurso do 
eminente Senador Mem de Sá me
rec·erá a atenção do Govêrno e será 
oportunamente respondido, com 
dados positivos. eomo tenho aten
dido a tôda,<J as criticas. de S. Exa., 
através de solicitações à. Chefia do 
Gabinete Civil e dos órgãos compe
tentes, esclarecendo tudo aquilo 
que S. Exa. ·reputa Irregular e que 
possa prejudicar . o bom conceito 
do Govêrno da República. · · 

O Sr. Mem de S4 - Permite 
V. Exil.. um aparte ? • 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-Pois não. 

o Sr Mem de Sá- Desejo, ho
nesta e sinceramente, que v. Exa. 
possa trazer uma retlflcação da no. 
tícla veiculada. Meu comentário 
foi baseado na veracidade dessa 
noticia. Se o Govêrno, porém, pu· 
der c·ontestá-Ia. como brasUeiro ff. 
carel fellz. e agradecido. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço o aparte de ·Vossa 
Excelência . 

O Sr. Fernandes Távora - Creio. 
que meu apaTte não terá . funda
mento, . porque me custaria crer 
que homens d.e alta responEablllda
de, como os do Govêrno da' Repú
blica, se prestem a essas explora
ções, que não condizem. absoluta
mente, com a sua dignidade. · 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço o · esclareclm~~to de 
Vossa Excelência. · ·· · • 

Sr. Presidente, devo assinalar· · 
que também. ll, no jornal aludido 
pelo nobre Senador Mem de Sá,. a 
noticia da conversibilidade da apo. 
sentadorla de. alguns embaixadores 
em dólares especiais, trazendo-lhes 
majoração d.e subsidlos no exerci
elo de sua função diplomática. No 
entanto. adiarei qualquer expllctl.· 
ção que poderia prestar Imediata
mente, pois vou Eollcltar do sr. Mi· 
nistro das Relações Exteriores, o ln-



-72-

• dispensável esclarecimento para 
conhecimento dll opinião pública. 
. Com relação às entid:tdes autár

quicas. devQ acentuar .. neste passo 
de meu disr.urEo, que têm elas or
çamento próprio, reci!lta especifl· 
ca. e que o Orçamento da Repú
blica contém apenas aquelas dota. 
ções ·relacionadas con1 o pagamen. 
to d-e contribuições da União em 
favor. dos Institutos e Caixas de 
Previdência Social. . o· Jlagamento 
d,os servidores autárquicos é feito 
c~m a receita elas próprias . cntlda .. 

~:~· J:~~~:~~~erR~~hll~:~ão na 
··As majoraçõM' de venclmentoJ 
dos servidores públicos. nlnguétn 

· poderá negar, têm repercussão ne
fasta · no ritmo :inflacionário, por
que armam o cidadão cte malares 
meios de pagamento, para. no me1·· 
cada- Interno, contra uor-se à . con. 
tenção que o Govêrno" tem procur!l.· 
do firmar, em favor da . coletlvlda-
de brasileira. · 

.Assinalei várias vêzi!s neste Ple
nário - e a· tese foi aqu! critica. 
da, mais de uma vez. pelo emlnen
tP rf\presentante do R!o Grande 
do Sul - que o estado providencial 
- welfare state - que adotamos. o 
paternalismo inexcedlvel aue tu
rragámos. tem prejudicado â atua. 
ção governamental e, sem dúvida 
alguma. o povo · brasileiro. · ·Nossa 
liberalidade pode ser criticada, por. 
que somos capazes de atender a tô. 
das as reivindicações,· dentro da
quele sentimentalismo que·. cara c te. 
l'lzu noEsa gente. sem que nos pos. 
sam imputar sentimento de culpa 
Inferior ou qualquer atua'ção pre
judicial,., consciente e dolosa c·on
tra a popula!JãO nacional. Se. po. 
rém, a.dotarmos essa -tese. não nos 
poderemos eximir de modo algum, 
da responsabll!dade que decorre 
do nosEo ato, porque não sabemos 
d!zer "não"; acolhemos solicita. 
çoes. 'deferimos relvilld~cações e da. 
mos ·aquilo que nos pedem sem ve-

rifiC"armos as conseqüências de tais 
a~os no impacto inflacionário que 
deles decorre. 

R•:feriu-se também o eminente 
Setlador Mem de Sá ~s nomeações 
no moE. SAPS e INIC alegando 
que, nas duas primeiras entidades 
seriam prejudiciais, porque não a u: 
torizadas e não conhecidas prêvla
mente,. com repercus.sões nacionais 
e, na ultima porque deC'orrlàm de 
um desejo gov.ernamental de não 
atendimento daqueles aprovados 
em concurso. Com re.lacão ao ·mrc 
tive ensejo_ de apresentar a s. Exa' 
cP.rta que me foi dirigida em abrli 
último pelo Sr. Ministro Sette Câ
mara, Chefe do Gabinete Civll da 
Presidência da República, demons. 
trando que inúmeras nomeações fo. 
ram feitas e outras estavam em 
v!::~s de ser efetuadas de acôrdo com 
as necessidades . do .serviço, obser
Yados rigorosamente os· resultados 
d.o.s concursos pelas autoridades 
públ!cas. · · ... · 

São essas as explicações que devo 
dar l!m!narmente em r atencão ao 
nobre representante do Rio· Gran
de do Sul, a fim de que não paire 
dúvida. no Plenário e na opinião 
públlca sôbre a lisura do Govêr
no, sempre adstrito às determina. 
ções constitucionais e legais, para 
que seja conseguido o bem-estar da 
coletividade brasileira. 

Sr. Presidente, encaminharei ao 
Exmo. Sr. Presidente· da Repúbli
ca o discurso d.o representante rio. 
grandense e, dentro de breve pra. 
zo, "poderei e,sclarecer o ilustre Par. 
lamentar sôbre as c-riticas formu
ladas e as. noticias veiculadas. em
bora reconheça S. Exa. que. sôbre 
as mesmas, não têm ainda ratifica
ção e autenticidade da sua proC'e
d.ência. 
Er~ o que tinha a dizer. (Muito 

bem,o· mutto bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa. ·reque1·!mento que vai ser 
lido. 

·' 
I, 

I 

,. 

' 
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É lido o seguinte 

REQtl'EI!lMENTo 

N.0 3, de 1960 

De acôrdo com o disposto no 
art. 214, n.0 2, do Regimento Inter
no e com as tradições do Senado, 
requeremos as seguintes . homena. 
gens ~e pesar pelo falecimento d.o 
Dr; Joao Carlos Machado, que com 
grande brilho e dignidade represen. 
tau o Rio Grande do Sul na Câ
mara dos Deputados : 
·· a) inserção em Ata de um voto 
de profundo pesar; 

b) apresentação de condolêl1· 
clas à famflla e ao Estado do Rio 
Grande do Sul. · 
. Sala das Sessões, em 21 de janei. 
ro de 1980. - Daniel Krieger. -
Jrineu Bomhausen.. - FranC'isco 
Gallottt. - Tactano de Mello. -
Benedicto Valladares. -· Hertbaldo 
Vieira. - Mow·ão Vieira. - Jorge 
Maynard. - Saulo .Ramos. - Aton. 
so Arinos. -· Mem de Sá. - Cunha 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Daniel 
Krleger, para encaminhar a vota. 
ção do presente requerimento. 

O SR. DANmL KRIEGER -
<Para encaminhar a votação) -
(•) -Sr. Presidente, Senhores se. 
nadares, faleceu ontem, nesta ca. 
pita!, e hoje os seus despojos fo. 
ra1n recolhidos ao seio amorável 
d:l terra brasileira. o eminente rlo
grandense do sul João Carlos Ma. 
chado. 

Filho de propagandista da Repú
blica, o pat ministrou-lhe o amor 
à Beptlbllca e aos principias repu
blicanos e, a mãe, senhora de acrl. 
soladas virtudes tornou-lhe a alma 
~bela de doçura e .energia mora). 

João Carlos Machado teve uma 
grand.e vida. Moço ainda, foi pro. 
motor público da Capital do Esta. 
do, pôsto que os Governos do Rio 
Grande sempre confiaram às mais 

( •) - Nflo foi rrvt . .to peio orador, 

altas expressões intelectuais da 
mocidade rlograndenEe. Posterior. 
mente, grande jornalista., dirigiu 
"A Federação", órgão do Partido 
Republicano Riograndense, numa 
fase difícll da. vida politica do Rio 
Grande do Sul e nela se houve. 
com exemplar comportamento e 
grande discernimento politico. 

O rSr. Mem de Sá - Dá licença 
para um aparte ? - (ASISenttmen. 
to do orador) -- Não desejava ln· 
terromper v. Exa.. a quem, aliás, 
havia sollcitado falasse também 
em meu nome; mas, desejo dizer 
que, c-omo oposição ao Govêrrio do 
Estado, em luta que v. Exa. sabe 
ter sido das mais ásperas e rudes. 
posso depor sôbre o procedimento . 
exemplar e sereno do sr. João Car
los Machado, a quem: o Estado do 
Rio Grande, inclusive seu Uustre 
Interventor General Fl-ores da 
Cunha. deve inestimáveis serviços. 

O SR. DANmL KRIEGER -
Agradeço o aparte do eminente se. 
nadar Mem de Sá, que em verda· · 
de, é a glorificação à conduta po
litica do eminente riograndense de. 
sa parecido. 

Na direção de "A Federação", foi 
o velho Partido Republlcano Rlo
grandense buscar Joi~ Carlos Ma
chado para ás funções de Deputado 
Estadual. Nessa nova missão, como 
em tôdas que ocupou· durante sua 
longa vida, ·. h-Ouve-se com brilho, 
dignidade e serenidade modelar. 

Depois da Revolução d.e 1930, Se
cretário do Interio1· do Rio Gran
de do Sul, deixou gravada, de for
ma Imperecível, . sua ação de ho
mem obediente às normas do Dl
r~lto e sempre sensível às asplra
çoes dos rlograndenses. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O . SR. DANIEL KRIEGER -
Com prazer. 

O Sr. F~r:nandes Távora - Tive 
a honra de· ser companheiro de 
João Carlos Machado nà Consti. 
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tulnte de 1934 e dou testemunho 
da dignidade e serenidade com que 
representou o Estado do Rio Gran
de do Sul, honrando sua terra na. 
tal e .o Brasil. 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Agradeço as palavras de Vossa Ex
c-elência. 

O Sr. Gtlberto Martnho - Per
mite v. Exa. um apart~ ?. 

O SR .. DANIEL KRIÉGER -
Pois não. 

O Sr. Gtlberto Marinho - Per. 
mlta V. · Exa .. consignar, em sua 
oração. o sentimento de. profundo 
pesar do Partido · Social :Democrá
tico . e da Maioria desta casa, pelo 
desaparecimento do eminente Dou
tor João Carlos Machado. que, na 
Imprensa. na ··~Tribuna parlamen. 
tare na praça,públlca tanto brllho 
emprestou . ao glorioso Estado do 
Rio Grande do Sul. 

o· SR. DANIEL KRIEGER 
Grato pelo ap1trte de Vossa Exce
lência. 

Sr. Presidente, o Rio Grande do 
Sul, consciente do valor de João 
Carlos Machado, fê--lo seu represen. 
tante no · Congresso . Nacional. Sua 
atuação no Parlamento BrasUelro, 
onde alcançou. a maior glorifica
ção, como Lider da Maioria, foi · 
notável. EXerceu o mandato com 
a elegância e . o primor da intell
gêncla. que lhe eram ea·racterfstl. 
coa,' de tal forma que ouvi. do emi
nente Sr .. Antônio · Carlos Btbelro 
de Andrada que o · Sr. João Car
los Machado era um dos maiores 
parlamentares··· ·com· ·• qüem convi~· 
vera. · 

sr. Presidente .. vieram. as desin
tellgênclas . que precederam 1937. 
João Carlos Machado ficou fiel aos 
seus prinelpios e ao seu chefe. Teve 
horas de esplendor na tribuna par
lamentar. defendendo o Rio Gran
de· do Sul, que; naquela época, era 
o último baluarte da vida demo
crática do Brasil. 

Instituido o Estado Novo, com a 
dignidade que lhe era própria, só 
lhe restava sofrer; e João Carlos 
Machad;) sofreu, pela fidelldade 
aos seus prlncipios, as agruras da 
perseguição e da prisão. . 

O Sr. Fernandes Távora - Per. 
mlte v. Exa. mais um aparte ? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Pois não. 

o Sr. Fernandea Távora - Co
nheci João Carlos :Machado na épo
ca em que . brllhou, ,de ,;forma ex
traordinária, no. CongreEso Nacio
nal. Tive .a. ventura de acompa. 
nhar-lhe a. vida torturada, · no os
tracismo; e ainda hoje. rec.ordo. 
com sauda.de, a beleza do seu cre· 
púsculo. 

O SR: DANIEL KRIEGER ..,... 
Agradeço o aparte de Vossa Excé. 
lêncla.. . ·• · . . · 

Restabelecida. a. ordem demoerá· 
tica do Pais, o Sr. · João Carlos 
Machado, fiel aos prlnciplos .. que 
lhe Inspiraram a existência é aos 
amigos, que sempre o . cerea.ram. 
tentou novamente .a. vida públlca. 
Não conseguiu a consagração por
que. lnfellzmente, pertencia a um 
estilo politico desgraçadamente 

· superado .. · nesta. República. Não 
pôde voltar. embora sua lntellgên· 
da. seu ·brUho, seu::dlnamlsmo, seu 
ldea.llsmo e seu patriotismo, ao.par; 
lamento Naclona.l. · 
· . O Sr, Lima Tei.úfra, - Permite 
v .. Exa. um aparte ? 

O SR. DANIEL KRIEGER ;:_ 
Pois. n§.o. · · 

o sr. Lt171a Tettetra - Associo
me. em meu nome e no do Pa.r
tido Trabalhista Brasileiro, ao prei
to q11e v. Exa. rende·: à memória 
de João Carlos Machado. Conheci· 
o em 1935, quando, Deputado J'e. 
dera!. Honrava asitradlções de bra
vura do povo rlolfrandense, enalte· 
cendo-o · e defeniiendo-o: intransl· 
gentemente, da tribuna, atra.vés de 
magniftcos discursos~. A homena-
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gem àquele emlnente homem públl" 
oo, que, tanto.s serviços prestOu ao 
l:"ais. é das mais justas c mere
cidas- · · 

O SR. DANIEL KlUEGER -
Agradeço o aparte de V. Exa. que 
me senslblllz& profur&damente. 

A derrota, porém, não arrancou 
daquele velho e generos~> coração o 
seu amor à República e a sua fi
deUdade aos principias democráti
cos, Contlnuou no crepüsculo; mas 
o crepúsculo tem belezas extraordi
'.lárias. Com a .mesma fé de se!ll· 
pre, que·: resplandecia. numa auro
ra magnlflca, . João. Carlos Macha
do, fol expressão altaneira e gran
diosa ·do Rio Grande 110 Sul devo
tado à Pátria como nenhum outro 
estadista da · Federação Bratllelra 
o foi. . 

Trago-lhe, que já não mais pode 
ouvir noasas palavras. o pesar da 
Bancada do Rio Grande do Sul. 
unifiCada na dor, entrelaçada nes
.a homenagem 'à. sua. memória. Su' 
vida fol. nos últimos anos, de hu
mlldade, humildade que consagra, 
dignifica e enobrece. 

O Sr. Gutdo Mondtn - Dá Vos
>a. Excelência licença para um 
ararte? · 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Pois não. 

o Sr. Gutdo Mondtn - Associo
me, em meu nome e no do meu 
Partido, às justas homenagens 
que V. Exa. presta à memória de 
.roão carloa Machado. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O povo gaúcho, pelos seus repre
sentantes nesta Casa, presta emo. 
clonado, a João Carlos MachadD 
o preito de saudade do Rlo Grande 
do Sul. (Mutto bem> . 

O SR. PRESIDEN•TE - Em vota
ção o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar-se sen
tados. <Pausa), 

Está aprovado. 

Associando-se ao pesar do Sena
do, a Mesa cumprirá a sua deter
minação, mandando InclUir em Ata 
um . voto de profundo pesar pelo 
falecimento do Dr· João Carlos Ma
chado, 

Tendo llldo dlstribuidos, boje, os 
avulsos do Projeto de Resolução n.o 

. 30, de 1959, que dispõe E:ôbre ·o Re
gulamento da Secretaria do Sena
do, a matéria fica sôbre a mesa. 
para recebimento de emendas, pelo 
prazo de·. três sessões, a partir da 
que se seguir à pre_ sente, de aC'Or
do com. o disposto nos . arts. 404 e 
407. parágrafo r.o c1o Regimento 
Interno. · (Pausa.) . . · . 

No Expediente há pouco lido, fi· 
gurou Mensagem contendo· as ra
zões do veto presidencial ao pro
jeto de lel. originário do -Senado, 
que extlngue os cargos de Deposi
tários Judlctals da Justiça do Dis
trito Federal. e dá outras provi
dências. 

Para a apreciação dêsse veto pre
sidencial, convoco nos têrmos do 
art. '10, parágrafo s.o, da Constitui· 
ção, e do art. 1.o, n.o IV, do Re
gimento Interno, as dua.s Casas do 
Congresso Nacional, a fim de sr. 
reunirem em seE.são conjunta, M 
dla t1 de fevereiro do ano em 
curso, às 21 horas, no Palácio dá 
Cll.mara dos Deputados. 

Para a ComisSão Mista que o 
deverá relatar, designo os Srs. Se
na.dorl!il Ary Vlanna, Herlbaldo 
Vlelra a Saulo Ramos. 

Passa-se à 
~ o . 

ORDEM DO DIA 

Segunda dfscussilo (2.o dia) 
do Profeta de Emend4 à Cons
tittdç6o n.o 1, lfe 1959, que al· 
tera clispostttvos constttuclo· 
nals referentes à !oca!tzaçiio da 
Captta! Federal, a Jtm _de 1JOBiri· 
bf!ttar a sua tra.nster4ncfa po. 
ra Bra.sflla. (com su.bstltutfvo 
apresentado na Sessiio ortUná
rta de 15 .. de dezembro de 1958. 
pelos Srs;·:Jetterson ele Aguiar 
e outros Senhores Senadores), 



O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Sena. 
dor Jefferoon de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON' DE AGUIAR 
- (Pela. ordem) - (*) -Sr. Pre. 
sidente, devo esclarecer· que houve 
êrro de publicação com relação ~ 
matéria em debate. Em conse. 
qüêncla, requeiro a v. Exa. a re~l
rada do projeto de Emenda à Cons
tituição da Ordem elA;! Dia, para 
que seja republicado, voltando, 
oportunamente, . a Plenário. 

O SR .. PRESIDENTE- A Mesa, 
no uso de suas atribuições regimen
tais, atende ·ao pedido do nobre. se
nador Jefferson de Aguiar. A ma
téria é retlrad.a da Ordem do Dia, 
para ser retlflca.da. a publicação e, 
opo1•tunamente, vo!ta·rá à aprecia
ção do Plenário. 

( •> - Na o foi revtstn pelo orador. 

Está esgotada a matéria cons~ 
tante da. Ordem do Dia. 

Não há orador inscrito para esta 
oportunidade, (Pausa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerra·r a sessão. 

Designo para a de ama.nhã, a se
guinte 

ORDEM: DO DIA 

Primeira discussão do projeto de 
lei do Senado, de autoria do sr. Se
nador Silvestre Péricles, que Ins
titui o "Dia de Deodoro", tendo Pa
receres Favoráveis ·<ns.·-892 c 893, 
de 1959) das Comissões : de Cons
tituição e Justiça e de Educa.ção e 
Cultura. 

· Está eneerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho
ras e 5 minuto.!!· 

.:.; . .... -
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a.a Sessão da 2.3 Sessão Legislativa da 4.8 Legislatura, 
em 22 de janeiro de 1960 

· EXTRAORDINARIA 

PRE'SIDJCNCIA DOS SRB. CUNHA MELLO E GILBERTO MARINHO 

· A,s 14 horas e 30 1INnutos. acham. 
se presentes os Senhores Sena.cio. 
res : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da SUvelra. 
Eugêllio de Barros. 
Leónidas Mello. 
Mathias · Olympio. 
Fausto Cabral. 
Fernandes nvora. 
Menezes Plmentel. · 
Sérgio Marinho. · 
Regtnaldo Fernandes. 
Novaes Filho. 
JarbaEJ Maranhão. 
Barros carvalho. 
SUvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Máynard. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vlvacqua. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Miguel Couto. 
C111iado de castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Benedlcto Valladares. 
Uma Guimarães. 

· Milton Campos. 
Lino de Mattos. 
Tactano de Mello. 
João VU!asbôas. 
Fernando Corrêa. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondin, - (39). 

O SR. PRESIDENl!E - A l!Hta 
de presença acusa o compareci
mento de 39 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, eEtá aber-
ta a sessão. · 

Vai ser l!da a A:ta. 

O Sr. Quarto Secrett1rlo, ser
vtndo de 2.o, procede à lettura 
da Ata da sessão antenor, que. 
posta em dfBcussão, é sem de-
bate aprovada. · . 

O Sr. Segundo Secretário·, ser
vindo de 1.o, .dá conta do se. 
guinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

- Do Sr. Presidente da Repúbli· 
ca. ns. 26 a 35 e 39 a 42, restituin
do autógrafos do& seguintes proje
to.s de lei. já. sancionados : 

Projetas de Lei da Câmara : 
N .0 134, de 1959, que dispõe sô

bre naturalização de estrangeira 
casada com brasileiro que exerça 
função permanen-te no exterior; 

N.0 1811. de 1959, que. cone!ede 
pensãoo- mensal a Alba Coelho Sa
lea, viúva do ex-Ministro Eurico de 
Aguiar Bales; 

N.0 111, de 1959, que determina 
a transferência de verbas no or. 
çamento vigente; 

N.o 152, de 1959, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi· 
nistério da. Saúde. o crédito espe. 
clal de Cr$ 50. DOO. 000.00. destina
do à .construçãoo do Hospital Getú
l!o Vargas em Manaus; 

N.o 148,"'"de 1959, que ret:lf!ca. 
sem ônus, a Lei·n.o 3.437. ·de·lO de 
dezembro ele 1958. que e~1tlma a 
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Receita e fixa a Despe,sa da União 
para o exercício . financeiro d.e 
1959; 

N.o 147, de 1959, que releva a 
presc1•lção em que incorreu Dona 
Francisca Pôrto de Sampaio para 
requerer à União a rever.são da 
pensão que lhe cabe; 

· N.o 177. de 1959, que concede o 
auxilio de Cr$ 42.000.000.00 a PO· 
pulações ribeirinhas vítimas de 
Inundações; 

N.0 157, de 1959, que retifica. 
sem ônus, a Lei n.0 3.487, de 10 de 
dezembro de .-1958. que et•tlma a Re
ceita e tlxa a De.spesa da União 
para o exerciclo tinaneeiro de 11159; 

N.0 117. de 1959, que transfor
ma em extranumerário-mensallsta 
o pessoal do Estabelecimento co. 
merclal de Material de Intendên
cia. do Mlnistérlo. da Guerra; 

N.0 174, de 1959. que autoriza o 
Poder Executivo a abrir. pela Pre
sidência da Repúbltea, o crédito 
espe~l dKl Cr$ 511.453.20. aml'a 
atender à despeea oom pagamento 
de funções gratlficada.s; 

N.0 124, de 1959, que concede pen
são mensal de Cr$ 3. 000,00 a Elisa 
Honorato da Sllva, viúva do ex-ser. 
vldor federal· João Presclllano da 
suva; 

N.0 75, de 1959. que concede a 
pensão ·mensal de Cr$ 3.000,00 a 
Oran Maria Pinto de LOyola; 

N.o 178, de 1959, que acrescen
ta dispot'ltivo · à Lel n.0 1.301, de 
20 de dezembro de 1950; 

N.o 38. de 1959. que provê a exe
cução de obras do Hospi·tal Reglo· 
na! de TUberculose de Santa Marta. 
no Rio Grande do Sul. · 
. - Do Sr. Presidente da :Repúbll· 
ca. ns. 36 a 38, acusando e agra. 
decendo o recebimento das de ns. 
181, 182 e 184, desta Casa do Con. 
gresso. 

Avisos 

·. Do Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas n.o 495, como se
gue.: 
_l Aviso n.0 495/GM - Em 15 de 
oezembro de 1959. · 

Senhor Primeiro Secretário. 
Em resposta ao seu Oficio n.o 

818. de 26 de novembro último. 
transmito a V.. Exa., por cópia, as 
informações prestadas pela Rêde 
Ferroviária Federal S. A .. que aten. 
dem ao lOOquerlmento n. o 451-59 do 
Sr. Senador Llno de Mattos. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos de 
minha elevada estima e distinta 
consideração. - Ernani do Amaral 
Pel:coto. ·· · 
· Rio d.e Janeiro, t.o de dezembro 
de 1959. .. . · 

N.o 1099/CGPR/59. 
Dmo. Sr. Engenheiro Carlos J're. 

derico de Arêa Leão - DD. Ohefe 
do Gabinete 1récnJ;::o. 

:Ministério da Viação e Obras 
Públlcas. 

Nesta. 
Sr. Chefe do Gabinete Técnico. 
Ref. : S/Oficio 251/GT. 

Acusamo.s o recebimento do ex-
pediente ·à margem, relativo ao Re· 
querlmento de Informações · n,o 
451·59, do Sr. Senador Llno de l\lat. 
tos, cujo texto, transcrito ao pé 
d.o:> mesmo Oficio é o seguinte : 

"Quais as atu.ais eniprêsas 1'1lla
das à Contadoria. Geral de Trans
portes (C.G .. T.); em tráfego mú
tuo com a Rêde Ferroviária :P'ede
ral s. A .. e como têm sldo ali ob
servados os artigos 59 e 219 do res
l?!!Ctlvo Regulamento, com referên
cia ao fornecimento de passes pa. 
ra viagens dos servld.oreEI'. 

São. pois, duas· as indl~ 
con.stantes do requerimento, a · sa
ber: 

1.0 -. Quais aB· emprêSJas filia· 
das à C. G. T., em tráfego mútuo 
com a R.F.F.S.A. ? · 

2.0 - Como têm sido ·ali obser. 
vados os arts. 59 e 219 do respectl· 
vo Regulamento, com referência ao 
fornecimento de piiS/les para via· 
gentl dos servidores ? 

Quanto à primeira parte, cabe
nos informar que as emprêsas fi· 
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liadas à c. o. T., em tráfego mú
tuo cum a :R.F.F. S. A .. são as se
guintes: 

Estrada-de-Ferro Sorocabana; 
Companhla Paulista de Estradas' 

de-Ferro; 
Companhia Mogiana · de Estra-

das-de-Ferro; . 
Estrada-de-Ferro Araraquara; 
Estrada-de-Ferro São Paulo a Md· 

nas; 
Estrada-de-Ferro Bragantina; 
Estrada-de-Ferro Campos de Jor. 

dão. 
Quanto à Indagação final, cum· 

pre-nos Informar que, por não per
tencerem à R. F. F. S. A , esta te 
vê Incapacitada para prestar qual
quer esclarecimento sôbre a forma 
como vêm aquelas emprêsas dando 
cumprimento aos aludido,s d!sp.o. 
sitivos regulamentares. 

Cabe-nos ainda esclarecer, quan
to ao texto do requerimento, · que 
os artigos citados, 59 e 219, perten
cem a dois regulamentos diferen
tes. O primeiro refere-se ao Regu. 
lamtlnto da. Contadoria Geral de 
Transporte~. aprovado pelo Decre
to n.0 36.522, de 2 de dezembro de 
1954 · e o último ao Regulamento 
Geral dos Tran~~Porte.s, aprovado 
pela Portaria n.~ 575. de 23 de no
venlbro de 1939. 

Valendo-nos do ensejo, apresen
tamos a V. · Sa. as nossas cordiais 
saudações, 

Rêde Ferroviária Federal S. ,4.. 
- Floriano Rtbas Maliano, Chefe 
do Gabinete do Presidente. 

Dê-se conheclmento ao Re
querente. 

- Do Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas, n.0 496, nos seguin
tes têrmos: 

Aviso n.o 498-59/GM - Em 15 
de dezembro de 1959. 

Senhor Primeiro Secretário : 
· Acuso o recebimento do seu Qfí. 
elo n.o 147, de 1'5 de abril de 1958, 
em que transmite o teor do :Aeque
rimento n.0 91-58, de autoria do 
Senador Llno de Mattos, relativo 
a pagamento de salário-famllla a 

viúvas de servidores da Estrada
de-Ferro central do Brasu. 

2. A respeito. cabe-~ prestar 
a V. Exa. o.s seguintes esclareci
mentos, na ordem em que as per. 
guntaa foram formuladas : 

1) Quanto.s são os procesSO& 
existentes sôbre pagamento de sa
lário-familla, a viúva de servidor 
da Estra!f.a.de-Ferro Central do 
BraEJ!l? 

Rl Em setembro do ano passa· 
do·, existiam cêrca de 450 processos 
em curso. quando foi feito o levan
tamento pela Estrada-de-Ferro Cen
tral do Brasil, número êsse que vem 
sempre aumentando. 

2) Por que a E.F.C.B .• ao fa
lecer seu servidor, suspende o pa
gamento do salário-famllia, exata
mente quando do mesmo mais ne
cessitam os beneficiários ? 

Rl A suspensão do pagamento 
se deve ao fato de a E.F.C.B. não 
dispor de verba própria para o 
respectivo pagamento. 

3) Dos processos existentes, 
quais os mais antigos ? 

Rl Os processouio de datas as 
mais variadas, uns antigos. outros 
mais recentes. 

4) Tratando-se de vlúvat•, em 
geral. pobres. como justifica, mo
ral e juridicamente, a E.F.C.B. o 
seu ato de suspensão dêste paga. 
mento? 

:R) Respondida. confo r m e o 
item 2.0 • · ... 

5) O Ministério da Viação, apó.~ 
ter determinado que à E.F.C.B. 
incumbe o pagamento dês!le salá· 
rio-tamilla, já autorizo11 o crédito 
indispensável, solicitado pelo Ofi
clo n.o 857, de 14-8-57, daquela fer
rovia ? Se ainda não o fêz, por 
que razão ? Quando pretende fa· 
zê-lo? 

Rl :S:ste Ministério, através da 
Exposição de Motivos n.0 1.092·GM. 
de 25 de ai!ÕSto último, submeteu 
ao Excelentfsttmo sr. Presidente da 
República projeto de decreto, que 
virá atender ao pagamento de aa
lârio-famllla e outras vantagens de
vidas a ferroviários e seus herdei· 
ros. · 

• 
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6) A .E. F. C. B., enquanto 
aguarda a cooces.são desE•a verba, 
já cuidou de preparar todos os pro
cessos referentes ao assunto, de 
modo a liquidá-los tão Jogo receba 
a re~•pcetiva dotação ? 

R) A E.F.C.B. já está com os 
processos parcialmente instruidos, 
tendoo em vista não ser po.ssivel 
prepará-los antecipadamente, face 
aos 1ca,sos que su11gem no cursa. 
dos proceSilos, como .falecimento de 
beneficiários, casamento étc. 

3. Nesta oportunidade, desejo 
acrescenta.r, relativamente ao 5.0 

quesito do Requerimento. que, 
quando da cop.stituição da Rêd.e 
Ferroviária Federal S. A .. .surgi
ram dúvida~ relativamente ao pa. 
gamento de vantagens a servido

. res pertencentes a diversas ferro
vias, Inclusive à Estrada-de-Ferro 
Cen~ral do Bras!l. 

4. · Para. dirimir essa~· dúvidas, 
foi designada uma comissão que, 
após válrloo meses de trabalhos, 
apresentou minucioso parecer em 
que EJe preconizavam a,s medidas 
neceSilárias à solução de numerosos 
casos ~e interêsse para os ferro-
viário.s. . 

5. Em faee dê!\Se parecer, foi 
passivei submeter o assunto. já 
agora dev!damrente instruido, ao 
Excelentíssimo Sr. Presidente da 
República, o que se verlflc·ou atra
vé,s da Exposição de Motivo~· n.o 
1. 092-GM., acima referida. 

6. Finalmente, cLesejo a.centuar 
que êste Ministério sempre teve o 
maior lnterêsse em resolver a situa
ção de milhares de ferroviários. 
A demora na oolução corre por con
ta das naturaLs di11culdades a que 
está sujeito o administrador, em 
face também da complexidade do 
caso, que exigia demorado exame. 

Renovo a V. Exa. meus protestos 
de elevada consideração. - Emant 
do Amaral Pefu:oto. 

Dê-se conhecimento ao Re. 
q11erente. 

- Do Sr. Ministro da VIação e 
Obras Públlca.s, n.o 511, seguinte : 

Aviso 11.o 511/GM - Em 23 de 
dezembro de 1959. · 

Senhor Primeiro Secretário : 
Acuso o recebimento do .seu Ofi

cio n.o 720. de 6 de novembro últi
mo. em que transmite o teor do 
Requerimento n.o 405-:59, de a.uto. 
ria do Sr. Senador Lino de Mattos. 
relativo· n dotações orçamentárias 
de 1958 e 1959 destinadas a t!frv!. 
ços e obra.s no Estado de São 
Paulo. 

2. A respeito, transmitGl a Vos
sa Excelência, por cópia, as inior
mações prestadaf-1 pelo Departa
mento Nacional de Obras e Sanea. 
mente, que atendem. quanto 'àque
le Departamento, às perguntas for
mulada.s no Rlequerimento em 
aprêço. 

3. Relativamente aos demais 
órgãos dêste Ministério, irei trans
mitindo a V. Exa. as: necessárias 
informações, à proporção que me 
forem sendo encamlnhada.s. 

Renovo a V. Exa. meus protestos 
de elevado aprêço e distinta con
sideração - Ernant do Amaral 
Peixoto. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS DE SANEA:MENII'O 

Dlretor-Geral 

limo. Sr. Diretor da Divisão do 
Orçamento do M.V.O.P. 

Bef. 7.244-59. 
Senhor Diretor : 
Em resposta ao oficio de V. sa .. 

n.<> 3.699. de 24-11-1959, <tenho o 
prazer de Informar-lhe a. respeito 
do Requerimento n.0 405-59, do Se· 
nado Federal. 

2. Quanto ao item 1.o - "Quais 
ns dotações, constantes dos orça. 
mentos de 1958 e ,1959, destinadas, 
sob qualquer. rubrica. a auxllios, 
subvenções, ~::erviços ou obras em 
cidades do Estado de São Paulo, 
que foram efetivamente pagas ?" 

- Foram as seguintes as dota. 
ções consignadas a êste Departn. 
menta nos orçamentos do.s exerci-
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cl:s cita:!os e de.stinadas a serviços 
.e obras no Estado t!e São Paulo : 

Em 1~58: 
Verba 4.22 .08. 
Verba 4.1.25-1- Baixada San. 

tista (Lei 2.234, de 14·6-54) - Cru
zeiros 6. 000. 000,00. 

Verba 4.1.25- 2- Saneamen. 
to etc. - Or$ 163 .ooo .ooo.oo. 

Da verba da Baixada Santl,sta 
foi aplicada e pa.ga aos nossos con. 
tratantes a Importância de Cruzei. 
ros 5.999.993.70. 

Da verba de saneamento - re
duzida para Cr$ 72.000.000,00 pelo 
plano de economia.s - aplicou-se 
e pag.ou-se aos contratantes a im
portância de Cr$ 71.144.271,'70. 

Em 1959: 
Verba 4.22.08. 
Verba 4.1.25 - 1 - Bàixada San. 

tl.sta- Cr$ 10.000.000.00. 
Verba 4.1.25- 2- Saneamen. 

to etc. - Cr$ 163. úOO. 000,00. 
Da. verba da Baixada San::ista 

foi aplicada e paga a.o.s contratan. 
tes a importância de Cruzeiros 
5.999.875,90. 

Da verba de saneamento - re. 
duzida pelo plano de economias a 
Cruzeiros 90.000.000,00 - aplicou. 
se e pagou.se aos contratantes a 
importância de Cr$ 86.616.481,70. 

3. Quanto ao item 2.o - "Qllais 
as dotações que, autorizadas pelo 
Presid.ente da República, não fo. 
raro ainda pagas ?" 

- Não houve _nenhum ca~o. 
4. Convém e.sclarecer que as ver. 

bas dêste Departamento sãoo apll· 
cadas em suas obras, não se desti
nando a outros pagamento~ :::enão 
o,s que decorrem dos contra·tos C'Om 
seus empreiteiros, apó,s concorrên. 
ela. pú bllca . 

Reitero a V. Sa. meus protestos 
de elevada estima e dWtinta con. 
sicl.eraçã.o. - Camilo de Menezes, 
Diretor-Geral. 

Dé-se conhecimento ao Re. 
querente. 

- Do Sr. Ministro do Trabalho, 
Inliúst1·la e Comércio, n.o 3.758, a 
saber: 

Rio de Janeiro, D. F. 
Em 28 de dezembro de 1959. 
N.O 228.941-50-GM 3.758. 
Inrorma~ões para o Requerlmen. 

to n.0 449, de 1959. · 
sr. secretário : 
1. Em referência ao Ofício n.o 

816, de 26 de novembro último, te. 
nho a honra de encaminhar a Vos. 
sa Excelência. nas Inclusas cópias. 
as lnforma~ões prestadas pelo 
Conselho Superior da Previdência 
Social para atender ao Requeri
men-to n.o 449, de 1959, do sr. Sena
dor Llno de Mattos. 

Sirvo-me do ensejo para reno. 
vara V. Exa. os protesto~· de minha 
elevada estima e distinta. cons!de. 
ração. - Fernando Nóbrega. 

CONSELHO SUPERIOR DE 
PREV!OONCIA SOCIAL 

CSPS T. Ad. 931·59 - Em 15 de 
dezembro de 1959. 

Sr. Minl.stro : 
Atendendo ao Rlequerlmento n.o 

449, de 1959, do Senado Federal, 
em que o Senador Lino de Ma.ttos 
solicita lntonnações quanto. ao 
número de processos que se encon
tram há mais de doze m·eses nes. 
te Con,selho Superior doe Previdên
cia Social aguardando julgamento, 
devendo tic·ar esclarecido o moti· 
vo da retenção. Informo que 7.029 
é a resposta à primeira Indagação. 

Não é de estranhar. data vêrila, 
tal ocorrência; visto que, o núme
ro de procet•sos submeticl.os a êste 
Conselho, ,supera. de hlul:to, a sua 
capacidade de julgamento, de mo
do que. de ano para ano, se vem 
aumentando êsse defictt. .. 

Em '"erdade, mesmo no exerclclo 
de 1951, quando foi reaUzado o 
mais elevado número d·e julgamen
tos, isto é, 1.705, se elevou a 1.985 
o número de proce3sos distribuídos 
e a 3.529 os despachos em caráter 
d.e Instrução. 

Dêsse modo, o que ressai-ta é a .. 
neceE•sldride de reestruturação dês· 
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te Tribunal. nos moldes já pro. 
postos inúmeras vêzes pelo mesmo 
e só agora aeeitos pelas comi(OOes 
especializadas do Senado Federal, 
para que o cumprimento de suas 
altas atribuições possa ser levado 
a •têrmo em tempo hábil, como con
vém e é de jut•tiça. 
· Sirvo-me do ensejo para apresen

tar a V. Exa.., Sr. Ministro, os meus 
protestos de subido aprêço e alta 
consideração. - Jorge A'loysfo Fon. 
tenelle, Presidente. 

D~·Be conhecimento ao Re
querente. 

- Do Sr. Ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio, n.o 3.728, nos 
segilintes têrmos : 

N.0 223.94G-59-GM 3.728 - Em 18 
de 'dezembro de. 1959. 

Solicita prorrogação de prazo. 
Sr. · Seeretãrlo : 
1. Em referência ao Oficio n.0 

819, de 28 de novembro último, te
nho a honra de .sollcitar a V. Exa. 
a prorrogação por mais 30 (trinta> 
dias do prazo para a prestação das 
informações pedidas no Requeri
mento n.0 452, de 1959, do Sr. Se· 
nador Gilberto Marinho, dado que 
o Serviço de Ettatística da Previ· 
dência e Trabalho ainda nio pôde 
fornecer os elementos solicitados. 

Sirvo-me dO ensejo para renovar 
a v. Exa, os protestos de minha 
elevada estima e distinta conside. 
ração. - FerMndo Nóbrega. 

D~...se conhecimento ao Re
querente. 

- Do Sr. Ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio. n.0 3.760, nos 
seguintes têrmos : 

N,O 228.939-59-GM 3.780 - Em 28 
de dezembro de 1959. 

Informações para o Requerimen-
to n.o 443-59. . . 

Sr. Secretário : 
· 1. Em referência ao Oficio n.0 

821, de 28 de novembro último, te. 
nho a honra de encaminhar a Vos
sa Excelência, nas inclusas cópias, 
~E! in.torma~ões pr~s~ada!! pelo De· 

partamento Nacional do r.I'Irabalho 
para atender ao Requerimento n.0 

443. de 1959, do Sr. Senador Gilber. 
to Marinho. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a V. Exa. os protestos de minha 
elevada estima e distinta conside· 
ração. - Femando Nól»'ega. 

MTIC - 228.727-59. 
Sr. Dlretor-Geral: · 
Em. atendimento ao sollcitado no 

Requerimento n.0 443, de 1959, do 
Senador Gilberto MarinhO, cum
pre-me informa·r, . de acôrdo oom o 
levantamento feito pela B.O.R.S., 
que existem na referida Seção o.s 
seguintes procer•sos referentes ao 
assunto: 

1 - MTIC - 184.284-59 -Mário 
Angelo Ribeiro, apresenta recurso 
contra o Sindicato Nacional dos 
Com:ls.sários da Marinha Mercante. 

2 - MTIC - 106.731-59 - Fran
cisco Elizeu Rodrigues e outroc•, 
apresentam impugnação contra a 
eleição da chapa 2, do Sindicato 
Nacional dos Foguistas da: Marinha 
Mercante. '· 

3 - MTIC - ti9 .128,59 - Asso
ciação do Sindicato dos :rrabalha· 
dores em Estivas de Minérios do 
Rio de Janeiro pedem anulação do 
pleito de 20.2-59. 

4 - MTIC - 220.267-58 - Im. 
pugnação de Tarso Gonçalves, con. 
tra chapa n.0 2. do Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria da La
vanderia, Tinturaria e Vestuário, 
do Rio de Janeiro. 
5- MTIC -172.015-58- Nestor 

José Borges, apresenta recur.t'O con. 
tra chapa n.0 1, do Sindicato dos 
Vendedores Viajantes do Comércio, 
do Rio de Janeiro. 

6 - :MTIC -. 208.561·59 - Re
curso de Severino Bodrigues cruz. 
contra eleições d.e 5·9-59, do Slndl. 
cato dos Condutores de Velculos 
Rodoviários, do Rio de Janeiro. 

7 - MTIC - 173.22G-58 - Car. 
los Adolfo Nuremberg, apresenta 
recurso contra o Sindieato do co. 
mércio Varejista de Material Elé· 
trico, do Rio de Janeiro. 

8 - MTIC - 107 .571·59 - An. 
tl'inio Thef)doro dilo Silva. apresen. 
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ta recurso contra n Federação dos 
Trabalhadores. 

9 - MTIC - 193.231·58 - Re-
. curso de Gilberto Conceição de Me· 

nezes, contra o Sindicato dos Ofl. 
ciuls de Náuti~a e 1'IIransporte.s Flu
viais, no EL'tadoo do Pará. 

10- MTIC - 170.922·59- Joa
quim Barreto Lima. apresenta re
curs·o contra eleições do Sindica
to do Comércio Atacadista, de So
bral, Ceará, em 26-'5-59. 

11 - MI'IC - 224. 250·59 - Boa. 
ventura José Rebouças, e outros. 
protestam contra. eleições de 21·9· 
59, no Sindicato doo Arrumador~s. 
de Gro&•os. Areia Branca e Mosso
ró, no EstadD do Rio Grande do 
Norte. 

12 - MTIC - 192.006-59 - Re· 
curs01. contra eleições em 13·5·59, do 
SindiCato dos •'I'rabalhadore.s nas 
Indú,strias de Fiação e Tecelagem, 
de Petrópolls. Estado do Rio de Ja
neiro. 

13 - .Mtl'IC - 204 .186·58 - Re· 
cur~'o contra eleições d.e 28·9-58, no 
Sindicato dos II'rabalbadores na 
Indústria, de Explosivo.s de Vas
souras, Estado do Rio de Janeiro. 

14- MTIC- 198.538·58- Re· 
cur.so contra eleições de 13·6-58, doa 
Federação dos •'I'raba!badores nas 
Indústrias. no Estado do Paraná. 

Ressalta a S.O.R.S., que os pro
cessos acima relacionados podem 
não representar a totalidade dos re. 
cursos apresentados contra a vali· 
dade de eleições, em todo o terri· 
tório .nacional, uma vez que o fi· 
chário, Infelizmente, ainda não e& 
tá adaptado 'às novas dlretrizes de 
traba.lbo dessa natureza. 

Sugere aquela Seção, que se en
caminhe ot· dados colhidos ao Se· 
nhor Senador, autor do requeri· 
mento, esclarecendo a S. Exa., na 
forma do mencionado acima e so· 
lici~ando, se fôr o caso, sejam fixa
das as entidades ou Estados sôbre 
as qua1s toe acentuam o 1nterêsse 
de S. Exa., no tocante aos proces
sos eleitorais sindicais. 

Os recursos são originà.rtamente 
apre!.'entados às Delegacias Regia. 
nais que recebem e examinam. fa. 

zem diligências ete, e, só depois, 
os encaminham à sed.e. 

Como conseqüência dessas pro
vidências indlspensãvels para o 
perfeito esclarecimento da_ maté· 
ria e da distância da Delegacia de 
origem os processos eleitorais têm 
o seu prazo de exame muito dife· 
rencia.do. Não existe, por outro 
lado, na leglsla~ão em vigor, um 
prazo fatal para a decisão dêsses. 
recursos, tanto mais que a sua fn. 
terposição em nada prejudica a 
posse dos eleitos . 

A consideração de Vossa se. 
nhoria. 

Em 11 de dezembro d.e 1959. -
Diretor da DOAS. 

Dê-se conhecimento ao .Re· 
querente. 

- Do Sr. Mfnistro do Trabalho, 
Indústria e Comércio n.0 3.56S.B, 
como segue: 

N.o 200.488-59-GM 3.569-B- Em 
7 de dezembro de 1959. 

Encaminhamento de proceE.'so. 
Sr. Primeiro Sec.retárto, 
1. Tenho a honra de transmitir 

a V. Exa .. para a consideração que 
merecer, o Incluso processo, regia. 
trado neste Ministério sob o n.o 
MTIC . 200.48S.58, de interêsse de 
Izlquias Gomes Santiago e outros, 
auxiliares de despachantes adua. 
nelros. . . 

SJrvo.me do e:nsejo para renovar 
a V. Exa. os protestos de mtnba 
elevada estima e dJstinta conside
ração. - AZZurlo de Sa!les Coelho, 
Ministro .do Trabalho, IndWrtrla e 
comércio, lnterm.o. 

Anexo : 1 procesao. 

Junte-se ao fJTOCesso. 

- Do Sr. Ministro da Fazenda : 
Ns. 899 e 900, comunicando estar 

envidando esforços no sentld.o de 
verem ultimados os esclarecimentos 
a que se referem os Requerimentos 
ns. 84 e 71. dos Senhores CUnha 
Mello e Lino de Mattos, respectiva
mente. 

., .. D~-se conhecimento aos Be. 
·querentes. · 
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- do Sr. Ministro da Educação 
e Cultura, n.o 1.348, a saber: 

N.0 1.348 - 23 de dezembro de 
1959. 

Sr. Primeiro Secretário : 
Em atenção aofl têrmos do ofí· 

cio de V. Exa., transmitindo o Re. 
querlmento n.0 399, de 1959, do Se· 
nhor Senador Gilberto Marinho, te. 
nho a honra de encaminl;lar. em 
anexo, os esclarecimentos que o 
Serviço de Radiodifusão Educativa 
dêste Ministério presta sôbl'e o 
assunto. 

Renovo a V. Exa. o,s protestoE• de 
minha elevada ·estima e distinta 
consideração. - Olóvts Salgado. 

Of. n.o 290 - 24 de novembro 
de 1959. 

Dlretor c1.o Serviço de Radiodlfu. 
são Educ:ativa. 

Exmo. Sr. Prof. Clóvis Salgado 
- DD. Ministro do~ Negócios da 
Educação e Cultura. 

Pre.sta esclarecimentos. 
Senhor Ministro : 
Cumprindo a determinação con· 

tida na Papeleta GM 208-59, tenho 
a honra de prestar a V. Exa. os 
seguintes esclarecimentos : 

1.0) A Rádio Ministério da Edu. 
cação e Cultura pmtsui cêrca de 
100 servidores estáveis, compreen. 
didos nas categorias de funcioná· 
rios e extraordinários. 

2.ol O pagamento dêsse pessoal 
<•e enquadra nas normas comuns 
a todo o funcionalismo civil da 
União. 

3,0) Além c!.êsses servidores es
táveis, a Rádio Mlnistér1o de Edu· 

· cação e Cultura conta com o con. 
curso de servldore,s e colaborado· 
res· que recebem por verba global, 
a .ttaber: 

a) tabela numérica da Ver. 
ba 1.6.13- (antiga Verba 3). 
• constltuida de servidores aclJnl. 
tidos mediante poTtar1a do DI· 
retor do S.R.E., com salârlo 
mensal fixo e Integrada por 60 
servidores. 

b) Colaboradores clJver,sos 
que ~ece)Jem pagamento tnen· 

sal mediante recibo. em núme. 
ro também de 60 servidores•. 

c) Pessoal de "cast" em 
"número Indeterminado, que 
recebe por "cache·t". · 

4.0 ) O pagamento dêsses servi· 
dores que recebem por verba glo. 
bal. está condiclonaé!.o à aprova. 
ção, pelo Exmo. Sr. Presidente da 
Repítbllca, de um Plano de Aplica. 
ção de Recursos, que foi elaborado 
em 18 de março de 1959, e cuja 
tramitação foi a ~<egulnte : 

Divisão de Orçamento do M.E.C. 
- 18·3·59 a 14-4-59. 

Gabinete do Ministro - 14-4·59 
a 17-4:59. 

Departamento de AclJnlnistração 
do M.E.C. - 17·4-59 a 20·4-59. 

D.A.S.P. - 20·4·59 a 29·6-59. 
Presidente da República. ....:. 1·7-59 

a 22·7·59. 
5.o A partir de então, o paga. 

mente do pessoal tabelado obede: 
ceu ao seguinte processamento : 

Remessa da Tabela ao D. O. pa: 
ra publiC'ação - 11·8·59. 

Publicação da Tabela Numérica 
no D.O. - 3·6-59. 

Lavratura e publicação no D.O. 
das PortarlaE• de admissão do pes
soal - 21-·8-59. 

Confecção das fôlhas de freqüên· 
cia. remetidas à Divisão d,o Orça. 
mente do M.E.C. - 24-8·59. 

Pagamento efetuado ao Pessoal, 
depois da tramitação do pro:e.sso 
no Tribunal de Contas, T·esouro Na. 
clona!; Conta dor! a seccional do 
Te~·ouro no M.E.C. e 2.a. Pagado· 
ria do <'I'esouro Nacional - 30·10.59. 

6.0 ) Quanto aos colaboràdores 
da Rádio Ministério· da Educação 
e Cultura, cujo pagamento é efé· 
tuado mediante recibo, foi o se. 
gulnte o processamento dos adlan. 
tamentos requl,sltados : 

a) 1.o adiantamento de Cru . 
zei11os 1. 500.000,00, requisita. 
do ante,s mesmo da aprovação 
do Plano de Aplicação de :Re. 
cursos - 3·5·59. 

Data do seu recebimento no 
Banco do Brasl! - 24·9·59. 

,,, 
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b) 2.0 adiantamento d.e 
Cr$ 1. 500. 000.(}0, requisitado 
em - 24-8-1959. 

Negado pelo Tribunal de 
Contas em - 29-9-59. 

Pedido ele reconsideração em 
' - '15-1(}·59. 

Mantida a recusa pelo Tri
bunal de Contas em - 16·11· 
1959. 

O processo depende de re
curso ao P1.1esidente da Repú
blica. 

c) 3.0 adiantamento de Cru
zeiros 1.'500. 000,00, requisita. 

· do em 2·9-59. 
Recebido no Banco do Bra

sil - 13-11-59. 
d) 4.o adiantamento de Cru

zeiros 1 . 500.000,00, requisita. 
do em - 26·10-59. 

O proc·esso se encontra sem so
lução no r'I'ribunal de contas. até 
a presente data. 

Com êS!ses esclarecimentos, julgo 
ter atendido ao pedido de infor
mação contido no item 1. do Re
querimento n,0 399, de 1959, do Se
nador Gilberto Marinho. 

Em relação às providênctas to
madas para fazer cessar a situa
ção anómala - criada por efeito 
de atraso nos pagamentos do pes
soal da Rádio Ministério da Ed.u
cação e Cultura, devo informar a 
V. Exa. que. desde o início do ano, 
deE•lgnei os funcionários José Mo
reira Padrão e Orlando C!.a Sllveira 
Castro, para seguirem, diàriamen
te. os processo.s que t·ransitavam 
nos diversos órgãos dêste Ministé
rio. do Mlni~·térlo da Fazenda e do 
Tribunal de Contns. 

Além dlssoo. cumpre mencionar 
que não pouca.s vêzes. o próprio 
Dir~tor da Rádio M!nistél'lo da 
Educação e Cultura teve que cuidar 
pessoalmetne do andamento dos 
vários proeessos aqui menc!onadoE•. 
tendo mesmo recorrià.o, freqüente
mente, à interferência direta e pes
soal de V. Exa.. para conseguir o 
rápido pagamento do Pe,ssoal da 
S.R.E. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a V. Exa. os meus pro
te~·tos de estima e consideração. -
Moza,·t de Araú;o, Diretor. 

Dê-se conhecimento ao Re
querente. 

- Do Sr. Ministro da Agricul
tura, n.o 1.045. nos seguintes têr-
mos: . 

GM. 1.045 - Rio de Janeiro 
D.F .• em 22 de dezembro de 1959. 

Sr. Primeiro Secretário : 
Tenho a honra de, em re.sposta 

ao Ofício n.o 714-59, transmitir a 
V. Exa. as relações em. anexo. com 
que esta Secretaria de Estado jul
ga haver atendido à E•ollcita.ção for
mulada no Requerimento n.o 400-
59, do nobre Senador L!no de Mat
tos. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. E:ta. os meus protes~os 
de elevada estima e distinta con. 
sideração. - Mário Meneghetti. 

RELAÇÃO DAS DOTAÇõES 
DESTINADAS AO Etm\DO DE 
S. PAULO. CONST'ANTES DO 

ORÇAMENTO DE 1959 

07 ~ 04 - Divisão do 
Orçamento. 

Verba 1.0.00. 
Consignação 1.6.00 

Subcons!gnação 
1.6.23. 

25) São Paulo. 

1) Eecola Superior de 
Agricultura Luiz de 
Queiroz .......... 
Distribuído à Dele
gacia Fiscal 

2) Inst. Oceanográfico 
(Pago) 

09.02.002 - Insti· 
tuto de Ecologia e 
Experimenta ç ã o 
Agrícola 

Despesas de Capital. 
·, .. verba 3.0.00 

Consignação ·3 .1. 00 
Subconsigna.ção 
3 .1. 03 

Cr$ 

2.200.000 

t.OOO.OOO 



25) São Paulo. 
2) Desenv. dos traba-

lhos etc ......... .. 
4) Desenv. da lavou

ra de mUho etc. . . 
(Pago Cruzeiros 
1. 000 . 450.80) 

13) Escola Experimen-
tal etc. .. ........ . 

14) Desenvolv. da Pro
dução etc ......... 

<Plano de Econo
mia) 

09.02.03 - Institu
to de Fermenta
ção 

Verba 3.0.00 
Consignação 3 .1. oo 

Subconslgna.ção 
3.1.03 

25) São Paulo. 
· 20) Despesa& de qual

quer natureza etc . 
(Pago Cruzeiros 
750. ooo.oo) 

10 - Depart. Na
clonai da Produ
ção Animal 
Verba. 1.0.00 
Consignação 1.6. oo 
Subconslgnação · 
1.6.14 

25) São Paulo. 
2) Exposição NaC'Ional 

de Animais etc. . . 
CDistrlbuido à 

Delegacia FLscall 
3) Exposições Reg i o-

naie etc. . ....... . 
CDlstrlbuido à 
Delegacia FLscall 

Verba 3.0.00 
Consignação 3 .1. oo 

Subconslgna.ção 
3 .1.02 

25) São Paulo. 
5) Estudos e pesqui

sas etc. 
· l) Combate à pes-

te ....... ~ ... . 
2) Despesas etc. . 
3) DespesaS' etc. 
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Cr$ 

l. 000.000 

1.000.000 

300.000 

1.000.000 

3.000.000 

50.000 

100.000 

600.000 
300.000 
300.000 

(Plano de Econo. 
mia> 
Subconslgnação 
3.1.03 

25) São Paulo. 

l) Colônia de Pesca
dores etc. .. ...... 

Cr$ 

800.000 
2) Para o Instituto 

Oceanográfico . . . . 15.000. 000 
3) Para. a Pollcli.nf.ca 

de Pescadores .. .. 1.800.000 
4) Instalação de uma 

Escola etc. . . . . . . . 900.000 
5) Instalação etc. . .. 3.000.000 
6) Colônia de Pesca-

dores etc ........ . 
7) Idem, idem ..... . 
8) Idem, idem ...... . 
9 l con&trução etc. . . 

10) criação de trutas 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 
2.000.000 

etc. .. .. . .. . .. .. .. 1. 000. 000 
11) Aqulsl~o de plan-

tel etc. .. .. .. .. .. 3.000.000 
12) Despesas etc. 3. 000. 000 

(Plano de Econo· 
mia) 
Subcon.slgnação 
3.1.17- Acôrdos 

25) São Paulo. 
2 > Serviços de Caça e 

Pesca ............ 1.100.000 
3lFomento da Produ-

ção Anlm.al .. .. .. . 6. 000.000 
(Dlstribuido à 
Delegada FJscaJl 

Verba 4.0.00 
Consignação 4;1.00 

Subconstgnação 
4.1.03 

25) São Paulo. 
7) Prot'Segulmento d.e 

obras etc. 
2) Construç ã o · de 

casa etc. .. .... 
3) Prosseguirnen to 

400.000 

de obras etc. . .. 6. 000. DOO 
11- Departamento 

Nacional da Pro
dução Mineral 
subconslgnaçiio 
1.6.24 
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25) São Paulo. 
Cr$ 

2) Instituto Oceano· 
gráfico do Estado 2. 000.000 
. (Empenhado) 
Verba 3.0.00 
Consignação 3 .1.00 

Subconsignaçao 
3.1.06 

25) São Paulo. 
1) U,stna Salto Carlos 

de Lucélla .. .. .. . 2.000.000 
2) Usina hidrelétrica 

etc. . .. .. . .. .. .. . . 2.000.000 
(Plano de Econo· 

mlal 
3) Convênio etc. . . . . 2.000.000 

(Llber9ido > 
4) Estudos etc. .... . 
5- Idem. idem ..... .. 
6) Instalações etc. . . 

5.000.000 
5.000.000 
3.000.000 

7) Prossegu.im.ento de 
obras etc ......... 2.000.000 

8) Serviço de luz e 
fôrça etc. .. .. .. .. 2. 500 . 000 

9) Melhoramentos etc. 5.000.000 
10> E:x;tensão da rêde 

elétrica .. .. .. .. .. 2.500.000 
11) Instalação de rêde 

elétrica etc. .. .. .. 2. 500. 000 
12) Instalação de ge-

radores etc ....... 2.500.000 
13) Exten.são de rêde 

elétrica etc. .. .. .. 2.500.000 
14) Convênio etc. .. .. 2. 000. 000 
15) Perfuração de po-

ço~ ete ........... 2.000.000 
16) Convênio com Pre-

feituras etc. 
17) Convênio .etc. .. .. 
18) Poços arteslanos etc. 
19) Construção de um 

2.000.000 
3.000.000 
1.000.000 

poço etc. .. . .. .. .. 1. 000. 000 
20). P·oço.s arteslanos etc. 2.000.000 
21) Acôrdo etc. .. .... 14.000.000 
22) Convênio etc. . . . . 7. '500. 000 
23) Serviços de água 

etc. .. .. .. .. . .. . .. 2. 000.000 
24) Idem. idem .. .. .. 3.000.000 
25) Despesas etc. . .... 10.000.000 
26) Extensão de rêde 

elétrica etc. .. .. .. 5. 000 . 000 
(Plano de Econo-
mia) 

12 - Departamento 
Nacional da Pro
dução Vegetal 

Verba 1.0.00 
Consignação 1.6.00 
Subcon~~lgnação 
1.6.23 

25) São Paulo. 
Crt 

l > Manutenção etc. . . 15.000.000 
(Em movimenta· 
ção> 

2l Instalação de pos-
tos etc ....•...... 3.000.000 

(Dis·trlbuido à 
Delegacia Fiscal) 

Verba 3.0.00 
Consignação 3.1.00 

SUbcon.slgnação 
3.1.03 

25) São Paulo. 
4) Instalação e · ma-

nutenção etc. . ... 10.000.000 
(Pago Cruzeiros 
7.500.000.00) 

1) IMo Claro . . . . . . . 5.000.000 
(Plano de Econo-
mia) 

5) Fomento da cultu
ra do algodão 

1) Manutenção etc. . .. 10 .000.000 
(Pago eruzeiro.s 
5. 000. 000.00) 

2) DeEpesas etc. . . . . 2.000.000 
3) Fomento da serlcl· 

cultura ......... . 
4) Despesas etc. . .. . 
5 > Instalação etc. . , .. 

1.000.000 
9.000.000 
2.000.000 

6) As.slstêncla técnica 
etc. .. .. . .. .. .. .. . 10 ~ 000.000 

(Plano de Econo-
mia) 

7) Trabalhos ete. . . . 5. 000.000 
(Pago Cruzeiros 

. 2.500.000.00) 
8) DespesaE' etc. . . . . 2. 000.000 
9) Continuação de 

obras etc. .. ..... . 
10) Despesas etc. . .. . 
1ll Experimentos etc .. 
12) Despesas etc. . .... 
13) Para melhoramen-

5.000.000 
1.000.000· 

600.000 
5.000.000 

tos etc ........... 1.000.000 
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(Plano de Econo. 
mia) 
Subconslgnação 
3.1.17 - Acôrdos. 

25) São Paulo. 

1) Defesa S:tnitá r i a 
Cr$ 

. Vegetal etc. . . . . . 2. 000.000 
CDistribufdo à 
Delegacia Fl~ICa.Il 

3) Outros serviços em 
cooperação 

2 l . Ins,talação e fun. 
clonamento etc ... 10.000.000 

3) Melhoria e aperfei. 
çoamento etc:. . . . . 5 . 000. ou o 

(Em Ber) 
13 - Serviço de 

Economia Rural 
Despesa de Capital 
Verba 3.0.00 
Consignação 3 .1. 00 

Subconsignação . 
3.1.17 - Acôrdos. 

25 - São Paulo 
1) Expansão· coQpera .. 

tivlsta . . . . . . . . . . . 100.000 
(Distribuido à 

Delegacia FiDcal) 
14 - Serviço de EX· 

pan.são do Trigo 
Verba 3.0.00 

Consignação 3 .1 . 00 
Subconslgnação 
3.1.03 

25) são Paulo, 
2 l Expansão do Trigo 

etc. .. .. .. .. .. .. 2. OllO. 000 
(Plano de :Econo. 
mia) 
Subconslgnação 

·3 .1.17 - .Acõrdos 
25) São .Paulo. 

2) Execuçíilo dos tra-
balhos etc. .. .. . . . 3. 600. 000 

(Distribuído à 
Delegacia Fiscal)· 

15 - Serviço Florestal 
DespesaD de Capital 
Verba 3.0.00 
Consignação 3 .1. o o 

Subcons![J'nação 
3.1.03 

25) São Paulo. 

23) Pl'ossegulmento. da 
Jrutalação e te. . ... 

IPlano de Econo. 
mia) · 
Subconsignação 
3.1.04 

25) São Paulo. 
14) Reflorestamento etc. 

(Plano de Econo. 
r.ala) 
Subconsignação 

3 . L17 - .Acôrdos 
25) São Pa nlo. 

1) . Acôrdos sôbre fo. 
inentc etc. . ...... 

(Dis~ribuido à 
Del~gacia Fiscal) 

17 - Serviço cte Me-
teorologia 

Despesas de Capital. 
Verba 4.0.00 
Consignação 4 .1. 00 

Subcons!gnação 
4.1.03 

!l5) são Paulo. 
1) Conclusão da cons. 

trução etc. . ..... . 
19.01 - supertn. 

tendência do En. 
sino Ag·ricola e 
Veterinário 

Verba 1.0.00 
Consignação 1. 5. 00 

Subconsignação 
1.5,14 

1) Ampliação d a& 
ativ!dades . didâ. 
ticas nas escolas 

l) Aprendizado Agri. 
cola São Juda.s Ta. 
deu ............. . 

2) Aprendizado Agro. 
Artesanal S ... Jesus 

3) Ins-talação e ma. 
nutenção de escolas 

4) Escola Agro-Artesa
nal São Pascoal ... 

(Plano de · Econo. 
mla) 

Verba 3.0.00 
Consignação 3 .1. 00 

Subconsigna ção 
3.1.03 

Cr$ 

1.000.000 

500.000 

5.000.000 

5.000.000 

1.200.000 

300.000 

800.000 

2.000.000 

I 

~· 
' 

(. 

l 
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25) São Paulo. 
1) Manutencão dos 

Centros e Esco-
19.1!. d.e Aradores 
etc, 

1) Despesas de qual-
Cr$ 

quer natureza etc. 3.000.000 
(Liberado) 
Subconsignação 

3.1.17 - Acôrdos 
25) São Paulo. 
1) EtiCOlas Agrotéc-

n!cas 
D Barretos ........ . 
2) Tupan .......... . 
3) Olímpia ........ . 

(Em r.;er) 
2 l Escolas de Ini-

ciação Agrícola 
1) Presidente Pruden-

te ............... . 
2) Presidente Alves . 
3) Queluz ......... . 
4) Monte Aprazível .. 
5) São José do Rio 

Prêto ........... . 
6) Bauru .......... . 
7) Moju Mirim ..... . 
8) Monte Mor ...... . 
9) Andrad.!na ...... . 

10) Lins ............ . 
11) São José do Rio 

Pa·rdo .......... .. 
12) Moco~a ......... . 
13) Tapiratiba ...... . 

(Em ser) 
3) E~colas Agrícolas 

1 l La vrlnhas ...... . 
2) Pinhal ......... .. 
3) Pindamonhangaba. 
4) Campinas ...... . 

CEm ser) 
4 l Escolas de Tra

torlstas 

3.000.000 
3.000.000 
3.000.000 

800.000 
800.000 
800.000 
800.000 

800.000 
800.000 
800.000 
800.000 
800.000 
800.000 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 

1.200.000 
1.200.000 
1.200.000 
2.000.000 

1) Caconde .. , .. .. .. 1.200.000 
(Distribuído à 
Delegacia Fiscal) 

Subvençõe.~ ordiná-
rias 

As Associações Rurais 
do Estado e outras 
entldader. . . .. . .. . . . 19 .111.100 

Subvenções extra
ordinárias 

As Ass;clações Rurais 
cl o Esta do e outras 

Cr$ 

entidades .. .. .. .. .. 1.960.000 

Dê-se conhecimento ao Re
querente. 

Ofícios 

- Do Sr. Prefeito do DistritO Fe
dera! n.O 3.915. como segue : 

GP. 3. 915 - Em 28 de dezam
bn de 1959. 

Sr. Primeiro Secretário :. 
Tenho a satisfação de a~usar o 

recebimento do Ofício n.o 934, de 
15 do ·corrente. e d.e agradecer a 
V. Exa. a comunicação de haver 
o Senado Federal aprovado o veto 
por mim O!Josto a dispositivos do 
projeto de lei· da Câmar:.t dos Ve
reado·:·es que dlt'PÕe sôbre a defe
.sa flm·estal, autoriza a abertura 
de C'rédlto nas· condições que men. 
ciona, cria o Conselho de Proteçã·~ 
à Natureza, c cá outras provi1ên
cias. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a V. Exa. os protestos da 
minha elevada estima e distinta 
con:,lderação. - José J. de Sá Fre-i
re Alvim, Prefeito d,o Distrito Fe
deral. 

- Do Sr. Ministro da Justiça e 
Negóc1os Interiores 11..o 2.152. a sa
b~: ' 

G/2.152 - Em 17 de dezembro 
de 1959. 

Senhor Senador. 
Em atenção ao Ofício n,o 750, 

de 12 de novembro último, com 
que V. Exa. restituiu a êste Minis
tério o expediente indevidamente 
dirigido a essa Casa do CongreEISo 
pelo Delegado do s.o Distrito Po
licial, transmito-lhe o teor do ofi. 
elo que, a respeito do assunto, re
cebi dÓ ·sr. Chefe de·Policia : 

"Tenho a· honra de encaminhar 
a V. Exa. o expediente em que o 
Excelent!ssimo Sr. Senador Cunha 
Me!Io. 1.o Secretário do Sena:do, de
volveu ao Ministro da Justiça um 
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oficio que impropriamente lhe fôra 
remetido por uma autoridade po
licial do Departamento Federal de 
Segurança. Pública. 

2. Neste ensejo informo a Vos
sa Excelência que a referida au
toridade policial foi advertida em 
face de seu procedimento e. para 
evitar que tal fato não se reprodu
za, resolvi recomendar a todos os 
componentes dêste Departamento, 
com encargo .de responsa.b111dade 
de chefia, o máximo cuidado no 
tratamento e no respeito hlerár
quioo para com tôdas as . autori
dades dos Podêres · que integram 
o Govêmo". 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa.. protestos de alta 
estima e distinta consideração. -
Armando Falcão. 

-Da Câmara do,s Deputados n.o 
2.321. como segue: 

N.o 2.321 - Rio de Janeiro, 15 
de dezembro de 1959. 

Comunica remessa de Projeto de 
Lei n.o 32-C, de 1959, à sanção. 

Senhor Secretário : 
Tenho a honra de comunicar a 

v. Exa.., para que se digne levar 
ao conhecimento do Senado Fede· 
ral, que a Câmara dos Deputados 
aprovou emenda dessa Oa.!IB. do 
Congresso Nacional ao Projeto de 
Lei n.o 32-C. de 1959, que institui 
a Superintendência do Desenvolvi· 
mento do Nordeste, e dá outras 
providências. 

Outrossim, comunico a V. Exa. 
que a referida proposição fOi, nes. 
ta data. enviada à EIB.llçáo. 

Aproveito o ensejo para reno
var a· V. Exa. os protestos da mi
nha d.istinta consideração. - Nei
va Moreira, secretário. 

- Do Ministro Presidente do Tri· 
bunal de Contas, nos seguintes têr· 
mos: · 

N.o 4.291 - P-59 - Em 30 de 
dezembro de 1959. 

ExcelentiEJsimo Presidente do se. 
nado Federal. 

Assunto : Registro de tabelas or
çamentárias. 

Comunico a V. Exa .. para os de· 
vidos fins, que êste Tribunal, em 

faC'e da pubUcação feita no Suple
mento do Diário Oficial de 14 do 
corrente mê.s, da Lei n.0 3.682, de 
7 anterior. que estima a Receita 
e fixa a Despesa da Uniã.o para o 
exercido de 1960, remiveu, em Ses
são de 29 de dezembro atual, quan. 
to ao Anexo 2 - Poder Legisla
tivo. Subanexo 2.02 - senado Fe
deral (Despesas Ordinárias), de 
a;côrdo com os números I. II, III. 
IV e X, letra a, do art. 66, da Lei 
n.o 830, de 23 de setembro de 1949. 
ordenar o ·registro dos créditos e 
o de sua _ d.iE'~ribuição ao :resouro 
Nacional. como segue : 

Verba 1. O. 00 - Custeio 
C. 1.1. 00 - Pessoal Civil 
SIC 1.1.01 - Vencimentos 

Cr$ 78.805.200,00. . 
SIC 1.1. 02 - Subsídios etc. 

Cr$ 66.369. 600.00, 
SIC 1.1. 05 - S. contratados -

Cr$ 5. 000.000.00. · 
SIC 1.1.15 - Grat. função -

Cr$ 720.000,00. · 
SIC 1.1.23- Grat. adicional etc. 

- Cr$ 24. 000. 000,00. 
SIC 1.1.27 - Abono provisório 

- Cr$ 24.000.000,00. 
Reitero a V. Exa. os protestos de 

minha elevada eEJtima e distinta 
· consideração. - J. Pereira Lira, 
Ministro Presidente. 

Ao Sr. Diretor-Geral da Se. 
cretaria do Senado Federal. 

DENÚNCIA 

N.o 1. de· 1960 

Do Sr. Paulo Martins T6rres, 
contra Ministrps do Supremc 
Tribunal·Federal, com base no 
art. 39. inciso s.o da Lei n.o 
1. 079. de 10 de abril de 1950, 
que define os crimes de res
ponsabtltdade e regula o res. 
pectivo processo. 

Exmo. Sr. ·Presidente do Sena. 
do Federal. 

Paulo Martins rr'ôrres. braslleiro. 
casado, contabilista, residente na 
Rua Eduardo Guinle. n.o 41, apar. 
tamento 301, Botafogo, nesta cida-

I 
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de. vem perante o Senado Fede. 
ral, na forma do art. 100 e pará. 
grafo 37 do· art. 141 d!i. Constitui. 
ção, representar contra· ost Minis· 
tros do Supremo Tribunal Federal. 
membros da ~imeira TUrma. Se· 
nhores Luiz Gallottl, Nelson Hun. 
gria, Cândido da Mlota Filho e Bar. 
ros Barreto, e requerer a respon. 
sabilldade dos mesmos por · abusl() 
de autoridade, pelos motivos que 
passa a expor: 
I- Em 30 de dezembro de 1957, 

o peticionário representou ao Pre. 
sid.cnte elo Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. na forma dos pa. 
rãgrafos• 37 e 38 do art. 141 da 
Constituição, contra o Prefeito do 
DLstrito Federal, Senhor Francis. 
co Negrão de Lima. a Mesa da Câ· 
mara do Distrito Federal e a Co. 
missão de Economia e Finanças 
nas pessoas dos Vereadores Senha. 
res Mourão Filho, Alexandrino 
Mendes Soares. Telêmaco Gonçal· 
ves Maia e Castro Menezes, con. 
forme cópia anexa (doe. n.0 1), SO· 
llcitando, em vista do que foi ex· 
po.sto, na forma dos citados pará· 
grafos a anulação da Lei n.0 899, 
de 28 de novembro de 1957 como, 
também, da Lei n.0 903, de 11 de 
dezembro de 1957, ambas do Dls· 
trito Federal, e a restponsabilida. 
de dos citados Senhores. como res
ponsáveis pelas irregularidades e 
lnfraçõe.s cometidas na elaboração 
e sanção das leis em questão, o 
que se tornava lmpres~lndivel na 

· defesa da democra·cia brasileira e 
garantia do regime. 

II ~ Recebida a representação, 
que tomou o n.0 12. por despacho 
do Presidente do 'Iribunal de Jus. 
tiça do Distrito Federal, foi enea. 
minhada para audiência do Pro· 
curador Geral do Distrito Federal, 
Sr. Cândido de Oliveira Neto, que, 
em parecer de 24 de fevereiro de 
1958, cópia anexa (doe. n.0 2), opl· 
nou pelo Indeferimento da inicial 
pelos seguintes motivos : 1) In. 
competência do Tribunal Pleno 
para a ação popular do art. 141. 
parágrafo 38 da Constituição; 2) 

No processo de responsab1lidade fn. 
cldem leis processuais aue o xepre. 
.sentante não respeltoÜ; 3) Não 
ln,strulu .a queixa com documento 
nenhum; 4) Não fêz a clas..<IJ.flca.
ção ctos crimes imputados; 5) Não 
sendo a.dvogado não pode estar 
pessoalmente Promovendo atos ju
diciais. 

Termina o seu parecer, da se
guinte forma, que deve ser ressai· 
tado aqui: 

"Diante da irritabil1dade e 
d.a ausência de d1>cumenta~ão 
da Inicial, "Não é Prudente" 
que se inicie, sequer, o proces
so de crime de responsabilida
de do Prefeito Municipal, C'Om 
a convocação, pelo Presidente 
do Tribunal de Ju.stiça, da Jun
ta Especial de Investigação do 
art. 9.o do Ato Regimental n.o 
14, com todo o corolário. usual 
em processos da espécie, como 
ainda recentemente se verifi
cou nD C'aso do "impeachment". 
do Governador de Alagoas, de 
paixões e agitações políticas". 

Não deixa qualquer dúvida de 
que o fecho do parecer prova a 
fragilidade da argumentação apre
sentada para o Indeferimento da 
Representação n.o 12. apegando-se 
o Procud.ador Geral, para- Impres
sionar o Tribunal. "Na Prudência" 
a fim de ser evitada uma repro
dução dos lamentáveis fatos desen
rolados em Alagoas. 

Por despacho de 25 de março de 
1958, o Desembargador Narcélio de 
Queiroz, Indeferiu a Inicial na for
ma do parecer do Dr. · Procurador 
Geral. · 

m - Não s•e conformando com 
o indeferimento de sua represen
tação. em 10 . de abrU de 1958, o 
representante apresentou agravo 
para o Tribunal Pleno do ri"ribu
nal de Justiça do Distrito Federal. 
refutando e destruindo as alega
çõe.s do Procurador Geral, eomo 
se constata pela cópia anexa (doe. 
n.0 3), onde se encontra o seguin-
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te trecho que é importante c deve 
~·er ressaltado também : 

"Ora. o representante ao re· 
dlglr .a sua representação, di· 
ante dos têrmos claros e pe. 
remptório,s dos d!spmiti v o s 
constitucionais .citado~·. nada 
mais tinha a acrescentar ao 
que foi feito; a narração d·o 
fato de!ltuoso. os responsáveis, 
a indicação das provas e das 
leis ·cuja ·nulidade pleiteia. 
Me~mo assim. tomando-se 

em conta as regras do Código 
de Processo Civil, art. 158, c 
as normas do• Titul-o III do Li· 
vro I. do Código de Processo 
Penal, aplicáveis ao caso, veri
fica·se que o repres e!_l tan te. 
com a sua repreEentaçao, em 
nada desrespeitou as leis pro•. 
cessuais. ao contrário. en.qua. 
drou-se perfeitamente nelas. 

Não se conforma o represen
tante com o pareC'er do Dou
tor Procurador Geral, pois en
tende que tal critério anula o 
verdadeiro espirita d.a Consti
tuição. tendo em vista que a 
Lei Maior ficará, assim, subor
dinada às regras complemen. 
tares, o que é aberração e con
trasenso" . 

o citado agravo foi despachado 
em 30 de abril de 1958, para ser 
incluid.o na pauta. entretanto ape
sar de reclamações. até 31 de mar
ço de 1959 nã.o havia sido julgado, 
o que forçou o repre~•enta.nte a 
nessa mesma data, enviar requeri
mento ao Presidente do Tribunal 
solicitando o seu julgamento. con
forme cópia junta (doe. n.0 4). 

Finalmente, em 29 de abril de 
1959, o Tribunal Pleno, por unanl· 
mldade. negou provimento ao agra· 
vo (doe. n.o 5), em conformidade 
com 0.9 fundamentos constantes do 
parecer do Dr. Procu.rador Geral. 

A decisão desrespeitou a consti
tuição, retirando ao representante 
o direito liquido e certo de promo
ver a anulação e responsabllizar 
os abusos de autoridades. assegu-

rado,s noD parágrafos 37 e 38 do 
art. 141, e, por isso, julga de suma 
Importância informar ao Senado 
Federal os nomes dos Desembarga. 
dores que, com o seu voto. tam
bém impediram a punição de atos 
criminosos.· Eiso. portanto. o,s no
mes : senhores Narcéllo de Quei
roz. Guilherme Esteilta, Espinola 
Filho. Sady <ie Gusmão, Oscar Te
nório, Eurico Portella, Ro-berto Me
deiros. Aloysio ·l'elxeira. FranC'lsco 
Baldes,sarinl, Ga~•tão Macedo, Oll
veira Ramos. Murta Ribeiro, Au· 
gusto Mloura, Henrique Braune. 
Horta de Andrade; Roquette Vaz. 
Ribeiro Pontes. Osny Duarte e Deo
cleciano de Oliveira. 

IV - Não se conformando nova· 
mente com o não provimento de 
seu agravo acima citado (ill) o re
presentante, em 18 de maio de 
1959, manifestou recurso ex~raordl· 
nário para o Supremo Tribunal 
Federal, cópia junta (doe. n.o 6); 
entretanto, julga neces.sário desta. 
car aqui o trecho abaixo, para que 
a gravidade da ,sua representação 
e relevância fiquem bem eviden· 
tes: 

"A gravidade dos fa·tos que 
minuciosamente foram expos· 
tos na Rlepresentação n.o 12. 
não mostrou tôda a realldade 
e a monstruoEddade do crime 
cometido contra o Distrito Fe· 

·dera!. seu povo e a democra· 
ela pois, após a sua entrega 
em Juízo, outros atos de maior 
responsabilidad.e e importân· 
ela foram cometidos. 

O ·recorrente, cttou os fatos 
quanto à. Lei n.o 903, de 11 de 
dezembro de 1957, baEeado na 
publicação feita em 12 de de· 
zembro do mesmo ano. onde a 
despesa apresentou um au. 
mente de Cr$ 230.026.068,80 
em relação ao Projeto de Lei 

.. aprovado, n.o 456-A, de 1957, 
integralmente sancionado pelo 
Prefeito do Distrito Federal. 
Entretanto. posteriormente, 
em 18 de janeiro cl.e 1958, (Dlâ· 
rio Municipal - Câmara do 
D. F .. n.o 2) , foi publicada, no· 
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vàmente, a Redação Final do 
Projeto de Lei n.o 456-A. de 
1957, enquanto que a Lei n.o 
903, de 11 de dezembro, de 1957, 
foi também publicada, nova. 
mente, em 29 de janeiro de 
1958. (Diái·io Municipal - Pre
feitura do D. F. Suplemento ao 
n.0 23) quando já devia estar 
ein vigor descl.e 1.0 de janeiro. 

Estas novas publicações apa. 
receram .com um outro aumen. 
too. na despesa de Cruzeiros 
170.107.217.40, o que elevou o 
total dos enxertos e adultera
ções feitos no PTojeto de Lei 
n.o 456-A, para a fabulosa SO· 
ma de Cr$ 400.133.286,20, que 
represmta, portanto, o valor 
da fraud.e constatada no orça. 
mento da Prefeitura do Dis
trito Federal, no exercício de 
1958. 

Será -crível que êsE•e Egrégio 
TTibunal queira, também, im
p'edir que se apurem fatos es
tarreC'edores, inacreditá vel,s e 
criminosos da natureza dos 
que foram d.enunciados na Re· 
presentação n.o 12 ? 

Será·possível negaN•e à per
sonalidade humana, nas suas 
garantia,s fundamentais, o di· 
reito de defender-se contra o 
abu~o e despotismo dos maus 
governos? 

Será democrático o regime 
que nega ao cid.adão o direito 
à vida com dignidade ? 

A êsse Egrégio IIribunal 
compete agora a resposta". .,, 

No firme. propósito de desrespei
tar a Con.stituição, dando assim 
provas do poder cl.itatoTial de que 
se acha POE\Suído, o Poder Judi
ciário pelo Presidente do Tribunal 
de Justiça, Desembargador Home
ro Pinho, não admitiu o recurso 
extraorcllnário para o Supremo 
Tribunal Federal, nos seguintes 
têrmos, em 17 de junho de 1959 : 

"Não admito o recurso ex
traordinário manifestado às 
fls. 39·44. 

O Tribunal confirmou a de· 
C"isão que indeferiu a inicial. 
fls. 36-37 de referência às fls. 
20, acto·tando, como êEte os fun. 
damentos constantes do pare
cer da Procuradoria Geral às 
fls. 14-19, entre os q,uais: sobre. 
leva notar aquêle impugnati. 
vo da qualidade do ora Recte. 
para estar pessoalmente, pro
movendo atas judiciais Eem 
ser acl.vogado, máxime como . 
no caso em o qual, aC"entua o 
aludido parecer - a espécie 
n~.o é tão só uma representa
ção mas, mais do que is.so, é 
uma verdadeira queixa penal 
- fls. 18. 

Tal procedimento é defeso 
pelo diE'Posto em o art. 10. 
XVIII e art. 21. parágrafo 2.o 
do Regulamento da Ord.Eim dos 
Advogados que só admite as 
exceções do art. 22 parágrafo 
1.0 e art. 23 do mesmo Regu. · 
lamento". 

v. A verdade e a razão não po
dem ficar ao livre arbítrio da von
tade ou ·conveniêillC'ia die quem. 
quer que seja, ainda mais quando 
se con~tata que interêsses contrá
·rios pretendem desvirtuar e mes
mo fazer desaparecer as sua,s con
seqüências, impedindo que os res. 
pousá velE' sejam punidos p~los cri. 
mes que cometeram. 

Assim, não restava ao represen. 
tante outra atitude, não se can. 
formando mais uma vez, ja que 
ainda existia reC'urso cl.e agr:wo 
pa1·a o Supremo rrribuna!, o que 
fêz em 22 de junho de 1959, cópia 
junta (doe. n,q 7>, e que se trans
creve o trecho abaixo, dada a sua 
importância no caso : 

' ' 

'"I'henú,stocles Cavalcanti co
mentando os parágrafos 37 e 
38 do art. 141 da constituição, 
escreveu: 

"0 d,lreito de petição é am. 
pio, devendo a autoridade pú
bliC'a encaminhar êsf!es pedi· 
dos de forma a que sejam. apu. 
rudas as irregularidades." 
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O que e.stá a Justiça · fazen
cl.o ? Escondendo os fatos em 
vez de apurá-los. 

TaiJlbém comentando o pa. 
rágrafo 38. Alcino Falcão dis
~e : 

"Não pensamos que por uma 
dificuldade se possa acrescen. 
tar requisito nao expresso no 
parágrafo, para se restdngir 
o . direi·! o de ação que êle er· 
gueu à altura de garantia in
dividual". 

O parecer da Procuradoria 
Geral q11e só tem servido para 
impedir o pro~seguimento da 
Representação n.0 12, nada 
mais fêz do que acrescentar 
r e quisi tos não expresso,s nos 
parágrafos, não apenas para 
restringir, mas fazer deEapare. 
cer a garantia individual de 
acão do agravante." 

Embora não coubesse mais qual. 
quer vista. foi o agravo encami
nhado ao Procurador Geral do Dis
trito Federal que, em 14 c!.e setem
bro de 1959, emitiu o seguinte pa-
recer: · 

"1. o venerando despacho 
recorrido, certificado à fls. 32 
verso, está datado de 17 de ju. 
nbo de 1959, pelo que é ine
gável a tempc,stividade do pre
sente agravo de instrumento. 

2. o despacho agravado do 
eminente Desembargador Ho
mero Pinho, Presidente do 
Egrégio Tribunal recorrido. de-
ve ser mantido. . 

Não ~nclo advogado, ou não 
fazendo prova de tal qualida
de, não pode o recorrente es. 
tar. por si, em Juizo, nem mes. 
mo em processos de repre,sen
tação ou de ação popular, com 
fundamento no art. 141, pará
grafos 37 e 38 da Constituição 
Federal. 

a> Quanto à: ação popular do 
art. 141. parágrafo 38, o inciso 
constitucional c~, apenas, a 
leg!timaçiio "ad. causam" d.e 
qualquer c!dad.iio, . mas não 

dispensa as 1"egras incidentes 
d.a legitimaçiio- processual pres
critas no Regulamento d,a Or
dem dos Advogados. Vale di
zer, tem qualquer cidadão a 
pretentão material para plei
tear a anulação ou a decla!:l· 
ção de nulidade dos atas le
sivos, que aponta. mas, nem 
por isso, está disperuado ãe 
se fazer asststtr por cr.d.vogad.o, 
de acôrdo com o Regulamento 
da Ordem dos AdvogadoE•, se 
não fôr advogado. Não é legf. 
timo "ad processum", em sin-
tese. · 

b) Quanto à representação 
do art. 141, parágrafo 37, a si· 
tuação é, mutatis mutandis, a 
mesma, píoradamente, até pe. 
la falta de legíttmagão "aà 
causam" para o processo, por 
isso que, como mostram o :MJ1. 
nistro Nelson Hungria, co. 
mentário ao Código Penal, Vol, 
vn. pág. 117, nota, e Alcino 
Pinto. Falcão, Constituição 
anotada, vol. 2, pág. 242, o 
quidam de populo tem. apenas, 
nllo o e:xercfcfo da agl!o penal, 
mas sim, direito de endereçar 
o pedido da ação penal a car. 
go d.o Mínístétto Público. 

3. Nenhuma razão tem, por. 
tanto. o reoorrente. pelo que 
como aclm'lt disse. deve ser 
mantido o despacho agra:~;•a. 
do." 

O parecer transcrito, abandonou 
tôdas · as alegações anteriores pa. 
ra insistir. unicamente, na tecla 
de não sendo o representante advo
gado, ou não fazendo prova de tal 
qualidade, não pode o recorrente 
estar, por s1 em Juizo, nem. mesmo 
em proceEso de representação ou 
de ação popular. Insistiu em so
brep.oi' o Regulamento da. Orde_!D 
dos Advogados• à determinaçao 
constitucional. 

Na alinea "b" do n.o 2, disse o 
Procurador Geral, não o exerc!cío 
d.a ação penal, mas sim, direito de 
endereçar o pedido de apuração 
da responsabllldade à autoridade 
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competente, mas fica·ndo a pro
po.sltura da ação penal a cargo do 
Ministério Público. 

Quanto ao primeiro aspecto, não 
ser advogado, baErta recordar o 
principio assente elllJ direito de 
que, em matéria . de ·restrição só 
se admite para aceitá-la ou impô. 
la texto expresso. Ora, os textos 
da Con,stituição (parágrafos 37 El 
38 do art. 141) de que se valeu o 
repreEentante não contêm a con
dição expressa de só o advogado 
poder valer-se dos citados disposi
tivos em nome de terceiros. 

Quanto ao segundo aspecto, 
também não procede as razõe~ do 
Procurador Geral. visto que o re
presentante se enquadrou perfei
tamente nas disposições legais; re. 
presentou ou melhor, apresentou 
a queixa aguardando que o Minis
tério Público iniciasri! a ação pe
nal. Entretanto. o que se viu foi 
o indeferimento da queixa. basea
do no parecer do próprio Procura
dor Geral. Dai, então, é que o re
presentante se viu forçado a dls· 
cutir em Juizo o seu direito liqui
do e certo de representar no·s têt·· 
mos· da. Constituição, valendo-se de 
todos os meios legais de que dispu
nha. ficando, entretanto, o mérito 
da representação em suspenso, na 
dependência da solução da parte 
controvertida. 

Primeira Turma, que w!icitou a 
audiência da ~ocuradoria Geral 
da República. 

Em 20 de outubro de 1959, · o 
Procurador da República, Sr. Flr· 
mino Ferreira Paz, emitiu o pare
cer seguinte : 

1. Paulo Martins Tôrres, 
agravou de tnttrumento, por. 
que lhe foi denegado o seglli
mento de recurso extraordiná
rio. 

2. Pretende o agravante es. 
ta·r em Juizo. sem ser advoga. 
do. Por isto foi-lhe indeferid.o 
o seguimento do apêlo excep. 
clonai. 

3. Aos fundamentos do res
peitável parecer de fls. 35 nos 
reportamos, pelo não repetir, 
o que fastidioso seria. 

4. Diante do expofrto, ha. 
vemos que, preliminarmente, 
de .ser caso, se conheça do 
agravo d.e instrumento, e, co· 
nhecido, que o Excelso Trlbll· 
na! Federal lhe negue provi. 
mento." 

O parecer, seguindo a l.ntençã.o 
já demonstrada e firmada, pela ne. 
gattva do di·reito de representação 
e .queixa, limitou-se a repetir oo 
fundamentos do Procurador Geral 
do Distrito Federal. tanscritos aci
ma em o número V. :tste pare~er 

Verifica-se, portanto, que o inde- foi aprovado peJo Procurador Qe. 
ferimento é que foi a causa C:o ral da República, Sr. Carlos• Me. 
representante estar agindo em delros snva. 
Juizo, sem ser advogado, ilnica- Antevendo 0 destino do seu arn"a
mente por culpa do Tribunal de vo, e com o fim de Que nenhum 
Justiça que não quis respeitar a escla·recimenio ou advertência fal· 
Constituição. tasse na ocasião do seu ,lul~a.men. 

VI. O agravo acima citado (V), to. o representante escreveu, em 
foi remetido para o Supremo Tri· 3 de novembro de 1959, ao Mllnlstro 
bunal Federal com tôda,9 as peças Luiz Gallotti, relator do feito. a 
dos autos da RepreE'entação n.o 12, fim. de alertá-lo sôbre as conse. 
com o fim de dar a êste todos os 
elementos pa·ra um julgamento qüênclas do Indeferimento do agra-
imparclal e justo, tendo sido re- vo e recurso extraordinário. Im
gistrado como "Agravo de Instru- portante, !também, a transcrição 
menta n.o 21.'762. 1959 - Distrito aqui da parte final d.a citada car
Federal, Foi designado Relator o . ta, como segue: (doe. n.o 8 -
Mlnlstro Luiz Gallotti, membro da ·cópia). 
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"Peço desculpas ::t V. Exa. da 
minha franqueza, mas pred~o 
transmitir .. a V. Exa. até onde 
o meu pensamento vai. em 
face de tanto desca.so pela ver. 
dade e pela justiça. 

Não tenho dúvida de que tu
do que aconteceu até agora, re
duz-se ao fato do autor ser 
um simples· cidadão "quem 
quer que- seja", segundo a ex. 
pres.são ~nstltuclona!, pedin
do a punição dos grandes, dos 
donos• desta amaldiçoada ter
ra. .Tenho a .certeza de que 
se eu tivesse apena.s requeri. 
do a anulação das irregular!. 
dades e atos leslvcs apontados, 
a repre.sentação teria tido an
damento normal porque, mes
mo que anulados os ates. não 
haveriam responsabilidades e 
nã.o existiriam punições. Mas 
o que adiantaria a denúncia 
sem responsabUidades. sem 
corretivos ? Tudo seria repeti
do e a desonestidade continua. 
ria a Imperar. 
· Deus queira que não tenha 
que -recorrer ao Poder Legis
lativo, para solicitar o absur. 
do de uma lei que Imponha 
ao Poder Judiciário respeitar o 
direito assegurado pela Cons. 
tltulção. de· "qualquer cida
dão'' ou "quem quer que seja" 
denunciar imoralidades da ad
ministração pública, na forma 
dos parágrafos 37 e 38 do !l.r
tlgo 141. 

V. Exa. perdoará a minha 
franqueza; tenho a ce1·teza de 
que. no intimo, V. Exa. reco
nhecerá que não estou exage. 
rando e o que digo é simples. 
mente a pura verdade. Se não 
poE'so mais confiar no.s "Ho
mens", pelo menos tenho a ccr. 
teza do dever cumprido e a 
esperança de que Deus•·me pl'O· 
tegerá na falta da justiça ter. 
restre ! , 

Não sendo Impertinênc-ia, 
solicitaria da·r conhecimento. 
aos colegas, de.sta carta que 

é o grito de um de.sespe~·ado 
que ai11da não teve motivos 
para descrer dos Ministros dês·. 
se Egrégio Tribunal, mas, em 
vista do que está acontecendo. 
tenho razões para ficar ate. 
morizado e por isto ·rogo a 
Deus que lance suas vistas e 
bênçãos para que êsse ['ribu· 
nal faça sempre justiça aos 
que a êle recorrem". 

Em 19 de novembro de 1959, dia 
consagrado à bandeira, foi julga. 
do o agravo e a dec1são, natural· 
mente, não dandO provimento po1· 
unanimidade. f·oi a homenagem do 
Supremo Tribunal Federal ao sim· 
bolo da Pátria de nossos dias e o 
retrato fiel de uma época, confor
me ~·e constata na publicação fel
ta no Diário da Justiça, de 20 de 
novembro de 1959, na pág. 15.654. 
anexada à presente (doe. n.o 9). 

O acórdão. publicado no Diário 
da Justiça. em. 17 de dezembro de 
1959, pág. 17.066 (doe, n.0 10), não 
menciona o fundamento do julga. 
do, mas, peJas notas taquigráficas. 
~nstantes noS" autos, verifica.se 
que o voto unânime da Primeira 
Thrma se restringiu ao parecer do 
Procurador da República, que na(la 
mais é do que a reprodução do pa. 
recer do Procurador Geral do Dis
trito Federal. Em resumo : "Não 
sendo advogado, ou não fazendo 
prova de tal qualidade, não pode 
o recorrente e,star por si, em Juizo, 
nem mesmo em processo de repre. 
E•entação ou de ação popular com . 
fundamento no art. 141. parágra· 
fos 37 e 38 da Constituição". 

VII - Por. tudo quanto exausti
vamente foi exposto acima, ma~ 
necessário e indispensável. dada 
a relevância e gra vidad.e da deC'l· 
são que essa 'Câma1·a Alta terá que 
tomar e que tnteressoa sobremanei
ra a todo.s os brasileiros. verifica
se que o Supremo Tribunal Fede· 
ral. pela sua Primeira Turmtt, vio
lou. desrespeitou e vilipendiou a 
Constituição Federal. com pleno 
conhecimento de causa, visto que 
a matéria em discussão estava mi· 
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nuciosa e exageradamente esclare
. cida. Acresce, ainda, que as ra· 
zões e alegações do representante 
nunca foram contestadas ou des· 
truidas, em. qualquer fase do pro· 
cesso. porque são verdadeiras e in
contestávela. 

O Supremo Tribunal Fede1·o.1 
apenas confirmou o que todos sa-

. bem : Não existe Constituição; não 
eldatem leis, não exi~te verdade 
nem razão relevante para P·Unir 
os acusados quando são o.s donos 
desta terra. os poderoso.s ou pos• 
sul dores do .poder cJ.e . ·transformar 
as consciências. As amizades, as 
eonvenlênclas, as trocas de favo
res e vantagens ainda dominam os 
destlllos desta infeliz terra. 

E tudo Jato se prova fàcllmente 
com os têrmos claros dos dlspoéi· 
tlvo.s constitucionais, objetos de 
tôda esta verdadeira e vergonha· 
sa hiStória. que ficará como uma 
mancha eterna nas consclêncla.s 
dos homens dignos. honestos e pa. 
trio tas. 

O parágrafo . 37 do art. 141 . da 
Constituição, está assim redigido : 

"É as.segurado a "Quem quer 
que seja o direito de represen
tar". mediante petição dirigi
da aos Podêres Público,s, con
tra abusos de autoridade. e 
prom,over a responsabilidade 
delas". 
· O parágrafo 38 do citado 

artigo, ·tem a seguinte reda. 
ção: 

"Qualquer cidadão será par
te legitima para pleitear" a 
anulação ou decllt'ração de 
nulidade de a tos lesivos do pa. 
trlmônlo da União, dos Esta
dM, dos Municípios. das enti
dades autárquicas e das socie
dades de e()'onomla mista". 

Diante do que acima foi repl'O· 
duzido. quem de boa fé pode sus
tentar a existência de requisito 
<não expresso> de que só os advo· 
gados podem ingressar em juízo. 
por mandato de terceiros, para re· 
presentar contra abuso.s de autor!-

dades e pleitear a anulação de atas 
lesivos do patrimônlo, nos têrmos 
dos parágrafos citados ? 

A simples leitura dos dlsposltl· 
vos não adllllte tal exigência, ri· 
dicula. e abEUrda por tratar-se de 
matéria prevista em regulamento e, 
ainda. por cima. de vigência ante
rior à promulgação da. constitui
ção. 

Os dLsposltivos citados são auto 
aplicáveis, impera.~lvos e definitt. 
vos· não concedem ao legtslador 
ordinário o direito de interpretá-· 
los estendê-los ou .. restringi-los, 
VÜ!to que não têm a ressalva habl· 
tual da obrigatoriedade de legisla· 
ção complementar. isto é: na for
ma estabelecida em lei; definido.s 
em lei especial; nos casos· expres
sos em lei; na forma da lei civil 
etc. 

o que causa espanto é que o 
próprio MlnlStro Lulz GaUottl, em 
votos expendidos relativos à inter
pretação de dispositivos constitu' 
clonais tenha usado um critério, 
a.plieando, entretanto, no c"o pre
sente. outro Inteiramente diverso. 
Dando o seu . voto. no julgamento 
do Recurso Extraord.tná·rio número 
42.539 (transcrito no "Correio da 
:r.~anhã" de 11·11·59)' dls,se o se. 
gulnte: 

"Leis ordinárias, é óbvio, não 
poderão abrir outra& exceções 
além daquelas que a Lei Mag. 
na enunciou". . .. 

No 0880 a.cl.m.a foi aJ)liCada. a 
hermenêutica de que, em matéria 
de restrição só se admite para ac~i· 
tá-la ou impô<.la texto expresCID, 
mas. no caso da agravo do repre
seJJtante, 0 requisito de ser advo. 
gado tol exigido, contrariando ln· 
teiramente o voto citado. natu·ral· 
mente, talvez. porque a lei da COn· 
veniênc:la ou da amizade eXigiu. 

Julgando o Recurso Extraordiná-
rio n.o·: .42.801, o .. Ministro Lutz· 
Gallottl, con1 o seu voto (transcrito 
no "Correio da--Manhã" de 10-7-59. 
fêz a seguinte obs•ervação : 
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"Assim. chegamos ao ponto, 
no Brasil, de ser necessário vo
tar-.se lei ordinária . determi• 
nando que urn preceito cons• 
titucional seja respeitado. E 
o acórdão de fls. 121, revela, 
em sua parte final. que, ape. 
sar de tudo, o preceito constf. 
tuclonal continua a ser des. 
respeitado". · 

l!: de estarrecer a ·contradição. 
Pelo que foi tranacrlto, verifica. 
se qui! o Supremo Tribunal se co. 
locOU . na defesa dai Constituição 
ao ponto de recriminar a exlstên, 
ela de umã lei ordinária determi
nando ·. o respeito de d.lspositivo 
constitucional. No julgamento que 
motivou a presente queixa. foi o 
próprio Tribunal que deErespeitou, 
ofendeu e se ·negou a respeitá-la. 
e, com sua atitude Impõe ao Le
gislativo a elabOração de uma lei 
que garanta o respeito à Constitui
ção e assegure aos cldadão.s o exer
ç.[elo dos .direitos que lhes tão ne
gados .. No· julgamento desta re
presentação e denúncia, o Senado 
Federal decidirá da necessidade de 
tal lei. 

Em face dêste.s dois confrontos, 
qualquer outro comentário é per
feitamente dlspemável porque por 
si só definem bem o que é a J\lS. 
ttoa no Brasil. 
· VIII. A presente denúncia está 

conforme a Lei número 1.0'79, de 
10 de abril de 1950, que deflne os 
cdmes de responsab1lldacl.e e regu. 
la O respectiVO proceSEO de julga. 
mento 

Em seu art. 41, permitê a todo 
cidadão denunciar perante o se. 
nado Federal, os Müllstros do Su
premo Trlbunil Federal, pelos erJ.. 
mes de respônsabWdade que come
terem. o art. 43, exige, apenas, que 
a denúncia seja assinada pelo de
nunciante com firma reconhecida, 
deve ser acompanhada dos do
cumentos· que a comprovem ou da 
declaração de lmpo~sib111dade de 
apresentá-los, com a Indicação do 
}9Cal Q:q~e possa!Jl ~er ~nçcmt~a~os, 

Nos demais caso.s previstos pela 
citada lei, Presidente da Repúbll· 
ca, Ministros de Estado, Governa
dores etc., as exigências para a de
núncia são a.s mesmas a que se re· 
ferem os arts. 41 e 43 citados. Ve
rifica·se. portanto. que nenhum dos 
dispOsitivos admite a Interferência 
do advogado, principalmente quan
do diz : "li: permitido a todo cfda
ddo denunciar" Cart. 41) e '"a de
núncia, assinada pelo denunciante 
coni a .firma ·reconhecida:" < art. 
43). . 
· Importantfsslmo, para o caso. é 
o que reza o art. 52. como segue : 

"Perante a comlt>são, o de· 
nuncfante e o denunciado po. 
derão comparecer pessoalmen
te ou por procurador, a.sslstlr 
a todos os atos e diligências 
por ela praticados•, · Inquirir, 
relnqulrlr, contestar testemu
nhas e requerer a sua acarea
ção ... " 

Tratando-se da acusação e da de
fesa. o art. 65, diz : 

"O acusador e o acusado, ou 
seu& procuradores, poderão 
relnqulrir as• testemunhas.-con. 
testá-las ... " 

Pôr estas citações se verltlca que 
a legltlmação do denun:ciamte é 
Ulmtta.da, podendo pessoalmente 
exercer todos os direitos na defe. 
sa da sua denúncia, entretanto, no 
parecer do Procurador Geral do 
Distrito Federal. Q.ue deu motivo 
ao Indeferimento final da sua Re. 
presentação n.0 12, disse êle : " ... 
cria. apenas, a legitimação "ad cau. 
sa.m" de qualquer cidadão, mas não 
dispensa as regras incidentes · da 
legitimação processual, prescrlta,s 
no RegulamentO da Ordem dos Ad
vogados". 

E agora ? Será que o legislador 
ordinário. ao elatíorar a Lei núme
ro 1.078. fol lnêapaz ou !ncompe. 
tente pa·ra Interpretar os disposl-

. tivos constitucionais que prevêem 
os crimes de responsab111dade, ou 
o Supremo Tr1i;>unal Federal é que 
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se mostrou incapaz e lncompeten. 
te ? Será que para o~ casos de cri
me: de responsabllldade do Prefeito 
do Distrito Federal e dos Vereado. 
res a Constituição tem significação · 
diferente? 

IX. O Supremo Tribunal Fede
ral. com o seu julgamento. desres· 
peltando o disposto . nos parágra. 
fos 37 e 38 do art. 141 da constl· 
tulção. e negando ao representante 
o dlrelta de petição e denúncia, 
enquadrou os Ministros citados 
também na sanção do n.o 5 art. 39 
da Lei n.0 1.079, de 10 de abril de 
1950, como segue : 

"proceder de modo lncompa
tivel com. a honra, dignidade e 
decôro de suas funções". 

Negar direito assegurado pela 
Constituição, liquido e certo, ainda 
mais com a agravante da repre
sentação envolver crime de ação 
pública devidamente provado. cons
titui, .J.ndiEcutivelmente, procedi
mento lnoompativei com a honra. 
dignidade e decôro da função. 

Com · o julgado, o Supremo 'I'rl· 
bunal Federal inocentou crlmlno
sCB e encobriu os seus crimes, com 
a agravante, ainda,· de desrespeito 
a dispositivo lega~ o seu próprio 
Regimento Interno, que determina 
- alfnea d), n. o X, do art. 22 -
sejam remetlda..s "cópiaE' autênti
cas às autoridades C'Olllpetentes, 
para os devidos fins, quando em au
tOB ou papéis de que conhecer, des
cobrir crime de responsabilidade, 
ou comum, em que caiba ação 
pública ... " 

O Agravo de Instrumento núme
ro 21.762. que nada mais é do que 
uma ·denúncia de crime de respon. 
sab111dade, negado o seu provlmen. 
to, devia o Supremo Tribunal Fe
deral, obedecendo ao seu próprio 
Regimento, comunlca·r o fato à. au
toridade ·competente para a ln,s
tauração da açã.o Pública. Não o 
fazendo encobriu crime de que era 
conhecedor, o que contraria o de
côro da Justiça e da função. 

Constata-se, ainda. no citado Re
glmento, que a. queixa ou denúncia 
nos crimes de :reEponsabllidade de 
sua competência, deve conter -
alínea a), pará81'afo 2.o do art. 100 
- "a assinatura do queixoso ou de· 
nunciante, reconheCida por tabe
lião ou escrivão .do juizo, ou por 
duas testemunhas". Portanto, onde 
a possib111dade da exigência de ad-
vogado? · · 

O mesmo Regimento, em diEpoSI· 
tlvo liberal. como mandam os prln. 
ciplos democráticos. no· seu artigo 
103; Impõe ao relator dn; queixa ou 
denúncia, se não estiver nos t6r. 
mo.s regimentais. preenchê-los pela 
parte. . . . 

Por ai se verifica que não exiSte 
a possibilidade doe !ndeferlmell!to 
de qualquer denúncia por falta de 
detalhes ou documentos, pois ao 
denunciante é permitida a regula. 
rizaçã.o. 

Conclui-se, portanto, que no caso 
do representante, o Supremo Trl· 
bunal Federal agiu de manelra ln· 
telramente contrária ao seu pró
prio Regimento, fato êsse que com
Prova a lrre.sponsabUidade da jus· 
tlça no Brasil. Não resta, por Isso, 

. qualquer dúvld& de que nesta ter. 
ra a justiça ainda é a de dois JIC' 
sos e duas medidas. · · 

X. Não pode existir nenhuma 
indecisão de que o desrespeito· ou 
não cumprimento dos parégrafos 
37 e 38 do art. 141 da Constituição, 
constitui crime . de responsabilida· 
de grave. 

Voltando à. Lei n.0 1.079, quando 
regula os crimes de responsabllida. 
de do Presidente da República, 
constata.,se o seguinte no art. 4.o : 

"São crimes de responsablll· 
dade os atos do· Presidente da 
República que atentarem eon. 
tra a Constituição Federal. ·e, 
principalmente, contra. : 

III - O exerciclo dos direi
tos politicos, Individuais e so
clal.s". 

e no .art. 7.0 o seguinte : 
· •isã.o crimes . de . respons·ablli· 

dade ·contra o livre exereiclo 
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dos direitos politicas, lndlvl· 
duais e sociais : 

9 - Violar patentemente 
qualquer direito ou garantia 
JndlVldual constante do art. 141 
·e bem asslm o.s direitos tociais 
assegurados no art. 157 da 
constituição". 

A violação ou o desrespeito dos 
parágrafos 37 e 38 do art. 141 da 
Con.stitulçã.o. constitui crime de 
responsabllld.ade quando cometido 
pelo Presidente da Repúbllca. 1l: 
pacltico na. Lei n.o 1.079. como· se 
vê acima. 

Inacreditável e absurdo seria se 
os Mlnlstros do Supremo Tribunal 
Federal estivessem livre.'> do crime 
de responsabllldade pela violação 
dos mesmos dispositivos. IEto se. 
ria a negação do regime democrá
tico, desrespeito ao parágrafo 1.0 

do art. 141, da Constituição, "To
dos são Iguais perante a lei", e se
ria uma exceção · revoltante e 
deEuinana. 

Portanto, por .analogia e espirl· 
to de justiça, os M'llllstros do Su· 
premo Tribunal Federal também 
respondem pela . violação da Cons. 
tltulção, c:a.so contrário teriamos a 
ditadura do Poder Judiciário com 
faculdades lllmltadas sôbre os dl
reito.s dos cidadãos, concedendo-os 
ou negando-4ls a seu bel-prazer sem 
qualquer risco, dada a. Impunidade 
a que se arrogariam como dono.'> 
de tudo e de todos. 

O caso ela Representação n.0 12 
é um exemplo .dêsse poder absoluto 
e ditatorial que o denunciante pro. 
cura colocar nos devidos têrmos, 
com a presente denúncia. Send.o 
crime para o Presidente da Repú. 
bllca, não pode deixar de ser tam· 
bém .para. o.s Ministros do Supremo 
Tribunal Federal. pela mesma in
tração - vlolaçã·o da Constituição. 
Asslm, o desrespeitQ patente <l1:!. 
ConEtltulção pelos Ministros do 
Supremo Tribunal é incompatível 
cOm a. sua honra e fere também a 
sua dignidade e decôro. 

Claro e indlscutivel. portanto, o 
~~quadraine~to da presente de11ún-

ela. na Lei n.o 1.079, de 10 de abril 
de 1050. 

XI. Até a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, aprovadn 
em resolução da. Assembléia d~ 
Nações Unidas, cm 10 de dezembro 
de 1948, da qual o Bi'asll fol slgna. 
tário, onde se encontra o art. VIII• 
nos seguintes têrmos : 

"Todo homem tem direito a 
receber dos· tribunais nacionais 
competentes remédio efetlvo 
para os atos que Violem os dl· 
reitos fundamentais que lhe 
sejam reconhecidos pela cons
tituição ou pela. Iel". 

Foi desrespeitada e violada pela 
decisão do Supremo Tribunal, pois. 
como se vê, os direitos fundamen. 
tais .do representante, aEsegurados 
pela Constituição Federal, de nada 
valeram. Será que G direito de 
representação, previsto no.s pará· 
grafos 37 e 38 do art. 141, não é di
reito fundamental rec~>nhecldo pe
la Constituição ? 

O Senado Federal não pode cru· 
zar os braçOs _diante dOB fatos aqui 
na1·raclos, por Eer essencial que os 
d.lreito.s do homem sejam protegi
dos pelo lmpérlo da lei, para que 
o homem não seja. compelido, co
mo último recurso. à rebelião con
tra a tirania e a opressão, como 
proclamou a Assembléia Geral das 
Nações Unidas. 

XII. A atitude do Poder Judi· 
ciárlo negando, em tôde.s as lns. 
tê.ncias, o direito de representação 
e denúncia (Representação n.0 12, 
de 30 de dezembro de 1957), per
mitiu a continuação das f·raudes e 
Imoralidades na elaboração dós or
çamentos da. Prefeitura. do Distrito 
Federal, pela Câmara do Distrito 
Federal. 

E, para que o Senado Federal pos. 
sa fazer uma idéia dos crimes· que 
continuam sendo cometido.s contra 
a popUilação do Rio de Janeiro, 
abaixo vão transcritos alguns fatos 
relativos 'à. elaboração do orça
mento para o exerclclo de 1960, já 



sancionado e convertido na Lei n.0 

952, de 10 de dezembro de 1959. 
Em · 26 de novembro, último dia 

. para a apresentaç~o de emend!ls 
em; terceira dlscutsao, a Comls.sao 
de Economia e Finanças apresen. tou ·um subStitutivo ·ao Orçamento 
(Projeto de Lei n.0 190·A, de 1959), 
publicado no Suplemento ao n.o 177 
do Diário da Câmara . do DLstrlto 
FeGeral de 26 de novembro de 1959, 
com os seguilltes totais: ' 

Reeeita: Cr$ 28.233.450.000.00 
"""'Despesa.: Cr$ 32.442 .. 285.855.70. 

· ... No . DlárLo n.o 179, de· 28 de no. 
vembro de '1959ino.c.fim da Ata. d:l 
188.• seEBio· ordinária (pág. 3.274, 
segunda coluna>, . constata-se o se. 
gutnte·:. :: ' 

'projeto d~·L~l:·riúm~ro 190A. 
de .1959, Sub.stltutivo.. Orça a 
Receita e· fixa a · Despesa do 
Distrito Federal para o exerci. 
elo tlnancelro ·de 11960. · . · 

(Está' . publicado em · ~upJe. 
· menta por. er.ros, omtswoes e 
tncorreções na . publlca~ão do 

. D.M. (C.D.F:)' · ' .. 

.r(Suple~e~~'li-ó n.0 ·Ú7, de 26·11· 
1959) . n:··; . · . ;; •' ' ' 

Esta nova publicação. entretanto. 
apareceu oom~novo :total na· ces
pesa. como .. segue : . , 

Receita;, Cr$·· 28.233.45o.ooo.oo 
-Despesa: Cr$ 33.536.165:536,70. 
Nota-se;. partanto;. que na despesa 
houve um aumento de Cruzeiros 
1.093.879.681'.00. quando. não mais 
era passivei a: aceitação. de • emen. 
das; todavia,: •a republlcação foi 
:relta por "erros,: om.!8sões e incor. 
reções" para, apenas. justificar al· 
.terações; aumento,g e enxertos na 
despesa . como se . verifica . fà.cll. 
mente.· · : ... : · ··· ·,, . 

·Em primeiro •lugar, na .recel: a 
não houve um •êrro · Eequer a cor. 
riglr. Em ·segundo lu'gar. o espêlh<~ 
do Substitutivo gue contém · as 1m· 
portâncias em algarismos e por ex. 
tenso nenhuma diferença a pre,sen. 
tava entre um e outro, portanto, 
nã.o podia haver erros, on~issões ou 
tncorreções que pudessem numen. 

tar o total constante na pr1me1rà 
publicação do Substitutivo. Final. 
mente, a quantia do aumento. Cru. 
zeiros 1.093.879;881,00, é excessiva . 
mente alta para ser aceita como o 
resultado de omJ.gsões na publlca. 
ção d.os• anexos respectivos.; 

A transcrição de alguns trecho.g 
dos discursos prOferidos ,'lôbre o or. 
çamento, é importante. para uma 
perfeita apreciação do que é real· 
mente a Câmara do ·Distrito Fede. 
ral. ' · . 

Na . 2o.a sessão· extraordinária, 
em 29 de novembro (Diário da Câ· 
mara do' D.F. ri.o 182. de l-12-59). 
discursaram : · · · "· 

',; 

"O sr. Jatr Martins (páglna 
3.314, quarta. coluna>. •· 

· ·• Fut dos mais~parclmonlosos. 
na apresentação. de ·emendas. 
Procurei dar ·verbas que · pos. 
sam. ser utilizadas ·Pelo Sr. Pre. 

· feito. Há .vereadores que se 
. utilizaram do catálogo· dos te. 
lefones e do.Guia Bex•para pe· 
dlr calçamentos de · rua.~;· em· 
bora sabendo Q.ue a pre:reitura 
não tem condições. para . isso . 

. ·Há .verdadeiros donos ão,Orça. 
menta". · 
·. "O Sr. Domingos D1Andezo 
(página. 3 .316, primeira colu. 
na>. . .. 

P~ço. Pois, a ·V. Ex~~;. qué· ve. 
. rlfique o dossier rel_!l.t!vo ao 
Orçamento parque nao quero 
que minhas ·emendas .'entrem 
pela janela lna.s pela ~:porta eo· 
mo tOdas as coisas· honestas·, 
em.· benefício desta terra que. 
como V. Exa. sabe. é um vasto 
hospital''. ... · · . .. _ ~ 
· "0 Sr. Sa!es_Neto (página 

3.317. segunda .coluna>..·· 
· · Já é. tempo de nos capaci· 
· tarmo.s de que a elaboração d.o 

Orçamento não é uma açã.o en. 
tre amigos que se possa im· 
provisar.: fazer • -da .r noite .para 
o. dia, como vem. sendo feito 

· até hoje; Não quero .fazer cri· 
tlcas, neste momento, a lfbe. 
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ra.liàades que porventura te· 
nham ocorrido .com a conces. 
são de certas verbas. 

Essa questão de obséquioe é 
. · que eu justamente . enquadrei 

na "ação entre amigos". numa 
es],)écie de partilha feita apres-

.. sallamente. Estou certo de que 
muitas das entidades benefi· 
ciadas no Orçamento não estão 
em condições de usufruir as 

. vantagens que lhes são conce· 
didas. Não há uma pe.squisa 

. prévia e a Câmara se transfor
ma numa espécie de Irmã Pau· 
la. dando d1nhê1ro a torto e a 
direito, sem saber ·se .. éssé di· 
nheiro vai ser aplicado" . 

· "0 Sr. Frederico Trota (Pá· 
g1na'3.317, última coluna). ' 
· De forma que o.que acontece 

Sr. Vereador, - e a V. ·Exa. 
.. · · terá ocorrido a mesma coisa -

é que o Verea&r ·interessada 
na. execução de uma lei tem 
de andar atrá.s, aflito. para que 
a lei que a Câmara votou e o 
Prefeito sancionou se.1a incltú· 
da no Orçamento. E muitas 
vêzes tem de haver Mea luta, 

·para ver se·a lei é cumprida". 

Na 21.a sessão extraordinária 
(matutina). em 30 de novembro 
(Diário ê.a Câmara ·do D.F. n.o 182, 
de 1 de dezembro de 1959) :· Antes · 
da votação. do, Orçamento: 

"0 Sr.~ Teíemaco GànÇa~ves 
Mata (págiria 3.308. ter:=elra 
coluna)... .. . . 

Nó.S somos .os únicos .·esolri
tas, no entanto, tenho· a "cer. 
'teza de que aquela verba que 
os' Senhores Vereadores .colo. 
caram para ós centros. espirl· 

. tas não serão pa~tas. E.ssas ver. 
bas, servirão para o . Govêrno 

. ·Municipal fazer compensaçõeR, 
.desviando-as para outra.s _el.lti. 

d " . . da es. . .... 
"0 Sr. Mourão Filho (páginn. 

3.311, primeira coluna). · 
· Devo deC'larar que a Corn!s. 
são, após a Redação Final, não 
rará republlcação neni1uma 

do Orçamento. De forma que 
irei direto à Imprensa para, 
no original que está sendo im
presso, fazer essa retlficação 
e outras, inclusive as dos ve . 
readores Cesário · de Melo e 
Nelson José Salim.. . . 

Fora disso, a Comissão não· 
fará republlcação, em hipóte. 
se a.l[JU-1114". 

· , "O.Sr. Raul Brunint (página 
3.313, primeira coluna). . 

: Está em jôgo o ·vicio da ela
boraçio do Orçamento nesta 
Casa, que precisa acabar. Não 
se pode mais deixar para ã· úJ; 
tima hora, como -tem sido· fel
to sempre. Não é passivei •quP 
não se encontre um melo para 

. dar uma tramitação mais or. 
delra ao Orçamento. . !!: êste o 

· ponto por que ·nos batemos". 
' ' ' - - ' . . 

Na 22.a sessão . extraordinária 
(noturna), 30 · de novembro (Dlá. 
rio· acima citado) : · Depois da vo-
taçã,o do. Orçamento : · 

;,o Sr~ Pa~lo A~eàl (página 
3. 331. regunda coluna>. 

Sr. Presidente, •quero que fi· 
que bem cla.ro que· esta verba 
foi taislflcadá,'· ifol· Roubada. 
foi' Enxertada 'depois que me 
retirei desta Casa,· , cêrca de 
uma hora da mad.rugada''. 
· "0 Sr. Osmar-Rezende (pági
na 3.331, .segunda coluna).:./. 
·Aprovamos em terceira 'dis. 

· cussão o Orçamento onde se en
contrava -consignado. para tn. 
ternamente · de menores, uma 
verba de Cr$ 150.000,000,00. 
. · Estou surpreendido, · como 
está .. o Sr ... · Vereador Paulo 

. Areal, .porque essa· verba ·foi 
aumentada de maneira lrregu. 
lar, clandestina. · 1legal para 

.. Cr$ 320 . 000 . 000.00". · 
· "0 sr. Jatr,:Marttns (página 
' 3. 331, terceira' coluna). 

Afianço a:. V. Exa ... Sr. ·Pre· 
sidente, que faço minha.s as 
palavras do Sr. . Vereador 
Areal e secundarei S. Exa; em 
tôdas as atitudes· que vier a 
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tomar. sejam elas quais forem. 
porque esta Câmara não será 
mats uma ve2, enlameada por 
. elementos que não estão à ai. 
tura de pertencer a êste P!e. 
nâr1o". 
. "O sr. Manoel Novela (págJ.. 
na 3. 331, terceira coluna). 

Sr. Presidente, evldentemen. 
te houve gra visslma Irregulari
dade na anexação dessa verba 
à outra ... Isso, Sr. Preslden. 
te, tal feito na calada da noite, 
após a minha retirada e após 
a .. retirada do,. Sr .. Vereador 
Paulo Areal". · ' ·. · · : 

"A Sra. · 'Dulce Magalhães 
{pâJglna 3. 331,, ·· terceira colu-
na>.. · . . . . 

Sr. Presidente;' quando. no 
dia em que êste Orçamento foi 
apresentado ao Plenário, vlin 
à Tribuna declarar que me re. 
cusava a discutir' e votá-lo por

. que êle nada:· mais era do que 
uma farsa. eu tinha a certeza 
do que la: acontecer. Essas fal
sificações, Sr. Presidente, vêm 

· ocorrendo hã várlo.s. anos.,. e há 
vários anos não 'tenho feito 

·outra. 'coisa. senão prôvar com 
doeumentos. ·e • absolutamente 
fldedlgnos,<o que se· vem fa. 
zendo nesta Casa em matéria 

· de Orçamento .. ' . : . · há vários 
anos não tinha. eu feito outra 
coisa senão :provar a. escanda· 
losa ta:Islflcação dos Orçamen. 
tos do Distrito .Federal. . . En. 
tretanto, .. o. que aconteceu foi 
isto ~· um 'substitutivo'· diferen. 
te. que, exataníente; pelas cam. 
panhas. que· tenho feito para 
provar ,a faLsificação 'do· Orça. 
menta.: cheg-ou .a.ntes .da .Reda . 

. , . ção Final. . . . 
"0 Sr; Arnaldo Nogueira 

(página 3. 332,.' segunda colu-
na.). . : . . 

Quando aqui · ·cheguei, em 
1954, o. ex-Vereador Mát•io PI· 
ragibe, · me advertiu : "meu 
amigo, aqui o mais !JUro é cego 
e conserta relógio no escuro". 
S. Exa. estava certo : não po. 
demos cochilar nem um mlnu. 

to porque estamos cercados de 
individuas tnescrupulosos, por 
faLsificadores de Orçamentos 
que, no caso presente, deram 
mais de 370 milhões para. o ln· 
ternamento de menores. :S: pre. 
ciso apurâr os fatos para que 
a dignidade desta Casa não fi: 
que ainda· mais mancohada do 
que está".. · 
. "O.Sr. Geral&, .Moreira (pá: 
glna 3.332. última coluna>. . 

· Eu não quis vir. à Tribuna 
antes . de conferir os .~'Diários 
Municipais", mas os nobres V e. 
readores Salomão. Filho, Lide r 

· da Maioria e Paulo Areal; .Re
lt!tor Geral. do Or,çamento .es, 
tao informa.ndo que o· "Diário 
Municipal" de quinta-feira con
signa a. verba de 150 milhões 
de cruzeiros, quando da tercei. 
ra discussão. não.: podenôo 
mais haver .. emencl.a com: au . 
menta de de.spesa. Se· arslin é. 
proC'ede a reclamação do ve. 
reador Paulo Areal". · 
· ~~o sr, Ale:~:andrtno Mendes 
(página 3 . 332, última c~>luna) . 
Sr. Presidente, depois . da de
núncia apresentada- pelo .ilus
tre Relator Paulo Areal. esta 
Casa há de, uma. vez. por tô
das, pôr· um ponto final nes. 
sas atitudes tomadas na cala
da da noite, que não re:oriien. 
dam bem o bom nome cl.a. ca. 
ma·ra do DLstrito Federal" ' 

·· Na entrevista publicada. em"O 
Globo" de 1 de ·dezembro, anexa 
(doe. n.o 11), o Vereador Fred.e· 
rico. Trota proferiu 'aB seguintes 
pala vra.s : . . . . · · . . 

"~ Está tudo errado - con. 
tinriou - e, •ac rig-or. três v e. 
readores da Comissão de FI
nanças são dono,s do Orçamen. 
to. O Plenário perd.eu sua·.so. 
berania porque não vota· es. 
cla·recidamente." ' · . 

Em face do que acima f•Oi trans. 
cri to, nenhum comentário ·mais . 
será nêcessário para justificar· as 
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providências. moralizadora.s que o 
representante. requereu à Justiça 
dO Distrito Federal e incompreen
Blvelmente foram negadas até pelo 
Supremo Tribunal. · 

E.· é· essa Câmara de Vereadores. 
· são • êsses homens que · estão reu
nidos, em convocação extraordiná· 
ria, . para se . tornarem definitiva
mente nos donos do Distrito Fede. 
'ral. dêBte povo sem sangue, sem 
fibra e que. por isso,: terá . que ser 

·infeiJz enquanto não ·re compene. 
trar · dos seus direitos,· e· ·deveres 
para.:.eom a caletlvldad.e. . . 

O ·peticionár~o solicita ao Sena
do Federal; que.·os fatos narrados 
neste Capitulo selam: transmitido,s 
~- ~autoridade competente para a 
apuração das responsabl!ldad.es e 
punição dos culpados; uma vez que 
a Justiça· lhe negou o direito de 
representação; . · 

XIII. O petlclo'rlár.lo deixa de 
anexar à presente os origlntll.s dos 
autos da Representação n.o"l2. de 
1957, por se encontrarem em po. 
der do Tribunal de Justica do Dis
trito Federal· e 'do' Agravo de InE
trumento n:o 21.762 · -· 1959 - Dis
trito ·Federal, ·por· se acharem de 
posile ·do Supremo·IIribunal Fede
ral, declaração que faz para o -efei .. 
to do art. 43 da Lei n.o 1.079. de 
10 de abril de . 1950; entretanto, 
além das cópla8' já anexadas. jun-

' 'ta mala uma. (doe. n·.o 12) d.o de
poimento que preparou para ser 
lido, como complemento da sua re
presentação,· na ·.Junta ·Especial >de 
Investigação. :previEta nos artigos 
9.o e seguintes do :Ato. Regimental 
n.0 • 1-t, ·do Tribunal de JustíÇa ·do 
Distrito Federal, o que julga lna.ts
pensável e importante como sub
sldlo -.para o. esclãre~imento to~al 
desta · denúncia• uma vez .que as 
Irregularidades. fraudoo e• lnfra
çlles cometidas .pelos,.denunciad.os 
na Representação n.0 12 é que jus
tificam e· ·reforçam a presente e 
tomam o julgamento do Supremo 
Tribuna~ Federal um ato crimi· 
noso. 

XIV. Já tinham sido dactilo
grafadas as Unhas acima, quando 
o denunciante deparou, no "Cor
relo da Manhã" de 5 do corrente. 
página 8, quinta coluna. o voto do 
Ministro Lulz Gallotti (doe. n.o 
13), . deferindo .. o pedld.o · de "ha
beas-corpus" lmpetrado ·em favor 
do Tenente-aviador Leuzinger Mar
ques Llma. um dos rebeldes de Ara. 
garça.s. · · · · . 
... Send.O êsj;e voto uma . próva in
contestável~ da afirmativa de que 
"no Brasil' a justiÇa. ainda é a de 
dois., pesos e . duas· medldá.s", não 
podia deixar 'dii transcrever ·aqui 
trechos do cltado:voto que. por sua 
vez, aumentam a:: resp~n.sabllidade 
do Supremo Tribunal no julgamen
to faccioso do Agravo.: de, :Instru
mento. n.0 21.762, objeto desta de-
núncia,: . .. . · .. . . " 

"Nã.o me parece que um Re
gulamentO . Dl.sclpllnar. possa 
ser invocado para. .restringir a 
defesa do, .acusado, defesa: que 
a própria· Constituição · assegu. 
.ra ,plenamente (ai't. Hl. pará-

. grafo 25). · . 
"Aqui é • pior. PorqÚ~ ali . se 

pretendia .que um-Ministro de 
Estado diEcumprisse o regula
mentp, porque outros, , em ou
_tros .. casos não cumpriám a 
Constituição.:, Mas,· na. e.s:pécle, 

·a autoridade .Invoca o .regula-
mento, para descumprir 'o pre-

. celto constitucional., aplicável 
. ao próprio caso de. que se tra
. ta .. E ,isso não. há' como .admi-
.tlr,. penso eu·~- : ,. 

, 'L· ' . ·. ,. , • .. . ' 
A ,contradição .;é enorme e de es

tarrecer O! No .casó dêste voto não 
pareceu ·ao Ministro '-Lulz onnotti 
e ao .. Supremo Tribunal · q\le um 
Regulamento. (ctl.scipllnadoi') possa 
ser invocado para"Restringlr quan. 
to ,a direito plep.atnente assegura
do pelo parágrafo. 25 dei art. 141 
da' .. Constituição; entretanto, no 
Agravo referido. foi, aplicado um 
regulamento '(Ordem dos Advoga. 
dos,. igualmente disciplinador). pa
ra restringir um direito· também 

• ,! I 

,, 

'~ 
I, 

. •) 

I 
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assegurado plenamente palos pará· 
grafos 37 e 38 do · me.smo artigo, 

· send·o ambos multo mais claros e 
Imperativos que o prlmelro. 
· No. segundo trecho se constata 

o seguinte : "Mas, na espécie, a 
autoridade invoca. o regulamento 
para descumprir o preceito consti
tucional. ~. contudo, no julgamen
to do Agravo o Supremo II'ribunal 
também invocou um regulamento 
para descumprir os precre!tos cons
titucionais . alegados pelo agra
vante. . · . · . 

Ninguém poderá negar que os 
Mlnistros que assim procedem fi· 
cam enquadrados no art. 39, n.0 5, 
da Lei n.0 1.079. de 10 de abril de 
1950. 

XV. Finalmente;· ·em vista de 
tudo quanto foi exposto. o repre
sentante e denunciante •. não podia 
aceitar o julgamento ·do Supremo 

· Tribunal Fed.eral. como a decisão 
flDal. sõbre. o ·: a.ssunto, porque· Isto 
s!gn1f1car1a a concordância com a 
ditadura do Poder Judiciário. ten
do· por. norma.: a mentira da Justi
ça. situação que jamais poderá pre
dominar, por .ser a. negação do re
gime democrático. 
· Ass!m.sendo,•.aguarda na confol'· 

mldade do art. 62. n.o II, parágrafo 
37 do art. 141 da Constituição e 
art. 41. da. Lei n.o 1.079. d.e 10 de 
abril de 1950,. sejam responsabll!za
dQs ·:por abuso de ajlltoridade os 
Ministros do Supremo Tribunal Fe
deral •. membros da Primeira Tu-r
ma, senhOres Lu!z Gallott!, Nelson 
Hungria, Când.!do da· Mota F!lho 
e Barros -Barreto, como respon~á
vels pela violação do direito a.sse· 
gura.ê1o pela Constituição ao de· 
nunciante, previsto nos . parágra-: 
fos 37 e 38 do art. 141 e alinea a). 
n.o. m .. ·art. 101 •. pelo fato de não, 
ter sido dado provimento ao Agra-

' vo d.e Instrumento n.0 21.762 -
1959 - Distrito Federal, e. na.. for
ma do art. 44 da Lei n.o 1.079, ci
tada,. seja. recebida a presente .de· 
núnC'la e eleita. a comissão especial 
quê terá de opinar sõbre a mesma, 
o que . se torna !ndlspensá vel na 
defe~a dos direitos e garantias ln· 

div!duals, da. própria Constituição 
Federal. ·da democracia, e, portan. 
to. na preservação do regime se 
impõe seja feita inteira Justiça, es
perando. o peticionário e denunci
ante, uma .decisão enérgica. do· Se
nado Federal. órgão representativo 
do povo, e, em fa.ce da gravidade 
dos fatos narrados nesta. denúncia 
e-representação, sejam tomada.s as 
necessárias providência.s para a 
plena vigência da Constituição .Fe
deral e a morallza.ção. não _só .da 
administração .pública. como, tam
bém .. da. própria Justiça.· 
·Rio de Janeiro;' lli de 'ja.neiro de 

1960. -Paulo. Martins T6rres. 
Anexos ·: 13 docuirientos. , 

O SS. PRESIDENTE - Está f!n. 
da a .leitura. do Expediente.· 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão -'Vieira. primeiro orador 
inscrito. · · 

O SR. MOURAO VIEIRA -
( 0 ) -Sr. Presidente, Senhores Se
nadores, o caso do . café no Estado 
do Amazona.s foi ontem. focalizado 
da tribuna. pelo eminente Senador 
Cunha Mello, digno representante' 
daquele F,stado, que o .. examln·bu 
sob diferentes aspectos, com a sU:a 
notória. aqtoridade. _ _ . ' 

Também na Câmara Federal o 
!lustre Deputado Arthur Virgílio, 
IJder da Bancada Amazonense dú 
Partido Trabalhista Brasileiro: na· 
quela Casá do Congresso, teve opor
tunidade de tratar do assunto que 
me traz à .tribuna,~.compenetra.do 
de. que ao . fazê-lo presto um ser, 
viço a.o meu Estado . . ,.<Lendo) · 

Na sessão de 8 ·de junho dQ:ano 
passado. qua.ndo o abastecimento 
de café à população do ·Amazona.s. 
havia -atingido 'o ápice da crise, 
com a popula.ção 'ama·rgura.da per
manecendo · dias inteiros. ao sol. 
à port11: dos torrefa.dores e fornece
dores ··da rubiácea., · aproveitei · a 
ocasião e atra.vés da Mesa desta 
Casa enviei ao Instituto Brasileiro 

--· .. 
(•) - Nt1o foi revisto- pelo orador, 
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do Café o seguinte requerimento 
de informações, até hoje sem res. 
posta: . 

Requerimento - "Requeiro que, 
ouvida a Casa. sejam solicitadas ao 
Sr. Presidente do Instituto Brasi
leiro do Café, por · Intermédio do 
Ministério da Fazenda, as seguintes 
informaçqes : 

1 - Se as remessas de café para 
o Extremo Norte, notadamente pa
ra os Estados. do Amazonas e Pará, 
chegam ao destino ou se ·são des· 
viada.s quando em percurso. 

2 - QUal· a margem de lucro 
estabelecida pelo IBC para as fir· 
mas de torre fação . de café estabe· 
lecidas nos E·stados do Amazonas 
e Pará no café que lhes é fome· 
ctdo pelo Instituto e se ·essa mar· 
gem tem sido reduzida illtimamen. 
te determinanlio uma queda . na 
distribuição do café moído naque· 
las Unidades. da Federação. 

3 -· Qual,s são' as firmas de tor· 
refação de café estabelecidas nos 
Estados do Amazonas e Pará . que 
recebPm regularmente do IBC café 
para ser moido e vendido ao··povo, 
detalhando· a quantidade que lhes 
foi fornecida nos últimos . três 
anos, lnclu,sive ·nos meses do ano 
em curso, bem como qual o crité· 
rio seguido pelo Instituto no esta· 
beleclmento das cotas dês·se for· 
neclmento. · ·· . 

4 - Se ·o IBC criou· órgãos de 
fiscalização. de dlstrlbui,ção e con .. 
sumo do café fornecido pelo mes·. 
mo' Instituto ·nos supra.menciona·· 
dos: Estados·:·do Extremo-Norte;• 
desde quando. êsses órgãos existem 
nó Amazona.s e Pará e ·qual o cri· 
tério que preside a ação dos· refe· 
ridos . órgãos ? · : · .. · . · 

5 _ .Se a prolbição.da publica· 
ção de estatistlca:sde; café dlscrl· 
minadas por firmas exportadoras. 
remetentes ou . destinatários, . de 
cuja execução é o IBC um dos ór· 
gãos responsáveis, não está fa vare· 
cendo o desviamento do café em 
curso no Pais, dêsse modo, anu
lando medidas de combate ao con
trabando de · nosso principal pro· 

duto, porventura, postas em prá· 
tica pelo instrumento supremo de 
nossa política cafeelra ? 

6 - · Qual a produção local de 
café nos Estados do Amazonas e 
Pará, e ,se essa produção figura 
na pauta de exportação do produ .. 
to para o exterior em· detrimento 
do · ·C'onsumo das popula~es dos 
mencionados Estados? 
7- Qual o preço fàturad.o pai;a. 

a saca do café que se destina. ao 
Amazonas e para os· denial~ Esta· 
dos da União ? , . · · 

sr. Presidente, êste requerlmen. 
to não mereceu ·do Dlretor do Ins· 
tltuto Brasileiro do Café .. a mini· 
ma consideração para com ·o Sena
do. Federal. fornecendo;lhe a · res
posta. 

Trago hoje o a~sunto a esta Casa, 
porque,. como os· ilustres membros 
dêste cenáculo devem ter toma; 
do conhecimento, está sendo trava
da entre. o Gcvêrno do meu Estado 
e o Instituto Brasllelro do Café. 
uma batalha ·de matéria paga,. ln' 
serida nos jornais da Capital Fe
deral, municiada p~los ínfimos -re
cursos de um Estado pobre e careri. 
te ·de numerári-o· .,para suas ·mini
mas realizações, de um. lado,·.e' do · 
outro O/l milhões do ·Instituto Bra
sileiro do Café, ·sempre pronto . a. 
vir. pelos jornais .com o pêso ·de 
sua qualidade de autarquia rica· e 
dominadora, distribuindo· favores ·e 
recursos' de uma politica desastra
da ·pára com as populações do 
Norte do Pais. · ·- ·. . · :: 

Consequente' a um telegr~~;ma en
viado pelo Govern:l!dor do · Ama· 
zonas ao Sr.' Pr-esidente d.a Repú,. 
bllca. · comunicando-lhe que haviá 
retlrado .. do cais do pôrto de Ma
naus 4 mil sacas de café/ de pro
priedade do· IBC; qu·e ali se acha-· 
vam à espera de· que o todo podere .. 
,so funcionário da autara.uia viesse 
de Belém distribuir o produto· entre 
os comercfantes em falta e a po· 
pulat;ão nas filas à espera de com:· 
prar a preciosa rubiâcea. O tele
grama do Governador cuja !ln· 
guagem e f-orma epistolar, o modo 

( 



-107-

de proceder da autoridade executi
va loC'al, se sobrepondo a um po
der federal cl.e modo não favoreci
do 'pela boa praxe das relações en
tre os podêres estadual e federal, 
não vem ao caso e nem quero c O· 
menta.r, porque em parte o acho 
justltlca.do, ante a revolta de uma 
população que aos seus Eofrlmen
tos, tem acrescentad·o nos últimos 
tempos luta infellz pelo C'on.sumo 
daquilo que deveria ser facilitado 
a todo brasileiro, pois êle jâ n:lt
ceu mergulhado no hábito de beber 
café. · 

Seguido a êste rtelegran'ia: e à 
apreensã·o do produto, apareceram 
diversas publlcaçõ·~s. alguma~ com 
~ n!tldo sinete das matérias etlCIJ· 
mendadas de antemão, recririlln:m
do o Governador, criticando-o e a 
última delas até dizendo que· o Go
vêrno amazonense "queria um mar 
de café". 

o ·Sr. Cunha Mello - Permite 
v. Exa. um aparte ? · 

O SR~ MOURA O VIEIRA -
Com multo prazer. · 

O Sr. Cunha Mello - A essa r·e
quls!ção ·de café. feita pelo Gover
nador do Estado, · que assinou têr
mo de responsabllldade perante a 
Amazona.s Harbour. companhia ex
ploradora dos ser.viços do Pôrto de 
Manaus. o Instituto Brasileiro do 
Café. com a assinatura cl.e três de 
seus levianos Dlretore.s, chama de. 
apropriação. · 

O SR. MOURAO VIEIRA 
Agradeço o aparte de V. Exa., que 
situa: a. questão nos devidos têrmos' 
Justamente por ser a . requisição 
uma , faculdade legal. .. 

O Sr. Cunha Mello - Multo bem. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
. . . da qual pode lançar mão o Go
vernador. dei-lhe · apoio integral. 
(Lendo) : 

·Começou então a batalhal das 
ma téria.s pagas. 

No passado dia 13, vespertinos 
desta cidade trouxeram a respos. 
tu do Sr. Gilberto Mestrlnho ao 
Presidente do Instituto Brasileiro 
do Café, onde são · reeditadas as 
mesmas acusaçõe.s a funcionários 
c.J.o Instituto que naquelas longín
quas paragens, por causa de uma 
politic:t comercial infame, são ver
dadeiros ditadores do uso e con
suma da bebida. 

TUdo muito bem e ficaria em 
evidência o governante corajoso 
que enfrentou êste bicho-papão 
que são· os tnstitutos econômlcos 
do nosso·'Pals. Mas acontece que 
órgão de imprensa e ·publicidade 
não · e.stão pan. fazer cartaz de 
quem quer que seja e antes da 
matéria Ralr prêto no branoo terá 
que passar Pelos guichês da gerên
cia onde runc!oriam as réguas na 
medida dos centímetros e aí, à 
custa desta briga em que a razão 
nem sempre está ao lac~o dos con
tendores ... quem paga é o contri
buinte de minha terra, é o po
bre homem desfavoreC'ldo que vê 
os parcos recursos do orçamento 
minguados·· para · alimentar uma 
polêmica em que o E~tado levará 
semPre desvantagem. · 

Primei-ro Porque o IEC tem o 
couro tão duro como o elefante. 
Essas notinhas não. lhe fazem· ne: 
nhuma cócega, não o· •fazem · mu
dar os funcionários acusado;:; de 
favorecer o contrabando porque re
cebem propinas dos interessados 
para lhes arranjar cotas. Depois, 
para cada tostão que o Amazonas. 
empregar na divulgação dos seus . 
erros aqui no Sul; .o me empre: 
ga·rá milhões, usando .o dôbro· dos 
jornais para: ·sufocar o coaxar .da 
humilde .rã que ofendeu o sol. 

Por · isso: nteus nobres oompa
nheiros. devem .. ter lido nos jornais 
matutinos de domingo passado e 
vespertino.s. de segunda-feira. a pu
blicação com que o ardoroso- Pre. 
sidente do Instituto Brasileiro do 
Café vem a Público. gastando per
to de unhuilhão de cruzeiros pa
ra fazer calar o intruso, o auda-
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cioso Governador de um modesto 
.Estado da Federação. que ousou 
desafiar as fúrias do grande po· 
tentado, que tem em suas mãos o 
destino de melo mllhão de pe&oas 
sem poder, normalmente ou não, 
tomar. uma xícara de café. u be· 
blda estimulante que ajuda a v·sn· 
c·er a solidão e os dias úmidos do.~ 
seringueiros. dos canoeiros, d.os 
mourejadores da.~ várzeas. enfim. 
dos calejados e infelizes homens 
da Amazônia. 

Com todo o seú poder; com to
dos. os seus milhões, o Instituto 
Bra.silelro do Café, gastou tanto 
dinheiro para provar ·que talvez o 
que o Governador do Ama!Zonas 
disse e tudo a. que nesta Casa te
mos· dito também, seja mais ,ver~ 
dadelro. do .que mesmo nós o enten· 
damos .. 

.~ Acostumado a mistificar a opl· 
nião públlea através da matéria· 
paga, o Instituto BrasUeiro do Café 
nem percebe que. através de sua 
nota, apanas confirmou que é mes· 
mo por via de sua errada política 
de distribuição. da incompetência 
de aeus funcionários em substituir 
o comércio tradicional e normal. 
na venda e distribuição d.o produ· 
to, que está a raiz do contrabando 
de que tanto êle se vale, para tor· 
nar mais· d!ficil. m1als· penoEa a 
existêncta ·do habitante. da Ama· 
zõnia.· · .. · 

Que .o· me não venha alegar que 
o fato que vamos relatar e que 
consta em letra de fôrma das ·pu-~ · 
blicações m111onár!al! é 'do ,seu des· 

. conhecimento ·Ou dos seus .funclo· 
nárlos. A/um 'exame superficial, e 
esperamos que'· ó ar. Governador. 
que ten1 tôdas :as:posslbllidades ao 
seu alcance; responda ·lncontlnentl 
ao me, e a Bancada Amazonense 
lhe dará. tôda a cobertura necessá.· 
ria, verifica-se. que o IBC, para jus· 
tlflcar o de.saparecimento. do café 
destinado à praça de Manaus, cen· 
tro abastecedor 'de todo o Amazo· 
nas. e à.~ vêzes dos· territórios,· o 
próprio Instituto, repetimos. o dis
tribui a. firmas fiCticias em lotes 

ele 10. 20. 50, e 100 saco,s, cabendo 
à mesma pessoa física ou jurid!
ca, somadas as parcelas, quantlda. 
d.es maiores que· as nece,ssárias ao 
seu comércio. 

Encontram-se também, na. nota, 
firmas com dois. três e quatro no. 
tnes diferentes, com o total geral 
de 2.820 sacas para uma. 500 e 400 
sacas, respectivamente, para as ou
tras. e assim por diante. E tem 
tnais, Sr. PreEidente e SenhOres. Se
nadores. 

Na publicação que pagou milhões 
àe cruzeiros e foi publicada no Bio., 
São Paulo e quem sabe mais ... 

o ·sr. Cunha Mello - Dá. licen
ça para um: aparte ? 

' I ; ' 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Com todo o prazer. 

'_·i ' 
O Sr. Cunha Mello- E oontlnua 

a ser transcrita •. indefinidamente, 
em tôda Imprensa brasileira. Ain
da ontem apareceu nos jornais" da 
tarde desta Capital. . · . . · · 

O SR. MOURAO VIEIRA -
T'enho fé. nobre colega ,que essa 
Publicidade não conseguirá, de for~ 
tna alguma. sufocar nossa voz. dis
postos como estamos a . todos . os 
sacrifícios para .. que se faça jus
tiça à nossa terra; com· o aUxilio. 
de. V. Exa.. do ilustre Governador 
e de todos os -parlamentares r ama-
zonenses. (Lendo) i,: . . . . . , 

Na publicação feita no: Rio ·
São Paulo .e quem sabe .mais, ape
nas para refutar o Govêrno "dO 
Amazonas, - dizia ....,... enC'Ontram . 
se-nomes de pessoas·conhecld.as nos 
tnelos comerciais; da cidade de Ma; 
naus, como executores sl.stemáttcos 
de negócios · escusos; :· de . contra
ventares das leis fiscais. ou· mais 
claro, contrabandistas. Não me ve
nha. contudo o me pedir ·os seus 
nomes. isso é lá com seus funcio
nários. que são pagos para !sso, 
e ganham muito mais que um mo. 
desto Senador da República;· sem 
ter a moral devida, pois houve um 
d.êles que recebia ·as partes num 
quarto de hotel, seml.nu. 

i~ 
:I 
:I 
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Ma.s, voltemos à nota do me. 
Prefeituras do Estado do Pará, 

abastecidas normalmente. pela sua 
posição politica e geográfica, na 
Capital do seu Estado, aparecem 

. como tendo recebido café através 
da praça de :Manaus. 

J!: um contrasenso. Só se na fal. 
ta de nomes com que justificar a 
salda das 300 Eá.cas do café, olhou-

. se para a parede e no mapa, os 
nome.s de Obld.os, OlivenÇa c Or!. 
xlúllná serviram de inspiração pa
ra levarem a culpa. o normal. 
quando falta o produto, é Manaus 
buscá·lo na.s praças do Pará. 

Não pemem os Senhores Senado
res que estou sendo injusto jogan. 
do a culpa dos erros nefastos do 
IBC na.s costas dos Eeus agentes 
locais e ainda por cima perorando 
sôbre firmas que receberam 10, 20 
sacas d·e café, quantidades que pos
sam parecer diminutas para mere
cer o trabalho de fiscalização, Não. 
Uma saca de café vendida fora 
do Brasil, na cidade de Parama
rlbo; por exemplo, vale 6 vêa<e.s 
mais que o seu preço na cidade d.e 
Belém. Os lucTos realizados com. 
portam todos os riEco.s e sacrlfi
cios · e, como afirmou a denúncia 
do Governador, "os fLscals do me 
recebem propinas para o fornecl
mentoo do café" e, se verdadeiro. o 
café será entregue a quem pagar 
a propina, não Importa o destino 
que êle possa ter. A multiplicação 
de firmas que aparecem justlflcan. 
do a distribuição das 48.832 sacas 
da rubláC'ea, enviadas pa·ra a pra
ça de Manaus, póde multo bem ser 
apenas uma conta de chegar, para 
influenciar a opinião pública do 
Rio e de São Paulo. que Interessa 
muito mais ao me que o consumo 
do café pelo B.raell a,fora. E.sta 
será a minha opinião até que o 
IBC prove o contrário. responden. 
do ao meu requerimento de infor
mações e aos discursos aqui pro
nunciados pelo nobre Senadol' 
Cunha Mello e pelo Deputado Ar. 
thur Virglllo na Câmara dos Depu
tados. 

Antes. não posso crer na veraci· 
dade de suas Informações porque, 
na própria nota a Comissão de 
Abastecimentos e Preços do Amazo
nas. que aparece como tendo rece
bido 350 sacas, recebeu efetlvamen
te 100 sacas, como seu Presidente 
teve a oportunidade de afirmar ao 
Sr. Newton Paiva. alto prócer do 
'CBC e poderá a qualquer momento, 
testemunhar a esta Casa. 

o Sr. cunha Mello - P'ermlte 
v. Exa. outro aparte ? 

O SR. MOURAO, VIEIRA -
Com multo prazer. 

O Sr. Cunha Mello - A nota ofi
cial do IiBC contém Inverdades, 
erro.s de corografia do B·rasn e. 
até, de soma. pois, somando-se as 
diversa.s cotas distribuídas entre as 
firma·s Indicadas, não se encontra 
o total de 49.359. Assim, afronta
se a opinião pública e justifica-se 
o .contrabando com inverdades, er
ros de cálculo e. mesmo, de coro
g~afla. Ninguém ignora Q.ue o,s ne. 
goelas do Instituto Brasileiro do 
Café são realizados com duas fir
mas, uma de São Paulo, outra. do 
Rio de Janeiro, cujos nomes virão 
a público, dentro de poucos dias. 
através das tribunas do Senado e 
da C'.lmara dos Deputados. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Versa· V. Exa. questão de grande 
importância. Tive também en.sejo, 
levado pelo hábito de profe&or de 
aritmética. de somar as . parcelas 
constante,s da Nota do Ins.tituto 
Brasllelro do Café; e qiiaJ não foi 
a minha. surprêsa ao verificar que 
o total nãa é o Indicado 49.359. 
Ainda hoje um ilustre amazonense 
residente no Rio de Janeiro, Se
nhor AriStóteles ·Magalhães Cordei
ro, alto funcionário do Banco do 
Brasil, publicou carta no "Correio 
da Manhã." na qual demonstra que 
a.s 49.359 sacas são apenas 37.000. 
Ficaria satisfeito se o êrro fôsse 
de aritmética. A verdade. porém. 
é que não· houve engano de soma 
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e. sim, escamoteação, deslealdade 
para com os leitores .. , 

o Sr. Cunha Mello- Para t:"om 
·a opinião pública. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
... que não estavam ,sendo conven. 
cldos de uma realidade, mas ape
nas 11 udldos. 

Quanto ao Presidente da COAP, 
Sr. Silvio Tapajó.<i, ao ler a nota 
aflrmou.me que não recebera 350 
sacas, mas apenas 100, que foram 
distribuídas à população. Aconse. 
lhel-o a procmrar os representantes 
do IBC e continuar reclamando e 
Insistindo em que a autarquia ex
pllcasse a divergência entre a cota 
fornecida e a Indicada na comun!. 
cação oficial. Assim, as 350 saca.s 
entregues ·à COAP o toram tn no. 
mini. Alguém as recebeu, não po. 
rém a COAP. Penso que apenas um 
fato como êsse mereceria inquéri
to rigoroso, a fim de apurarem-se 
re,sponsabl!ldades. 

O Sr. Cunha Mello - A idéia 
de V. Exa. está sendo posta em 
prática na Câmara dos Deputados. 

O SR. MOURAO VmiRA -
Folgo com a noticia, porque, acre
ditando na honestidade do sr. Pre. 
Sidente da Repúlbica, desejamos 
concorrer para que fique provado 
estar o Instituto Brasileiro do 
Café agindo "a latere", sem nenhu
ma significação. porque, certamen. 
te; o Sr. Presidente não concorda 
com atitudes desta natureza. 

Protesto ainda. Sr. Presidenta 
contra fato grave, não registrado : 
a ameaça feita pelo Instituto Bra. 
tlleiro do Café de elevar o crusta 
do produto na Amazônia, para que. 
assim, se torne mais· difícil o con
trabando. Numa. fulgurante iniCia
tiva, o Instituto para evitar o con. 
trabando pretende elevar o preço 
do café, que o natural vai ad.qui
rlr, como forma nova e positiva de 
coibir o contrabando. 

O Sr. Cunha Mello - E ganhar 
mais dinheiro .para os coniyentes. 

O SR. MOURAO VIEIRA· · -
(Lendo) - Na visita que o Presi
dente da COAP do Amazonas fêz 
àquele Instituto, para protestar 
contra a lnveracldad.e de seus 
apontamentos em relação à sua 
Comissão, ouviu de um oficial de 
gabinete do Diretor do IBC - que · 
recentemente têz uma "visita de 
sacrifício" ao Nordeste e Norte do 
Pais - que o Instituto vai dupll. 
car o preço do café em grão a ser 
fornecido para aquela região, co. 
mo medida mais eficaz que o mes
mo en~ontrou para evitar o con. 
trabando. 

Val-se, portanto, sacrlflcar a po
pulação, com uma providência fic
tícia de r11pressão ao contrabando. 
(Lendo) : 

Seria para rir, se não fôsse tão 
trágica a solução do IBC, porque 
enquanto gasta imensas fortunas 
no exterior a fomentar o uso d.o 
caU, no turismo mais dispendioso 
que ;)~te Pais já suportou, tudo se 
faz Internamente para afastar " 
brasileiro do uso de sua bebida tra. 
dicional, tornando.a mais c:ara 
cada dia e mais inacessível ao ho .. 
mem de poucos recursos. 

O homem· que corta. o& serin. 
gals nos mais distantes ponto,s da 
Amazônia, nas cabeceiras dos rios, 
onde o navio que lhe traz os pro. 
dutos da capital só chega duas ou 
três vêzes por ano. deverá quan. 
to antes perder o hábito de tomar 
o seu catêzinho. Esquentará o cor. 
po com a cachaça, não Importa que 
esta o Inutilize para o trabalho, 
isto porque aqui na Capital Fede

. ral, homens destitui dos de e.spirito 
público, cismaram que café é luxo, 
e não o companheiro de tõdas as 
horas do caboclo e do nordestino 
abandonado dos seringais. 

Paira talvez aos senhores a per. 
gunta: 

Vai haver agora· café na Ama. 
zõnia, depois da visita do emissá
rio do IBC. que deve ter constata. 
do a crise de abastecimento da ru
biácea à população ? Quem sabe ? 
A poderosa autarquia. segundo a 
palavra do porta-voz do Dlretor 
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(êste, é homem inace.ssível) con. 
tinuará a tazer estoque em Belém. 
Para o Amazonas vai ser estipula. 
da nos conclllábulos Internos da di· 
reção, uma cota, e se esta não che
gar, nem um grama a mais será 
enviada ·à praça. 

Sôbre êsse tópico, Sr. Presidente. 
darei depoimento pessoal. Na mi
nha última· VIagem ao Baixo-Am~
zonas. assisti, por casualidade, no 

· Pôrto de rtaquat!ara. o navio 'I'o•. 
cantin.s. do Lóide, descar·regar du· 
rante dois dias, apenas vermute e 
bebidas alcoól!C'as, quando eu des
pendera todos os esforços a fim 
de obter praça para produtos alJ. 
mentíclo.s para aquêle Pôrto. 

:S:sse o fato. que agora ctenuncio : 
um navio do Lóid,e não descarre. 
gar sequer um saco de mantimen. 
to. de cereais ou de farinha de tri
go, mas, durante doi-s dias, apenas 
vermute, C'Ula marca não menclo
n.o. para não fazer reclame no Se
nado. 

o Sr. Cunha Mello - Dá V. Exa. 
licença para um parte ? 

O SR. MOURAO VIEIRA -
com multo prazer. 

o· sr. Cunha Mello- o mal ain
da se agrava. Sabe V. Exa. que a 
praça nos navios do Lóide que cad;;. 
vez mais rareiam no Pôrto de Ma· 
naus, é tomada de preferência, na 
ida, por bebidas alcoólicas e, na 
volta, pelos vasilhames que as con. 
tinham. Contra o fato já reclamei 
ao Sr. Preridente da República. ao 
Presidente do Lólde Brasileiro e aoo 
Ministro da Viação e Obras Públi
cas providências mais drásticas; e 
a praxe abusiva, com que se mata
va de fome o povo amazonenre, en. 
venenando-o ao mesmo tempo C'Om 
álcool daqui remetido, realmente 
foi. em grande parte, coibida. 

O SR. MOURAO VmiRA -
Agradeço o aparte de V. Exa. e de
claro a data exata do ocorrido: 22 
de outubro de 1959. há pouco me. 
nos de cinC'O mese,s, portanto. <Len. 
do) : 

O Instituto Brasileiro do Café, é 
bom que se recorde, um dia cismou 
com cs comerciantes tradicionais 
da região, que há longos anos vi: 
nham .se abasteC'endo cte café nas 
praças do Sul e dlstrlbulndo. · a 
contento. o produto entre o comél'· 
elo varejista, aos torradores, ser
vindo aos aviados do interior, tem 
atropelos; pois bem, êsses homens 
que com o seu trabalho, criaram 
um padrão de honestidade e decên· 
ela, pc1· obra do me, foram sumà. 
rlamente afastados do -comércio do 
café. 

Numa ofensa impensada, não po
diam mais continuar no seu mister 
porque o me enviou funcionários 
seus. para, nos quartos de hotéis. 
distribuírem a seu talante e inte· 
rêsse, as sacas de café, para um 
e para outro, de acôrdo, natural
mente com a cara e a bôlsa do 
freguês. 

O Sr. Cunha Mello - Preferiu 
fazer negócios clandestinos nos 
quartos de hotéis, por intermédio 
de funC'íonários seus, que nêles se 
hospedavam, abrindo mão da ofer
ta gratuita que lhe fêz a Associa· 
ção Comercial, de seu salão. para 
tratar dessa operação. 

O SR. MOURAO VIEIRA 
Exatamente. Era o ponto que. eu 
ia ·abordar. 
· (Lendo) Debalde reclamou o co

mércio. Suas entidades de C'la,sses 
fizeram reclamos de que nesta 
Casa nos fizemos porta-voz. eontra 
uma situação crítica alcançada 
pelo comércio da rubiácea em Ma· 
naus e no interior do Estado. Pro
puseram medidas, ofereceram . lo-

- cal para que o Instituto montasse 
um escritório de distribuição, exa· 
tamente como v. Exa. afirmou, su. 
geriram formação de. estoque na ci
dad.e de Manaus. Tudo em vão. 
E não fõ.sse a violência do Oover. 
nador talvez ainda C'Ontlnuasse o 
mesmo. Po·rque agora vai haver 
uma mudança, diz o porta-voz Ibe
ceano. Depois de tanto. desprastl
glnr o Oovêrno Federal; pois o pró-
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prio Instituto fêz questão de fri. 
sar que êle não é o dono do café 
e sim. o Govêrno Federal. criando 
um clima de animosidade entre o.s 
podêre,s estadual e o· nacional, a 
ponto de o ExeC'Utlvo estadual apa. 
recer como o "salvador" da crise, 
multo bem, agora o Instituto diz 
que vai entregar a distribuição no 
Amazonas à Federação do Comér. 
elo para que esta por si faça o .su
primento aos comerciantes. assi
nando um têrmo de .responsabüi
dade que o próprio IBC, parece, não 
exigiu dos seus funcionários locais. 

Perguntamos então : 
Não era Isto. o que deveria ter 

sido feito logo de Inicio, antes do 
sam'lfir.lo de uma população Intei
ra, que foi jogada à rua em filas 
intermináveis à porta dos vende
dores de café. faltando muitos ao 
trabalho· tão necessário a uma ter
ra pobre e sem recursos. outros apa. 
nhando doenças na exposição de· 
morada ao .sol e ~ chuva. num es
petáculo contristador d.e mulhere.s 
e crianças disputando melo quilo 
de eafé, dentro de um Pais que 
é o s~u maior produtor no mundo? 

E quando o me mudando seus 
. métodos comprova que sua politica 
. errada favorec-eu ainda mais o con
trabando, quem será re.sponsab111-
zado? 

E o prejuizo do comércio banes. 
to que foi espezinhado, caluniado, 
que agora é chamado a consertar 
os erros doll burocratas que quan. 
do vão à Amazônia é por "sa:lrifi. 
elo", que diz o IBC ? 

Ao Sr. Presidente da República 
lançamos mais um apêlo. já que 
tantos outros têm sido atendidos 
em beneficio do Estado. É preciso 
que s. Exa. tome Imediatas provi
dências junto ao Instituto Bra.si
leiro do Café, Elas virão certamen. 
t!l, pois conhecemos o desvêlo com 
que o eminente Chefe do Govêrno 
proC'Ura evitar êsses crimes contra 
a Nação. É o que esperamos, . na 
certeza de que a esta tribuna ou
tras vozes voltarão, pa·ra implo
rar. pedir, solicitar e protestar. 

' 

O Sr. Jefferson de Aguiar- Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. MOuaAO VIEIRA .... 
Pois não, 

O Sr. Jefjersrm de Aguiar - Te
rei o prazer de encaminhar ao emi
nente Chefe da Nação o apêlo IJUfl, 
desta tribuna. V. Exa. lhe -dirige. 
Elstou certo de que, Igualmente, o 
InEtltuto Brasüeiro do Café, por 
seus dirigentes, terá oportunidade 
de esclareeer a opinião pública a 
respeito das criticas formuladas 
por V. Exa., eminente e Uustre re
presentante do Estado do Amazr'). 
nas. Esteja V. Exa. certo, como bem 
acentua e dá realce especial em 
seu discurso, que o Sr. Presidente 
da República acolherá, mais uma 
vez. o apêlo tão justo do ilustre 
representante do Amazona.s, con1o 
em outras oportunidades o fêz, fn. 
clusive - se não me falha a mil· 
mória - em relação ao transporte 
marítimo para aquêle Estado, ~pe
lo que tive ensejo de retraJJSmltir. 
Assim, v. Exa. como o eminente 
Senador cunha Mello, verão que o 
Sr. Juscelino Kubits:bek conEidera
rá o ped.ido que. lhe foi dirigido, e 
o Instituto Braslleiro do Café es . 
clarecerá convenientemente, tôda 
essa barganha que se desenvolve 
em tôrno da exportação do café 
para o Estado do Amazonas. 

O Sr. Cunha · Mello -· Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O SR. :MOuaAO VIEIRA -
Com todo o prazer. 

o Sr. Cunha Mello- O a.pêlo cte 
V. Exa. é, sem dúvida, o de tôda 
a Bancada Amazonense, a qual re
conhece os beneficias que o Sr. Pre
sidente da República tem levado, 
ultimamente, ao nosso Estado. Faz. 
se mister uma providência. em prol 
da recuperação das finanças na
clonais. em .situação precária. o 
c·ontrabando de mercadorias para 
o exterior, boje, corre parelha ....:.. 
já vence, poderia dizer - o pl'ó· 
prio contrabando ele mercadorias 
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que entram no País. Ambos frau. 
dB:m o Fisco, arrasam as finanças 
naC'ionals, desmoralizam ·a a à mi
nistração aduaneira do Bra,su e o 
própria Govêrno. Esperamos que 
o Sr. Presidente da República. 
sempre tão solicito em atender aos 
nosso.s reclamos, acolherá também 
êste, em beneficio das finanças na
cionais. 

O SR. MOUR.AO VIEIRA -
Agradeço, prellmlna·rm e n t e. ao 
ilustre Líder da Maioria a declara. 
ção de que transmitirá ao sr. Pre
sidente da :República o apêlo, que 
já não é meu. já não é da Ban
cada. mas do próprio Estado do 
Amazonas, a fim de que cessem, 
definitivamente, êsses atentados à 
nossa economia e, mais do que à 

· nossa economia, à. própria vivência 
do povo amazonense. A par dessa 
reclamação, que faço por obrigação 
de representante amazonen.se. não 
poi:so deixar de reconhecer os lmen·. 
sos serviços prestados pelo Sr. Pre
sidente da República à minha re· 
glão, com ou sem apelos da Ban
cada, sempre alerta quanto aos iu
terêrses daquela terra. A:redito 
desconheça s. Exa. as mlnúcias do · 
problema. do contrário não teria 
permitido chegasse a êsse extremo. 

o Sr. Jefferson de Aguiar - Per
mite V. Exa. novo aparte ? 

O SR. MOUBAO VIEIRA -
Pois não. 

O Sr. Jefferson àe Agutar- Com
pete-me esclarecer a V. Exa. que 
tão logo ouvi v. Exa. no inicio de 
seu discurso, declarar não ter obti
do resposta ao seu pedido de Infor
mações. mandei verificar na Secre
taria o que ocorrera com o reque
rimento deferido pela Mesa. De.n. 
tro de breve prazo. exporei a Vos
sa Excelência o que houve. Envi
darel ainda esforços para que as tn. 
formações sol1citada.s venham às 
mãos do Ilustre representante do 
Amazonas. em momento oportuno. 
a fim de que se deslindem as ques-

tões suscitadas e fique esclarecida 
a oplntãoo pública a respeito das 
dúvidas argüldas no presente dis
curso e no pedido de informações. 

. O· SR. MOURAO VIEIRA -
Agradeço a intervenção do nobre 
Lider da Maioria; 111as tenho a de
clarar que faz sete meses que foi 
forll'llilado Qi pedido de Informa. 
ções. 

O Sr. Jefferson de Agutar - Te. 
nho conhecimento do fato e, neste 
momento. já providenciei a respei
to da solicitação de Vossa Excelên. 
ela. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Muito obrigado. 

o Sr. Barros Carvalho - Permi
te v. Exa. um aparte ? 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Pois não. 

O Sr. Barros Carvalho - Bato 
palmas à.s palavras de v. Exa. sô
bre a repressão ao contrabando, o 
qual Ee pratica às escâncaras em 
todo o território nacional, pois nos
sas alfândegas .são fortalezas desar
madas e abandonadas. o nobre se. 
nadar Cunha :Mello bem disse do 
que é. atualmente, a receita pú. 
bllca frente ao contrabando : não 
há execução orçamentária. Ao re
latar o Orçamento da Receita, :mos
trei que ninguém poderia dizer qual 
das mais graves fraudes, dos :mais 
graves contrabandos: se o de ex
portação, se o de Importação. Tive 
oportunidade também de dizer que 
no ano passado se haviam expor. 
tado clandestinamente cêrca d.e 
dois milhões de sacas de café, e 
ainda fiz a grave denúncia de que 
no Instituto BraE:Ilelro de Café se 
vent!!a o produto, embolsando, 
quem conseguisse o favor, quinhen
tos cruzei·ros por saca de café. Le.' 
vei o fato ao conhecimento do :meu 
amigo senador cunha Mello, que 
me declarou ter sido Instado paro. 
fazer pedido dessa natureza, o que, 
evidentemente, recusou, Louvo, por 
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l~so, o discurso de V. Exa. e os 
apartes do .seu ilW!tre colega de 
Bancada. Por outro lado, tranqül
llza-me a promessa do nobre Lider 
da Maioria de levar ao conheclmen. 
to do Sr. Presidente da República 
êsse fato grave que está ocorrendo 
no BrasU : êle se está desmorali
zando também pelo contrabando, 
sempre combatido com veraadelra 
chantagem pub11cltárla, como . ain
da recentemente se fêZ com o 
''Presidente wenceslau". o Inspe
tor da Alfândega não foi ouvido sO. 
bre a diligência, e houve quem dls
.sesse que o Sr. Ministro da Fazen. 
da fôra convidado para assistir ao 
deseiJlbarque de rádios etc. Assim, 
espero que o nobre L!der da :Mala; 
ria, atento ao que .se diz nesta Ca· 
sa, coloque ·o Sr. Presidente da :ae. 
pública a par da grande responsa. 
b!Udade que pesa Rôbre o seu Go. 
vêrno., 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Agradeço o aparte d.o nobre sena. 
dor Barros Carvalho. Ouvi o dls. 
curso do ~ustre representante de 
Pernambuco. no qual s. Exa. fêz re. 
fcrêncla aos pontos aludidos em 
seu aparte. Por essa oração pude 
apreender a necessidade de nós. 
repre.sentantes do povo ligados à 
Maioria. iniciarmos lmediatamen. 
te o combate ao uroblema do con. 

· trabando, que nâo. constitui ques
tão . partidária, mas de dignidade 
na.cl!mal. lf'l'anqüllo pelas aflrma-
91iei do Lider . e pela honestidade 
habitual do Sr. :presidente da Repú. 
bllca •. deixo a. tribuna convencido 
de que, no que tange ao caso do 
café, será feita justiça ao povo de 
minha. terra.. · 
· Agradeço aos Senho1·e.s Senado. 

res O"interêsse com que me ouvi
ram nesta denúncia contra um Ól'· 
gão do Govêrno e o apoio que de 
s. Exas. recebi. Num último l't:· 
curso, lembrarei que c próprio Gu
vêrno •mande Instaurar Inquérito, 
porque, só assim, nós, dB. Ama:zô ... 
nla, poderemo,s compro;tar quanto 
afirmamos. Se bem que a nossa 
~\ltorldl'.de parl!\~~nt!'r !l()s colQ· 

que em ~ltuação multo elevada, 
amanhã poderá haver, na propa. 
ganda do Instituto, desculpas e In
sinuações, que sômente .se apura
rão em rl~roroso Inquérito. <Mui
to bem; muito bem) . 

Durante o discurso do Se-
11hor Mourilo Vfelra, o .Senhor 
Cunha Mello cle1:x:a. a. ca.cle1ra 
ela PresfiUncia., assu.mindo'a o 
Sr. Gilberto Marinho. . 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora. do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lima fl'eixelra, segundo orador 1ns. 
crito. (Pausa.>. · 

Está ausente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Taciano de Mello, terceiro orador 
Inscrito. · . 

O SR. T~CIANO DE MELLO -
(•) - Sr. Presidente, Senhore.s Se. 
nadores1 .devo. em parte, minha 
eleição aos denodados operários que 
labutam na Estrada-de-Ferro de 
Goiás. 

Vinte anos de clfnlca médica. ·na
quela região. fizeram-me devedor, 
àqueles trabalhadores,· das gentlle:. 
zas e do aprêço com que sempl'e 
me distinguiram, . principalmente 
na ocasião em que um dever._civleo 
me chamava a disputar eleições. 
como candidato do meu partido. 

· Há pouoos dias, em. visita à mi. 
nha terra, um grupo dêles solici
tou-me· apoiasse suas preten.sõe.s no 
sentido de obterem ordenados mais 
compativels com as reais neces.sl
dade.s de subElstêncla. . · 

Tocado no meu coração, como 
tantas vêzes o tul, quando, como 
médico, procurei aliviar o sofrlmen. 
to daquela pobre gente, solidarizo
me, plenamente. com as relvlndl· 
caçõe.s .,... não oom os têrmos -
constantes do memorial encami
nhado ao Superintendente da Es
trada-de-Ferro de Goiás. 

ll: lndispen.sável tome a ad.mipls
tração daquela ferrovia ·~onbecl-

!•) - Nilo foil'tVIslo pelo orador. 
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menta da situação de seus funcio
nários; e providencie no sentido 
de que nenhum dêles continue a 
perceber salários inferiores ao mí
nimo vigente na região. 

Manda a justiça, entretanto, Ee 
faça observação procedente quanto 
à pretensio de tôda a classe a um 
aumento de '50 a 60 por centã ê.e 
vencimentos. 

Em conversa com os Interessa
dos . manifestei meu modo pessoal 
de encarar o magno problema. 

Sr. Presidente. se o Congresso 
Nacional continuar negando ao Po. 
der Executivo · o.s meios necessários 
à contenção do custo da vida; te 
persiStir em retardar a votação dos 
Projetas de Pa·rticipação dos Tra
balhadores nos Lucros das Emprê· 
sas e da Criação da.Superintendên
cia do Abastecimento, para com
bater os abusos do Pod.er Econô
mico. tenho a certeza de que a ele
vação de salários nenhum benefi
cio trará aos que vivem de ordena
dos fixos. Basta falar-se em me
lhoria de proventos, quer dos ope
rários, quer dos servidores públicos, 
para que os preços das utiUdade~ 
comecem a subir. assombrosa
mente. 

Enquanto o Govêrno não dispu
~er de .elementos eficazes para o. 
congelamento de preços das indús
trias, nenhum aumento de salário 
deve ser· concedi.do, sequer pleitea
do pelas classes menos faV'Orecidas. 
Já tivemos exemplo, com a eleva
ção dos vencimentos do func!ona
lismo público, na gestão anterior 
à do atual Presidente da Repúbli
ca, Na ocasião, o ato do Congres
so Nadonal foi elogiado· e aplau
dido; hoje, entretanto. sentimos 
que o aumento de salários foi uma. 
verdadeira burla porque principal
mente as indúEtrias aumentaram, 
consideràvelmente, o preço de seus 
produtos, e hoje, aquela majoração 
âo salário fixo tol completamente 
absorvida pela elevação dos preços 
dos ma te riais industrializadoe. 

Por is.So. com a maior sincerida
de, disse-lhes que apelassem para 

os Senadores e Deputados no sen
tido de que V'Otass{lm êsses proje- . 
tos, com a máxima urgência, . dan
do ao Executivo os podêrea de que 
tanto carece para 'intervir no mer
cado dos pre90s, com justiça. Ces
sará, a.sslm, a luta contra o pro. 
dutor rural, que não pode vender 
barato quando sua vida e· seu tra
balho dependem de mercadorias 
industrializadas. 

Contenham o preço das indús
trias e as mercadorias produzidas 
pelos rurícolas ehegará ao alcance 
das classes menos favorecidas. Den. 
tro dessa harmonia,· virá o conge. 
lamento dos preços para todos oa 
que trabalham. Só então deverão 
e poderão os operários e funcioná
rios públicos pedir aumento para 
a melhoria de seu nivel de vtd.a. 
Fora disso, estaremos contribuindo 
para que continue essa roda gigan
te e as leis votadas pelo Congres
so. com a finalidade de !i&vorecer 
os pobres só .beneficiario os ricos 
fazendo-os cada vez mais ricos: 
enquanto aquêles serão cada vez 
mais pobres. . . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. <Mu~to bem; muito bem. 
Palmas). · 

Durante o .discurso dÓ Se-
11hor 1acfano de Mello, o 'Se
nhor Gilberto Marinho deb:a a 
cculefra. da .PredcUncf4. ree&tB· 
sumindo-a. o Sr. Cunhii Mello. 

O SR. PRESmEN<I'E - Continua 
a. hora do Expediente': . . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Afonso Arlnos, quarto ·orador fns. 
c rito. 

O SR. AFONSO · ARINOS -
( • l - Sr. Presidente, tive, ontem. 
em companhia do eminente Sena. 
dor Milton Campos, o prazer de 
receber nesta Casa, o nobre Depü. 
tado Menezes Cõrtes, com. quem 
examinamos a redação da emenda 
constituclona,l a ser oferecida na 

( •) - Nilo foi reli Ido pelo oMdor. 
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Câmara dos Deputados, e qu-e vLsa 
à organização do atual Distrito Fe-
deral. • 

Como surgiram na Imprensa ma
tutina de hoje ·alguns reparos a 
certos aspectos dessa Inicia tlva, ve
nho à tribuna para oferecer os e,s
clareclmentos que se fazem mis
ter, a fim de que os preceitos jul
gad.os lnC'onvenlentes pelas criti
cas, possam ~er examinados com 
pleno conhecimento de causa. 

Preliminarmente, desejo acen
tuar que a contribuição a nós so
licitada - ao nobre Senador Mil
ton Campos e a· mim - foi no 
sentido do exame juridlco consti
tucional d.as conclusões a que ti
nham chegado os Ilustres represen
tantes das diferentes Bancadas do 
Distrito Federal na Câ.ma·ra dos 
Deputados, e que eram principal ou 
predominantemente de natureza 
política. 

Em emenda como esta a que me 
refiro - e nós temos, no particu
lar, a experiência das sucessivas 
tentativas frustradas com que se 
vem defrontando o Senado Federal 
- em emenda dessa caracteristlca 
não será possivel solução oportuna 
e em tempo hábil, a não ser com o 
acôrdo das diversas correntes poli
ticas componentes da Maioria e da 
Minoria do Congresso; e êsse acôr
do. C'Omo é Igualmente evidente, 
não será alcl\nçado se não prevale
cer o desejo de transação e enten
dimento, com o sacrifício reéípro
co das posições menos significati
vas, em favor da união em tôrno 
daquilo que o seja mais. 

A emenda ontem ultimada, pelo 
meno,s na pa·rte principal. prevê 
- e foi sôbre êsse particular que 
se verificaram as criticas mais 
acesas - a eleição, pelo Senado 

• li'ederal, do Governador provisório 
dó futuro Estado da Guanabara. 
Sôbre êsse ponto é que de,sejo . te
cer algumas consld.erações, a fim 
de que a.s divergências se apóiem 
no conhecimento mais pormenori
zado da situação de fato e de r;ll
relto1 · · · · · · · · · · · · 

Devemos ter bem claro. ·em pri
meiro luga·r, que o retardamento 
das providências legislativas por 
parte do Congresso, . devidas embo. 
ra à dificuldade de convergênC'Ia 
de opiniões em tôrno d.e um substi
tutivo comum - v. Exa., Sr. Presi· 
d-ente, que é o Presidente da Co
missão, sabe multo bem como te
mo.s debatido e nos esforçado para 
chegarmos a êsse entendimento, e 
como essa tentativa tem sido frus
trada - o retardamento do Con
gresso trará. fatalmente, a 21 de 
abril, com a transferênC'Ia .do Qo. 
vêrno Federal, a transformação 
desta cidade em Estado da Guana. 
bara. 

Na emenda a que me referi e da 
qual foi Iniciador o nobre Depu. 
tado Menezes Côrtes, procura-se 
prever as situações que poderão 
ocorrer conforme se desenvolvam 
as votações no Congresso. Ou bem 
prevalecerá a C'Orrente que preco
niza a transformação doa cidade em 
Estado autônomo, ou bem haverá 
a possibilidade da sua fusão com 
o Estado do Rio de Janeiro, para 
a formação do novo Estado que 
compreenda as duas atuals enti
dades territoriais. Essa delibera
ção, . porém, só poderá Eer conse. 
gulda, de acôrdo com a sugestão 
que vem desde o Inicio, por inter. 
médio da manifestação direta do 
eleitorado, Isto é, do plebiscito. 

Essa parece-me a solução mais 
dem'ocrátlca, conseqüentemente, a 
mais indicada. Ai. porém, é que 
houve necessidade dos entendlmen. 
tos entre Maioria e Minoria. 

A Maioria, na Climara. das Ban
C'adas que representam o pensa. 
mente do Govêrno, não concordam 
em que o plebiscito e as eleições 
para Governador efetlvo do Esta
do da Guanabara se processem an. 
te.s das eleições gerais de outubro 
próximo. Haverá, então, um In
terregno entre o 21 de abril - data 
na qual ficará automàtlcamente 
constituido o Estado da Guanaba
ra, ainda que posteriormente o pie; 
blsC'Ito Indique a solução fusionls. 
t!l - entre o 21 (le abril, em que 



êsse Estado ficará automàtlcamen. 
te constituído, em virtude d.e nor
ma da Carta Magna, e a data na 
qual fôr passivei determinar-se o 
plebiscito e as eleições para o Qo. 
vêrno dêsse Estado. caso o pleb!S· 
cito ~eja. negativo. 

sr. Presidente, nes,se Interregno 
é necessário que a emenda constl. 
tuclonal preveja. a forma mais con
veniente aos interêsses democráti
cos de constituição do Govêmo Pro
visório; e então dai surgiu a. su. 
gestão que não partiu nem da no
bre Senador Müton Campos nem 
de· mim; mas da reunião de Depu. 
tados havida no Palácio Tiraden
t'es, de que para se evitar a. nomea.. 
çãa ·de um Interventor, se encon
trasse a. posslbllldade da eleição 
de um Governador provisório. co. 
ma a Maioria não aceitou a solu
ção de eleição direta antes de 3 de 
cutubro, tivemos de concordar com 
a posslbllldade de a eleição se fa. 
zer lndiretamente pelo Senado; 
portantoo, quando o Sr. Presidente 
d.a Câmara dos Vereadores e certos 
brilhantes órgãos da Imprensa ca. 
rloca Impugnam essa solução, o 
fazem na lgnorânc'la dos motivos 
que nos levaram a aceitá-la. Se 
não fôr adl)tada, a alternativa fa. 
tal e Inevitável será a de que a 
21 de abril o Govêrno ~ederal pro. 
cederá à nomeação de um rnterven. 
tor para a cidade. 

O Sr. Catado de Castro - Per. 
mlte V. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS -
Com todo o prazer. 

·O .Sr. Catado de Castro - Só co. 
nheço êsse assunto até certo pon
to : até aquêle em que tive a hon
ra de presidir a algumas reuniões 
de Deputados d.as Bancadas Flumi
nense e carioca; Daí em diante 
não o conheço, estou ficando a par 
pelas declarações de v. Exa. De~e. 
.1avs. apenas argumentar o seguin
te : .se por essa emenda a trlbulsse. 
mos ao Presidente do Tribunal de 
Justiça n competência para gover. 

nar a clda'de nesse período, não se. 
ria Intervenção e sim o cumprimen
to de dellb eração do Congresso 
através de emend.a constitucional. 
A pergunta que faço é eEta : não 
parece a v. Exa. e.ssa forma mais 
Interessante e mais de acôrdo eorn 
o 1nterêsse do Distrito Federal, do 
que uma eleiçãl) 1nd1reta. para ape. 
nas vigorar durante êssa perio!lo ? 
Foi a sugestão que apresentei llll. 
reunião da Câmara : déssemos ao 
Presidente do Tribunal de Justiça 
- que é Magistrado e não tem 
maiores 1nterêsses na politica d•'l 
Distrito Federal - essa faculdade. 
Poderia governar .. a cidade até ou. 
tubro quando então se procederia · 
à eleição para Governador. 

O SR. AFONSO .AlUNOS -
Responderei, com multo prazer, ao 
eminente colega, Senador Calado 
de · Cll.'ltro. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mite V. Exa. antes um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS -
Com multo prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Com 
respeito à Emendá. Constitucional 
número 2 de minha autoria. con. 
substanciada no últlino sub<tltutl
vo que apresentei sôbre a matéria. 
nela consta a solução adotada pelo 
nobre senador Calado de Castro, 
Isto é, .atribuindo ao Presidente. do 
Tribunal de Justiça.. o Govêrno do 
Estado da Guanabara. no interreg
no a que se alude. evitando-E e, em 
canseq:üêncla, a fase 1ntervento
rlal e adotando s·olução mais com
pativel com os princípios d.a Cons
tituição. Acredito que essa solução 
estaria mais compatlblllzada com 
o espfrlto da Carta Magna e não 
adotariamos a soi!ução transiclo
nal, tão acentuadamente di
vergente daqueles princípios ·ado
taclos pela constituição. Aliás, a 
Emen'da Con.stltuclonal n.0 2 está 
tôda ela· concebida ·em forma de 
conciliação, tanto que o eminente 
Senador Milton Campos teve en5e. 
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jo de declarar-se pl~name11te de 
acôrdo ,com meu trabalho, diver
gindo tão somente na questão re
lacionada com a transformação da 
CA.mara dos Vereadores em AsEem
bléla Con.stltulnte. e ellmlna.ndo, 
no meu projeto, a figura do cargo 
de Vlce-Govérnador. .o Deputacl.o 
Xavier ·de Araújo aplaudiu meu 
substitutivo. que acredito traria a 
fórmula mai.s conveniente para o 
desUnde da matéria em têrmos 
constitucionais. 

O SR. AFONSO AmNOS -
Agradeço ao meu prezado amigo 
e Ilustre colega o esclarecimento 
que acaba de trazer ao meu die. 
C'Ul'BO· . 

Foi multo bom ter ouvido dos 
eminentes representantes do Dis
trito Federal ·e do Espirita Santo 
essas ponderações; servem, até cer
to ponto, para· dar a medida .· exa. 
ta das reações do Senado ·a solu~ão 
preconizada, visto que s. Exas. fa. 
Iam, evidentemente. em nome in
dividual. ma.ii também como x·epre
sentantes autorlzade>.s dos cl,:J!.s 
maiores Partidos · que · integram o · 
Senado da República. 

Não compareci à reunião a que 
o Uustre representante do Distrito 
P'ederar aludiu. achava;.me ausente. 
no meu Estado; Desconheço, por
tanto, exatamente o que nela ooor· 
reu, isto é, se haviam chegad.o à 
formulação concreta '.do. pdnciplo 
da chefia do Govêmo local, entre. 
gue ao Presidente do Tribunal de 
Justiça. · · ·. . . · . · 

Tive apenas conhecimento de que 
a fórmula da· esoolha pelo ·Senado 
teria sld.o ·sugerida· no decurEo dos 
entendimentos, Iogt•ando o apoio, 
se não total, pelo menos geral, dos 
·presentes à reunião. · · 

O Sr. Gilberto Martnho - Tenho 
a Impressão de que o acôrdo se 
verificou em reunião posterior à 
presidida pelo nobre Senador Cala-
do de Cattro. · · 

. . O Sr. Catéulo de Castrei- Conhe
ço do assunto uté certo ponto. No
tei que V. Exa., Senador Afonso Ari-

nos, entrou no exame da solução 
que Ignoro. Nas duas reuniões a 
que tive a hOnra .de presidir e às 
quais V. Exa. não pôde comparecer, 
o que lamentamos profundamen. 
te ... 

O SR. · AFONSO ARINOS -
Multo obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Catado de Castro - ... não 
chegamos a acôrdo. Estavam pre
sentes apenas dez Deputados e um 
Senador para resolverem em nome 
de quarenta. Surgiu, então, nobre 
Senador, um caso' multo interessan
te. o meu anilgo, Deputado Adàuto 
Cardoso. propôs dlsclpllnássemos ·a 
discussão, a fim de obtermos resul
tado positivo.· Um Deputado,:Iogo 
de salda, apresentou objeção; Que
ria saber dos presentes se concor
davam com a fUI3ão. Tive escrúpulo 
em colocar a proposta· · em dis. 
cu,ssão, porque éramoE onze, dos 
quais sete contra a fusão. Saben. 
do, de antemão. -o •resultado, para
mos nesse ponto, marcada para o 
dia seguinte nova reuntão,'-à qual 
não pude comparecer, devido· aos 
trabalhos de uma Comissão. As
sim. só C'Onheço o assunto· até cer. 
to ponto. Louvo as palavras de Vos
sa Excelência; Repito : nada· fi. 
cou resolvido. Cada um tinha sua 
Idéia. Havia um grupo preconcebi· 
damente pela· fusão, e. outro, pela 
eleição do Governador. Não . ron. 
Eegulndo disciplinar a matériá pa. 
ra di.s~u.ssão. nada foi feito: Se eu 
pudesse ·chegar a êsse ponto, minha 
ldé1a seria um pouco diferente e 
não como expliquei na reuniii•l· Sou 
contra a fusão, no momento; mas 
aceito o plebiscito. para que o povo 
passa decidir. Mais que Isso : es. 
tou acompanhando os debates sõ
bre o problema - não estou l~o. 
lado - até outra solução melhor. 
Peço desculpas a· v. Exa. 'Jor. êste 
longo aparte; apenas 

14
q}lis escla

recer a opinião do nobre Senador 
Gilberto Marinho, Com() declarei. 
só. conheço o assunto até certo pon . 
to. Daí em diante. não P.llt:-ou mais 
a p~r do que sucedeu. 
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O SR. AFONSO ARINOS 
Agradecido a Vossa Excelência. 

O Sr. Gilberto Marinho - Perml· 
te v. Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS ·-
Com prazer. · · 

O Sr. Gilberto Marinho-- Como 
V. · Exa. acentuou, tenho a !mpres· 
são de que o acôrdo foi posterior. 
Ocorreu no dia precedente ao da 
recepção ao Presidente Afonso Lo
pez Mateos, em reunião do Lider 
Abelardo·, Jurem:a com os · emlnen. 
tes Deputados Menezes Côrte.~. Sér· 
gio ·Magalhães, Bocal uva·· Cunha e 
outros Uustres representantes ca· 
rlocas . e fluminenses. Na oportu· 
nidade; nenhuma voz se P.levou 
C'Ontra ·a sugestão. , 

·· O . SR. AFONSO ARINOS -
O aparte do nobre Sénador Gllber· 
tc(Marlnho esclarece perfeitamen
te os aspectos. vamos dizer, de fato. 
da situação. Ignorava ê.sses porine· 
nores; mas acabo de ser lnforma
d.o. pelá. valiosa Interferência do 
ilustre ·representante. cario ta, que 
se chegou a um · acôrdo. não pro. 
prlamente com .a presença . :de 
11umerosos parlamentares, mas, 
sim, com a atuação dos Chefes da.s 
Bancadas, tsto é, '•do Líder da Maio. 
ria. : Deputado Abelardo Jurema e 
do Vlce-Presldente do' ·Partido Tra
balhi.sta Brasileiro: Seção Carioca. 
Deputado Sérgio Magalhães. 

· O Sr. Gilberto Marinho- Permi. 
ta V, Exa .. acrescente mais um por
menor : os !lustres Deputados Abe. 
lart:lo . • Jurem a, Menezes Côrtes e 
Sérgio Magalhães dec-lararam, creio 
que éomo os mais. que iriam levar 
a emenda resultante do acórdo à 
con.sideração das dlreções das cor
rentes pa·rtldárias a que pertencem. 

. O SR. AFONSO. ARINOS -
De qualquer maneira. , foi interes
sante suscitássemos· hoJe, na ses. 
são do Senado .. a questão. porque 
o debate esclarecerá melhor a opi
nião públlca, e também o pensa. 

menta dos Senhores Senadores à 
respeito da matéria. De mim, devo 
dl~r que não tenho prderência 

· por nenhuma dae fórmulas cabi· 
veLs ou possíveis na soluçio do ao. 
vêrno da cidade nesse interregno 
cronológico. 

É certo que sou éontrário ape. 
nas a uma dessas soluções - a no. 
meação de um Interventor; dentro 
dos quadro·s jurldi:os. eonsignados 
na Con.stituição Federal p1ra a tn. 
tervenção ·nos Esta doE, a. qual se 
baseia em razões de natureza poU' 
tica que absolutamente não serão 
vigentes na Cidade do Rio de Ja. 
neiro. no . dia 21 de a brll. Assim 
:1 · única solução que não me con: 
vém. e contra a qual me opore! ·é. 
precisamente, a · que· me ·parece 
mal.s viável no caso de ·não C'hega·r. 
mos a. um entendimento - a no. 
meação de um Interventor, provà· 
velmentc militar, porque ol)erecerá 
aos objetivos e interêsse;: da cam
panha sucessória e a entreg~ · do 
G·ovêrno da cidade. a um grupo a 
uma facção, enfim, .a um movimén. 
to que tem por escopo a luta ·pela 
pos:e do Pode1· Federal. A cidade 
então. será, uma das trinC'heira~ 
oferecidas a qualquei' dessas·. :tar •. 
çéc~. p:tra o tlesenvolvhnentà d:t 
~>tca ma::cl1a em bu~.ca do Poder Fe· 
c1 eral. · · 

É o qu~ me parece, como Sena·, 
dor do Distrito Federal e. :sobretu. 
do. como Senador ck=t Oposição. de. 
va 1:~n· c·ornb:tt!do. enquanto houver 
oportunidade, 

O Sr. O aia do ele Castr.o· - De pie. 
no acôrd.a. com Vossa Excelênclà.: 

O Sr. Gilberto idnnhb-·Pe~ml· 
te O nobre •Orador n1ais um aparte? 

O SR. AFONSO .ARINOS -
Pois não. 

O $r. G·!?berto Marinho- Entell· 
cto multo oportuna ·a afirmação de 
v. Exa. Dlscol'dan.do ela considera. 
ção final, de que a entrega do Go. 
vêrno da cidade se far!a para aten. 
der aos interêsses de um· dos gru. 
pos cm luta pela PresldênC'/.n da 

... 
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República. devo declarar que sou 
também radicalmente contra qual· 
quer forma de Intervenção. Aliás, 
juntamente com V. Exa. e com o 
nobre senador Calado de ca~tro 
já nos pronunciamos solenemen~e. 
desde 0 lnielo nesse sentido. Nao 
é demais acentuar bem esta clr· 
cunstâncla, porquanto vozes Isola. 
das que nem sempre acompanham 
coni razoável tnterêsse os Anais do 
senado, pedem que nos manifeste. 
mos s6bre a matéria. como se já 
não 0 houvéssem·os feito de forma 
peremptória e relteradi!.. 

O SB. AFONSO. ARINO!I -
Agradeço. multo a intervençao de 
v. Exa., C'Omo sempre brllhante e 
cord.lal. Desejo desde logo stgnlfi. 
car meu pleno assentimento. ml· 
nha conformidade e meu testemu· 
nho às ·reiteradas manifestações de 
v. Exa. e do nobre senador Cala· 
do de castro contt:àriamente ~ In· 
tervenção Federal. Aliá~. Isso e na· 
tural, porque. em uma citl.ade _como 
0 Rio de Janeiro. a condlçao de 
representante do povo $Obreleva . a 
de Integrante dos partidos. 

ó Sr. Gilberto Marinho -Total. 
mente de aC'êrdo. · 

0 SR. AFONSO ARINOS -
Toclmi falamos. por ma~s dlvergen. 
tes sejam. em certas oportunidades, 
nossas posições partidárias. como 
representantes diretos do eleitora. 
do _ não sei se vou ferir a susce. 
tlbllldade de outros ilustres cole· 
gas _ que eu ouEarla chamar ~e 
mais vigilante e mais livre do Pats. 
somos diretamente pressionados, 
portanto. pela .massa que represen. 
tamos e temos de atuar em confor
midade com o Eentlmento de que 
somos uma expressão parlamentar, 
passando por cima, por '!êzes, das 
conveniências e dos intere,sses par
tidários. 

o Sr. Gilberto Marinho - i!: pre
.clsamAnte o caso dos integrantes 
da Maioria. 

O SR. AFONSO ARINOS · -
Exatamente. 

o Sr. Gilberto Marinho - Eu, 
por exemplo, reafirmo que quais
quer que sejam os acontecim<Jntos 
supervenlentes, a minha po,slção já 
está nitidamente definida, radical
mente c·ontrárla à intervenção. 

O SR. AFONSO ARINOS · -
Exatamente o que eu la dizer, pas. 
sande por cima dos lnterêsses par. 
tldárlos, como acontece com Vos· 
sa Excelência. 

O Sr. Fernandes Távora - o que 
al1á.s. multo honra o nobre repre
sentante do Distrito Federal. 

O Sr. Gilberto Marinho - Mui. 
to agradeeido a Vossa Excelência. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Sr. PTesidente, eu gostaria de Sa· 
!lentar um a~pecto que o nobre Se
naàc·r Gilberto Marlndo focalizou, 
mas a meu ver não completamen. 
te : é que podemos contribuir pa. 
ra evitar a intervencão. na medida 
em que diligenciarmos para solu· 
clonar juridicamente. o problema. 

Na medida em que tenhamos re
solvido a solução juridica do pro. 
blema constitucional do Distrito 
Federal. antes de 21 de abril, es. 
taremos evitando a intervenção. 
Dai meu apêlo reiterado e a minha 
participação consecutiva em tôdas 
as fórmulas decentes. em tôdas as 
fórmulas democráticas que aqui fo
ram obleto de cogitação. Partlei
pei de tôdas as Comissões, e votei 
de acõrdo com todos os projetas, 
o que poderá parecer incongruên
cia ou contradição. e que assim tem 
sido acoimado pelos meus adversá· 
rios, na Imprensa. A ques.tão. p0o 
rém, é que conscientemente parti
cipo de fórmulas diversas, porque 
só assim se evitará a única solu· 
ção da qual discordo plenamente. 
que é a da Intervenção Federal. 

Votei a favor do projeto Attlllo 
Vlvacqua; votei a favor da propo. 
sição do nobre Senador Jefferson 
de Aguiar; votei, a favor do sub.stl· 
tutivo Milton· Campos~ ofereci. eu 
próprio, solução que foi objeto de 
julgamento e acolhimento honroso 

! 
li 

j 
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por p:l.l'te da ComiMão Especial. Te· 
nh·o-me empenhado de tôdas as 
formas posslvels para sairmos do 
impa~se; e é mais uma vez anima. 
do _dêsse e.splr!to que aceitei a so
luçao oferecida pelo noore Depu
tado Menezes Côrtes. 

O S1·. Atti!io Vivacqua - Permi-
te v. Exa. um aparte ? · 

O SR. AFONSO ARINOS -
Pedi.ria ao nobre colega um momen. 
to. a fim de completar meu pensa. 
menta. · 

Est-a, Sr. Presidente, a explicação 
· que deEejava dar. completando-a 
com a seguinte observação : três 
parecem ser as soluções possíveis 
para o caso cl.e um Executivo provi
sório do Distrito Federal, excluída 
a hlpótece da interventorla · ou 
bam a. eleição de um Governador 
provlsorio pelo senado, suges1tão 
oferecida e aceita na reunião a 
que aludi e que foi esclarecida pelo 
ilustre Senador Gilberto Marinho· 
ou bem a lnvestitura do Presiden'. 
te do Tribunal de Justiça. 

A dúvida constitucional sôbre a 
incompatib1lld.ade dos Magistrados 
para· funções estranhas ao seus 
misteres não procede em face do 
argumento, a meu ver decisivo, de 
que o Presidente do Supremo Tr!. 
bunal Federal está na linha da su. 
cessão do Poder Executivo Federal, 

A própria Constituição Federal 
no.s oferece, por aproximação, jus. 
tlflcatlva para essa Eituação excep. 
clona!. Uma vez que o Supremo 
Tribunal Federal tem no seu Presl. 
dente, um ,sucessor eventuaJ d<J 
Chefe da Nação. nada há de estra· 
nho nem de estravagante que o Trl· 
bunal local tenha no seu Pres!d.en. 
te. o Chefe provisório do Govêrno 
da Cidade. 

O Sr. João Vi!!asb6as - AcresC'e 
que a matéria será regulada pot 
emenda, de. carâter transitório, da 
Constituição. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Evidentemente, V. Exa. tem tôda a 
razão do ponto de vista formal. Do 

ponto de vi.<Jta matel'ial; substan. 
ela!, não contraria a indole do re
gime, vlsto que aquêle impedimento 
é impedimento profissional, cons. 
tante da Constituição, para o exer
cício de funções estranhas à Ma
gistratura; mas não llide a possi
bilidade de lima investidura polí
tica excepcional, trazida. à pessoa 
de um Jutz. Quer dizer que não 
contraria o espírito e o sistema da 
Lei Magna. 

Finalmente, existe· a possib111da
de da nomeação de um Governador 
provisório com a aprovação do . se: 
nado. de que hoje me falava o no
bre e brühante Senador Daniel 
Krieger. Seria também outra solu· 
ção que aceitaria, porque seria uma 
espécie de Prefeito com o titulo de 
Governador. pau reger os destinos 
da Cidade no Interregno constitu
cional. 

Sr. Presidente, com estas expl!ca
ções - e ouvirei dentro cm pouco 
o aparte c!,o meu Hustre colega Se
nador Attíllo Vivacqua - eu que:· 
ria pedir a atenção da Câmara 'âos 
Vereadores e da Imprensa carioca 
para a conveniência de examinar
mos es.sas sugestões com o espí-ri
to que as deve receber. isto é, o es· 
pírlto de colaboração e .é:ompreen
são para evitarmos os d1stíd1os tn. 
transponíveis, que levarão a cidade 
fatalmente à Intervenção federal, 
no dia 21 de abril. 

De minha parte, vou levar. hoje, 
ao nobre Deputado Meneze.s Côr· 
tes, as reações que senti no Plenár 
rio . do senado: A mim me parece 
que o Senado reC'eberia talvez. com 
melhor espírito a solução· c!,a inves. 
tidura do Presidente do Tribunal de 
Justiça. Pelo que ouvi. seria. a de
cisão que mais agradaria ao Sena-
~~ .· .. . . 

De qualquer forma. pedire! a 
atenção cl.o nobre Deputado Mene. 
zes Côrtes para a discussão que 
aqui se travou, a tim de que S. Exa. 
examine a possibllldade de intro
duzir modificações na Emenda; en, 
tretanto. se a Câmara aprovar a 
emenda nos têrmos em que está, 
acredito que nós. representantes do 

... 
'. 



- 122 ....;. 

Distrito Federal,. temo.s o direito e 
até o dever de fazer um trabalho 
Insano junto ao senado, de dirigir 
um apêlo cordial mas caloroso, aos 
nossos companheiros de represen. 
tação solicitando-lhes apóiem essa 
Iniciativa. Embora não .seja ideal
mente perfeita, é a 'única capaz de 
evitar uma situação que ~erá pro
fundamente constrangedora para a 
Cidade. para o povo e pa·ra o Pais. 

.Tem agora permissão para o 
aparte, com' as minhas deseulpa.~. 
pelo atraso, o nobre colega e caro 
amigo Senador Attillo VJvaequa. 

o Sr. Attilfo Vtvacqua - O Sena
do ouve, com maior !nterês~e. as 
palavras com .que V. Exa. esclareceu 
a solução· translclonal que se pre
tende dar em relação ao problema 
da organização .do Estado da Gua
nabara. l\Ting,tém mal.s que nós po. 
derá testemunha·r o empenho e a 
elevação com que nosso eminente 
colega tem examinado o assunto. 
transigindo, como todos temos 
trans!glà.O, em tôrno de pontos de 
vista. constitucionais. O Estado da 
Guanabara, criado .pelo art. 4.0 da 
Con,gtltulção, em 21 de abril dêste 
ano .. será .uma unidade federativa, 
que, ·a rigor, não. · poderia sofrer 
modificações. estruturais mediante 
uma Reforma Constitucional. ten
do,em vista o art. 217 da LelMag. 
na - efetlvada a mudança da Ca. 
pltal, diz o artigo 4.0 , o ·DI.strlto 
Federal passa a constituir o Estado 
da Guanabara - não se pode, se
quer, falar e~transformação. · 
: :t uma ·cUspoiição Idêntica à usa. 

da· pela ,.Constituição de 1934, com 
Teferêncla, ao ·Supremo Tribunal 
Federal. quando ali se estabeleceu 
que·passaria êle a constituir a s_u· 
prema Côrte, sem qualquer soluçao 
de continuidade. Diante dêsse pre
ceito e apoiado ainda em outrO/l 
fundamentos é que sempre conslde
reFter a .atual Câmara dos Verea
dores mandato de quatro anos CO· 
mo também estar Investida de po. 
dêres · constituintes. . Entendo · que 
poderíamos adotar o paradigma 
da.s Constituições dos Estados. qual 

seja a do exercício do Poder Exe. 
cutlvo. na seguinte ordem : Vlce
Governador, quando· a Constituição 
tenha criado êsse cargo; Presiden
te da Câmara dos Deputados Esta
dual e Presidente do Tribunal Su
perior de Justiça, li: realmente· o 
paradigma consagrado tradicional· 
mente no nos.so Direito Constltuelo. 
na!, nos moldes, nwtatis mutandl 
do Estatuto supremo. Não haven
do chegado a · essa solução, ir.tll· 
nei-me pela escolha do :Presidente 
do 'Il'lbunal de. JuEtiça para exercer 
o Executivo Estadual, aceitando' a 
emen·da Milton cll.inpos elaborada 
ne,sse sentido. .certamente; todos 
nó.s devem-os, neste Instante, tra. 
zer melhor espirita de transigên. 
ela e de colaboração eis que não 
precisaríamos acentuar. que a or
ganização do · Estado d.a Guanaba. 
ra é dos mais Importantes e gra. 
ve.s problemas poUticos Institucio
nais que desafia os homens públi
cos. 

O SR.. AFONSO ARilNOS . -
Perfeltamimte; · ' · · . . · 

O S1·. Attílio Vivacqua -:- ReEer' 
vo-me para posterior exame do. as
sunto que estâ sendo exposto com 
tanta sinceridade, clareza e pre~i
,são por V. Exa. A· scilução''preconi' 
zada reconhece o mandato quadrle: 
nal dos Vereadores,· o que nos co: 
loca em situaÇão de estuda1· a ques
tãô com base' para um entendi-
mento. · 

O SR. AFONSO·· ARINOS ...:... 
Posso informar a V. EXa.''que aceito 
Inteiramente o ponto de vista que 
defende. .. _ . . , ·,., , ' · 

o Sr. Attilio Vitiacqua - Tem es. 
sa fórmula ês.se merecimento, 'em
bora . não reconheça. como susten. 
tamos, a função constituinte à Câ. 
mara de Verea.dor.es: 

O SR. AFONSO AlUNOS -
Aceitamos o ponto de ;vista de Vos
sa Excelência· exposto 'na Comissão 
Especial. 
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O ~r. Attilio Vivacqua - Nesse 
sentido. estamos caminhando den. 
tro de um elevado espirita transi
cional que multo recomenda os par
tidos polltlco.s. Todavia. não pos. 
so ainda fixar uma opiniã1l defini. 
tiva. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Ag1•adeço ao nobre Senador capi. 
xaba o aparte. 

Antes de encerrar minhas consi
derações, desejo acentuar o empe. 
nho demonstrado por tôdas as B:m 
cadas, tanto no senado como na 
Câmara dos Deputados, no .~entido 
de ser a emenda aprovada no de. 
curso da· atual sessão Le~iSlativa 
Extraordinária, .. pela Maioria . q~a
lüicada prevista na Constituiçao. 

Evitaremos. assim,. eEgote.se o 
prazo fatal de 21 de abril, bem co
mo a situação que daí decorrerá 
para o Rio de Janeiro. , .. ' . 

Reitero o apêlo que fiz desta tri. 
buna no sentido de que o Senado 
acolha a emenda com boa vontad3 
e tolerância. embora . não corres. 
panda ·--" e nenhuma cot•responde
rá. estou ~rerto - aos pontos de 
vista: pesEoals .de todos nós. em re. 
lacão. aós : diferentes· aspectos do 
problema. (Muito bem.! Muito bem! 
Palmas.) · 

O SR. PRESIDEN!!E - Figurou 
no Expediente .há' 'pouco ,lido, re. 
presentação em que Paulo Martins 
Tôrres denuncia Ministros, d.:> Su
premo Tribunal Federal como in. 
cm·sos na Lei n.o . 1.079; 'de 10 de 
abril de 1950, :que define os crimes 
de responsabilidade e regula o. ,res
peC'tivo processo. 

Alega o signatário da denún:ia 
que' os Ministros do Supremo .Tr\
bunal. membros da ·. sua Primeira 
Turma. ao proferirem determina
do julgamento. aliás unânime, em 
matéria em que estava: êle intere.s, 
sado, teriam incorrido no inciso 5 
dei ar't. · 39 · daquela lei. 
· Estipula . o diploma· legal. em 

aprêÇo, no seu art.' 41 : 
É permitido n todo cidadão de· 

nunciar, perante o Senado Federal. 

eis Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e o Procurador-Geral da 
Repúbl!C'a pelos crimes de retpon
sabilidade que cometerem (arts. 39 
e 40). · 

No.s artigos seguintes, estabelece. 
ainda, as condições ·que .• a denún
cia deve preencher e o tratamento 
que deve ter : · · 

- só pode ser recebida ~e o de. 
nunclado. vor qualquer motivo, não 
tiver deixado definitivamente o 
cargo; .... 

- deve ser entregue· no· Senado 
com a firma do denunciante reco. 
nhecida, acompanhada de' d.o· 
cumentos. que a comprovem ou. a 
declaração .da !Jnpoes!bllldaile de 
apresentá-los, com a -ind.!cação do 
local onde possam ser encontrados, 
ou rol de testemunhas; ... 

- recebida a denúncia, será lida 
no• Expediente da Sessão seguinte 
e d.e.spachada a uma Comissão Es
pecial. eleita para. opinar sôbre a 
me.sma; , . 

- a Comissão se reunirá em 48 
horas para eleger seu Presidente e 
Relator, e em 10 dias se deverá· ma
nifestar sôbre a denúncia, quanto 
à preliminar de dever ela· ser. ou 
não, objeto de. deliberação .. O pare. 
cer será submetido ao Plenário. Se 
êEte entender que mereça a denún
cia ser considerada · objeto de de
llb~ração, instaura-se ,o ·processo. 
Em caso contrário, a matéria é ar-
quivada. .· ... 

Como se vê. a Lei n.o ·1.079, não 
dá à. Mesa do Senado, competência 
para examinar a denúnc'la .. se não 
quanto às sua.s condições extrinse. 
ca:s (reconhecimento de firma do 
denunciante, documentação ou: ln: 
diC'ação de local onde.possa ser ob
tida e;·i .quan-do fôr o caso; roF de 
testemunhas. ·. · . · · :, 

Vencidas essa~ formalid.ade.s .. a 
Mesa tem que recebê-la,- fazê-la' ler 
no Expêdlénte, promover a eleição 
do órgão'. que a deverá examinar. 
a êle encam!nhando.a. · . . 

É o que fará no caso presente. A 
aceitação da · denúncia não envoJ. 
ve reconhecimento de sua proce. 
dêneia, 
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, Nessa conformidade, a Mesa tará 
constar da próxima Ordem do Dia 
a escolha da ComLsEão que terá 
que se manifestar sôbre a prelimi
nar de ser a denúncia ou não, me
recedora de constituir objeto de 
deliberação do Senado. <Pausa) . 

O SR. PDESIDENIIE - Tem a 
palavra. para explicação pessoal, o 
nobre SenadOl' Gilberto Marinho. 

O Sr. Senador Gilberto Mari
nho pronuncia. discurso que, 
entregue·· à; ·revtsifo do orador, 
,çerá posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE "- Tem a pa
lavra o pobre Senador Lima rl"el
xelra; para· explicação pessoal. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
(Para explicaçifo pessoal) - ( •) 
- Sr. Presidente, como a Comissão 
de Finanças realizará sessão na· 
próxima têrça.felra. aproveito o en
sejo para dirigir apêlo ao nobre Se
nador Ga.spar VelloEo, Presidente 
daquela Comissão, no sentido de in. 
clulr·na pauta dos trabalhos. o Pro
jeto de Lei. Orgânica da Previdên
cia Social. sentida reivindicação 
dos trabalhadores. 

Há pouC'O compareceu ao Senado, 
acompanhado de representantes de 
Sindicatos, o Presidente da Confe. 
deraÇão Nacional dos . Trabalhado. 
re.s; e formularam-me apêlo pa·ra 
que esta ,Casa apressasse a votação 
da matéria. de suma importância 
para a manutenção dos institutos 
de previdência. . . 

O Sr. Gaspar Velloso -Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O · SR. LIMA TEIXEIRA ·-' 
com todo o prazer. 

· O Sr. Gaspar Velloso - O Pro. 
jeto de Lei Orgânica da Previdên· 
ela Social fol entregue. nos últimos 
dias do ano que se findou. à Co· 
missão de Finanças do Senado. 
Imediatamente coloquei-o em pau-

(o) - N<1o foi repfsto pelo orador. 

ta, · d,esignando Relator o Senador 
Dlx-Huit Rosado. que apresentou 
em tempo ·hábil. até record, seu 
parecer. Como era longo e contl. 
nha emendas, foi. a requerimento 
de algun.s Senadores. o mesmo pu. 
blicado. Iniciados os trabalhos 
desta sessão legislativa extraordi. 
nárla. a preocupação yrimeira da 
Presidência da ComlsRao de Finan. 
ças foi exatamente tratar do Pro. 
jeto d.e Previdência Social. Para 
tanto, convoquei o,s Senhores sena. 
dores para a primeira sessão ardi· 
nárla a realizar-se na próxima têr
ça-felra, quando terá início o de· 
bate da matéria. Não creio - Vos
sa Excelência há de me dar razão 
nisto - que, numa única reunião 
da Comissão de Finanças poEsa dar. 
se por terminada tarefa tão ár
dua e tão dlficU, entretanto. tenho 
a eerteza de que os Senhores Mem
ros da Comissão - todos êles Se
nadores diligentes, cultos. traba
lhadores e. sobretudo, com acentua
do espirita público - tudo · farão 
para que. dentro do· menor e.spa~o 
possível de tempo possa a Comlssao 
enviar ao Plenário um parecer que, 
se não perfeito. pelo menos multo 
se aproximará do desejo de todos. 

O SR. LIMA TEIXEIRA .:.... 
sr. Presidente, agradeço a infor. 
mação do Presidente da Comissão. 
de Finanças. até porque .tinha co
nhetl'lmento de que o Relator já ha· 
via apresentado seu parecer e . que 
a Comissão d.e ·Finanças .delibera
ra mandá· lO· publlcar .. :Agora, ofe
rece.se o ensejo para sua votação. 
Como bem diz o Presidente da co. 
missão de Finanças, não acredito 
que seja votado, num só dia. mas, 
pelo menos, a d!Ecussão d.a matéria 
será iniciada. na têrça,feira. o que. 
satisfaz a mim e· ao Senado, por. 
que vemoe: que em . breve estare
mos debatendo o projeto no Plená-
rio. , · · . · ·. , 

Es.sas, Sr. Presidente, as palavras 
que queria proferir·~ transmitindo o 
apêlo que recebi 'd'ci· órgão máximo 
que é a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores. <Muito bem). 

~ 
I 
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O SR. PRESIDEN'IE - Passa· 
se ·à 

ORDEM DO DIA 

Primeira dlscuss4o do Proje. 
to de Let do Senoilo, de auto. 
ria do Sr. Senattor Silvestre Pé
rtcles que Institui o "Dia de 
Deodqro", tendo Pareceres Fá· 
varáveis (ns. 892 e 893, de 1959) 
das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Educaçtlo e Cul· 
tu r a. 

O SRJ. ~RESIDENTE - Em dis
cussão· o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Sena. 
dores deEejar usar da. palavra, en
cerrarei a dLscussão. <Pausa>. 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores . Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tad.os. <Pausa). 

Está aprovadO. 

É o seguinte o projeto apro
vado em primeira discussão : 

PROJITO DJ: LEI DO SENADO 

N.o 28. de 1959 

Institui o "Dia de Deodoro". 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o - A data de 15 de no

vembro consagrada às comemora. 
ções da República, será também 
considerada em todo o Pais· como 
o "Dia de Deodoro', 

Art. 2.o - Revogam-se as dispo. 
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - O proje. 
to voltará à Ordem do Dia para a 
sua segunda dl.scussão. oportuna. 
mente. 

Esgotada a matéria da Ordem cio 
Dia. 

Não há orador Inscrito para esta 
oportunidade. 

Vou encerrar a ~essão. 

Designo para a de segunda-feira 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara 11.0 

98, de 1959 (n.0 3.101-5'1, na Câma
ra>, que autoriza o Poder Executi
vo a abrir, pelo Ministério da Edu· 
cação e CUltura; créditos espe. 
cials destinados à. Escola de En· 
fermagem Venceslau Brás, de lta· 
jubá. à Faculdade de Serviço So
cial de Juiz de Fora e à. Escola de 
Enfermagem Hermantlna Beraldo, 
de Juiz de Fora, tendo Pareceres 
(ns. '110. 901 e 902, de 1959), fa. 
varáveis ao projeto e à emenda, das 
Comissões de Constituição e Jus. 
tlça e de Finanças. 

2 - Eleição da COmissão ESpe. 
ela! para se pronunciar sôbre a 
Denúncia n.o 1, de 1980, de Paulo 
Miartln.s 'I'ôrres contra Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. (Regi. 
menta, art. 395). 

Está encerrada a .sessão. 

Levanta-se a. sessão às 16 ho· 
rase 15 minutos. 

: .. 

... 



4. H Sessão da 2. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 25 de janeiro d.e 1960 

EXTRAORDINABIA 

PRESIDeNCIA DOS SRS. CUNHA MELLO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

CUnha. Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lobão da Sllveira. 
Eugênio de Barros. 
Leõnidas · Mello. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentcl. 
Sérgio Marinho. 

· Reginald'l Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 

.. Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 

·Arlindo Rodrigues. 
Miguel ' Couto. · 
•Calado de Castro. 
Gilbert<J Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Benedlcto Valladarcs. 
Lima Guimarães. 
Llno de Mattos. 
Joio Villasbôas. 
Gaspar Venoso. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondín. - (33). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 33 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. · 

Vai ser lida 11 Ata. 

O Senhor Quarto Secretário, · 
servindo de Segun·do, procede à 
leit11ra da Ata da sessiJo ante· 
1'ior, que, posta e:m discussã.o, 
é sem debate aprovada. 

o Senhor Terceiro· Secretci· 
1·io, servindo de Primeiro, dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Avisos 

Do Sr. Min•istro da Viaçã,o e 
Obras Públicas, n•o 2, nos se
!}'ltintes t~rmos: 

2-GM - Em 5 de janeiro de 1960. 
Senhor Primeiro . Secretá1·io . 

Em aditamento ao meu aviso n.0 

511-GM, de 23 de dezembro último, 
comunico a V. Exa. que, relativa· 
mente ao Departamento Nacional 
de Portos, Rills e Canais, não .foi 
consignada qualquer dotaçllo a ser· 
viças no Estado de Silo Paulo. 

2. Quanto M Departamento Na· 
cional de Estradas-dê-Ferro, escla· 
reço que, em 1958 e 1959, os res· 
pectivos Orçamentos consignaram 
a dotação de Cr$ 25.000.000,00, em 
cada exercicio, para construção de 
uma passagem superior na cidade 
de Araraquara. 

3. Cabe:me acrescentar que a 
verba correspondente a 1958 foi 
posta !t disposição da Estrada-de
Ferro Araraquara e a relativa à 
1959 foi incluida no Plano de Con· 
tenção de Despesa. 

Aproveito a oportunidade para 
l'enovar a V. Exa . 'JS protestos de 
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minha elevada · estima e distinta 
consideração. - Ernani do Ama
ml Peixoto. 

Dé-se o01~hecimento 1110 Re
querente. 

Do Sr. M·inistto da Viaçao e 
Qbras Públicas, n.0 3, como 
segue: ·· 

N.0 3-GM - Em 5 de janeiro 
de 1960. · 

Senhor Primeiro· Secretário. 

Acuso o recebimento do seu Ofí
cio 878, de 3 de dezembro de 1959, 
em que transmite o teor do Re· 
querimento n.0 482-59, do Senhor 
Senador Freitas Cavalcanti, a res
peito da construção de prédios pa
ra agências postais nos Estados do 
Amazonas, Bahia e Santa Catarina. 
· 2. Sôbre o assunto, informo a 
V. Exa. que, com os recursos da lei 
orçamentária relativa a 1959, não 
foi construido qualquér prédio des
tinado a agências postais·telegrá· 
ficas nos referidos Estados. Quan
to ao Amazonas, porque não há 
dotação orçamentária e quanto à 
Bahia e Santa Catarina porque as 
dotações respectivas foram inclui
das·no Plano de.Contenção de Des
pesas. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os ·protestos de 
minha elevada estima e distinta 
consideração. - Ernani do Amaral 
Peixoto. · 

Junte-se ao processo. 

Do B"=• Mit~istrp da Viação e 
Obras Públicas, n.O 10, como 
segue: 

· N.0 10-GM - Em 8 de janeiro 
de 1960. · 
· Senhor Primeiro Secretário. 

·Em resposta aQ seu Ofício n.0 

859, em 30 de novembro último, 
transmito a V. Exa., por cópia, as 
informações prestadas pela Rêde 
Ferroviária Federal S,. A., que 

atendem ao Requerimento n-?· 456-
59 do Senhor Senador Llno . de 
Mattos. 

Renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de elevado aprêço e dis
tinta consideração. - Ernani do 
A-ma?·az Peixoto. 

N.o 1.102-PR-59. 
Ilmo. Sr .. Dr. 'Carlos Frederico 

de Arêa Leão. 
DD. Chefe do Gabinete Técnico.· 
Ministério da Viação e Obras Pú-

blicas. 
Nesta. 
Sr. Chefe do Gabinete Técnico. 
Proc. n.o 35.612-59. . 
Oficio 261-GT, de 2-12·59. 
O processo acima refere-se ao re· 

querlmento de lnformaçlles n.o 456· 
59, de autoria do Sr. SenadtJr Lino 
de Mattos, no qual se indaga cem 
que condições estão sendo concedi· 
dos passes aos servidores e !nativos . 
e respectivas familias, e o que se 
torna necessário apresentar nas Es
tações para obtê-los». 

Para melhor responder, dividire· 
mos o requerimento em duas par
tes, a saber : 

. 1.a - «Em que condições es· 
ião sendo concedidos passes 
aos servidores e inatlvos e l'f!S· 
pectivas familias b 

z.a - «que se torna necessá· 
rio apresentar nas Estaç!ies pa· 
r a. ·obtê-los ?» · · · 

Respondendo à 1.a parte, pode· 
mos informar que, nas estradas da 
Rêde, .a concessão de pa~jses é regu
lada pelas Circulares 97-DC-3-57, 4, 
8 e 25·DC58, respectivamente de 
11·12·1957, · 9·1-1958, 10·2·1958 e 
26·8-1958, das quais juntamos cópia, 
circulares essas expedidas pela 
Diretoria Comercial que é, no Co
legiada da RFFSA, o órgão compe· 
tente para êsse assunto. 

Quanto à segunda parte, a praxe 
geralmente observada nas estradas· 
de-ferro, é o Interessado, se esti
ver em atividade, requerer a. con
cessão do passe ao seu chefe ime
~iato, e se fôr inativo, ao chefe da . . . . . . . . .. . ' . 
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estação local, sendo obrigatória, 
s.:!mpre que fôr exigida, a prova 
de Identidade, inclusive para os be
neficiários· 

Na expectativa de que os escla· 
recimentos acima tenham sido sa
tisfatórios aproveitamos o ensejo 
para apresentar a v. Exa. os nos
sos protestos de .estima c consi· 
dcraçã.o, subscrevendo· nos. 

Atenciosamente. Rêdé Ferroviá· 
ria Federal S. A. - Rozaldo Go· 
mes de MeZZo Leitao, Presidente. 

MDE FERROVIÁRIA 
FEDERAL S. A. 

NP 97-Circular-DC·3-57. 
Rio de Janeir<>, 11 de dezembro 

de 1957. 
Para conhecimento e aplicação 

imediata dessa Superintendência, 
envio as normas abaixo e que se 
referem à concessão ao pessoal, de 

· transporte gratult<>, ou com abati· 
inento nas Estradas-de-Ferro que 
integram a Rêde Ferrov:ária Fe
deral S. A· e aprovadas pela sua 
Dlretoria na reunião do dia 11 de 
dezembro de 1957. 

1. ·Terão direito a transporte 
gratuito: 

a) os Diretores e Chefes de 
Departamento da Rêde Ferro· 
viária Federal S. A. e os de· 
mais Diretores das Estradas
de-Ferro do Pais, em regime 
de reclproc'dade; 
. bl os empregados da R.F.F. 
S.A. c os das próprias estra
das, quando em <>bjeto de ser· 
viço e bem assim as pessoas 
de suas familias, quando viaja· 

·· rem por motivo de moléstin 
devidamente comprovada. O 
direito dêstes últimos não se 
estende à viagem de trens de 
subúrbios e de pequeno per· 
curso; 
c) os empregados, quando 
removidos por conveniência de 
serviço, suas famillas e cria· 
dos, estendida, neste caso, a 
~ratuldade à bagagem ele mtl· 

dança na qual se incluem os 
animais domésticos que possui· 
rem; 

d) os empregados acidenta· 
dos; 

e) os empregados e as ·pes· 
soas de suas famílias, quando 
terminada a moléstia, regres· 
sarem às suas residências das 
v;agens realizadas para a cura 
da mesma moléstia; 

f) os filhos dos emprega
dos, menores de 18 anos, que 
comprovadamente freqUentem 
.fábrica·s e oficinas mantidas ou 
subvencionadas pelas próprias 
estradas, para aprendizagem 
irremunerada. 

2. Terão direito a transporte com 
75 % de abatimento : 

a) os empregadQs da Rêde 
Ferroviária Federal S. A. e os 
das estradas, bem como os 
membros de suas famillas, nos 
casos não compreendidos nas 
letras «b) e «C» do item 1) su· 
pra; 

b) os empregados aposenta· 
dos; 

c) os empregados de outras 
estradas do Pais, em regime de 
reciprocidade. 

3. Para efeito de concessão de 
transporte nos ()asos acima indica· 
dos, oonslderam·se como pessoas da 
familla dos empregados as abaixo 
Indicadas, desde que vivam em com· 
panhla dêles, sejam por êles man· 
tidas e constem seus nomes das 
fichas de declaração de fam1lla: 
cônjuges, filhos, ·pais, Irmãos, en· 
teados c tutelados menores de 20 
anos, insanos de qualquer idade e 
irmãs, enteadas e tutelados soltei· 
ros. 

4. Até o· dia 15 de dezembro 
de cada ano deverão os emprega· 
dos comunicar, em documento as· 
slnado de próprio punho, à Supe
rintendência da estrada onde este· 
jam servindo, os nomes das pes
soas de suas famillas com direito 
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à gratuiclade ou abatimento de 
passagem, ficando obrigados a pro· 

· mover as necessárias retificações 
nté 15 dias depois de ocorrerem os 
fatos que as determinaram. Fica· 
rão os empregados responsáveis pe· 
la exatidão das declarações que fi
zerem, "sendo que, quando não sou
berem ou não puderem escrever, 
deverão prestar as declarações em 
presença de superior hierárquico, o 
qual lançará no documento a sua 
assinatura com a consignação do 
motivo por que o faz. Serão suspen
sos e, na reincidência, demitidos, os 
funcionários que· .por dolo com
provado, incluirem nas declarações, 
ou nelas deixarem permanecer, no· 
mes outros que não os de pessoas 
de sua familia. 

5. Os passes aqui mencionados 
serão nominais, devend<:~ seus por· 
tadores, sempre que exigido em 
viagem, fazer prova de idênt'dade. 

6. 'Os passes concedidos com 
gratuidade ou abatimento não da· 
rão direito a viagens em trens de 
luxo ou extra-rápidos. 

7 .· Os abatirnent<:~s serão conce· 
didos sõbre. os preços das passa· 
gens simples de ida e volta. Não 
incidirão, porém, sôbre os preços 
das passagens calculadas pelas ta· 
rifas de subúrbios ou de verando, 
salvo no caso da letra «a» do item 
2, supra, nem sôbre o das acomo
dações especiais, tais corno cabi
nes, leitos e poltronas. 

8. Caberá às Superintendllncias 
cassar a faculdade de requisitar 
transportes gratuitos, ou c<:~m aba· 
tirnento, de todos aquêles que inde· 
vidamente o fizeram, sem prejuizo 
das indenizações devidas· às estra· 
das, no valor do preço integral dos 
transportes cfetuados. 

9. Cada qual dos empregados so
mente terá direit·o à gratuidade, ou 
a abatimento de passagem para si 
ou farnilia, nas estradas onde ser
virem. 

10. A R.F.F.S.A. emitirá cartel· 
ras de «passes livres» anuais com 
direito a viagens em trens de luxo 

ou extra-rápidos em tôdas as es· 
tradas que a integram, para uso 
exclusivo dos seus Diretores, Che· 
fes de Departamento, Diret<:~res das 
Estradas·de..Ferro e membros do 
Congresso Nacional. 

MDE FERROVIÁRIA FEDERAL 
SOCIEDADE ANONIMA 

N.o 4-DC-Circular-58 - Rio de 
Janeiro, 9 de janeiro de 1958. 

limo. Sr. Superintendente: 
Passes com abatimento de 75 % 
Fazendo referência ao item 2 da 

nossa Circular n.0 97 d<:~ dia 11 do 
mês p. passado vimos esclarecer 
que os empregados da R.F.F.S.A. e 
os das estrada'S, bem corno os 
membros das suas .famílias, terão o 
direito ao abatimento de 75% em 
tõdas as estradas incorporadas à 
R.F.F.S.A. 

Fica sem efeito o item 9 da re
ferida circular . 

Atenciosamente, António de Al· 
meida Neves, Diretor Comercial. 

RJ!:DE FERROVIÁRIA FEDERAL 
SOCIEDADE ANONIMA 

Circular n.0 8-DC-58. 
Rio de Janeiro, 10 de fevereiro 

de 1958. 
1 - Considerand'> que tôdas as 

Estradas~de-Ferro, componentes da 
Rêde Ferroviária Federal S. A., 
são filiada'S à Contadoria Geral de 
Transportes (C.G.T.), cuja cria
gão, 11\ltor!zada pela J..ei n,o 4 .793, 
de 7-1-24, foi efetivada pelo Decreto 
n.0 16.511, de'25-624 e cuja orga
nização e regularnent<:~ foram esta
belecid·os, sucessivamente. pelos De· 
cretos n~. 1. 977, de 24·9·37 e 36.522, 
de 2·12-54, atualrnente em vigor; 

2 - que pel'l art. 2.o, § 2.0 do 
Regulamento da C.G.T., a sim· 
pies filiaQão importa cornpromis· 
so de rigorosa observância das suas 
normas; 

3 . - que referido Regulamento 
constitui o .Convênio Geral ãe Trá· 
feg<:~ Mútuo entre as emprêsas de 
transportes filiadas; 
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4 - que pelo art. 31 do mes· 
mo, podem se inscrever na C. G. T., 
isolamente o·u em grupo, as cm· 
prêsa·s di! transporte ferroviário, 
rodoviário, aéreo ou aquático ou de 
qualquer outra modalidade, fican· 
do· integradas no Convênio Geral 
de Tráfego Mútuo, com todos os 
direitos e obrigações dêle constan· 
tes; ·. · 

5 - que pelo art. 59 ainda do 
mencionado Regulamento, tõdas as 
emprêsas fil'adas são obrigadas a 
conceder passes com 75 % de aba· 
timento sôbre · os preços singelos 
ou de ida e volta aos funcionários 
das outra·s emprêsas pertencentes 
ao convênio; 

6 - que, ainda pelo mesmo ar· 
tigo, essa re.galia se estende aos 

. :funcionários da Contadoria Geral 
de Transportes, resolvemos e co· 
municamos, para conhecimento 
des,sa Superintendência, o seguinte; 

7 - nas mesmas condições e res
trições das Circulares 97/DC/57 e 
4/DC/58, têm direito a transpor· 
te com 75 % de abatimento, em tõ· 
das as estradas da R.F.F.S.A.: 

a) os funcionários das Emprê· 
sas Fluviais de Navegação, filiadas 
à C.G.T. e pessoas de suas famí
lias; 

b) os funcionários da Contado· 
ria Geral de Transportes e pessoas 
de suas famillas. 

Atenciosamente, António de Al· 
meiàa Neves, Diretor Comercial. 

P.J!:DE FERROVIARIA FEDERAL 
SOCIEDADE ANONIMA 

Circular 25/DC/58- Rio de Janei· 
·ro 26 de agôstiJ de 1958 

Prezado Senhor : 
'1.· Considerando que, pelo art. 15 

da Lei. n.o 3.115, de 16·3-57, aos 
servidores-das· ferrovias de propric· 
dade da União e por ela adminis· 
tradas, qualquer que seja a ,sua 
qualidade - funcionários públicos 
e servidiJres autárquicos ou extra
numerário, amparados, ou não, pe· 
]o nrt, 23 c pelo pnrl\grn!o único 

do art. 18, do Ato das Di·s),'!osiçõcs 
Constitucionais Transitórias llU pe· 
las Leis ns. 1. 711, de 28 de ou· 
tubro de 1952 (art. 261) e 2.284, 
de 9·8-54 ficaram garantidos todos 
os direitos, prerrogativas e vanta
gens que lhes eram assegurados pe· 
la legislação em vigor; · 

2. que,· pelo art. 16 da mesma 
lei aiJ pessoal das Estrada.s·de· Fer· 
ro da União, em regime especial, 
foram assegurados todos os direi· 
tos, prerrogativas e vantagens que 
lhes eram garantidos pela legisla· 
cão e pela.s condições vigorantes na 
data da publicação da menci?nada 
lei; 

a. que, em 20-8-58, a Diretor!a 
da R.F.F.S.A. em sua 55.n Reunião, 
tendo em vista os requerimentos 
de várias entidades associativas e 
sindicais de ferroviários, assim o 
decidiu pela DD/74/58. 

Fica V. Sa. autorizado : 
a) a fornecer 12 (doze) pas.ses 

por ano, com 75 % de abatimento, 
a cada um dos membros das famí· 
Ii~s dos aposentados e aos pensio· 
mstas das estradas incorporadas à 
R.F.F.S.A., no.s têrmos dos itens 
3, 4, 5, 6 e 7 da Circular n,o 
97/DC/57, de 11-12·57 e da Circular 
n.o 4/DC/58, de 9·158; 

b) a conceder idênticas regalias 
aos servidores das estradas que 
mantiverem com a R.F.F.S.A. re· 
gime de reciprocidade e nelas esti· 
verem nas mesmas condi!)ões. 

Atenciosamente, António de Al· 
meida Neves, Diretor Comercial. 

Dê-se conhecimento ao Re· 
querente. 

Do Sr. Ministro da V·iação e 
Obras P.>úblictzs,l -n.P 11, nos' 
seguintes térmos : 

Aviso n.0 11 - Em 8·1-1960. 
Senhor Primeiro Secretário. 
Em resposta ao ofido··:ii\0 386, de 

17 de julho de 1959, dessa Secreta· 
ria, t1•ansmito a V. Exa ~ por cópia, 
as informações prestada.~ pelo De· 
partament·o Nacional de Obra~ Con-
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tra as Sécas, que at0ndem ao Re· 
, querimento n.0 223·59 do Senhor 
Senador Jorge Maynard. 

Renovo a Vossa Excelência meus 
protest<Js de elevado aprêço e dis· 
tinta consideração. - Ernani do 
Ametral Peixoto. 

Of. n.0 1. 092·G 29 de dezembro 
de 1959. 

Diretor Geral do D.N.O.C.S. 
Sr. Chefe do Gabinete Técnico 

do M.V.O.P. 

Informações : 

Restituo a V. sa., cop1a do Re
querimento n.0 223·59, que c<>nstitui 
a,ssunto do Processo n.0 19.506·59, 
no qual o Senador Jorge Maynard 
solicita informações sõbre as ativi· 
dades dêste Departamento do Es· 
tado de Sergipe. 

C11mpre-me prestar a V. Exa. as 
informações abaixo, em resposta 
aos itens do requerimento em aprê· 
ÇO: 

1) quais as obra.s que o DNOCS 
está executando no Estado de Ser· 
gipe? 

Resposta : O DNOCS está execu· 
tando nesse ,Estado diversas obras 
dentro de seu programa .geral pa· 
ra o Polígono das Sêeas. A análise 
sõbre as atividade·s do Departamen· 
to neste ou naquele Estado é passí
vel de conclusões fora da realida· 
de. Sendo o DNOCS, um órgão de 
atrib'l.lições numa região do Pais 
de cêrca de 1 milhão de quilõme· 
tros quadrados e 13 milhões de ha· 
bitante.s, seu esquema de ação não 
pode ser limitado pelas fronteiras 
estaduais. Esta limitação é exerci
da principalmente pelas possiblli· 
dades e necessidades da cada z.ona, 
em função das condições que lhes 
impõe a natureza. Assim, foi esta· 
belecido pelo Departamento em 
seus primórdiOJs, os programas bá· 
s'.cos de trabalho que vêm sendo 
aperfeiçoados com o melhor conhe· 
cimento das condições do Polígono. 
Desta forma cada Estado nada 
mais representa que parte dêste 
programa. 

As obras em execução podem ser 
assim discriminadas : 

· a) Açudaaem 2iública. 

O programa de açudagem pú· 
blica do 'DNOCS está consubstan· 
ciado em sistemas principais e com· 
plementares. Os sistemas princi· 
pais são representados pelas bacias 
hidrográficas que apresentam con· 
dições propícla'S à fixação das po~ 
pulações do Polígono da.s Sêcas, 
sem sujeitá·las aos efeitos catastró· 
ficos que as sêcas lhes causam. · 

. Complementando as obras dêstes 
sistema'S, temos os sistemas com
plementares. 

A a~:udagem pública somente é 
possível em regiões que a topo· 
grafia, geologia e hidrologia local 
a recomendem. 

Estud·os técnicos realizados pelo 
Departamento provam que, em ge· 
ral, a grande açudagem em escala 
ponderável é recomendável na área 
compreendida do Estado do Ceará 
ao Estado da Paralba. 

Por tais razões o Estado de . Ser· 
gipe, não conta com obras de acu· 
dagem de grande vulto, executa· 
das, em execução ou em projeto. 

Parte do Estado está incluída no 
sistema de Vaza-Barris. O Rio Va· 
za·Barris, nascend<> no Estado da 
Bahia, corta o Estado de Sergipe 
na direção do Oceano Atlântico. 
Neste sistema estão sendo con.strui· 
dos dois importantes açudes : 

1.0) Açude Adustina, para acu
mular 13 milhões de m3 d'água; 

2.o) Açude Cocorobó, para acu· 
mular 245 milhões ·de m3 d'água. 

As possibilidades de irrigação e 
aproveitamento hidrelétrlco dêste 
sistema estão sendo estudadas. :G:s· 
tes açudes, locados , no Estado da 
Bahia, concorrerão decisivamente 
para a regularização da vazão do 
R"o Vaza-Barris 'e permitirão atra
vés da prática intensa da pisclcul· 
tura, o ·melhoramento do estado de 
nutrição ·das populações do vale. 

·Outras obras de açudagem em 
realização nas regiões próximas às 
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fronteiras do Estado de Sergipe, 
concorrerão para 0 melhoramento 
das condições de vida nesse Estado. 

'Como obras complementares es· 
tão sendo construídos no Estado 
de Sergipe, in!.clados em 1958, os se· 
guintes açudes : 

1.0 Alagadiço, para acumular 1,6 
milhões de m3 d'água; 

2;0 Macamb'ra, para acumular 
623 mil m3 d'água. · 

Note·se que dos · 7 acuc;les con
cluídos pelo DNOCS no Estado, 4 
já tiveram. terminadas suas obras 
no atual Govêrno e entre êles está 
o maior açude público de Sergipe. 

bl Açudagem cooperação: 

A iniciativa para realização de 
tais obras cabe mais aos proprletá· 
rios das terras que prôpriamente ao 
DNOCS, já que os estudos, proje· 
tos e respectivos orçamentos são 
executados pel<> Departamento me· 
diante requerimento do interessado. 

'Nlo há· pràtfcamente realizações 
do DNOCS neste .setor no Estado 
de· Sergipe .. 

cl R«lovias: 
. , " 

Entre as principais obras de con· 
servação rodoviária está o DNOCS, 
efetuand<J melhoramentos na Ro· 
dovia Central de Sergipe. 

Estão em construção as seguin-
tes ligações : ; 

1.0) Nossa Senhora da Glória 
--Poço Redondo - ·eurrali.nho; 

2.0) .Curitfba - Poço Redondo. 

dl Perfuração de poços : 

O número de obra.s de perfura· 
cão de poço profundo como vere· 
mos em (Quadro I), somam 15 em 
1959, até· outubro. 

e) Abastecimento d'água: 

Desde o inicio das atividades do 
DNOCS neste setor de obras as 
dotacões destacadas para o Estado 
fie Sel'glpe, para constntção ele 

abastecimento d'água .somam Cru· 
zelros 43 .197. 000,00. 

A experiência já obtida pelo 
DNOCS, neste tipo de obra, mos
tra que as dotações não são sufici· 
entes para os serviços pretendidos. 
Mesmo assim, já foi adquirida par· 
te da tubulacão para o abasteCI· 
menta de Itabaiana e no próximo 
ano deverá ser executad<:l o serviço 
de Tobias Barreto, com projeto do 
SESP. (Quadro lll, 

fl Silos e armazéns: 

De acôrdo com o Decreto n.0 
46.364, de 1.o de julho de 1959, se· 
rá construída uma rêde de arma
zéns e silos no Estado de Sergipe, 
no regime de cooperação com o 
DNOCS, Consta de 6 unidades a 
serem realizadas nas seguintes ci
dades: 

1.0) Ar acaju; 
2.0) I ta baiana; 
3.0) Lagarto; 
4.0) Propr!á; 
5.0) Nossa Senhora da Glória; 
6,0) Estância. 
2) Duração sumária dessas 

obras e seu estado atual . 

Resposta: 

a) Açudagem pública; 

1.0) Açude Alagadico. 

De setembro de 1955 a 1956, 
foram realizados os estudos para 
barrar o Riacho Campinas, na Fa· 
zenda Onça,· a seis quilõmetros do 
Povoado de Alagadiço e da sede do 
Município de Frei Paulo. 

Com uma bacia hidrográfica de 
5,4 Km2 foi projetado para acumu
lar 1.062.000 m3. 

A Portaria n.0 338 de 19·5·58, do 
MVOP aprovou .seú prQjeto e res· 
pectlvo ·orçamento com as seguin· 
tes características gerais : 

1) Barragem principal: 
altura máxima: 14,50 m. 
comprimento pel-> coroamento 

230,0 m, 
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2) Barragem auxiliar. 
altura máxima : 2,60 m. 
comprimento pelQ coroamento 

51,00 m. 
3) Sangradouro. 
largura: 15,00 m. 
As barragens serão de maciço de 

terra, com o v·olume de 33.985 m3. 
O açude destina·se ao abasteci· 

mento d'água da cidade de Frei 
Paulo e foi orçado em Cruzeiros 
4. 631.163,00, <>U seja 'Cr$ 4,36 o m3 
d'água acumulável. 

Em 9·6-1958 foi iniciada sua cons
trução. 

Em 1959, até outubro, foram rea· 
lizados 

1) escavação em solo 22.300 m3 
2) escavação cm rocha 1.653m3 
3) concreto ...... 5m3 
4) alvenaria ordinária 

de pedra . . 33m3 
5) alvenaria de tij'llos 15m3 

Despesas : 

C$ 
Pessoal 
Material 

. 4.817.645,70 
.. 2.424.632,77 

Total .. . 7.242.278.47 

2.o) Açude Macamblra : 
J!:ste açude pertence ao sistema 

de Vaza-Barris, pois, barrará o Ria· 
eh:~ Tapera, afluente do RhJ Vaza
Barris, num boqueirão distante 2 
quilómetros da cidade de Macam
bira. 

Os estudos foram realizados de 
9-2-1958 a 23·5-1958. 

A Portaria n.O 291, de 284·1958, 
do MVOP, aprovou o seu projeto e 
respectivo oQrçament<>, com a.s se
guintes caracteristicas : 

1) barragem 
tipo - maciço de terra . 
altura máxima: 13,47 m. 
comprimento pelo coroamento 

400 m. 
volume total 90 .163 m. 
2) sangradouro. 
largura 18,0 m. 

Acumulará 623,080 m3 e foi or
çad<> em abril de 1958 em Cr$ 
10.451.502,00 ou Cr$ 16,77 o custo 
de 3 m d'água acumulável. 

Sua construção foi iniciada · em 
1·12·58. 

3,0) Rodovias : 
A situação das realizações rodo

viárias atuais do DNOCS, no Esta
do de Sergipe, está detalhada no 
Quadro III. 

4Q) Perfuração doQS poços : 
Ver Quadr<J I. 
3) Quais as obras programadas 

pelo DNOCS, para os próximos 
exercícios : 

Resposta: 
Além da conclusão das obras em 

face de realizações, já relaciona· 
das, o DNOCS tem em estudos inú· 
meras obras para o Estado. 

Entre Q.S principais acudes públi· 
cos cm estudos para o Estado de 
Sergipe, destacamoQS : 

a) Açude Santo Antônio. 
Estudado para barrar o Riacho 

Santo Antônio, afluente do Rio Va· 
za-Barris, num boqueirão' distante 
1 quilómetro da cldade de Ribeira. 

Em 1956, orçou se seu custo cm 
Cr$ 7. 825. 807 50, para acumular 
1.250.352 m3 d'água . 

b) Acude Real (Municíp:o de 
T·:>bias Barreto) . 

Estudado de 24-10·54 a 7-1·55; es
tá dependendo do.s resultados do 
projeto que estâ sendo organizado. 

c) Açude !'lão Mateus (Muni· 
cíp'o de Gararu). ·· 

Estudada de 25-5-56 a 24~8-56. 
P'rojeto em organização. 

d) Açude Barra. 
Estudado de 20·1·49 a 20·3·50, pa· 

ra barrar o Riacho Cancela, num 
boqueirão distante cêrca de 6,6 qui· 
lômetros da cidade de Canhoba, no 
Estado de Sergipe. 

Com uma bacia hidro~ráfica de 
379,50 qullõmetros quadrados deve· 
rã acumular 11.278 625 m3 d'água .. 

A Portaria n.0 467, de 29·5·1953, 
aprovou . seu projeto e respectivo 
orçamento. Sua barragem, P.m ma· 
ciç<J de terra, terá 87.168 m3 e foi 
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orçada em maio de 1953, Cruzeiros 
3. 687. 053;00, ao preço' de Cruzeiros 
0,33 para o m3 d'água acumulável. 

Aproveito o ensejo para apresen
tar os meus protestos de estima e 
consideração. - José Odndido Pes
soa - Diretor-Geral. 

LAUDRAS 9 e 10 "-TABELAS 

Do Sr. 111'·inistro ào Traba· 
lho, I11àústria e Comércio, n.0 

3.759, como segue; . 
N.o 219.787 .. 59 GM 3.759. -Em 

28 de dezembro de 1959. 
Informações para o Reqtierimen· 

to número 408·59. 
Sr. Secretário : 
1. Em aditamento ao Aviso nú· 

mero 3. 558-A, de 7 do corrente mês, 
tenho a honra de enca;minhar a Vos· 
sa Excelência, nas inclusas cópias, 
a.s informações prestadas pela Fun
da!)ão da Casa Popular para aten· 
der ao Requerimento n.0 408-59, do 
Sr. Senador Gilberto Marinho. 

Sirvo-me do ensejo para reno
var a V. Exa. os protestos de mi· 
nha elevada estima e distinta consi· 
deração. - Fernando Nóbrega. 

Em 30 de novembro de 1959. 
Sr. Chefe do Gabinete. 
Em atendimento à recomendação 

constante do OS894, de 10-11·59, 
dessa Chefia, tenho o prazer de en· 
caminhar a V. Sa., no tempo há
bil e em cinco (5) vias autentica
das, as informações solicitadas pe· 
lo Senador Gilberto Marinho, atra· 
vés do Requerimento 408, do cor· 
rente ano, a saber : 

«1 - Qual o montante das 
verbas aplicadas pela Funda· 
cão da Casa Popular, no Dis· 
trito Federal, no primeiro se .. 
mestre do exercício de 1950, na 
construção de conjuntos resi· 
dencial.s de tipo popular ?» 

Na construção de novos conjun· 
tns residenciaiR de ti!10 popular, não 
foi aplicada verba no Distrito Fc· 
dera!, pela Fundação ela Casa Po· 

pular, no Col'rentc exerc!C!o, em 
virtude de ter esta Entidade atra· 
vessaclo perí-odo de insuficiência de 
recursos, considerando que apenas 
lhe foi a,ssegurada a verba de Cru· 
zeiros 60. COO. 000,00 (sessenta mi· 
lhões de cruzeiros) para a tender os 
compromissos anteriores da Fun .. 
dação por todo ·o País. 

«2 - Quantas unidades fo· 
ram co11.struídas por essa ins .. 
tituiç:ío no mesmo períccl-o» ? 

Foram termin~.clas unidades ini
ciadas no c:·:ercício anterior, em di .. 
versos Estados da União. 

«3 - Quais os estudos rca · 
lizadoJ no sentido ele minorar 
as graves condições de moradià 
em que se encontra o pov-o 
carioca de modo ·geral e, es
pecialmente, as classes traba· 
lhadoras ?;> 

O Depart:otmcnto de Engenharia 
desta Entidade, atendendo a dispo
sitivo dos Estatutos, tem constan· 
temente elaborado projetos de ha
bitação de tipo p·opular, acessíveis 
à base dos trabalhadores das diver· 
sas regiões, inclusive o Distrito Fc .. 
der ai. 

A execucão dêsse·s projetas, toda· 
via, se retarda ante a carência de 
verba.s. 

Para afastar tal empecilho, a 
Fundação da Casa Popular obteve 
do 'Deputado Carlos do Lago a apre-
sentação dos Projet·os ns. 1. 050 e 
1.181, ambos de '1959, que se me· 
recerem aprovação do Congresso 
Nac'onal assegurarão à Fundação 
da Casa Popular. os reC'Ursos de 
que necessita para dar prossegui· 
mento à execução da política ha· 
bitacional elo Govf!rn0 atual, inicia· 
da nesta Entidade através do «Pro· 
grama Hnhitac:onal Juscelino Kubi· 
tschek». 

«4 - Quando: será dado Jn .. 
te.grnl cumprimento ao progrn· 
ma social elo P'ocler Executivo, 
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visando à solução progressiva 
do angustiante problema habi· 
tacional ?» 

A, solução progressiva do angus· 
tiante problema habitacional, que 
aflige as classes trabalhadoras d<J 
Pais, sõroente será uma realidade 
quando o órgão especifico criado 
para .sua execução, a «Fundação da 
Casa Popular», possa contar com 
verbas certa.s e regulares, através 
da aprovação do> projetas que para 
êsse fim estão sendo objeto da alta 
apreciação e aprovação do Con
gresso Nacional. 

Na expectativa de se enciJntrar 
atendido o respeitável pedido de in· 
formações do Senhor Senador Gil· 
berto Marinho, valho·me do ense· 
jo para reiterar a Vossa Senhoria 
a segurança do meu mai,s elevado 
aprêço. -Marcial do Lago, Supe· 
rintendente. 

Dêse conhecimento ao Re· 
que1·ente. 

Do Sr. Minist1·o do Trabalho, 
Indústria e Comércio, número 
29, nos segu·intes térmos : 

N.0 231.231·59-·GM 29 - Em 6 de 
janeiro de 1960 

Solicita prorrogação de prazo. 
Sr. Secretário; · 
1. Em referência ao Ofício n.0 

879, de 3 do corrente mês, dessa 
Casa, tenho a honra de s~Jlicitar a 
V. Exa. a prorrogação por mai.s 
30 (trinta) dias do prazo para a 
prestação das Informações pedidas 
no Requerimento n.0 474, de 1959, 
do Sr. Senador Gilberto MarinhQ 
dado que o Instituto de Aposenta· 
doria e Pensões dos Marítimos ain· 
da não pôde fornecer os elementos 
solicitados. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a V. Exa. o.s protestos de minha 
elevada estima e distinta conside· 
ração. - Fernando Nóbrega. 

Dé-se conhecimento ao Re· 
querente. 

Do Sr. Ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio, número 
291, como segue : 

N.0 211.269·59-GM 291'- Em 15 de 
janeiro de 1960 

Informações para o Requerimen·· 
to n.0 368, de 1959. 

Sr. Secretário. 
1. Em aditamento ao Aviso n.o 

3.080, de 10 de novembro pró· 
ximo findo, tenho a honra de en· 
caminhar a V. Exa., nas inclusas 
cóp'as, as informações prestadas pe
lo Instituto de Aposentadoria e Pen
sões dos Industriários para aten· 
der a·a Requerimento n.o 368·59, do 
Sr. Senador Mem de Sá. 

Sirvo·mc do ensejQ para renovar 
a V. Exa. · os protestos de minha 
elevada e.~tima e distinta conside· 
ração. - Fernando Nób1·ega. 
N.0 00.10·4541 - Distrito Federal, 

31 tle dezembro de 1959-
Senhor Chefe de Gabinete. 
Em entendlmenro às O.S. ns. 

843 e 877-59, dêsse Gabinete, tenho 
a satisfação de prestar a seguir as 
informações pedidas pelo Sr. Se· 
nador Mem de Sá no Requcrlmen· 
to n.o 368·59. · 

Relativamente à questão formu· 
!ada no item a do mencionado re
querimento, informo que no Qua· 
dro de Pessoal dê.ste Instituto exis· 
tem funcionários nomeados em ca· 
ráter interino há mais de dois (2) 
anos, nas seguintes carreiras e 
car.go: 

Carreiras; 
Dentista. 
Engenheiro. 
Médico. 
Técnico ne Administracão de Pre-

vidência. 
Contador. 
E.sta tístlco. 
Fiscal. 
Escriturário. 
Escriturár'o·Datllógrafo. 

Cargo Isolado de Provimento 
Efetivo: 

Tesoureiro Auxiliar, padrão M. 
Tesoureiro Auxlllar, padrão O, 
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Tesoureiro Auxiliar, padrão CC-7. 
Tesoureiro Auxi!lar, padrão CC 6. 
Quant·o à questão contida no item 

b, inform-o que no cor1·ente ano 
foram realizado:; co;:,ncursos para as 
carreiras de E.scdturârio e Escri· 
turârlo-Datilógrafo, para aproveita· 
mento no Distrito Federal e nos Es· 
tados d(! Alagoas, Amazonas, Ba· 
hb, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pa· 
raná, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul, São Paulo e Sergipe. Os 
resultados dês.ses concursos .jâ fo
ram homologados, conforme despa· 
cho publicado no Boletim de Servi
ço n.o 243, dêste Instituto, em 26-
10-59. Está em fase de realizacão 
o concurso para a carreira de Oon· 
tador, com aproveitamento em Be
lo Horizonte. 

Foram ainda tomadas as provi· 
dências iniciais para a realização 
de concursos para preenchimentú 
de cargos nas carreiras de Dentis· 
ta, Médico, Estatístico, Fiscal, Te· 
soureiro-Aux'liar, Engenheiro e 
Técn'c·o de Administração de Pre-
v'dência. · 

Em resposta à alínea c do re· 
querimcnto de informações do Sr. 
Senador Mem de Sá, esclareÇ'() que 
a .relativa demora se justifica não 
só porque a elaboração dos pro· 
gramas e provas exigem providên· 
elas bastante complexas, com a au· 
diência de setores diversos dos 
quais dependem as necessárias in· 
formações, como também a com· 
plexidade do assunto ditou a con· 
venlêncla de ·um tratamento cuida· 
doso na elaboração dos at<:~.s regu· 
lamentadores. Não obstante, os 

· atos preparatórios foram providen
ciados pelo setor próprio dêste Ins· 
tltuto, que no .corrente exercício 
arcou com o õnus ela realização de 
concursos para aproximadamente 
30.000 candidato,s. 

Sendo o que cumpria Informar, 
valho-me da oportunidade para 
apresentar-vos meus protestos de 

estima e consideração. - António 
J o;·gc de Qusi:toz Jucá, Presidente. 

Dl2-,çe conl11eoimento ao 1'cqucrcn
te. 

Do .Sr. Minist1·o do Traba
lho Indústria e Comércio, n.o 
369, a sabG7' : 

N.0 224.37959·GM 369- Em 18 de 
janeiro de 1960. 

Informações para o Requerimen· 
to n.0 4SO 59. 

Senhor Secretário : 
1. Em aditamento ao Aviso n.o 

28, de 6 do ccrrente m&s, tenho a 
honra de encaminhar a v. Exa., 
nas inclusas cópias, as informações 
prestadas pela Caixa de Aposenta· 
doria e Pensões dos Ferroviários e 
Empregados em Serviços Públicos 
para atender ao Requerimento n.o 
430, de 1959, do Senhor Senador 
Mem de Sá. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a V. Exa. os protestos de minha 
elevada e distinta consideração. -
Fernando Nóbrega. 

Oficio CAPFESP 18.316-59 - GP 
- 6231·59. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro 
de 1959. 

Senhor Chefe do Gabinete. 
Em atenção à o. S. 904-59, do 

Gabinete de V. Sa., referente ao 
Requerimento 430-59 do Senado Fe· 
dera!, de autoria do ilustre Parla· 
mentar, Senador Mem de Sá, te· 
mos a satisfação de encaminhar· 
lhe os informes devidos. 

Ao item .1·0 quadro demonstrati· 
vo em anexo esclarece devidamen· 
te a indagação, atendidos os por· 
menores exigidos. 

Ao item 2 - No período com· 
preendido entre 30 de junho e 30 
de novembro houve de despe,sa men· 
sal com pessoal um acréscimo de 
Cr$ 74.300,00 referentes prõpria· 
mente aos vencimentos e Cruzeiros 
17.160,00 do abono a que se re
fere a Lei 3. 531, de 19 de janeiro 
de 1959. 
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Ao item 3 - As despesas de 
transporte para Brasilla até 31 de 
outubro próximo passado, totaliza· 
va Cr$ 1.4428.843,30, <um milhão 
quatrocentos e vinte oito mil oito· 
centos ·e quarenta e três cruzeiros 
e trinta centavos) com pessoal e 
Cr$ 56.225.221,00 (cinqUenta e seis 
milhões duzentos e vinte cinCA:l mil 
duzentos e vinte um cruzeiros) com 
material. 

Com referência a aviões especiais 
nenhuma despesa há por registrar. 

Ao item 4 - Despendeu a CAP
FESP em transporte nos exerci· 
elos de 1956, 1957 e 1958, respecti· 
vamente, as importâncias de Cru· 
zeiros 742.269,70, Cr$ 1.521.792,80 e 
Cr$ 2.614.101,40, compreendido nes· 
ses valores transporte de pessoas e 
materiais. 

Aproveitamos a oportunidade pa· 
ra reiterar a v. sa. nossos protes
tos de elevada estima e considera· 
ção. - Waldemar Rodrigues da 
Silva, Presidente. 

Relaçiio :dos s()rvldores Rdmitldos na lJAPFESP no perfodo de .1• de Julho 
. · de 1959 a SO do novembro de 1959 

Nome - Número da Portaria e 
data da nomeação - C'argo e 
Padrão -· Condição funcional 

Ivair Heldler Castro Cunha -
2.954, de 9 de julho de 1959 -
Escriturário E - Interino ..... . 

Carlos Augusto Coimbra de Melo 
- 2.955, de 9 de julho de 1959 
- Escriturário E - Interino .. 

PP.trõnio Mendes de Souza - 2.956, 
de 9 de julho de 1959 - Médico 
K - Interino ................ . 

Altam'.r Faria Gonçalves - 2 .. 990, 
de 23 de julho de 1959 - Tesou
reiro Auxiliar CC-5 - Efetivo .. 

Wanderley Venesi Penna - 3.033, 
de 31 de julho de 1959 - Escri· 
turárlo E - Interino ......... . 

Norma da Silva MuylaE!I't- 3.034, 
de 31 de julho de 1959 - Escri· 
turária E - Interino ......... . 

Aida da Silva Muylaert - 3.035, 
de 31 de julho de 1959 - Escri· 
turár:a E - Interino ......... . 

Conceição de Maria Pequeno Cam· 
barra - 3.046, de 10 de agõsto 
de 1959 - Escriturária E - In· 
terino ....................... . 

Janete Sacramento I.ourenço -
3.047, de 10 de agõ.sto de 1959-
Escriturária E - Interin'l .. ; ... 

Nelson Mendes Schustoff - 3.053, 
de 11 de agõsto de 1959 - Dire· 
tor Médico CC3 - Cargo em Co· 
missão ...... , ................ . 

Alda Garcia Pereira - 3. 081, de 
10 de setembro de 1959 - Médico 
K - Interino ................. . 

Venci
mentos 

Cr$ 

11.500,00 

6.500,00 

6.500,00 

23.000,00 

6.500,00 

6.500,00 

6.500,00 

6.500,00 

6.500,00 

25.000,00 
mais 40% 

11.500,00 

Lotação 

DR - 11." - Minas 
Gerais 

Adm. Central 
Proc. G. 

DR - 11.a - Minas 
Gerais 

DR - 7.a - Distri
to Federal 

Administr. Central 
- (D, A.) 

DR -7.a.- Dist. Fed, 

Administr. Central 

RD- a. a.- S. Paulo. 
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Nome - Número da Portaria e 
data da nomeação - Cargo e 
Padrão - Condição funcional 

Antônio Costa Araújo - 3.094, de 
18 de setembro de 1959 _: Escri· 
turário E - Interino ......... . 

José Cavalcanti da Silva - 3.107, 
de 22 de setembro de '1959 - Es· 
criturário E - Interino ..... . 

Everaldo Pontes Gurgel - 3.108, 
de 22 de setembro de 1959 - Es· 
criturário E - Interino ... · ..... 

Lourdes Pereira- 3.116, de 28 de 
setembro de 1959 - Escriturária 
E - Interino ................. . 

Carlos M.a Sampaio Amimdola -
3.117, de 28 de setembro de 1959 
- Escriturário E - Interino .. 

Eudes Valmor M. Carvalho -
3.133, de 6 outubro de 1959 ··
Escriturário E - Interino .... 

Aluizlo de Almeida Flores - 3.137, 
de 6 de outubro de 1959 - Es· 
criturário E - Interino ....... . 

Luiz de Castro Silveira - 3.138, 
de 6 de outubro de 1959 - Te
S9Urelro.Auxiliar CC-6 - Efetlvo 

Romeu Rodrigues da Silva- 3.140, 
. de 9 de outubro de 1959 - Es· 

Venci· 
mentos 

Cr$ 

6.500,00 

6.500,00 

6.500,00 

6.500,00 

6.500,00 

6.500,00 

6,500,00 

22.000,00 . 

crlturárlo E __. Interino ..... · . . 6. 500,00 

Catarina E. M .· Goulart - 3 .141, 
de 9 de outubro de 1959 - Es· 
criturárla E ....:. Interino . . . . . . . . 6. 500,00 

Aurora Cruz Silva - 3.146, de 12 
de 'Jutubro de 1959 - Contadora 
H - Interino .. .. .. .. .. .. .. . .. . 8. 300,00 

Elma de Barros Neiva- 3.157, de 
21 de outubro, de 1959 - Conta· 
dora H- Interino . . . . . . . . . . . . 8.300,00 

Neyde de Almeida Lima - 3.158, 
de 21 de outubro de 1959 - Con· 
tadora H - ~nterlno . . . . . . . . . . 8.300,00 

Maria José de Oliveira - 3 .159, 
de 21 de outubro de 1959 - Con· 
tadora H - Interino . . . . . . . . . . 8.300,00 

VIctor dos Santos - 3.170, de 22 · 
de outubro de 1959 - Tesoureiro· 
Auxiliar CC·5 - Efetivo . . . . . . . . 23. 000,00 

Elias Nadlm- 3.188, de 17 de no:. 
vembro de 1959 - Médico K -
Interino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.500,00 

Lotação 

Adm. Central·- GP 

DR - 5.o. - Ag. 
João Pessoa 

DR - 5.a - Ag. 
João Pessoa 

RD- a.a- S. Paulo. 

RD- a. a- S. Paulo. 

DR. - 11.n - Mi· 
nas Gerai,s 

Adm. Central 
DAM. 

DR - 5.a - Per· 
nambuco. 

DR - 10,1\ - Rio 
Grande do Sul 

Adm. Central - DA. 

· Adm. Central - DC. 

Adm. Central - DC. 

Adm. Central - DC. 

Adm. Central - DC. 

DR -7,1\- Dlst. Fed, 

DR- 7,1\- Dlst. Fed, 

l 
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Nome - Número da. Portat·ia <~ 
dat.a ela nomeação - Cargo c 
Po.clrão - Condição funcional 

Nilcc Gome~ de Souza- 3.194, de 
19 de novembro de 1959 - Escrl· 
t urária E - Interino ........ .. 

Maria Helena Rodrigues de Lima 
- 3.204, de 20 de novembro de 
1959- Escriturária E - Interino 

Ca1·1os Má1·cio Ramos - 3 .219, de 
26 de novembro de 1959 - Ofi· 
cial Admln:strativ·o H -Interino 

Venci
mentos 

Cr$ 

6.500,00 

6.500,00 

8.300,00 

Lotação 

DR- 12.ct R.A. -
Niterói - Estado 

do Rio. 

Portaria ainda não 
publicada 

Portaria ainda nüo 
publicada 

Obs. : - Os vencimentos silo acrescidos de 80% referente ao abono da lei n• 
3631, de 1959. - Pedro Miranda Cardoso Filho, Chefe do DA-1 - Everaldo da Cruz 
Ribeiro, Dlretor da Divisão de Administração. Dê-se· conhecimento ao Requerente. 

Do Sr. Ministro da· Educa· 
çáJo- e Cultura n.o 60, como se 
gue : 

N.0 60 - 14 de janeiro de 1960. 
Senhor Primeiro Secretário : 
Tenho a honra de acusar o re

Ct!bimento do ofício de V. Exa., 
transmitindo o Requeriment'l n.0 

427, de 1959, do senhor Senador 
·Gilberto Marinho, em que solicita 
«informações referentes a deficiên· 
elas de pessoal na Diretorla do En· 
sino Superior, que prejudicam os 
registras de diplomas» . 

Em referência às indagações 
contidas no requerimento, informo 
que a Diretoria do Ensino Superior 
ainda continua carente de pessoal 

· para o andamento mais rápido dos 
· processos de registro de diplomas · 
expedidos pelas escolas superiores. 

O Orçamento da União, para ·o 
exercício de 1959, consignou dota· 
ção de.stinada ao contrato de pes· 
soai para a Diret'lria do Ensino Su· 
perior, e êste Ministério t>Omou tõ
das as provld.ências cabíveis, encon· 
trando·se o processo referente ao 
pessoal a ser contratad<J, em estu· 

· dos no Departamento Administra· 
tivo do Serviço Público. 

A fim de apressar o exame dos 
processos de re.glstro de diplomas 

na Diret'lria do Ensino Superior, 
l'ccomendei à referida Diretoria o 
deslocamento de pessoal para o Se
ter de Estudos da Vida Escolar, o 
que foi cfetivado, re.sultando daí o 
l'egistro de mais de quinze mil ti· 
tulos. 

Renovo a V. Exa. . os protestos 
ele minha elevada estima e distinta 
consideração. - Clóvis Salgado. 

Dé·se conhecimento ao Re· 
querente. 

Ofício 
Do Ministro Vice-Presidente 

d.o Tribunal d.e Contas, número 
76, nos seguintes têrrnos; . 

N.0 76 P-60 - Em 7 de janeiro 
. de 196D-. 

Excelentíssimo Senhor Preslden· 
te do Senado Federal. 

Registro de créditos orçam~ntá· 
rios. 

Comunico a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que êste Tri· 
bunal, tendo presente 'O processo 
ao qual se prende o Aviso n.o 1.006, 
de 18 ue dezembro p. finuo, dessa 
Presidência, relativo às tabelas dos 
créditos orçamentários atribuídos 
a essa Casa d-o Congresso pela 
Lei n.0 3.682, de 7 do mesmo mês, 
publicada no Diário Oficial de 14 

'· 
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seguinte, - resolveu, em Sessão 
de 30 de dezembro citado, ordenar 
o registro dos créditos, no total de 
Cr$ 158.636.250,00 e a sua distri· 
buição ao Tesouro Nacional, fican· 
do excluida a importância de Cr$ 
198.894.800,00, relativa às S/C l. 
1.01, 1.1.02, 1.1.05, 1.1.15, 1.1.23 
e 1.1.27, por já ter sido registra· 
da e automàticamente distribuida. 

Reitero a V. Exa. os protestos 
de minha elevada estima e distinta 
consideração. - Joaquim Bíenri
que Coutinho - MinL~tro Vice-Pre· 
sidente. 

Ao Br. Diretor GeraZ àa Se· 
cretaria do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE - . Está 
finda a leitura do Expediente. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Heribaldo Vieira·. 
O SR. HERIBALDO VIEIRA

(U o Beguinte discurso) - Se· 
nhor Presidente, há poucos dias es· 
têve em meu Estado o Presidente 
do Instituto do Açúcar e do Alcool, 
Senhor Manuel Gomes Maranhão. 
Foi urna vlsita útil. Pena que ela não 
se amiÍlde e se dilate, para que te· 
nha melhor ressonância a angus· 
tlante situação da agro-indústria 
nordestina do acúcar, particular
mente a de Sergipe. Homem de 
boas ouÇas, cordial e lhano, per
meável aos bons entendimentos, 
conhecedor profundo do assunto e 
da reglllo, com um admirável «cur· 
rlculum» na Secretaria da Agrlcul· 
tura do Estado de Pernambuco, ·a 
Senhor Gomes Maranhllo possui as 
credenciais precisas para senti~ e 
procurar dirimir êsses vitais pro· 
blemas daquela parte esquecida do 
Brasil. 

A agro-indústria do açúcar sobre
vive no Nordeste, mais do que 
qualquer outra ativldade, devido ao 
esfôrço . heróico dos que a ela se 
entregam, suportando tôdas as vl· 
clssitudes, mas como que inspira· 
dos num sagrado dever de guardar 
uma tradição, de honrar o bra· 

zão de «senhor de engenho», lega· 
do dos seus ancestrais. 

Sllmente essa mistica salvadora 
de 'Uma completa derrocada criou 
resistência contra o perecimento 
dessa fonte de rendas que foi c 
continua sendo a maior do nordes· 
te, em que pese a sua d!!cadência 
desoladora . 

Os Governos cm geral, inclusive os 
locais, a têm relegado a inteiro aban· 
dono, deixando que ela se debata, 
e.stlolada pelas sêcas, dizimada pelas 
pragas, esvaindo-se em mel nos por· 
Los, nos armazéns, à beira·mar, es· 
perando transportes, sem mercados, 
sem financiamentos, enfrentando 
processos empirlcos em terras can· 
sadas, sem que cheguem as má· 
qufnas ou as boas sementes, mas 
onde é pontual o cobrador de lm· 
postos o fiscal ·grosseiro, que nllo 
compr~ende a rusticidade e a igno
rância sadlas dessa .gente brava, 
triste e desanimada. · 

Aquela era áurea do rico senhor 
do engenho, de botas vermelhas, 
rebenque e esporas de prata que 
hoje é uma refe_rência sociológica, 
impressionada a•nda nos dias que 
correm, os desavisados dirigentes 
do asfalto e dos gabinetes solltá· 
rios e que por isso crêem que êle 
se basta, nllo precisa de ajuda e 
deve ser sempre o primeiro nas 
manifestações f!lan tróplcas das al· 
tas rodas da burguesia. 

E ninguém quer ouvi-lo e nin
guém compreende que êlc empo
breceu, que êle parou na auto-con
templaçllo das suas botas espe
lhantes, enquanto o mundo cami
nhou nos braços da civilização. 

De.sanlmado, cansado de gritar 
neste deserto sem ressonâncias, on· 
de ninguém acredita nem ouve o 
seu aqul-del·rel. palavra sem senti· 
do na boca dos desesperados da 
minha região sofredora, êle trans· 
forma sua usina em. engenho de 
fogo morto, deixa que a erva para· 
sita suba pelas paredes e pela cha· 
miné, que já. não fumaça mais. 

No meu Estado, em 1951, tinha· 
mos mais de 80 usinas. Atualmen· 

I 
I 
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te temos 30 e poucas. Prouuzí:.:.
mos mats de um milhão de sacos 
de açúcar. A nossa safra dês te 
ano pode beirar o melo milhão. As 
extensas áreas do território sergi· 
pano que se cobriam de canaviais 
estão reduzidas a 12 mil hectares . 
O senhor de engenho, o usineiro, 
aos poucos vai pa-ssando a ser cria.; 
dor oa engordador de boi. Atlvi· 
dade de pobre. Com um ou dois 
vaqueiros, alguns cerqueiros e ro· 
çadore.s, uma pequena fôlha de pes
soal, se custeia a fazenda e se vai 
vivendo, 'CO'mo Deus quer'. 

A desorganização, , a deficiência 
de transporte, os mercados con
sumidores distantes, os financia· 
mentos de entre,.safra resga'távels 
antes da venda do produto, tudo 
concorre para 'l aviltamento dos 
preços; a praga da cigarrinha e ou
tras sem diagnóstico e sem tera
pêutica, proliferando ante os olhos 
indiferentes dos que podem e os 
olhos cansados d<:JS que não têm 
reméd!o e nada r.·odem; a falta de 
implementas agrlcolas, de canais e 
moto-bombas de irrlgaçllo; a ca· 
rência dos técnicos, dos corretivos 
do ·solo esgotado e das sementes 
apropriadas, tudo ,se sorna para 
conspirar contra a agro-Indústria 
do açúcar nordestino. 

Dai a razão d~ssa melancólica in
volução a que me referi. O senhor 
de engenho, ex-dirigente dum com
plexo agro-Industrial, transf'lrma
do num singelo gestor de -ntividndes 
pastoris. 

Olhando ê.sse quadro sombrio 
houve quem, na reunião dos Bis· 
pos, realizada em Campina Gran· 
de, há cêrca de três anos, aconse-

RENDIMENTOS E)f 
QUII.OS Sfto 

Poulo 

Abaixo de 80 
% 

• o.' •••••••• 21,3 
De 81 n 90 53,2 
Do 91 u 100,:: :::::: :: :: : 20,2 
De 101 u 110 ............. 5,3 
De 111 u 110 ............. o, o 

TOTAl, ........... '. 100,0 

lhasse que se substituísse, gradati
vamente, a ec'lnomia do açúcar, no 
Nordeste. 

Na verdade nllo tinha razão 
quem assim 'SUgeria. A decadên· 
cia da agro-indústria do açúcar, no 
Nordeste, não decorre da inadequa· 
ção das suas condições ecológicas 
à lavoura da cana de açúcar. Qual
quer que seja a cultura só poderá 
enfrentar as hostilidades daquela 
região se houver assistência técnl
ca,.que lhe leve os corretivos e su
primentos· necessários. Substituir a 
lavoura da cana de açúcar seria dos 
maiores erros porque ela é, ainda, 
das mais prestadias naquelas con
dições climáticas, pois nenhuma 
lhe excede na capacidade de resis
tência aos rigores das longas estia· 
gens. A cana de áçúcar, uma vez, 
germinada, e ela germina oom uma . 
facilidade prodigiosa, quase sem 
exigir cuidados, dlflcilmente perece 
e, mel!mo que sobrevenham defici
ências de chuvas, ela se desenvolve 
c cresce. Basta que a enxada lhe 
afofe e limpe o solo. Talvez cmas· 
saroque», talvez pendoe e amadure
ça a desatempo. Mas, sacarose; não 
deixam as m'lendas de encontrar 
nas suas fibras . 

Até bem pouco tempo verificava· 
se que o rendimento indu.strlal das 
usinas do Nordeste era superior ao 
das usinas. do Sul. Aqui está um 
quadro bem expressivo da distribui
ção percentual dos parques indus
triais, segundo o rendimento, nos 
Estados de São Paulo, Rio de Ja
neiro, Alagoas e Pernambuco, ofe
recido pelo Boletim Técnico do Ins
tituto do Açúcar e do Alcool e re
ferente à safra de 1957-58: 

ESTADOS 

.lllo dll I Alogona l Peman•-
Janeiro buco 

% I % 

l 
% 

17,2 15,0 7,7 
li5,2 :10,(1 . t5,S 
~4.2 40,(1 50,0 

0,0 15,0 27,0 
3,4 o,o, o,o 

100,0 100,0 I 100,11 
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l!:ste quadro demonstra que, na 
safra de 1957·58, I:J parque indus· 
trial ele São Paulo, composto de 94 
usinas, realizava 74,5% da sua pro
dução c1n usinas cujo rendimen
to não ia além de 90 quilos; que o 
parque indu,strial do Rio pc Ja· 
neiro, composto de :Z9 usinas, rea· 
llzava 72,4 % de sua produção em 
usina com rendimento que não ui· 
trapassa vn 90 quilos; cifra que se 
reduz a 35% cm Alagoas, onde o 
parque conta com 27 usinas e, por 
fim~ a 23,0%, em Pernambuco, 
que tem um parque de 52 usinas . 
M<Jstra o quadro, ainda, que, no 
grupo de usinas com rendlment"Cl 
entre 91 a 110 quilos, a produção 
realizada em São Paulo e no Es· 
tado do Rio correspondia, respecf
vamentc, a 25,5% e 24,2% da sua 
safra, contra as percentagens de 
55,0% e 77,0% de Ala.goas e Per
nambuco. 

Fatôres diversos, todav:a, toma· 
ram do Nordeste êsse lugar de 
vanguarda, ocupado no Bra·sil, pel·o 
seu parque industrial açucareiro. 
Usinas da região, da. imp-ortância 
de Catende, que produz cêrca de 
800.000 sacos de açúc;ír, por ano, 
d:t categoria das que tinham ren
dimento industrial de 1.10 quilos por 
tonelada ·de cana moída, segundo 
interessante estudo que acabo ele 
lér do agrônomo Frederico Pimen· 
tel Gomes, c.stâ extraindo apenas 
90 quil<Js. Não por deficiência de 
sua maquinaria, não por falta de 
tratamento adequado de suas cu!· 
turas. Mas por deficiências ou e r· 
ros das variedades de sementes, em 
que avultam as de ciclo vegetati· 
vo precoce, moidas antes de com· 
pletar a .sua maturidade. 

Aqui cstâ um exemplo, que cVi· 
dencia o mal que faz a a'llsência da 
assistêncJa técnica, os prejuízos 
imensos que produz. 

Queremos chamar a atencão ela 
SUDENE para que, ao planificar 
as suas tarefas de trabalho pela 
l'ecupcração do Nordeste, considere 
prioritário, con,sider.c de .ncccssidn· 

de urgente, acudir, com a indispen .. 
sável colaboração do Instituto do 
Açúcar e do Álcool e também da 
Petrobrâs, a lavoura e a indústria 
da cana de açúcar, que constituem 
uma economia já organizada, mas 
que p1·ecisa, já e já, de ser ajuda· 
da, para que não progrida o pro
cesso ele seu estiolamento. 

F-oi sob a influência da agro·in· 
clústria de açúcar que o Nordeste, 
vanguardeado por Pernambuco, se 
integrou como expressão sóclo-eco
nõmica na comunidade brasileira. 
Ainda hoje, decorridos mais de qua· 
tro séculos, é ela a mais rentâvel 
da região e mais importante fonte 
de produção e trabalho, sobretudo 
porque compatível com as condi· 
ções ecológicas locais. Nenhuma 
mais do que ela tem atrativos para 
fixar o nordestino à sua gleba. 
Quando chega o verão e a canícula 
abrasa. o chão sertanejo, suas po
pulações emigram para os vales 
úmidos e zonas semi·áridas e aí 
há serviço para muitos braÇOs, na 
faina. da moagem, no corte da ca· 
na, no carrêto, nos picadeiros e na 
bôca das fornalhas das U'sinas, que 
03 ascenam com o chamad<J da fu· 
maça branca das suas chaminés. 
E quando o Rio São Franc'sco co
meça a vazar é ·sinal de que choveu 
no sertão, então êles voltam para 
plantar suas roças. 

Em todo o mundo a economia do 
açúcar vive sob regime especial de 
contingentamento, isto é, de. con· 
trõle, de subsídios e tratamentos 
preferenciais. No sistema de c<Jtas 
de produção e exportação reside a 
politica económica do açúcar, atra· 
vés de legislac:ões especiais inter· 
nas e de convénios internacionais, a 
fim de que se possa. alcançar a re
gularidade dos abastecimentos e 
preços cornpcnsad~res·do custo da 
pl'oduç;ão. 

Combatem ái'euns essa politica 
por vislumbrarém que; funcionando 
o mercado internac'onal sob a in
fluilncia das limitações, na fixação 
elos preços c na c<Jiocação elo pr'il· 
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c:luto, ílca-se cerceado no incremen· · 
to à produção, pois desaparece o in· 
terêsse de se procurar mercados ex· 
ternos, para colocação d<Js exce· 
dentes de nosso consumo Interno. 
~om efeito, se não exercitamos a 

política de contingentamento c<Jm 
os necessáflos e indeclináveis rigo· · 
:·es, U'O • Plano nacional. como no 
mternaclOnal, a perspectiva que se 
defronta não será outra e razão · 
haverá de ter quem contra ela 
se insurgir, porque sobrevirá, fatal
mente, aqull.? que se teme, que é a 
superproduçao interna sem possi .. 
bil!dade de escoamento, com fatal 
aViltamento do preço. 

o Nordeste desajudado, se via peia· 
do, jungido, sem poder. acompa
nhar o ritmo de expansao que o 
comércio do açúcar estava a exigir. 

Para se ver os passos tardas do 
N<:~rdeste na expansão da sua agro· 
indústria açucareira, observemos o 
fenómeno nas ·safras 1940-41 a 
1958-59. Em 1940-41 a produção do 
Nordeste representava 59% da sa
fra brasUeira do ·açúcar. Em 1958-
59 as percentagens se inverteram, 
passando a ser de 31% para o Nor~ 
deste e 69% para o Sul. Nesses dois 
decênios a pr->dução do Nordeste 
apenas duplicou, enquanto a do Sul 
sextuplicou. No Nordeste, no refe
rido periodo, as safras progredi· 
ram de 8 para 15,5 milh&s de sa· 
cos, enquanto no Sul cresceram· de 
5,5 para 36 milhões. 

Acusa-se o Instituto do Açúcar 
e do Álcool de estar fazendo essa 
P~l~tica ~e contróle com certa frou· 
XIdao, e1s que o sistema de cotas 
de produção nã<:> está sendo obser· 
vado, propiciando certas áreas do 
sul,. notadamente São Paulo se ex· 
pand!r ?e forma a eompro~eter o 
cquillbno e os lnterêsses de outras 
zonas pr<Jdutoras. 

«·conjuntura Económica~ em seu 
n. 0 6, de junho do ano passado, 
que também faz êsse reparo não à 
politica de contlngentamento mas 
à m~neira como e.stá ela ~endo 
exerc>da, anunciava que êsse afrou
xament<J iria determinar um desc
quilfbrio no mercado nacional da 
ordem de 7,1 milhões de sacas poJ.s 
a estimativa da safra de 1959-60 era 
de 50,6 milhões enquanto a nossa 
cota de eJ~:portação e o nosso con· 
s~u~o interno, juntos, só têm pos
S!~Illldade de colocaQão para 52,5 
milhões de sacos. 

Afigura·se·nos que essa tolerân· 
cia poderá, quando o Nordeste se 
rr:_cuperar, tt·azer · dificuldades, por 
nao ser mais possível fazer retro
ceder a marcha expansionista ela 
produção no sul do Pais. Agora, en· 
tretant'O, essa toleràncla obedeceu 
a um imperativo do interêsse na· 
clonai, que não podia esbarrar a 
expans~o da noss~ produção qua11· 
?o hav1a solleltuçoe,s dos mercados 
!111<!1'llo c C:<ítcrno, sõ>mentc porque 

Parece-me que nem sequer err'l'u 
o I.A.A. nos seus cálculos e nas suas 
previsões, motivadoras da expan· 
são tolerada. A e:>timativa ae sa· 
fra feita por ~conjuntura Econômi· 
ca::. ioi que permitiu aquelas con· 
clusões falsas. O «Plano de Defe· 
sa da safra de .1959-60, aprovado pe· · 
la Resolução n.0 1:380·59, estimava 
a produção em 50~894.790 sacos, a· 
serem assim colocados : "· · · 

Para o mercado interno 
Para o. mercadp exter

no, consoante o Acôr
. do Internacional de 
Genehra ..... . 

c.,ta de reserva à' ar· 
dem do Conselho ln· 
ternaciorial em Lon· 
dres correspondente 
a 12,5% da cota fi· 
xnda no Acõrdo . . 

Pat·cela de ajustamento 
a incorporar .. se M 
L'Stoque de trnnsfe· 
rlmcla . . · 

Cr$ .. 
. 40.000.000 

9.235.936 

1.154.492 

504.362 

~otal .. : . . . . 50.894,790 

Para alcançar um recorde dessa· 
nnt'qrezn foi preciso que o I.A.A, 
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autorizasse uma produção extra-li· 
mite, ou seja superior às cotas fi· 
xadas para as usinas, da ordem de 
6 .131. 638 sacos, criteriosamente dis· 
tri buída pelos Estados onde a pre· 
visão. acusava superproducão . 

.Como se vê, a tolerância teve uma. 
razão de ser e foi submetida a um 
equacionamento criterioso e justo. 

A esta altura da safra· de 1959· 
60, quando já está ela. prestes a 
chegar a seu têrmo, segundo lnfor· 
mações que colhi, a estimativa do 
I.A.A., em números redondos, está 
exata. .· . 

Abre-se uma perspectiva alvlssa
reira à economia do açúcar'nô Pais, 
que não havia De'lll podia ter en· 
trado no cálculo . das previsões da 
safra do Instituto do Açúcar e do 
Alcool.'· Os Estados Unidos da Amé· 
rica do Norte, que sempre tive. 
ram ·em CUba o seu principal mer· 
cado abastecedor, pois um têrço do 
seu· consumo tem essa procedência, 
está reexaminando a · sua politica 
econômlca com êsse Pais, em de
corrência dos atritos diplomáticos, 
que vêm estremecendo as .suas re-
lações. · 

A cota de 3.200~000! toneladas 
concedida o ano passado à impor
tação cubana de. açúcar e que sub
sidiou essa Ilha canavieira em 180 
milhOes de dólares, decorre de uma 
lei de 1956, que tem êste ano o seu 
têrmo de vigência, o que possibi· 
llta ao Congresso concretizar ns 
sanções que pretende impor. 

O «Time,, com sua autoridade 
reconhecida, em o número de hoje 
assinala que as sanções america. 
nas fatalmente acarretarão repre
sâlias, contra os investidores Ian
ques, em Cuba, mas êstes· sabem 
que mais cedo ou mais tarde, terão, 
de qualquer forma, de sentir a mão 
pesada de Fldel Castro. Além dessa 
represália outra poderá ocorrer, 
qual seja- a denúncia do tratado 
que cedeu aos Estados Unidos a 
base naval de Guantánamo. na es
trat&gic;;~ passagem de Wldward. 
Na p!(lr hlpótese o c_orte· da cota de 

açúcar cubano poderá empurrar 
Fidel Castro para o campo c·omu
nista, intensificando os sentimentos 
anti-amerlcanos de Fidel e seus 
adeptos. 

Refletindo sôbre essas con.seqüên· 
elas, Harold Cooley, supremo diri· 
gente do Comité de Agricultura de· 
seja contemporizar dando à Zei de 
cota .o prazo de vigência de um 
ano, o que possibilitará a sua re· 
novação ou nã<:~. Outra solução 
também foi aventada: introduzir
se na lei dispositivo dando ao Che· 
fe da Nação autoridade para mu· 
dar a cota, quando achar neces
sário. 

De qualquer forma precisamos 
estar vigilantes, ao pé da decisão 
do govêrno americano, a fim de 
conquistarmos êsse mercado tão il!l· 
portante para a nossa economia 
açucareira, pois poderá tornar o 
nosso açúcar uma fonte de d1visas 
conversíveis. O Acôrdo Internacio
nal de Genebra, celebrado em 1958 e 
do qual participou o Brasil, não será 
um óbice a essa adição à nossa 
cota de exportação, por isso que o 
abastecimento dos Estados Unidos 
não figurou na cota destinada ao 
mercado livre mundial. ~ de no· 
tar-se, ainda, que o preço do açú
car nos Estados Unidos é mais 
elevado do q-ue nos demais merca· 
dos externos. Lá é o açúcar cotado 
em 5.83 centavos de dólar, por li· 
bra·pêso, ao passo que, para o mer· 
cado livre mundial, a ootação é de 
2,95 centavos de dólar por libra· 
pêso. 

Mas, hã uma corsa que condena· 
mos na politica do r.A.A. São as 
suas indu!.gênclas nocivas no setor 
da assistência social a<:~s que vivem 
na Ilda agro-Industrial do açúcar. 
O Estatuto da Lavoura Canavieira 
não está ,sendo observado nos es· 
trltos têrmos de seus· dispositi· 
vof:. CalcadOs todos · êles . dentro· 
das características e dos aspecto.s 
mesológlcos~ da atividade canavlei· 
ra, modelados para atenderem às 
contin~ênclas humanas c sociais 
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elos trabalhadores, .contêm êsses uis· 
positivos parcela apreciável de ele-' 
mentes capazes de melhorar as 
condições de bem estar daquela co· 
letlv'dade operária. O Instituto es
tá aparelhado com uma legislação 
que lhe permite exigir das Emprê· 
sas melhor • assistência aos seus tra .. 
balhadores, . mas nada exige e a 
classe operária das usinas e dos 
campos só não é relegada à sua 
própria sorte, quando a Emprêsa 
sponte própria resolve caminhar ao 
encontro dêsses problemas, procu· 
r ando atenuá-los. . 

Os. Sindicatos dos Operários da 
Indústria do Açúcar quase sempre 
omis&QS a e.ssa Imensa massa de 
trabalhadores rurais, que não são 
sindicalizados,· não se articulam 
para protestar contra êsse estado de 
coisas e clamar pelas .suas justas 
reivindicações, permitindo assim 
que continuem a viver seus com· 
panheiros sem um minimo de C'ln· 
fôrto, que lhes possibilite alcançar 
um teto compativel com a dignida
de humana. 

A assistência social, nas suas di· 
ferentes modalidades, que é hoje 
um direito do trabalhad·or, uma 
conquista da sua luta secular, que 
está assegurada num corp9 de leis, 
num conjunto de tratados, que fi
xam principias universais de .soli· 
darledade humana, nllo é possível 
que ainda seja obtida como um ges· 
to piedoso de caridade cristã, Mas 
no Brasil imenSQ, em regiões . po
pulosas, onde há campos lavrados 
e fábricas funcionando, ainda é 
usual êsse alhelamento. dos proble· 
mas sociais. 

O Instituto do Acúcar e do Ál
cool precisa se moblllzar para os 
cometimentos que lhe delegou o Es· 
tatuto da Lavoura Canavleira, rea. 
lizando a politica social, que ainda 
não fêz, suficientemente, ao lado 
da:; Usinas, porque não se ·faz PQ• 
Iitica desenvolvimentista, porque 
não se re.cupera uma região, dei· 
xando sem solução os problemas 
básicos do homem. 

Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (lliuito bem. Muito 
b.cm) . 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora d·o Exped'ente. Tem· a· 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá, segundo orador inscrito .. 

O SR. MEM DE SA- (0
)- Se· 

nhor Pre,sidente, Inicialmente CQn· 
gratulo~lJie com o Brasil e com a 
opinião pública brasileira por ha
ver o .Govêrno Federal, em boa 
hQra, voltado atrás do deplorável 
ê;:ro, se não crime, que cometeria 
proibind'O a realiza!(ãO do Congres~ 
so Pró-Anistia aos Presos Polit:
cos de Espanha e Portugal, na C!., 
dade de São Paulo. . 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mi te. V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com mui; 
ta satisfação. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Tão 
logo tive conhecimento da proibi
ção, por intermédio de V. Exa., · 
pedi aos' Senhores Ministros das 
Relações Exteriores e da Justiça, 
esclarecimentos sôbre a providên· 
ela governamental. Informaram· 
me S. Exas. haverem ·recebido, li· 
mlnarmente, Informações que le· 
varam 9 Govêrno a proi~lr. a rea· 
llzação .do C:lngresso. Afirmava-se 
que agitadores internaciona's dêle 
se aproveitariam para hostilizar 
países estrangeiros com os quais 
mantemos relações . diplomáticas. 
Posteri'lrmente, entretanto, apurari· 
do a verdade e verificando que pes
soas de respon.sabllidade assumiam 
a dlreção do Congresso, o Govêrno, 
atendendo aos ditames CQnstitucio· 
n.ais e aos mais elevàdos propó· 
sttos norteadores de seu.s atos, per
mitiu a realização do Congresso. 
Como vê··'r. ·Exa.;, não só o Povo, 
também o Govêrno brasileiro está 
de parabéns por haver atendido ao 

( 0 ) -Nilo foj revisto peÍo orador. 
'" -~ ~,':;~: ;., · .. ~. 
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reclamo louvável da população, 
embora não se Imiscuindo nos ob· 
jetivos e propósitos daquele Con· 
gresso. Agradecido pelo aparte 
que rne concedeu Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE. SA - Senht.lr 
Presidente, honrado pelo aparte 
do eminente Lider da Maioria, re
tomo as considerações que .fazia . 

Felizmente, o Govêrno - voltoU 
atrás. Cometeria êrr'l grave, e 
mais que êrro, crime contra a Cons· 
tituição e contra a sensibilidade do 
povo braslleiro. Contra a Constitui· 
ção, porque as.segura, expressamen· 
te, o direito de reunião, máxime em 
recintos fechados. Contra a· sen· 
sibllidade do povo brasileiro que 
não menor seria o agravo. E sabi· 
do que nossa gente, generosa e no· 
bre em suas aspirações, não só é 
medularmente contrária à brutali· 
dade das ditaduras como sempre 
favorável aos movimentos de anis
ti-a e de perdão aos crimes politl· 
cos, isto é, aos crimes daqueles 
que, em suas pátrias, têm a bravu· 
ra, o denôdo e o patriotismo de se 
insurgirem contra os totalitaris
mos, o despotismo e a tirania, pa
ra salvar e recuperar a liberdade 
de suas ações. · 

Não indago quem comereu o êrro 
ao proibir o Congresso; mas tenho 
dificuldade em aceitar as explica· 
ções que presta o eminente Lider 
da. maioria. Disse S. Ex&. que o Go
vêrno, melhor informado e sabendo 
das personalidades que .estavam à 
testa daquele movimento, entendeu 
permitir a realização do Gongresso. 

Não podia o Govêrno brasileiro 
Ignorar quem promovia aquêle Con· 
gresso. O movimento de opinião pú· 
blica e os preparatiV'lS para a sua 
realização há multo se proces· 
. .savam. 
· '• Agui mesmo neste Senado, uma 
ilustre ~:19rnali~ta estêve colhendo 
assinaturas· dos Senadores solidá· 
rl'ls com aquela iniciativa. Honro· 
me de haver sido um dos que apôs 
sua firma. Estou ,sempre pronto a 
sollclarlzar-mc com todos os mo-

vimentos hostis aos ditadores, às 
ditaduras e ao totalitarismo. 

Ninguém ignorava no Brasil -
e muito menos o Govêrno - que 
à testa dêsse movimento estilo ho· 
mens da envergadura moral, do 
prestigio intelectual e cultural de 
um Sérgio Milliet, de um Paulo 
Duarte e de um Alvaro L!ns, êste 
escolhido justamente para Presi
dente de Honra da reunião. 

A alegação de que, por trás do 
movimento, havia inspiração co
munista, longe está de poder ser 
aceita. Que tenha ou não tenha ha· 
vido inspiração comunista, pouco 
importa. Não po.sso manifestar -
nem o Brasil o pode- contra qual· 
quer atitude ou posição politica in· 
ternacional, apenas porque coinci· 
da ou agrade aos comunistas. Se os 
comunistas estiverem em determi· 
nado momento, defendendo causa 
justa, nobre, elevada e humana, es· 
tarei com êles. Não tenho mêdo 
dos comunl.stas, nem do comunismo; 
mêdo terei se, com essas atitudes 
covardes, se permitir que os co· 
munístas grangeiem a simpatia 
popular e oonquistem a opinião pú
blica. 

O Sr. Je/Jerson dle Aguiar -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com Pl'a· 
zer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Até 
mesano a tese que V, Exa. defen· 
de, do ponto de vista do DireltlJ 
Internacional Público, mere(le res
trições quanto à legitimidade da 
realização do Congresso. Importa
rã em intromissão na IJ()litica lnter· 
na de paises com os quais mante· 
mos tratados e relações diplomá· 
ticos. Sabe o nobre colega que não 
admitlriamos na Argentina, no Uru· 
gual ou em qualquer outra nação, 
comicios ou conferências norteado· 
ras .da nossa aç!fó)governamental. 
V. Exa. mesmo, que participa das 
fõrças oposicionistas, não aoolhe· 
ria es,sn tese, Implicaria, necessà· 
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riamente, em intromisssão na eco· 
nomia interna de potências estran· 
geiras .ll:sse, meu ponto de vista. O 
ato do Govêrn<l é legitimo, dentro 
das prerrogativas legais e consti· 
tucionais, proibindo ou permitindo 
a realizaçiío da conferência. Tere
mos de adotar, oomo fundamento 
da ação governamental, a açã0 pre· 
ventlva da .segurança nacional e das 
relações do País com as potências 
estrangeiras. 

O SR. MEM DE ·sA - Esque
ce-se V. ExB. de que o movimento 
<lbjetiva anistia para os presos, ex!· 
lados políticos de duas ditaduras 
nefandas. Não é . portanto, pene· 
trar nem interferir na politica de 
nações outr~rs amigas o promover 
movimentos em favor de causa hu· 
mana, com<l a da libertação de prc· 
sos politicas. Não haverá interfe· 
rência politica. 

O Sr. Jefferson de Agruiar - Ne. 
cessàriamente importará em inter· 
ferência politica. 

O SR. MEM DE SA - Cultor 
do Direito e grande conhecedor dos 
fatos politicos, V. Exa. sabe que, 
em tôda parte que essa circunstân· 
ela é corrente, normal, e mais ain· 
da, deve ser estimulada a soli
dariedade dos povos às causas co· 
muns. Agora mesmo, no Brasil, te· 
mo-nos manifestado. individualmen
te, mas poderíamos fazê-lo coletiva. 
mente, em favor, P<lr exemplo, da 
comutação da pena de Chessman, 
e não estariamos interferindo na 
politica ou na justiça norte·ameri· 
cana; faríamos, si.m, um apêlo, 
transmitiríamos o sentimento de 
uma nação. 

No caso particular da,s ditadu· 
ras, entendo que o Brasil deve, por 
princípios de Direito Internacional, 
manter relações respeitosas com to
das as Nações, inclusive com aque· 
las que, desgraçadamente, se acham 
dominadas pel<lS ditadores, tiranos, 
totalitários; devem, estas, porém, 
limitar-se estritamente aos têrmos 

convencionais (: diplomáticos, para 
que o Brasil não incorra na du· 
plicidade de atitudes - assinar, 
convenções internacionais, oomo há 
pouco no Chile, contra as ditaduras 
e depois, por a tos e fatos, prestigiar 
politica e internacionalmente ês
ses mesmos ditadores. 

O 81·. Jefferson de Ag·uiar -
Equívoco de Vossa Excelência. 

O SR. "MEM DE SA -ll: preciso 
que o Brasil, não pelo seu Govêrno, 
porque ao Govêrno é defeso, mas 
pelas expressões culturais e sociais 
da nacionalidade, exprima, além 
dos sentimentos humanitários às 
vítima·s dos d'tadores, também o re· 
púdio, a repulsa que êsses ditado· 
res e os fantoches de ditaduras 
causam e sempre hão de causar a 
um povo animado de sentimentos 
de liberdade, desde constituída e 
adquirida sua independênc'a. . 

Feita essa introdução, Sr. Pre
sidente, com que me solidarizo ex· 
pressamente com o Congresso a 
realizar-se em São Paulo, tenha ou 
não tenha inspiração comunista, 
passo a ler .o discurso que me traz 
à tribuna: 

«Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadares, a situação dos que, no Ri<l 
Grande do Sul, se dedicam ao tra· 
to da terra, é de desespêro. Se 
medidas urgentes e drásticas não 
forem tomadas pelo Govêrno, regis
trar-se·á um colapso quase total 
da produção agropecuárla do Es
tado sulino». Quem assim afirma 
é a Federação das Cooperativas 
Tritícolas do Rio Grande do Sul, 
em mem<lrial dirigido ao Presiden· 
te da República, faz um mês. 

Três safras malogradas leva
ra!n à exaustão os obstinados tri. 
ticultores que, só em meu Estado, 
já chegaram a semear 1.100.000 
hectares num ano. Hoje, com uma 
colheita que dará ao mercado ape· 
nas 300 mil toneladas, das 900 que 
se esperavam, estão e,sg<Jtados de 
recursos, sufocados em dividas c 
sem terem, ao menos, a quem ven-
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der ou transferir seu·s estabele
cimentos, maquinarias e instala· 
ções. Certo, não se queixam êles 
do Govêrno pela des.graça de três 
anos adversos, de chuvas excessl· 
v as. Queixam ·Se, porém, e muito, 
de tudo mais. Da falta de urna 
política firme, de expansã·o da nos· 
sa trlticultura, da extrema demora 
com que lhes chegam medidas fun· 
darnentais, corno a fixação do pre
ço, das incoerências e vacilações 
com que se combatem as fraudes 
vergonhosas (só em 1957 mais de 
2GO mil toúeladas de tr~ go·papel en· 
riquecerarn os negocistas); das re· 
incidências em erros apoontados, da 
multiplicidade de órgãos que se de· 
sentendern, tumultuando os proble· 
mas, da escandalosa demasia de 
moinho.s, operando em condições 
anti-econõmicas - fonte de abusos 
contra o interêsse público. Que!· 
xam·se, sobretudo, da escassez de 
dotações e recursos para o prossc~ 
guimento de pesquisas. genéticas ca· 
pazes de levar a novas variedades, 
mais resistentes às moléstias. E 
bradam, redobradamente, contra a 
asfixiante elevação. dos custos de 
produção, derivada do surto infla· 
cionário e da politica governamen· 
tal que multiplica desvelos à lndú..::
trla enquanto abandona e perse· 
gue a causa da tcrm. 

Da safra de 58-59 para a de 59~ 
60 o aumento do custo da pro
dução foi de 45%, para ela con·· 
correndo, entre outros, os seguln· 
tes acréscimos (semnre referidos a 
hectares semeados) ; -- o preço do 
adubo subiu 57,4%, o da semente 
52,3%, o dos funglc'das 46,3%; as 
despesas dos contratos de financia· 
mento do Banco do Brasil 152Ml>, 
os prêmios de seguros, 524,4% e os 
impostos 86,9% . Uma colhetadeira 
automotrlz que, em 1956, o agrlcul· 
tor podia adquirir com o Valor da 
verba de 900 sacas de trigo, em 1959 
só p·od'a ser· comprail11 eom o da 
venda de 3.218 'Sacas. Um trator de 50 
Hp passou de 400 mil cruzeiros pa· 
ra um mllhiío e um vlrabrequln, 

de 25 mil para 117, enquanto as 
despesas portuárias e alfandegá· 
rias .subiram de 200 cruzeiros, ·por 
tonelada, para 690. . . Os adubos 
vieram de Cr$ 3.800,00 para Cruzei· 
l'OS 12.000.00 e sôbre êles recaem 
o impôsto estadual· de venda e con· 
signações (6% em 1960) mais o fe· 
deral de consumo, de 2% . . . O dó· 
lar, para as máquinas agricolas de· 
sejada.s, só se obtém na categoria 
geral, com o ágio de 200 cruzeiros, 
enquanto é prodigalizado a preço 
privilegiado para a meta automo· 
b:llstica. O ilustre agrônomo Nilo 
Romeiro demonstra que se se dis· 
pensasse igual tratamento à triticul· 
tura, bastaria fornecer 7 milhões 
de dólares anuais para adubo.s e 6 
milhões para máquinas que os 
custos de produção baixariam subs· 
tancialmente. 

Senhor Presidente. O Brasil so· 
fre a vergonha de apresentar o 
consumo médio anual, per capita, 
de 40 quilos de trigo, enquanto o de 
outras nações é de 160 quilos e 
ainda mais. Conservando a miserá· 
vel média atual, precisaremos de 4 
milhões .de toneladas por ano para 
sub·alímentar a população. brasi· 
leira, em 1975. E se aumentarmos 
o consumo em 50% - mínimo para 
a configuração de nosso desenvol· 
vimento.- careceremos. de 6 mi· 
lhões de toneladas, daqui a 15 anos. 
Como a ·tonelada vale cêrca ele 75 
dólares, estaremos despendendo de 
ZOO a 450 milhões para nos abaste
cer de um mínimo do p1·ec'oso ce
real se não nos decidirmos, com 
energia, por um programa de esti· 
mulo da produção indigena · que 
nos assegure, ao menos, a metade 
daquele quantitativ·o. Em suma, a 
classe rural do sul do Brasil quer 
concorrer para o abastecimento na· 
cional, garantindo uma economia 
de divisas que, em·dez anos, pode· 
e deve ser superior a 150 milhões 
de dólares pu1· ano. Esta classe, 
hoje deprimida pela,s adversidades, 
esmagada em · dividas, não esmo· 
rece, não desiste, não recua. Pe· 
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de, apenas, que se· lhe estenda a 
mão, na esperança de que os cha
mados nacionalistas brasileiros 
compreendam · que não só o petró
leo deve ser nosso, mas também o 
pão, pel<:> menos meio pão ... 

No setor pccuár'o, também não 
trazem cõres róseas as noticias. 
Alarmados, os homens e. sobretu· 
do os. governos do Sul se dão con
ta' de que o rebanho bovino está 
encolhendo. Uma longa, exaspe· 
rante política de ··abandono, falta 
de assistência técnica e principal· 
mente financeira aos .criadores, so· 
mada' à política demagógica de ta· 
belamente anti-económico dos pro· 
dutos agropastoris, começa a re
velar a inevitável e prevista rea· 
!idade dos resultados. A criação · 
de bovinos diminui, ano para ano, 
os rebanhos decrescem, o desfrute 
míngua. Enquanto as estatíst'cas 
continuam atribuindo a<:> Rio Gran· 
de ·a existência de 9 milhões de 
cabeças, como ,se admitia há uma 
ou duas décadas, os levantamentos 
diretos que alguns órgãos da admi· 
nistração estadual promovem, fa· 
zem supor com segurança ·que a 
população bovina não passa dos 7 
milhões. Aceitando o rendimento 
de 12% por ano - que é o maior 
do Brasil e dos menores do mun
do civilizado - as autoridades pre· 
vêm para a matança, n<:> corrente 
ano, não mais de 840 mil cabeças, o 
que permitirá, para a industrializa
ção Ccharque e Il"lgorífico) apenas 
200 e poucas mil. Em conseqüên · 
ela, a Cia. Swift fechou seu· mo· 
delar estabelecimento da cidade do 
Rio Grande, um dos mais antig<:>s 
do Brasil, lançando ao desemprêgo 
1.800 trabalhadore'S, sob ·o funda
mento de que sua operação se tor· 
na anti··econômlca com uma cota 
anual inferior a 70 mil cabeças, e, 
já cm 1959, não conseguiu abater 
mais de 30 mil. Nessa cidade, a 
terceira em população do Estado, 
onde fica seu único pont'O maríti· 
mo, o desemprllgo atinge, segundo 
ali se diz, a mais de 4 mil operá-

rios; a energia elétrica não atende 
nem à iluminação domiciliar e a 
depressão económica invade o âni
mo de .sua gente. 

Assim, Senhores Senadores, no 
tr_adici~nal Rio Grande pastoril já 
nao ex ste abundância de bois; an
tes, teme··Se a escassez. O pró· 
prio consumo interno deixou de 
ser fácil e, para os salários agua
dos pela inflação, ., preço da car
ne se afigura alto, mesmo lá, na 
capital ela pecuária. Entretanto 
o mesmo novilho gordo vendido pe· 
lo invernador por 11 mil cruzelr'ls 
(25 por quilo vivo), obtém. do ou
tro lado da fronteira, no Uruguai, 
feita a conversão d'l pêso, mais d!! 
18 mil cruzeiros, (40 e mais, por 
quilo vivo). Inverteu-se, assim a 
situação quase tradicional de pre· 
ço.s melhores no .Brasil do que no 
pais Vizinho, Impedindo que dêle 
Ms chegue qualquer contribuicão. 

Ora, sabido é que a carne bovi· 
na é a mais cara, em qualquer 
parte do mund·o. Mas igualmente 
certo é que, na Europa e na Amé· 
rica do Norte, existe abundância 
e facilidade de aquisição de outras 
carnes - de ovelha, porco, gall· 
nha, peixes - por preços mais con
venientes, C'Omo naturalmente, de
vem ser. Entre nós, verifica-se o 
contrário, sendo ainda a de vaca a 
mais barata e a que melhor solu
ção oferece aos lares brasileiros. 
Porque tôdas as atividades agríco· 
las, da pecuária de corte à a vicul· 
tJ!ra, estã<:> desamparadas, quando 
nao perseguidas, pelos governos di
tos desenvolvimeatistas, que !ma. 
ginaram, para esta Nação, um de
senvolvimento baseado na fome. 

Também é proclamado que o 
Brasil, tendo população b'Ovina su
perior à humana, não pode sofrer 
crise de abastecimento ou temor 
quanto a<:> futuro. 

Isto nã·o obstante, quando num 
ano exporta 30 mil toneladas de 
carne, generaliza-se a grita de que 
ficamos sem ela para o abasteci· 
mento que tem de ser suprido, às 
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pressas, com produto vindo da Ar
gentina. 

A verdade, entretanto, não sofre 
disputa. Temos condições excepclo· 
nais para aumentar nossos reba· 
nhus, em quantidade e em qual! .. 
dade, podendo e devendo dêles ti
rar dezena.s e centenas de mllh<íes 
de dólares no suprlmento dos mer
cados consumidores. Para tanto, 
basta-nos, por alguns anos, reali
zar inversões, altamente compen· 
sadoras, nas zonas geo·econõmica.s 
com que a natureza prõdigamente 
nos dotou. Nossos índices de re
pr'ldução e de rendimento dos ·re· 
banhos são dos mais baixos no ocl· 
dente. Com assistência, financia
mentos ·a longos prazos, càmbio fa
vorável e moeda estável, para pro
mover a exploração Intensiva e ra
cional dos campos, e, ~oncomitan
temente, a ·armazenagem e o trans
porte frigoríficos só o Rio Gran
de do Sul poderia e deveria expor
tar, anualmente, de 100 a 200 mil 
toneladas de carnes, carreand'l di· 
visas para uma balança comer
cial que, entre outros males, pade· 
ce da falta de diversificação. Os 
homens do campo, no Sul e em 
tõda a parte, assim querem, assim 
pedem, assim imploram. enquanto 
o desenvolvimentismo brasiliano os 
sacrifica nas áreas da vaidade pre
sidencial. Por tais motivos, encon· 
trei· meu Estado com a economia 
abalada, Imerso em desalento e ln
quietilção.. As calamidades cl!má· 
ticas do ano findo, ass'lciadas às 
governamentais, respondem pelo 
malõgro de algumas de sua,s safras 
a pela recessão econõmica. As ex· 
portações nara o exterior em alar· 
mante declinio, quase paralisadas. 
Ainda quando existem excedentes, 
como é o caso dos couros, veda-se 
a venda para o ultramar. invocan· 
do-se a necessidade de abastecer o 
mercado interno sem elevação de 
preços. Ficam, assim, os produto
res privados de melhor compensa
ção a seu trabalho e, ainda, com 
o õnus ele suportarem os estoques 

à disposição da ind1stria que, li· 
berta da concorrência, lh•as vai ad· 
quirindo a matéria-prima à .medi
da de suas conveniências. 

Assim se acham 'J Rio Grande 
e demais zonas de produção agrí· 
cola: os gêneros alimentícios de 
suas lavouras, qua.se tudo o que 
produzem para vender, sofrem o 
martfrio dos tabelamentos demagó· 
glcos, enquanto tudo aquilo de que 
necessitam para a produção e de· 
vem comprar, não encontra pelas 
nem entraves, nem siquer, por Vê· 
zes, as da sadia e estimulante con· 
corrência. Pagam ágios pelo que 
importam e não recebem bonifica
ções, porque se não beneficiam com 
vendas ao exterior. Favores e be
nesses só para as metas privilegia· 
das, para a construção e até para a 
propaganda de Brasilla. 

Sim, Senhor Presidente, lavra de· 
sãnirM no Rio Grande. A voz cor .. 
rente é que êle se descapitaliza 
lnexoràvelmente, dilacerado na 
conspiração de fatôres adversos, a 
que o Govêrno Federal se mostra 
indiferente. As grandes obras ne· 
cessárlas a corrigi-los, ou não são 
enfrentadas ou se arrastam com 
exasperante lentidão. O Tronco 
Princ1pal Sul, as variantes ferroviá· 
rias, o nõvo traçado Passo Fundo
Cai, essenciais à eficiência e ba· 
rateamento do transporte, com re· 
flexos decisivos no abastecimento 
do País e na segurança nacional 
- são obras maltratadas pela 
União. Atê uma usina termelétrl· 
ca de 20.000 KW, destinada a apro· 
veltar econôm!camente o carvão de 
Candiota e suprir de energia a zo· 
na sul do Estado, até esta pequena 
emprêsa parece perseguida pelos fa· 
dos, pois jamais chega a têrmo, 
na morosidade com que a burocra· 
ela lhe vai pingando o.s recursos. 
Por escassez de energia e deflclên· 
ela dos transportes, o parque in· 
dustrial riograndense, que sempre 
foi o terceiro do Pais, acha-se prà· 
ticamente estagnado em face do rlt· 
mo de expansão dos que gozam os 
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privilégios naturais da situação 
geográfica e, ainda, as Slllicitudes 
artificiais do Govêrno. O crédito 
não acompanha a elevação dos 
custos, derivada da inflação jâ ver· 
tiginosa, enquanto os impostos 
federais e estaduais, castigam os 
que trabalham e agravam a misé· 
ria do povo. 

Entretanto, não sou pessimista, 
tal minha fé na capacidade de es· 
fOrço e recuperação do.s brasileiros 
e, particularmente, dos riogranden· 
ses . Dê--se .Jhes Govêrno, dê-se· lhes 
ajuda, politica esclarecida e sensa; 
ta de administração, um minlmo de 
amparo e proteção, e as bases ru· 
rais de nos.sa economia permitirãQ 
o desenvolvimento harmonioso e 
efetivo que todos aspiram, fora 
dos desvarios e das tolices do nar
c'·slsmo e. da autopropa:ganda ofi· 
clais. Para tanto, teremos de espe· 
rar mais um ano. Jl:ste, de 1960, 
perdido está, mas, por misericór· 
dia divina, é o último. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mi te V. Ex a. outro aparte ? · 

O SR. MEM DE SA- Pois não. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Acredito que V. Exa. faz aprecia· 
ção distanciada da realidade dos fa .. 
tos e dentro, data vênia, da posi· 
ção politica que .adotou. O Rio 
Grande do Sul tem merecido, do 
Govêrno Federal, talvez a maior as
sistência jamais deferida a um Es
tado da Federa~o i e o.s pecuarlstas 
obtiveram dêste e dos anteriores 
governos reajustamentos ... 

O SR. MEM DE SA - Reajus· 
tamentos? 

O Sr. Jef!erson de Aguiar -
Reajustamentos . 

O SR. MEM DE SA - Nenhum 
reajustamento. Det~culpe-mti, mas 
V. Exa. faz afirmativa inveridica. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Reajustamentos aos pecuaristas. 

O SR. MEM DE SA - Jl:ste ano, 
não ! 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Jl:ste ano seria impossivel - nos 
govêrnos anteriores. 

O SR. MEM DE SÁ - Há mui· 
tos ano.s ! Aliás, uma imoralidade. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
O Govêrno atual tem pago, inclusi· 
ve, apóllces relacionadas com a mo
ra tória dos pecuarlstas . 

O SR. MEM DE SÁ - No Rio 
Grande do Sul não houve morató· 
ria a pecuarista algum. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - O 
Rio Grande do Sul foi atingido por 
várias calamidades e a assistência 
do Govêrno foi pronta e eficaz. 

O SR. MEM DE SÁ - A assis· 
tência não foi nenhuma. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Há, inclu.sive, em tramitação no Se· 
nado Mensagem abrindo o crédito 
de treze bilhões de cruzeiros para 
o tronco principal Sul, verba ade· 
quada à ultimação da ,grandiosa 
obra que se realiza no Sul do Pais. 
Tem V. Exa. conhecimento da es· 
trada de rodagem que se está cons· 
truindo, ligando São Paulo a Curi
tiba. 

O SR. MEM DE SA- Iniciada 
há cêrca de trinta anos, será con· 
cluida multo depois da que liga o 
Rio a Belo Horizonte, construfda 
em um ano. 

O Sr. Jef/erson de Aguiar -
Pode V. Exa. verificar, pelos da· 
do,s publicados pelo Departp.mento 
Nacional de Estradas de Rodagem, 
que foi concedida urgência e prlo· 
ridade para a estrada São Paulo· 
Cur!tlba. Várias fotografias têm 
sido publicadas. 

O SR. MEM DE SA - Vai fi· 
car pronta concomitantemente com 
a Belém-Bras!Iia. 
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O sr. Jefferson. de Aguiar -
O nobre colega não desconhece êS· 
ses fatos .. 

O SR. MEM DESA-Parece
me que v. Exa. é quem os desco
nhece. 

o Sr. Jefferson· de Aguiar -
Não ignora, igualmen.te, as ·pragas 
que têm atacado o R10 Grande d<:~ 
Sul, as quais lhe vêm prejudican· 
do a lavoura. Além dlss·o, a pro· 
dução de trigo, por alqueire, ~a· 
quele Estado, tem sido prejudic1al 
aos lavradores, conforme informa· 
ções d<:~ próprio Ministério da ·Agri· 
cultura, obtidas h~ pouoos dias· 
Dai a incidência ma1or do custo da 
produção sôbre o preço da tonela· 
gem 'produzida no Rio Grande. Po; 
consegUinte, não cabe· responsabl· 
lldade ao Govêrno, pela situação. 
Ao contrário do que afirma V. Exa. 
o Sr. Presidente da República e o 
Sr. Ministro. da Ag~icultura têm 
defer'do àquele Estado regime es
pecial de assistência, atendendo a 
todos os produtores, porque o Bra· 
sil nece,ssita, como o nobre colega 
acentua, do trabalhll ·admirável do 
povo gaúcho .. 

O SR. MEM ·DE· SA - Agradeço 
c recebo, com magnanimidade de 
espírito. as declarações de V. Exa., 
ilustre Líder do Govêrno. Creio es· 
têve V. Exa. na minha terra faz 
mtlito-:tempo e por lá passou ràpi· 
damente, desde que dela desconhe· 
ce quase tudo. se não tudo. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Estive no Rio Grande do Sul e co· 
nheço alguma coisa sõbre o Esta· 
do de V. Exa. Aliás, dados estatis
ticos t~m sido publicados sem infir· 
mativas de qualquer fonte. 

O SR. MEM DE SA- De lá vim 
agora; e a impressão que aqui ex
ponho pode ser cünfirmaua t1ão 
apenas por mim, ma,s por meus ad
versários politicos. Per.gunte Vos· 
sa Excelência ao Governador Leo· 

ncl Brlzz·ola se está satisfeito com 
o Govêrno Federal. 

O Sr. Je/ferson de Aguiar -
Deve estar satisfeito. Seu Govêr
no tem sido grandemente benefi· 
ciado pelo Govêrno Central, 

O SR. MEM DE SA- Tenho ou· 
vido declarações um pouco diver· 
sa.s. 

O Sr. Guido 1!1on:din -- Dá licen
ça para um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Guido Mondin - Real· 
mente, a intervenção doilustre Li· 
der, Senador Jefferson de Aguiar, dá 
a entender que nós, do Rio Gran· 
de do Sul, estamos sendo rigorosa· 
mente atendidos pelo Govêrno Fe· 
deral. Pu~lica-se muito a respeito 
dessa ass·stêneia, mas ·na reali
dade nã~ é bem assim. Há poucos 
dias, estiVe nos Municíp' os de Pa
ra~bi e Ijuí, e verifiquei, por 
exemplo, que as obras de duas pon· 
tcs de extrema · necessidade para 
a economia do meu Estado, estão 
abandonadas, depois de enorme des .. 
pesa de material. Inúmeras outras 
obras estão a exigir o auxilio do 
Govêrno Federal. 

O SR. MEM DE SA- Sr. Pre· 
sidente, V?U prosseguir, agradecen· 
do a gentileza dos apartes, · 

Dizia eu, que êste ano de 1960 
está perdido, mas, por ml.sericór· 
dia divina, é o último. (Lendo): 

Neste, o deplorável Presidente 
que em fins de 58 congelou os pre
ços e deitou plano de estabilização 
da moeda, o mesmo que, em março 
de 59 discursou jurando a conten· 
ção do custo ·de vida c repetindo as 
lérias que, em tom sério, .divulga· 
ra em 1955, 56, 57 e 58, em prome,s .. 
sas estafadas e desmoralizadas, o 
mesmo que viu depois Rio· e São 
Paulo sem carne e sem feijão; o 
mesmo que, sem temer o ridiculo 
fingiu ameaças dramáticas para 

' I 
r 

t 
! 
( , 

' 
k 

i 
r 
' t 

I 

I 



' ~ , 
I 
l , 

J 
f· 

-.153-

que· a: carne em três dias .sobrasse 
nos açougues; o mesmo que, em 
quatro anos, emitiu mais dinheiro 
que todos os Gl)vernantes d-o Bra· 
sil em 455; o mesmo que viu o 
Govêrno atolado nos escândalos e 
negociatas da COFAP; neste, o de· 
plorável Presidente mais uma vez 
escarnece do povo anunciando a es
tabilidade da moeda enquanto só se 
preocupa com a mudança para Bra· 
silla da Novacap sem inquérito. 
Neste ano, já o Plano de Economia 
Orçamentária, com que anualmente 
se desmoraliza o Congresso, esta· 
belece para o Ministério da Agri· 
cultura - cuja.s despesas não al .. 
cançam a 8% da Lei de Meios -
cortes de dois e meio bilhões de 
cruzeiros, enquanto os do Ministé· 
rio da Guerra - cujas dotações 
arrebanham cêrca de um quinto do 
orçamento·- não passam de meio 
bilhã-o, exatamente cinco vêzes me· 
nos .. 

E para as obras e loucuras de 
Brasília, nenhum corte, nenhum 
centavo de menos, quando só· as 
despesas com a mudança provàvel· 
mente, subtrairão d'l erário impor· 
tância igual a que se poda no Mi· 
nistérlo destinada à produção dos 
campos. 

-o Sr. Sérgio Marinho~ Dá Vos· 
sa Excelência licença para um 
aparte? 

O SR. MEM DE SA- Pois não. 

O Sr. Sérf}'io Marinho- Fêz Vo,s· 
sa Excelência menção no seu fui· 
gurante d'scurso,. ao Plario, de
nominado agora de «Contenção 
de Despesas», e disse, a meu 
ver com propriedade, que sua 
execução significa realmente uma 
afronta, não só aos legítimos e 
respeitáve's interêsses dos Esta
dos membros da Federação, mas 
tamMm \lm <~cinte <~o pundonor do 
Congresso, porquanto condena os 
Parlamentares ao vexame de pere· 
grinar sucessivamente pelas audi· 
ências presidenciais, pelos gabine· 

tes ministeriais, implorando, men· 
digando a liberação de verbas cons· 
tantes do Orçamento, com as quais 
contavam os seus Estados e as ins· 
tituições por elas contempladas. 
Considerando o .caráter esdrúxulo 
dêsse panorama, que · atenta, na 
realidade, contra a própria ordem 
federativa, elaborel projeto de lei 
q·ue, hoje ou a·manhã, terei a honra 
de apresentar ao Senado da Repú· 
blica. Reconheç-o, em principio, a 
necessidade do Plano, de vez que ., 
trabalho de elaboração orçamentá· 
ria é levado a efeito atabalhoada· 
mente, mas sujeitando o plano à 
aprovação do Congresso. 

O SR,. MEM DE .SA - Muito 
agradecido a Vossa Excelência. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite vossa Excelência outro 
aparte? 

O SR. MEM DE SÁ - P-ois não; 
com prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Entendo que o Orçamento é mero 
plano. de Govêrno, de administra· 
ção. l!: autorização de despesa e 
contém uma despesa variável e ou
tra fixa, conforme preceitua, In
clusive a Constituição Federal. 
EVIdentemente, ao Poder Exe. 
cutivo compete · verificar a pro. 
priedade e a l)portunidade da exe
cução do Orçamento, no que con· 
cerne à realização de obras. Verlfi· 
cará, sem dúvida, a disponibilidade 
do Erári·o e poderá aquilatar da 
possibilidade do Tesouro na apli
cação das verbas aurldas . através 
do rec'llhimento dos tributos defe· · 
rido.s pelo Poder Legislativo .. Por 
conseguinte, o Govêrno ·não poderia 
deixar de elaborar um. plano de eco· 
nomia, que constitui uma planifica
ção no que tange à despesa pública. 

O Sr. Sérgio Marinho - Nln· 
guém contesta êsse direito que as· 
siste ao Govêrno de elaborar planos 
de economln. 
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O Sr. Jeflerson. de Aguiar -
Por. conseguinte, ·não é afronta ao 
Poder Legislativo, nem a qualquer 
cidadão; é atribuição legitima do 
Poder Executivo, através de uma 
ação governamental adequada, na 
solução de problemas nacionais. 
Não é possivel que o Govêrno aco
lha um Orçamento deficitário c 
não formule, . imediatamente, um 
plano de contenção de despesas, 
que só poderá ser. alterado através 
de aprovação da reivindicação e da 
propriedade da despesa que se co· 
lime realizar. O que se pretende 
Impugnar, com relação ao Plano de 
Economia não passa de reivindicâ
ção pessoal e legitima, porque to· 
dos reivindicamos o máx'mo de do
tações orçamentárias para n'lssos 
Estados. Agradeço a V. Exa. a 
atenção que me deferiu. 

Os Sra. João Villasbóas e Sér· 
gio Marinho - Permite o nobre 
orador um aparte ? 

O SR. MEM DE SA- Poi,s não. 

o Sr. João VillasMas - Tenhl) 
pensamento Inteiramente diverso 
do meu nobre .colega Lider da 
Maioria. Considero que o Plano de 
Economia é infringente 'da nossa 
Constituiçã'l. O reeurso legal, cons· 
tltuclonal que tem o Govêrno para 

. reduzir os excessos acaso pratica
dos pelo Congresso na votação do 
Orçamento, é o veto. 

O Sr. Jeflerson de Aguiar -
Não apoiado ! 

o Sr. Jollo Vi!Zasbóaa - Exclu· 
slvamente o veto, porque a lei or· 
çamentárla, como tOda e qualquer 
outra formulada e votada pelo Con· 
gresso, está sujeita à sanção e ao 
veto. No entanto, depois de ter da· 
do sua sanção, sua aprovação, seu 
assentimento à lei de despesa vo
tada pelo Congresso, formular um 
plano de economia corresponde a 
um veto a posterior!, fora dos pra· 
zos constitucionais e que não será 
jamais apreciado pelo Parlamento, 

pois que é um plano apenas para 
uso da administração e se altera no 
decurso do ano, à vontade do Pre
sidente da República, para atender 
à solicitação dêstc ou daquele ami
go po!itic<:>. Isso é francamente ln· 
fringente da Constituição. Ainda 
mais, compreende V. Exa. as con· 
seqUências danosas que para a Na· 
ção vem trazendo, desde 1948, a for
mulação do plano de economia. 
Uma vez vetadas determinadas des· 
pesa.s lançadas no Orçamento, ·e 
mantido êsse vet<:> pelo Congresso, 
desaparece da lei orçamentária a 
rubrica em que o Parlamento esta· 
beleceu determinada despesa, mas 
se o Orçamento é sancionado, e só 
posteriormente aplica-se-lhe o Pia· 
no de Economia, essas dotações ou 
ficam em «restos a pa.gar» <:>u são 
levadas para «exerclclos·findos:., 
constituindo-se em divida da União. 
O Plano de Economia, portanto, 
além de violar a Constituição, fere 
ainda, fundamente, os interêsses da 
Fazenda Pública. 

O Sr; Je!ferson de Aguiar -
Permite o nobre ·orador novo apar
te ? 

O SR. MEM DE SÁ - Lembro 
aos Ilustres colegas que o em!nen· 
te Senador Sérgio Marinho decla
rou que vai apresentar projeto sô· 
bre a matéria. No momento de ela· 
boração legislativa e em muitos 
outros,. então, haverá. sobradas 
oportunidades para os nobres Co
legas manifestarem seus pontos de 
vista, que, penso, não podem ser 
contidos num mero aparte. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Critica V. Exa., no entanto, o Go· 
vêrno porque proibiu a realização 
de um congresso, em São Paul'l ... 

O SR. MEM DE SA- Estou ape· 
nas suger.indo que v. Exã. aguar
de melhor oportunidade para falar 
sõbre o assunto. 
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O S1'. Jefferson de Aguiar -
Permita-me, não obstante, ligeiro 
reparo ao aparte do nobre Sena· 
d'lr João V!llasbôas. Não procede a 
argumentação do eminente Lider 
da Oposição, porque a Lei Or!)a· 
mentária é mera autorização de des
pesas, que podem ou não ser rea
lizadas pelo Executivo. Há despe· 
sas fixas, lmpostergávels, que não 
podem ser abrangidas por qualquer 
plano de contencli!l, como a de Pes· 
soai, ma.s há outras, como as rela
tivas a obras, que o Govêrnci não 
está obrl.gado a efetuar. 

O Sr. João ViZZasb6as -- Não es· 
tá obrigado dentro do exercício, 
mas as consignações são levadas 
a débito. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
É equivoco de V. Exa. A Lei Or· 
çamentária é ânuai ela expira, de
saparece, perde a vitalidade juridi· 
ca no dia 31 de dezembro de cada 
ano. 

O Sr. João Vi!Zasb6as - Ficam 
porém, em «Restos a Pagar~ ou em 
«Exercícios-Findos» as verbas não 
utilizadas . 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Tudo quanto não estiver inscrito 
em «restos a pagar», ou que não 
tenha sido autorizado, tôdas as des· 
pesas relativas a obras não reali· 
zadas pelo Govêrno, desaparecem, 
passam a não existir, com o térml· 
no do exercicl<1 financeiro. O Go
vêrno, que planifica e realiza sua 
administração, é o supremo magis· 
trado da aplicação desse plano e 
realização das obras programadas. 
A Lei Orçamentária é mera autor!· 
zação para realização da despesa i 
e nada mais. 

O Sr. João ViZlasb6as - Entã<1 é 
inútil. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
É como o crédito especial ou o 
suplementar. Embora haja autor!· 
zacão legislativa, nos têrmos da 

Constituição, o Govêrno não está 
obrigado a cumprir a determina· 
cão, de vez que tem apenas a au
torização legal para aplicar o di· 
nheiro aurido do povo. Peca, assim 
pela base a critica do eminente Se
nador João Villasbôas e se esb<lroa 
totalmente em face da conceitua
cão juridlco-constltucional do que é 
Orçamento. Agradeço a atenção 
de Vossa Excelência. 

O sr. Sérgio Marinho - O nobre 
<1rador recusa-me licença para um 
aparte? 

O SR. MEM DE SÁ - Não pos· 
so recusá .. la a V. Exa. i tanto mais 
que o nobre colega já a havia soli· 
citado com o ilustre Senador João 
Villasbôas. O eminente Lfder foi 
quem tom<:~u a palavra. É justo 
queira o nobre Colega apartear e 
muito me honram suas interven· 
ções. 

O Sr. Sérgio Marinho - Obriga· 
do a V. Exa. Desejo apenas, par
tindo das fulgurantes considera· 
ções do nobre Lfder da Maioria, 
lembrar que é pacifico o ponto de 
vista de que a Lei Orçamentária é 
meramente autorlzativa. O Presi· 
dente da República pode, e é de 
sua atribuição, dentro da progra
mação orçamentária, deixar de rea· 
l!zar determinadas despesas ... 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Logo, tolitor question. 

O Sr. Sérgio Marinho - ... com 
o objetivo, naturalmente de fazer 
economia, de evitar se agigante o 
deflc!t do exercício financeiro. ~
se objetlvo - de evitar se agigante 
deficit do exercício financeiro - V. 
Exa. sabe, perfeitamente, nAo é o 
perseguido. O que em verdade se 
faz é a aplicação, não raro ten
denciosa, da Lei Orçamentária, 
mantendo·se congeladas detertnina· 
das verbas destinadas a certos Es
tados e liberando outras, com o 
propósito de favorecer Estados que 
bem sabemos quais. 
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O Sr. Jefferson ·de Aguiar -
A demanda nacional é superior às 
taossas possibilidades . 

O Sr. Sérgio Marinho - O cri
tério adotado põe em perigo, como 
disse de inicio, a própria ordem fc· 
derativa. Ao Presidente da Repú· 
bllca compete congelar verbas pa
ra poupar despesas; mas excede a 
essa campetência quando expede 
um decreto criando nôvo Plano de 
Contenção das despesas, que não é 
nada mais nada menos do que ou .. 
tro Orçamento impingido ao Poder 
Legislativo. 

O sr. Jefferson de Aguiar -
l!: apreclacão pessoal de Vossa Ex· 
celêncla. · 

O Br. Sérgio Marinho ·- Desa· 
fio o nobre colega a contestar, à 
saciedade, o que acabo de afir
mar. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Contestarei na oportunidade em 
que Vossa Excelência apresentar o 
projeto que anunciou. 

o Sr. Sérgio .Marinho - Terei 
multa satisfacão, em me llustrar 
com a contestacão de Vossa Exce· 
lêncla. ' 

O Sr. Jef/eraon de Aguiar - Te· 
rei Igual oportunidade. ·· 

O SR. MEM DE SA - Muito 
agradeço aos nobres colegas. 

O Sr. Sérgio Marinho - Nós é 
que · agradecemos a Vossa Exce· 
lêncla.. · 

. O SR. MEM ri E SÁ - FeÜclto
.me por ter propiciado ao Senado a 
oportunidade de apreciar esta 
avant.premiêre do debate com que 
nos Ilustraremos dentro de alguns 
dla.s. O assunto é realmente fasci
nante; . dar-lhe·e'mos por certo, a 
contribuição das nossas luzes - os 

·que as puderem dar - e a nossa 
atençlio - aos que a puderem re· 
colher. 

O S1'. JefterBon de Aguiar -
Será V. Exa. o mestre do debate. 

O SR. MEM DE SÁ - Sou mo· 
dest<J discípulo de V. Exa. Aguar· 
do sua.s lições para submetê·las ao 
crivo da minha critica .. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Essa humildade · excede qualquer 
previsão. DefiTo a V. Exa. a ma· 
nífestaçã'O do meu respeito e bon .. 
dade. 

O SR. MEM DE SÁ - O no· 
bre colega é previdente e, provà· 
velmente, chegará à Presidência da 
República. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Só se fôr por obra e graca do Es
pírito Santo. 

O SR. MEM DE SÁ - Senhor 
Presidente, enquanto o Ministério 
da Agricultura sofreu corte de dois 
e melo bilhões de cruze'ros, e cor
te nas verbas do Ministérlo da 
Guerra - cujas dotações arreba· 
nham cêrca de um quinto do Orça
mento - não passa de meil) bilhão, 
exatamente cinco vêzes menos. E 
para as obras e loucuras de Bra· 
sília, nenhum corte, nenhum centa· 
vo de menos, quand·o só as despesa.s 
com ·a mudança, provAvelmente, 
subtrairão do Erário importância 
igual a que se pede no Ministério 
destinado à produção dos campos. 

O Sr. Sérgio Marinho - Vê Vos· 
sa Excelência a· aplicar:ã.o tenden· 
ciosa do Orçamento. 

O SR. MEM DE SÁ Exata· 
mente . 

FerindO a Constituição, teremos 
créditl)s especiais somados aos do 
Orçamento que irão muito além do 
corte do Orçamento do Ministério 
da Agricultura. 

O Sr. ,TejferBon de .4.guiar -
Respondendo ao n'lbre Senador 
Sérgio Marinho, lembro que a mu
danca da Capital da República de· 
corre de Imperativo constitucional. 

~ 
!J 
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O SR. MEM DE SA- Claro, o 
Presidente da República respeita a 
Constituição de maneira fetichista. 
Veja·,se por exemplo o caso das 
emissões de papel moeda; S. Exa. 
jamais emitiu um centavo sem pré
via autorização do Con.gresso. 

O Sr.· Sérgio Marinho - Apro· 
veito a oportunidade para declarar 
que também apresentarei projct<:~ . 
de lei sõbre as emissões, estabele
cendo que o Executivo, respeitando 
os têrmo.s da Constituição só emi· 
tirá com aütorização do Congresso. 

O SR. MEM DE SA- Infeliz· 
mente,não é da competência do Se
nado; 'trata-se. de matéria finan· 
ceira. · 

O Sr. Sér{JiCI Marinho - O Sena· 
do pode deliberar sõbre proposição 
que regula matéria financeira. A 
tese é perfeitamente defensável. 

O Sr. Jejje1·son de Agu.ictr -
Mas duvidosa. 

O SR. MEM DE SA - (Lendo) 
- Rio Grande e o Brasil não te
rão tratores nem aduoos a preços 
econôm'cos, não terão as medidns 
indispensáveis a permitir que ~ua 
pecuária de desenvolva de molde a 
cobrir os reclamos do consumo e 
a assegul'ar divisas' com. a exporta
ção; o trigo e os outros cereala se
guirão no calvário a que os con· 
denou a inr.apacidade maciça dos 
que pensam que governar consiste 
em assinar autorizações para obras 
grandiosas; a navegação continua
rá absorvendo do Tesouro cinco bi .. 
lhões de cruzelro.s, anualmente, pa· 
ra cobrir os deficits dos salários 
de populações hipertrofiadas; os 
portos continuarão desaparelhados, 
inutilmente a navegação «com os 
servicos mais caros e mais deficien· 
tes do mundo», no autorizado de· 
poimento do Ministro Amaral Pei· 
xoto, e os transportes ferroviários 
continuarão com dcficits superiores 

a 12 b!lhões. Tudo continuará no 
mesmo, tôda a administração conti· 
nuará no mesmo desmantelo, com 
os sanguessugas dOS Institutos pa
rasitando à Previdência e os· cofres 
Públicos, com os vicios e os escàn· 
dalos em multiplicação. Nenhuma 
reforma de baae, das muitas recla· 
madas, sequer encarada. Mas não; 
nem tudo continuará no mesmo, ba· 
verá Brasilia, a ·cidade que o Pre
sidente declarou que seria obra pa· 
ra uma geração e se tornou a me
galomania de quatro anos, .a cida· 
de que se diz pr<Jnta para receber 
a Capital antes de . concluida defi· 
nitivamente a ro~ovia que a deve 
ligar ao resto do Pais, a cidade sem 
comunicações que deve receber o al· 
to comando e o estado maior da ad· 
ministração pública. Com ela, com 
a Capital da Repdbllca no deserto, 
o resto não impo~a. Só isto impor· 
ta principalmente para o otlmismo 
d~ Presidente, otimlsmo que êle 
próprio erigiu em. sua Virtude má· 
xima, fonte da · genialidade . que, 
com tanta modéstia e com tanta 
constância, apregoa em seus dis· 
cursos. ~ste otlm!Smo e êstes dis· 
cursos, senhores, é que me preocu· 
pam e atemorizam. ~les nlio .Pro
vocaram enfarte' n<:~ miocárdio do 
Presidente - Deus seja. louvado ! 
mas bem podem afinal causar uma 
trombose nas coronárias do Bra· 
Si! ... 

o Sr. Jefferson de Aguiar -
Não se preocupe Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - Era o. 
que tinha a dizer. .:..... <Muito bem! 
Multo bem ! Pa14naa). 

Durante o discurso do Sr. 
Mem de Sá, o Sr. Ounha Mello 
deixa a cadeira da Presidbncia, 
que 6 ocu1J(lda pelo Sr. NO'!Xles 
F'il'hiO, 11ea.ssumindo·a depois. 

i 
O SR. PRESIDENTE "'- Está 

Ilnda a hora do ExPediente. 
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Passa se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Camara 
n.o 98, dle 1959, ( n.o 3 .101-57 
na. Otimara), que aut.ori.::a o 
Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Educaçao e Cul· 
tura, créditos especiais destina· 
dos à Escola de Enfermagem 
Wenceslau Brás, de Itajubá, à 
Faculdade d.o Serviço .Social 
de Juiz de Fora e à Escola de 
Enfermagem Herinantma Be· 
raldo, de Juiz de Fora, tendo 
Pareceres <ns. 710, 901 e 902, 
de 1959), Favoráveis ao proje. 
to e à emenda, das Comissões 
de O<mstituit;ão e"Justit;a e de 
Finanças. 

O SR ··PRESIDENTE - Em vo
tação <:> projeto sem prejuízo da 
emenda .. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

ll: o seguinte o projeto apre· 
vado: · 

PROJETO DE LEI DA CÂliiARA 

N,o 98, de 1959 

(N.o 3.101-C, de 1957, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo 
a ab·rlr, pelo Ministéri~ da Edu. 
caç(f,o e Cultura, créditos espe· 
ciais destinados à Escola de En· 
fermagem «Wenceslau Brás», 
de Itajubái à Faculdade de Ber
'V'iço Social de Juiz de Fora e à 
Escola de Enfermagem Her· 
mant.ina Beraldo, de Juiz de 
Fora. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - ll: o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, os créditos 

• 

especiais de Cr$ 2.000.000,00 (d<Jis 
milhões de cruzeiras) e Cruzeiros 

·1.000.000,00 (um milhão de cru
zeiros), destinados, respectivamen
te, à Escola de Enfermagem 
«Wenceslau Brás», de· Itajubá, pa
ra a construção de seu nõvo edi
fício; à Faculdade de Serviço So· 
cial de Juiz de Fora e à Escola de 
Enfermagem Hermantina Beraldo 
de Juiz de Fora, no Estado de Mi
nas Gerais. 

Art. 2.o - As entidades benefi· 
ciárias prestarão contas dêsse ·au. 
xíllo dentr<:> de dois anos após o 
,seu recebimento. 

Art. 3.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em con· 
trário. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
taçã·o a emenda. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. <PaJUJa). 

Está aprovada. 

Jl: a seguinte a emenda apro
vada: 

N.O 1 

Acrescente-se ao artigo 1.0 ••• 

e dois milhões pa1·a a Escola de En· 
fermagem do Pará. 

O SR. PRESIDENTE- A ma· 
téria vai à Comissão de Reda!lão 
para a Reda!:ãO Final. 

Eleição da Comissão Espe
cial para se pronunciar sllbre a 
Denúncia n.0 1 de 1960, de Pau. 
Zo Martins TOrres contra M·inis· 
tros do .Supremo Tribunal Fe
deral. (Regimento, art. 395). 

O SR. PRESIDENTE - Suspen· 
do a sessão por cinco minutos, pa· 
ra que I)S Senhores Senadores se 
munam de.cédulas. 

~· 
·r· 

A sessão é suspensa eis 15 ho· 
ras e 55 mimttos, sendo rea, 
berta eis 16 horas. 

i" 
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O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão. 

Val-se proceder à chamada. 
Respof\dem à chamada e votam 

os Senhores Senadores : 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Eugênio de Barros. 
Leõnldas Mell<J. 
Joaquim Parente .. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Novàes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo VIeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Lima Guimarães. 
João Villasbõas. 
Daniel Kr!eger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (25). 

O SR. PRESIDENTE - Respon· 
deram à chamada 25 Senadores. 
Verifica-se, po!·s, falta. de «quorum~ 
motivo por que não se procede à 
apuração. A matéria· fica para a 
sessão seguinte. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Está inscrito o nobre Senador 
Gilberto Marinho, a quem dou a 
palavra. (Pausa). 

Sua Excelência não está presente. 

Não há mais orador inscrito pn. 
r a esta <Jportunidade. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESI·DENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Tel· 
xeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- ( *) -
Sr. Presidente, acabo de receber da 
Bahia telegrama via «Western», 
firmado por vária. associações, em 
que me solicitam que da tribuna 
do Senado Federal faça um protes· 
to contra as acusações de Q\te tem 
sido alvo o Dr. Inácio Tosta 
Filho, através do' Inquérito real!· 
zado há pouco, para apuração de 
fatos relacionados com a importa· 
ção do feljli<J norte-americano .. 

O telegrama está vazado nos se· 
gulntes têrmos : · 

«Senador Lima Teixeira. 
Palácio Monroe. 
Rio de Jané!ro. · 
Entidades subasslnadas, di· 

ante do lastimável resultado 
da Comissão de Inquérito sô
bre o feijão ·norte-americano, 
envolvendo. figura impoluta do 
eminente baiano, Dr. Inácio 
Tosta Filho, apelam por seu ln· 
termédlo pa1a a Bancada, no 
sentido de levar ao conheci
mento da Nação. veemente re
pulsa às ~W~Jsaçlies infamató
rias, confiando na atuaçlio fa
vorável na defesa dos interês
ses do nosso Estado. Sauda
ções. Associação Comercial de 
Ilhéus. As. Alvar~ Mello Vieira. 
Cooperatlca Central dé Agri
cultores do Sul da Bah!a. As. 
An·anias Dorea. Cooperativa 
Mista Banco Popular de Ilhéus. 
As. Adolfo L'lm4· 

Registro, Senhor Presidente, a 
manifestação de repulsa dos cacaui
cultores e das Associações e apro· 
velto a oportunidade para decla· 
rar, como representante da Balúa, 
que também não posso acreditar 
nas conclusões do Inquérito reall· 
zado para apuração da fraude ha· 
Vida na Importação do feijão ame· 
ricano. Conheço o Dr. Inácio Tos· 
ta Filho desde o ano de 1926, quan· 
do êsse eminente homem público 
era Diretor do Ginásio da Bah!a. 

( •) - Nilo foi revisto pelo oNidor • 

... 
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Foi meu professor naquele 'esta
belecimento de ensino. 

Homem dos. mais dignos do meu 
Estado, de reputação ilibada, dêle, 
nem mesmo para Infamar, se che· 
gou a apresentar qualquer êrro de 
conduta .. 

·Há. pouco mais de oito meses, ti .. 
ve ensejo de ocupar a tribuna do 
Senado, quando os jornais anun· 
ciavam que certa corrente politica 
estaria influindo. junto à Adminls- . 
tração central - o próprio .Govêr· 
no - para forçar a demissão de 
Inácio Tosta Filho da CA<CEX, .oca· 
sião em que adverti o Sr. Preslden· • · 
te da República sObre o êrro em 
que incidiria se assim procedesse. 

Não sei que· razões levaram os 
orientadores ·do inquérito a con· 
clUir, ·agora, pela acusação ae que 
o Dlretoi' da CACEX estaria envol· 
vldo ilos acontecimentos ' determl· 
nantes daquela • Investigação, ·como 
tem sido publicado pela Imprensa. 

Senhor Presidente, o Governador 
de meu Estado, o eminente Gene· 
ral Juracy 'Magalhães, através de 
telegrama dirigido ao Sr, Inácio 
Tosta Filho, já. manifestou sua re· 
pulsa a essas acusaçlles; também o 
eminente Senador OtáVió Manga· 
beira, por meio dos jornais, mos· 
trou.:se surprêso e descrente de que 
houvesse qualquer fundamento nes· 
sas den6nclas. Neste instante, 
transmitindo a mànlfestação de vã· 
rias associações, sobretudo da zona 
Sul da Babla, à qual o Sr. Inácio 
Tosta Fllho tem prestado inestimá· 
veis servloos, porque se deve hoje 
o equ!Ubrió da lavoura cacaueira, 
em grande parte, a Inácio Tosta 
Filho, · que dirigiu durante muitos 
ano.s o Instituto do Cacau, na Ba· 
hia, e teve atuaçllo decidida em fa· 

' . 

vor da economia nacional no alto 
setor da Administração Pública que 
dirige - a CA'C'EX, a elas me as· 
socio, lamentando ainda paire qual· 
quer dúvida a respeito da sua atua· 
ção. · 

Faço êsse registro juntando ao 
protesto . das Associações que fir· 
mam o telegrama que há pouco li, 
a minha estranheza com relação à 
Comissão de Inquérito. Não posso 
admitir nem de longe, que um ho· 
mem de tão longa vida pública, 
como Inácio Tosta Fllho; que já 
exerceu cargos da maior evidência 
rio Pais, possa estar envolvido no 
caso da importação de feijão. 

Estou certo de que depois da 
conclwão do inquérto .não mais 
pairará dúvida sObre sua pessoa. 
Inácio Tosta Filho, indiscutlvel· 
mente, está sendo acusado Injusta· 
mente, e mais, com. flagrante · des
respeito aos seus dlreito.s de defe· 
sa, que não tem tido até agora e 
do conhecimento do que lhe tem 
sido Imputado. (Muito bem; Muito 
bam>. 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tratar, vou en· 
cerrar a sessil.·o. Designo para a de 
amanhã a seguinte·· 

ORDEM DO DIA 

Eleição da Comissão Especial pa~ 
ra ae pronunciar sObre a Denúncia 
número 1, de 1960, de Paulo Mar· 
tins Tôrres contra· Ministros do Su" 
premo Tribunal Federal. !Regi· 
menta, artigo 395). 

· Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão· às 16 
h.tJras e 25 minutos. 

I 

r 
I' 

! 

' I' 
; 

'· 

i: 



Reunião de 26 de janeiro de 1960 
PRESIDJI:NCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores . Senado
res: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Llrila. 
Zacharias de Asswripção. 
Lobllo da · Silveira . 
Eugênio de Barros. 
Leônldas Mello. 
Matblas Olympi'>. 
Joaquim Parente. 
Faustl) Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit Rosado. 
R.uy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas l4aranhão. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Pérlcles . 
Lourival Fontes. 
Jl)r.ge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovldio Télxeira. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 

Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarlles. 
Milton Campos. 
Lino de Mattos. 
Taciano de Mello. 
João· Villasb6as. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Gu!do Mondin. - (46). 

O SR. PRESIDENTE -.A liste 
de presença acusa o comparecimen· 
t<, de 46 Senhores Senadores. A 
Mesa verifica, · no entanto, nllo ha· 
ver no recinto «quorum~ suficiente 
para. abrir a sessão, .visto que nu· 
merosos Senhores 'Senadores neste 
momento rendem homenagens l 
memória do eminente Senador La
meira Blttencourt, hoje falecido, e 
cujo corpo se encontra exposto na 
Casa. 

Levanta-se a reunião às 14 
horas e 35 minutos, 

;,. . 
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5.11 Sessão da 2. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 27 de jáneiro de 1960 

EXTRAOimiNARIA 

P~SID:ElNCIA DO SENHOR JOII.O GOULART 

.As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senadores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. . · 
Vlctorlno Freire. 
Eugênio de Barros. 

0: 

Leônldas Mello. 
Mathlas Olymplo. 
J oaqulm Parente, 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 

'., 'Reglnaldo Fernandes. 
Dix-Hult' Rosado. 
Ruy Carneiro. · 
Novaes Filho. 
J arbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 

. Louri,.al Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira .. 
Ovidlo Teixeira . 
Lima Teixeira. 
Attillo Vlvacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 

• Af'lnso Arlnos. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Uno ele Mattos , 

Taclano de Mello. 
. João Vlllasbôas. 

Fernando Corrêa: 
Gaspar Velloso. 
Daniel Krfeger. 
Mem de Sá: 
Guldo Mondln. - (46). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o compareclmen· 
to de 46 Senhores Senadores. 

Havendo número.legal, está.aber
ta a sessão. 

Vão ser lidas -as Atas da sessão 
e reunião anteriores. 

., . 
· O Senhor Terceiro Secretá· 

rio, servindo de. Segundo, pro· 
cede à leitura das referidas 
Atas, que, -postas em discussão, 
são sem debates aprovadatt, 

'f 

O SR. PRESIDENTE- É~'com 
a mais profunda emoção qÜi! a 
Presidência, cumprindo dever re
gimental, registra, perante o Se
nado, o .golpe que o acaba de atin· 
glr, com o falecimento do Sena
dor Lameira Blttencourt, represen· 
tante do Estado do Pará e inte
grante da Bancada do Partido S'l· 
cial Democrático, cuja ·liderança 
exercia, cumulativamente com a da 
Maioria. 

A sua imagem está presente a 
todos nós, tão viva se fixou na 
nossa retentlva - a sua mocidade 
cheia de dinamismo, a sua inteli· 
gência, a sua. cultura, o seu trato 
ameM, o sêu'l.cavalhelrismo, a sin
ceridade e a· correção das suas ati· 
tudes, o seu devotamento à coisa 
pública, a sua fidelidade partldá· 
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ria, a· oua vivacidade, a elegância 
com que se conduZia nos debates -
tõda essa soma, enfim, de . quali
dades, de dotes. de espírito e de cora· 
ção que caracterizavam urna das 
figuras mais expressivas do Parla· 
rnent'> brasileiro nos dias atuals. 

Todos assistimos à sua atuaçâo 
no cenário politico. nacional - pri· 
meiro na Assembléia Nacional 
Constituinte de 1946, depois na Câ· 
rnara dos Deputados por mais de 
duas leglslaturas e finalmente nes
ta Casa, onde, apenas chegado já 
era Investido das lnsfgnias da vice· 
liderança e, em seguida, na llderan· 
ca das correntes majoritárias e do 
seu próprio Partido. · 

Tombando na fase ascensional 
de uma carreira tocada desde iní· 
cio pelo sucesso, quando ia come
çar a campanha eleitoral que cer
tamente o· C'Onduziria ao põsto mais 
alto no seu Estado, deixa Lameira 
Blttencourt nesta ·casa, nos meios 
politicos, no Pais inteiro, com o ras
tro brilhante da sua passagem, um 
marco de profunda tristeza, que 
a todos nos confrange. · 

Á Mesa,· logo. que se deu o fa· 
lecimento do Senador Lameira Bit· 
tencourt prestou-lhe tôdas as ho
menagens a seu alcance. O seu col'· 
po aqui estêve, em câmara arden· 
te, exposto à visitação pública. A 
Mesa compareceu, incorporada, acs 
seus funerais, acompanhada por 
urna Comissão designada por esta 
Presidência, e constituída dos Se· 
nhores Senadores Jefferson de 
Aguiar, Barros Carvalho, João Vil· 
lasbôas, Novaes Filho, Attillo VI· 
vacqua e Jorge Maynard. 

Na forma prevista pelo Regímen· 
to, a Mesa propõe seja a .Presente 
sessão tõda consagrada às home· 
nagens devidas pelo Senado ao seu 
ilustre membro e ao seu grande 
Lider. 

Há um requerimento para a con· 
sideração da Casa. Vai ser lido 
pcl'.l Senhor Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte 

IIEQ'O'ERIM!NT<> 

N.o 4, de 1960 

Sob 0 pêso da imensa mágua 
que nos causou o desaparecimen
to do Senador João Guilherme La· 
melra Bittencourt, cuja passagem 
pelo Senado Federal, após brilhan· 
te atuação na Câmara dos Depu· 
tados e no Estado do Pará fica as· 

· sinalada de maneira imperecivel, 
recordando um politico das mais 
altas e nobres qualidades e um 
cidadão de raras virtudes civicas e 
pessoais, requeremos sejam à sua 
memória prestadas as seguintes h')o 
menagens : · -

1) Inserção em Ata de um voto 
de profundo pesar pelo seu faleci· 
mento; · · · 

2>" apresentação de condolên
cias à famflla, ao Estado do Pará 
e ao Partido a que pertencia o iius· 
tre extinto; 

3) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, em 27 de janeiro 

de 1960.- JetferBon de Aguiar.
Barros Carvalho. - João ViZZaa· 
Mas. - Lobtlo àa SiZveira. -GiZ· 
berto Marinho. - NC1l)aea li'Uho...;.... 
Eug~ío de Barros. - Rui Pcilmeira. 
- Cunha MeZZo. - Taci(Jno de 
MeZZo. - Ovfdio Teixeira. - Fe1·· 
nando Oorréa. - A{cmiJ() Arill08· -
Jorge. Maynard. - Heribaltlo Viei· 
ra. - Guido Monàin • ....:.. Victori
no Freire. - Vivaldo Lima. '-Mi· 
guez Couto. - Caiado de Castro. 
- Zacharias de Aaaumpção. - At· 
tílio Vivacqua, · 

' . 
O SR. PRESIDENTE - Para en· 

caminhar a votação, concedo a pa· • 
lavra ao nobre Senador Lobão da 
Silveira, primeiro orador Inscrito. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
<Para enccmnlnhar a votação) -
Senhor Presidente. Senhores. ·Se· 
nadores. .. .•.. 

Conheci João Guilherme I:.ameira 
Bittencourt em. todo. esplendor de 
sua juventude. vigorosa e idealista 

·- . 
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no ano de 1930, um dos mais agita· 
dos da vida polltlca nacional e que 
culminaram com o episódio final 
de 24 de outubro. Bacharelando na 
tradiei•mal Faculdade de Direito do 
Para,. integrou-se ao movimento re· 
novador a que foram convocados 
todos os jovens da .nossa éP'JCa sob 
a bandeira da Aliança Liberal, que 
.foi a chama da revolução outubri· 
na. E no .antigo Largo da Trin· 
dade, da cidade de Belém, sua ter· 
ra natal, ao lado de outros bra· 
vos companheiros, pagou o seu pri· 
melro tributo à causa da redenção 
nacional, espadelrado pela policia 

. paraense de então, quand<:~ se de· 
batia em favor da livre manifesta· 
çlí.o do pensamento em comlclos pú· 
bllcos, que, . naquela época, ... não 
eram permitidos. 

Com o. advento da causa a que 
por vocação se dedicara, foi no
meado Promotor Público da Capi
tal paraense, .função a que serviu 
com dedicação e vivo interêsse. 

Magalhães Barata, Interventor 
de ent!io, administrador de inega
vel visão e desejo de servir e min->· 
rar as agruras dos pobres, pelas 
queixas constantes que lhe chega
vam aó conhecimento, coadjuvado 
pelo saudoso Desembargador No· 
·guelra 'de Faria, deliberou criar a 
Assistência Judiciaria, órgão para 
solucionar as pequenas demandas 
de salarlos, de pensões a menores e 
espôsas abandonados pelos pais e 
maridos. Encontrou para isso um 
auXiliar devotado e dedicad'l na 
pessoa de Lameira Bittencourt que, 
cm pouco tempo transformou aquê
le órgão num departamento de as· 
slstêncla dos mais movimentados 
'da Capital paraense através de.re
latórlos da época que e<;~mpróva-. 

.. ram o acêrto da criação· da obra e 
de sua direçll.o. Vale aqui salientar 
que antes da integração da As· 
sistência Judiciaria Civil ao nosso 
Código do Processo Civil, f'li o Pa· 
rá o, primeiro Estadc da Federa· 
ção a 'criar êsse Instituto de tão 
alta relevância assistencial. À com· 
provada ellclência de Lameira Bit· 
teneourt outros postos estavam re· 

servados por Magalhães Barata 
que gostava sempre de premiar 
merecimentos daqueles que luta· 
vam pel'l bem piiblico. E daf ve
mos Lameira Bittencourt ascender 
à Procuradoria Geral e à Secreta· 

. ria Geral do Estado, de Imediata 
confiança do Govêrno. 

Com o retôrno do Pafs ao regi· 
me constitucional surge nos qua· 
dros políticos do Estado como can· 
didato pelo então Partido Liberal 
a Vereador à Cãmara Municipal de 
Belém, mandato que . conquistou 
por· expressiva votação, sendo elei· 
to seu Presidente, quando estáva· 
mos em plena oposição, após os 
lamentaveis acontecimentos de 5 de 
abril de 1935, que resultaram no 
afastamento do General Maga. 
lhães Barata para o comando do 
s.o B.C. em Ipameri, no Estado de 
Goiás. Dessa unidade, porém, atra· 
vés de cartas sucessivas e aos mi· 
lhares para todo o Estado, Maga· 
lhães Barata conseguiu comandar, 
direcionar, unificar e congregar 
aquêles que ficaram obedientes ·ao 
seu comando. Alias, êste, para 
mim, é um dos aspectos mais no· 
tâvels da vida de Magalhães Ba· 
rata, que escrev1 a e escrevia mu!· 
to de próprio punho, numa obra 
dinâmica, verdadeiramente incom· 
parável. Foi, justamente,· nessa. 
época que Lameira Blttencourt 
acentuou bem quanto podia e quan· 
to valia pela firmeza do seu ca· 
rater, pela coragem de suas atitu· 
des, pela lealdade jamais desmen· 
tida em tôda a sua vida pública, 
tão prematura e tão dolorosamen· 
te encerrada. 

Em 1943, o Dr.· Getúlio Vargas 
ciente e consciente de que o povo 
paraense não deixava de seguir a 
orientação de Magalhães Barata, . 
fê lo voltar ao Govêrno, sendo re
cebido na Capital paraense por 
uma C'lnsagradora manifestação. 
das mais raras ali vistas; E Ln· 
melr:~ Bittencourt, o seu a·migo de 
tõdas as horas, o seu discipulo pre· 
dlleto, o seu •correligionário leal, ali 
estava, ao lado de tantos 'lUtros, 

j 
l' 
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para depois de sete anos de ostra· 
cismo, prosseguir naquela mesma 
jornada de 1930, a que nunca fal· 
tamos e sempre· estivemos presen· 
tes nestes. trinta anos de lutas. po
líticas em que nos . empenhamos 
pela grandeza da terra paraense. 

FundoU··se o Partido Social De· 
mocrátlco que, no meu Estado é a 
continuaÇão do Partido Liberal, c 
Lameira Blttencourt, mais uma vez 
respondeu presente ao apêlo da gen· 
te paraense que. tanto o queria . c 
tanto o estimava. 

Por três leglslaturas sucessivas 
encontramo-lo de 1946 a 1956 no 
Palácio Tiradentes a representar o 
Estado do Pará com brilhantismo 
e invulgar capacidade de trabalho, 
integrando Comissões das mais lm· 
portantes c ab-sorventes como a de 
Orçamento, Eleito Senador em 
1957, foi a seguir escolhido para 
ocupar a elevada função de Lider 
da Maioria nesta Casa do ·Ciongres .. 
so Nacional. 

Aqui a morte o encontrou nesta 
madrugada fatal de 26 de janeiro, 
roubando-o tão cedo ao convivlo 
fraternal dos ·amigos, ao afeto dos 
correligionários e à estima dos pró· 
prios adversários, 

Desaparece no momento culmi· 
nante da sua vida .pública quando 
o povo do seu Estado esperava con· 
sagrá .. lo seu Governador . nas pró· 
ximas eleições de 3 de outubro. 

O destino Impiedoso e cruel cel· 
fou tão brutal e tão violentamente 
a vida do Parlamentar conterrâneo, 
que era .uma das mais vivas espe· 
ranças da vida pública brasileira 
pela sua cultura, pela sua honra· 
dez, pelo seu passado de lutas, pela 
dignidade com que exercia o Se'U 
mandato. Veemente na defesa dos 
seus pontos de v'sta, versava o fio· 
rete da linguagem parlamentar 
sem ferir o adversário. Procurava 
convencer sem · ofender. Gostaria 
mais de transformar os adversá· 
rios cm amigos do que cm ferre· 
nhos e Inseparáveis Inimigos. A 
sua politica era a da translgên· 
ela desde que objetlvasse o bem pú
blico. 

Não tinha vaidade, era simples e 
bondoso. tanto com os pobres quan· 
to com os poderosos. Encontrei-o, 
certa vez no seu Gab'11ete de Lfde1·, 
preocupado em ·resolver a situação 
de um adversário que atravessava 
momentos difíceis. Propunha so· 
lucões. Trocava idéias. Aquêle 
corpo abrl.gava um grande cora· 
cão. 

Preocupado com a politica do Pa· 
rá, pesando a responsabilidade dos 
seus encargos de liderança, era ab. 
sorvido pelo tC'mpo. Relegou a sua 
saúde a plano secundário. Extenua· 
do, cansado, morreu cumprindo ri· 
gorosamente os seus deveres. Com 
trinta anos de vida pública deixa a 
famil!a honestamente pobre. Seu 
nome vale como um exemplo. J:: 
urna legenda de honradez e traba· 
lho. Ao seu Partido, principalmen· 
te no seu Estado, deixa uma gran· 
de responsabilidade de coesão, ·.dls· 
cipllna e lealdade partldârias, as 
quais êle sempre praticou e exer· 
citou. . 

Não sàmcnte o Parâ mas a Ama· 
zônla e o Brasil inteiro choram a 
cua morte. 

Na função que ocupava não ti· 
nha preocupações .de ordem regio· 
ilal pois bem compreendia que as 
suas responsabilidades eram de or· · 
dem geraL 

Lamento que o ~lpe tão brutal 
e violento que nos surpreendeu não 
me permitisse diante da emoção de 
que estou tomado, melhor falar e 
melhor dizer a respeito de quem 
tanto amou e tanto serviu ao Pará 
e ao Brasil. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar, 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-. !Para encaminhar a votaçifo> 
- ( •) - Sr. Presidente, Lameira 
Blttencourt falece'U naquela bon· 
dade que o caracterizava, submeti· 
do aos sofrimentos de urna doença 
minaz, sem um reclamo, sem uma 

( •) - Nflo foi re11lsto pelo orador, ... 
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reivindicação, torturado pela bon· 
dade que nêle reinava, acreditando 
na· Eternidade e consciente de que 
morreria deixando a familla ao sa· 
bor da área que Irá dominá-·la do· . 
ravante. · 
.Foi, como todos os políticos bra· 

sllelros, na aparência· um lmprevl· 
dente, mas, na realldade, um ho· 
mem que. subjugado pelos Influxos 
da vaidade humana ou do interês· 
se de servir ao seu Pais, lançou-se 
à llça da competlç!lo politica procu· 
rando ser senhor, mas, afinal e em 
suma, caracterizando·se como es· 
cravo da ·coletlvldade nacional, 

Poucos homens conseguem mor· 
rer tão bem com a consciência e 
com a opinião nacional. Dominado 
pela cordialidade e pelo cavalhel· 
rismo, pr'nclpalmente na Liderança 
da ·Maioria, Lameira era o amtgo 
fraterno que procurava conciliar, 
aglutinando, transportando as so
luções governamentais para um de· 
nomlnador que traduzisse a vonta· 
de geral do Senado da República. 
Até nos embates mais renhidos, 
quando a violência poderia tolhê-lo 
na volição, exibia aquêle cavalhei· 
rlsmo dominante. 

Era o amigo permanente de to· 
dos os Senadores; e eu, que duran· 
te todo o ano de .1959 com êle co
laborei, lealmente, pude. sentir os 
traços marcantes. de sua personali· 
dade Inconfundível, tão boa, tão 
dileta, t!lo amiga. 

Eis por que me foi possível au· 
xlllar aquêle grande correligionário 
dominado pela mistica da amizade 
leal e sincera, que sempre me ca· 
racterlzou, pois, sou escravo dos 
que confiam .em mim e ariete para 
os que não sabem compreender-me. 

Lameira Blttencourt atribuiu-me 
a missão de liderança e, algumas 
vêzes, dlzla .. me : «Jefferson, estou 
envergonhado de lhe dar tanto tra
balho». Aquela deferência, respon· 
dia eu que era um dever colabo· 
rar com o Lfder e, mais do que 
isso, um· prazer poder manifestar· 
lhe minha amizade fraternal e meu 
desejo de ser, além de amigo, ser
vidor, seguindo-o nos mesmos idea!s 

- os altos interêsses da Nação .._ 
pois tudo quanto reivindicava era 
o quP. de mais legitimo c ::tutl!ntlco 
pudéssemos querer para nossa Pá
tria. 

Não pude falar na cerimônia de 
ontem, que marcou, com côres ne
gras, o .Cemitério de S!lo João. Ba· 
tis ta. Ali deixei, porém, as minhas 
lágrimas, em homenagem póstu· 
ma àquele que tanto lutou, tão 
grande futuro tinha e caiu íulmi· 
nado pela morte, no justo momen· 
to em que mais lhe podia ser de· 
ferido pelo bem. de que era capaz 
em prol dos amigos, e, também, 
dos adversários, aos quais servia 
com Igual lealdade e dignidade. 

ll:, sem dúVIda, lamentável que 
homens tão -bons possam· morrer. 
Esta, porém, é a nossa destinação; 
e nunca a Humanidade colherá li· 
cão maior que · a contida naquele 
lema de procedimento, escrito em 
letras de fogo na Biblla : - Os 
que se humilham serão exaltados, 
e os que se e:roZtam serão humi· 
Zhados, ' 

Meus prezados companheiros, a 
Nação está de luto pela perda de 
alguém que. soube virilmente en· 
frentar a morte .e que com a maior 
abnegação e . espfrlto de renúncia 
a ela rendeu-se. Foi tão bom que, 
naturalmente, terá ganho o Reino 
dos Céus. · 

Nós, num preito de saudade, tere· 
mos sempre em Lameira Bltten· 
co~rt o paradigma de ·nossa ação 
polltlca. Esfõrço Inaudito. teremos 
que desenvolver para · seguir-lhe 
o exemplo, na deslncumbência de 
nossos m!steres no Senado Federal. 
Que Deus tenha piedade de sua 
alma, e que êle encontre a tran. 
qüllldade que não pôde conquistar 
na terra. (Muito bem>· . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Vlvaldo 
Lima. 

O SR; VIVALDO LIMA- <Para 
encaminhar a votação) - (Lé o 
seguinte discurso) -Senhor Prcsl· 
dente, ~nvolve-se de luto outra vez 
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o Senado da República. Impõe .. se 
il crepe. s!nistro e agourento em 
sinal de que a morte, com as suas 
garras ·aduncas, ceifa uma existên· 
ela. fértil e altiva a serviço de sua 
Pátria. . 

Longe . de nós, nesta Casa, nas 
sessões derradeiras do ano legisla· 
tlvo passado, qualquer suspeita de 
que estivesse por um fio a vida de 
um Llder brilhante, que, por mais 
de uma hora,. naquela tarde de 15 
de· dezembro, usou com veemência 
e· .convicção a mais alta trlbuna po· 
litica do Pais, no desempenho de 
sua árdua função. · 

Era· o: lidador Infatigável, lntér· 
prete vlg'lante e tenaz da Ma!orla 
desta Casa, que revelou pujança 
e forte ânimo naquele embate ora· 

'tório, em que se dispunha a neu· 
tralizar ou desfazer as argUições 
de vozes oposicionistas em tôrno· 
dos problemas· da nacionalidade. 

Ali estava ainda um titã na es· 
tacada, sempre pronto e disposto a 
terçar, com ·as armas da llngua· 
gem escorreita em duelo cavalhei· 
resco, pela vitória das causas que 
defendia tão empolgantemente. 

Eis a figura bem talhada, bem 
escolhida para o espinhoso mister, 
que sabia contornar situações, sua· 
visando polêmlcas ou diálogos ás· 
peros, objetlvando, acima de tudo, 
no terreno politico, um debate su· 
perior no campo das Idéias que, dês· 
se modo, . não separam os homens, 
antP.s os mantêm, ao .cabo, harmo· 
nlosos e compreensivos. 

Lameira Bittencourt assim se exi· 
bia e se comportava nos torneios 
em que se envolveu numerosas vê
zes, como Lider, tanto que só· con· 
quistou respeito e consolidou ami· 
zades entre os seus pares, senão 
mesmo em tôda esta coletividade 
legislativa. 

ll:ste o vulto de tão naturais pre· 
dlcados que multo se apreciava en· 
tre nós, desde quando o seu Esta· 
do natal, o Pará, lhe outorgou o 
mandato em substituição ao saudo· 
so e combativo Magalhães Barata, 
guindado à governança. 

Nada fazia supor naquela noite 
de 15 de dezembro,. em ambiência 
tão festiva, que, nesta convocação 
extraordinária, na tarde de ontem, 
um esquife com os . seus despojos 
saisse.desta. Casa em lágrimas ru· 
m.o à cidade' dos mortos e, hoje, nes· 
te expediente, as emoções ·se redo· 
brem na angústia da saudade e do 
adeus. . . 

Sàmente · o pior e mais insidioso 
dos males vencia tal corpo .de rija 
têmpera, destroçava as resistências 
de um organismo amazônico robus· 
to, que se não deixara dominar an· 
tes por tantos outros. 

Ei .. lo agora, pouco tempo depois, 
apenas, na visão · medonha e trls· 
te de ontem, dominado totalmente, 
emudecido para sempre, destruido 
como criatura humana, mal alcan· 
çara 50 anos de existência. 

Na sintese biográfica de cO 
Globo» de ontem, csua ascen· 
são na vida publica foi rápida . 
Nela surgiu em 1930 como par· 
tldárlo do falecido Governador 
Magalhães Barata, Primeira· 
mente delegado de Policia e Ve
reador à Câmara Municipal de 
Belém. Por êsse tempo exer· 
ceu diversos cargos públicos, 
ressaltando entre êles, o. de 
Procurador Geral do Estado e 
o de Chefe da Ass'stêncla Ju· 
diclária. Com o fechamento do 
Partido Liberal, no qual milita· 
va, em 1935 entregou .. se ao 
exercicio da advocacia. Pouco 
depois Magalhães Barata volta 
à interventorla do Pará e êle 
vai ser o seu Secretário Geral. 

Dai saiu· para a 'Câmara 
Federal, em 1946, vindo a 
reeleger-se duas vêzes para 
o exerciclo dêste mandato. 
Em junho de 1956, com ·a re
ndncla do SenadorMagalhlies 
Barata, que se candldatóu e 
se elegeu para o Govêrno do 
Estado, conquistou uma cadel· 
ra no Senado. 

Lameira era um Lider na· 
tural. O equllibrlo, a pondera· 
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ção, a tolerância, a simpatia, 
tudo lhe ornava esta quall· 
dade:.. 

Era também professor da Fàcul· 
dade de Direito do seu Estado o 
ilustre companheiro desaparecido, 
tendo :sl.do agraciado, entre ou· 
tras, com altas condecorações do 
Ordem do Mérlt·o da Aeronáutica 
e da Ordem do Mérito Naval, am· 
bas no grau de Grande Oficial, e, 
recentemente, pelo Govêrno Argen· 
tino, foi distinguido com a Grã 
Cruz da Ordem de San Martin. 

Colhe-o a morte no exerclclo 
pleno das elevadas funções de Lider 
da Maior'a e do Govêrno nestaCfl·· 
mara Alta. 

Perde, irreparàvelmente, dêsse 
modo,. o Partido Social Democrátl· 
co um dos seus mais valorosos e 
expressivos representantes, com lar· 
ga fOlha · de serViÇ"Os prestados à 
sua Pátria. 

A Bancada do Partido Trabalhis· 
ta Brasileiro associa-se às manifes .. 
tacões de sincero pesar pelo fale. 
cimento prematuro do eminente e 
saudoso homem público, com a mais 
respeitosa homenagem à sua digna 
e nobre memória. 

Era, Senhor Presidente, o que 
tinha a dizer . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra 0 nobre Senador Mem de 
Sé.. 

O SR. MEM DE SÁ- <Para en· . 
caminhar a votação).- {•) -Se· 
nhor -Presidente, Srs. Senadores, 
cabe-me o dever de expressar os 
sentimentos da Bancada do Partido 
Libertador pelo falecimento do 
eminente homem público, Senad<Jr 
Lameira Bittencourt, até ontem Li· 
der da Maioria desta Casa. Fa· 
ço o com profunda em-oçl1o e com 
a reverência devida ao vulto que 
se extingue. 

Os oradores que ontem se flze· 
ram ouvir na tarde triste do Ce
mitério de São Jol1o Batista, como 
os que hoje aqui falaram, deixa· 

<•) - N(lo foi ~evl81o pelo orador. 

ram nitidamente· traçada a vida 
dêsse grande brasileiro. Soube eu 
po: êsses oradores que Lameira 
Bittcncollrt fêz carreira galgando 
degrau a degrau todos os postos da 
vida pública, pois comecou Verea· 
dOl' c encerrou a existência como 
senador da República, às vésperas 
de ser Governador de seu Estado. 
Principiou, assim, para a vida pú
blica e estava, por certo, na ple
nitude da sua capacidade, como 
fl'Uto sazonado e cheio de substAn· 
cia moral c intelectual, destinado a 
exercer no Pais e, especialmente, 
na região geográfica, de que era 
Líder eminente, papel saliente em 
que · dificilmente poderá ser subs· 
tituido. 

Vereador, Promotor, Diretor .da 
Assistência Judiciária, Procuradore 
Geral do Estado, Secretário. Geral 
do Estado, Deputado, Senador -
certamente Governador seria e co
mo apenas cinqUenta anos tinha e 
a aparência mostrava homem rigl· 
do e forte, todos diriam que, em 
breve. seria Ministro de Estado. 
Qualidades não lhe faltavam. Não 
as reproduzo aqui, porque já foram 
devida"mente enaltecidas. Era ho· 
mem sério, de bem, probo, Integro 
c, sôbre êsse conjunto de virtudes 
morais, acumulava as do estudo, 
da dedlcaçllo e do trabalho. Pare· 
ce que slibre tOdas, porém, tinha 
o culto da lealdade e do devota
mento partidários. Essa, ·a lmpres
sllo mais forte que colhi do seu 
convívio - a do homem inteira e 
sinceramente votado à causa que 
abraçava. 

Se o Partido Social Democrático 
qu'sessc escolher um protótlpo de 
fidelidade às suas· .. hostes, diflcll· 
mente encontraria · melhor que o 
que Lameira Bittencourt lhe ofe
recia. Dedicado e leal foi - e até 
se tornou proverbial - ao grande 
vulto de Álvaro Adolpho, que .pas· 
sou por esta Casa deixando, em . 
seus Anais e na memória de qu11n· 
tos o conheceram, sulcos indeléveis. 

Sr. Presidente, sou eu, no en
tanto, quem· está na tribuna, hoje, 
e não o eminente Llder da minha 
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BanJada, o nobre Senador Novaes 
Filho, que, por direito, devia ocupá· 
la, para dar maior realce a esta 
oração. Acedi prontamente à or .. 
dem que dêle recebi, porque penso 
possa prestar, melhor que qualquer 
outro Senador, um depoimento sõ· 
bre a figura· que desaparece do 
nosso convivia. 

Talvez tenha sido eu o Senador 
que mais digladiou com o eminen· 
te Lider da. Maioria, neste ano em 
que êle exerceu ê$Se elevado, dig· 
nificante e delicado encargo. Tal· 
vez nenhum outro Senador tantas 
vêzes se ·engajou com êle no de· 
bate parlamentar, no fogo do apar· 
te e do contra-aparte; por isso, 
melhor que qualquer outro, posso 
eu dizer que Lameira Bittenoourt a 
par de tOdas as exigências tão res· 
saltadas pelos oradores que me pre
cederam, tinha, sobretudo, a da 
doçura, a da nobreza, a da fidal· 
gula e a da delicadeza de trato. 
Era, realmente, um homem doce, 
um homem bom, um homem suave. 
Dificilmente se poderá encontrar 
um contendór parlamentar tão 
cheio de afeto, tão disposto. ao de· 
bate amistoso, à troca de afetos e 
até de ternura. .tllse o traço que 
sObre todos me punge como cole· 
ga, como amigo e como antagonis· 
ta, no terreno politico, que dêle fui 
ao longo dos doze meses de sua li· 
derança. 

Creio, Senhor Presidente, que o 
Pará sofre, com a morte de Lamei· 
ra Bittencourt, rude e fundo gol· 
pe. Com o Pará perde também o 
Brasil um dos seus filhos mais dig· 
nos e Ilustres e perde, ainda, o Se· 
nado Federal a presença de um dos 
mais completos Parlamentares des· 
ta Legislatura. 

Em nome da Bancada do Partido 
Libertador, tenho a honra de me 
associar às homenagens propostas 
no requerimento em votaçAo, co
mungando, sincera e cordialmente 
com os sentimentos de luto e de 
tristeza que, nesta hora dominam 
a Fam!Ua do eminente desaparecido 

a sociedade paraense, a Pátria bra· 
slleira e o Senado da República. 
! .&I ui to bem) • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador João Vil· 
Jasbôas. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
( ~) - Senhor Presidente, durante 
mais de ·uma semana sofremos to· 
dos a angústia da dolorosa expecta· 
tiva do desenlace de Lameira Bit· 
tencourt. A noticia da enfermidade 
que o acametera e do agravamlm· 
to do seu estado de saúde foi nes· 
ta Casa e nos nossos corações, gol· 
pe profundo. Todos nos ligávamos 
a Lameira Bittencourt pelos laços 
da mais sincera amizade, nascida 
no decurso dos anos que aqui pas· 
sou, participando de nossas lutas 
diárias em defesa dos altos lnter~s
scs naclonáls. 

Lameira Bittencourt foi essenci
almente um bom, passou pela Vi· 
da, pràdigamente, distribuindo pe· 
daços do coração. Moço, ocupando 
nesta Casa, durante o último ano. 
o elevado pôsto de Lider da Maio: 
ria, apesar do entusiasmo caro que 
se empenhava nas contendas trlbu· 
nicias, no mais veemente da luta 
das idéias, foi sempre o· orador se· 
reno e cauto. Suas palavras ja
mais feriram a suscetibilidade dos 
colegas mais senslveis. . 

Tendo diante de si um futuro 
brilhante, empenhado numa luta 
que o levaria, por certo ao Govêr· 
no do seu Estado, acalentando essa 
esperança, é repentinamente ceifa
do da Vida, deixando em nossos co· 
rações sua grande saudade pela 
perda irreparável, 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mite V. Exa. um aparte ? · 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -· 
Com tôda a atenção recebo o apar .. 
te de Vossa Excel~ncia. 

O Sr. ll'erna1!-des TdtlOTa - Co
nheci Lameira Bittencourt em 1946, 
quando ambos nos dirlgiamos de 

( •) - Nilo foi rer•isto pelo omdor. 



. : 

-- 170-

nossos Estados para a Constituin· 
te que se iniciaria naquele ano. 
Desde então, acostumei-me a admi· 
rá·ln, n!lo só pela sua cultura co· 
mo, sobretudo, pela sua gentileza 
e pelo trato fidalgo com que a to· 
dos cativava. Separamo .. nos ·um 
pouco, mas reunimo-nos novamen· 
te, aqui no Senado Federal. Veri· 
fiquei, então, pelo convivio d1árlo 
nesta Casa, que minhas primeiras 
Impressões eram reais, e agora que 
já emergiu nas sombras da morte, 
cumpre-me prestar·lhe sentida ho· 
menagem, que só pode ser a da 
saudade que não perecerá. 

O SR: JOkO VILLASBóAS -
Muito agradeço 0 aparte do nobre 
Colega representante do Ceará. 

Senhor Presidente, · se Lameira 
Bittencourt, pela sua cultura, inte· 
Jlgência, espirita público e patrio· 
tismo granjeava a admiração e o 
respeito de quantos o conheciam, 
pela fidalguia do trato, pela leal· 
dade,. pela probidade, pela gentile· 
za e pela bondade, que ornavam 
seu caráter, também atraia para 
si as mais sólidas amizades. 
· Lider da Maioria, teve de enfren· 

tar embates não raro • veementes 
com os membros constituintes da 
Minoria, e tantas· Vêzes comigo 
mesmo, que ocupo o honrado pôs· 
to de Lider da Minoria. De tôdas 
essas oportunidades, de tôdas . es· 
sas contendas, porém, jamais um 
só dos seus colegas saiu arranha· 
do por um gesto de indelicadeza. 
Desaparecido ·Lameira Bittencourt, 
a dor da Bancada da União Demo· 
crática Nacional, que procuro pàli· 
damente traduzir,· leva .. me a forinu· 
lar os mais sinceros votos de pe· 
sar à sua . desolada Família, à PS.· 
tria brasileira, que nêle perde um 
grande filho, ao Estado do Pará, e 
ao Partido Social Democrático, de 
que era um . dos mais destacados 
vultos. <Muito b~). · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Attillo 
Vlvacqua. 

O SR. ATTíUO VIVACQUA
Sr. Presidente. A emoç!lo com que 
o Pais pranteia o desaparecimento, 
tão prematuro, de nos'So caro e emi· 
nente colega Senador Lameira Bit· 
tencourt, é nesta Casa, um senti· 
menta lndeflnivel de ·saudade e de 
desolação pela perda Irreparável do 
companhe'ro de trabalho; do homem 
públic·o. do Lider, que sabendo de· 
sempenhar honrosa, eficiente e pa·
triÕ'ticamente o seu mandato, pres·. 
Ugiou e digniflcau o Poder Legisla· 
tivo. Quando o Congresso Nacio· 
nal continua a ser alvo de injus· 
tas c minazes investidas, oriundas 
da incompreensão dos setores som· 
brios de reacionarismo, mais do que 
nunca devemos prezar e enaltecer 
as qualidades exigidas para o dig· 
no desempenho da difícil e árdua 
missã·o politica e . parlamentar. 

Essas qualidades, t!lo assinaladas 
por sua inteligênc:a e cultura. 
êle as exponenciou na liderança do 
Senado, a qual foi um exemplo de 
equilibrio, de conciliação, de cor· 
recão, de lealdade, de orientação e 
colaboração construtiva e, ao mes· 
mo tempo, de encantadora modés· 
tia. li:le jamais sofreu a tentação 
das culminâncias, onde se encon· 
tram freqüentemente entre nós, os 
ninhos e os . pausos dos . chante· 
cleres da política e da administra· 
ção. 

l!:le revive, neste ·momento, em 
nossos enlutados corações, ·no lúd· 
do, comedido c vibrante orador 
parlamentar, e na figura cordial e 
simples de ·prestigioso Líder da 
Maioria do Senado. Nesta evoca· 
çã'o estamos sentindo sua presença 
no afetuoso convívio com os adver· 
sários do Partido, nessa envolven· 
te simpatia com que auscultava co· 
legas e trocava idéias sôbre os 
assuntos mais apaixonantes, en· 
frentando ou vencendo suavemente, 
elegantemente os antagonismos e 
realizando o sortllégi o de conciliar 
divergências, que tantas vêzes iiã· 
reciam irredutíveis. A bondade e a 
generosidade eram um de seus 
mais belos apanágios. O nosso sau· 
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doso colega trouxe para o Parla· 
menta uma segura formação cul· 
tural, aprimorada nos ·seus estu· 
dos jurídicos que o conduziram à 
aspiraÇão ao magistério da Facul
dade de Direito de Belém, da qual 
foi livre docente e para cuja cá.tc· 
dra se inscreveu com a tese «Da 
Eutanásia». · 

l!:sse pendor foi marcado pelo no· 
brc interês'Se com que apresentou c 
apo!ou in'c' ati v as para federaliza. 
ção de várias faculdades e a cria· 
ção da Universidade'do Pará. 

Chegou ao Parlamento através 
de uma trajetória de permanente 
ascensão in:ci.ada na edilidade de 
Belém, na qual se afirmou o seu 
valor Intelectual, se destacaram a 
sua probidade e o seu amor à cau. 
sa pública e à sua terra natal. Sua 
lucidez projetava-se no exame dos 
problemas brasileiros. Constituiu 
um dos seus pr'nclpais e absorven
te objeto de preocupação e medit~
ção, o da integração da. Amazõnm 
na política de desenvolVImento na· 
clonai, amparo e assistência de su~s 
populaçoos e da cresce:t:te elev~ç.ao 
dos.seus níveis cultura's e socJa1·s. 

Foi, assim, na 'Câmara dos Depu
tados um dos mais ardorosos bata· 
lhadores da instituição da SPVEA. 
Seu 'Estado. que tanto se or.gulha· 
va em tê-·lo como filho, lhe deve 
inestimáveis serviços. 

Sua passagem pelo. Sen;:do, ond~ 
tanto exalçou a sua vocaçao d~ Ll· 
der foi mais um notável capitulo 
de sua vida politica, o qual aqui 
testemunhamos admirados, e que 
hoje evocamos com a mais enter
necida lembrança. 

Sacrificou a sua saúde ao bem 
público e ao cumprimento dos seus 
deveres de mandatário do povo. 
Desapareceu quando a Nação mui· 
to ainda esperava de sua capaci· 
dade, de sua proficiência, de seu 
espírito patriótico e de sua fé nos 
destinos do Brasil. A Nação, re· 
conhecida ao devotamento com que 
êle serviu aos ideais democráticos 
e à Pátria, saberá fazer justiça à 
sua memória. 

O Partido Republicano manifesta 
ao nobre povo paraense, ao Par· 
tido Social . Democrático ·c à·. sua 
consternada família o seu imenso 
pesar e solidariza .. se com a justa 
homenagem que o Senado presta 
ao nosso inesquecível colega, ao 
grande parlamentar e ao emérito 
cidadão. (M1tito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jorge 
Mayn ard, sétimo orador inscrito. 

O SR. JORGE MAYNARD -
(Lil o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente, quando ainda estáva· 
mos em recesso Parlamentar, mui· 
tos em . .visita aos seus Estados, fo· , 
mos surpreendidos com a noticia· 
de que o Senador Lameira Bltten· 
court havia adoecido no Pará c que 
havia regressado ao Rio, par~ tra
tamento. A princípio, parecia não 
haver razão para receios, mas com 
o passar dos dias agravou .. se o es· 
tado de saúde do ilustre Senador 
paraense, o qual terminou por su
cumbir, face à insidiosa moléstia 
que então se manifestara violenta. 

Encontrando·me ontem ausente 
desta Capital, não pude compare· 
cer ao seu sepultamento, a fim de 
prestar a minha homenagem a 
quem tanto a mereceu. 

Hojé, em meu nome pessoal e 
em nome do Partido polit.ico que 
aqui represento, venho externar o 
profundo pesar de que estamos pos· 
suídos pelo tão prematuro desa· 
parecimento de um ilustre brasllei· 
ro que sempre honrou os inúmeros 
e elevados cargos que ocupou e tão 
bem soube conquistar e cultivar 
amizades. 

Ainda há poucos dias, nós o ti· 
nhamos aqui conosco no desempe
nho sempre brilhante das árduas 
funções de Lider da Maioria, nes· 
ta Casa do .Congresso Nacional. 

Nós que lidávamos cotidlanamen· 
te com Lameira Bittencourt temos 
razão para sentir profundamente 
a sua falta. A par de uma Intel!· 
gência de escol, de sólidos conhe
cimentos jurídicos e de notável cu!· 
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tura geral, era portador de vir .. 
tudes morais que o faziam esti· 
mado e respeitado pelos seus co· 
legas. 

De temperamento afável e otl· 
mista estava sempre bem disposto 
em esforçar·se por encontrar justa 
solução para os diversos problemas 
que lhe surgiam a cada instante. 

Dono de real prestigio na sua 
terra natal, Lameira Bittencourt ti· 
nha assegurada a continuidade do 
seu sucesso politico. 

A.sua morte representa irrepará· 
vel perda para o Estado do Pará 
ao qual serviu com exemplar de· 
dica~:ão, desde a sua mocidade. · 

Ligado por la~:o de casamento 
a tradicional famllia do meu Es· 
tado, o desaparecimento de Lamei· 
ra Bittencourt vem também enlu· 
tar lares sergipanos. ·' . 

Lamentando tão triste ocorrên .. 
ela, resta-nos fQrmular pre•!es a 
Deus, para que o tenha na sua 
PJlZ. C Muito bem). ..,..,, 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Zacharias 
de Assumpção, oitavo orador ins· 
crito. 
~· 

O SR. ZACHARIAS DE AS· 
SUMPCAO - (Lé .:o seguinte discU7'· 
sol - Sr. Presidente. É com sincero 
e pro:tundo pesar que venho. dar meu 
público apoio às homenagens pós· 
tuinas que o Sehado rende à me· 
mória ·do ilustre Senador Lamei
ra Bittencourt ontem falecido nes· 
ta <;apita!. Adversário politico do 
eminente paraense, nossas rela~:ões, 
após as lutas travadas no terreno 
eleitoral do Pará, ficaram perfei· 
tamente cordiais:e com êle tive en· 
tendimentos para reciproco apoio 
a favor dos altos interêsses do Es· 
tado ·que ambos representá vamos 
no Senado da República. 

O Senador Lameira Bittencourt 
era um homem politico de modelar 
fidelidade ao seu Partido e a seus 
chefes, firme e decidido na sua 
atua~:ão, guardando entretanto 
uma alta linha de educa~:Ao pes· 
soai que gran,geou para o seu no· 

me o aprêço e respeito cm que gc· 
ralmentc era tido. 

Çon: ~arga cultura, especialmen
te JUrld!Ca e parlamentar, foi desde 
a Constituinte de 1946 um traba
lhador incansável deixando na Câ· 
mara dos Deputador. c no Senado 
trabalhos e serviços de grande vul: 
to para a Na~:ão c o Estado do 
Pará. 

Líder do Govêrno, do P. S. D e 
da Maio1·ia no Senado, seu manda· 
to foi um exemplo de moderação 
e de respeito a tõdas as manlfes .. 
taçõe"S do pensamento democrático 
d~!l?o a esta . Casa dias de tran: 
qülhdade, entendimento civico e 
co~preensão mútua das responsa
bihdades das correntes políticas 
aqui representadas. 

O Pará e o Brasil perdem com 
a morte do Senador Lameira Bit· 
tencourt um grande, ilustre e devo
tado servidor. (Muito bem ! ) 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Victorlno 
Freire, nono orador Inscrito. 

O SR. VLCTORINO FREIRE -
(L6 o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente. 

Regressei esta manhã do meu 
Estado, oara em nome da Banca
da maranhense associar-me neste 
momento às manifestações do Se· 
nado, pelo falecimento do Senador 
Lameira Bittencourt, que, no 'dia 
de ontem, imobilizado pela morte, 
pela última vez compareceu a esta 
Casa. 

O Senador Lameira Bittencourt 
era um modêlo de parlamentar, por 
suas qualidades de inteligência e 
combatividade, e. de. amigo, por suas 
assinaladas virtudes pessoais. 

Sem receio de· êrro, posso aqui 
afirmar que, se êle teve adversá· 
rios, na ordem politi.ca, por fõrça 
da condição partidária do regime 
democrático, não teve desafetos, no 
plano da vida cordial. O sentimen· 
to de sua .perda irreparável, por 
isso mesmo, se generaliza nes· 
ta Casa, onde aprendemos a ad· 
mirá-lo e a estimá·lo, e transfc· 
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re se ainda à Câmara dos Depu· 
tados, que êle também soube hon· 
r ar com os seus altos merecilncn · 
tos intelectuais c com a sua Vu· 
cação de homem público. 

Hã criaturas humanas nas quais 
Deus parece haver concentrado 
como essência da pcrsonal'dade o 
traço afetlvo. O Senador Lameira 
Bittencourt tinha êsse feitio cor· 
dia!, que melhor conheci quando o 
substitui na liderança da maioria 
trans:têlriamcnte. 

O Senador Magalhães Barata, 
que aqui o antecedeu c cuja .he· 
ranca política fôra por êle nobre· 
m-ente recolhida, dava a impressão 
inicial de certn aspereza pessoal, 
para depois mostrar o que realmen. 
te era, na freqüêncla de seu con· 
vívio : o homem bom, na simplici· 
dadc leal de sua conduta. 

O Senador Lameira Blttencourt 
não esperava por essa freqUência 
para demonstrar a sua bondade 
inata; logo ao primeiro contacto, 
sentíamos o seu feitio essencial· 
mer.te bom de uma bondade cor· 
1·eta, sem alardes, tocada por um 
sentido de pureza que era emana· 
ção d:) seu cnrãter exemplar c mo
desto. 

Elevado ao pôsto de comando de 
Líder da Maioria nesta Casa, o Se
nador Lame!ra Bittencourt não ne· 
cessitou de qualquer tirocínio pa· 
ra impor .. se à confiança plena de 
seu~ liderados. Culto, inteligente, 
leal, prestativo, êle nos envolveu 
a todos na sua cordialidade inva· 
riávcl. Combativo na hora da luta, 
não melindrou jamais qualquer de 
seus opositores. E isto porque, nos 
momentos de batalha, era o gene· 
ral sereno que sabe ter por norma 
o respeito aos seus opositores. 

A Bancada do Maranhão sempre 
teve nêle um amigo. Nunca lhe fa· 
l~mos que não encontrássemos a 
compreensão que buscávamos. Es· 
sa compreensão se refletia no pa
norama politico maranhense. Por 
isso, Senhor Presidente, sei que fa· 
lo em nome dos maranhenses, ao 
pedir a V. Exa . que faça recolher 

aos Ana' s do Senado a <!X pressão 
· ele nosso pesar pelo falecimento de 
nosso dileto amigo e e<~mpanheiro. 

O Senhor Lameira Bittencourt 
desaparece numa hora vitoriosa de 
sua carreira politica. Todos nós 
que pensamos em têrmos de luta 
política bem sabemos que, por uma 
espécie de lei de orografia partidá· 
ria, os grandes vales sucedem aos 
grandes- picos. Lameira Bittencourt 
não experimentou, no panorama de 
culminâncias de sua atuação poli· 
tica, essas habituais depressões do 
terreno. Os triunfos se acumula· 
ram na sucessão das etapas de sua 
vida. E é em vésperas de outro 
grande triunfo que o vemos desa· 
parecer. 

Candidato ao Govêrno do Pará 
no próximo pleito de 3 de outubro, 
tudo leva a crer que, por suas al· 
tas qualidades Pf1Ssoais e pela ex· 
pressão eleit'lral das fôrças · parti· 
dárias que o apoiavam, seria, êle, 
no próximo período governamental, 
o nome escolhido. para a chefia do 
Estado, polarizando a'l mesnio ·tem· 
po a esperança de seus partidários 
c o respeito de seus opositores. 

Por mais êsse motivo, ·senhor 
Presidente, se faz sensível, no pa· 
norama politico do Pais, a morte 
do Senador Lameira Bittencourt. 
O Parã, ·tanto na · geografia como 
na politica, é bom vizinho do Ma· 
ranhão. Houve, um tempo, n'l cur· 
so de nossa Hi.stória, em que as · 
duas unidades da federação se con· 
fundiam numa só unidade. 

No momento de nossas dores, co· 
mo no de nossas alegrias, essa uni· 
dade se restabelece. O sentimento 
do Pará, nesta hora de saudade, é 
também, por isso mesmo, o ·s~nti· 
menta do Maranhão, do seu Govêr
no, ·dos seus representantes e do 
seu povo. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Guida 
Mondin, décimo orador inscrito. 
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O SR. GUIDO MONDIN- (*) 
- (Para encaminhar a votação) 
- Senhor Presidente, venho tra· 
zcr a solidariedade do Partido de 
Representação Popular às homena· 
gens que estão sendo prestadas à 
memória do saudoso colega Lamei· 
ra Bittencourt. 

Por fôrça do Regimento, apre· 
sentamos à Mesa requerimento de 
suspensão dos nossos trabalhos; e, 
para lhe encaminhar a vota~:ã.o de· 
vemos falar. Melhor fôra, entre
tanto, que apenas aqui nos reu· 
nissemos, . para, em · silêncio, cho· 
rar o desaparecimento do nosso 
querido companheiro, como fazem 
os familiares do mort-o. Ao deixa· 
rem a necrópole reuniu-se a Fa· 
milla, na sala que serviu de cã· 
mara ardente. Há pétalas de fio· 
res dispersas, ramos de ciprestes 
ainda não recolhidos; persiste o 
odor dos cirios que se apagaram. 
Há, então, nesse momento de dor 
e de saudade, o silencioso diálogo 
das lágrimas. 

Assim, imaginava a .tarde de ho· 
je·, quando sentimos .quão profundo 
é o sentimento, quão pungente a 
saudade daqueles que, nesta Casa, 
ficaram a lamentar o desapareci· 
mento de Lameira Bittencourt. 

Ainda. ontem, à noite, de regres·· 
so do Cemitério, tentei sentar·me à 
máquina para escrever discurso no 
qual pudesse; da melhor forma, ex· 
pressar meu sentimento. Não o con· 
segui; Imensa saudade, grande trls· 
teza envolveu-me. Fiquei, então, a 
pensar na morte, a pensar na dor 
de uma amizade que se perde; vi 
diante de mim - como nunca -
o· vulto de Lameira Bittencourt a 
quem, há tanto tempo, passei a es· 
ti mar. Dedicava-lhe profunda sim· 
patia, pela sua ação exemplar nes·· 
ta Casa, tôda ela da mesma no· 
breza, quer nas horas ensolaradas 
do triunfo quer nos instantes cre· 
pusculares dos revese·s. 

(•)- Nao fol'l'tvisto pelo orcrdor; 

Só uma vez vi Lameira Biltcn
court perder um pouco da costu· 
meira serenidade, mas sem de for
ma alguma diminuir o equilíbrio no 
calor dos debates; sempre se man
teve na mesma linha de conduta 
que fazia com que todos o respei· 
tássemos e estimássemos. 

No transcurso do ano passado, 
perdemos outros companheiros . 
Ainda recentemente, Souza Naves. 
Confesso porém, que das amizades 
que fiz no Senado, Lameira Bitten
c?urt era das que mais me lmpres· 
·aionavam, das que mais lntimamen. 
te fizeram com que seu desapareci
mento me causasse, realmente pro· 
funda dor. ' 

Dai essa cadeira vazia, daí seu 
desaparecimento haver suscitado 
c_omo suscitou em todos nós, 0 sen: 
timento traduzido nos discursos 
aqui proferidos, em que todos, a 
u~a só voz, expressaram 0 que lhes 
vm na alma. 

Diante, da morte, sempre fica. 
mos _perplexos. Não importa a nos
sa filosofia, a nossa religião; a 
doutrina seguida. Em face do Eter
no, o que há de. verdade é que a 
M?rte continua sendo 0 tremendo 
mistério; mas, homens de Fé acre· 
dit~ndo em algo além da vida ter
rena; - crentes da ex; stência de 
Deus, no momento em que aqui fa· 
lamas para expressar nosso senti· 
rne~to. e transmitir nossas con
dolencias do povo do Pará, particu· 
larmente ao P. S. D. pedimos a 
Deus, com tôdas as fôrcas ·da nossa 
Fé, que ilumine a alma dêsse gran· 
de morto, Para que continue ser .. 
Vindo de exemplo a todos nós c~· 
Pazes, também, de se.gulrmos ~ tri· 
lha por êle percorrida de maneira 
!ão bela, e servirmos, tanto quanto 
ele, à nossa ·Pátria e ao nosso 
povo. , 

A Lameira Bittencourt, riesta ho· 
ra de pranto, a nossa saudade e o 
preito das n'lssas lágrimas.· (Muito 
bem). · · 
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O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
( •) - Senhor Presidente; honra-me 
a representação da Imprensa, nes
ta Casa, com a outorga de ·trazer 
sua palavra de saudade a Lameira 
Bittencourt. O Parlamento, repre· 
sentação do' poVQ, que governa, as· 
sim, através de seus porta-vozes, é 
a instituição que dá verdadeiro re· 
lêvo à democracia. Mas as dlficul· 
dades e tropeços com que se de
fronta em seu funcionamento são 
legião. E <JS erros de decisão em 
que por vêzes inc:de não credenciam 
a qualquer outro órgão ou outra 
fôrça a tentar a desmoralização da 
autoridade que lhe confere a lím· 
pi da fonte do mandato popular. 

Os totalitarismos sempre apro· 
veitaram essas falhas, para con· 
verter os embates contra o Parla .. 
mento em um dos seus temas pre· 
dlletos. 

Sempre há de constituir um sin
toma alarmante comprovar, como 
ocorre no nos·so Pa,s, um sentimento 
injustificado, mas crescente, de des· 
confiança no labor parlamentar. 

Abrigamos, no entanto, a segu· 
ranç:t de que as nossas Câmaras rc· 
presentativas hão de desempenhar 
o papel preponderante que lhes cor .. 
responde na vida da Nação. 

Sua independência, sua dedicação 
ao trabalho, sua altitude para en· 
frentar os problemas nacionais ser· 
virão para que recuperem seu pa· 
pel dinâmico e criador. 

Lameira Blttencourt, aos múlti; 
pios e notáveis serviços que pres· 
tou ao País, pôde acrescer um úJ .. 
timo, da mais alta significação pa· 
ra o próprio Parlamento e para 
quantos militam na vida pública, 
nesta conturbada fase da nossa evo-
lução. 

O de tornar evidentes aos olhos 
da Nação, como V. Exa. ainda há 

( •) - Nr1o foi revisto pelo Ol'(lt/or. 

pouco aduzia, em relação aos sau· 
dosos Eurico Salles e Sousa Naves, 
aquêles atributos de probidade e 
de dedicação ao bem comum, de 
extremo desprendimento e de espí· 
rito de sacrifício que são a tõnica 
que marca a atribulada exlstên· 
ela dos homens públicos no Brasil. 

De Lameira B!ttencourt, nesta 
Casa, nas longas e gratas tertúlias 
com que me distinguia, sempre ou
v! o reconhecimento de que sem 
Parlamento não há Imprensa livre 
e verdadeiramente integrada na 
missão de .garantia sagrada de to· 
dos os direitos, mas que também 
sem Imprensa livre fica privado o 
Parlamento da fo?te cristalina, on· 
de se espelham rnseios, amargu· 
ras, reivindicações, necessidades in· 
dlviduais e coletivas de . que deve 
cuidar o Poder Legislativo, no tra
çar normas legais para ação dos 
órgãos da soberariia nacional,: e de 
que sem Imprensa livre faltam 
igualmente ao Parlamento a aná· 
lise e a critica oportuna de seus 
atos e deliberações, as quais cons
tituem forma de colaboração ativa 
e inteligente. 

P<Jr tõdas essas razões, nesta ho· 
ra de compunção e de mágua a 
representação da Imprensa lio Se· 
nado vem juntar a sua palavra de 
saudade àqueles pronunciamentos 
aqui proferidos com tanto acêrto e 
pronriedade pelos representantes 
de tôdas as agremiações partidá· 
rias, fazP.ndo sentir que o desapare
cimento de Lameira Bittencourt 
corresponde, em verdade, a uma 
nota de luto na alma da Nação e 
constitui. realmente, uma página 
de dor nos Anais da vida politica 
brasileira. (Muito bem !) 

O SR PRESIDENTE - Em vo-
tação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen· 
ta dos. (Pausa) . 

Aprovado. 
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A Mesa associa-se às homena· 
gens prestadas pelo Senado Fede· 
ral ao ilustre brasileiro, inesquecí· 
vel Senador Lameira Bittencourt, 
e cumprirá o que foi determinado 
pelo Plenário. 

Para a sessão de amanhã desig· 
niJ a seguirate 

ORDEM DO DIA 

Eleição da ComissãQ Especial pa· 
ra se pronunciar sôbre a Denúncia 
n.0 1, de 1960, de Paulo Martins Tôr· 
res contra Ministros do Supremo 
Tribunal Federal. (Regimento, ar· 
tlgo 395). 

Está encerrada a sessão. 
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6.a Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 4.8 Legislatura, 
em 28 de janeiro de 1960 

EXTRAORDINARIA. 

FRESIDli:NCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Senhores Senado
reJO ·, 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da 'Silveira. 
Vlctorino Freire. 
Sebastião · Archer. 
Eugênio de Barroo. 
Leõnldas Mello. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 

· Fausto Cabral. 
·Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio :Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dix-Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. · 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérl.cles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo VIeira. 
Ovictlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attll1o Vlvacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Benedlcto Valia dares. 
Lima Guimarães. 

Milton Campos. 
Llno de Mattos. 
T'aclano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Fernando Corrêa. 
Gaspar Velloso. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Gulcl.o Mondln. - (49). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 49 Senhores Senadores. 

Havendo número legal está aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o sr. Segundo Suplente, ser
vindo ·de 2.o ~ecretárlo, proce. 
de à leitura da Ata da sessdo 
anterior, que. ponã em d1s
cussdo, é sem debate aTJrovada. 

O Sr. Quarto Secretário; ser. 
vindo de 1.o, dá conta. do se
guinte 

EXPEDIENTE 

PARICIR 

N.o 1, de 1980 

Da Comissao de Constituiçdo 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Lei da Cttmara n.o 122, de 1956 
<na Cttmara n.o 289-B, de 1953), 
que altera o art. ·13 da· Lei n.o 
1.533, de 31 de dezembro de 
1951 (altera disposições do Có· 
digo do Processo Civil · relati· 
VIZJS ao Mandado de Se(luran. 
ça> e Projeto de Let do Sena. 
do n.o 44, de 1956, que dá nova 
redaçdo ao art. 12 da referida 
lei, atrfbuindo ao Juiz a tacul-
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dade de, excepcionalmente, de
clarar suspensivo o efeito do 
recurso "ex-otttcto" em senten. 
ça concessiva do mandado de 
segurança. 

Relator : Sr. Atttlto Vivacqua. 
Esta Comissão. apreciando o Pro, 

jeto de Lei da Câmara n.0 122, de 
1958, que altera o art. 13 ·da· Lei 
n.o 1.533, de 31 de dezembro de 
1951, relativa ao mandado d.e se
gurança, emitiu parecer favorável 
ao mesmo, nos têrmos .de substitu
tivo apresentado pelo seu Relator. 

Referida emenda substltutlva, 
deve recordar-E e,· consubstanciava 
medida jã . por nós . preconizada, · 
através do Projeto d.e Lel n.0 22, 
de 1953, e não acolhida pelo Plená
rio, sob o fundamento de que deve. 
ria ela ser apreciada na oportuni
dade da reforma do Código d.o Pro
cesso Clvll. 

Era - e é, ainda - o nosso pon, 
to de vista que o art. 13 da Lei 
n.o 1.533 reveste-se de evidente ln. 
constitucionalidade, por supressivo 
de instância judicial prevista na 
Magna Carta. 

E. embora com ressalva a êsse 
aspecto. demos nosso apoio ao Pro. 
jeto da Câmara (n.0 122. de 1958), 
em reconhecimento a que o mesmo 
visa a atenuar a dl~crlclonárla fa. 
culdade de os Presidentes dos Trl· 
bunais suspenderem as decisões 
proferidas em mandados de segu
rança· pelos juizes da causa. 

Assim, a proposição, com as mo· 
àlficações sugeridas por esta CO· 
missão, seguiu os seus trâmites re
gimentais e, em discussão única, 
recebeu emenda, também substltu· 
tlva, do nobre Senador Jefferson 
de Aguiar, o qual sentindo, como 
jur!Eta eminente, as deficiências do 
preceito Incriminado, procurou 
corrigi-lo, dando-lhe nova contex-
tura. · 

Nesse Intervalo - e antes que 
êste órgão examinasse a emenda 
de Plenãrlo - ·vem à nossa apre
ciação projeto do nobre Senador 

• Moura Andrade (Projeto n.o 44, de 
;~56), d(\~~o nov~ !eda~ão ao !1-rt. 

12 da Lei n.o 1.533, com o propósi
to de atribuir ao Juiz a faculdade 
de, excepcionalmente. declarar sus
pensivo o efeito do recurso "ex-offl· 
elo" em Eentença concessiva do 
mandado de segurança. 

Em face disso, e atendendo ao 
que dispõe o art. 255. "b", do Regi. 
mento Interno, requeremos a tra· 
mltação, em conjunto, dos aludi· 
dos projetas. o que foi deferido pela 
Mesa. vindo ambos, agora, ao nos
so estudo. 

coerentes com o no.sso parecer 
anterior ao Projeto de Lei da .Câ· 
mara n.o 122, de 1956, e confron. 
tando o nosso substitutivo com a 
emenda do nobre Senador Jeffer
son de Aguiar, manifestamo-nos 
contra. esta, louvando, embora., e 
justamente, os altos propósitos que 
o animaram à nova. formulação do 
art. 13, da· Lei n.0 1.533. 

Belativamente ao Projeto de Lei 
do Senado n.o 44. de 1956, opina
mos pela. sua rejeição, dada a sua. 
prejudlcialldade em face da acei· 
tação do nosso substitutivo, o qual 
atinge o mesmo objetivo collmado 
por aquela proposição. 

Diante do exposto, esta ColnlsBão 
ratifica o seu pronunciamento an
terior, rejeitando a Emenda n.o 2, 
ao Projeto de Lei da Câmara n.o 
122. de 1958, e o Projeto d.e Lei do 
Senado n.o 44, de 1956. 

:S.: o parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de de

zembro de 1959. - Lourtval Fontes, 
Presidente. ~ Attilto Vivacqua, Re. 
!atar. - .Benedú:to Valladares. -
Jefterson~àe Aguiar. - Rui Palmei. 
ra.- MenezeB P1mentel. 

·Avisos 

Do Sr. Ministro da Fazenda, n.o 
7, nos seguintes têrmos·: 

N.o 7 - De 7 de janeiro de 1960. 
Senhor Primeiro Secretário : 
Tenho a honra de comunicar a 

v. Exa~'! que êste Milnlstério está 
envldando esforços no sentido de 
serem Ültlmados os esclarecimen
tos a que se refere o Requerimen
to n.o 59, de 1959, da autoria do . . ' ' . . ' ' . 

.! 
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Sr. senador Lino de Mattos, para 
imediato enC'amlnbamento a essa 
Casa do congresso. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a v. Exa. os protestos da 
mlnlla alta estima e distinta con· 
slderação. - Paes de Almeida. 

Dê·Sé conhecimento ao Re
querente. 

-- Do Sr. Mlnistr.o da Fazenda, 
n.o 34, nos seguin~es têrmos: 

s.c. 324.436/59. 
N.O 34. 
Senllor Primeiro Secretário : 
Em reférêncla ao Oficio n.o 779. 

de 18 de novembro último, no qual 
V- Exa. solicita o p1•onunclamento 
dêste Ministério a respeito do Pro
jeto de Lei n.o 72, de 1959, que con. 
cede isencão de direitos aduanei
ros para Ôs materiais, máquinas e 
equipamentos importados pela Re· 
finaria e Exploração de Petróleo 
União S. A.. para a lnst:tlação de 
uma refinaria em Capuava, no Es
tado de São Paulo, tenho· a honra 
de transmitir a V. Exa. cópia dos 
nareceres emitidos a respeito pelo 
Conselho de Politica Aduaneira. Dl
retoria das Rendas Aduaneiras e 
Dlretorla Geral da Fazenda Nacio
nal com os qua~s estou de acõrdo. 
. Aproveito a oportunidade para 

rer1ovar a v. Exa. os protestos da 
minha alta estima e distinta con. 
slderação. - Paes de Almeida. · 

DIRETORIA DAS RENDAS 
ADUANEIRAS 

Projeto de Lei da Cãmara 
dos Deputados n.0 72-59 - Isen
çilo de direitos de importação. 

Solicita-se o parecer desta Dlre. 
toria, no que concerne à "oportunl. 
dade e repercussões financeiras pa
ra o Erário público". a que se alude 
no Expediente de fls. 1. do Sena
do Federal, relativamente ao Pro
jeto de Lei da Câmara dos Depu. 
tados n,o 72-959 (avulso de fls. 2), 
com a ~egulnte redação : 

"Art. 1.o É concedida lsen
~ão tle direito~ de importa~ão 

para os material~. máquinas e 
equipamentos relacionados no 
Processo n.o 46.725-958, do Mi
nistério da Fazenda, importa
dos pela Refinaria e Explora. 
ção de Petróleo União S.A., 
par a a instalação de sua. refi· 
nana de Capuava, no Estado 
de São Paulo. 

Parágrafo único. A isenção 
não abrange os materiais, má
quinas e equipamentos de que. 
na época da importação, ha· 
via similar nacional. 

Art. 2.0 A Isenção abrange 
os materiais já desembaraça
dos, mediante a assinatura de 
têrmo de re~ponsabllldade. 

Art. s.o Dita lei entrará em 
. vigor na data de sua publica
ção. revogadas as disposições 
em oontrárlo. 

2. A medida legislativa .. em 
aprêço teve sua inlclatlva. origina
da de mensagem do Poder Exe.. 
cutlvo resUltante de Exposição de 
Motivos dêste Ministério n.0 74, no 
processo de fls. 7. da Câmara dos 
Deputados. 

3. Dentre os fundamentos que 
óitaram a medida governamental 
em tela, justificando sua essência 
e conveniência, do ponto · de vista 
d.o interêsse público. sobressaem os 
benefícios que da mesma decorrem 
para a coletlvldade. em função de 
sua utllldade econômlca e social. 
defluentes da exploração da indús-
tria petrolifera. . 

4. Dai por que o se considerar. 
qual o merece, a Isenção tributária 
prevista no projeto de lei que ora 
se aprecia, como representando, no 
caso. um subsidio indlreto à indús
tria da refinação de petróleo, tra
duzido pela economia de divisas, 
como justa compensação à Inver
são de capitais, na espécie. 

5. De ser notado ter sido essa 
a conceituação dos órgãos técnl. 
cos do congresso Nacional. ao opi
narem a respeito do asslll}to, nao 
encontrando esta DRA razoes para 
dela discrepar, na presente opor· 
tunldade. 
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6- Sem embargo dos esclareci· 
mentos acima, sugiro se pronuncie 
a ·respeito o Conselho de Politica 
Aduaneira. em virtude das atribui
ções que lhe foram cometidas pela 
vigente Lei da .Tarifa - Lei n.0 

3.244-57. em seu art. 62, item 1.0 , 

A consideração do sr. Diretor
Geral. 

D.R.A. - Em 211-11-59 - Oscar 
Jucá Rêgo Ltma. 

DmEÇAO GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL 

A Isenção do direito de Impor
tação para materiais,· máquinas e 
equipamentos prevista no Projeto 
de Lei n.o 72. de 1959, fls. 2, é me. 
dlda oportuna e de repercussão fi· 
nanceira favorável para o .Erário 
público, pois o desenvolvimento da 
indústria petrolifera nacional re .. 
presenta, Indiscutivelmente,. fator 
preponderante para o progresso 
eoonômlco do Pais. 

2. S:ste é o pensamento desta 
Dlreção Geral. quanto aos esclare
cimentos requeridos pelo Senado 
Federal. à fls. 1. · 

A consid.eração do Senhor Minis
tro. 

Direção Geral da Fazenda Nacio
nal, 30-11-1959. - (a) Raimundo 
Brlgido Borba, Diretor Geral, !nte .. 
rlno. 

CONSELHO DE POLíTICA 
ADUANEIRA 

Parecer n.o 403 - Em 21-12-59. 
Interessado : Senado Federal. 

Projeto de Let n.O 72. de 1959. 
Concede ~enç4o ele direitos 
para tmportag4o, pela Refina. 
rta e Explorag6o de Petróleo 
untcfo s. A. de matertats, má
quinas e eqidpamentos desti
nados à instalagao da refina
ria de Capuava. 

Senhor Preddente: 
Em Oficio n.o 779, de 18·11·59. di

rigido ao Exmo. sr. Ministro da 
Fazenda, solicita o Senado Fede
ral o pronunciamento dêste MJniS· 
!~rio sq~re o Projeto de Lei n,o 72, 

' ~· . . . . . . . 

de 1959, que concede Isenção de 
direitos para a importação, pela 
Refinaria e Exploração e Petróleo 
União s. A.. de materiais. máqui· 
nas e equipamentos destinados à 
instalação da refinaria de Ca
puava. 

2. 'I'rata-se de proposição origi
nária da Mensagem n.o 40.56. do 
Poder Executivo. Mensagem essa 
decorrente da Exposição de Moti
vos n.0 74, dêste Ministério. Apro
vado pela Câmara dos Dep11tados 
jâ recebeu O· anteprojeto no Sena
do· pareceres favoráveis das Comis. 
sões de Economia e Finanças. 

s. Em atenção ao recomendado 
pelo. Gabinete do Mdnlstro em des. 
pacho de 24-11-59, exarado às tis. 
10 do processo, manifestou-se a 
DRA. em parecer de 26-11-59, favo
ràvelmente à . efetivação da me
dida, ponto de vista de que tam. 
bém participa a D. Geral. cantor
me despacho de 30 de novembro 
de 1959 (fls. 13). 

4. De nossa parte não temos 
qualquer objeção a ,fazer à trans
formação em lei d{) anteprojeto 
em tela. A essenclalidade e Impor. 
tância económica do empreendi
mento, justificam, em nosso enten. 
der, a concessão do fawr aduanei
ro, motivo pc·r que, em harmo. 
nia com o ponto de vista dos di
versos órgãos que já se manifesta
ram sôbre o assunto, sugerimos, se 
de acôrdo o Plenário, a devolução 
do processo ao Gabinete do Minis
tro rc<>m nosso parecer favorável à 
Refinaria e Exploração de Petró· 
leo União s. A. Isenção de direitos 
para o equipamento que importou 
para Instalação de sua .refinaria 
de Capuava. 

5. ,Por oportuno, esclarecemos 
que o parágrafo úniC'O do· art. 1.o 
do anteprojeto de lei exclui da 
isenção os materiais que na época 
da importação pos,suiam similar 
nacional. 

Conselho de Política Aduant!ira, 
em 21 de dezembro de 1959. :- (a) 
Oto Ferreira Neves, Secretário 
Executivo, 
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Com o Incluso parecer da Secre~ 
taria Técnica aprovado pelo Plená. 
rio, na: 277.6 sessão realizada em 
7 do corrente, encamlnhe.se o pro. 
cesso ao Gabinete do sr. Mlnlstr.:. 
da Fazenda. 

Conselho de. !Politica Aduaneira., 
em 8 de janeiro de 1960. - Arnal • . 
do Walter Blank, Presidente. 

Junte-se . ao processo. 

- Do Sr. Ministro da Educação 
e Cultura. n.o 104. como segue: 

N.o 104. de janeiro de 1960. 
Sr. Primeiro Secretário : 
Em atenção aos têrmos da ofi. 

elo de v. Exa., transmitindo o teor 
do Requerimento n.o 481. de 1959, 

. do Sr. Senador Gilberto Marinho, 
tenho a honra de prestar os escJa. 
reclmentos que se seguem : 

1) As dotações consignadas no 
Orçamento vigente em favor da 
Campanha de Adultos e Adole.scen. 
tes Analfabetos não foram atingi. 
das pelo Plano de Economia. Fo
ram·no, entretanto. pelo Fundo de 
Reserva. 

2) Os valores de cada verba e 
respectiv·o destaque para o Fundo 
de Reserva foram os seguintes : 

3·1·07-1·2 -

Para atender despesas 
C'Om a Campanha de 
Educação de Adultos 
e Adolescentes Anal· 

Cr$ 

fabetos . . . . . . . . . . . . 77. 622. 000 
Destaque para o Fun· 

do de Reserva . . . . . . 20. 000. 000 

Disponibilidade para o 
exercício . . . . . . . . . . . 75. 622. ooo 

Da qual ainda não re. 
ceblda a Importância 22. 622. 000 

3-1·07·1·8 -
Centros Social.s de Tra· 

bailio .............. 10.000.000 
Não houve destaque no 

Fundo de Reservas 

c r$ 
3·1·07·1·10 -

Para aquisição e im· 
pressão de material di· 
dátieo e escolar · .... 20.000.000. 

Fundo de Reserva . . . . 5.000.000 

Disponibilidade para o 
exercício . . . . . . . . . . . 15.000.000 

Os destaques observaram o · cri· 
tério da proporcionalidade entre o 
montante do Orçamento e o Pia. 
no de Economia e Fundo de Re· 
serva. 

3) A Campanha consiste em 
um sistema de cooperação adml· 
nl.strativa mediante Acõrdos cela. 
brados entre o Ministério da Edu . 
cação e Cultura, de um lado, e 
cada uma das Unidades da Fede
ração, de outro, pele-s quais se obri. 
ga o Ministério a planejar e eon. 
trolar os serviços, sem prejuízo 
dos órgãos regionais, além de efe. 
tuar aos . professõres. designados 
pelas Secretarias de Edueação, o 
pagamento do auxilio. federal. na 
base de salário mínlmo·hora, nos 
têrmos do Decreto n.o 40.118, de 13 
de outubro de .1956, não Inferior, 
entretanto. ao limite de Cr$ 900.00 
(novecentos cruzeiros) mensais. 

A distribuição dos cursos pelas dl. 
versas Unidades da Federação obe
deC'eu a critério esta tlstico gerai, 
sensível, todavia, às peculiaridades 
locais, fundamentadamente expos
tas pelos respectivos Governos, 
cujo assentimento final se tradu· 
ziu pela assinatura dos *Acôrdos. 

Além das Unidades da Federação 
recebem auxilio. para manutenção 
d.e Cur.sos de ensino primário su. 
pletlvo e Centros de Iniciação Pro
fissional. pessoas jurídicas de df. 
reito privado, que se credenciam 
junto à Superintendência àa Cam. 
panha C'Omprovando idoneidade e 
condições de existência real e de 
regular funciona.mento dos cursos. 

Os Anexos, de ns. 1 a 4 apre~en. 
tam os quadros demonstrativos dos 
auxilias conC'edldos peaa Campa. 
nha, no corrente exercício de 1959, 
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aos Governos dos Estados e Terrl· ciOs Interessados, inclusive por fôr
tórlos, bem como a Entidades Par- ça de calendário variável dos cur. 
tlculares, para cursos de ensino sos, encontrando-se a Campanha 
primário supletivo e centros de int. em C"ondlções de completá-los, o 
cfaçiio profissional. que, allâs, poderá ocorrer além do 

A . última das colunas dos refe. encerramento do exercício finan. 
ridos quadros responde à pergun. ceiro, dado o caráter perene da res.. 
ta referente às quantias já pagas. pectlva conta-corrente no Banco 
A propósito. é de assinalar que tais do Brasil s. A. 
pagamentos não se conclulram aln· :Renovo a V. Exa. os protestos de 
da por !nadimplemento de cláusu- . minha elevada estima e distinta 
las d·os próprios Acôrdos por parte consideração. - Clóvis Salgado. 

M!.E.C. - DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇAO 

Campanha de Educação de Adultos e Adolescentes Analfabetos 
9tJ.adro demonstrativo· dos auzílios atribuídos, mediante A.c6rttos 

aos Estados, Territórios e a Prefeituras, para Cursos de EnSino . 
Primário Supletivo 

Exerciclo de 1959 

(Estados, Territórios e Prefeituras) 

Nome N.o de 
Cursos 

Alagoas . . . . . . . . . . . . . . . . 131 
Amazonas . .. .. .. .. .. .. 60 
Bahia .. .. .. .. .. .. .. .. . 750 
Ceará . . . . . . . . . .. . . . . . . . 587 
Espirita Santo. . . . . . . . . . . 140 
Goiás . .. .. .. .. .. .. .. .. . 33 
Maranhão .. .. .. .. .. .. . 250 
Mato Grosso .. .. .. .. .. . 70 
Minas Gerais . .. .. .. .. .. 752 
Pará . . . . . . . .. . . . . .. . . . . 60 
Paraiba . .. .. . .. .. .. .. . . 210 
Paraná . . . . . . . . .. . . . . . . 258 
Pernambuco . . . . . . . . . . 282 
Plaui . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 
Rio de Janeiro .. .. .. .. . . 346 
Rio G. do Norte . . . . . . . . 144 
Rio G. do Sul .. .. .. .. .. . 255 
Santa Catarina . . . . . . . . 13'5 
São Paulo .. .. .. .. .. .. .. 89 
Sergipe . . .. .. . .. .. .. .. . 60 
Território do Acre . . . . 47 

, Território c!O Amapá . . . 16 
Território do Rio Branco 12 
Território de Rondônia 16 
Prefeitura do DIStrito Fe· 

deral . . . . . . . . . . . . . . . . 250 
Brasilla .. .. . .. .. .. .. .. 200 

Total •••••••• o ••• 5.353 

Auxílio 

Cr$ 
1.015.300,00 

559.260.00 
2 .157. 500,00 
3.11.800.80 

934.500,00 
411.837,50 

1. 655. 000.00 
561.500,00 

4.474.400,00 
600.000,00 

1. 070. 600,00 
2 . 209 . 835,00 
2 .121. 400.00 
1. 348. 000,00 
5. 824.107,50 
1. 019.200,00 
4. 789. 600,00 
1. 272 . 275,00 
2. 361. 800,00 

715.600,00 
458.800,00 
152.000.00 
124.000,00 
139.200,00 

2. 625.000,00 
1. 776.000,00 

44.288.515,80 

Importância 
Paga. 
Cr$ 

991.550,00 
547.260.00 

2 .121. ooo.oo 
663.250,00 
411.355,00 
385.000.00 
395.500.00 

1. 491.400,00 
588.000.00 

1. 456. 300,00 
2. 224. 020,00 

978.450,00 
455.000,00 

5 . 699 . 420.00 
924.400,00 

5. 054. 650,00 
1.214.395,00 
1. 574.400.00 

688.800,00 
458.800.00 
147,000,00 
199.000.00 
91.210,00 

875.000.00 
1. 069.800,00 

30. 704. 960,00 ___ . ., __ 
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·M.E.C -DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇAO 

Campanha de Educação de Adultos. e Adolescentes Analfabeto& 
Quadro clenUJnstratfvo dos auxflios atribuidos; mediante Aec5rdoB 
a Entidades de Direito Privado, para Cursos de Ensino Primário 

Supletivo 

~ercicio de 1959 

· <Entidades Particulares) 

Nome N.o de 
Cursos 

AÇão Paroquial de Assis· 
tência ·de Allança . . . . . 4 

Ação Social Arquid.ioce. 
sana . . . . . . . • . .. . . . . . so 

Associação Pró·Desenvol· 
vtmento Cultural de 
Messejana . . . . . . . . . . . 1 O 

Associação Educadora. e 
Beneficente de Aqulroz lO 

Campanha de Alfabetiza. 
ção e Assistência Social 
de Cachoeiro de Itape. 
mirim . . . . . . . . . . . . . . . . llO 

Casa de Crato .. .. .. .. . 10 
casa de Nazaré . . . . . . . . 10 
Centro Paroquial de Edu· 

cação e Assistência ao. 
cial de Munlm .. ; :.. .. 4 

Circulo Operário de Cor· 
rentlna .. .. .... .. . . .. 10 

Circulo Operário de Ita· 
pipoca .. .. .... ... .... 30 

conferência S. Vicente de 
Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Diocese de Mossoró . . . . 5 
Diocese do Senhor do 

Bonfim .. ..... .... ... 10 
Dispensário São José . . . 10 
Escola Profissional de 

Ipu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Federação das Esco 1 a s 

Populares de Fortaleza 
Fundação Amazônia . . . 7 
Instituto Olga Burnier . 5 

· Irmandad.e Nossa Senho· 
ra das Vitórias . . . . . . 10 

Missões Salesianas de 
Mato Grosso . . . . . . . . . 8 

Transportes .. .. .. .. .. . 232 
Missões Salesianas do Rio 

Negro . . . . . . . . . . . . . . . . 50 
Obras Sociais s. Sebastião 5 

Auxilio . 

Cr$ 

25.200,00 

525.000.00 

64.050,00 

63.000,00 

157.500,00 
63.000,00 
64.750.00 

25.200,00 

83.000,00 

189.000,00 

25.200,00 
31.500,00 

83.000,00 
99.750,00 

31.500,00 

99.750,00 
54.047,00 
48.375.00 

92.750,00 

53.200,00 
1. 837. 472,00 .. 

385.000.00 
33.250,00 

Import4ncfa 
Paga 
Cr$ 

175.000.00 

32.000,00 

31.500,00 

52.000,00 
31.500,00 
32.000,00 

' 63.000,00 

189.000.00 

-99.750,00 

15.750.00 

23.000,00 

92.750,00 

837.250,00 

256.000.00 



I . 

No-me 

Programas de Ararauma 
do Serviço Soeial Rural 

Sociedade Beneficente 
Conferência São Vicen-
te de Paulo ............ 

União Operária Amazo-
nense O O O O t O t 0 I I 0 O 0 0 0 o 

Total o O 0 o I O O O O O O o 
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NP de Auxílio 
Ours.os 

Cr$ 

7 70.875,00 

4 25.200.00 

' 10 77.000,00 

308 2. 428.797,00 

Importd,ncia 
Paga 
Cr$ 

66.825,{)0 

77.000.00 
---

1. 237.075,00 

M.E.C -DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇAO 

Camnanha de Educação de Adultos e Adolescentes Analfabetos 
Q-uadro demrmstrattvo dos auxíltos atribuídos, med1ante Ac6rtlos 
aos Estados e Territórios, para Centros de rntctação Prof1,sstrmal 

Exercício de 1959 

(Estados e Territórios) 

Nome N.0 de 
Centros 

Alagoas .. .. .. .. .. . .. .. 3 
Amazonas .. .. .. .. .. .. .. 3 
Bahia . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
Ceará .................. 4 
Espírito Santo .. . .. .. .. 2 
Goiás .................. 7 
~aranhão • .. ......... 5 
Minas Gerais . . .. .. .. .. 10 
Pará .. .......... .... .. 2 
Paraíba . . . . . . . . . . . . .. . . 7 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Piauí . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Pernambuco . . . . . . . . . . . 10 
Rio G. do Norte .. .. .. .. 4 
Rio de Janeiro . . .. .. .. .. 5 

, Santa Catarina . . . . . . . . 4 
São Paulo ..... , . , . . . . . . 10 
Sergipe . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Território do Amapá . . . 3 
Território de Rondônia . . 1 

Total ......... , . . 101 

Despesa 
Anual 

Cr$ 

180.000.00 
180.000,00 
600.000.00 
240.000,00 
120.000.00 
420.000.00 
300.000,00 
600. 000,{)0 
120.000.00 
420.000,00 
300.000,00 
240.000,00 
600.000,00 
240.000,00 
300.000.00 
240.000,00 
600.000,00 
120.000.00 
180.000,00 
60.000,00 

6. 060.000,00 

..._ 

lmportO.ncia 
Paga 

Cr$ 

120.000.00 

150,000,00 

-
300.000.00 
120.000,00 
. 600. 000,00 

i//; 
~.,;.· 

1.290.000,00 -----

: 

l 
I 

(I 

I 

'( 
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M.E.C - DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇAO 

Campanha de Educação de Adultos e Adolescentes Analfabetos 
Quadro demonstrativo dos auxilias atribuídos, mediante Acórdos, 
a Entidades de Direito Privado, para Centros de Iniciação Profissional 

Exercício de 1959 
(Entidades Particulares) 

Nome N.o de 

Campanha de Alfabetiza. 
ção e Assistência social 
de cachoeiro de Itape-

Centros 

mirlm .. .... .. ...... 2 
Casa de Nazaré . . .. . .. . 1 
Centro Paroquial de Edu-

cação de Mun!m . . . . . . 1 
Circula Operário de Cor-

rentlna . . . . . . . . . . . . . . 2 
Círculo Operário de !ta-

pipoca . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Circulo Operário de Mu-

lungu . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Congregação das Merce. 

dárias .. .. .... .. .... . 1 
Diocese de Caxias . . . . . . 1 
Dispensário Sagrado co. 

ração de Jesus .. .. .. 4 
Dispensário São José . . . 1 
Escola Profissio n a 1 de 

Ipu .. . . . .. .. . . . . . .. . 1 
Federação das EEcolas Po· 

pulares de Fortaleza 1 
Instituto Olga Bumier .. 
Irmandade Nossa Senho-

l'a das Vitórias . . . . . . . 3 
Lar das Domésticas . . . . . 2 
Patronato de Ponta Ne-

gra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Patronato de' São José . . 2 
Sind!C"ato dos Arrumado-

res do Pará . . . . . . . . . . . 1 
Sociedade Beneficente s. 

Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Sociedade Beneficente s. 

Vicente de Paulo . . . . . 1 
Sociedade Coração de M. 

e Jes:us . . . . . . . . . . . . . . . 1 
União Operária Amazo-

nense . . . . . . .. . . . . . . . . 2 
Uniã·o Operária São Rai-

mundense . . . . . . . . . . . . 2 
Total .. .. .. 37 

Despesa 
Anual 

Cr$ 

120.000.00 
60.000,00 

60.000,00 

120.000,00 

120.000,00 

60.000.00 

60.000,00 
60.000,00 

240.000.00 
60.000,00 

60.000.00 

60.000,00 
120.000,00 

180.000,00 
120.000,00 

120.000,00 
120.000,00 

60.000.,00 

60.000,00 

60.000,00 

60.000,00 

120.000,00 

120.000,00 
2 . 760. 000,00 

Importância 
Paga 

Cr$ 

120 . 000,00 
60.000,00 

120.000.00 

120.000.00 

60.000.00 

60.000.00 
60.000,00 

180.000.00 
120.000,00 

120.000,00 
1. 020.000,00 
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Ofícios 

Do Sr. Ministro das Rlelações Ex-
teriores, n.0 40, a saber : · 

DAI-40-962-X - Em 30 de dezem. 
bro dP. 1959. 

Aprovação, pelo Congresso 
Nacional, da Convenção para 
o Fomento das Relações Cultu
rais Interamericanas (Caracas, 
1954). 

Senhor Primeiro Secretário. 
Tenho a honra de acusar recebi

mento ci.O Oficio n.o 940, de 15 de 
dezembro corrente. com o qual 
v. Exa. me enviou o original do De
creto . Legislativo n.o 21, daquela 
mesma data, que aprovou a Con
venção para o Fomento das Rela
ções Culturais Interamericanas, as. 
sinada pelo Brasil e diversos ou
tros palses. em Carac-as, a 28 de 
março de 1954. por ocasião da X 
Conferência Interamericana. 

2. Muito agradeço a v. Exa. a 
gentileza dessa remessa. 
Aproveit~ a oportunidade para 

renovar a v. Exa. ós protestos da 
minha alta estima e mal.s distinta 
consideração. - Horácio Láter. 

Da· Câmara dos Deputados n.o 70, 
enc:aminhando autógrafos do se-
guinte: . 

·PROJETO DE LEI DA CWRA 

N.o 4. de 1960 

(N.o 4.608-B de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Isenttt do impôsto de impor
tação e de consumo material 
importado pela Indústrias Quí
micas Resende s. A. 

O Congresso Nacional deCTeta : 

11: concedida isenção de impõsto 
de importação e de consumo para 
os materiais constantes das licen
ças ns. 57-39;222 - 38.160, DG 57· 
39.223 - 38.161, DG 57-39.224 -
38.162. DG 57-39.219 - 38.157, DG 
57-39.225- 38.163, DG 57-39.220 --
38 .158. DG 57-39. 221 - 38 .159 e 

OG 57-39.218 - 38 .156, emitidas 
pela Carteira de Comércio Exte
rior, importados pela Indústrias 
Quimicas Resende S.A. 

Art. 2.0 A isenção concedida não 
compreende o material com similar 
nacional. 

Art. 3.0 Esta leJ en tre.ri em vi
gor na data de sua publlcação, re
vogadas as disposições· em contra
rio. 

As Comtssões de Economia e 
de Finanças. 

PARECER 

N.0 2, de 1960 

Da Comissão lle Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.0 30. de 1959, 
que autoriza o Poder Executivo 
a efettvar a concesslio de gra. 
tificação prevista no art. 145. 
Inc. VI da Lei n.o 1.'711, de 28 
de outubro lle 1952, (EFFCU) 
aos servidores que exerçam 
cargos ou funções relacionados 
com o exercido de medicina, 
no Serviço Público Federal, re. 
gulamentaàa pelo Decreto n.o 
43.186. de 6 de fevereiro lle 
1959. (Apresentado pelo Sena. 
dor Fernandes Távora> . 

Relator : Sr. Milton Campos. · 
O projeto n.0 30, de 1959, da au

toria do nobre Senador Fernandes 
Távora. determina que o Poder 
Executivo tornará efetiva a conces
são de gratificação prevista no art. 
145, inciso VI. da Lei n.o 1.711, de 
28 de outubro de 1952, aos servido
res que exercem cargos ou funções 
relacionados com o exerdc!o da 
medicina, no serviço públlco fe
deral. 

A justificação mostra que.jÍí exis
te leJ a respeito, autorizando a con. 
cessao da gratificação referida 
(por trabalho de natureza especial 
?,om risco de vida .. ou de saúde>' 
~os ocupantes de cargo ou fun. 

çao cu;as atribuições envolvam 
atividades auxiliares do exercicfo 
da protiss{lo médica". 

,I 
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Antes de .emitir parecer sôbre o 
pr·c·jeto (euja linguagem é multo 
semelhante à da lei vigente), seria 
conveniente ouvir-se o esclareci
mento que pod·e ministrar o DASP 
sôbre o modo como se vem apli
cando o diploma em vigor. 

Requeiro esEa diligência. 
Sala das Comissões, em 25 de no .. 

vembro de 1959. - Lounval Fontes, 
Presidente: -· Milton c:Jampos, Re
latr,r. - Daniel Kneger. - Mene. 
zes Ptmentez. - Jefferson de 
Aguiar. - Rui Palmeira. - Attí
lio Vivacqua. 

O SR. PRESIDENTE - EEtá fin. 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Sérgio Marinho, primeiro orador 
inscrito.· 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
< •) - sr. PreSidente, não falo ape
nas no meu nome e no d.os norte. 
rlogra.ndenses que pa1·a aqui me 
mandaram. Graças a um fenôme
no de empatia, uso da palavra, en
fàticamente - porém sem empá
fla - em nome de todos os parla· 
mentares que. nesta e na. outra 
CaEa do Congresso NacionaL se su
jeitam. com freqüêncla, às mais 
surpreendentes humilhações e aos 
mais inesperados vexames, quan
do percebem que os esforços desen
volvidos na elaboração orçamentá· 
ria foram. d.e. chôfre, frustrados. 

Refiro-me às verbas às institui
ções hospitalares dos Estados atin
gidos pelo C'Orte constante de um 
Plano de Economia, de Contenção 
ou qualquer outro nome que tenha, 
elaborado e aplicado pelo Poder 
Executivo, inteiramente à revella 
do Parlamento. 

Sr. Presidente, visando a que o 
Plano de Economia destinado à 
execução orçamentária seja. subme
tido 'à dellberação do Congresso, 
apresento projeto de lei - e para 
Eua. aprovação conjuro a Maioria 
desta Casa. pois. sem o seu con. 
curso. jamais conseguiremos reabi-

( •) - Nilo foi re11tsto pelo orador. 

llta1· o senado da República no 
conC'eito da opinião públlca brasi
leira - vasado nos seguintes tér
mos: 

"Dispõe sôbre a eze. 
cuçllo do Plano de Conten. 
çllo de Despesas. 

O Congresso Nacional decre
ta: 

Art. 1.0 O Poder Executivo 
submeterá à dellberação do 
Congresso Nacional o Plano de 
Contenção de Despesa, elabora .. 
do para a execução do Orça. 
menta Geral da União. 

Art. 2.0 O Congresso Nacio
nal votará o Plano no prazo 
de sessenta dias. contados do 
seu recebimento pela Câmara 
dos Deputados. 

Parágrafo único. Decorrido 
o prazo previsto neEte artigo, 
sem que ·C· Congresso haja de
liberado sôbre o Plano, êste 

.serâ tido como aprovado. 

Justificação 

Considerando o orçamento 
lei autorlzatlva. admite-se pos
sa o Presidente da República 
adotar, nara a execução do 
me~mo. um Plano de Conten. 
ção de Despesas. 

A adoção de tal Plano. en. 
tretanto, só se justifica na 
ocorrência de situação anôma
la ou quando se revelarem de,s. 
favoráveis as condições dentro 
das quais se realiza a elabo
ração orçamentária. 

Aceitar como regra a adoção 
do Plano, seria reconhecer a 
illocuidade da lei orçamentá
ria, e ·a legitimidade de outro 
orçamento. elaborado à revelia 
do Poder Legislativo. 

Mas, ainda que revestido o 
Plano do caráter de excepcio
nalidade. não se pode fugir à 
evidência de que a sua aplica. 
ção priva o Poder Legislativo 
de exercer relevantes e inde. 
legáveis atribuições .. como as 
de apreciar, na presente hipó. 
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tese, atas governamentais que 
equivalem a orçamento de des
pesas e, do mesmo passo. de 
fiscalizar a aclmlnistraçii,o fi
nanceira da União, especial
mente a execução do orça. 
menta, nos têrmos do art. 22, 
da Constituição Federal. 

Se a Constituição admitisse 
em algiuna emergência. pudes
se ser o Congresso privado de 
participar da elaboração orça. 
mentárla, nenhuma hipótese 
mais favorável ocorreria do 
que a que se contém no art!. 
go 74. 

Entre fazer vale.r como or
ça.mento, para o seguinte exer. 
ciclo, a proposta orçamentá
ria submetida pelo ·Poder Exe. 
cutlvo ao Congresso, ou o orça. 
menta em vigor. a Constituição 
prefere êste •àquela. determi
nando seja prorrogado o orça. 
mento. Asslm o faz, embora 
se apresente a proposta orça. 
mentárla mais atuallzada do 
que o orçamento em vigor. 
porque ela, a propo,sta, ainda 
não contém a ·marca de legi
timidade que só o Poder Legis
lativo lhe imprime. 
. A aplicação do Plano sem o 
pronunciamento do Poder Le
gislativo significa a Incursão 
de um Poder na esfera de 
competência de outro Poder, 
rompe o .equllibrlo que a Cons
tituição estabelece, subverte o 
sistema que ela constrói e ex
prime. Com a mesma espon
tâneidade com que os conse
qüentes sucedem aos antece
dentes, a êsse desequilíbrio su
cede tôda uma série de Irre
gularidades, que se exprimem. 
sobretudo,. no favorecimento 
de alguns . Estados-Membros, 
em detrimento de outros, o que 
Importa em comprometer os 
fundamentos da ordem fede
rativa. 

.Todos nós sabemos, de ciên
cia própria, que a liberação 
das verbas, alcançadas pelo 
Plano de Economia. é levada 

a efeito segundo critério ten. 
dencloso. Semelhante práti· 
ca Impede sejam contempla
dos, equitativamente, na par
ticipação dos recursos públi
cos os Estados .. Membros, obs· 
tando-se assim, o desenv·olvi· 
mento econômico e Eoclal de 
certas regiões. Não faz multo 
tempo, a imp1·ensa desta Ca
pital verberava o critério ado. 
tado na execução orçamentá
ria. Incluiam-se no Plano de 
Economia, como então era de
nominado, verbas destinadas a 
assistência hospitalar. em al
guns Estados, dentre êstes, S. 
Paulo, que é o mais populoso e 
que possui a maior e melhor 
rêde hospitalar. enquanto ver
bas destinadas à assistência 
hospitalar em um outro EEta
do quase não eram atingidas 
pelo Plano. 

Vale, pois, o Plano como 1ns. 
trumento discriminativo entre 
Estados-Membros, isto é, en. 
tre os que gravitam na área 
si tuaclonista e aquêles que a 
oposição governa. 

Não colhe o argumento de 
que a iniciativa do presente 
projeto de lei Infringe o dls. 
posto no art. 67, parágrafo 1.o 
da Constituição. 

Os tratadistas e alguns Par. 
lamentares. do mais alto nf. 
vel, Intelectual. dentre êles 
nosso douto colega Senador 
AttíUo Vivacqua. . . · 

O Sr. Attílio Vivaqua - Obriga. 
do a Vossa Excelência. · 

O SR. SltRGIO MARINHO -
. . . e o ex-se·nador Ferreira de 
Souza, que tanto ilustrou esta 
Casa, advertem que a expres
são constitucional Matéria Fi· 
nancetra há .que ser entendi· 
da no sentiaõ?técnico e restri
to do têrmo. <"Outra lntellgên· 
ela tolheria quase todo o po· 
der de iniciativa do Senado. 

Mesmo sem nos socorrermos 
de tão fecunda e autorizada I 

I 

' ' 
l 
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interpretação, que é exata
mente a que se compadece com 
a função. desempenhada pela 
Câmara Alta, no mecanismo 
federativo, afigura-se-nos difí
c1! sustentar-se que a proposf... 
ção em causa dispõe sôbre Ma
térta Financeira. 

Basta atentar no seu alcan- . 
ee. Ela se esgota no determi
nar que· o Plano de Conten
ção de Despesa, elaborado pelo 
Executivo, seja submetido ao 
Congresso. Lei sôbre Matéria 
Financeira será o Plano, de· 
pois de aprovado pelo Poder 
Legislativo. 

Cumpre distinguir - ensina 
Pontes de Miranda - ·entre 
Lei · Financeira e Regra sôbre 
Feitura de Lei Financeira. O 
projeto de lei que manda sub
meter ao exame do congresso 
o Plano de Contenção de De~ 
pesa, configura-se e caracteri
za-se, tão-somente, como Re· 
gra -sôbre Feitura _ de -Lei Fi· 
nanceira. . Se, posteriormente 
à sua transformação em lei. 
vier o orçamento a ser alte. 
rac!o êle o terá sido, não em 
decorrência do nosso· projeto, 
mas, pela aprovação do Plano 
de Contenção· de Despesa, de 
iniciativa do Poder Executivo. 

A presente proposição. ora 
submetida à alta• apreciação 
dos eminentes e doutos cole· 
gas, tem assim· por finalidade 
restabelecer o Igual tratamen
to que a Constituição assegura 
a todos os Estados-Membros. 
Ela é, portanto, de alcance, 
de natureza. de significação e 
de conteúdo essencialmente 
político. 

Partindo destas · considera-
. ções, pareceu-nos que a Inicia· 
tiva de semelhante projeto de 
lei c·ompetirla necessàriamen. 
te ao Senado, ramo do Con· 
gresso onde os representantes 
das entidades federadas de
frontam-se e cooperam em têr· 
mos de igualdade." 

Era o que _tinha a dizer. (Muito 
bem; mutto bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, segundo orador ln~ 
cri to. 

O SR. NOVAES FlLHO- (*) -
sr. Presidente, venho à tribuna pa. 
ra atender a diferentes apelos que 
estou recebendo de vários Munlci
plo.s do Estado· de Pernambuco, que 
começam a ser assolados pelo pe
ríodo difícil e doloroso das estia
gens do Nordeste. 

Pedem os Prefeitos municipaiS da 
zona sertaneja movimente o Govêr· 
nc. da República,, as repartições 
competentes no sentido de propor. 
clonar, imediatamente, trabalho às 
populações flageladas. Impedindo, 
dessa forma, tomem elas os -cami. 
nhos dos desenganos, em busca do 
desconhecido, martirizando-se ain· 
da mais, esgotando as reservas de 
energia e aumentando os profundos 
sofrimentos de quem é obrigado e. 
abandonar o lar, seus haveres e· a 
paisagem que lhe é tão intima ao 
coração - aquela que nos rodeia 
desde o nascimento até os dias da 
responsabil1dade do trabalho a que 
todos obrigatoriamente nos entrega. 
mos. 

A · cidade de Pesqueira, tão co
nhecida do Brasil inteiro é um dos 
maiores centros ·industriais pelas 
suas importantes fábricas de gola. 
bada e massa de tomate, bem como 
pelos campos de tomateiros que se 
apresentam aos olhos dos técnicos 
mais exigentes como lavoura que 
se processa .sob os métodos mais 
modernos, nas regiões assoladas 
pela estiagem; a formosa cidade 
de Pesqueira. repito, está sendo in
vadida por levas e levas de sertane . 
jos que aband·onam suas glebas 
a tingidas pelas sêcas. 

Está, assim, a população local 
amedrontada ante a escassez de 
mP.ios com que acudir· .. a tanta gen. 

( •) - Na o (o i J"CVisto pelo orador. 
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te que sOfre e pede. Nestas condi
ções, sr. Presidente. deixo. desta 
tribuna, um apêlo ao eminente se. 
nhor Ministro Amaral Peixoto, pa· 
ra que s. Exa. adote, C'Om brevlda· 
de, providências adequadas- a fim 
de que não se repitam o.s quadre-s 
dolorosos provocados pelas sêcas. 
os infortúnios e desgraças que· de.s. 
tróem as populações labOriosas do 
sertão nordestino. 

Estou certo, também, de que os 
llustres técnicos que se congregam 
na SUDENE voltarão as vlsías pa. 
ra o angustio~o problema nordes. 
tino e darão os primeiros passos 
no sentido de propiciarem C'Onfõr. 
to e amparo àqueles .flagelados. 

sr. Presidente, sempre que venho 
à trlubna solicitar medidas em· fa
vor do Nordeste. faço.o com cer. 
to constrangimento, porque quem 
aprecia, de longe, quanto lá ocor. 
re, não está habll1tado a avaliar, 
com precisão. a angústia, o sofri· 
mento e a extensão dos prejuizos 
das populações pacificas e rurais 
da zona atingida pela estiagem, no 
Pollgono da Bêca. 

Nós, pemambucanos, lutamos 
num Estado de estreitos limites 
geográfic·os; mas, dentro de nossas 
fronteiras, existe uma. população 
maior de quatro milhões de habl· 
tantes, que não figura nos quadros 
demográficos do Brasll de mãos 
vazias, pc-is Pernambuco atua, Per
nambuco trabalha, Pernambuco 
esforça-se, Pernambuco está entre 
os maiores contribuintes do Erário · 
nacional. 

Por conseguinte a voz de Per. 
narnbuco não é a de pedinte: é 
voz que clama por medidas justas 
e lie eqüldade. de Irmão para Ir
mão, que pede ao Govêrno da Re· 
pública caminhe em dlreção · aos 
flagelados. que . começam a surgir 
em nossa terra, levando-lhes o am. 
paro. a proteção e a assistência a 

'que os podêres públicos estão obr!. 
gados. (Muito bem; mutto bem. 
Pal7MS). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre n. 
mesa. requerimento que vai /l6l' 
lido, 

É l!do e aprovado o seguinte 

REQt7ERIMEN'l'O 

N.o 5, de 1960 

Como expressão de pesar do Se
nado peJ.o falecimento do Dr. Os
wnldo Aranha, que papel tão mar
cante exerceu no cenário politico 
nacional e que tanto soube eervtr 
ao Brasil em destacadas funções, 
Inclusive como representante do 
Rio Grande do Sul na Câmara dos 
Deputados, requeremos. com funda
mento nos arts. 196, 212, alineas e 
e z-4 e 214, ns. 2 e 3, do Regimen. 
to Interno. e de acõrdo com as tra. 
dlções da Casa, as seguintes homP.· 
nagens: 

a) inserção em Ata de um voto 
de protundo pesar pelo seu pasaa-
mento; . 

b) apresentação de condolên. 
elas ·à familla e ao Estado do Rio 
Grande do Sul; 

c) designação de uma COmissão 
de seis mernbro.s para representar 
o Senado nos funerais; 

d) destinação do Expediente da 
sessão de amanhã aos oradores que 
desejem reverenciar a memória do 
grande brasileiro. 

Bala das Sessões, em 28 de ja. 
neiro de 1960. - Dantez Krteger. -
Jefferson de Agut.ar. - Mem de Sá. 
- Gilberto Marinho,- Novaes Fi
lho. - Jorge Ma1111arà, - Cunha 
Me!lo. - Vfctortno Freire. - Attf. 
lio Vtvacqua. - Sebasttão Archer. 
- Euginto de Barros. - Silvestre 
Pértczes. - Argemiro ele Ftguef. 
redo. - Hertbaldo Vieira. - Jo6.o 
.vmasb6as. - Vivaldo Lima. 

. ;:r.~r •: 
.. . l• 

O SR. PRESIDENTE - Em· vota-
ção o requerimento. · 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar.se 
sentad·~,s. (Pausa). 

Aprovado. 
Para comporem · a com!sEão de 

que trata o Item c do requerimento 
ora aprovado;:deslgno os Senhores 
Senadores : Benedicto Valladares, 
:Mathla.s Olymplo, Daniel K;rleger, 

·' 
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Novaes Filho. Attfllo Vlvacqua e 
Jorge Mayna:rd. 

Vai ser lido projeto de lei en
caminhado à Mesa. 

Ltdo e apoiado, é despachado 
às com1.Ssões de Constittdçéfo 
e Justfça, de Economia e de 
Finanças o segutnte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o i, de 1960 · 

Dispõe s6bre a· e:z:ecuç4o do 
Plano de Contenção de Despe
sas. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - O Poder Executivo 

submeterá à deliberação do Con· 
gresso Nacional o Plano de Con· 
tenção de Despesas, elaborado pa
ra a execução do Orçamento Geral 
da União. ·· · 

Art. 2.o - o Congresso Naclo: 
nal votará o Plano no prazo de 
sessenta dias, contados do seu re· 
cebimento pela Câmara dos Depu. 
tados: 

Parágrafo único - Decorrido o 
prazo previsto neste artigo, sem 
que o congresso haja deliberado 
sôbre o Plano, êste será tido como 
aprovado. 

Justificação . 

Considerado o orçamento lei au
torizativa, admite-se possa o Pre
sidente da República adotar, para 
a execução do mesmo. um Plano 
de contenção de Despesas.· 

A adoção de tal plano, entre· 
tanto, só se justifica na ocorrência 
de situação anõmala ou quando se 
revelarem desfavoráveis as condi
ções dentro das quais se realiza a 
elaboração orçamentária. 

Aceitar como regra a adoção do 
Plano, · seria rccc·nhecer a Inocui
dade da lei orçamentária, e a legi
timidade de outro orçamento, ela
borado à revelia do Poder Legls.. 
lativo. 

Mas, ainda que revestido o Plano 
r~o caráter dç excepclonalldade1 

não se pode fugir à evidência de 
que a sua aplicação priva o Poder 
Legislativo de exercer relevantes e 
indelegávels atribuições, como as 
de apreciar; na presente hipótese, 
atos governamentais que · equiva
lem a orçamento . de despesas e, 
do mesmo passo, . de fiscalizar a 
administração financeira da União, 
especialmente. a execução · do or· 
çamento, nos têrmos do art. 22 
da constituição Federal. 

Se a Constituição admitisse, em 
alguma emergência pudesse ser o 
Congresso privado de participar da 
elaboração orçamentária, nenhuma 
hipótese mais favorável ocorreria 
do que a que se contém nG art. 
74. . 

Entre fazer valer como orçamen .. 
to, para o .. seguinte exerclcio, a 
proposta orçamentária, submetida 
pelo Poder Executivo ao Congresso, 
ou o orçamento em vigor, a cons
tituição prefere êste àquela, deter· 
minando seja prorrogado o orça
mento. Assim o faz, embora. ae 
apresente a proposta orçamentá· 
ria mais atualizada do que o orça. 
menta em vigor. porque ela, a pro
posta, ainda não. contém a .mar· 
ca de legitimidade que só o Poder 
Legislativo lhe Imprime. 

A aplicação do Plano sem o pro
nunciamento do Poder Legislativo 
significa a Incursão de um Poder 
na esfera de competência de ou· 
tro Poder, rompe o equllibrlo que 
a COnstituição estabelece, subverte 
o sistema que ela constrói e exprl· 
me. Com a mesma espontâneidade 
C'Om que o.s conseqüentes sucedem 
aos antecedentes, a êsse desequllf· 
brio, sucede tôda uma série de irre· 
gularidades. qqe se exprimem, so· 
bretudo, no favorecimento de al· 
guns Estados·Mem.bros em detrl· 
menta de outros o que importa em 
comprometer os fundamentos da 
ordem federativa. . 

Todos nós sabemos. de ciência 
própria, que a llberação das ver
bas, alcançadas pelo Plano de Eco
nomia, é levada a efeito, segundo 
CTitérlo tendencioso. Silmelhante 
prática Impede se~am contempla,· 
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dos, equitativamente, na participa· cumpre distinguir - ensina P·on. 
ção dos recursos públicos o,s Esta- tes de Miranda - entre Let Ff.. 
dos-Membros, obstando-se assim. o nanceira e Regra s6bre Feitura de 
desenvolvimento económico e so· Lei Financeira. O Projeto de lei 
ela! de C'ertas regiões. Não faz que manda submeter ao exame do 
muito tempo, a impreruJa desta Ca· Congresso o Plano de contenção 
pita! verbcrava o critério adotado de Despesa, configura-se e caracte. 
na execução orçamentária. In· riza.se tãic· sàmente como Regra s6-
clulam-se no Plano de Economia, bre Feitura de Let Financeira. Se, 

.I como então era denominado, ver· po,sterlormente à sua transforma-
bas destinadas a assistência hospf. ção em lei, vier o orçamento a ser 
talar em alguns Estados, dentre alterado êle o terá. sido, não em 
êstes: São Paulo que é o mais: po· decorrência d<O nosso projeto, mas, 
puloso e que posEul a maior e pela aprovação do Plano de Con-melhor rêde hospitalar. enquanto tenção de Despesa, de Iniciativa do verbas · deStinadas à ass!Etêncla Poder Executivo. hospitalar em· outro Estado quase . A presente proposição, ora. sub· não eram atingidas pelo Piano. metida à alta apreciação dos emi· i Vale, pois, o Plano como instru- nentes e doutos colegas, tem a&Jm mento discriminativo entre Esta- por tinalldade restabelec·er o igual " dos-Membros, Isto é, entre os que tratamento que a Constituição ! 
gravitam na área sltuac!onlSta e assegura a todos os Estados-Mem· i 

t àquêles que a oposição governa. bros. Ela é, portanto, de alcance. 
~ Não colhe o argumento de que a de natureza. de sfgnfffcação e de Iniciativa do presente Projeto de conteúdo essencialmente politico. f Lei Infringe o disposto no art. 67, Partindo destas conEiderações. § 1.o da Constituição. pareceu-nos que a iniciativa. de [ . Os 'I'ratadlstas e alguns Parla- semelhante projeto de lei compe· iA mentares, do mais alto nivel !nte- tlria necessàriamente ao Senado, lectual, dentre êle11 nosso cl10uto ramo do Congresso onde os repre· f: colega Senador Attillo Vivacqua e sentantes das entidades federadas o ex-Senador Ferreira de Souza, que 

defrontam-se e cooperam em têr· 
~ tanto ilustrou esta Casa, advertem mos de igualdade. que a .expressão constitucional Ma-

Sala das Sessões, 28 de janeiro téria Ftnancetra, há que ser en· de 1980. - Sérgio Marinha. tendida no sentido técnico e res· 
trlto do têrmo. outra inteligência O SR. PRESIDENTE- Na ses-
tolheria quase todo o poder de inl- são anterior terminou o prazo re· ciatlva do Senado. glment.al para apresentação, pe-Mesmo sem nos socorrermos de 

rante a Mesa, de emendas ao Pro· tão fecunda e autorizada lnterpre. 
jeto de Resolução n.o 30, de 1959. tação, que· ê exatamente a que se 
que retorma o Regulamento da Se· compadece com a função desem-

penhada pela Câmara Alta, no cretarla do S~nado. 
mecanismo federativo, afigura-se- Foram-lhe ··oferecidas 32 emen-
nos dlflcll sustentar-se que a pro. das, que vão ser lidas. 
posição em causa dispõe sôbre Ma· 

São lidas as seguintes térta Ftnancetra. 
Basta atentar no séu alcance. 

EMENDAS · • Ela se esgota. no determinar que 
o Plano de Contenção de Despesa, N.0 l elaborado pelo Executivo, seja sub-

No Quac!.lo a que· se refere o ar-metido ao Congresso. Lei sõbre 
" ~· Matéria Financeira será o Plano, tlgo a .o dol P.rojeto de Resolução 
\ depois de aprovado pelo Poder Le- número ao;.; de 1959 - (Regula. ri glslativo. menta da Secretaria) : 

-
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Onde se lê - Auxiliar de Lim· 
peza - "H". 

Leia se -· Auxlllar de Limpeza 
- "J" o 

Justtttcação 

.'1\'ata-se de dar um mala justo 
padrão aos AuxUlares de Limpeza 
aproximando-os, como · recomenda 
a técnica administrativa, do car .. 
go Inicial da carreira de Auxlllar 
de Portaria. ·. · · 

Na realidade. os auxiliares de 
limpeza executam atividades que 
se confundem com as atribuídas 
aos Auxlllares d.e Portaria. Além 
do mal.s trabalham em regime de 
tempo Integral, através de dois 
expedientes, sem qualquer remu· 
neração especial. 

Não será justo, portanto. fica· 
rem tais servidores distanciados 
dos Auxiliares de Portaria, ocupan· 
do cargo Isolado que não lhes dá 
posslbllldades de melhoria, ao re· 
vés daqueles que logram vantagens 
de promoção e acesso. 

Convém, notar. outrossim, que, 
com a situação proposta, os atuais 
Auxiliares de limpeza, contrataãos 
passarão a perceber menos, se efe. 
tivados na letra "H", em conse· 
qüência dDa descontos a que fica
rão sujeitos. 

Sala das Sessões, em 27 de ja
neiro de 1980. - Lt1114 Gutmlirães. 
- Frandsco Gallottt. - Mourão 
Vtetra. - Ruy Carnetro. - Gas. 
par Velloso. - Afonso Arinos. -
Bened.tcto Valladares. - Attflto Vi· 
vacqua. - Jo6.o VUZasbc5a8. - Mil
ton Campos. - Menezes Pimen
tel. - Barros Carvalho. 

N.O 2 

Ao artigo a.o (quadro anexo) 
onde se lê - Conservador de Do
cumentos - Padrão "0" e Aju .. 
dante de Conservador - padrão 
''N" ... 

Leia-se - Conservador de Do
cumentos - Padrão "PL 6" e Aju
dante de Conservador - Padrão 
"0''. . . 

Justificação 

Não é justo que o Conservador 
de Documentos e ·seu Ajudante te
nham padrões d.e vencimentos ln· 
feriares ao. do AdmlniBtrador de 
Edifício e do Ajudante de Alma· 
xt~.rlfe. . . -

As funções do primeiro exigem 
conhecimentos especializados para 
a escolha e o trato de subStâncias 
químicas utlllzad.as na conservação 
do vallo.so patrlmônlo bibliográfico 
do senado, além de cultura · geral 
e formação artística necessárias à 
restauração de obra.s preciosas -
(livros, documentos e gravuras) -
danificadas pela açio do tempo e 
dos agentes destruidores. 

Qúanto ao segundo - Ajudante 
do conservador de Documentos -
deve expor-se aos mesmos riscos. 
no trato com substâncias quimi
cas, tóxicos. poeiras nocivas e ger
mens capazes de ocasionar molés
tias graves. 

Não se justifica também a situa
ção de Inferioridade em que um e 
outro têm estado em relação aos 
titulares de cargos isolados deven. 
do estar situados no mesmo .plano 
hierárquico de seus colegas. 

Em parecer dado ao requerimén
to n.0 181-59 - (solicitação . e 
equiparação· de cargos> - dirl· 
gtdo à ComiSsão Dlretora, pelo 
Conservador de Documentos, a D1-
retor1a do Pessoal reconheceu a 
disparidade existente entre a 81. 
tuação do Conservador de Do· 
cumentos padrão "0" e o Adminis
trador do Edlficio Padrão 'iJIL-8", 
considerando que o primeiro é um 
cargo técnico especializado . não 
acontecendo o mesmo com o se
gundo estando portanto, prejudi
cado o conservador de Documen
tos. 

Também o Relator da Comissão 
de Justiça, Senador Menezes Pi
mente!, em seu parecer, opinou 
que somente a Comissão Dlretora 
poderia corrigir o senllo, existente 
no tratamento dispensado ao Con. 
servador de Documentos. 
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dos, equitativamente, na participa
ção dos recursos públicos os Esta
dos-Membros, obstando-se assim. o 
desenvolvimento econômlco e so
cial de certas regiões. Não faz 
multo tempo, a imprensa desta Ca
pital verberava o critério adotado 
na execução orçamentária. · In
clufam··Se no Plano de Economia, 
como então era denominado, ver
bas destinadas a assistêncra ho,spi. 
talar, em alguns Estados, dentre 
êstes, São Paulo que é o mais P,O· 
puloso e que possui a maior e 
melhor rêde hospitalar, enquanto 
. verbas · destinadas à assistência 
·hospitalar em· outro Estado quase 
não eram atingidas pelo . P1~no. 

Vale, pois, o Plano como· 'instru
mento discrim!na.t!vo entre Esta
dos-Membros, isto é, entre . os que 
gravitam na área sltuacionista e 
aquêles que a opo~ição governa. 

Não colhe o argumento de que a 
iniclatlva do presente Projeto de 
Lei infringe o disposto no art. 67, 
§ 1.o da Constituição. 
. Os T'ratadistas e alguns Parla

mentares. do mais alto nivel inte
lectual, dentre êles nosso d10uto 
colega senador Attilio Vlvacqua e 
o ex-Senador Ferreira de Souza, que 
tanto Uustrou esta Casa, advertem 
que a expressão constitucional Ma
téria Financeira,· há que ser en
tendida no sentido técnico e res· 
trlto do têrmo. Outra inteligência 
tolheria quase todo o poder de !Di· 
clatlva. do Senado. 

Mesmo sem nos socorrermos de 
tão fecunda e autorizada lnterpre· 
tação. que · é exatamente a que se 
compadece com a função desem
penhada pela Câmara Alta. no 
mecanismo federativo. afigura-se
nos dlficil .sustentar-se que a pro. 
posição em causa dispõe sôbre Ma· 
téria Ftnancetra. 

Basta atentar no seu alcance. 
Ela se esgota no determinar que 
o Plano de Contenção de Despesa, 
elaborado pelo Executivo. seja sub
metido ao .. Congresso. Lei sôbre 
Matéria Ftnancetra será o Plano, 
depois de aprovado pelo Poder Le
g!slativo, 

Cumpre distinguir - ensina P·on. 
tes de Miranda - entre Let Fi
nanceira e Regra sôbre Feitura àe 
Lei Financeira. O Projeto de lei 
que manda submeter ao exame do 
Congresso o Plano de Contenção 
de Despesa, configura-se e caracte
rlza.se tã;c. somente como Regra sô. 
bre Feitura de Let Financeira. Se, 
po.steriormente à sua transforma
ção em lei, vier o orçamento a ser 
alterado êle o terá sido, não em 
decorrência d·o nosso projeto, mas, 
pela aprovação do Plano de Con
tenção de Despesa, de Iniciativa do 
Poder Executivo. 

A presente proposição, ora sub· 
metida à alta apreciação dos em!· 
nentes e doutos colegas, tem assim 
por finalldade restabelecer o Igual 
tratamento que a constituição 
assegura a todos· os Estados·Mem· 
bros. Ela é, portanto, de ~lcance, 
de natureza. de s!gniflcaçao e de 
conteúdo essencialmente politico. 

Partindo destas considerações, 
pareceu-nos que a lnlclat!va de 
semelhante projeto de lei compe· 
tlrla necessàrlamente ao Senado, 
ramo do Congresso onde os repre· 
sentantes das entidades federadas 
defrontam-se e cooperam em têr· 
mos de Igualdade. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro 
de 1980. - Sérgfo Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - Na ses
são anterior terminou o prazo re· 
glment.al para apresentação, pe
rante a Mesa, de emendas ao Pro
jeto de Resolução n.0 30, de 1959, 
que reforma o Regulamento da Se· 
cretarla do Senado. 

Foram-lhe oferecidas 32 emen
das, que vão ser lidas .. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS 

N.0 1 

No Quadro a que se refere o ar
tigo a.o do Projeto de Resolução 
número 30, de 1959 -- (Regula. 
mento da Secretaria) : 
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Onde se lê - Auxiliar de Lim
peza - "H". 

Leia se - Auxil1ar de Limpeza 
- "J". 

Justt/fcação 

:n·ata-se de dar um mais justo 
padrão aos Auxiliares de Limpeza 
aproximando-os, como recomenda 
a técnica administrativa, do car
go inicial da carreira de Auxiliar 
de Portaria. 

Na realidade, os aux111ares de 
limpeza executam atividades que 
se confundem com as atribuidas 
aos Auxiliares· de 'Portaria. Além 
do mal.s trabalham em regime de 
tempo integral, através. de dois 
expedientes, sem qualquer remu
neração especial. 

Não será justo, portanto, fica
rem tais servidores distanetados 
dos Aux111ares de Portaria, ocupan· 
do cargo isolado que não lhes dá 
possibUldades de melhoria, ao re· 
vés daqueles que logram vantagens 
de promoção e acesso. 

Convém, notar, outrossim, que, 
com a situação proposta, os atuais 
Auxiliares de limpeza, contrataãos 
passarão a perceber menos, se efe. 
tivados na letra "H", em conse
qüência dos deEcontos a que fica
rão suje i tos. 

Sala das Sessões, em 27 de ja
neiro de 1960. - Ltma Gutmarães. 
- Francisco Gallottt. - Mourão 
Vtetra. - Ruy Carnetro. - Gas
par Velloso. - Afonso Artnos. -
Benedtcto Valladares. - Attfllo Vt
vacqua. - Jo4o Vtllasbôas. - MU
ton Campos. - Mene2es Pimen
tel. - Barros Carvalho. 

N.O 2 

Ao artigo 8.0 <quadro anexo> 
onde se lê - Conservador de Do
cumentos - Padrão · "0" e Aju
dante de Conservador - padrão 
"N" ... 

Leia-se - Conservador de Do
cumentos - Padrão "PL6" e Aju
dante de conservador -. Padrão uo" .. 

Justttfcação 

Não é justo que o conservador 
de Documentos e .seu Ajudante te
nham padrões de vencimentos in· 
fer!ores ao do Administrador de 
Edificio e do Ajudante de Almo
xarlte. 

As funções do primeiro exigem 
conhecimentos especializados para 
a escolha e o trato de subStâncias 
qufmJcas utUlzad.as na conservação 
do vallo.so patrlmõnlo bibliográfico 
do Senado, além de cultura geral 
e formação artística necessárias à 
restauração de obra/.! preciosas -
(livros, documentos e gravuras) -
danificadas pela ação do tempo e 
dos agentes destruidores. 

Quanto ao Eegundo - Ajudante 
do Conservador de Documentos -
deve expor-se aos mesmos riscos, 
no trato com nbstAncias qulml
cas. tóxicos, poeiras nocivas e ger
mens capazes de ocasionar molés
tias graves. 

Não se justifica também a situa· 
ção de interioridade em que um e 
outro têm estado em relação aos 
titulares de cargos isolados deven
do estar situados no mesmo plano 
hierárquico de ~us colegas. 

Em parecer dado ao requerimen
to n.o 161-59 - (solicitação . e 
equiparação· de cargos> - diri
gido à Comissão Dlretora, pelo 
Conservador de Documentos, a Di
retoria do Pessoal reconheceu a 
disparidade existente entre a si. 
tuação do Conservador · de Do· 
cumentos padrão "0" e o Admlnls
trador do Edltfcio Padrão ''PL-8", 
considerando que o primeiro é um 
cargo técnico especiallzado . não 
acontecendo o mesmo com o se
gundo estando portanto, prejudi
cado o Conservador de Documen
tos. 

Também o Relator da Comissão 
de Justiça, Senador Menezes· Pi· 
mental, em seu parecer. opinou 
que somente a Comissão Dlretora 
poderia corrigir o senilo, existente 
no tratamento dispensado ao Con
servador de Documentos. 
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Justificação 

Numa casa politica todos os 
meios são aconselháveis para asse
gurar. se ao funcionário que exer
ceu todos os cargos de ~ua carrel· 
ra a contento, a sua oportunidade 
e o seu cUrelto, independentemen· 
te da exclusiva e falivel opinião 
pessoal, por melhores que sejam 
os seus designios. · 

Assim. a alternância proposta no 
Projeto de Besolução em causa 
deve prevalecer até à cúpula das 
carreiras, que são os· cargos de 
Dtretor, citando se, de forma ex· 
plícita, êste cargo. como o último 
da carreira, a fim de se evitar.du
biedades prejudiciais aos interêe·ses 
gerais dos funcionários prestigio
sos• ou não. bem como a orienta· 
ção, justa e precisa da autoridade 
superior, desejosa de bem cumprir 
o seu dever. 

Sala das Sessões. em 27 de ja
neiro de 1960. - Ary vtanna. 

N.0 9 

o art. 100 fica assim redigido: 

Tôdas as promoções, em tôdas as 
carreiras, da primeira à última 
classe, obedecerão ao critério alter· 
nado da antiguidade e do mere 
cimento. 

Justtjtcaçilo 

Não há motivo aceitável para 
que te modifique a alternâilcia. 
nas classes finais, como propõe o 
novo Regulamento em seu art. 
100. 

O funcionário que percorreu com 
brilho tôdas as classes de sua car· 
relra. multas vêzes, exerC'endo car
go de chefia, . nãc· pode ficar só 
à mercê do dlscutivel critério do 
merecimento mas ter, também, já 
no fim da carreira e da vida, opor 
tunldade de se aposentar no cargo 
final de Dlretor, corolário honroso 
de tôda uma·vida a serviço do Es· 
tado. 
' Sala das Sessões, em 27 de ja
nelrq çl~ ~9~01 -:- guido M071din. 

N.O 10 

Acrescentese ao art. 125: 
Parágrafo 4.0) Para Inteligên

cia do parágrafo anterior fica es
tabelecido que o tempo oportuno 
para a reclamação quanto ao tem. 
po de serviço de outrem é aquêle 
em que os interessados concorram 
à promoção por antiguidade. 

Justificação 

É simplesmente lniquo o pará· 
grafo 3.0 sem a ressalva estabele
cida nesta emenda. o "tempo de 
serviço de outrem", contado errado, 
ou ilegitimamente, em certa época 
talvez não atingisE:e, então, os ln· 
terêsses do concorrente da atuali
dade. Como privar êste de recorrer 
no, presente, d.e uma situação mul
tas vezes lmprevlsivel para êle e 
tôda uma classe ou carreira? Bas · 
ta que um cargo antes só ocupado 
por merecimento passe a ser ocu· 
pado também por antiguidade, pa· 
ra alterar todo o quadro dos· legl. 
tlmos lnterêsses em jôgo, Como, 
pois, considerar passado em jul· 
gado a falta de reclamação relati· 
vamente a terceiros, se, antes da 
situação. nova. tal reclamação se· 
ria, apenas, uma impertinência de 
outrem, sem lnterêsse dtreto na di· 
ferença de antiguidade? 

Sala das Sessões. em 27 de ja· 
nelro de 1960, - Aru Vianna. 

N.0 11 

No art. 125, parágrafo s.o, exclua· 
se o trecho: "não reclamou em 
tempo oportuno ou" 

Justificação 

É absurdo est~~~i~cer a oportu
nidade antes dã. situação de fato. 
Por que irá um funcionário impug
nar a antiguidade de outro ou de 
muitos, muitas vêzes na dependên
cia de demorada dUlgênclà, crian
do uma situação desagradável para 
si e para os demais, sem o objetivo 
evidente da defesa de s·eus legí
timos interêsses[ Só o ensejo da 
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concorrência justifica a reclama. 
ção. dando-lhe a oportunidade 
admitida precocemente pelas ex!· 
gências simplistas do parágrafo, 
como está redigido. Ademais, não 
seria. justo fechar as portas sumã. 
ria, fria e implacàvelmente a quem 
visse o seu direito lesado. s(l por· 
que não reclamou numa •oportunl· 
dade compulsória, a critério, mui· 
tas vêzes, é bem po.ssi!el, de quem 
poderia alegar suspeiçao. 

Sala das Sessões, em 27 de ja· 
nelro de 1960. - ·Arv Vtanna. 

"N,O 12 

No artigo 142, n.o 2. incluam-se 
três alineas assim redigidas: 

t> a de Almoxarife, pelo Aju 
dante de Almoxarife; 

g) a de Conservador· de Do· 
cumentos, pelcf Ajudante de Con· 
servador de Documentos; 

71.) a de Eletridsta pelo Eletrl· 
clsta Auxlliar. 

Justificação 

O Projeto, na Seção relativa às 
"Substituições" omitiu o aspecto 
relativo às substituições dos ocu 
pantes dos· cargos de Almoxarife, 
Conservador de Documentos e Ele
triclsta, para os quais existem os 
substitutos normais. no Quadro da 
Seeretarla e que são, respectiva· 
mente, o Ajudante de Almoxarife, 
Ajudante de Conservador ele Do 
cumentos e Eletrlclsta Aux!llar. 

o propósito da emenda vlsa as
sim, na exclusiva correção de uma 
lacuna. 

Sala d.as Sessões, em 27 de ja
neiro de 1960. - Attílio V!vacqua. 

N.0 13 

Acrescente-se ao art. 162 : 

Parágrafo único : Excetuados 
os casos previstos neste Regula
mento, sàmente comtltulrá prova 
de freqüêncla do funcionário obri· 
gado a ponto para fins de antigui
dade, a constatação de .sua assina. 
tura no respectivo livro. 

Justificação 

o zêlo em salvaguardar direitos 
adquiridos deve Ir a minúcia 
quando terceiros podem ser preju
dicados pela imprevidência da lei. 
A emenda concederá à direção. do 
senado os meios para um firme 
fundamento na apuração i~par
cial da. freqüêncla quando esta pos. 
sa ferir interêsses de funcionários. 

Sala das Sessões, em 27 de ja. 
nelro de 1960. - Ary Vi4nna. 

N.0 14 

Ao art. 299, acrescente-se: 
Parágrafo único: Igual privilé

gio será concedido ao funcionário 
que. em qualquer tempo haja pres
tado, diàriamente, sem interrup
ção, serviços noturnos ao Senado. 
sem remuneração em d.ôbro, ex
clulndo".!:e, do benefício o trabalho 
decorrente de sessões extraordi
nárias. · : ! i 

Justificação 

As leis trabalhistas estabelecem, 
taxativamente, a remuneração em 
dôbro para o trabalho noturno. 
mais cansativo e responsável por 
malor desgaste físico, principal· 
mente se não houver Interrupção 
nas 24 hora,s subseqüentes. 

o Senado da Repúbllca que le
gislou tal previléglo para o traba
lhador e paga, à parte, a seus 
funcionários, as sessões extraordl· 
nárlas, deve começar. por casa, o 
seu critério de Justiça, beneficlan
cto. de algum modo, sem ônus fi· 
nancelro. os seus servidores nas 
condições previstas. 

Sala das Sessões, em 27 de ja
neiro de 1960. - Ary Vianna. 

N.0 1"5 

Ao art. 330, acrescente-se logo 
após "os prasos estabelecidos nesta 
seção" o seguln te período: · salvo 
para situação reconhecidamente 
nova que .se apre~ente em casos 
já considerados, quando a prescri
ção começará a contar da data 
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em que esta situação se apresen
tar,. nos têrmos previstos no ar
tigo 335. 

Justificação 

A prudência deve caracterizar o 
·legislador. A ciência humana e 
falha e difícil admitir-se a previ· 
são de tôdas as situações. Assim, 
o perlodo acrescido evita que se 
feche totalmente a porta a direitos 
muitas vêzes inso!lsmáveis e plei
tos que possam surgir c·om totto 
fundamento. 

Sala das Sessões, em 27 de Ja· 
neiro :d.e 1960. - Ary Vianna. 

N.0 16 

Ao art. 348 do Projeto de Reso
luçã-o n.O 30, de 1959, acrescente-se, 
depois das palavras: "com ~s v::m
tagens do artigo ante.rior'' êste 
nôvo período: Tal benefício aplica. 
se. outros~im, aos funclonáriOll que, 
por qualquer motivo não puderem 
ir pP.ra a nova Capital, req,uererem 
aposentadoria, tendo mais de 25 
anos de serviço público. 

J118tifícação · 

O espírito do legislador não pode 
ser faccioso nem unilateral. A 
eqüidade da medida, nn situar,ão 
de emergência criada pelo Estado, 
que deve. portanto, arcar ·com os 
ônus, · justifica-se claramente no.s 
seus objetlvos sadios e justos, pe. 
rante ·aquêles que se encontrarem 
na alternativa em causa. 

Sala das Sessões, em 27 de ja 
ne!ro d.e 1960. ....... Fernandes Tá· 
vor~. · · 

N-0 17 

Acrescente-se: 

Art. 351 : 

Parágrafo úniC'o. - Todos os 
funcionários da secretaria do se 
nado, titulares .de cargos iS•olaclos, 
de carreira e da portaria, ao en
sejo da mudan!)a da capital. que 

' assim o desejarem, gozarão, tam · 

bém. dos prlvlléglos estabelecidos 
por êste artigo, combinado com os 
do art. 348. 

Justificação 

O Estado criou a situação de fato. 
imprevisível para seu servidor. As· 
sim, cabe-lhe dar a êste a natural 
assiEtêncla. tanto mal.s justificada 
pela eqüldade. As carreiras diplo
mática e m!litar prevêem a mudan
ça de sed.e do trabalho para seu 
servidor e estabelecem numerosos 
e largos beneficias quando Isso 
acontece. Cabe ao Senado fazer o 
mesmo com seus dedicados funclo· 
nárlos, únioos, possivelmente, no 
Brasil, a sofrerem as conseqüên
cias da atual emergência, uma. vez 
que não é de se admitir nova mu
d~.nça do Poder Legislativo. 

Sala das Sessões, em 27 d.e j a
neit·o de 1960. - Ar1J Via.n.na. 

. N.O 18 

Acrescente se ao art. 351 : 

Parágrafo único - Idêntica ·van· 
tagem terá o funcionário aposen
tado no cargo imediatamente su
perior, nos têrmos previstos neste 
r:egulamento, sendo lncorporada,s 
aos proventos da sua aposentado
ria as gratificações em· cujo gôzo 
se encontrem o. funcionário ou 
funcionários 'no exercício do: refe. 
rido cargo .imediatamente superior. 
aind.a que a aposentadoria · seja 
concedida com 30 anos de serviço, 
em virtude da mudança da Ca-
pital. · · 

Justificação 
' '~~ ' 

A emenda possui dois ob,letlvos: 
O primeiro visa à eqüidade, pois, 
sem a gratificação prevista pelo 
art. 351, o funcionário com mais 
de · 35 anos terá a aposentadoria 
em situação d.e lhferloridade. ao 
seu colega que se apo'sentar · no 
exercício do cargo em que êle irá 
ser aposentado .. 

O segundo objetivo é concorrer 
para abrir os claros nos altos car-

(' 

I 
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gos, beneficiando tôdas as carrei
ras e cargos isolados, pois, sem a 
gratificação, mesmo com 35 anos, 
muitos funcionários aguardarão, 
até à compulsória, sua promoção 
posdvel ao cargo acrescido·· de gra· 
tificação, sacrificando-se já na ida. 
de do cl.e.scanso e retardando a 
promoção. ou nomeação de · ou· 
trem. 

Sala das Sessões, em 27 de ja
neiro de 1960. - Ary Vtanna. 

N.0 ·19 

Art. 385: 
Onde ~"Se lê: · 
- O atual Encarregado do Ser· 

viço do Som, contratado, passará 
a Radi•otécnieo Aux111ar, letra "k". 

Leia-se: 
- O atual Encarregado do~. Ser .. 

viço de Som, contratado, pasrará 
a Radiotécnico, . padrão "L". 

Justificação• 

Íni.põe-se a medida, umà vez que, 
dentro das próprias normas legais 

· ela vem ~omo uma conseqüência 
natural.' , · · · • 

Pela ReEolução 18, de 1950, · os 
funcionários do · Senado devem ser 
equiparados aos da Câmara dos 
Deputados. · 

O cargo equivalente ao ·do. En· 
carregado do Serviço· do Som· é, na 
Cãmara dos Deputados, ·correspon. 
dente ao padrãa ·"L".· Astlm. sendo, 
é plenamente justificável, e mats 
que isso, de direito. ser o do Qua· 
dro desta Secretaria também en· 
quadrado · no mesmo padrão. 

Por outro lado, o atual ocupante, 
nesta Secretaria, é pessoa altamen
te credenciada para exercer ditas 
funções. inclusive possuindo diplo· 
ma · conferido pela Secretaria de 
Educação e· detentor de cursos re· 
ferentes à matéria. Não seria jus• 
to deixá·lo em situação inferior ao 
de seus colegas da-outra Casa do 
Congresso, ainda que a lei não o 
amparasse. como, de resto, o faz. 

Sala das Sessões, em 27 de ja
neiro de 1960. - Milton Campos. 
-Menezes Ptmentel. - Benedicto 

Vallaàarcs. - Attíllio Vivacquà. 
Lima Guimarães. - Francisco 

Gallott!. - Jefferson de Aguiar 
(apelamento) . 

N.0 20 

Acrescente-se onde convier: 
FIC'a, · igualmente, efetivado, na 

Carreira de Redator. o Auxll!ar Le· 
gislativo eni exercícro, há quase 
dois anoe, na Dlretorla de Publl· 
cações. · 

Justificação · 

A emenda visa ao aproveltamen· 
to de funcionários de aptidão com. 
provada,- ele vez que vem exercendo 
a. função de Redator há quase cJois 
anos, sendo o seu concurso valioso. 
conforme declaração da Senhora 
Diretora .de Publicações: .. 

Acresce· a circunstância de já se 
haver verificado aproveitamento!: 
anteriores de OfiC'lals Auxlllares Le
gislativos nas diversas. carr~iras do 
Quadro desta Secretaria. tais como 
no de Oflclal.da Ata, e outros, como 
bem salientou o Sr. Senador Attilio 
Vivacqua em seu brilhante parsc.zr 
pela Comissão de Constituição e 
Justiça. apreciando o pedido de 
aproveitamento de OficiaiS-- e Au· 
xlliar Legislativo em exercício na 

· Biblioteca, no Quadro de Oficial 
Bibliotecário. · · 

Pelac razõe• acima descrltàs, é 
um ato de inteira justiça aprovei
tar-se a funcionários em foco, em 
Igualdade de condições com os de· 
mais a serem efet!vados, como um 
estimulo a funcionária esforçada, 
capaz, que há quase dois anos ·vem 
se desdobrando para suprir a fal. 
ta de 6 (seis) redatores que se 
acham requisitados em outros ·se
tores. 

Sala das Sessões, em 27 de ja
neiro de 1960. - Caiado de Cas. 
tro. - Lima Teixeira. - Silves
tre Péricles. ...:... Lourival Fontes. 
- Dix-Huit Rosado. - Lima Gui. 
marães. - Reginaldo Fernandes. 
- Eugênio de Barros. - Vivaldo 
Lima. - Guido Mondin. 
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N-0 21 

Ao Projeto de Resolução n.0 30· 
59. 

Onde convier: 
Substitua-se a denominação: 

"Serviço de Cooperação" por "Ser .. 
viço de Delações Públicas'~· · 

Justificação 

Pela Portaria. n.o 12 de 1959, o 
Senhor Primeiro Secretário desig. 
nou um funcionário para estudar 
e apresentar um plano de organl· 
zaçã,o para um serviço de ·.:Rela
ções Públlcas do Senado. 

:Restrito nas suas' atribuições. 
deve o "Serviço de Cooperação" 
evoluir no sentido amplo proposto 
pelo funcionário Ary, Kerner V. 
Castro, autor · do trabalho já tão 
louvado nesta CaEa. 

Sala das Sessões. em 27 de ja· 
nelro de 1960. - Mourão Vtetra. 

N.0 22 

Acrescente-se onde convier: 
Art. Tõdas as carreiras do 

Quadro da Secretaria . terão. na 
classe final, o mesmo padrão de 
vencnmentos. 

Parágrafo único. Serão toma· 
dos por base da equiparação. a 
carreira cujo vencimento da. elas. 
Ee ·final fõr o mais elevado ou o 
cargo isolado nestas condições. 

Jv.stificaçllo 

A redação · da emenda é clara 
nos seus altos objetivos de eqiii· 
da de e j ustlça . 

Sala das Sessões, em 27 de ja
neiro de 1960. - Jorge Maynard. 

N-0 23 

1) - Acrescente-se onde con
vier: 

"Art. Os 'lavadores de automó· 
vel terão acesso, pelos critérios, aJ. 
ternadamente, de antiguidade e 
merecimento. à classe inicial dos 
auxiliares de Portaria". 

JustificaçBo 

Não é razoável q\le os lavadores 
de automóveis fiquem estagnados 
em cargos de baixo nfvel de venci
mentos. 

É justo que se lhes assegure 
acesso aos cargos de Auxiliar de 
Portaria. 

Sala das Sessões. em 27 de ja
neiro de 1980. - Jollo vmasbôas. 

N.O 24 

Inclua-se no Capitulo das Dispo
sições Transitórias. onde convier: 

"Art. - Os atuals Redatores 
contratados ficam efetivados nos 
cargos de Redator, padrão PL-7". 

Justfficaç8o 

A emenda visa e. amparar a si· 
tuação de funcionários que vêm 
demonstrando real valor e prestan
do os melhores servi~o.s à Direto
rla de Publieações. 

Foram. ademais, seleclonados da 
II,!aneira mais rigorosa pela Com~<· 

· sao Dlretora. dentre portadores de 
diplomas de curso superior. mere
cendo, portanto. a efetlvação ora 
pleiteada, a exemplo do aue ~e fêz 
quando da anterior reforma da 
Secretaria . (Ver o art. 48, da Re
solução n.0 4. de 1955) . . 

Sala das Sessões. em 27 de ja
neiro ele 1960 ;;...;.; Eug~nio de Barros 
- Silvestre Pértczes. 

N.O 25 

Acr.escente-se· onde convier: 
Art. Os·. cargos . criados pela 

presente :Resolução. no. Quadro de 
Assessores Legislativos do Senado 
Federal. bem co-mo a vaga decor
rente da promoção do Assessor Le
gislativo ao eargo de Diretor da 
A.ssessoria. Legislativa, de acôrdo 
com o que d!Epõe esta· Resolução, 
serão preenchidos, em caráter efe. 
t.lvo, respectivamente. pelos dois 
Assessores habll1tados no concurso 
de provas e titulas para: o provi
mento de cargos na Assessoria Le
gislativa e lá contratados pela 
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Comissão Dlretora, e pelo candi
dato, Igualmente habilltado no re
ferido concurso, que atualmente se 
encontra em primeiro lugar na 
Usta geral de classificação. 

Justttfcação 

A emenda em aprêço visa ape
nas . a oonsagrar no texto do Pro
jeto de Resolução em discussão a·s 
providências já tomadas pela pró
pria Comissão Dlretora ao criar 
dois cargos no Quadro de Asses
soria Legislativa, em atendimento · 

. à Indicação subscrita pela maio
ria dos Senhores. Senadores, bem 
como à necessidade imperiosa de 
se prover a vaga que se verificará 
com ·a promoção. ao cargo de Di
retor, de um dos Assessores que 
integram o atual. Quadro da AS• 
sessoria Legislativa. 

Acresce que o critério adotado 
pela presente emenda é o que mais 
se.recomenda. pelo sentido altamen
te moralizador e justo que encerra, 
de vez que determina o aproveita
mento, nas três· vagas existentes 
na Assessoria Legislativa. do Sena· 
do, por candidatos comprovada· 
mente capacitados através de con
curso públlco de. prova-s e títulos. 

Sala das Sessões, em . 27 de j a
neiro de 1980. - Lima Teixetra. 
- Lourlval Fontes. - Gutdo Mon· 
dtn, - Stlvestre Pérlcles, - Dtx· 
Hutt Rosado. - Vtctorlno Fretre. 
- Ltma Gutmaréíes. - Reginaldo 
Fernandes. - Eug~nto de Barros. 
- Vivaldo Lima. 

N.O. 26 

Inclua-se, na.s "Disposições Tran· 
sltórias": · , · 

Art. . . . Aos func'ionárlos com 
mais de 30 anos de serviço públlco, 
que, em conseqüência da mudan
ça da capital, prefiram · ser apo· 
sentados, serão asseguradas tõdas 
as prerrogativas· e benefícios da 
legi-slação em· vigor, inclusive aque· 
Ias estabelecidas pelo artigo 237 
do Regulamento da. Secretaria 
combinado com os preceitos da alf. 

nea Il do art. 184 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União, de há multo adotado pelo 
Senado Federal. 

Justtttcar;ao 

A emergência criada pelo Esta· 
do para os funcionários Iegislatl· 
vos justifica, cabalmente a medida 
proposta. Muitos servidores, pre
midos pelos imperativos da lei 
terão que mudar-Ee, apenas por 
breve período, em virtude de. pelo 
tempo de serviço e pela idade es
tarem próximos da aposentadoria . 
Aliás, é de todo inútil. para o Pa. 

· der Público forçá-los a êsse sacri· 
ficlo de resultados e ut111dade tão 
breves Para a nação, quiçá preJu
dlc'iais, . sem se levar em conta. 
tanta despesa para os· cofres pú· 
blicos, de proveito · insignificante, 
demasiado curto e oneroso.· 

Acrescidos da Ilcença prêínlo não 
gozada, multas vêzes êsses .trinta 
ou mais anos irão quase ao . total 
exigido por lei; ou seja, aos 35. 
·Ademais, as .numerosas vagas 

deoorrentes servirão de. maior es
timulo · àqueles ·funcionários pio· 
nelros. das classes inferiores, em 
virtude das promoções conseqüen
tes. 
· Sala das .Sessões; em .· 27 de ja

neiro de 1960. - Fernandes Tá-
vora. · 

N.0 27 

·'No Quadro proposto no Projeto 
de Resolução n.0 30, de 1959, onâe 
se diz: "10. Oficial Legislativo PL· 
6 e 15 Oficial ·Legislativo· PL-7, 
diga-se "10 Assistente de · Dlretor 
PL·3 e 15 · Assistente' de • Dlretor 
PL-4", restabelecendo-se. a sugestão 
apresenta-da pela· Coml~slio que es· 
tudou a melhoria dos Serviços Au· 
xlllares. do Senado, presidida pelo 
Dr. Isaaco Brown·. . 

Justtttcar;ao 

Tôdas as carreiras e . cargos· iso
la-dos existentes na Secretaria do 
Senado. cujos vencimentos• foram 
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agora melhorados, passando ao pa· 
drão PL·3, · foram equiparados, an

. terlormente, aos Oficiais Legisla· 
tivos, cuja remuneração era multo 
maior. 

Não se justifica. pois, de modo 
algum, que êstes permaneçam 
agora, 3 classes abaixo . daqueles a 
que estavam, pela hierarquia dos 
vencimentos. três classes acima. 

sala das Sessões. em 27 . de Ja. 
nelro de 1980. -:- Jorge Ma11narà. 

. . '· 
N,O 28 

1) No Quadro de Funcionários: 
a> .Acrescente-se' ·em seguida ·a 

"Oflctal da Ata": . 
1 Pagador PL~8; -
b) conseqüentemente, suprima

se na parte referente ~s · "FUnções 
Gratificadas": 

"1 Pagador FG-3"; 
2) . Nas · "DiSposições Tran81tó· 

rla·s", acrescente-se: ·, . 
"Art. No primeiro . provimento 

do cargo de pagador será aprovei· 
ta.clo o funC'lonário que; na data 

Essa a orientação que, na pre. 
sente emenda. se pretende dar ao 
assunto, com ba&e ·na experiência 
de outros setores de atlvldade pú
blica ou privada. 

O padrão de vencimentos atri
buíd·o ao nõvo cargo é o que cor. 
responde, na sistemática do pro
jeto. às responsabllidades que lhe 
cabem e ao vulto do trabalho a 
êle Inerente. 

Sala das Sessões: em 27 de ja
neiro de 1980 . ....:.. Stlvestre. Périczes . 
- João Vtllasbôas. - Lourtval 
Fontes . . - Vtctortno Freire. -
Mem de Sá -Lima Teixeira. -
Mene2es Pimentel. - Jorge May. 
nard. - Argemiro de Ftguetredo. 
- Lino de Mattos. .- . Joaquim 

·Parente. - Jarbas Maranhão. 

N.0 29 

Acrescente-se no "Quadro de 
Funcionários", onde se diz: 

"3 Lavador. de automóvel H" 
diga-se: · 

"3 Lavador. dé' automóvel J" da publicação · dêste Regulamento, 
e~tiver exercendo a. função gratl- . .. . 
tlcadà de ·Igual· denominação". · 

Justtttcação .. 

Os lavadores de automóvel, pelo 
trabalho que têm, merecem venci
mentos mais altos que às do pa-

Justtffcaçllo 

· A função. de pagador, auxUiar 
da de Tesoureiro. que· os Regimen. 
tos das Casas Legis·lativas tradicio
nalmente . atribuem aos Diretores 
Gerais, representou no Senado uma 
Inovação Introduzida pela Resolu· 

· ção n.~. 4-55; · 
Na ocasião, julgou-se • acertado 

dar-lhe .o caráter de função grati-
ficada. . . .. , . . · : .. , , 

· A experiência, porém, aconselha 
a. . configurá-la , de ·· maneira mais 
estável, como cargo permanente no 
quadro ·de. servidores do . senado, 
dada a natureza .dos trabalhos res
pectivos, que exigem maior fixa· 
ção do individuo à função; · 

De fato, o pagador.·é. no Senado, 
em verdade, um tesoureiro-auxiliar 
e em todos as órgãos da adminiS
tração o titular da função a exer· 
cerem em caráter·estávei. 

drão "H". · .. 
•·•. t justo que. pelo menos, sejam 
·colocados. em · E-ituação .. · Imediata
mente abaixo ·dos Auxillares · de 
Portaria · da ·classe lnlclal. :' · 

. Sala das. Sessões·, em. 27 ·de . j a. 
nelro de 1960. -· João · 'Vtllasbôas. 

N.0 30 

Onde se lê: · 
1 Eletrlcistá 'M 

·1 Eletriclsta, Auxll1ar L 
: Lela-se: . 
1 Eletrlclsta Chefe N 
2 Eletriclsta M , 
2 Eletr!clsta A)lx111ar. L 

· .· - · Justificação 

Com 'a mudança para Bra·sílla o 
serviço dos Eletrlcistas será consl· 
deràvelniente aumentado·, em vir. l 

~ 

' 
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tude das maiores proporções do 
Edifício do Senado . na ' Nova Ca· 
pita!. que será igual ao da Câ· 
mara, ·onde já existem 5 funcioná. 
rios para execução dêsses serviço~. 

Sala das Sessões, em 27 de ja
neiro de 1960. - Sérgio Marinho. 
- Eugênio de Barros. - Silvestre 
Péricles. 

N.O· 31 

Acrescente-se onde convier: 
Art. ·Fica criMo.no .Quadro do 

Senado Federal, um: cargo isolado, 
de· provimento·. efettvo.. de · Fotó· 
grafo. padrão N .: ··· 

Justificar;ao 
! • ' • 

. ~ Visa a presente emenda a possi
bilitar ao · Senado o inicio de um 
programa. de documentação ·foto
gráfica daE·• .·suas atividades, não 

. somente ordinárias, como .também 
de .caráter especial, enl' momentos 
marcantes da sua vida. ' São co
muris as visitas · oficiais a · esta 
Casa.do Congresso. de personali· 
dadeil de relêvo no ·cenário inter

. nacional recebida.s no Plenário. ou 
nos vários .Gabinetes; sendo de 
desejar .. a· fixação · fotográfica de 
tais acontecimentos. 

Acresce o . fato. de já . possuir a 
Câ.niara dos Deputados no Quadro 
da. sua secretaria~ dois cargos de 
fotógrafo. letra N,·não sendo justo 
que, .o .·Senado. não se, possa tam
bém .valer de, igual fac1!1dade.: 

Bala ·das Comi&ões, , 27 de Ja
neiro. de 1960. ...:_ Lima . Teixeira. 
- Lourlvaz Fontes:.- Gutdo Mon
din - Silvestre Pérlcles. -: .vt. 
valdo Lima - Dix·Huit. Rosado. 
- Reginaldo Fernandes. · ;_ Eugê
nio de. Barros. - Lima Gui7r1:~rt1.es. 

.. N,O S2 
' ' ' ' 

Acrescente-se· naS "Disposições 
Transttóriasu: 

"Os atuals Auxll1ares de Porta
ria. que se encontram presente
mente exercendo função: de copti
nuo, serão mantidos . netsa ·sltua· 
ção". 

JustificaçU.o 

· A emenda procura a-ssegurar aos 
Auxiliares de Portaria. ora desem· 
penhando função de continuas, ati
vldade compativel à posição já al
cançada' dentro da escola hierár· 
quica de sua carreira. . : 

Sala das Sessões, em 27 de janeiro 
de 1960: -Rui Palmeira. 

O SR. PRESIDEN'I:E ...:_Algumas 
das emendas· que acabam · de ser 
lidas carecem de. apoiamento. As 
demaf.s já estão 'apoiadas pelo nú
mero de. assinaturas que· c1ontêm. 

Os Srs.' Senadores que apóiam 
as emendas de ns. 2 a 18. 21 á'24. 
26 e ·27. 29, 3D. e: 32. queiram con· 
servar-se sentados. (PaU8a) . 

Apoiadas. · 
O projeto, com · a.s .emendas. ·Vai 

às Comissões de Constituição e ·Jus
tiça; .de Finanças . ·e Diretora . 
(Pausa) . ' · ·. · 

Com o falecimento ·do sr. ·se
nador Lameira Bittencourt, . ocor
rido a 26 dêste mês, abriu-se vaga 
na representação' do· Estado · do 
Pará nesta CaEa. ' · 
. Par!l, preeilchê~la esta .. Presidên
cia convoca o .Suplente · daquêle 
saudoso Senador, Sr. Paulo Fen-
der. (Pausa) . · · . 
, Nos últbriós' dias da sessão 'legJ.S. 

Iativa anterior fOi lido o Parecer 
da., Comissão Especial sôbre. o· subs· 
titutivo apresentado em primeira 
discussão ao Projeto· de ·Emenda 
à Constituição ·n~0 · 2 •. de 1959, .·que 
altera. dispositivos constitucionais 
referentes à organizàção dei Estado 
da Guanabara. · :·.: · · <. · 
· Os avuisos ·respectivos já. :toram 

distribui dos. · , · · · - · · • · 
.Acha-se a matéria. por . conse

guinte, em . condições de ser inclui
' da em Ordem1'do Dia, para vota, 
çã.o em primeira discussão. ·: · . 

Essa. tllJSe regimental,. nos· têrmos 
do nrt. 367. § · 1.o; da lei · Interna, 
deve Eer anünciada com a ' ante
cedência de· oito dias. · · 

Terminando · êsse prazo ·em sá
bado. dia em que o Senado não 
funciona, a Mesa incluirá a ma-

"· 
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térla na segunda-feira que a êle 
se seguirá, dia 8 de fevereiro . 

Ao& Srs. Senadores será enviada 
a devida comunicação telegráfica. 
na forma do Regimento. 

O SR. PRESIDENTIE - Continua 
a hora do expediente. - Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá, terceiro orador inscrito. 

O SB. MEM DE SA - (*) -
Senhor Presidente e Srs: ... Senado· 
res, há poucos dias veiculei. desta 
tribuna, denúncia que lera num 
dos matutinos desta Cidade, refe. 
rente a graves irregularidades que, 
segundo a noticia, ocorriam com 
Embaixadores fora da carreira. 

Nos têrmos da informação jor· 
naUstlca êsses· Embaixadores, apo. 
sentados do serviço público. rece
beriam. . além dos vencimentos 
Inerentes ao cargo, os proventos 

'da aposentadoria na base do câm· 
bio favorecido. concedido para os 
vencimentos normais dos diplo-
matas. . 
~ansmlti a denúncia; e quan· 

do o eminente Lider da Maioria 
prometeu verificar-lhe · a veraci
dade. tive ocBislão de dizer que 
me sentiria fellz, como brasileiro. 
se a noticia não fOsse exata e o 
Govêrno pudesse restabelecer a 
verdade. 

o Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Jefferson d~ Aguiar ::;- So· 
llcltel as informaçoes; e nao as 
veiculei imediatamente porque V. 
Excla .. com a nobreza de caráter 
que o distingue, . reivindicou para. 
si o direito de formular a lnfir
matlva que' ora anuncia, demons
trando não corresponder a noticia 
divulgada à realidade dos fatos. 
Louvo a atitude do nobre colega e 
a oportunidnde feliz que oferece à 
Liderança da Maioria por verlflcar 

( •) - 'Nflo foi revisto pelo orador. 

que V. Exa. enaltece o procedi. 
mento do Embaixador Negrão de 
Llma e prova a realidade do que 
ocorre. 

O SR. MEM DE SA- Agrade· 
cid•c pela generosidade de Vossa 
Excelência. 

Sr. Presidente, ao chegar ontem 
a esta Casa, recebi telegrama do 
eminente Embaixador Negrão de 
Lima. Não o 11 ·imediatamente, 
apenas porque a sessão se destl· 
nou a consagrar e reverenciar a 
memória do nosso querido e rnes
quecivel colega, Lameira Bltten
court. Não cabia, portanto, a in
tromissão de assuntos a ela es
tranhos. J!: a razão por que só 
hoje leio o telegrama, expedldg de 
Lisboa e datado de 26 do corrente 
Inê&. ' ; 

Senador Mem de Sá - se
nado Federal. 
· "Permita V. Exa. retlflca· 
ção de minha parte ao dLscur
so proferido por V. Exa. no 
dia 21. Não acumulo proven· 
tos com vencimentos; optei 
pelo primeiro de acôrdo com 
a lei. A taxa de conversão é 
de cem cruzeiros e não de trin· 
ta e um como foi v. Exa. ln
formado. Atenciosas .sauda
ções. Negrllo de Ltma".' 

Devo dizer, Sr. Presidente, que 
ao veicular a denúncia omiti o 
nome de qualquer dos incrimina
dos; entretanto. o Embaixador 
Negrão de Lima fôra expressamen
te nomeado na denúncia do · jor-
nal. · 

Felicito-me an~e a retlficação que 
faz; congratulo-me com S. Exa. e 
o Brasil; e creio mereço· agradeci
mentos por ter propiciado a opor. 
tunldade dessa correção, a fim de 
que não continue , pairando a Clú· 
vida. 

Realmente, se verdadeira aquela 
informação, ii · situação seria não 
só irregular. mas profundamente 
imoral. Verifica-se, agora, segundo 
informa o ex-Ministro do Exterior 

r

' r. 
't. 

' I 
' t 
t 
f. 

I • 
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que R . . Exa. apenas se vale da 
faculdade conferida pela .lei, ao 
aposP.ntado que exerce comissão. 
de optar entre os respectivos ven. 
cimentos e os proventos àa aposen. 
tadoria. Optou pelos últimos; e 
está obtendo a conversão dêsses 
proventos, não ao dólar de Cr$ 
31,00, de que gozam os diplomatas, 
mas ao chamado "dólar" de câm· 
blo de cu·sto" de Cr$ 100.00. 

A situação parece-me perfeita
mente regular e correta. Nova
mente : me congratulo com o Sr. 
Negrão de Lima e com o Brasn. 
Ao menos, entre seus Embaixado
res, não palra essa nódoa, essa 
vergonha que se supunha existir. 
<Multo bem). 

O SR. PRESIDENTE - Con
tinua a hora do Expediente. Não 
há mais orador inscrito. (Pausa). 

Nenhum Senador pedindo a pa
lavra. passo à 

ORDEM DO DIA 

Eletç6.o da Comissão Espe
cial para se pronunciar sôbre 
a Denúncia n.o 1, de 1960, de 
PaUlo Martins Tôrres contra 
M1n18tros do .Supremo T'l'tbu· 
nal Federal. <Regimento, art. 
395). 

O SR. PRESIDENTE - Suspen
do a sessão por cinco minutos, a 
fim de que os. Sra. senadores pre· 
parem as cédulas. 

A sessão é suspensa às 15 
horas e 15 minutos, reabrindo· 
se às 15 horas e 20 mtnutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão. 

O Sr. Primeiro Secretário vai 
proceder à chamada. 

Respondem à chamada e votam 
os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Lobão da Silveira. 
Eugênio de Barros. 
Leónidas Mello. 

Mathias Olympio. 
Fernandes ~ávora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Ruy Palmeira. 
Sllvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Llno de Mattos. 
João Vlllasbõas. 
Fernando Corrê a. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondln. - (34) . 

O SR, PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à apuração. 

Silo recolhülas trinta e quatro 
cédulas, número que cotnclde com 
o de votantes. Apuradas, dilo o se· 
gutnte resultado: 

Nome Votos 
Menezes Plmentel . . . . . . . . . . 33 
Ruy Carneiro .. .. .. . .. .. .. . . 33 
Jarbas Maranhão . . . . . . . . . . . 33 
Benedicto Valladares . . . . . . . 33 
Moura Andrade .. .. .. .. .. .. 33 
Gaspar venoso .. .. . .. .. .. .. . 33 
Lima Teixeira .. .. .. .. .. .. .. 33 
Fausto Cabral .. . .. .. .. .. .. . 33 
Guido Mondim .. . .. . . .. .. .. 33 
Arlindo Rodrigues . . . . . . . . . . 33 
Lourival Fontes . . . . . . . . . . . . 33 
Milton Campos . . . . . .. .. . .. . 33 
Afonso Arlnos . . . . . . . . .. .. 33 
Daniel Krleger .. . . . . . . .. .. . 33 
Heribaldo VIeira . . . . . . . . . . . . 33 
Attillo Vlvacqua . . . . . . . . . . . . 33 

Em brancq 1 cédula, 
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Proclamo eleitos para a Comis
são Especial incumbida de se pro
nunciar sôbre a Denúncia n.o 1. 
de 1960, de Paulo Martins Tôrres 
contra MinL~tros ·do Supremo Trl· 
bunal F~deral, os Srs. Senadores 
Menezes Plmentel, Ruy Carneiro, 
Jarbas Maranhão, Benedicto Val· 
ladares. Moura Ailclrade, Gaspar 
Velloso, Lima Teixeira, Fausto Ca
bral, Guldo Mondln, Arlindo Ro
drigues, Lourival Fontes. Mllton 
campos, Afonso Arinos, Danie 
Krleger, Herlbaldo Vieira e' Attilio 
Vivacqua. 

Nada. mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEMi DO DIA 

Discussão única do Veto n.o 8 
de 1959, do Pl'efelto do Dl.strito Fe-

dera!. ao Projeto de Lei n.o 15-B, 
de 1959, · da Câmara do Distrito 
Federal, que estende aos civis e 
milltares que menciona os ~nefí· 
cios da Lei n.0 31 de 31 de outubro 
de 194'7, e isenta de pagamento 
dos impostos de transmissão e pre· 
dia! os membros da Delegação do 
Brasil que disputaram na Suécia 
o Campeonato Mundial de Futebol. 
tendo Parecer n.0 859, de 1959, da 
Comissão de Con&tituição e Jus
tiça, favorável ao veto aos arts. 
2.o, s.o, 4,o, o.o, 7.o, 8,o, 9.0 e 11 e 
contrário ao referente ao art. 10. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão à.s 15 ho
ras e 40 minutos. 

I 
J 

I 
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7. a Sess~o da . 2. a Sessão Legislativa da· 4. a Legislatura, 
em 29 de janeiro de 1960 

EXTRAORDINARIA 

PRESID:S:NCIA DO SENHOR JOAO . GOULART . 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se prementes os Senhores Senado· 
rc.s : 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorlno Freire. 
Eugênio de Barros. 
Leónidas Mello. 
Mathias OJympio. 
Joaquim Parente. 
l~austo Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo l<~ernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão; 
Barros Carvalho. 
I<'reitas Cavalcanti. 
Rui Palme'ra. 
Si!v~tre Péricles. 
Lourival Fontes. 
J-Jrge Maynard. 
Herlbaldo· Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lim::t Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Pàulo Fernandes. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos, 

Lino de Mattos. 
Taclano de Me!lo. 
João Villasbôas. 
Fernando Corrêa. 
Gaspar Venoso. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. . 
Mem de Sá. 
Guido Mondln. (48}. 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 48 Senoores Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Senhor Quarto Secretário, 
sertl'i11do de Segundo, procede à 
leitura da Ata da sess4o an· 
tlerior, que, posta ..,. discus
s{ip, é aem debate aprovada. 

O Sen'lwr Primeiro Secretário 
dá conta do seguinte 

EXPEDIE;NTE 

A11iao 

Do Senhor Ministro da Fazenda 
n.0 15, comunicando estar envldan· 
do esforços no sentido de serem ul· 
timados os esclarecimentos ii que 
se refere o Requerimento n.o 97, 
do Sr. Gilberto Marinho, 

Db·ae conhecimet~to ao Ré· 
querente. 

Oficio 

Do Senhor Ministro das Rela· 
ções 'Ea:terUireB, n.0 41. nos 11\ll" 
~uinte.~ t~mos; 
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DAI-41-540.60 (43) - Em 30 de 
dezembro de 1959 

Aprovação pelo Congresso Nacio· 
nal, . do Convênio de Turismo e 
Trânsito de Passageiros entre o 
Brasil e o Paraguai. ( 1958) . 

Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de acu.sar o re· 

cebimento do Oficio n.o 946, de 15 
de dezembro corrente, com o qual 
V. Ex8. me enviou o original do 
Decreto Leg''Blativo n.0 22, de .15 
de de7.embro de 1959 que aprovou o 
Convênio de Turismo e Tr~nslto de 
Passageiros entre o Brasil e o Pa· 
ragual, assinado no Rio de Janeiro, 
a 12 de setembro de 1958. 

2. Muito agradeço a Vossa Ex· 
celência a gentileza dessa remessa. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vos2a Excelência os pro· 
testos da minha alta estima e mais 
distinta conslderaçã<~. - H orácío 
Lájer. 
t.'l·· 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Em virtude de deliberação ontem 
tomada pelo Senado, destina-se o 
Expediente da sessão de hoje a re· 
verenclar a memória do grande 
brasileiro que foi .o Emba'xador Os· 
waldo Aranha. 

Vários Senhores Senadores ins· 
creveram-se para êsse fim, e a pa· 
lavra lhes será dada pela ordem de 
inscrição. 

Com a palavra o nobre Senador 
Afonso Arlnos. 

O SR. AFONSO ARINOS- Se· 
nhor Presidente, po1• honrosa de· 
legação do meu Lider, cabe·me ex· 
primir, neste momento, o profundo 
pesar da União Democrática Na· 
cional ein face do · prematuro e 
inesperado desaparecimento de Os· 
waldo Aranha. 

Dev<:> dizer a Vossa Excelência, 
Sr. Presidente, que foi com intimo 
desvanecimento que recebi esta to· 
cante, dolorosa, mas honrosa in
cumbência de minha Bancada, por· 
que as minhas credenciais, os meus 

títulos e as justificativas desta !!l
vestidura fundam-se na amizade 
sem jaça, sem manchas, sem cri
ses e sem dúvidas que me ligou 
durante 30 anos àquele grande bra
sileiro. 

O Senado desculpará, assim, que, 
ocupando a tribuna, embora em ca· 
ráter de representante de uma Ban· 
cada, o humilde orador não perca 
a oportunidade de colocar a sua ho· 
menagem naquele terreno em· que 
florescem com mais vl~r. mais co· 
lorido e mais viço as flõres imar· 
ce·sciveis da saudade, que é precisa· 
mente o terreno da emação, da sen· 
sibilldade e do afeto. Sei que neste 
terreno, também usará da palavra, 
em seguida a mim, meu querido 
companheiro de Bancada e bravo li
dador, Senador Daniel Krieger, 
cujas relações com Oswaldo Ara
nha tinham, efetivamente, o cará· 
ter de fraternais, e que às minhas 
se sobrelevam pela circunstância 
de se terem desenvolvido no mes· 
mo rincão e, na mesma querência, 
na gloriosa planura do Ri'O Grande 
do Sul. 

Senh<:>r Presidente, utilizando 
aquela prerrogativa que a mim me 
outor.guei de além de falar em nome 
da Bancada, também recordar, em 
meu nome pessoal, episódios que 
me ligaram à Vida de Oswaldo Ara· 
nha, devo dizer aos meus ilustres 
Pares que para explicar até que 
ponto ia a tes.situra intima da nos· 
sa afeição não me cabe mais do 
que lembrar esta simples circuns· 
tância: nóáldois dias mais dramáti· 
cos da minha vida- o do sepulta· 
mento do meu irmão Vl11g1Ho e o do 
enterramento de meu pai -: foi em 
companhia de Oswaldo Aranha, que 
me foi buscar no seu automóvel, 
que cumpri a dolorosa peregrina· 
ção. Portanto, evoco aqui, o amlgo 
ao me.smo tempo que o grande bra· 
silelro, a figura ·esplendente que 
dominou, ~las suas qualidades po· 
sitivas de graça, de talento, de bra· 
vura, de generosidade, de impcto I 

I 
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criador, de patriotismo e de exube· 
rância emotiva o cenário de sua 
geração·. 

Rccordo·o, mas ao mesmo tempo 
faço questão de relembrar o queri
do am'go, que, em tanta·s opor· 
tunidades, encontrei naquele ponto 
cm que ae vai realmente encontrar 
o amigo : o de ma)s dificuldades e 
de maior risco. 

A propósito desta afirmativa, 
quero ap.enas recordar três epi~ó
dios. O primeiro· é o segu;n· 
te: no dia 24 de agõsto, pe· 
las três horas da manhã, cs· 
tando eu, como tôda a cidade, 
ouvindo pelo i·ádio as peripécias 
que se desenvolviam no Palácio do 
Catete - accmpanhando ansioso c· 
apreensivo o drama que se aproxi· 
mava - não quis deixar de env'ar 
a Oswaldo Aranha uma palavra 
pessoal de lembrança, de solidarie· 
dade e' de. afeição. Por intermédio 
de um seu irmão - visto que com 
êle não me pude comunicar pes· 
soalmente pelo telefone - mandei· 
lhe nessa madrugada,. às 3 horas, 
cm face do desfecho que se apro
ximava, em face do desabamento 
evidente daquela estrutura de go· 
vêrno na qual estava êle integrado, 
a minha palavra de solidariedade 
e de afeição. 

Veja Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, como correm inespera
dos os dias da política, como mudam 
as nuvens do céu, o panorama da 
vida pública. Na triste e chuvosa 
madrugada do dia 11 de novembro, 
estava eu na sala de trabalho da 
minha residência. Eram cinco ho· 
ras e começavam a reunir·,Se na· 
quela sala os meus companheiros 
de Partido - lembro-me, ocasional· 
mente de Guilherme Machado, Ron· 
don Pacheco e outros - quando 
toca· o telefone of'clal que possuía 
por ser o Lider da Oposicão e ouço 
a voz de Oswaldo Aranha que me 
dizia : «Preparei para ti e tua fa· 
milia, um apartamento aqui na mi .. 
nlla casa e espero que pos.sas sair 
dn tua casa e aqui chegar para fi-

car comigo». Disse· lhe, então : Os· 
w::tldo, a minha trinche'ra é a mi· 
nha casa. Não sei o que ocorrerá. 
hoje nesta cidade, mas de uma coi· 
sa sei - só sairei daqui para Ir à 
tribuna da Câmara». 

Senhor Presidente, O&waldo Ara· 
nha, oue Vossa Excelência bem co
nheceu, deu uma daquelas sua'S risa· 
das contag!osas e d'sse-me com 
aquela pronúncia gaúcha e aquela 
facilidade com que, nos pampa'S, se 
emprega a segunda pessoa do singu; 
lar essas palavras que foram um 
galardão e um prêmio para a mi· 
nha atitude tomada sem qualquer 
jactância, atitude humilde de quem 
cumpria seu dever : «Eu sabia que 
tu ias responder· me isto~. 

No dia vinte e um ou vinte e 
dois de agõsto, às vésperas do dra
ma que a todos nós submergiu e 
de que todos fomos mais ou menos 
vítimas, fui também, no fim da tar
de ao Ministério da Fazenda, onde 
ti~ha entrada franca, para vê-lo e · 
manifestar-lhe a presença de mi· 
nha afeição. Subi por aquêle ele· 
vador prlvat'vo que sai· do porão, 
desembarquei. no gabinete, .e êle re· 
cebeu me de pé. Diss~lhe eu : c Os· 
waldo, aqui venho· trazer-.lhe meu 
abrnc-o, ne.ste momento, c afirmar
lhe que continuo boje como sempre 
fui». Sua resposta, que me pare· 
ceu admirável, foi esta - «Estou, 
neste momento, como marinheiro 
em submarino naufragado. Não 
deixarei meu põsto em meu sub· 
marino no fundo das águas~. 

Essas recordações de natureza 
puramente circunstancial se:r:.vem, 
entretanto, para dar minha Impres
são sõbre aquêle admirável comba
tente. Admirável, porque era o 
combatente que tinha cóleras, mas 
nunca teve ódios;. era o C'Ombaten· 
te sempre pronto, como se diz no 
Evangelho, a oferecer a mão e o 
auxilio ao adversário vencido. :S:le 
foi sem dúvida alguma, a figura 
central, o eixo, o ponto nuclear do 
movimento de 1930. · De resto, 
quand'> hoje nós·. percorremo~, com 
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as nossas miradas Indagadoras, os 
claros abertos nos flancos da nos· 
sa geração, a geração de 30, che· 
gamo.s à verificação melancóllca de 
que quase todos penetraram no rei· 
nado das sombras ou da luz, con· 
forme a posição subjetiva de quem 
aprecia êste aspecto da matéria. 
Mortos estão Getúlio Vargas, CoJ. 
Jor, Mauricio e, agora, Aranha, 
no Estado de Vossa Excelência. 
1..:-

0 Sr. M6m we Sá- E Flôres da 
Cunha. 

O SR. AFONSO ARINOS - Flô· 
rea, diz bem meu querido compa· 
nheiro Senador Mem de Sá; Flôres, 
que ainda outro dia se sentava a 
meu lado na primeira linha da Câ· 
mara dos Deputados ... 

O Sr. Sérgio Marinho - Virgilio 
de Melo Franco. 

O SR. AFONSO ARINOS - Em 
Minas, como bem lembra o caro 
colega Senador Sérgio Marinho, 
Virgilio de Melo Franco, OdUon 
Braga, Cristiano Machado, e, além 
dêstes, ·Góes Monteiro, Ari Parrel· 
ras, Armando de . Sales Oliveira ... 

O Sr. M~m de Sá - J<:~ão AI· 
berto. 

O SR. AFONSO ARINOS - ... 
João Alberto, cujos últimos dias fo
ram "por mim e por Aranha apre
ciado.s e lamentados em conjunto, 
na ante-sala do seu quarto, na Ca· 
sa de saúde de Botaf9go. A beira 
do seu leito, trocamos eomovidas 
confidências, vendo a inocência e a 
absoluta llusão com que o nosso 
amig'l falava dos se\LS planos de 
deixar completamente a vida públl· 
ca e recolher-se à pequena casa que 
pretendia construir no litoral de 
Cabo Frio. 

E tantos mais, Senhor Preslden. 
te, são, os mortos, tão densa e nu· 
merosa é esta coluna que marcha, 
vinda da Rev<~luçlio para a po.steri
dade que, hoje, poderíamos fazer 
o contrário i relembrar os poucos •· . ~· . ' . . . . '.. ' 

lideres que ainda subsistem, a co· 
meçar pelo grande Brigadeiro Edu· 
ardo Gomes, por José Américo, Jua· 
rez Távora, Juracy Magalhães ... 

O Sr. Mem de Sá - Perdoe a 
interrupção : João Neves da Fon· 
toura, Raul Pllla .. , 

O SR. AFONSO ARINOS - Tem 
Vossa Excelência tOda a razão, e 
eu me penitencio. Sabe o nobre 
'O:llega que, numa oração improvi
,sada, e perturbada, até certo pon· 
to, pela comoção, êsses lapsos são 
inevitáveis. Incluo, assim, os no· 
mes dêsses do's inclltos riogran
den,ses entre os daqueles que, feliz· 
mente, graças a Deus, encontram'ls 
ao nosso lado e esperamos vê-los 
durante muito tempo. 

Diz!a, Senhor Presidente, que esta 
observação Vlsual do panorama de 
1930, dos que estão entre nós e dos 
que de nós se afastaram, oferece· 
nos, ao lado de outras razões, a 
segurança de que .podemos anali
sar aquêle moVImento definitiva· 
mente já corno um episódio da His
tória do nosso Pais. 

A Revolução de 30, tão mal _jul· 
gada por vêzes e, ainda recente· 
mente, e quem sabe mesmo entre 
nós, tão mal julgada, a Revolução 
de 30, informe na definição e na 
projeção da.s suas conseqUências; a 
Rev'llução de 30, perdida no tumul· 
to dos seus naturais desdobramen
tos, perdeu um pouco, para nós, a 
nitidez dos seus contornos e a Cla
ridade das suas perspectivas. E 
urge que nós, hoje, pressionados, 
abalados, movidos, impelidos por 
acontecimentos como êste, da mor
te de Oswaldo Aranha, nos detenha
mos um pouco voltados para ela, e 
procuremos penetrar o âmago do 
seu significado, discernir a luz da 
sua mensagem e da sua revelação. 

Não há dúvida de que, para mim, 
se no meio natural a evolução é in· 
cessante e as transformações se 
operam mediante rnodlflcaçlles im· 
perceptlveis na estrutura .. dos sêres. 
não M dúvida de que, se n? ml)lq 

.. ' ·.· . ' ' 
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natural ~e pode sustentar essa tese 
evolucionista, eu diria, Senhor Pre· 
sldcnte, que no meio social, no melo 
hi,stórico, não é muito isto o que 
se dá. 

Os movhnent'Js históricos são cir· 
culares, são globais e são ciclos. 
ll:les nascem em virtude de contin
gências. identificáve:.s e de causas 
definíveis; êles se desenvolvem; êles 
atingem sua magnitude e seu es
plendor; e êles ·se encerram de 
uma forma que mui dificilmente 
poderá enganar· ao observador ha
bituado aos fcnõmen<Js h-istóricos. 

Nesse rumo ou nessa ordem de 
considerações eu. diria que o movi· 
mento de 1930 representa um dos 
ciclos da História Politica, da His· 
tó:-ia Intelectual do Brasil. 

Nos curs<Js que tenho tido a for· 
tuna de dar, como mode,sto estu
dioso da nossa História - princi
palmente nas tentativas, que já fiz, 
de integração e de organização da 
nossa História Econõmica - sem· 
pre sai-me bem na técnica ou no 
procesM de compreender o nosso 
pas.sado dentro de ciclos fechados : 
- o ciclo do pau·Brasil, o ciclo do 
açúcar. o c:clo do ouro, o c!clo do 
café, o · c!clo Industrial. 

Se levarmos também essa mes· 
ma técnica de observação e de apre· 
ensão para o exame do nosso pas
sad'.l politico e ldeólogico, porque 
não compreendo a. história politica 
sem o estudo apurado, sem a in
vestigação e o diagnóstico dos seus 
fundamentos intelectuais; se trans· 
pusermos para o plano da história 
politica ·essa técnica de l)bservação, 
veremos que .o nosso passado, que 
a nossa Nação, que o nosso povo, 
que a nossa Pátria atravessou tam· 
bém, determinados cicl'ls evoluti· 
vos com uma integração de todos 
os seus elementos. 

Poderiamos falar num ciclo de 
desligamento das Metrópoles que 
coincide com os aloores e as prl· 
meiras manifestações ds. consciên· 
ela nacional. Colocariamos então 
- quem sabe '? - nn Guerra Ho· 

landesa, na Guerra dos Mascates. 
na Inconfidência Mineira - e aqui 
de'xo à preferência das Bancadas 
senatoriais; de acôrdo com as incli
nações sentimentais de cada qual 
as origens dêsses processos, mas 
que, evidentemente, têm uma certa 
sintonia, uma certa harmonia, uma 
certa identidade ·que chega ao ápi· 
ce não no dia 7 de setembro, pro· 
priamente, aonde foi a clarinada, o 
desfraldar da bandeira vitoriosa, 
mas no 7 de abril, que se processou, 
afinal, com o desligamento com· 
pleto das duas .polft' cas e a ereção 
da nossa nacionalidade. 

A República nasceu também -
e pressentimos o seu nascimento ;..;.... 
na Assembléia Constituinte. Nós 
a vimos surgida da Ideologia dos 
libertários, da audácia dos inovado
res, da aventura daquele.s que se 
colocam à frente das Idéias. . 

Já desde a primeira Constitufn· 
te assistimos ao Impulso de seu 
amadurecimento através· da Fede
ração, através da Abolição, atra
vés da questão militar que sucedeu 
à Guerra d<> Paraguai, até que che· 
gamos à maturação da República e 
sua instalação definitiva no 15 · de 
Novembro. 

O movimento de 30 tem qualquer 
coisa também de especifiCo, dé in
dividual e próprio na História po· 
litica do Brasil. Jl: ainda· cedo para 
que possamos definir, em palavras 
nftidas, em conceitos lrretorquiveis 
o que êsse movimento significa.· De 
qualquer forma, porém, eu que dê
le participei ·na minha juventude, 
eu que assisti, na minha casa, na 
casa de meu pai, aos seus conciliá· 
bulos prévios, eu que acompanhei 
com o coração fumegando a mar· 
cha dos entendimentos conspirató
rios, eu que, prêso a um leito de hos
pital, com o pulmão ferido, nAo por 
bala ...:. infelizmente não sou he
rói - mas pelo trabalho subterrâ· 
neo e latente dos bacilos de Koch; 
eu que presenciei, portanto, êsse de
senvolvimento, posso dizer bem que 
~le repre.sentou a abertur!l de um!l 
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porta que possibilitou a erupção das 
massas populares em direçã·o ao 
poder. 

Nós rompemos as grilhetas da 
oligarquia eleitoral, abrimos as por· 
tas à presença de fõrças profundas 

. que ·se organizavam dentro do Pais 
c não tinham a válvula de escape, 
a alavanca da atuaçlio e a possi· 
bllidade de expressão dentro daque
la República cuja super·estrutura 
era pequena e estreita demais para 
conter a multiplicação e a varieda· 
de .da sub-estrutura .social e econô· 
tn!ca. 

Abrimos, de fato, essas portas à 
erupção e à fôrça de um nôvo.Bra· 
sil. 

Esrou certo de que muit1ls de 
. nós se sacrificaram nessa arranca· 
da, porque entre o período em que 
o nôvo Pais vai plasmar a sua or· 
dem politica naqueles princípios 
democráticos, e a época da nova 
ordem que ela pessupõe, muitos 
anos passarão ainda. Nós destrui· 
mos u'a máquina e não pudemos 
ainda reconstruir outra no,s moi· 
des do nosso idealismo, fundada na 
justiça, na altivez, na moralidade c 
na liberdade. · 

Todavia, Senhor Presidente, o 
que ·é indiscutlvel, é que com a ru· 
tura daqueles 'diques, · com a pres· 
silo exercida por aquêle movimen· 
to democrático, liberal e intelec
tual, nós sabíamos multo bem·. que 
estávamos abrindo as comportas 
para a erupção de fOrças popula· 
res·que talvez não correspondessem 
à-s linhas em que o próprio movi· 
mento se orientava. Então, a con· 
tradição de Oswaldo Aranha, e de 
muitos que. como êle, agiam e 
pensavam, é, no fundo, a contra· 
diçllo. da nossa geração, a contra· 
dição da geração de 1930, que fêz 
uma revolução pela democracia, re
presentativa, sabendo que ela la le· 
var à democracia social mas que 
não .cons.egu'u construir e forjar os 
instrumentos de transformar es.sa 
~emocracla representativa n<> carn· ... ' .... •' . . . . . ' . 

po de ação e no pl'occsso ele de· 
senvolvimento da democracia so· 
cia!. 

O Sr. João Villasb6as - Apesar 
da revolução de 1930. 

O SR. AFONSO ARINOS - Ape· 
sar da revolução de 1930, diz bem 
o nobre Senador João Villasbôa.s, 
e apesar do movimento de 1937 que, 
com todos os vícios, não foi mais 
do que uma espécie de Império Na. 
poleônico após a revolução france· 
sa . Foi a reação da tirania, para 
corp<Jrificar e exprimir, num certo 
sentido, essa fõrça irracional, que · 
subia do fundo do povo e que ti· 
nbamos libertado com o golpe de 3 
de outubro . 

De tudo isso, Senhor Presidente, 
Oswaldo Aranha foi o centro ener· 
gético, o centro intelectual, o cen· 
tro de bravura, de simpatia huma· 
na, de generosidade e emotividade. 
ll:le possuía a capacidade rara de 
ter o mesmo prestigio no meio cl. 
vil e no militar. Corno animador, 
como propulsor, como condutor, êle 
foi o centro da revoluçãQ de 1930. 
Posso dar meu depoimento, porque 
q ua,se que assisti às conspirações 
no quarto de Francisco Campos, o 
grande Líder mineiro de que nã'> 
me tinha recordado c que faço 
questão de citar, e no quarto de 
Neves da Fontoura, no Hotel Gló· 
ria. Digo que quase· as assisti por
que dêles participavam meu pai é 
meu irmão. 

A verdade é que Oswaldo Ara· 
nha era de fato o dínamo, a ne
bulosa em tõrno da qual girava 
aquela constelaçllo e.strelar da ju. 
ventude brasileira em busca da ru· 
tura dás t grilhetas, à procura de 
um nõvo,. ideal. ll:le foi - digo a 
Vossa Excelência - realmente, o 
centro da história do Brasil, naque-
le mQmento. · 

As trnnsforrnações que o Pais 
sofreu, etl'1.em sofrendo, nó.s as as· 
sistlrnos, ·'hós as conhece·mos, delas 
participamos e entl'egarnos sua efe· 



tivação aos mais moços que vêm 
na no.ssa trilha e compreendem n':ls· 
sa atuaçã-o. 

Sinto, dentro de mim, a capaci· 
dade de renúncia e o desinterêsse 
sufic.iente para dar, a qualquer mo· 
mento, a minha missão polWca por 
encerra!la, porque sei que muitos 
dos meus ideais são entendidos pela 
mocidade, que nêles está integra· 
da. Precisamos animar, suspender, 
elevar· a alma dos moços no senti· 
do daquela nossa linha de liberda· 
de, de justiça, de moral, a fim de 
que possam praticar os atos nece,s
sários à revolução, que se deve pro· 
cessar no Brasil, a revolução do 
maior número, do bem·estar co· 
mum, da codificação dentro dos 
quadros da democracia e da estru· 
tura social. 

Oswaldo Aranha bem compreen· 
dia isso, mas, mui.tas vêzes o ouvi 
dizer-se velho· para levar avante 
tal· aventura. Respondia-lhe que eu, 
que era bem mais moçe que êle, 
considerava-me também velho para 
responsab!lizar-me por um mecanis· 
mo daquele jaez, mas não ignora· 
va também a passagem sucessiva 
do facho de progresso e de aven· 
tura de .. geração para geração. 

Miguel de Montaigne, meu mes· 
tre de tôdas as horas, no seu fa· 
moso en.saio sôbre a morte, dizia : 
«a morte não é nada em si, o ter
rível é <> fato de morrer~. E ajun· 
tava : «os velhos vão para a morte, 
a morte vem para os moços». Os· 
waldo Aranha não era mais môço; 
não era, entretanto, ainda velho. 
:mie não foi para a morte; a morte 
não veio a êle; talvez se tenha 
encontrado inesperadamente com a 
morte. 

O que restará de Oswaldo Ara· 
nha ? Eu diria, Senhor Presidente, 
que a morte é uma terrível esta· 
tuária, é uma escultora temível. 
Ela surpreende, na crueldade da 
sua indiferença, os traços que so· 
bresistem ao passamento e à 
desaparição do espírito. 

A morte é uma estatuária qtie 
deixa marcada na fisionomia dos 
mortos a revelação tremenda do 
que foram em vida, e ontem, quan· 
do olhava a cabeça reclinada de 
Oswaldo Aranha, marcada como 
uma estátua ·pela terrível escultu· 
ra que é a morte, senti por detrás 
daquelas nobres linhas, o desapa· 
recimento de todo o contingente, a 
fusão de tôda escória e · a manu· 
tenção da beleza, da plenitude e .da 
grandeza. O que havia nêle de con~ 
tingente, de erros · e de defeitos, 
que todos temos e êle teve, havia 
sido apagado pela morte, como um 
cadinho, como unia ·fusão metálica 
em que a escória desaparece e fica 
.o metal nobre nas suas formas ln· 
tangíveis. Então, eu diria que ao 
ver aquela cabeça, ao me. curvar 
perante ela, profundamente com<l
vido, ao pronunciar, como católico, 
a minha oração, senti que da me
mória de Oswaldo Aranha como sua 
nobre f;sionomia. · vão ficar aqUê· 
les traços que representam a sua 
grandeza permanente, •grandeza que 
estava no fundo do seu coração. 
(.Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Daniel 
Krleger, segundo orador Inscrito. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, preliminarmente agradeço a 
v. Exa. e aos oradores lnscr'tos o 
privilégio que me deram de falar · 
em segundo lugar. 

Séneca dizia que nos enganamos · 
precisamente em considerar a mor· 
te algo de futur':l. 

Nunca, Senhor Presidente e Se· , 
nhores Senadores, senti tão pro
fundamente a verdade dessa· asser
ção quando vi morrer, em poucos 
minutos, Oswaldo Aranha - aquêle 
sol que entrava no horizonte para 
não mais volver, ma·s que· nos ti
nha deslumbrado com o brilho da 

( •) - N(lo foi rePlsto pelo omdor, 
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sua ,inteligência e aquecido com o 
calor da sua ternura. 

Senhor Presidente, na noite que 
antecedeu sua morte fui como era 
há.b'to meu, à sua casa. Quando to· 
dos os visitantes se retiraram, pe
gou~me no ·braço e pediu·me que 
ficasse: desejava falar-me. Pales
trei com êle por mais de ~ma hora, 
de coração a coraçllo, como sempre 
o faziam os. O que conversamos 
não é do domlnlo público; mas eu 
lhes digo teria aaido daquela con· 
versa, 'Se me fôsse possivel,. com 
maior admiração pela Integridade 
de seu caráter e pelo profundo. do 
seu amor ao Brasil. · · · · . 

Devo, 'pois. Senhor Presidente, d1· 
zer algumas palavras, em meu 
próprio nome - · porque não dese· 
jo, nesta hora, falar, em nome ~e 
ninguém, · llerião em meu própr1o 
- sõl:ire· essa grande e magnifl~n 
personalidad-e que encheu de· glo
ria' d'versas páginas do Brasll, que 
foi 'Oswaldo Aranha. 

· Nascido no Alegrete, de berço 
não. digo de ouro, mas filho de 
abastados fazendeiros riogranden
ses, seu pai levoti para a sua for
mação o adiantado espirita paulis· 
ta e sua mãe, . senhora de grandes 
e 'magnificas virtudes, tôda a tra· 
d'.ção e tôda a 'glória sul-riogran· 
denses . 

. Estudante magnífico, · nunca po· 
dia. Oswaldo Aranha ficar em se
guridô plano: era como o co~dcs· 
tável de Bourbon : moço amda, 
mas trazia a vitória nos olhos. Ll· 
der. da sua geração foi . orador de ' 
sua turma; Transferindo·se para o 
Rio Grande do Sul,,trabalhou em ' 
nossa região; e foi advogado rnag-: 
n!flco até'o advento da Revolução 
de 1923, quand<:~ ingressou na Cclll· 
na .Oeste, sob o comando do ines
queclvel e quérido José Antônio 
FlOres da Cunha. Nessa luta hou· 
ve..se com a bravura e a generosi .. 
da de que lh'es eram próprias. 

Terminada a contenda, sObre os 
riograndenses desceu o espírito da 
paz, nnsei·o generalizado de tOda a . 
nossa gente·. 

Deputado estadual pelo seu Par
t'do; Deputado Federal, alcançou-o 
n eleição do eminente Presidente 
GetúJ:o Vargas para Governador do 
Estado .. Não podendo Sua Exeelên· 
ela prescindir da colaboração do 
jovem e brilhante advogado. levou-o 
para Secretário do Interior do Rio 
Grande do Sul. 

Os acontecimentos políticos de· 
terminaram uma fratura na contex
tura da maioria e surgiu como can· 
didato da Allm1ça Liberal, corno 
candidato da aspiração incontida 
do povo brasileiro· o eminente Sr. 
Getúlio Vargas. As contendas · po· 
líticas de então - faço essa asser
ção sem o objetivo de a.gravar -
não se resolviam na pureza das ur· 
nas: fazia .. se necessário para modi
ficá· las métodos mais drástico.s: e 
Gsse só poderia ser a revoluc:ã.o. · 

· O~waldo Aranha, Secretário do In· 
terior, nilnbado pelo resplendor da 
mocidade c de um talent"O que bel· 
r:wa o gímio, foi a figura central 
d.a revolução de 30. A êle se agh1· 
tmnram tõdas as fôrças. desejosas 
de um ·Brasil melhor, mais livre . ' mais feliz. O triunfo da .. Revolu· 
çã:> alçou·o a posições na Repú .. 
b.hca, . . . 

Nã·o desejo deter-me no exame 
das suas múltiplas ativ!dades; ape· . 
nas, Sr. Presidente e Senhores Se- · 
nadares. falar . sõbre a. sua passa· 
gem no Min'stério do E"ierior. Pa. 
m mim, foi a mais alta c a mais 
fecunda da sua vida. . . 

M; l'Íi3tro das RelaçÕes. Exteríores, · 
em· época . conturbada c-m que, me·,; 
drav~ .. fl.orcscia ·c imperava a idéia. 
tota!Jtar. a do ·mundo, .foi Oswaldo 
Aranha, con1· aquela coragem e 
com aquela tenacidade qúe sabia 
ter nas horas decisivas, o grande 
homem d·J Brasil. 

Sr. Presidente, a bande:ra ame· 
ricana, a meio pau na EmbaiXada. 
não ·é excesso, mas a glor.ificação 
elo h ornem adrn irá vel que condu· 
ziu o· Bras'l, naquela ·hora tor· 
mentosa para • a cauoa da l!ber· 
dnde, da honrá e da humanidade. 
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indiscutivelmente representada pe
la França derrotada e a Inglaterra 
resistente. 

ll:sse homem, cuja vida se extin· 
guiu e cuja grandeza, infelizmente, 
só depois de morto poderá medir
se nas suas magnlficàs proporções, 
acima· cie· homem pítblico e. de esta· 
dista - e o foi dos maiores :- .era 
um coração generoso e inexcedi· 
vel de amigo. Não conheci ou
tro que · tivesse tão profundo 
sentimento humano.· Chegava ago· 
ra nos ítltimos anos . da vida 
a : renegar o seu . temperamen
to combativc, para concordar com 
aquêles que o cercavam, embora no 
êrro, porque seu coração magnâni
mo não 'admitia divergências com 
.seus ·amigos. . · 

Louvo o Govêrno do Rio Grande 
do, Sul .:..... e c faço com · Isenção e 
altitude -·que reivindicou seus res· 
tos mortais, para que d<Jrmissem 
para sempre na terra de sua mãe 
e de seus filhos. Tudo fiz, a fim 
de que . êles repoUsassem ·. no Rio 
Grande do Sul; mas confesse, co· 
movi-me ante a figura sofredora de 
sua espOsa. Não tive coragem de 
lhe falar, por não desejar afastá-la, 
nos últlmo.s anos da sua vida, dos 
despojes de seu espôso. Estou cer· 
tó de que Oswaldo Aranha pensava 
como Alves. Mendes, quando dizia : 
- cSe, ao vir à. luz do mundo, me 
perguntassem o · ponto escolhido 
para minha ·morada, eu diria que 
queria nascer nesta gleba, onde Vi· 
vo humilde, mas· contente, e onde 
quero morrer · obscuro, · mas hon· 
rado». · ·· · . . 

Ainda ao Rio Grande do Sul hã 
de retornar o seu grande e dileto 
filho Oswaldo ·Aranha. 

Senhor Presidente para a comu· 
nidade espiritual que o cercava e 
êle a presidia, o ódio era modallda· 
de Insensata do sentir. 

Tenho certeza de que está para· 
Oswaldo Aranha reservada uma 
grande pagina do Brasil; mas so
mos como como aquela gitana de 
que falava Paul de Saint Victor: 

guardamos, como ela guardavà 
nossos mortos nos nossos corações. 
( 111 ui to bem) • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre. Senador Gilberto 
Marinho, terceiro orador Inscrito. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Senhor Presidente, Senháres Sena· 
dores, com funda emoção, o povo 
bra·s!lelro a3~istlu ontem ao ocaso 
de uma Vida fascinante e contem. 
piou silencioso e. comovido o .desa. 
pareclmento do astro que descia 
no horizonte do temoo,. parr-t re. 
nascer na imortalidade da Hlstó. 
ria. 

O que teriminou naquela tumba 
não foi só uma existência de M· 
·mem que .soube cumpr!r cóm hon
ra c com glória a sua ·Jarga, ás· 
pera e fecunda tarefa; foi também 
um dos capitules mais emoclonan· 
tes de nossa agitada História, aquê
le que as·slnala a transcendental 
evolução .política e social que se 
iniciou cm 1930. · 

O pensamento e ação de Oswaldo 
Aranha e.stão de tal forma intima· 
mente ·ligados à vida ·da Nação, 
que a sua biografia será a história 
politica ·do povo · brasileiro nestes 
três últimos decênios. 
~ uma verdade, comprovada pe· 

la hlstór.: a de todos os· povos, que 
nos momentos ma1s críticos e dlfi
cels de sua vida, surgem .sempre 
homens especialmente dotados pe
la Providência, com as grandes 
qualidades necessárias para corres· · 
ponder às exigências do momento 
h1stórlco e Oswaldo Aranha foi um 
dêsses sêre.s providenciais, nascidos 
com tôdas as virtudes e fac:uldades 
para dominar e dirigir os sucessos 
em uma das fases cruciais da vida 
política do seu povo. 

Romântico e idealista, como a ge. 
ração a que pertenceu, Inspirado 
em sãos propósitos de pureza ins· 
tltucional, foi o ,genial artiflce do 
3 de outubro, em que tôdas as fôr· 
~as morais da Nação realizaram 



-216-

um esfôrç-o supremo para elimi
nar a desordem que cancerava a 
República. 

Animava·o o sentido heróico da 
vida, essa inclinação persl·stente dos 
espíritos superiores que os impele 
para a realização dos mais alto.s 
objetivos da existência, com o olvi
do dos objetivos utilitários. Senti· 
do heróico que nasce da coragem 
civica, o valor indomável do ho .. 
mcm que em defesa dos seus princi· 
pios, desafia os podero,SQs ·e afron· 
ta a calúnia e a injúria dos fracos; 
é a energia moral de quem · sabe 
descer com estoicismo à planície 
para não renunci::)r as suas con· 
vicçl!es e aceita a adversidade e o 
infortúnio para permanecer em paz 
com a sua consciência. · 

Nenhum homem de sua ·época 
demonstrou maior aptidão para 
servir à República, em funções ofi· 
c! ais ou na dificil tarefa de inter
pretar e orientar os grandes movi· 
mentos de opinião, inseparáveis do 
jôgo das instituições livres. 

Poder...se·ia Inquirir de onde Vi· 
nham a Oswaldo Aranha, em meio 
a uma época de tanta perplexidade, 
êsses dons de. intensa.lucidez e de 
capacidade de ·ação com que ser
viu ao porvir da Pátria, tal como 
esta necessitava. · 

Responderemo.s que os recolhia 
do próprio povo. . 

Não são outra coisa os grandes 
homens que misteriosos captado· 
res do que está na raiz da alma da 
comunidade e que acaso sõmente 
por seu intermédio alcança expres .. 
.sar·se plenamente. 
Oswaldo Aranha era o nexo vivo· 
entre o passado da Nação que êle 
tão; bem conhecia e o turvo e agi. 
tado presente em que êle tanto in· 
flu'a com os seus conselhos, conso
ante ainda ontem mesmo o procla· 
mava o Chefe da Nação. 

Estadista de alto võo, foi um 
grande politico, de ação pessoal e 
direta · e acima de tudo, possuía 
êsse dom misterioso de sedução que 
atrai c domina a·s massas que dis-

tingue os grandes condutores de 
homens. 

Era sempre o mesmo, espontâneo 
e genial, de pensamento vasto e 
fecundo, de generosidade sem limi· 
tes, cam um soberbo desconheci
mento do mesquinho e do ridículo 
com uma energia e uma tenacida: 
de ln esgotá veis. 

Quando fazia ouvir a sua voz, to· 
dos para êle ~e inclinavam de ouvi
do atento, com a segurança de nu
trir a inte!igê1icia com uma pala· · 
vra que nunca f·oi pueril ou vulgar .. 
. <?swaldo Ara~a enalteceu. o pres

tlglO de sua açao não só com os 
altos e incontá.veis mérito,s de sua 
fulgurante personal'dade na tribuna 
parlamentar. no exercício da advo
cacia e no cumprimento das mais 
altas funções públicas . 

A morte o alcançou no cume de 
sua vida, coberto pelo brilho de 
honras inexcediveis. 

Trabalhou com fervor pela con
quista e pela manutenção tran
qüila da paz internacional e teve a 
satõ,sfação de ver consagrados seus 
esfor~os no reconhecimento dos 
seus contemporâneos, que lhe ou· 
torgaram · o mais alto galardão, 
que o mundo só concede a homens 
que se destacam por sua obra emi· 
nente, a serviço da humanidade em 
seus anelos de concórdia universal 
a de p~esidir, por duas vêzes, a As: 
semblé!a das Nações Unidas. 

Por tôdas essas razões, del3fral· 
da-se nesta hora a bandeira da Pá· 
tria na meia haste dos lutos naclo· 
nais, . porque o coração do povo 
sangra pelo desaparecimento de 
uma de suas mais legitimas glórias 

Erri nome .do Partido Social De: 
mocrático e 'da Maioria do Senado · 
da Repúbl'cã';: inclino-me ante a 
memória de Oswaldo Aranha e de
posito a oferenda do. seu afeto do 
seu respeito e da sua admiraÇão. 

Seu nome pertence já à História 
e quando o Brasil se transf<Jrmar 
numa das maiores nações da terra 
e ,seus filhos volverem o olhar pa
ra os forjadores da sua grandeza, 



'· 

i 
r~ 

I 
I 

- 211-

verão destacar-se a figura de Os· 
waldo Aranha, consagrado desde 
ontem e para todo o sempre como 
um .dos grandes da Pátria. (Muito 
bem!) 

O SR; PRESIDENTE- Tem a 
pàlavra o nobre Senador Lourival 
Fontes, quarto orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
(L~ o seguinte discurs.o) - Senhor 
Presidente, em nome da Bancada 
Trabalhista nesta Casa, e no meu 
próprio nome venho comungar e 
participar da grande mágoa e da 
imensa dor que se abaterem· sôbre 
a Nação. O golpe fulminante sa· 
cudiu as fronteiras da Pátriaquan· 
do o Lider vitiJrioso tombou para 
0 sossêgo eterno. ltle era o chefe 
das horas difíceis, más e incertas. 

. Era, também, o guia de atitudes ex· 
postas, de palavras. abertas, de po .. 
sições claras e defmidas .• 

Não havia no seu coracao a ma· 
lícia do ódio ou o veneno da vin· 
gança. Era a conciliação dos opos· 
tos, . a harmonia do.s contrastes, o 
entendimento das adversidades_. 
Homem de rara e fulgurante i;Ilteh
gência, de ação brava e decidida, 
nãQ havia cargo que não honrasse, 
nem problemas que não encotras
se a solução exata, nem dificulda· 
des que não soubesse desmontar, 
nem· impossíveis que nã<> praticas· 
se o milagre de dominar e vencer 
nas horas sombrias, nos dias incer· 
tos, nos momentos perigosos e azia· 
go.s da Pátria, para êle se voltavam 
as esperanças, e da sua V<:~z e da 
sua conduta dependiam as solu· 
ções. · 

Morreu numa hora de crise e de
sespêro deixando atrás o vácuo da 
sua ausência. É a voz que se 
calou, a ação que ,se partiu, a am· 
bição de dias melhores que se des
vaneceu ao sõpro derradeiro. 

Na projeçã·o internacional de 
sua visão de estadista, nas latitu· 
des da Pátria órfã do seu .coman
do êle deixou as sementes que ger· 
minarão no solo fecur,do, as lições 

que serão repetidas, os exemplos 
que frutificarão nas futuras gera

. ções. · 
A atração pessoal, o fascínio en

volvente, o desprendimento, genero· 
so, o· gesto cavalheiresco e a bon· 
dade perene eram os tons e o.s fatõ· 
res com que engrandecia e enobre· . 
cia a causa pública. Não lhe sor· 
ria a vida como um leito de rosas 
nem o feria como uma coroa de es-
pinhos. · 

Não amava os expedientes da ro .. 
tina porque os amava no sentido 
revolucionário e na paixão refor
mLsta de fazer e de construir. Era 
a alma do lutador renovada nas Ii
de'S da peleja. Mas era também o 
perdão para os vencidos e para os 
decaídos. 

Não havia asperezas nem azedu· 
mes na sua alma florida para o 
bem público. Não era um intransi
.gente das convicções nem um int'l· 
ler ante da.s opiniões. Não acredita· 
va nas divisões e separações, nem 
nos muros do desconhecimento, 
nem nos abismos do desentendlmen· 
to, porque seu era o ideal da con· 
vergência d<Js espíritos, ·.solidários c 
fraternos na causa justa e na 
união comum. 

No imprevisto do desenlace e nes
ta hora de luto não. arriaremos a 
bandeira nem deporemos as armas. 

É essa a homenagem de pesar, é 
êsse o tributo de saudade, é essa 
a longa tristeza que nos envolve 
a todos ao Invocar com os olhos re· 
pisados de lágrimas a sombra ve
nerável do grande lidador, do bom · 
companheiro que não esquecere, 
mos, . do homem devotado ao servi
ço do dever. 

É a flama luminosa. que se ex· 
tlnguiu quando mais preci.sávamos 
dos seus fulgores e cintilações, é a 
voz decisiva e persuasiva que se 
apagou quando mais precisávamos 
das suas experiência.~ · e dos seus 
conselhos. 

Não temos mais quem defenda 
e reflita as n<>ssas causas, os nos· 
so.s direitos e os nossos desencan-

... 
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tos. Estamos gritando no deserto 
c clamando no silêncio o herói que 
tombou para a desdita terrena e 
para a glória eterna. - (Muito 
bem!). 

O SR.. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre. Senador Barros 
·Carvalho, quinto orador inscrito. 

O SR. BARROS CARVALHO
(Lé o seguinte discurso) -Senhor 
Presidente. . 

É com a alma alanceada pêla 
d'lr, que tento dizer, neste momen· 
to, algumas palavras sõbre Oswaldo 
Aranha. Meu mestre, meu canse· 
lheiro, ,meu amigo djleto, honrado 
durante tantos anos, pelo carinho 
de um convívio quase diário e de 
uma afeição que cultivei como uma 
das .mais preciosas dádivas da vida. 
bem .sei que meus sentimentos pes· 
,soais, não ·encontrariam nesta ho .. 
ra expressão mais pungente e màis 
fiel que a de um silêncio hum1lde 
e comovido. Sei também Senhor 
Presidente. que tudo quanto eu 
possa dizer nada acrescentará à 
glória de seu nome Ilustre à gran
deza humana de sua extraordinária 
figura. Não é, portanto, em meu 
nome pessoal que me atrevo a 
ocupar esta tribuna, pois de mim 
não saberia neste transe, outra lin· 
guagem, senllo aquela cm que a 
garganta, como no verso do poeta, 
devolve ao peito. o soluço partido. 
. Aqui estou, Senhor Presidente, no 

desempenho de ·um · alto e . peno
so mandato; falo por delegação do 
Presidente, · em no~e do Partido 
Trabalhista . Brasileiro. Bem pos· 
so imaginar as razões dessa hon· 
rosa e amarga delegação; acre
ditava, de certo,: o Presidente ~oão 
Goulart ·que a Invencível afliçao e 
a dor profünda com que o surpre· 
endeu o inesperado golpe seriam 
mai'lres do que ·a serenidade com 
que o desejaria interpretar peran· 
te o Senado e perante a Nação. 

Que se pode dizer, Senhor Presi· 
dente, de um homem como êste, 
cujo pensamento, cuja palavra e 

cuja ação encheram mais de trin· 
ta ano.s da vlda pública dêste Pais ? 
Que se pode dizer de Oswaldo 
Aranha, Senhores Senadores, que 
não esteja gravado já na alma de 
cada um de nós, que não esteja pre
sente na consciência de· tôda uma 
geração, que não tenha sido escri· 
to nos _jornais que ontem ainda, lhe 
resumiram os !asto.s da vida públi· 
ca, que não esteja nos lábios e no 
~oração . do povo. ,brasileiro a que 
ele serviu e amou como poucos ? 

Parece haver, Senhor Pres'den
te, no destino dos grandes homens 
daqueles a quem toca o privilégi~ 
de resumir e encarnar .·a alma de 
uma Pátria e o espírito de um povo, . 
d!lqueles a que a mão da Provldên· 
C!a resolve sagrar de tempos em · 
tem~os .eomo O:mdestáveis .de uma 
Naçao, um traço permanente e co· 
mum; nunca chegam ;êles a deter, 
pessoalmente, o mandato do poder 
supremo na magistratura politica 
do Pais· Tem sido asslm .entre t'>· 
dos. os povos, tem sido assim no Era 
sil, como se o destino quisesse pres. 
tar um testemunho da grandeza 
Isolada dessas vocações, para de· 
ll}Onstrar que elas .são tão altas e 
tao legitimas, que podem prescin· 
dir e desdenhar dos instrumentos 
materiais. do Govêrno. Oswaldo 
Aranha, não por um travo de res· 
sentimento, . mas por . aquêle gôsto 
encantador da despretensão em que 
sempre viveu; costumava dizer aos 
que lhe. acenavam com glÓrias 
mais brilhantes, que apenas fôra, 
durante vlnte,,anos, o segundo de 
Getúlio Vargas. 

Como se fôsse pouco ser 0 se
gundo ao lado do hnortal Presiden· 
te, que foi, sem . dúvida,. o maior 
d'ls brasileiros . Mas nem isto é 
exato, Senhor Presidente, pois o 
próprio Getúlio Vargas, como tôda 
a Nação, nunca o olharia como um· 
segundo, mas oomo1o companheiro 
fiel e o amigo estremec!do. Osval
do Aranha, Senhores Senadores, foi 
na verdade, um •Condestável da Pá·, 
tria. Viveu. em nos.sa geração, o 
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papel histórico daqueles embasado· 
res de nacionalidades, que nunca 
precisaram da chefia do Estado 
para ver frutificada a sua voca· 
cão e cumprida a sua tarefa. Foi 
um Condestável da Pátria, um Pri· 
melro Ministro sem pasta, o pro· 
feta das destlnacões naci•mais e o 
Líder de nossa clvil!zacão, como fõ· 
ra Demóstenes para a clvlllzacão 
dos · gregos na idade de Fel!pe da 
Macedõnia, como seria Machiavel 
para a Florença dos Médicis, como 
seria Mazzlni. para a. unidade i ta· 
liana, com'l seria Nunálvares para 
o reino de Portugal ou José Boni· 
fácio, no exercício de seu patrlar· 
cado para a Independência dê.ste 
País. 

É ·assim que o vemos e é assim 
que o hll.o de ver as geracões vln· 
douras . Foi nesta conta que o teve 
sempre o Presidente Getúlio . Var
gas, ao pé de cujo túmulo o meu 
Partido o .Irmanava ao amigo que 
se foi prlineiro para a. cternldadc. 
na saudacão que tive a honra de 
pronunciar, em São B·orja, em no
me · do.s oonvenclonais trabalhistas, 
dizendo: - caqui está aquêle de 
quem não sabemos mais se fomos · 
nós que o trouxemos, ou se foi êle 
quem nos trouxe; aqui está, gaú· 
cho corno· tu, aquêle que um .dia 
saiu contigo, de poncho ao vento, 
ao teu lado, levando, na grande 
cavalgada para a História, os so
nhos da adolescência em flor; 
aquêle . que os teus discipulos · pro· 
curam e tu mesmo, tantas vêzes, 
procuraste, como os gregos de ou· 
trora que cercavam . o Iluminado 
Empédocles, para lhe ouvirem as · 
llcõe.s' da sabedoria :politica e do 
amor da Pátria - l!ç!!es que êle 
sabia dar, com a mesma limpidez, 
ao pé dos vulcões eruptos, nos dias 
de guerra. ou à alfombra da·s cam· 
plnas, nas horas mansas da paz; 
- aqui· está aqullle. que quis mor· 
rer contigo no teu p013to e que, sô· 
bre a'tua sepultura, com o .coração 
alanceado e a alma em pedacos, 
chorou o prant<:J bibllco que os pro-

fetas do Velho Testamento sabiam 
chorar sôbre a cova dos guerreiros 
tombados em Israel; aqui está êle 
também, Presidente, o teu compa· 
nhciro, cuja amizade, como a do 
Rei Saul e a do Mestre de Armas 
de Aquiles. na epopéia clássica, é 
mais forte do que ·a morte: -
aqui está Oswaldo Aranha!» 

Senhor Presidente: .. 
Esta é a imagem que o meu Par· 

tido e o Brasil Inteiro fazem . de 
Oswnldo Aranha, para quem a v!dn 
pública foi antes uma vocação do 
que uma. carreira. · 

Um eminente conterrâneo meu, o 
escritor José Maria Belo, dizia, cer· 
ta vez, que sé a politica fôSilt! uma 
carreira, e se esta carreira tivesse 
lógica, Antônio Carlos teria slda 
Presidente da República. Pois bem, 
Senhores Senad'lres : a mesma fal· 
ta de lógica que deiXou de levar 
ao Catete o grande homem público 
de Minas Gerais e que fechou os 
caminhos do Poder a Rui Barbosa 
-' esta mesma conceltuação da po· 
lítica mais como vocação que como· 
carreira, privou ·o Brasil, por vá' 
rias vêzes. de ter Oswaldo Aranha 
como um de seus Presidentes·.· 

De rest<:J, Senhores Senadores, a 
prcsenca de Oswaldo Aranha na po·· 
litica brasileira oferece um a·spec· 
to singular : só ocupou os alt!)S 
postos .do Poder, quando para êles 
convocado. Com se não quizesse 
pleitear posiçõe,s, evitou, quase sis· 
temàticamente, a disputa dos car· 
gos eletivos, cuja conquista lhe te; · 
ria sido fácil, abertas que lhe . esta· 
riam as portas . de todos os parti
dos. Pois todos · êles Senhor Presi-. 
dente, se habituaram, desde lon
gos anos a bater à porta de sua 
casa e de seu coracão, encontran
do-a sempre aberta, na lúcida,.' e 
arejada generosidade de ·seu espi
rita, de sua amadurecida experi
ência · - de tõdas aquelas admi- · 
ráveis qualidades que fizeram dêle 
mesmo o primeiro e o mais alto 
desmentido ao pessimismo de sua 
mocidade politica, para o qual o 
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Brasil era ~um deserto de homens 
e de idéias». 

Um rápido lance sôbre os prin· 
cipais episódios biográficos de Os· 
waldo Aranha, já amplamente di· 
vulgados, pelo noticiário da im • 
prensa, pode, entretanto, aqui, ser 
repetido, pois a simples exposição 
da brilhante aventura humana de 
sua vida nos dá uma idéia de suas 
verdade h; as dimensões. · 

Amassavam-se em seu sangue as 
tradições paulistas do nome il:us· 
tre de seu pai e o espírito gener0· 
so da raça da fronteira de sua mãe 
riograndense. Se guardou, de sua 
.herança bandeirante, aquela audá
cia vanguardeira que.é um dos flo
rões mais altos da civilização dês· 
te Pais, foi no caráter da terra gaú
cha onde. nasceu, que se estrutura· 
ram as linhas mestras de sua per· 
sonalldade. A grandeza nacional 
de seu nome, a ressonância conti
mental e mesmo universal de 'SUa 
ação politica estiveram sempre 
marcadas por aquêle singelo e puro 
estilo regional de sua gente de Ale· 
grete. Sentia-se que êle havia che· 
gado aos largos çamlnhos do mun· 
do através das picadas da estância 
de Itaqui, 0nde passou os primeiros 
anos de sua infância. Fêz o cur,so 
primário, numa tradição muito bra· 
sileira, num colégio de religiosos de 
São Leopoldo, o Ginásio de Nossa 
Senhora da Conceição.. Em 1907, 
aos treze anos de idade, ingressava 
no Colégio Militar do Rio de Ja· 
neiro, d-:t qual guardava ainda co
movidas recordações, tomando par· 
te, .·até o fim. da vida, das ati vida· 
des da Associação de Antigos Alu .. 
nos daquele estabelecimento mo
delar, -:tnde, por certo, nesse perma· 
nente laboratório da unidade nacio
nal que · ~ão as Fôrças Armadas, 
se inte.graram em sua alma as pri
meiras sensibilldade,s da grandeza 
da Pátria. Terminado ali o seu cur· 
so, ingressa na Faculdade . de DI· 
relto do Rio de Janeiro, onde come· 
ça a afirmar-se sua liderança sôbre 
os companheiros de geração, que o 

elegeram orador da turma na so
lenidade de formatura. Encerrava· 
se, assim, ,sua vida universitária 
sob o signo de predestinação que 
lhe dominaria a larga estrada da 
existência : a palavra seria, para 
sempre, a arma de suas lutas. 
Três anos depois de formado, vai 
aprimorar ,seus estudos na Euro· 
pa, freqUentando na França estu
dos sociais de alta escola. Voltan· 
do ao Pais, com a eclosão da Pri
meira Grande Guerra, casa-se em 
1917, com essa admirável compa· 
nheira que seria o anjo tutelar de 
tôda a sua vida, a quem todos os 
seu.s amigos aprenderam a amar e 
·a conhecer, na douçura e na inti· 
midade de seu próprio apelido fa· 
miliar, essa ini.gualável Dona Vin· 
dinha, que realizou, no recato do 
lar, o padrão da mãe e da espôsa 
brasileira. ll:: ·ao seu lado e ao am
paro de seu .carinho discreto e de 
sua dedicação exemplar, que come· 
ça a agitar a vida pública de Os· 
waldo Aranha. 

Estou certo, Senhor Presidente) . 
de que, do alt<:~ da eternidade em 
que se encontra, poucas homena· 
gens serão mais tocantes ao gran·, 
de homem que estamos . evocando, 
do que esta, de associar à sua gló· 
ria a companheira ad-:trada de sua 
vida, aquela que lhe permitiu re· 
partisse com tôda ,a família brasi· 
!eira o caloroso coração que era 
se11 e de seu filhos. 

Iniciou Oswaldo Aranha sua vida 
profissional com uma decisão que 
devia servir de exemplo aos jovens 
de nossos diaS: ·ao invés de bus· 
car·se, na metrópole, o que lhe teria 
sido fácil, urna posição brilhante e 
côm<:lda, voltou à terra natal, pra· 
ticando a advocacia nos Municípios 
de Alegrete, Itaqui e Urugualana. 
E foi lá que o colheram os primei· 
ros apelos de sua vocação cívica, 
quando os pampas foram sacudidos 
pela revolução ;de', 1923; deflagrada 
em protesto contra a permanência 
de Borges de Medeiros no Govêrno 
do Rio Grande di-f Sul. Não hesitou 

; 
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o jovem advogado em tomar o par· 
tido que lhe ditavam suas convie· 
çõe.s e seus compromissos de leal· 
dade, engajando-se nas tropas co· 
mandadas pelos Generais Galdino 
Nunes Pereira e Flôres da Cunha 
êsse velho Flôrcs cuja amizade êle 
conservaria até o fim. Ferido no 
combate de Ibirapuim, regressou a 
Alegrete depois do Pacto de Pedras 
Altas, que pôs têrmo a luta. Ali 
permaneceu al.guns meses, servindo 
à legalidade voltando em 1924, a 
comandar um Corpo de Provisórios 
e sustentando a defesa da sua ci· 
dade .contra os revoltosos, remanes
centes dos adversários de Borges 
de Medeiros. Pa,ssou os dois anos 
seguintes tentando reorganizar a 
vida, pois, como até o f'nal de seus 
dias, se ocupava mais com o inte
rêsse público que com o seu pró· 
prlo. 

Contava já 32 anos de idade, em 
1926, quando estourou nôvo levan
te no Rio Grande do Sul, levando-o 
mais uma vez, aos entreveres san
grentos, em defesa de seus amigos 
e de seu Partido, pelos quais arris
cou afoitamente a vida, saindo fe· 
rido no combate de Seiva!. 

Em seguida, foi eleito Deputado 
Estadual e depois Federal. À reti
dão de seu caráter e ·ao amadure
cimento de .sua consciência não sa
tisfaziam mais os velhos métodos 
de Govêrno do Pais, com as elei· 
ções fraudulentas e os· processos ro· 
tineiros de uso do poder. As ante
nas daquela aguda e prodigiosa 
sensibilidade politica que foram 
sempre uma de suas marcas mais 
vivas, adivinhavam que era chega
da a hora de uma renovação. O 
ciclo revoluci<>nário ia atingir o seu 
vértice, e Oswaldo Aranha . que 
duas vêzes derramara o sangue pe
la legalidade, sentiu que só uma re· 
volução, mas revolução de ver
dade, configurada em Idéias e prin. 
ciplos, poderia dar têrmo à .fase 
dos motins e dos levantes reglo. 
nais. Secretário do Interior e Jus
tiça do Rio Grande do Sul, no Go-

vêrno Getúlio Vargas, tendo exer
cido interinamente a Presidência 
do Estado, vamos encontrá-lo em 
junho de 1930, como o mais ativo 
dos conspiradores~ 

Cabe aqui, Senhor Presidente, 
uma pequena reminiscência histó
rica que, defininqo a altivez e a 
independência de Oswaldo Aranha, 
fixa, talvez, o momento exato em 
que se realizou sua opção revo!u. 
cionária. Respondia êle pelo Go· 
vêrno do Rio Grande do Sul, quan
do recebeu do Presidente Washing
ton Luís, um telegrama em que lhe 
comunicava a eleição do Sr. Júlio 
Prestes para a Presi(lência ·da Re· 
pública, ao mesmo tempo em que 
lhe afirmava que «o brasileiro, 
consciente de seus direit<ls, só será 
governado pelo eleito de sua von. 
tade». 

A resposta de Osvaldo Aranha 
foi incisiva e franca : - «Nilo era 
outra - disse, êle, em telegrama ao 
Chefe do Govêrno - a nossa con· 
vicção quando nos empenhamos 
nesta luta eleitoral, confiantes na 
cultura e na civilização de nosso 
povo e de seus governantes. Fe· 
char as urnas, negar boletins, não 
instalar mesas, recusar fiscais, 
adulterar resultados, afugentar elei
tores, comprar votos, falsear alista
mento, invadir as mesas com poli· 
ciais, arrebatar livros eleitorais e 
procurações de candidatos, fazer 
eleição antecipada não aceitar vo· 
tacão em cartório, sonegar, enfim, 
ao cidadão o direito de votar ou 
forçá-lo contra a sua consciência, 
silo fatos degradantes que, "Verifi
cados, tínhamos antecipadamente 
certeza que não influiriam no. re
sultado do pleito, repugnando a 
qualquer caráter medianamente 
honesto e merecendo a condenação 
de todos os bra.sileiros». 

O signatáJ:io dêsse telegrama se· 
ria chamado depois de «o anima· 
dor da revolução». De fato, a par
tir êsse momento, Oswaldo Ara. 
nha passou a ser a alma da revo· 
lução, cuja causa. abraçou com to· 
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do o entusiasmo. Para ela !oi bu.s· 
car todos os apoios legitimas, come· 
çando, comovedoramente, pelo pró· 
prlo lar. Na verdade, sua veneran· 
da mãe, Dona Luiza Aranha, mãe 
de quase uma dúzia de filhos e que 
ainda encontrara tempo de ser a 
professôra de todos os peões de sua 
fazenda, confidenciava, ano.s de· 
pois, a um cronista da revolução : 
cometera-se uma injustiça, um lô
gro ao País c ao povo .. Essa ln· 
justiÇa devia ser reparada; e eu 
abenÇ'Oei Getúlio e meus filhos pa· 
ra fazerem todos êles o que podiam 
para isso~. 

&te pequeno epLsódlo, tão pro· 
fundamente brasileiro, situa bem o 
aspecto humano e a fisionomia 
amorável e cristã daquele homem 
de aparência às vêzes tempestuo
sa : !êz questão de juntar, às bên· 
çãos do povo, a bêncão de sua san· 
ta mãe para a revolução em que se 
ia empenhar e cujo sinal de le· 
vante foOi êle o primeiro a dar, 
quando anunciou, depois de procla· 
mada a eleição do Dr. Júlio Pres· 
tes, uma inesperada e memorável 
conferência no Clube do Comércio 
de Pôrto Alegre, sob o tema : «A 
Presidência Getúl1o Var.gas). 

Essa conferência incendiou a ca· 
pital gaúcha e o povo foi para as 
ruas, depois dela, ao clamor de 
«queremos Getúlio». A partir dêsse 
dia colocou-se Oswaldo Aranha, os. 
tensivamente, à testa da conspira· 
ção, que organizou em todos os seus 
detalhes, instalando o Quartel Ge· 
neral dos revolueionári'ls em casa 
de um cunhado seu, em Pôrto Ale. 
grc. :t êle quem vai ao Palácio do 
Govêrno Estadual, em fins de se· 
tembro,. para comunicar a Getúlio 
Var.ga.s : «tudo está pr<Jnto e eu só 
espero a tua ordem». E foi por in· 
termédlo dêle, que veio a dee!são 
de Getúlio Vargas, conforme o tes· 
temunho do grande e saudoso Vir· 
gillo de Melo Franco, que exercia, 
na ocasião, as funções de Secretã· 
rlo de Goes Monteiro: - dicamos 
·- contar!(! êle mais tarde - no 

Quartel General l'evolucionário, à 
espera de Aranha. Depois de um.1 
demora de mal·a de quatro horas -
que nos pareceram quatro anos -
voltou Aranha com a palavra dll 
Presidente,. 

A revolução estava na rua. E en· 
quanto as tropas se mobilizavam e 
partiam para o Rio, era a Oswaldo 
Aranha que tocava a dura tarefa 
de cobrir a retaguarda, ficando à 
frente do Govêrno do Rio Grande 
do Sul. 

Vitorioso o movimento, foi êle o 
primeiro Ministro da Justiça, do 
Govêrno Provisório, depois de ha
ver negociado com a Junta Militar 
a transmissão do Poder. Das dlfl. 
culdudes aue enfrentou na obra de 
renovacão que empreend,!u, ao lado 
do Presidente Getúlio Vargas, diz 
perfeitamente o balance em que, 
com rápidas palavras, resumiu,· en· 
tão, a situação do Brasil. O Pais 
achava-se - d.iz êle - «sem ouro, 
sem câmbio, em plena moratória 
legal e real, com vultosos com· 
promissos a desooberto, no estran· 
gelro, vencidos ou a vencerem-se 
dentro de breves dias; uma divida 
flutuante federal, dos EstadQS e dos 
Municípios, que nem sequer pode 
.;e r calculada, tal o seu vulto; 11 c a· 
fé, em três crises - de preço, de 
super produção e de estoques arma· 
zenados; a economia brasileira, ln· 
dústrla e lavoura em rulnas· a 
crise dos sem trabalho'. ' 

Do Ministério da Justica ·onde a 
medida de sua categoria de esta
d'sta pode ser aferida através de 
diplomas da mais alta importân
cia e da mais lúcida sabedoria poli· 
tica, como a lei orgânica do Go
vêrno Provisório, o Código dos In· 
terventores e tanto.s outros, passou 
Oswaldo Aranha para a Pasta da 
Fazenda. 

A gigantesca tarefa de restaura· 
ção econômica e de t:eordenação .fi· 
nanceira em que se~einpenhou cons· 
tltui hoje um • capitulo da história 
do Ministério ·da Fazenda do Bra· 
sll, que bem pode ser dividida em 
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duas fases distintas : ante.s e de
pois de Oswaldo Aranha. 

Infelizmente, Senhores . Senado· 
res, não caberia aqui uma exposl· 
ção sObre o que foi o famoso cPla· 
no de Reajustamento Econômico,, 
que trouxe, à época, enorme desa· 
fOgo à economia nacional. Em vir· 
tude do inteligente mecanismo em 
que êle se fundava, puderam a 
lav9ura e a indústria experimentar 
a extraordinária melh'lria que 
abriu rumos novos à econ<~mla bra· 
s!leira, repercutindo em todos os se
tores da vida nacional. Outra gran· 
de iniciativa de Oswaldo Aranha no 
Mln'stério da Fazenda foi a for
mulação do célebre <Esquema, que 
levou o seu nome, no qual se es· 
tabelecer&m normas para o paga
mento da divida . externa, e para a 
I!qiddacão da divida flutuante. A 
vigência dêsse esquema, ao lado da 
lei de tarifas que fêz elaborar, fixou 
os alicerces da politica orçamentá· 
ria ·que ainda hoje sustenta a es· 
trutura da Fazenda Nacional. 

Senhor Presidente : 
Na l'lnga e pouco amanhada ex· 

posição com que temo estar enfa. 
dando o Senado, mal cheguei ao 
inic'o da ação fe~nda, prolongada 
e inumerável de Oswaldo Aranha 
na vida pública do Pais. Escusa
me, porém, Senhores Senadores, a 
justificativa de que contar a bistó
ria désse homem extraordinário é 
contar a história de trinta anos da 
República. Pois já ninguém conse· 
guirá escrever a História do Bra· 
sil, sem confundi.la, em alguns de 
seus capítulos fundamentais, com 
a história do grande morto que 
aqui estamos homenageando. 

Assim é, Senhor Presidente, que 
a história do inicio da revolução 
industrial empreendida pelo Presi· 
dente Getúlio Vargas, deita suas 
raizes na ação de Oswaldo Aranha, 
Embaixador em Washington, pro
movendo os acordos econõmicos 
que possibilitaram, entre outras 
çoisas, a construção de Volta Re· 

donda e a eletrificação da Central 
do Brasil. 

A consolidação da política pan· 
americana e a integração do Bra· 
si! no bloco das democracias alia· 
das durante a última guerra, foram 
obra de seu espírito e de seu e.s
fõrço. E o próprio ingresso do Bra
sll, Senhor Presidente, nos auditó
rios das potências dêste século, 
êsse ingresso preparado pela vi
sã'l de estadistas como Rio Branco, 
Nabuco, Rui Barbosa e Afrânio de 
Melo Franco, efetivou-se, na ver
dade, pela mão do Chanceler Os
waldo Aranha, que levou o Brasil à 
Presidência do Conselho de Segu
rança Mundial e da Assembléia Ge
ral das Nações Unidas. 

Sinto, Senhor Presidente, aue não 
é apenas o tempo que me falta 
para talhar, num simples discurso, 
o perfil do grande brasileiro desa· 
parecido. Esta é uma tarefa para 
os hist'lrladores. Porque ·êle, Se
nhores Senadores, foi grande em 
tudo. As coisas em que tocava, se 
engrandeciam em suas mãos. E em 
nenhuma delas se dimlnuia a sua 
gigantesca estatura. Jl: por isto, tal
vez, que, até o fim da vida, ál· 
candorado a tôdas as glórias a que 
um homem público poderia aspirar, 
dentro e fora de sua Pátria, êle 
não se orgulhava menos de sua 
gestão de Intendente Munic:pal da 
Prefeitura de Alegrete, que da sua 
grandeza de artífice da. paz mun
dial na Presidência da Assembléia 
da ONU. 

Conhecia, C'lmo só os predesti· 
nados o sabem, o segrêdo da •. eter· 
na juventude, que é aquele de não 
deixar se fanarem ria alma o.s sen· 
timentos puros que nascem com o 
homem. Já nos últ'mos anos da 
vida, quando quis morrer, ao lado 
de seu amigo e companheiro dileto, 
o Presidente Getítlfo Vargas, naque
la trágica madrugada de 24 de 
agOsto, estava nêle a mesma pana· 
che .gaúcha, do soldado amador que 
derramara o sangue quase adoles· 
cente nas guerrnhas pampeiras, 
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Oswaldo Aranha, Senhor Prcsi. 
c.lcnte, não envelheceu nunca. Sua 
extraordinária versatilidade de co· 
nhccimentos, sua permanente atua· 
!idade com tôdas as coisas do mun· 
do não era, porém, aquela vaidade 
fútil e superficial, aquela «coquet· 
terie» brilhante do homem «à Ia 
page». Era, isto .sim, aquela autên· 
tica sensibilidade dos gênios e dos 
profetas, daqueles a que Ortega y 
Gasset qualifica como eleitos·para 
a vidência das gerações, e que são 

· os vanguardeiros cujo olhar e cuja 
mão têm a mágica capacidade de 
apalpar aquilo que o filósofo espa
nhol chamava «a.s zonas de pele 
ainda intata» do pensamento de um 
povo e de uma civilização. 

ll: por isto, Senhor Presidente, 
que todos os homens públicos dêste 
pais tinham sempre os olhos volta· 
dos para Oswaldo Aranha. Duran. 
te muitos anos, sempre que se fa. 
lava em sucessão presidencial, seu 
nome era, talvez o primeiro a ser 
lembrado. l!:le, porém, como se aten
desse a voz de uma vocação maior, 
foi, sempre, o· mais declsiv·o obstá· 
culo à concretização dês.se desejo 
natural de tantos brasileiros. De· 
seja inclusive, do Pres!dente Getú
lio Vargas que, certa vez, em car. 
ta intima que lhe escrevia para a 
Embaixada do Brasil nos Estados 
Unidos, pedindo-lhe uma planta 
para a construção de um rancho 
«de tipo rústico, sólido e barato, 
apropriado à nossa paisagem e de 
acõrdo com as minhas posses», on· 
de pretendia repousar, retirando se 
do Govêrno, adverti.a.o de que ·se 
preparasse, pois o Brasil não podia 
pensar em nome melhor do que o 
seu. Já àquela época, a resposta de 
Oswaldo Aranha foi a mesma de 
seus últimos dias não queria ser 
um problema para os homens pú
blicos de nosso Pais, mas uina so· 
Iucão. Desta forma, não podia en· 
tender a Magistratura Suprema 
senão como uma consagracão do 
Brnsi!, na qual só deveria ser in. 

vestido quem não tivesse compro
missos senão com a própria Pátria. 

Poderia referir aqui inúmeros 
episódios que testemunham o dcs
prend'mento e a g1·andeza huma
na de Oswaldo Aranha nesse senti· 
do. Lembro·me, .por exemplo, que, 
quando .se tratava da sucessão do 
Presidente Café Filho, com a unâ· 
nime concordância do Partido Tra
balhista Brasileiro, que acolhera a . 
sugestão do doutor João Goulart, 
fomos bu·scã-lo em Araxã, onde se 
encontrava em repouso, numa pe· 
quena comitiva de que faziam par
te o Presidente do PTB, o Depu· 
tado Doutel de Andrade, o Senador 
Souza Naves e eu. tamos solicitar 
sua autorizacão para o lancamen· 
to de sua candidatura. Oswaldo 
Aranha nem no,s permitiu argu
mentar. Cortou ·a conversa, para 
demonstrar que o candidato natu· 
ral era o Governador Juscelino 
Kubitschek. Dêsse encontro resul· 
tou o apoio do Partido Trabalhis
ta Brasileiro ao atual Presidente 
da República. · 

E ainda ag'lra, interpretando os 
sentimentos unânimes de nossa 
agremincão, havia-lhe levado o Pre· 
sidente João Goulart a sugestão dO'S 
órgli'ls oficiais do PTB para fazê. 
lo candidato à Vlce-Presldêncla da 
República. E estou certo, Senhor 
Presidente, de que os têrmos pa· 
trióticos, elevados e nobres em que 
o Presidente João Gllulart lhe apre· 
sentou o nosso ped1do, acabariam 
por vencer. as suas relutâncias, acei· 
tando o sacriflcio que lhe era S<J· 
licitado. 

Não, Senhor Presidente, não con· 
seguirei evocar aqui a figura de 
Oswaldo Aranha 'ém tôdas as suas 
dimensões. Mas. se eu tivesse que 
escolher um de seus ângulos para 
focalizá.:.lo, não tcnhd'"éhívldas em 
preferir aquêle em que êle aparece 
como o homem amado por seu po.:. 
vo. Dêste amor, carinhoso e slnce· 
ro, posso . dar o testemunho vivo 
dos mais humildes trabalhadores 
de minha terra pernambucana, ter-
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ra que tinha um lugar especial no 
seu éoração de gaúcho. Quase to· 
dos os meses, como Presidente do 
PTB de· Pernambuco, recebo aqui 
comissões de sindicatos operários 
de meu Estado. E o primeiro pe
did<l que me costumavam fazer, era 
que os levasse 110 doutor Oswaldo 
Aranha. E era de ver, Senhor Pre
sidente, o carinho, a ternura· amiga 
com que êle recebia· os trabalha· 
dores, com êles conversava sôbre ll 
Brasil, a muitos dêles conhecendo 
já pelo nome, di.spensando-lhe li· 
ções sObre o nacionalismo, inda· 
gando de seus problemas e apontan· 
do·lhes soluções. 

O Pais, Senhores Senadores, aba· 
lado por sua morte inesperada, tal· 
'l(ez ainda não se haja dado conta, 
suficientemente, da exten.são de sua 
perda. Ela é tão grande, Senhor 
Presidente, que não encontro, para 
compará-la, outra expressão que a 
daquele personagem do romance de 
Gilberto Amado, que não p<)dia 
compreender «o mundo sem Emi· 
lio». Nós também, senhores Sena· 
dores, não conseguimos conceber o 
Brasil sem Oswaldo Aranha. J!:le, 
que, durante tantc.s anos, foi a pre· 
sença mais alta de nossa geração, 
nos aparece agora oomo a mais 
alta ausência dêste Pais. 

Diante de sua sepultura recém· 
aberta só resta à nc.ssa perplexa 
amargura a herança da grandeza 
de seu espírito que nos iluminou e 
de seu coração que tanto amou êste 
País, aquêle coração do qual viveu 
e do qual morreu como se a Pro
vidência quisesse marcá-lo nesta 
tõnica de sua vlda. Resta à nossa 
dor, Senhor Presidente, a esperan. 
ça de que Deus, que lhe prodigali
zou tOdas as virtualidades da natu· 
reza, que o fêz inteligente e belo e 
bom permita que da eternidade em 
que se encontra, continue o seu 
gênio a velar por nossa Pátria e 
por nosso povo. Poi-s ainda preci· 
samos dêle, que homens de sua ra. 
ça não nascem todos os dias. São 
privilégios de uma geração. J!: pri-

vilégio não raro, Senhor Presidente, 
que diante de Oswaldo Aranha, po· 
demos parafrasear o cantor anda· 
luz diante do corpo Inanimado de 
Ignáclo Sanchez Mejlas : 

«tardará muito tempo em nascer, 
se é que nasce», um brasileiro tli<:~ 
nobre, tão rico de grandeza hu· 
mana. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá, sexto orador inscrito. 

O SR. MEM DE SA- Senhor 
Presidente, Senh<lres Senadores, di· 
ficll, para mim impossivel resumir 
nas linhas de um esbOço, os traços 
marcantes de uma personalidade 
excepcionalmente rica como a de 
Oswaldo Aranha. l!:le foi figura ex. 
ponenclal na constelação de val<:~· 
res politicas que o Rio Grande do 
Sul deu ao Brasil, faz trinta anos, 
e através da qual se lhe tornou pos· 
.sivel exercer tão profunda influên· 
ela na direção pública de nossa Pá
tria por mais de duas décadas. 
Mais que a nenhum outro deve o 
Brasil a Aranha a revoluçlo de 30. 
E a êle, pelo menos tanto quanto a 
Vargas, deve a revolução de 30 
depois de vitoriosa, a sua consoli: 
dação, a sua estrutura politica e 
administrativa e as caracteristicas 
que a marcaram e hoje pertencem 
à História. 

Não me é passivei, tão rica era 
essa figura humana, flxar-Jhe as 
linhas essenciais. Direi, repetindo 
verdade já com foros de lugar co· 
mum, que o peregrino talento e a 
fascinante slmpat'a, constituíram os 
dotes capitais com que as fadas, 
suas madrinhas, o habilitaram pa· 
r a a vida de triunfos. Orador, jor
nalista, escritor, conferencista, ex· 
positor sereno ou polem!sta apai
xonado, politico, ministro, embai· 
xador, para tOdas as tarefas da in· 
telfgência lhe sobejavam atributos. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos· 
sa Excelência. permite um aparte ? 
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O SR. MEM DE SA - •Com mui .. 
ta honra ! 

O Sr. Fernandes Távora - Disse 
v. Exa. multo bem que Oswnldo 
Aranha fo;, realmente, o superVi· 
sor da revolução de 30. Estava eu 
em Pôrto Alegre, em 1929, quando 
êle fêz chegar-me a noticia de que, 
n'l dia Imediato Juarez Távora de· 
veria estar ali, a seu chamado e 
de Getúlio Vargas, para concertar 
pormenores sObre a revoluçao~ Tu· 
do correu como êle dizia, porque 
Oswaldo Aranha era realmente, o 
eixo em tõrno do qual giravam tô· 
da.s as conspirações daquele tem· 
po. Todos os revolucionários, um 
por um, tiveram que conversar com 
êle, e concertar sôbre o que deve
riam fazer para a vitória da revo
Iuç!l.o de 1930. 

Posteriormente, quando o: Exér· 
cito t"eVoluclonário marchava,. no 
Rio Grande do Sul, em demanda de 
Itararé, Juarez,.já vltorioso·no Nor· 
te, receb'a radiograma de Oswaldo_ 
Aranha, concitando-o a marchar a 
tõda.a pressa, atra:vés do São Fran· 
cisco, pat"a. ·salvar Minas, cuja po
licia, desmuniciada estava sendo 
batida pela PoUcla paull.sta, muito 
Jliafs numerosa e mais bem organi· 
zada. Quer isso dizer que Oswaldo 
Aranha foi, realmente, o supervl· 
s~r da Revolução de 30. 

O SR. MEM DE SA- Agradeci· 
do a Vossa Excelência. 

Mas; se é possível lhe destacar 
mn campo em que, sôbre todo.s, do· 
minava sem contraste êste era o 
da palestra, o do debate de salão, 
Q da conversa em grupo. «Cau
seur~ incomparável, nllo havia 
quem resistisse à seduclio de sua 
prosa,· pitorésca e ágll, brilhando 

• : comei faiscas diamantinas ao sol, 
envolvente e Insinuante, vencendo 
pela lógica ou até pelo absurdo, tal 

a irradiação misteriosa de seu ta· 
lento e de personalidade. 

Disse e insisto : personalidade ri· 
~a, extjberante! polimorfa, como 

poucas, muito raras, P<Jl' vêzes apa· 
recem. Por fôrça dela, sua proje. 
ção e sua ascensão foi constante e 
vertical. Quando limitava, no ini· 
cio da vida pública, sua atividade 
ao âmbito municipal de seu ado· 
rado Alegrete, já. seu nome era co
nhecido em todo o Estado; quando 
Secretário do Interi~r do Govêrno 
rJograndense, já seu prestigio era 
nacional; e quando, mais tarde, im· 
pôs sua atuação no Govêrno da 
Unilio, chegou ao exteri~r e seu 
nome passou a ser dos . poucos, en· 
entre nós, co.m realce mundial. Per· 
sonal!dade rica e exuberante. Seu 
espírito era universal, abarcava 
conhecimentos dos mai.S variados 
setores das ciências sociais, moder· 
nas, abrangia a complexidade dos 
problemas politicos, econôm!cos e 
sociais do mundo convulso em que 
v:vemos, mas seu tipo humano, seu 
sentimento, sua essência pessoal 
continuou sempre, não só estadual 
mas sobretudo, regional. O univer
sal ~ o regional nêle se equilibra
vam e fundiam harmoniosamente. 
As raízes lá estavam sempre no 
Alegrete, regadas, provàvelmente, 
pelo amor da terra, embora as 
iranças e a ramaria deitassem 
sombra pelo Brasl! Inteiro. Era o 
gaúcho extrovertido da fronteira, 
um pouco despejado na postura e 
no dito, ainda que sob a casaca e 
as condecorações do diplomata. 
Galista e Presidente da Assembléia 
das Nações Unidas. Carreirista e 
criador de cavalos de braço dado 
com 0 Ministro do Exterior ou da 
Fazenda. Homem do campo e ho· 
mem de Estado. Jamais abandon~u 
a originalid:tde e a autenticidade 
do fronte'rlsta, a doçura·: tipica do 
«tu» ao em vez do cvoifé» brasi
leiro que sempre arrepia 11· intiml· 
dade para o ri~grandense; como 
jamais perdeu o «tchê» que persis
tia em sua bôca como o cigarro, 
mesmo apagado, no canto dos 
lábios. z: 

Foi tudo que se poderia ser, em 
posso País, Velo de Prefeito M].l· 
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nicLpal e foi até ao palco interna~ 
clonai mais alto, onde sua ação 
admirável e admirada teve lnfluên· 
cia viva até na re-criação da pátria 
dos judeus. CUriosamente, porém, 
êste homem que era, por natureza, 
destinado aos parlamentos, pràtica· 
mente dêles estêve afastado, por 
uma inexpllcável ironia do destino. 
Ma.S. nasceu lfder e por tOda a vida 
lider foi. Lider parlamentar, seria, 
no Brasil ou em qualquer Nação do 
Ocidente, com galas e primores 
inexcediveis. Mais de uma vez, dls· 
se·lhe eu, como a João Neves tenho 
dito, que não compreendia sua fi~ 
delfdade ao· sistema presidencial de 
govêrno. Um e outro, ambos os 
grandes lideres do movimento de 
30, teriam no regime parlamentar 
o terren'> Ideal de ação e realiza
ç;ão. Ambos seriam, não uma, mas 
multas vêzes · Chefes de Gabinete, 
conquistando e mantendo o poder 
na luta glorl<>sa da Inteligência na 
tribuna, do valor na liderança. Mas, 
fiel ao ldeário que recebera em sua 
formação de juventude como· fiel, 
f'el até ao sacrifício, ao companhei· · 
ro e ami·go da cruzada que a Revolu· 
ção guindara à sua· Chefia', Aranha 
não chegou como podia ter chegado 
à Presidência da República,'·_único 
pôsto que a vida lhe n~gqu.>.Sern · 
o ser, · porém, criou um ~enome , 
e um prestigio que pouoos Chefes 
de Estado alcançam. «Segundo» de 
Getúlio Vargas cerno a si mesmo 
se chamou, para os que conhecem , 
os meandros da vida pública nacl<>· 
nal, não é segrêdo que foi, muito 
mais que isto, o conselheiro atuan. 
te, o Inspirador decisivo e s<>bretu· 
do, ·um dos esteios fundamentais 
para a afortunada carreira do 
amigo. 

Pers<>nalidade rica, exuberante, 
polimorfa. Amante da vida, vlven· 
do-a apaixonadamente, perdulár1o 
de emoções, mais ainda ao· espírito 
dedicava as virtual'dadcs de sua 
natureza. Homem unversal, devora· 
do pela curiosidade, apreendia num 
relance o que a leitura ou o comér-

elo intelectual lhe oferecia e, com 
faciJldade c· rapidez prod.giosa, as
scnhoreava.se dos mais d.versos as· 
suntos, dêles se tornando exposi· 
t<:>r insuperável. · Era homem de 
ação e de pensamento, de Vida llla· 
terial intensa e vida mental Iumi· 
nosa e · alta, enquanto do coração, 
transbordavam· lhe afetos. · 

Ma's não di·go do eminente bra
sileiro, que tudo dêle é conhecido 
e proclamado, sendo, como foi, dos 
poucos, dos raroS homens públloos · 
dêste Pais, que continuaram presti· 
giados e fortes, em todos os acto
res da .sociedade, .ainda dePQis de 
perder as posições de mando ma-
terial. · · 

Minhas palavras tentam exprimir 
a homenagem do Partido Llbertà· 
dor e só por Isto têm valla e vão 
ao registro. Falo em n'11tle de um 
Partido e dos homens que, no Rio 
Grande do Sul,· Aranha combateu 
de armas na mão, pelas dolorosas 
contingênc.1as de nossas lUtas de 
sangue e de paixão ciVica. Com· 
bateu com bravura, que o aureolou 
e com . cavalheirjsmo e ·nobreza. 
Mas de que, anos passados, se tor
nou aliado e em quem encontrou . 
companhe'ros inigualáveis, sem 
cujo concurso não seri!'l possivel o 
movimento de 1930. Falo erii ·nome · 
do ·Partido L'bertador, · senhores, 
rendendo ao grande morto a reve· 
rência de sua admiração e de seu 
respeito. . . . 

Senh<:>r Presidente. Com a perda 
de Aranha, cuja obra os oradores 
justamente ressaltam, fica empo
brecido o Rio Grande de um de seus 
valores mais representativos. Me
nos de .três meses depois da . m<>rte 
ele Flõres da CUnha, seu mais fra~ 
terna! amigo desde os dias solares 
da mocidade,. parte Oswaldo Ara. 
nha para a. grande jornada. Pou· · 
cos são os ·que restam da J:!eração 
a que pertenceram, geração que 
projetou meu Estado no cenár'io :te· 
deral mais do ··1:ple qualquer. outro, 
em nossa história ·republicana. As · 
páginas desta história dirã<> 'de 



-228-

seus méritos, como da contribuição 
que trouxeram à evolução politica 
e social de nosso Pafs. Hoje ·e sem~ 
pre, porém, o Brasil é, em especial, 
. o Rio Grande do Sul, em luto cho
ram a morte de um de seus lide· 
res · mais autênticos, de uma de 
suas personalidades mais ricas, de 
um de seus homens públicos mais 
pri1digamente dotados de talento, 
Irradiação e fascfnlo pessoal;· capa
cidade de ação, de luta e de pensa· 
mento. (Muito bem!> 

O SR, PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senàdor Victorlno 
Freire, sétimo orador inscrito. 

O SR. VICTORINO FREIRE
CU o seguinte discurso) -Senhor 
Presidente. Quero associar· me com 
estas palavras escritas com a maior 
tristeza e saudade ao sentimento 
de pesar que neste instante todo o 
Pafs experimenta pela morte do 
Embaixador Oswaldo Aranha. :11::sse 
sent1mento de profunda tristeza não 
é apenas do Brasil - irradla·se pa
ra todo o Continente que nêle re
conhecia uma das grandes figuras 
de nosso tempo a serviço da con
córdia americana. 

Digo mais: êsse sentimento en
volve tôdas as Naç!ies amigas, que 
sentiram os beneffc1os infiuxos do 
Ministro Oswaldo Aranha à frente 
de nossa Chancelaria ou como Pre· 
sldente da Organização das Naç!ies 
Unidas. 

Testemunha de sua nobreza de 
conduta dentro de nossas frontei
ras como um estadista de exceP' 
clonais merecimentos, tive a honra 

· de assistir, na qualidade de. mem
bro da delegação brasileira na ONU, 
ao prestigio de sua personalidade · 
de exceção nessa assembléia. 
· · :Eptbaixador do Brasil nos Esta· 
dos·Unldos, retomou 0 Ministro Os· 
waldo Aranha, com os podêres de 
sua Inteligência e a sua;Jhabillda· 
de diplomática, os grandes dla.s em 
que ,Joaquim Nabuco all exerceu 
idê~tica missão. Era êle, por tem· 
per~J!leJ!ro e !lr~c!nlo~ um perfeito 

diplomata, dêsses que colocam os 
interêsses da comunhão humana de 
harmonia· com os sentimentos da 
dignidade e da grandeza nacional . 

Quem quer que haja convivido 
com o Embaixador Oswaldo Ara
nha dêle recolheu a impressão do 
homem essencialmente cordial, pa· 
ra quem a vida, no seu tecido de 
relaç!ies, era um afetu~Jso exerclcio. 

A Revolução de 30, de que êle foi 
uma das grandes figuras, deu-lhe 
a merecida projeção nacional, quan· 
do sua inteligência entrava no 
meio·dia da maturidade. :11::le se dis. 
tingulu desde os primeiras instan~ 
tes, de inicio como um tempera
mento combativo ,.;_ aquêle tempe. 
ramento que é o segrêdo da vitória 
na hora da luta. 

Vitoriosa a revolução, o soldado 
de lenço vermelho amarrado ao 
peseoço se converte num dos instru· 
mentes de estruturação da nova 
ordem politica, com o sentido da 
cordialidade que faz desaparecer 
na consciência do vencido a pre· 
sença do venced'lr, para só exlstir 
o compatriota interessado na gran· 
deza da Pátria. 

A Bancada maranhen.se no Sena· 
do deu-me a incumbência de expri
mir em seu nome e em nome do 
Estado que temos a h'lnra de re
presentar nesta Casa, o sentimen
to de nosso pesar pela morte do 
grande Chanceler, que foi nas nos· 
sas lutas politicas no.sso advogado 
permanente e gratuit'>. E eu o fa· 
ço, Senhor Presidente, recolhendo 
dentro de mim mesmo, nas fontes 
profundas de minha saudade, as 
palavras de minha trJsteza, que é a 
tristeza de quem· sé:Scostumou a 
encontrar no velho, querido e exem· 
piar amigo que hoje prãnteam'ls a 
palavra de estimulo e advertência 
de que tanto necessitamos nos em· 
bates da · vida politica • 

Nos últimos anos de sua vida glo· 
riosa, o Embaixador. Oswaldo Ara. 
nha tlnha .. se V'lltà"âo para o .seu 
própri'l passado, i:am o desejo de 
escreyer em três volumes .o seu li· 
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vro de memórias,. Seria essa obra 
um painel de nossa vida politica 
nos últimos quarenta anos. No pri· 
melro volume, que s~ Intitularia 
«Muitos homens», descreveria o 
seu ·autor o elenco de fLguras im
portantes de nossa politica que pre· 
pararam o advento da Revolução. 
O segundo volume, que se chamaria 
«Alguns homens:., destacaria entre 
aquêles vultos os valores mais sig
nificativos. E o terceiro, que se 
intitularia «Um homem» só, seria a 
biografia do Presidente Vargas, 
num perfil politico de traços defi· 
nltlvos. 

:li:sse livro de memórias, ape
nas esboçado nas ·sUas grandes li· 
nhas, correspt:>nderia a um preclo
só levantamento de nossa crônica 
politica, essencial para a compre· 
ensão desta hora da vida brasileira. 
E outro vulto se ergueria dessas 
páginas : o vulto do próprio nar· 
rador, que depois de haver elabo· 
rado a história, se recolhera ao 
seu gabinete de trabalho para con· 
tá .. la - e contá-la com o seu lu
minoso espirito e a sua palavra ad· 
mirável. 

Senhor Presidente : 
As figuras como o Embaixador 

Oswaldo Aranha, quando tombam 
depois de uma vida de grandes 
exemplos, se convertem em lições 
de civismo, que uma geração tran,s· 
mite a outra, no desdobramento ln· 
finito do tempo, para que a Pátria 
se fortaleça com o modêlo de seus 
homens representativos. O destino 
do grande morto é precisamente a 
cri!lta dêsse panteon. (Muito bentl . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Attilio 
Vivacqua, .oitavo orador Inscrito. 

O Ben.ht>r AttíZio Vivacqua 
pronuncia discurso que será ptt· 
b!icado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Jor.ge 
Maynard. 

SR. JORGE MAYNARD - Sr. 
Presidente, o Part' do Social Progres· 
slsta, ao assoclar .. se a esta home
nagem que o Senado Federal pres· 
ta à · memória do Embaixador Os· 
waldo Aranha, cumpre com multa 
honra um indelével dever civlco. 

Quando homenageamos compa
triotas das virtudes de Oswaldo 
Aranha estamos, . na verdade, ho
menageando a própria Nação bra· 
sllelra. 

O ilustre extinto atuou intensa· 
mente tanto na vida nacional, como 
na Internacional, tendo ocupado 
postos da mais alta responsabilida. 
de. Em todos êles houve-se com 
brilho, demonstrando-se possuidor 
de magnifica sensibilidade patrió
tica. 

Assim aconteceu nas lides aca· 
dêmlcas; nas lutas politicas e ar
madas de que participou no seu 
Estado natal; na coordenaçllo da 
Revoluçllo de 1930; nas diversas 
pastas ministeriais que ocupou; 
nas missões diplomáticas; e por 
fim nas Nações Unidas, onde bem 
alto elevou o nome do Brasil. 

Tenho presente bela conferência 
que, há mais ou meno·s um ano, 
pronunciou diante de seleto audltó· 
rio. Dissertando e debatendo sObre 
a posição do Brasil de hoje face ao 
mundo, deu magnWca prova de 
confiança em nossa Pátria, quando 
dizia nunca tér considerado nem 
admitido que se colocasse o Brasil 
entre os povos subdesenvolvidos, e 
sim dentre aquêles em pl~no de
senvolvimento. Repetia, então, ·o 
seguinte trecho do seu discurso 
inaugural da sessão da ONU, a que 
comparecera como nosso represen. 
tante: 

«0 Brasil é grande parte do ter
ritório, da população, das riquezas 
das Américas. Está meu Pais vi· 
vendo uma fase de intenso desen· 
volvimento. Como povo nllo temos, 
pois, aspirações que possam ultra· 
passar os limites de nos.sas possl· 
bllldades, de nossas fronteiras ou 
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as das nossas tradições pacíficas e 
pacificadoras. 

Ainda, adiante, dizia na sua dis· 
sertação : «Não me filiei jamais 
aos que querem apresentar· o Bra .. 
sll como um pedinte, um neces
sitado, quase a esmolar. Não acre· 
ditei nunca nas vantagens da sub· 
serv'ência diplomática, para a ob
tenção de outras vantagens, além 
das que considerei justas e deyidas 
ao Brasil. Nunca me apresentei 
como envi:ldo de um pais . ~ubde.sen
volvldo, mas de um povo consclen .. 
te dos seus direitos c deveres,. 
Era o seu pensamento. . 

No trato d'ls assuntos interna
clonais, foi Oswaldo Aranha um 
hábil diplomata, uni incansável ba
talhador pela c::usa da Paz entre 
as Nações e um fiel propagador 
do ideal p:mameric:.mo. Nos assun
tos naciona's, í·oi o administrador 
eficlente, o politico atuante c es-
clarecido. · 

À sua memória, pols, as nos.sas 
homenagens. (Muito bem>: 

O SR. PRESDENTE - Tem a 
pal::\vra o nobre . -Senador Guido 
Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Lê 
o segUinte discurso) - Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, a mor
te de Oswaldo Aranha· abalou a 
Pátria e marcou fundÓ os cora. 
· çõcs. O grande estadista cobre 
com a ,sua personalidade rutilante 
mais de três decênios da História 
do Brasil e extravaaa para outros 
povos o gênio politico dos brasllei· 
ros de sua estirpe . · . 

Não sei neste Instante ,se devo 
falar em nome do meu Part;do, o 
Partido de Representação Popular 
ou do Estado que represento. Nem 

• ' importa saber, quando qualquer pa· 
lavra que se ouvir para exaltar o 
nome do grande desaparecido há 
de expressar o próprio sentimento 
da alma naci'>nal. Embora"' longe 
do meu Rio Grande, não necessito 
de nenhum e.sfôrço para calcular 
a extensão do trauma causado com 

a morte dêssc seu bravo íilho. Co
mo o minuano que sopra anundan· 
do a invernia por todos os cantos, 
all, mais for te que o rádio, mais 
forte que a imprensa, de bôca. em 
bô::a, a notíc1a infau:;ta cortou o 
Rio Grande em todos os ,seus qua .. 
c.lrantcs: mor:·cu Oswaldo Aranha! 

O tempo parece parar, Os ho. 
mens se recolhem c med'tam. O 
pensamento evola, recua, sintoniza, 
concatena fragmentos e, num re
pente,. forma a imagem perfeita do 
gigante abatido. O quadro é con· 
frangedor .e causa essa perplexida· 
de d'ante dos acontecimentos ines. 
perados : Oswaldo Aranha ainda 
não estava na hora de morrer! Nós 
não queremos, nós não nos confor
mamos com o desaparecimento da
queles cuja presença tem o condão 
maravilhoso de estimular tõdas as 
lutas pela lição •permanente que se 
haure de sua magnifica conduta 
pessoal, pcJ.o exemplo grand!lo
qibnte de suas atitudes e dos seus 
inconfundíveis méritos. 

O llistorlador do futuro há de 
estudar com a perspectiva do tem
po a vida e a obra dêste patriota . 
sem jaça e há de situá-lo nesta 
contrad;tória c amar.ga quadra da 
vida brasileira, para que se possa 
então aquilatar, em suas exatas di· 
mensõe,s o papel imenS<:> · desempe· 
nhado com tanta grandeza . por · 

. êsse gaúcho, cuja alma retratava 
a própria imensidão do .pampa len
dário. Mas, não será preciso espe
rar pelo pronunciamento da pos
tcrldade. Os que não se perdem 
nas restrições mesquinhas do.s ln· 
conformismos geradas pela medio· 
cridade que na~a . alcança, podem 
agora, como puacram durant~ sua 
própria existência, af1rmar. que Os· 
waldo Aranha const'tuia uma rara 
personalidade, uma estuante pcrs·o· 
nalidade, onde é díflcil distinguir 
qual das facétas mais impressiona
va. Sua vida e se·us :feitos come· 
çam cobrindo a carta~eográfica do 
seu Estad'l Natal que se tornará 
pequeno para seu gênio. A história 
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se desenvolve, os acontecimentos 
tumultuam e em meio a tudo sua 
figura toma vulto. Faz·se notar no 
panorama nacional e seu nome im· 
petuosamente empolga os bras'lci
ros de norte a sul. Estadista de 
gênio, a Pátria dêle necessitava 
para missões de envergadura. E 
além · ·fronteiras, seu talento, sua 
visão, ·seu descortino, ,sua human!· 
dade foram levar, outra vez, a con .. 
tribu'~:ão brasllelra na solução dos 
graves problemas do mundo. Disse 
bem Plínio Salgado em sua oração 
ontem proferida na Câmara dos 
Deputados : ... « :Jl: a tristeza imen· 
sa de perdermos um dos maiores 
braslleiro~. aquêle que o Govêrno 
da República· poderia enviar a qual· 
quer parte do mundo sem precisar 
de agenda, nem orJentação, por· 
quanto sua inteligência brilhante, 
seu descortino raro, encontravam 
soluções rápidas e acertadas para 
tôdas as questões que interessa
vam ao Hemisfério livre da Amé· 
rica». 

Poderiamos - e tantos jâ o fi· 
zeram - rememorar a fascinante 
existência do patriota morto, des· 
de os primeiros postos que ocupou 
na vida pública, falar de sua ação 
revolucionária. de sua luta pelo revi· 
goramento da democrac'a brasileira, 
de sua atuaçAo como Deputado, co. 
mo profe.ssor. como profissional d'l 
direito, como promotor do reergui
menta econõmlco do País quando 
chamado a pôr ordem nas finanças 
nacionais e, particularmente, falar 
do ·seu desempenho singular nas in
contáveis missões que cumpriu co
mo embaixador. Mas, a nós, que 
recuamos no tempo para admirâ· 
lo como o fizemos quando menino.s, 
tendo viva, intensamente viva, sua 
figura de revolucionâr.lo, lenço ver· 
melho ao pescoço, a suscitar em 
nossa imaginação episódios homé· 
ricos, - a nós o que sempre im
pressionou foi a pennanente vita· 
!idade dos ideais de Oswaldo Ara· 
nha. Dentro ou fora do Govêrno, 
êle sempre estêve presente, porque 

seu pensamento mantinha seinpré 
a mais atualizada consonância com 
os ·a.contecimentos. 

Padece a nossa Pátria e sofre o 
mundo de uma crise de autoridade 
e de responsabilidade, porque desa· 
parece, d.la a dia, a categorização e 
a hierarquia dos valores. Não se
rá talvez o desaparecimento do 
princípio, mas do sentimento da 
autoridade, a sua compreensão co. 
mo fundamento de tõda ordem. E 
desaparece a responsabilidade, 
uma vez que a competência para o 
seu exercicio pode ser improvisada 
por um golpe de aventura. A au· 
torJdade tem de ser decorrente de 
expressão dos valores legítimos de 
competências especificas. 

Hoje, as recriminações multipl'
cam·se. O número de críticos é 
muito maior do que o dos realiza. 
dores. Os créditos de confiança são 
cada vez mais limitados em favor 
daqu:Ies que pretendem fazer al.gu· 
ma coisa e a dúvida impera em 
todos os espíritos. O enrijectmento 
glacial atingiu as zonas do senti· 
mento patriótico. Petrif!caram-se 
os corações pela pressão congelan· 
te do egoísmo, abrangendo princi
palmente essa hibernal atmosfera 
a consciência dos deveres para com · 
a Pátria e com a humanidade. 

O que engrandece os povos e os 
torna livres da escravidão é o sen· 
timento ~omum da dignidade na
cional que decorre do sentimento 
pessoal, da dign'dade inerente a 
cada membro da sociedade politi· 
ca de que faz parte e à qual damos 
o nome de Nação. . 

Pois bem, êsses sentimentos de 
dignidade nacional. de autoridade 
e de re.sDonsabllidade marcavam a 
personalidade de Oswaldo Aranha. 
E por isto não queríamos que a li
ção v.lva nos deixasse. Era cedo, 
repetimos. Em Oswaldo Aranha, 
nunca houve declinio. Tão vivo es
tava ,seu espirlto vigilante em tôr· 
no das questões. nacionais como 
nos tempos em que, pela sua ação 
catnll7.adora, se projetou na poli· 
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tica brasileira. O Brasil precisa· 
va de Oswaldo Aranha. 

Mas as idéias não morrem e o 
exemplo é imperecível. Urge Jiros
seguir, permitindo-nos, porém, o 
recolhimento e a meditação nesta 
hora em que os nosssos corações se 
cobrem de crepe. Os sinos que on· 
tem repicaram em funeral, o cla
rim em seu «Toque de Silêncio, e 
os canhões que se ouviram numa. 
salva em honra ao morto - fica· 
rão ressoando ao longe do tem· 
po. As lágrimas derramadas no 
Instante em que a terra e as flõ
res cobriam a tumba de Oswaldo 
Aranha, disseram ao grande esta· 
dista que vidas como a sua geram 
vidas Iguais para que. a Pátria 
pros.siga. <Muito bem). 

O SR. PRESDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Silvestre 
Péricles, décimo primeiro 'orador 
inscrito. 

O SR. SILVESTRE PÉRICLES 
- (LB o seguinte àise~trso) - Se· 
nhor Presidente, Senhores Sena
dores. 

Em razão do meu próprio tem· 
peramento, tenho.me afastado de 
nêmias artísticas, discursos fúne
bres ou homenagens oratórias aos 
que objetivarnente desapareceram 
desta v!da. Mas devo fazer ago·· 
ra uma excecão diante da morte 
do Embaixador Oswaldo Aranha, 
por um movimento justificado de 
real e sól'da fraternidade. Para a 
família Góes Monteiro êle era ti. 
do c reconhecido como distinto 
irmão. 

Já no conhecimento clássico, no 
passado remoto, ·do mundo das 
idé'as e dos -fatos, o orador só· 
mente era orador quando dizia a 

• verdade. . 
Estou, pois, aqui, em frente da 

respeitabl!ldade do Senado, para 
pronunciar unicamente a verdade. 
Conheci o Emba'xador Oswaldo 
Aranha, e com êle mantive boas e 
s'nceras relações de amizade, a co
me~ar do ano revolucionário de 

1923, quando êle combateu na Fron
teira e eu na Serra do Rio Grande 
do Sul, a'lnbos ao lado do veneran
do chefe Dr. Borges de Medeiros. 

Passaram-se os anos, e sempre 
nas fileiras do me,smo Partido, o 
Partido Republicano Riogranden
se, até que atingimos o ano de 1929, 
quando se levantou a candidatura 
do honrado Dr. Getúlio Vargas pa· 
ra a Presidência da República do 
nosso Pais. 

Abro a primeira página do livro 
«J·ustica Mllltar em Tempo de 
Guerra), escrito por mim, em Nite· 
rói, em 1935, e, . como u:rna recor
dacão, encontro o seguinte, que pe
go. permissão para ler : 

«Um dia, em fins de 1929, 
tendo ido de São Gabriel a 
Pôrto Alegre, por motivo de 
moléstia, encontrei-me, .no Ins· 
tituta Pereira Filho, com o 
meu amigo Major Manuel Ri· 
beiro Louzada· 

Já nessa época se sentia, no 
Rio Grande do Sul, alvorar 
da chama de entusiasmo, para a 
suprema magistratura do Pais, 
pelo nome do Dr. Getúlio V ar· 
gas, candidato popular, em con
traposição ao do Dr. Júlio 
Prestes, candidato oficial. 

Na palestra que então entre· 
tive com o Major R.ibe!ro Lou· 
zada, êste me perguntou se, na 
minha opinião, era possivel so
luclonar·se, pacificamente, a 
questão presidencial, com o rc· 
c:onheclmento, pelos poderes 
competentes, do Dr. Getúlio 

A~(oo-

Vargas, de acôrdo com a von· 
ta de· nacional. . · .. ~ . 

Em respo.sta,,.-. declareJ .. Jhe 
que o rebaixanJ.~!Ito do cará· 
ter dos nossos · .hómens públi· 
cos - os po'lfticos ou melhor, 
os politiqu1eiro·s - impediria, 
fatalmente, pela corrupcão e 
pela violência, a proclamação 
da verdade, manifestada pela 
opinião pública. 
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E· acrescentei que só pela 
fõrça das arma.s poderíamos 
vencer; .Revelou-me, então, o 
Major que já se organizara, 
em Põrto Ale.gre, um núcleo 
de resistência, com o objetivo 
de desencadear-se uma suble· 
vação contra o impatriotismo e 
a prepotência dos donos · do 
Brasil. 

Entre outras . pessoas, que 
participavam dessa conspira· 
ção, citou-me, em sigilo, os no· 
mes do Dr. Oswaldo Aranha, 
Major Edgar &lares Outra, 
Capitão João Alberto, Capitão 
Gilberto Oscar Virgílio de 
Carvalho, Dr. Ubaldino de Mou
ra, Capitão Frederico Buys, 
TenenteJCoronel Estllac Leall 
e mais alguns outros, que a 
minha memória perdeu. 

O chefe militar da insurrei· 
ção seria o Capitão Luiz Car· 
los PrC13tes. 

Logo no dia seguinte o Ma· 
,ior Ribeiro Louzada, um dos 
incansáveis propugnadores da 
Revolução Brasileira, levou-me 
à presença do Dr. Getúlio Var
gas, que, apesar da sua notó· 
ria ponderação, fêz transpare
cer o seu agrado e viva sim· 
patla aos •motivos da no.ssa es· 
pecial visita, apenas os três a 
conversar numa das salas do 
Palácio de Pôrto Alegre. 

D!!SSa nossa entrevista com 
o então Presidente do Rio 
Grande do Sul, saí firmamen· 
te convencido de que a revo· 
lução rebentaria:.. 

E na página imediata : 
«Abandonada a insurreição 

pelo Capitão Luis Carlos Pres
tes, recebi, ulteriormente, a no· 
tícia de que o seu Chefe Mili· 
tar, em substituição, seria o 
meu irmão General Góes Mon. 
teiro, estando nela envolvidos 
dois outros Irmãos, o Major 
Cícero e o Capitão Ismar» . 

Dali por diante, com a chefia mi· 
litar do então Tenente Coronel Góes 

Monteiro, a revolução de outubro 
tomou nôvo rumo, um rumo escla
recido c têcnicamcnte certo, até a 
nossa vitória final. 

Tínhamos assim, como se vê da 
simples citação que acabo de fazer, 
que o nome do Embaixador Oswal· 
do Aranha se destaca no primeiro 
l:ugar, quando ingressei na revolu· 
ção. Os seus méritos já eram por 
todos nós conhecidos e acatados. 

Desde aquêle momento pude, 
portanto, verificar que êle era o 
grande animador da revolução bra· 
silP.ira. Sem êle, sem as suas ati
tudes de inteligência, sem a sua 
ação patriótica, nem sei se poderia
mo.s triunfar, porque, naquela épo
ca, o seu espírito agia em tôda par· 
te, no Sul, no Norte e no 'Centro do 
Pais. 

Na hora de marcharmos para a 
frente di! batalha, o embaixador 
Oswaldo Aranha ficou no Govêrno 
do Rio Grande do Sul, com a mis· 
são importantíssima de garantir a 
Zona do Interior, tendo, com'l seu 
auxiliar de confiança dlreta, o meu 
irmão Capitão Cicero de Góes Mon. 
teiro, a quem êle multo distinguia, 
ulteriormente ·morto, em comba· 
te, na frente da sua tropa, duran
te a revolução paulista de 1932. 

De ontem para cá, muito se pro· 
clamou e divulgou sôbre as suas 
qualidades, a sua cultura, o seu va· 
lor e o seu patriotismo. Mas, entre 
os seus cívic'ls trabalhos, na admi· 
nistraç!ío, · na política, no Parla· 
mento, na diplomacia e na luta "PC· 
las armas, tenho para mim que 
há um fato culminante em sua vi· 
da, .o elmo da sua grandeza e da 
.sua nobreza. :11: êste fato, Senhor 
Presidente, que vou mencionar, pa· 
ra que todos reexaminem e jul· 
guem a altura daquela alma de 
escol. 

O Grande Quartel-General das 
fôr~as revolucionárias estava então 
instalado em Poritli\. Grossa, na Pa· 
raná, quando se deu a deposição 
do Presidente Washington Luis, 
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. pelas fôrças .armadas da Guarni· 
ção Federal desta Capl tal. . 

Estabeleceu-se, aqui uma Junta 
Mllltar. Como surgiram certos in· 
dícios de Govêrno ou de árbitro no 
Pais por parte dessa Junta, o en· 
tão TenenteCoronel Góes Monteiro 
mand'lU chamar os Doutores Ma· 
ciel Júnior e Vlrgil!o de Melo Fran· 
co e a mbn, para redigirmos um 
telegrama·Ultimatum à referida 
Junta com as Idéias que êle nos 
forneceu, e, em seguida o assinou. 
:€sse telegrama·ultlmatum declara· 
va, sem amhages nem .sofismas, que 
o Presidente da República era Q 

Eminente Dr. Getúlio Vargas, de 
acôrdo com a vontade inabalável 
do povo brasileiro. 

Nessa quadra decisiva o Embai. 
xador Osvaldo Aranha seguiu ime
diatamente de Pôrto Alegre para 
esta Capital, e, aqui, diante da 
Junta Militar sustent?u a firmeza 
do General Góes e a sua dec'são de· 
:finitiva. 

Nessa ocasião é que penso haver 
surgido o fato culminante da vida 
gloriosa do Embaixador Oswaldo 
Aranha. A Junta Militar acelt'lu 
os seus argumentos e a revolução 
ficou vitoriosa pela fôrça das ar
mas do General Góes Monteiro e a 
slmpat;a irradiante do Embaixador 
vswaldo Aranha. 

O Sr. Fernandes Tâvora - Per· 
mlte V. Exa. um aparte ? 

O SR. SILVESTRE ~RICLES 
- Com multo prazer. 

O Sr • . Fernandes Távora - Em 
face das idéias que V. Exa. acaba 
de expender, devo trazer um admi. 
niculo ao relato dos fatos sensacio· 
na!~ da êpoca. Quando Juarez Tá· 
vora chegou à Bahia, comandando 
tôrças consideráveis das guarnições 
do Norte, recebeu telegrama da 
Junta Governativa, no qual os di
rigentes lhe comunicavam haver 
assumido o poder e o convidavam 
para auxiliá-los, integrando a jun
ta. O então Capitão Juarez Távo. 

ra respondeu que estava ciente, 
agradecia a comunicação, mas ti
nha a dedarar que só conhecia 
um chefe da revolução, o Sr. Ge
túlio Vargas. E tudo se passou 
depoi:s, como v. Exa.. e todos sa~ 
bemos. 

O SR. SILVESTRE P:€RICLES 
- Multo obrlgado a v. ·Exa. pelo 
magnifico aparte. . . 

Assim, Sr. Presidente, não houve 
mais derramamento de sangue 
brasileiro. Era a paz que descia 
sõbre a Nação, e, nessa paz, êle se 
levantava e brilhava como um sol 
no firmamento, nas manhãs de poe· 
si a e doçura da nossa terra. 

Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadores. 

Nesta sessão de saudade e de 
homenagem ao amigo e ao irmão 
que desta vida se .partiu,. estou 
cumprindo o meu dever, porque es· 
tou afirmando a verdade. O movi .. 
mento de 1930 .foi o único, no Bra· 
sil, realizado, até hoje, da perife· 
ria para o centro, e tornado vito· 
rloso pelo talento da sua direção. 
apoiada no valor dos brasileiros. 

Fico-me em paz com a minha 
consciência civlca pela que estou 
fazendo agora e pelo que fiz o 
ano passado, mantendo a justiça e 
o patriotismo ao lado do Embaixa· 
dor Oswaldo Aranha. 

Presentes se acham nesta sesilã<J 
vários dos nobres Senadores do 
PSD, . a que perten~. e podem dar 
o seu honrado testemunho sôbre o 
que vou revelar. O eminente Pre
sidente Juscelino Kubltschek, antes 
da reuni~· dq PSD, na ·sua sede, . 
para a escollia · do nosso candidato 
à Presidência:·da. República, ofere· 
ceu-nos um:-almoço no Palácio das 
Laranjeiras; Nessa ocasião, sem 
aspecto f'lrmal1stlco ou sigilo par· 
tidário, o nobre Senador Filinto 
MUller indicou·me para .falar, em 
primeiro lugar,. sôbre. os brasileiros 
mais ldôneos~é~.capazes para serem 
os nossos ca"i1didatos no Pleito do 
corrente ano:-. · 

I 
I 
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E então pronunciei sinceramen
te: o PSD a meu ver, devia dar a 
sua preferência ·ao Embaixador Os· 
waldo Aranha, ou ao Marechal Eu· 
rico Outra, ou ao Dr. Tancredo Ne
ves, ou ao Marechal Henrique Lott. 

Foi Isso o que eu. disse. E susten .. 
to a minha palavra : a derradeira 
homenagem, em vida, à vida ·glcr 
rlosa 'de . Oswaldo Aranha. E, na 
sua morte, de par· com a nossa 
fraternidade e admiração, - em no· 
me do valoroso · povo alagoano -
elevo o meu pensamento, para que 
Deus o receba na .eternidade da 
sua misericórdia, (Muito bem), 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Paulo 
Fernandes. 

O SR. PAULO FERNANDES
< •) - Sr. Presidente, não é meu 
propósito, no instante em que o 
Senado vai encerrar sua sessão de 
homenagem ao grande brasileiro 
que foi Oswaldo Aranha, demorar 
me em considerações. Desnecessá
rio, aliás, fazê-lo, de vez que os ora· 
dores, buscaram definir-lhe a vida. 
Não poderia afirmar houvesse .sido 
esgotadas as apreciações. A perso· 
nalidade de Osvaldo Aranha é da· 
quelas que não comportam êsse 
conceito. Desejo; no entanto, encer· 
r ando·. as homenagens com que os 
Senadores prantearam . o paasa
mento dessa figura ímpar de nos
sa vida politica e social, falar em 
nome de um modesto Municlpio de 
meu Estado, Barra do P'raí, Mu
nlclplo que Oswaldo Aranha tinha, 
nos . últimos tempos, como sua ter
ra de adoçlio; 

. Numa coincidência feliz para 
mim, fui eu, quando Prefeito da· 
quela cidade fluminense, quem lhe 
deu . as boas .. vindaa, quando ali 
a portou como homem do campo; e 
agora numa coincidência triste é o 
ex-Prefeito daquele Município, Se· 
nador da República, quem apresen
ta as condolências da Edilidade, 

( •) - Nflo foi revisto pelo orador. 

que se irmana na dor de Alegrete, 
do Rio Grande do Sul, do Brasil. 
O ex .. Prefeito de Barra do Pirai. dá. 
seu adeus . a Oswaldo Aranha. -
(M·nito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Ao as· 
saciar a Mesa às homenagens com 
que o Senado acaba de reverenciar 
a memória do Dr. Oswaldo Ara· 
nha, faço-o com a mais profunda 
emoção. 

As formosas· orações aqui· há 
pouco proferidas, tõdas tocadas de 
sincera vibração etetlva, tôdas im· 
pregnadas da indlssimulável má· 
gua que ora domina o. Pais, recor· . 
daram, com. felicidade a figura de 
um homem que foi, nos últimos 
trinta ano.s, um dos mais expres· 
slvos valores do . cenário politico 
nacional. · 

As suas nobres qualidades ti· 
veram na palavra dos membros 
desta Casa, o devido. realce, as suas 
virtudes a devida exaltação, os seus 
serviços ao Brasil e o devido reco· 
nhcclmento. 

Honra a quantos na mais alta 
tribuna politica do Pais, S'>Uberam 
fazer ao grande .brasileiro há pou· 
cas horas desaparecido,. a justiça 

, de uma consagração como êle · a 
mereceu .. 

Ouvindo as palavras . que aca· 
b::t:n . de . ser proferidas ante o 
meu espírito avultava a figura sin· 
guiar ·d'l amigo fraternal cuja per· 
da ora me angustia o coração, com 
todos os seu·s contOrnos e todoa os 
seus atrativos que o faziam Irresis
tivel à estima de quantos dêle se 
aproXimassem . 

Numa sucessão impressionante 
de Imagens, que se superpunham 
para formar uma imagem total, de
finitiva, dominadora, surgia o es
tudante idealista e desassombrado, 
que dos bancos acadêmicos se er· 
gula para verberar os poderosos da 
época; o tribuno lntlamado de ca· 
mlnhadas cívica~ ·.memoráveis; o 
jovem destem'do que· mal saído da · 
adolescência · já se sagrava herói 
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no fragor das armas nas campl· 
nas gaúchas; o administrador, que 
na dlreção dos negócios da sua co
muna já denunciava as qualldades 
que o haviam de consagrar, anos 
mais tar<le, na gestão de e.spinho· 
sas Pastas do Govêrno Fede
ral em momentos excepcionalmen
te graves; o politico renovador que 
articulava uma jornada de armas 
para abalar quase cinqUenta anos 
de erros acumulados e rasgar ao 
Brasil novos horizontes, novos mé
todos, nova mentalidade; o estadls· 
ta que, apenas terminado o tropel 
das armas vitoriosas, recebia sObre 
os ombros as tremendas respon· 
sabllldades de uma reconstruçAo 
que poderia ter sido um tremendo 
desastre, e na lucidez do seu espi· 
rito ditava normas, aconselhava ru· 
mos, estruturava Instituições, aplai· 
nava dificuldades, aplacava ambl· 
ções e pac1ficava espirltos: o con
dutor de homens, que em assem· 
bléla trepidante, vencia reslstên· 
elas, desfazia lncompreenslles, con· 
gregava esforços, harmonizava, 
unia, aconselhava, orientava, dlri· 
gia; o diplomata, que coin o seu 
talento e a sua sedução pessoal da· 
va nOvo esplendor e nova rejeiçlo a 
postos em que o haviam antecedido 
vultos culminantes da naclonallda· 
de; e, acima de tudo isso, o homem 
encantador, de palavra colorida, 
quente, arrebatadora, de sedução 
pessoal irresistivel, o am'·go, como 
só êle sabia ser, leal, dedicado, aco
lhedor, generoso, sempre presente 
na adversidade .como na alegria. 

:G:sse, Senhores Senadores, o ho
mem excepcional que os oradores 
de hã pouco tAo bem retrataram; 
êsse o estadista que o Brasil acaba 
de perder; Asse o vulto que desa· 
parece do ambiente politico ·nacio· 
nal, quando tAo necessârla ainda se 
fazia a sua presença; êsse amlgo 
cuja perda tanto nos compunge. 

Encerradas · as homenagens do 
Senado Federal ao grande brasilei
ro, passará a Casa a ocupar-se da 

matéria destinada à sua considera· 
ção na presente sessão. 

Discussao úntca do Veto n.o 
8,. de 1959, do Prefeito do DiB· 
trzto FederaZ, ao Projeto de Lei 
11·0 15·B, de 1959, da Odmara do 
Distrito Federal, que estende aos 
civis e militares que menciona 
os benefícios da Lei n.0 31, de 
31 de outubro de 1947, e isenta 
de pagamento dos impostos de 
Trasmisslio e Predial os mem
bros da Delegaç{Jo do Brasil 
que disputaram na Sudcia o 

· Ca-mpeonato Mundi<aZ de Fute· 
boZ, tendo Parecer n.o 859, de 
1959, da Oomisslio de Oonsti
ttliç& e Just'içav favorável ao 
veto aos artigos 2,0, a.o; 4,0, a.o, 
7.0 , 8.0 9.0 e 11 e contrário ao 
referente ao artigo 10. • 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
verifica que, com a retirada de al· 
guns Senhores Senadores, nlio há 
«quoru~ para deliberações. Vou, 
por conseguinte, encerrar os traba· 
lhos. Antes, convoco os Senhores 
Senadores para uma sessão extra· 
ordinária às 21 horas, com a se· 
guinte 

ORDEM DO DIA 
Discusslo única do Veto n.0 8; de 

1959, do Prefeito do Distrito Fede· 
ral, a'> Projeto de Lei n.0 15·B, de 
1959, da Câmara do Distrito Fede
ral, que estende aos civis e milita· 
res que menciona os beneffclos da 
Lei n.0 31, de 31 de outubro de 
1947, e Isenta de pagamento dos 
Impostos de Transmissão e Predial 
os membros da Delegação do Bra· 
sll que dlsputaram·~·na Suécia o 
Campeonato Munidlal de Futebol 
tendo Farecer n,o 859, de 1959 d~ 
Comissllo de Constituição e JÚsti· 
ça, favJrá:vel ao veto aos artigos 
2·0 , 3.0 , 4.0 , a.o, 7.0 , s.o, 9.0 e 11 e 
contrário ao referente ao art. 10. 

Está encerrada a sessão. 
~vanta-se a sessAo às 17 horas 

e 15 minutos. 



8. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 29 de janeiro de 1960 

EXTRA.ORDINABIA 

PRESID1:NCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 21 horas, acham-se presentes 
os Senhores Senadores : 

'Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Zacharias de Assumpção . 
Lobão da Silveira. 
Vlct'lrino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Leônldas Mello. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Sérg~o Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
J arbas Maranhão. 
Barr'ls Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes, 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovfdio Teixeira. 
Lima 'l'eixelra . 
Attfllo Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Af9nso Arinos. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 

Milton 'Campos. 
Lino de Mattos. 
Taciano· de Mello. 
João VlllasbOas. 
Fernando Corrêa. 
Gaspar Velloso. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá .. 
Guldo Mondim. -· (48). 

O SR. PRESIDENTE - A lis 
ta de presença acusa o compare
cimentO de 48 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Primeiro Suplente, 
servindo de Segundo Secretá· 
rio, 'Pf'OCede à leitura da Ata 
da sessiio anterior, que, posta 
E!m disoussão, é sem debate 

. aprovada. 
O Senhor Quarto Secretário, 

servindo de Primeiro, dá co11• 
ta do seg~tinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

N.0 43, de 1960 

(Número de Ordem na Presidên· 
ela da República : 30) 

Senhores Membros do Senado 
Federal: 

De acOrdo com o preceito cons· 
tltucional, tenho a honra de sub· 
meter à vossa aprovação a nomea· 
ção que desejo fazer do Senhor Hu· 
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go Gouthier de Oliveira Gondim 
para exercer a funcão de Embai· 
xador. Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil Junto ao Govêr· 
no da Itália. 

Os méritos do Senhor Hugo Gou· 
thier de Oliveira Gondim, que me 
Induziram a escolM1o para o · de· 
sempenho dessas elevadas funções; 
constam da informacão do Minls· 
térlo das Relacl!es Exteriores. 

Rio de Jane.'ro, em 28 de janeiro 
de 1960. -Juscelino Kubitsche'k. 

CURRICULUM VITAE 
. . . 

Diplomata Hugo Gouthier de 
Oliveira Gcmdim 

O Diplomata Hugo Gouthier de 
Oliveira Gondim nasceu em Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
em 'Z1 de setembro de 1909. 

2. Ingressou no Ministério das 
Relacões Exteriores, por permuta, 
como Cônsul de Segunda Classe, 
em 15 de outubro de 1936; foi pro
movido a Primeiro Secretário, por 
merecimento, em 15 de abril de 
1944; a Ministro de Segunda Clas
se, por merecimento, em 23 de maio 
de 1950; a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento> em 12 de 
junho de 1956. 

3. Durante a sua carreira, o 
Diplomata Hugo Gouthier de 011· 
veira Gondim foi designado para 
o cxcrciclo das seguintes func6es : 

Segundo Secretário 'Comercial da 
Embaixada do Brasil na Bélgica, 
em 1937; I 

Segundo Secretário da Embaixa· 
da do Brasil nos Estados· Unidos da 
América, em 1939 ; 

Primeiro Secretário da Embafxa· 
dà do Brasil na Grll·Bretanha, em 
1944; 'i'•Y·) 

Primeiro. Secretário da Embafxa. 
da do Brasil na Franca, em 1946; 

Primeiro Secretário da Embaixa· 
da do Brasil nos Estadas Unidos da 
América, em 1948; 

Enviado Extraordinário e Mlnls· 
tro Plenipotenciário do Brasil no 
Irã, em 195~ ; 

Delegado Substituto do Brasil 
junto à Organização das Nacões 
Unidas, em 1953; 

Cônsul-Geral do Brasil em Nova 
York, em 1954; 

Embaixador Extra<Jrdinário e.Ple· 
nipotenciário do Brasil na. Bélgi· 
ca, e, cumulativamente, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipo
tenciário do Brasil no Grã'O .. Ducado 
de Luxemburgo, em 1946. 

4. Além dessas funções, exer· 
ceu, ainda, o Diplomata Hugo Gou· 
thier . de Oliveira Gondim, as se· 
guintes missões e comissões : 

Advogado-Patrono do Departa· 
mento Estadual do Trabalho. de. S. 
Paulo. em 1933. Oficial de Gabi· 
nete do Ministro de Estado da Edu· 
cacão e Saúde, em 1934. Chefe de 
Seção, interino, do Departamento 
Nacional de Propaganda e Difusão 
Cultural, do Ministério da Justica 
e Negócios Interiores, em 1935. 
Representante do Ministério das Re· 
lações Exteriores na Comissão Per· 
manente de Exposições e Feiras, 
em 1937. Membro da Comissão de 
Recepção e Estudos da Missão Ho
landesa, em 1937. Membro da Co· 
missão de Recepçã-o e Estudos da 
Missão Económica Belga, em 1939. 
Secretário da Delegação do. Brasil 
na Conferência das Repúblicas 
Americanas. no Panamá, em 1939. 
Delegado Suplente do Brasil no 
Comitê Consultivo EconOmico·Fi· 
nanceiro Inter·americano, em Was· 
hington, em 1938. Delegado Su
plente do Brasil no Comité Con· 
sultivo Internacional do Algodão, 
em Washington, em 1939. Repre· 
sentante do Brasil nas reuniões do 
Comitê Consultivo .. rnternacional do 
Algod!io, em Wâshlnin;on, em 1940. 
Delegado do Brásil' na Comissão 
Interamericana ~dii:~Agrlcultura Tro .. 
picai, na União Panamericana, cm 
Washington em 1941. Primeiro Se· 
cretário do Brasil junto aos Gover· 
nos da Bélgica, Holanda, Iugoslá· 
via, Noruega, Polõnia e Tchecoslo
váquia, com sede em Londres, em 
1944. Delegado do Brasil .junto ao 

. 
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Conselho Internacional· do Açúcar, 
em Londres, em 1944. Encarregado 
de Negócios, aà interim, do Brasil 
junto aos · Governos sediados em 
Londres, em 1945. Consultor da Re· 
presentação do Brasil na III Ses· 
sãQ da U.N.R.R.A., em 1945. Secre
tário-Geral da Delegacão do Brasll 

· na I Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em Londres, em 1946. 
Meinbro do Grupo de Peritos da Or· 
ganlzação das Nacões Unidas, de· 
signado pelo Secretário-Geral da· 
quela Organização, em 1946. Dele· 
gado do ·Brasil na ·Conferência In· 
ternacíonal do Trigo, em Londres, 
em 1947. Chefe, substituto do De· 
partamento Econômlco e Consular, 
do Ministério das . Relacões Exterlo· 
res, em 1950. A disposlcão da Pre· 
sldência da República, em 1950. 
Chefe da •Comissão de Organismos · 
Internacionais, do Ministério das 
Rela~ões Exteriores, em 1951. Re
presentante do Bras:! na Confe· 
rência Diplomática de Direito Ma· 
rítlmo, em 1957. Chefe da Missão 
Especial do Sudeste da Asia, em 
1959. 

5. Dos assentamentos pesS<lais 
do Diplomata Hugo Gouthler de 
Olíveil·a Gondim, verifica-se que : 

. al é bacharel em Ciências Ju· 
rídica~ c Sociais pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Minas 
Gerais; 

b) foi muitas vêzes elogiado pe
lo desempenho dado às missões e 
comissões quP. lhe foram . confia· 
das. 

6. O Diplomata Hugo Gouthier 
de Oliveira Gondim. que se encon
tra presentemente no Rio de Janei· 
ro, é indicado para exercer a fun .. 
ção de Embaixador Extraordinár'o 
e Pl!!nlpotcnciár'o do Brasil na 
Itália. 

Beata Vettori, 'Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

J! Comissão de RelaçõeR 
liixter·kri'tJS, 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Não há orador Inscrito. 
Facultada a palavra aos Senha· 

res Senadores que dela desejarem 
fazer uso. !Pausa). 

.Passa .. se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única; do Veto n.0 

. 3, de 1959, do Prefeito do Dis· 
trito FederaZ. ao Pmj.r;to de Lei 
n.o 15-B, de 1959, da O{).mara 
do Distrito Feàera'l. que esten· 
àe aos civis e militares que 
menciona os beneficias da Lei 
n;,o 31, àe 31 de outubro de 
1947, e isentà de paga.me~~to 
àos Impostos de TransmissO.O 

· e Predial os membros da De
. legaçilo do Brasil que disputa· 
mm na Suécia o Campeonato 
Mundial de Futebol, tendo Pa· 
recer n-0 859, de 1959, da ao-· 
misRilo de Oonstituiçt2o e Juati· 
ça, favorável ao vetp aoa ar· 
tigos 2.0, 3.0 , 4.0, s.o, 7.0 , s.o, 
9.o e 11 e contrário ao réfe· 
rente aó artigo 10. 

Em discussão o veto. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Caiado de Castro . 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO
(*) -Senhor Presidente, bem com· 
preendo a situação delicada em que 
me encontro, eu, velho ex·comba· 
tente, a vir à tribuna defender o 
veto . do Senhor Presidente, justa· 
mente tido como contrário aos ex· 
combatentes. 

Sei, Senhor Presidente, Ingrata 
a missão. Sei que seria mais há·. 
bil, mais inteligente, mais politico 
quedar-me silencio89 e deiXar que 
o projeto corresse; mas, Senhor 
Presidente eu tenho em minha lon. 
ga e atribulada carreira mlllt11r 
tlma caracterfstlca que sempre foi 
reconhecida pelos meus Inimigos e 
pelos meus adversários - sou coe· 
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rente com meu procedimento. Quan· 
do penso que estou certo não mu· 
do de opinião, embora desagrade 
aos poder-:Jsos. 

Term!nada a .guerra, Senhor Pre· 
sldente eu me enfllerel entre aquê· 
les que defendiam os direitos dos 
pracinhas. Fui educado numa es· 
cola - e a pratiquei antes, du· 
rante c depois da guerra - em 
que se dizia que a guerra não ter· 
minava no campo de batalha. A 
guerra, para nós militares que 
chefiaram parcela de homens, para 
os homens . de GovêrnQ, a guerra 
só termlnavà:·naquele dia em que 
pudessemos dar amparo a todos 
aquêles maltrapilhos, a todos aquê
les homens doentes; e V. Exa., Se· 
nhor Presidente, que foi um gran
de defensor dos pracinhas na guer· 
ra, deve saber como Isso é verda
de. Enfilerei-me entre êsses h o· 
mens e tenho o orgulho de dizer 
que, homem pobre, que vive ex· 
cluslvamente dos seus ordenados, 
durante mais de dez anos, registrei 
10 por cento do que ganhava para 
sustentar os pracinhas; e as Ass~· 
ciagões dQS Ex·Combatentes de Ml· 
nas, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte e outros Estados devem ates· 
tar que constam de seus anais o 
que pude fazer por êsses homens. 
desde · os praças aos oficiais, dan· 
do·Ihes sanatórios para tuberculo· 
sos, casas em Paraíba, tudo com· 
prado a prestação, para poder con· 
correr com o pouco de que dispu
nha em beneficio dos meus com· 
panhelr-:Js. 

Assim, Senhor Presidente, um 
homem que pensa destll maneira, 
um homem que age desta maneira, 
seria incapaz de vir da tribuna do 
Senado procurar tirar aos praci· 
nhas aquilo que lhes querem dar, 
aqullo que merecem. Acontece, Sr. 
Presidente, que me enfllerel entre 
aquêles que, de Inicio, combateram 
o Prefeito do Dlstrl.to Federal. Pro
curado pelos pracinhas da Associa· 
ção dos Ex·Combatentes Informado 
::~penas pelas noticias dos jornais, 

rev-:Jltei-me contra a atitude do 
Prefeito. Estava iniciando estudos 
para vir da tribuna do Senado pro· 
testar contra êsse ato, que a mim 
me parecia uma Indignidade - ne· 
gar aos pracinhas aquilo que se 
dava a·os jogadores de futebol -
quando recebi do Prefeito uma car· 
ta que me C<.Jmoveu, uma carta que 
me obrigou a meditar. e que me 
obrigou a estudar. 

Senhor Presidente, essa carta 
vou ler, para que o Senado dela 
tome conhecimento. Por estranho 
que pareça àqueles que percor· 
rem os corredores do Senado, àque· 
les que têm a audácia de procurar 
um Senador e dizer : Não fale con· 
tra porque V. Exa. vai ser pre
judicado; não fale contra porque 
estará prejudicando seus compa· 
nhelros, êsses, Sr. Presidente, não 
são pracinhas. são aquêles que se· 
quer ouviram o barulho de um tiro 
ou sentiram o cheiro da pólvora: 
são homens que gozam dos bene· 
fíclos da FEB, gozam dos benefi· 
cios daqueles que sofreram, daque
les mutilad-:Js, daqueles que estão 
pela rua mendigando, .gozam de to· 
dos êsses beneficias e vão até lm· 
por aos Senadores que votem, por· 
que nós assim queremos. 

Faço questã., Senhor Presidente, 
de a·asim declarar, porque os ex-pra· 
cinhas, aquêles que me procura
ram, aquêles que se .queixaram, ao 
tomarem conhecimento da carta do 
Senhor Prefeito, ao tomar co· 
nheclmento de que eu haVia chega· 
do à conclusão de que a lei estava 
errada, que o projeto de lei não 
podia ser aprovado, êsses aceita· 
ram. Os e~::<lõmbatentes, aquêles 
que 'Sofreram~·aquêles que lutaram 
e tudo fizeram. pela Pátria, êsses 
aceitam, ·acreditam na palavra do 
Senhor Prefeito, que prometeu en· 
vlar Mensagem à Câmara dos Ve· 
readorcs, dando tudo que êles pe· 
cUram. e prometeu também saneio· 
nar, no mesmo dia, projeto de lei 
elaborado:tiiêla Câmara dos Verea· 
dores que eliminasse os defeitos 
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desta. Mas os outros; aquêles que 
gozam apenas do sacrifício que nós 
fizemos; aquêles que não foram 
sequer o que chamam<Js ·saco B; 
~quêles que não puderam Ir para 
a guerra porque eram doentes ou 
tinham uma mãezinha e a sua mu· 
lher que não queriam que partis· 
sem, aquêles que tomaram parte 

· na chacota de que éramos vitimas; 
aquêles quand-o a Imprensa per
guntava: Por que não partis Mas· 
carenhas de Morais ? Ou Mascare· 
nhas por que demorais ? · Aquêles 
que não deram um salto no escuro, 
como nós demos; aquêles que fo· 
ram escoltados pela gloriosa Mari· 
nha de Guerra até os mares euro· 
peus, êsses não concordam que se 
exclua da lei a Marinha de Guer
ra; êsses não concordam que se 
exclua da lei a nossa gloriosa 
F AB, aquela que policiou o nosso 
Atlântico, aquela que nos socorreu 
no campo de batalha, aquela que 
permitiu ·ao Brasil ter a maior vi· 
tória · terrestre, depois da Batalha 
de Tuiuti, que iol a batalha de 
Monte Castelo, em que comandei a 
vanguarda, p·orque foi a Fôrça Aé
rea Brasileira, foi essa Fôrça Aérea 
que féz um bombardeio cerrado à 
nossa frente, quando os america· 
nos diziam que era impossível um 
bombardeio naquela ocasião. 

O Sr; Mem de Sá - Creio que 
não foram excluidos. 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO -
Foram excluídos. Pela lei feita só 
atinge o pessoal da FEB. A Fôr· 
ça Expedicionária Brasileira. não 
conta Marinha de Guerra. 

O sr. Mem de Sá - O parágra· 
fo· do artigo ficou mantido. Foi 
alterada, apenas, a cabeça do ar
tigo. O parágrafo, apenas expll· 
cava o que se entende por Fõrça 
Expedicionária Brasileira. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Deu nova redação ao artigo. Des· 
ta nova redação foi excluído <> pes· 

soai da Marinha e o pessoal da 
Fõrça Aérea Brasileira. 

O Sr. Mem de.Sá- Não! Não 
foi. O artigo estabelecia a Isenção 
para os elementos da FAB e o pa· 
rágrafo dizia : «Estendem-se . aos 
participantes da FEB ... E enume· 
rava. De modo que o parágrafo de 
maneira nenhuma foi alterado. Foi 
alterado apenas o fato. 

Nesse ponto o Ilustre Senhor Pre· 
feito cometeu êrro de Interpreta· 
ção. 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO
V. Exa., a quem reconheço valor, 
pensa dessa maneira. 

O Sr. Memàe Sá- No caso, mi· 
nha opinião teria pouca valia, mas 
é · a opinião, por exemplo de . Pon· 
tes de Miranda; e a simples leltu· 
ra do artigo e seu parágrafo torna 
tud<> evidente. O parágrafo apenas 
dá conteúdo ao disposto no artigo. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
A interpretação que demos, a de 
outros técnicos, mais qualificados 
do que eu, foi a de que os elemen· 
tos da Fõrça Aérea Brasileira, os 
elementos da Marinha ... 

O Sr. Mem de•~!:- Ai seria pro· 
fundamente injU!it9~ 

" >~'~:t~~'.: .. 
O SR. CAIADO'm: CASTRO -

Quem serviu no Norte e no Nor
deste do Brasil compreende o sacri
fício de nossa Marinha Mercante 
para nos levar, naqueles confins •.>n· 
de nos encontrávamos, os gêneros 
de primeira necessidade. Era eu 
Chefe do Estado Maior da Oitava 
Região Militar. De certa feita, em 
Belém, passam<>s .. mais de dez dias 
sem tomar café, pbrqll.é não havia 
açúcar. ll:sses heróis, que, nessas 
casquinhas de nozes que o Brasil 
possui, fizeram o patrulhamento 
do Atlântico e se arriscaram em 
levar alimentos às populaçlles, ês· 
ses homens no meu entender e 
no dos técnicos foram excluídos . 
No entanto Vossa Excelêncla me 
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cllz que não, que o artigo não os 
atinge. 

O Sr. Mem de Sá - O pará· 
grafo ficou integro. a meu 1'et, e 
sôbre Isso não pode haver dúvJ .. 
da. Veja V. Exa. os dizeres do 
artigo: (Lenào). 

..:Art. 1.o - Durante o pra· 
zo de 'quinze anós, a contar 
desta data, o imóvel adquirido, 
para sua residência, ·por C<Jm· 
ponente da FOrça Expedicloná· 
ria Brasileira por uma ünica 
vez será Isento de Impôsro de 
Transmissão,. enquanto. servir 
ao fim previsto neste artigo, e 
do respectivo ImpOsto predlab. 

O SR. CAIADO DE .CASTRO
Vossa Excelência está lendo justa· 
mente 'o memorial dlstrlbufdo pe· 
los inllltares ·que não foram à 
guerra, não foram combatentes. 
que dlstribuiram êsse memorial. 

O Sr. Mem de Sá. - (Continua 
lendo) - Parágrafo ún'co - Se
rão · considerados componentes da 
Fôrça Expedic!onária Brasileira, 
para os efeitos dêste artigo, tod<Js 
os que houverem p~estado serviço 
de .guerra. e na Mar:nha Mercante, 
nesta última, a partir do primeiro 
torpedeamento de navlos cm águas 
territoriais brasileiras». 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Essa· é a lei antiga. O que que
remos, o que ple~teamos, é Isto que 

· pedimos à Câmara dos Vereado· 
res e que eu, como Senador pelo 
Di~trlto. Federal, procurei a Ban· 
cada do meu Partido, pedindo in
terêsse em aprovar, foi justamen· 
te uma emenda elevando o teto de 
C;$· 450.000,00 para Cruzeiros 
1.000.000 00, mas atendendo a to .. 
dcs aquêles que fizeram a guerra. 
E não era indistinto - oombaten· 

. tes, viúvas e herdeiros. Não ! Era 
uma vez só para o combatente. 
Quando o combatente tivesse direi· 
to, a viúva não t'nha; quando êle 
não tivesse podia dar à viúva ou 

ao filho, mas da forma por que es· 
tá redigido o projeto. e por todos 
entendtdo, é de uma elasticidade 
formidável. 

O S.r. Mem de Sá - A lei ape· 
nas ampara o combatente. A vlú· 
va, ·só no caso de não haver com
batente ou o herdeiro - , «OU» e 
não «é, - . Trata-se naturalmen· 
te de herdeiro existente na oca· 
slão, não, indefinidamente. 

Seria uma Interpretação ad ab· 
s!Wdo ficassem todos os herdeiros 
ad eternitate. 11:, evidentemente di· 

.. reito assegurado ao combatente, à 
sua viúva no caso de êle estar mor· 
to ou ao seu herdeir':l. Quer dizer, 
no caso de não haver nem o com· 
batente nem a viúva o herdeiro, 

· que pode ser o pai ou o filho me· 
nor. 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO -
Ou o neto ou bisneto ou tatara· 
neto. 

O Sr. Mem de Sá - Não ! Neto 
ou bisneto só se não houver mais 
filhos. Sabe Vossa Excel~ncla, na 
ordem hereditária o neto só herda 
se o pai estiver morto. 

O SR. CJ\IADO DE CASTRO
Senhor Presidente, eram essas as 
palavras que eu desejaria pronu~
ciar declarando que lamento mul
to mas darei meu voro favorável 
aÓ veto do Prefeito. Estou conven· 
cido de que Sua Excelência empe
nhou sua palavra c enviará men· 
sagem dando tudo que haviamos 
solicitado. Ma's ainda : se a Cll· 
mara · dos Vereadores vota o pro· 
jeto de lei S, Exa. sancionará no 
mesmo dia. · , .. ~ 
. Acredito, Senhor Presidente, no 
Prefeito do Distrito Federal, Acre· 
dito po1·que, dàs' àutoridades admi· 
nistrativas, .a única que realmen· 
te nos tem auxiliado e realmente 
tem empregad~ os, ex-combatentes 
é o atual Prefeito,. 

O Sr. Sérgio MJ;inh,o - Permite 
V. Exa . um aparte ? 
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O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Sérgio Marinho - Se a 
Câmara não elaborar o projeto de 
lei, C'lmo poderá o Prefeito cum· 
prir a promessa feita a Vossa Ex· 
celêncla? 

O SR. CAIADO DA CASTRO
Envian!io a mensagem. 

O -Sr. Sérgio Marinho -Mas se 
a despeito da ~ensagem não fõr 
elaborada a lei .? · 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO
Se o Prefeito mandar a Mensagem 
e a Câmara dos Vereadores não a 
atender, não há re·médio. 

o· Sr. Sérgio Marinho - Há-de 
convir V. Exa. que a promessa não 
depende exclusivamente do Prefei
to e sim dêle e do Legislativo. O 
Prefeito empenhou-sé com Vossa 
Excelência em sancionar uma lei 
da Câmara dos Vereadores, mas se 
.a Câmara não a V'Otar ? 

O SR .. 'CAIADO DE CASTRO -
Nã'l depende do Prefeito, estou cer· 
to; se dependesse, S. Excelência o 
faria ·.imediatamente. O Prefeito 
está num dilema : ou aprova 'Uma 
lei visivelmente prejudicial aos in· 
terêsses do Distrlto.Federal ou recua 
.um ou dois meses esperando a lei 
que convêm. 

O Sr. Sérgio Marin:ho - A meu 
ver, é preferível, a aprovação da 
.lei com os defeitos que contém, 
que os pracinhas ficarem na depen· 
dência exclusiva de uma promessa 
inspirada pela melhor das inten
ções, mas que é apenas uma pro· 
messa. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Respeito a opinião de V'lssa Exce· 
lência, embora pense de modo di· 
·ferente. 

O Sr. Metm de Sá. - Permite Vos· 
sa Excelência um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO..,.
Com prazer. 

·O Sr .. Mem de Sá. .- O Prefeito 
pode estar - e estou certo - com 
a mais sincera intenção. A Câmara 

· dos Vereadores, entretanto, está 
convocada até .o dia 14 de março 
com determinada ordem .de proje· 
tos a considerar. A 15 de março 
começa a sessão legislativa ordiná· 
ria que vai, porém, só até · 21 de 
abril. 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO -· 
Pergunto a Vossa Excelência -
Qual o prejuizo que oc'lrrerá se 
não fõr votada a lei no próximo 
mês ? Nenhum. Continuarão tendo 
apenas qu~trocent'ls . e cinqUenta 
mil cruzeiros, e a Isenção de Inipôs· 
to de Transmis~ão. · 

O Sr. Mem de Sá - Enquanto 
que os jogadores de futebol - in· 
cluindo massagistas, médicos e 
treinadores - • que Integraram a 
-Delegação· .do Brasil - têm até 
um milhão .e quinhentos mil cru
zeiros. 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO
Estou de acôrdo com V. Exa., tam· 
bém sou contra Isso. Mas sou 
obrigado, repito, a acreditar no 
Senhor Prefeito. E sou obrigado 
porque foi êle a única autoridade 
que, até hoje, realmente se preo
cupou com a sorte dos ex-comba· 
tentes. 

Que adianta para os pracinhas, 
n isenção de impostos de um ou 
dois milhões de cruzeiros para com· 
pra de casa própria se o desgra· 
çado está na rua, pedindo emprê· 
go de gari; se o desgraçado está 
passando fome, como os que ainda 
hoje me vieram procurar ? 

O que adianta, para nós, é dar o 
que comer a êsse·s homens, vesti· 
los, para, depois, dar .. lhes uma ca· 
sa própria. , · · 

Quem está na desgraça, até ho· 
je, nobre Senador, e que não con· 
seguiu quatrocentos mil cruzeiros, 
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nem pode pensar em tão elevada 
quantia, porque é realmente astro· 
nômica para um homem desempre
gado, que está passando :fome. 

O Sr. Mem de Sá - Era muito 
mais astronômica em 1946. 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO
Não é possível que se diga a êsse 
homem: tenha paciência, aguarde 
mais dois meses : só daqui a dois 
meses você vai ter um milhão. 

o Sr. Mem de Sá - Muito mais 
astronômiêa, repito, era em 1946, 
quando :foi dada a isenção de qua· 
trocentos mil cruzeiros. Claro que 
essa isençã<:> tem que ser atualizada. 

O SR. 'CAIADO 'DE CASTRO
O Prefeito está de pleno acõrd'O 
em atualizá-la; Temos compromis· 
so formal de Sua Excelência nesse 
sentido. 

Senhor Presidente, desejava ape· 
nas expor meu ponto de vista. Res
peito a opinião de todos. Quero jus· 
tificar meu voto favorável ao veto, 
porque estou convencido de que o 
Prefeito do Distrito Federal está 
certo. Sua Excelência procura de
fender os interêsses da Municipali
dade; Sua . Excelência se oferece 
para mandar uma Mensagem con
cretizando sua promessa. Não te· 
mos por que duvidar da palavra 
de Sua Excelência. 

No ano que findou, o Prefeito 
do Distrito Federal oolocou-me 
mais de quarenta pracinhas que 
lhe encaminhei, pedindo emprêgo. 
Em outras repartições públicas e 
institutos nada conseguimos. Ain· 
da temos uma lista de cêrca de 
58 ou 68, pedindo emprêgo. 

Ora, um homem que quinze anos 
(iepois de finda a guerra ainda es
tá' na miséria; um homem que nes· 
sas condições vê erguer-se êsse mo· 
'nument<:> que é construido em sua 
homenagem, para que vai servir 
isso, eu pergunto a Vossa Exce· 
lência, 

O Sr. Mem de Sá- Tem Vossa 
Excelência carradas de razão. 

O sr. Sérgio Marinho- Eu tam· 
bém desejaria saber. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
O dinheiro que estamos gastando, 
e ainda, vamos gastar, mandando 
uma comissão à Itália, percebendo 
diárias e gratificações em dólar, 
vencimentos pagos três vêzes, tudo 
isso para trazer para o Brasil os 
restos mortais dos pracinhas, êsse 
dinheiro pod!amos dar a êsses des· 
graçados, para poderem comer. 

O Sr. Mem de Sá - Sabe Vossa 
Excelência que me bati contra isso, 
concordando com o pensamento de 
V. Exa. Acho um contra-senso o 
que se está fazendo. 

O Sr. Sérgio Marinho -Eu acho 
um escárnio! 

O Sr. Mem de Sá- Mas foi o 
eminente Marechal Mascarenhas de 
Morais quem se empenru>u nesse 
sentido; e foi graças ao apêlo de 
Sua Excelência, que o Senado as· 
sim votou. 

O SR. 'CAIADO ·DE CASTRO -
Arrostando oom tôda a antipatia e 
com a campanha que sei será feita 
c<:mtra mim, por ter tomado essa 
atitude, estou agindo de acõrdo 
com a minha consciência, e certo de 
que estou agindo a favor dos pra· 
cinhas. 

O Sr. Mem de Sá - A atitude de 
Vossa Excelência é a mais nobre e 
elogiável. 

O SR. CAIAbê) 'DE CASTRO
Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Mem d;e Sá - Arrosta 
V. Exa. passivei incompreensão 
ou injustiça de jÜlgamento por vo· 
tar pelo que considera certo. Peço 
licença para ·lhe louvar a atitude e 
me emocionar com o gesto do no· 
bre colega, neste m<:>mento. 
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O SR. CAIADO DE CASTRO -
Mais uma vez agradecido a Vossa 
Excelência. 

Senhor Presidente, com o mes· 
mo ardor, com a mesma sincerida· 
de com que hoje, defendo o aro do 
Sr. Prefeit'l do Distrito Federal de· 
claro que votarei com Sua Exa. 
confiante em que cumprirá sua pa
lavra de mandar a Mensagem pe· 
dindo o aumento do teto da isen· 
ção; . mas voltarei à tribuna, em 
outra ocasião, se preciso, para ata· 
car outro pr<:>Cedbnento de Sua Ex· 
celência. 

O Sr. Mem de Sá - Nesse pon
to pare.ce-me que o Sr. Prefeito, a 
respeito de quem formo excelente 
conceito e cujas intenções, est'lu 
certo, são as melhores, jo.ga com 
a improbilidade muito grande. A 
Câmara dos Vereadores está convo· 
cada : o Sr. Sá Freire Alvim pro· 
mete, com tõda ·sinceridade, enviar· 
lhe a Mensagem; mas não se sabe 
se essa Mensagem chegará a tem
po e se será votada. 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO -
Vossa Excelência está-me fazendo 
lembrar fato multo interessante. 
Nas discussões havidas para evitar 
que haja intervenção no Distrito 
Federal, já se considera a possi· 
bllidade da fusão com o Estado d'O 
Rio de Janeiro; e nós cariocas, não 
teremos sequer o direito de es
colher o nome; seremos anexados, 
pura e simplesmente, para evitar a 
intervenção. 

Como declarei na Comissão, nã'l 
sei qual será o perigo ou prejuí
zo maior : se uma intervenção por 
seis ou sete meses, para nós que, 
durante cento e tantos anos. vive
mos em estado de intervençã<J; ou 
passarmos a vida Inteira, agora, 
nem mais nome teremos, porque 
vamos ser anexados a um Estado, 
que já se diz Estado do Rio de 
Janeiro~. A Constituição não fala 
em Estado do Rio de Janeiro. 

De maneira que não acredito 
possa ocorrer dúvida sõbre se o 

Prefeito mandará ou não a Mensa· 
gem à Câmara dos Vereadores. 

Não creio que S. Exa. fõsse ca· 
paz de, espontâneamente, escrever 
esta carta para depois voltar atrás. 

O Sr. Mem àe Sá- Exato. Não 
tenho a menor dúvida. 

O Sr. Sérgio Marinho- A dúVI· 
da está em se saber se a mão dêle 
poderá chegar até lá. 

O Sr. Merm de Bá -Não sabe· 
mos se haverá tempo para a Câ· · 
mara Municipal votar. 

O Sr. Sérgio Marinho - Quanto 
às intenções do Sr. Prefeito, nin· 
guém põe em dúvida, V. Exa. que 
está com a palavra poderá esclare· 
cer·me - já que cheguei atrasado 
- qual a maior falha que a lei con· 
tém e que levou o Prefeito a vetar ? 

O SR, CAIADO DE CASTRO -
Vou ler a carta de Sua Excelência. 

C/CP-712·59 - Rio de Janei· 
ro, 9 de dezembro de 1959. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador General Aguinaldo 

Caiado de Castro. 
Senado Federal. 
Nesta. 
Meu caro Senador e Amigo. 
Soube que o eminente amlg'l 

estranhara o veto oposto por 
mim ao art. 3.0 do Projeto de 
Lei n.o 15-B-59. A natural li· 
derança que Vossa Excelência 
desfruta nos problemas rela· 
clonados oom os gloriosos pra· 
cinhas exige que imediatamen· 
te lhe escreva. Não quero que 
Vossa Excel~ncia possa pensar 
que o a tua! Prefeito não dis· 
pensa aos ex-combatentes a ad· 
miração e o respeito que êles 
merecem. 

Ocorre, ilustre Senador, que 
o dispositivo vetado estava 
muito mal redigido. Contra a 
elevação do teto da isenção 
concedida aos antigos comp<>· 
ncntes da FEB, pelas Leis 31, 
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692 e 696, de 1947 e 1952, de 
Cr$ 450.000,00 para Cruzeiros 
1.000.000,00, nada se pode di· 

· zer. Ela correspunde sem dúvi·· 
da, ao aumento do custo de vi
da, verificado desde aquel.a épo· 
c a. Ninguém conseguiria ad· 
quirlr hoje um imóvel, para 
residência, por 450 mil cruzei· 
ros, e, portanto, permanecendo 
tal limite, ficaria inócua e ine
ficaz a Isenção. Mas. a exten· 
são do iavor às viúvas ou her· 
deiros dos beneficiários, como 
queria o artigo 3.0 , infringe as 
boas normas de justiça fiscal e 
torna o dlspos!tiV<l altamente 
lesivo aos interêsses do Distri· 
to Federal. Realmente, quan
tos são êsses herdeiros ? Em 
duas ou três gerações quanto 
já não'serão? Formar·se·la, no 
Rio de Janeiro, um grupo ca· 
da vez mais numerosC> de pes
soas favorecidas por isenções 
tributárias em vista do fato 
ele haverem possuído um ante· 
passado combatente. E como 
o projet<J não estabelece restri· 
ções, os herdeiros que mencio
na poderiam ser, até mesmo, os 
testamentários. Parece·me que 
seria descabida uma tal ex· 
tensão do disposto nas leis an
teriores sôbre o assunto. Du· 
vldo, aliás, que os antJgos pra .. 
cinhas e a Associação dos ex
Combatentes -- que os repre· 
senta com brilho e denõdo -
estejam de acôrdo C'om o dis· 
positivo, se esclarecidos sôbre 
as conseqüências d<l mesmo pa· 
r a as fina11ças municipais. 

Devo acrescentar, porém, que 
sou a favor do aumento do 
teta da isenção de 450 mil cru· 

. zelros para 1 milhão de cru· 
zeiros e neste sentido est')U 
disposto a enviar Mensagem à 
Câmara dos Vereadores ou a 
sancionar qualquer outro d:s· 
positlvo que aquela Casa me 
envie livre do excesso que, aln· 
da mais, fere· os princípios da 

personalidade e de in trasmis
sibllidade que em tôda a parte 
sempre caracterizaram os favo· 
res fiscais. 

Muito satisfeito por ter po· 
dldo prestar ao ilustre amigo 
estas explicações, e às ordens 
para qualquer nôvo esclareci· 
menta ou atuação, apresento· 
lhe meus cordiais cumprimen· 
tos. - Sá Freire Alvim''· 

Senhor Presidente, em face des
sa carta do Prefeito do Distrito 
Federal, repito - acredito em Sua 
Excelência; dou meu voto apoian· 
do o veto e espero que S. Exa. no 
menor prazo possível, atenda aos 
meus companheiros de guerra. 

O Sr. Sé1·gio Marinho -· Permi· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com .todo o prazer. 

O Sr. Sérgio Maril'llko - Consi· 
dero respeitável a razão inV<Jcada. 
Na realidade, o vocábulo «herdei· 
ros~ devia ser adjetivado. Ao mes· 
mo tempo, em face da argumen" 
tação desenvolvida, com mu'to ful· 
gor por V. Exa. não é difícil, e é 
até espontâneo, concluir-se que a 
alegação do Sr. Prefeito, de que a 
rejeiçfio do veto implicaria numa 
sa~gria para os cofres municipaiG, 
deiXa de ter cabimento, pela im· 
procedência, pois como argumenta 
V. Exa. os pracinhas não estão 
em condições de se beneficiarem 
das vantagens que a lei lhes atri· 
bui. Entendo nestas condições, pre· 
ferível a rejeição do veto, mesmo 
por causa dessy.s falhas inequívo
cas apontadas pelo Sr. Prefeito 
do Distrito Federal, até que se ela· 
bore nova proposição, que poderia 
revogar os dispositivos tidos e ha· 
vldos como defeituosos na lei atual. 

O SR. CAIADO j)_E CASTRO -
Muito obrigado a Vossa E:,celência. 

En, Senhor Presidente, o que 
tinha a dizer. ( M·uito bem! Muito 
bem!l 
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O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a discussão. 

O SR. JEFFERSON D.E AGUIAR 
- ( •) - Senhor Presidente, a Câ· 
mara dos Vereadores aprovou re· 
dação nova a artigo da Lei n.0 31, 
que concede isenção fiscal aos 
componentes da Fôrça Expedido· 
nária, às suas v!úvas ou herdeiros. 
no que concerne à aquisição de imó· 
veis pnra residência própria. 

O art. 3.0 , também vetado, esta· 
belecia a elevação do nivel sôbre o 
qual deve incidir isençãll fiscal, que 
passa de quatrocentos c cinqUenta 
mil cruzeiros para um ·milhão de 
cruzeiros, em virtude das razões 
invocadas pelos autores da propo· 
sição e consagradas pela elevação 
do vai<Jr venal dos imóveis nesta ci· 
da de d-o Rio de Janeiro. 

VerificaNe·á, tal seja a herme· 
nêutica porventura adotada pelas 
autoridades administrativas e pelo 
Poder Judiciário, dadas as expres· 
sões contidas na reàação defeituo· 
sa da lei, que pcde;·á o intérprete 
adotar, em elastério C<Jmpativel 
com a determinação legal a conces· 
são de uma imunidade tributária 
e não de uma isenç~o a prazo fixo. 
Ficarão, assim. o expedicionário, a 
viúva ou herdeiro de expedicloná· 
rio, sem restrição auanto à ordem. 
de v·.:>cacã.o hereditária prevista no 
Código Civil, por tempo indetermi
nado. a merecer a imunidade a que 
aludi e nã<J a Isenção prevista na 
Lei 31, por quinze anos. 

Argüi·se, neste passo da aprecia· 
ção do veto do Sr. Prefeito, que a 
alteração ~caput» do artigo não 
teria influenci:tdo, de qualquer mo· 
do, ou vulnerado a articulação le· 
gal nos parágrafos que o esclare· 
cem, com relação às outras fôrças 
que compuseram a Fôrça Expedi
cionária Brasileira. 

Realmente, devo assinalar, com 
certa ênfase, que a alteração da. rc· 
dação do artigo não poderá vulne· 

(•) - N6.o foi revisto pelo orador. 

rar, de qualquer modo, os parágra
fos enumerados pelo nôvo têrmo 
redacional ad·otado pela Câmara 
dos Veread<Jres. 
. É pacifico que a lei só poderá 
ser revogada ou abrogada por OU· 
tra lei quando a ela se referir ex· 
pressamente, especialmente, · quan· 
do, c·omo na hipótese, é ela de lsen· 
ção tributária que só o poder trl· 
butador pode adotar e deferir aos 
contribuintes. Mas, como assinalei 
Inicialmente, o3 artigos 2.o e 3.0 

vulneram, não há negar, o direito 
da Prefeitura do Distrito Federal, 
adotando uma isenção sem limita· 
ção de prazo c atingindo, na sUare
dação defeituosa, data venia, a tô· 
da uma gama de herdeiros, sem 
restrição alguma, permitindo-se 
uma imunidade em favor de inúme· 
ros pré.dios com pr.:juízo evidente 
para a Prefeitura, Poder Tributa· 
d·or, e constituindo um privilégio 
em favor de uma classe que não 
poderá ser fav<Jreclda através de 
lei especial e de favor pessoal, co· 
mo é a que se delibera neste mo· 
mento. 

Debateu·se, igualmente, como fo· 
mento à rejeição do veto do Sr. 
Prefeito, a con('essã<J deferida aos 
compon:!ntes da Delegação Brasi· 
!eira de Futrcból, que conquistou o 
Campeonato Mundial na Suécia. 

P·orém, aqui, há a restrição de 
que a outorga deferida é apenas 
pessoal aos jogadores e massagls· 
tas que participaram do préllo ln· 
ternac'onal, sem extensão às vlú· 
vas ou herde1ros, «extlngulndo·se, 
portanto. logo que se esvaiam êles 
no período fatal que lhes é atribui· 
do, não se permitindo. em conse
qüência, o elastério que merece a 
nossa desaprovação, em virtude do 
defeito visto e ressaltP.do na reda· 
ção dos artigos 2.o e 3.0 do proje· 
to vetado. 

CQm relação aos jornalistas, que 
mereceram parecer favorável da 
Comissão de Constituição e Jus
tiça, deve ser assinalado que tive· 
ram os n-obres profissionais da Im: 
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prensa uma concessão, pelo perío· 
do certo e determinado de quinze 
anos e, posteriormente, no projeto 
vetado, uma prorrogação de apenas 
cinco anos, para que pudessem ad· 
quirir a casa p~ra uso próprio, 
sem qualquer concessão em fav'lr 
de viúvas ou herdeiros. 

Mas todo o debate perde o seu 
sabor em face dos compromissos 

. formais assumidos pelo Senhor 
Prefeito do Distrito Federal, cuja 
ombridade e probidade ninguém 
discute e, ao revés, todos enalte .. 
cem, assegurando- ·que enviará à 
Câmara dos Vereadores u'a Men· 
sagem concedendo os mesmos fa· 
vores, atribuindo a mesma outor
ga, dentro·,em breve prazo, para 
assegurar aos pracinhas, sem quais· 
quer dúvidas ou embargos, o favor 
da Lei n.0 31, mas por uma só vez 
e com a restrição temporal atribuí· 
da pela referida lei. 

Senhor Presidente, recebi uma 
carta do Senhor Prefeito que re: · 
tera e ratifica os têrmos daquela 
outra recebida pelo eminente Sena
dor Calado de <Castro, que aqui fa
lou com propriedade, como porta
voz dos. que participaram do último 
conflito mundial, trazendo a im
pressão e a convicção de todos os 
integrantes da Fôrça Expedicionâ· 
ria Brasileira, não só de confiança 
na promessa do Chefe do Executivo 
Municipal, mas, também, a esperan· 
ça de que serão atendidos pela Câ
mara dos Vereadores numa reitera· 
çllo de propósitos, porque antes o 
Legislativo Mlniclpal já consagra. 
ra a tese e sufragara os lnterês· 
ses dos pracinhas até em excesso. 

A carta a que aludo, tem o se· 
gulnte teor : 

Prefeito do Distrito Federal 
. , ...;.... C/oCP-23·60. 

Rio de Janeiro, 29 de janei· 
ro de 1960. 

Exmo. Sr. Senador Jeffer· 
son de Aguiar. 

Senado Federal. 
Nesta. 

Prezado Líder. 
No tocante à nossa conversa 

relativa ao veto oposto por 
mim aos artigos 2.o c 3.o do 
Projeto de Lei n.0 15·B·59, que· 
ro esclarecer a Vossa Exce· 
lência que, a meu ver, sôbre 
todos os argumentos a favor 
do veto, sobreleva aquêle refe· 
rente ao prazo da isenção. 

Não parece justo que se 
transforme a isenção em imu· 
nidade relativa ao imóvel, que 
é o que faz o dispositivo ve· 
tado. 

O artigo referente aos joga· 
dores campeões internacionais 
limita a Isenção enquanto êles 
residirem no imóvel. 

No dispositivo vetado não 
há prazo para a isenção, que 
na lei anterior era de 15 anos. 

Além disso, pela redação do 
dispositivo, embora se possa 
dar outra interpretação, tam· 
bém se pode entender que a 
imunidade se estende a todos 
os herdeiros, numa sucessão 
sem limites, o que acarretaria 
um ônus Imprevisível ao erá· 
rio. E êste seria, na certa, o 
entendimento que prevaleceria 
no judiciário contra o erário 
municipal. É fora de dúvida, 
ademais, que se referindo a 
herdeiros, abrange também o 
herdeiro testamentário, sem 
vinculo de parentesco, o que 
evidentemente, é injusto. 

Pode crer meu caro Líder. 
que o me1,1 escôpo não é ,ou~ro 
que zelar··pela receita pubhca 
e não terího··.ctúvida, conforme 
carta que · dirigi ao Senador 
Caiado de Castro, em enviar 
Mensagem à ·Câmara dos V e· 
readores pedindo, não só o au· 
menta do teto da isenção, pre· 
vista no ar.t. 3.0, como a fixa· 
ção da isenção prevista no art. 
2.0, desde que srunente p,or 
'UbiU1. uez em favor do expedi
cionário e enquanto residir no 
!·móvel. 

(~ 
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Estas são as razões que me 
levam a .lhe pedir defenda a 
manutenção do veto, sollcitando 
que as esclareça ao nosso emi· 
nente candidato Marechal Hen· 
rique Lott, cujo interêsse nu· 
ma solução justa note! na car
ta que lhe dirigiu e que teve a 
bondade de mostrar·me. 

. Devendo em breve convocar 
a 'Câmara dos Vereadores, es
tou certo de que em pouco tem· 
po poderemos ter transforma· 
da em lei a matéria em seus 
justos têrmos. 

Quero que faça sentir ao 
Marechal que o veto não vi· 
sou senão evitar um ônus im· 
previsível e constante à receita 
pública. 

Se a redação defeituosa dos 
dispositivos vetados não pudes· 
se levar a essa interpretação 
perigosa, de uma imunidade 
permanente em favor de her· 
deiros em escala sucessiva e 
constante, pode crer que não 
teria vetado os dispositivos. A 
mim cumpria, oom o veto, pro· 
curar evitar êsse risco, mesmo 
que só como risco se pudesse 
considerar o que consta no dis· 
positivo vetado. 

Muito grato pela sua aten· 
ção, peço-lhe que aceite os meus 
mais oordiais cumprimentos. 

- Sá Freire AlvPm.. 

Verifica assim o Senado que o 
Senhor Prefeito tem os melhores 
propósitos e manifesta as mais 
louváveis inten~:l!es em favor dos 
direitos legitimas dos pracinhas, 
sem descurar, no entanto, dos ln· 
terêsses maiores da Municipalida· 
de. Louvável atitude, e só referên· 
clas encomiásticas pode merecer 
aquêle que defende sobranceira· 
mente a Municipalidade, nesta ho· 
ra dlficil da vida .pública nacional. 

Devo assinalar, nesta oportunl· 
dade, que a aquisição, como acen· 
tuou o eminente Senador Calado 
de Castro, de uma casa ou aparta· 

'· 

mento, no subúrbio, na base de 
quatrocentos e cinqUenta mil cru· 
zclros, talvez o teta dos Pracinhas 
na aquisição de propriedade imobl· 
liâria - é possível no Interregno 
entre a manutenção do veto e a 
aplica~:ão da nova lei que será 
defendida pelo Sr. Prefeito peran
te a Câmara dos Vereadores . 

Mas, desejando acertar e com 
intuito de dar solu<:ões louváveis a 
tôda competição que porventura 
ocorra no Senado Federal, apresen
tei com o conhecimento e a com
placência dos mais eminentes Li· 
deres desta Casa, o pedido de adia
mento da votação do projeto, para 
que, na próxima sessão, após de
bate apurado, possamos decld1r, 
com convic~:ão, aquilo que, ao meu 
ver, está sufragado pela razão e 
pela melhor doutrina - a manu· 
tenção do veto do Sr. Prefeito, ca· 
so não se dê lindes mais compatí· 
veis à tese debatida na sessão sub· 
seqüente a esta. 

Senhor Presidente, essa a expli· 
cação que desejava dar aos eminen· 
tes colegas e ·a demonstração de que 
a Liderança da Maioria, no even
tual exercício que me incumbe, pro· 
cura atender aos reclamos gerais 
da coletivldade. <Muito bem; Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a discussão. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
( •) - Senhor Presidente, a Banca
da da União Democrática Nacional 
tem constantemente votado no sen· 
tido da aprovação dos vetos do 
ilustre Prefeito do Distrito Fede· 
ral, por reconhecer, nos atos de Sua 
Excelência, negando sanção a dis· 
positivos de várias leis votadas pe
la Câmara dos Vereadores, orlen· 
tação segura na defesa dos altos 
lnterêsses da Capital da República. 

Neste momento, porém, nlio pos· 
so manifestar-me favorAvelmente à 

--
C • t- Nllo foi revtllo pelo omdor, 
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apr'lVação total do veto do Chefe 
do Executivo Municipal submetido 
ao estudo do Senado da República. 
Em relação ao artigo que concede 
isenção de impostos aos componen· 
tes da·s Fôrças Armadas que luta· 
ram nos campos '(ia Itália, entendo 
bem and()U a Câmara dos Vereado
re3 ao prorrogar·lhe o prazo de vi· 
gência. Estela-se o veto do Senhor 
Prefeito cm dois tundamentos. Ale· 
ga S. Exa. nas suas razões, que o 
dispositivo vetado, que s·ubstitui o 
artig'l 1.0 da Lei n.0 • 31, de 31 de 
outubro de 1947, concede aquela 
isenção apenas aos componentes 
da Fõrça Expedicionária, restrin· 
gindo.a no tocante aos elementos 
da Marinha de Guerra, da Aero
náutica, da Marinha Mercante e o
tros mais que também tomaram 
parte na defesa da democracia 
mundial. 

Não há como argumentar-se nes· 
se sentido, pois que o dispostivo ve
tado refere-se diretamente ao arti· 
go 1.0 da citada lei n.0 31, modifi· 
cando-o sem, entretanto, suprimir 
o parágrafo que lhe segue. 

Ora, Senhor Presidente, o nõvo 
dispositivo que sofreu o veto do Sr. 
Prefeito do Distrito Federal, está 
assim concebido : 

«Fica isento do Impôsto de 
Transmissão de Propriedade e 
do respect!V'l Impôsto Predial, 
o imóvel adQuirido para sua re
sidência por componentes, da 
Fõrça Expedicionária Brasilei· 
ra, suas viúvas ou herdeiros». 

:tsse dispositivo vem substituir, 
precisamente, o artigo 1.0 da Lei 
n.O 31, de 31 de outubro de 1947. 

Substitui exclusivamente o artigo 
sem suprimir Q parágrafo único 
q11e êle vem adjeto e assi:m con· 
cebldo : 

«Será considerado componen· 
te da Fõrc;a Expedicionária 
Brasileira, para os efeitos dês· 
te artigo, todos os ctue houve-

. rem prestado serviço de guerra 

no Exército, na Aeronáutica, mt 
Marinha de Guerra e na Mari· 
nha Mercante, nesta última a 
partir do primeiro torpedea· 
n;en~o de nav!o em águas ter
rJtor;als brasileiras». 

!!:ste dispositivo permanece, pois 
que substituído foi apenas o texto 
do art. 1.0 • Conseqüentemente, des
cabe a argumentação. do Senhor 
Prefeito do Distrito Federal, quan· 
do considera que a nova disposição 
leg~l viria trazer restrições aos de
maJs componentes das Fôrc;as Ar· 
madas que defenderam nossa Pá· 
tria. 

O dispositivo que mereceu a crí· 
tica de Sua Excelência, constituin· 
do, aliás, razão fundamental do seu 
veto, é o que estende o beneficio 
da isenção às viúvas e herdeiros 
dos militares contemplados naque·. 
1" artigo. · 

Ora, Sr. Presidente, nada mais 
justo do que se conceder tal isen· 
ção aos que participaram da defesa 
da Pátria, estendend·o-os às vlúvas 
e herdei!'os. Argumenta, porém o 
Sr. Prefeito do :Distrito Fede~al 
que na expressão «seus herdeiros» 
concretiza-se uma série ininter
rupta de concess6es. 

Não tem razão S. Exa. pois 
que a lei se refere, exclusivamen· 
te, aos herdeiros do beneficiário 
Falec!~os ~stes, os que se segui: 
rem Ja ser1am herdeiros dos seus 
herdeil:os e não poderiam êstes 
aprove,tar-se da isenção consigna· 
da no dispositivo vetado. 

Argumenta ainda S. Exa., com· 
parando as vantagens que a honra
da Câmara dos Vereadores do Dis· 
trito Federal colicedeu às viilvas 
e herdeiros do militar componente 
da Fõrça Expedicionária Brasilei· 
ra, com a Isenção atrlbuida aos in
tegrantes do gr~po de futebolistas 
que se sagrou campeão na Europa, 
aos quais · - dlz -.;:f n!io se esten
deram as mesmas~vántagens. 

Aos campeões de· futebol, a Câ· 
mara dos Vereadorés não concedeu 
vantagens outorgadas aos ex-com· 

I 
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batentes, qual sejam as de isenção 
também às suas viúvas e herdei· 
!"OS. 

Nãc podemos entretanto, Senhor 
Presidente, esta~Iecer comnaração 
entre os pracinhas, que estiveram 
na Europa, pois, combateram ·em 
defesa de nossa Pátria e da H uma· 
n!dade, e os jogadores de futebol. 
que lá foram, com dignidade e hon· 
radez, é certo, pelejaram num cam· 
po de esporte, e sagraram-se cam· 
peões, elevando o nome do Brasil 
nos meios esportivos. 

Não se pode estabelecer igualda· 
de de vantagens e de condições às 
dos que sacrificaram a vida, ou vol· 
taram CQbertos de cicatrizes e so· 
frem até hoje as conseqüências da 
guerra. 

Diz-se, Sr. Presidente, que os 
elementos da nossa Fôrça Expedi· 
cionária já se têm cumulado de 
bene1ícios. Não é verdade. Neste 
projeto mesmo, em que a Câmara 
Municipal eleva o nivel de custo 
dos :móveis sôbre o qual deve in· 
cidir isençã:o, aumentando-o de qua· 
trocentos e cinqüenta mil cruzeiros 
para um milhão, ela o fêz atenden· 
do a que a própria caixa de auxili? 
aos militares para aquisição de imo· 
veis, dia.nte da queda do valor da 
nossa moeda, já elevou o limite de 
quatrocent-os e cinqüenta mil cru· 
ze;ros para um milhã·o. Do mesmo 
passo, entretanto, em que a Câma
ra dos Vereadores prevê para os 
ex-combatentes das Fôrças Expedi· 
cionárias Brasileiras a lsenç!lo sô· 
bre o máxlm'l de um milhão de cru· 
zeiros, estabelece o teto de um mi· 
lhlio e quinhentos mil cruzeiros pa· 
ra os componentes do .grupo de fu· 
tebollstas que se sagrou campeão 
do mundo, 

Senhor Presidente, não encontro 
nas razões apresentadas pelo Sr. 
Prefeito do Distrito Federal, mo· 
tivos que me levem à convicção de 
dar nesta hora apoio ao veto opos· 
to por S. Exa. a êsses dois dis· 
positivos da lei votada pela honra· 
da 'Câmara dos Srs. Vereadores. 

Considero fragl!iss:mos os seus a1· ... 
gumentos e, por isso mesmo, nieu 
voto será no sentido da rejeição do 
veto. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - C'lln· 
tinua a discussão. · · · 
~ais nenhum Senhor Senador de· 

seJando fazer uso da palavra en 
cerrarei a discussão. <Pausa): ' 

Encerrada. 
Sôb1·e· a mesa requerimento do 

Senhor Senador Jefferson de 
Aguiar. 

É lido e aprovado o seguinte 

IIEQUEIIIMENTO 

N.0 6, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 212, letra 
Z, e 254, letra b, do Regimento In· 
terno, requeiro adiamento da vota· 
tação do veto n.0 8, de 1959, do Pre· 
feito do Distrito Federal, a fim de 
ser feita na sessão de 1. o de feve
reiro próximo. 

Sala das Sessões, em 29 de ja· 
neiro de 1960. - Jeffe-rson de 
Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - Com 
a aprovação do presente requeri· 
menta, fica adiada a votaç!io do 

. veto. • 
Esgotada a matéria da Ordem do 

Dia. 
Não há orador inscrito para essa 

oportunidade. 
Vou encerrar a sessão. Designo 

para a de segunda-feira próxima a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1- Votação, em discussão única, 
do Veto n.0 8. de 1959, do Prefeito 
do Distrito Federal, ao Projeto de 
Lei n.o 15-B, de 1959, da Câmara 
do Distrito Federal, que estende aos 
civis e militares · que menciona os 
benefícios da Lei n.0 31, de 31 de 
outubro de 1947, e lsenta de paga· 
mento dos Impostos de Transmlsslio 
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e Predial os membros da Delega. 
ç!io do Brasil que disputaram na 
Suécia o Campeonato Mundial de 
Futebol, tendo Parecer n.0 859, de 
1959, da Comissão de Constituição 
e Justiça, favor!ÍVel ao veto aos ar· 
tigos 2.0, 3.0 , 4.0 , 6.0, 7.0, 8.0 , 9.0 e 
11 e contrário ao referente ao ar· 
tlgo 10. 

2 - Segunda discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.0 28, de 
1959, de autoria do Sr. Senador S11· 

vestre Péricles, que Institui o «Dia 
de Deodoro:. (aprovado em primeira 
discussão em 22 do mês em curso), 
tendo Pareceres Favoráveis (núme
ros 892 e 893, de 1959) das Comls· 
sões : de Constituição e Justiça e 
de Educação e Cultura. 

Está encerrada a sesslo. 

Levanta-se a sessão às 22 
horas e 5 minutos. 
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